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Drummond já dizia: Tinha uma pedra no meio do caminho...  

No caso aqui, têm muitas pedras no meio do caminho. E todas 
especiais, lindas e coloridas. 

O patrimônio pétreo brasileiro é muito rico e diversificado. Os 

capítulos contidos neste livro são prova disso. Pedras locais ou 
exóticas, suas características intrínsecas garantem a perpetuação 

de edifícios e monumentos, mesmo que, às vezes, sua conserva-

ção não faça jus à sua grandiosidade. 

O objetivo deste livro é apresentar o patrimônio em pedra nas 

regiões brasileiras. A Unesco já reconheceu no nosso território 

vários sítios patrimoniais, tanto do início da colonização do país, 
como as cidades de Salvador, Belém, São Luís e outras, como de 

construções mais recentes, como é o caso da cidade de Brasília e 

do Conjunto Moderno da Pampulha. Desta forma, neste livro se-

rão apresentadas as descrições de diversos patrimônios brasilei-
ros, especialmente em pedra, com o intuito de divulgar a nossa 

geodiversidade. Como contraponto serão apresentados alguns 

dos patrimônios mundiais da Unesco no capítulo 2 e, na sequên-
cia, será apresentado o patrimônio construído nacional. 

Adicionalmente, é apresentado no capítulo 20 os tipos mais co-

muns de ensaios não destrutivos que podem ser realizados para 
o reconhecimento e identificação do estado de conservação da 

pedra. Esses ensaios podem ser executados no próprio monu-

mento, sem danificá-lo, com uso de aparelhos portáteis, e tam-
bém em laboratório, utilizando amostras obtidas de forma que 

não comprometa a integridade do monumento.  

As autoras e autores que colaboraram com essa obra são das 
mais diversas áreas: Geologia, Arquitetura, Geografia, História, 

Turismo, Licenciatura em Geociências e Educação Ambiental, 

além de estudantes de graduação em Geologia, ou seja, uma 
equipe multidisciplinar, como deve ser no trato com o Patrimô-

nio. 

O território brasileiro está bem representado nos capítulos apre-
sentados e, publicações similares no futuro certamente contem-

plarão os locais que não foram aqui descritos.  

APRESENTAÇÃO 
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Vamos viajar no patrimônio pétreo, primeiro internacional, e de-

pois percorrendo as cinco regiões brasileiras. Na região norte, vi-
sitaremos as fortificações da Amazônia, Manaus (AM) e Belém 

(PA); na região nordeste, passaremos por São Luís (MA), João Pes-

soa (PB), Cabo de Santo Agostinho (PE), Salvador (BA) e os esta-
dos do Ceará e Rio Grande no Norte; na região centro-oeste, co-

nheceremos as pedras de Cuiabá (MT) e Brasília (DF); na região 

sudeste, identificaremos as pedras dos estados de Minas Gerais e 
Espirito Santo, as capitais Rio de Janeiro (RJ) e São Paulo (SP), e o 

litoral paulista (SP); e na região sul, apresentaremos a geodiversi-

dade do estado do Paraná. Finalizamos com um capítulo, para 
quem tem interesse em como analisar as pedras constituintes 

deste patrimônio, com utilização de métodos não destrutivos. 

Esta publicação foi concebida e efetivada durante a pandemia do 

Covid-19. Tempos difíceis! Muitas perdas! Nossas homenagens 
aos mais de 540.000 brasileiras, brasileiros e brasileires mortos 

pela pandemia, e especialmente às pessoas que se dedicavam ao 

patrimônio e se foram!  

Tentando balancear esta imensa tristeza, a chegada deste livro 

não poderia ter vindo em melhor hora. Em 2021, o GeoHereditas 

(Núcleo de Apoio à Pesquisa em Patrimônio Geológico e Geotu-
rismo) do Instituto de Geociências da USP completa 10 anos, 

tempo esse dedicado a pesquisas e divulgação do patrimônio na-

tural e construído. Feliz Aniversário, GeoHereditas! 

Eliane Del Lama 

Julho de 2021 
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CAPÍTULO 1 

O USO DA PEDRA 

Eliane Aparecida Del Lama 

INTRODUÇÃO 

A pedra é um material muito versátil que, alia-

da à sua disponibilidade e características, co-

mo resistência e durabilidade, tornou-a um ex-

celente material de construção. Sua presença 
na história da civilização foi tão importante 

que a manipulação de diferentes materiais  

geológicos denominou as diferentes idades: 
Idade da Pedra, Idade Calcolítica, Idade do 

Bronze e Idade do Ferro. 

Construções milenares, ainda hoje preservadas, 
têm o título de construções mais antigas, mas 

na realidade, podem ter existido construções 

ainda mais antigas e que não resistiram ao 
tempo, pois foram construídas com materiais 

mais frágeis, como por exemplo, a madeira. 

Os registros mais antigos do uso da pedra são 

as construções megalíticas europeias, onde 
têm-se monumentos pétreos hoje pertencen-

tes ao Patrimônio da Humanidade da Unesco, 

tais como Cromeleque dos Almendres 
(Portugal), Alinhamento de Kermario-Carnac 

(França), Dólmens de Antequera (Espanha) e 

Stonehenge (Inglaterra) (Figura 1.1). 

As primeiras edificações em pedra surgem no 

Egito, com a construção das pirâmides. A Pirâ-
mide de Quéops, a maior do conjunto das três 

pirâmides da Necrópole de Gizé, é inclusive a 

única remanescente das Sete Maravilhas do 

Mundo Antigo. As pirâmides foram construí-
das com calcário, uma rocha sedimentar, ex-

traído das redondezas da cidade do Cairo, 

FIGURA 1.1: Construções megalíticas europeias. A. Cromeleque dos Almendres, Portugal. B. Alinhamento de 
Kermario-Carnac, França. C. Dólmens de Antequera. D. Stonehenge, Inglaterra. Fotografias C e D:  

Lauro K. Dehira. 
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sendo que estas lavras podem ser vistas nas 

imagens de satélite do Google Earth e Google 
Maps. Algumas paredes das  antigas pedreiras 

foram transformadas em igrejas, dando um 

novo uso a um passivo ambiental (Figura 1.2). 
Para se chegar nesta área, cruza-se a cidade 

do lixo, um bairro do Cairo onde uma comuni-

dade coleta todo o lixo produzido pelos habi-
tantes da capital egípcia, inclusive armazenan-

do amontoados pelas ruas do bairro, daí a sua 

denominação de cidade do lixo. Atravessar a 
cidade do lixo é uma aventura, e é bastante 

impactante. 

O calcário, rocha eminentemente sedimentar, 
quando é metamorfizada, transforma-se em 

mármore. Esta rocha metamórfica foi ampla-

mente utilizada na Grécia, devido à sua dispo-
nibilidade na região. O mármore grego mais 

famoso é o Pentélico, usado no Parthenon em 

Atenas. 

Durante o império romano, foi possível aos 
romanos importar pedras de todas as suas co-

lônias. Conhecidas como Marmi Antichi, estas 

pedras coloriram os edifícios romanos e ajuda-
ram a perpetuar a paixão dos romanos pela 

pedra.  

Stewart (2005) discorre sobre a utilização das 

pedras na região do Mediterrâneo, abordando 

como a Geologia moldou a vida das pessoas e 
como ela poderá nos afetar no futuro. 

FIGURA 1.2: Pedreiras de calcário abandonadas na região do Cairo, Egito. A. Esculturas em antiga frente de lavra.  
B. Mosteiro de São Simão, construído na antiga cava. 

MARMI ANTICHI 

Diferentemente dos egípcios e dos gregos, em 

Roma há maior diversidade pétrea em suas 

construções, pedras estas oriundas de suas 

colônias. Além das pedras locais - Travertino 
Romano, tufo vulcânico e Mármore Carrara - 

havia os Marmi Antichi. Apesar da denomina-

ção de mármore na língua italiana, o termo 
abrange diversos tipos de rochas ornamentais, 

independentemente de sua conotação genéti-

ca, como por exemplo, granitos (Granito 
Aswan, Granito del Foro), rochas vulcânicas 

(Porfido Imperial, Porfido Verde Antico ou Ser-

pentino), calcários (Alabastro Egípcio, Olho de 

Pavão, Broccatello de Espanha, Giallo Antico, 

Nero Antico), brechas tectônicas (Africano, 
Portasanta, Cottanello Antico, Mármore d’A-

quitânia) e mármores propriamente ditos 

(Pavonazzetto, Pariano, Pentélico, Cipollino), 
procedentes do Egito, Argélia, Tunísia, Espa-

nha, França, Grécia e Ásia Menor. 

Os Marmi Antichi são bem conhecidos porque, 

no século XIX, na onda do colecionismo, hou-

ve a formação de várias coleções com amos-
tras desses materiais pétreos coletadas direta-

mente das edificações e monumentos, sendo 

que muitas dessas coleções estão em Roma. 

Mas a principal, por ser a mais completa, é a 
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Coleção Corsi, pertencente ao Museu de His-

tória Natural de Oxford (Inglaterra), sendo a 
mais famosa (Figura 1.3).  

O nome da coleção é derivado do seu autor, o 

advogado Faustino Corsi (1771-1845), que 
montou esta coleção no primeiro quarto do 

século XIX, com 1.000 amostras padronizadas 

em formato retangular, com faces polidas e 
serradas (Figura 1.4). Cerca de um terço da co-

leção é constituída de Marmi Antichi. 

A Coleção Corsi está online e pode ser consul-

tada no site: http://www.oum.ox.ac.uk/corsi/. 

FIGURA 1.3: Museu de História Natural de Oxford, Inglaterra, que abriga a Coleção Corsi. 

FIGURA 1.4: Coleção Corsi, Museu de História Natural da Universidade de Oxford, Inglaterra. A. As amostras 
não ficam em exibição, estando armazenadas em armários. B. O tamanho das amostras é padronizado:  

15 x 7,5 x 4 cm. Fotografia A: Lauro K. Dehira. 

http://www.oum.ox.ac.uk/corsi/
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Os Marmi Antichi estão muito presentes em 

Roma, mas são encontrados também em ou-
tras cidades italianas e estrangeiras, tais como, 

Tívoli, Florença, Pisa, Nápoles, Salerno, Amalfi, 

Lisboa, Londres, Berlim, entre outras. 

Após a queda do Império Romano, muitas pe-
dras foram recicladas para utilização em edifi-

cações mais novas, aliás prática muito comum 

em diversos locais, onde o material pétreo de 
uma edificação era retirado e utilizado em no-

vas construções. Na Turquia, por exemplo, po-

de-se observar que, nas ruínas de antigas cida-
des históricas, o material pétreo foi retirado e 

foi reutilizado, inclusive para confecção de 

simples muros divisórios entre propriedades. 

Na Itália, a família de artesãos Cosmati reciclou 

os Marmi Antichi nos séculos XII e XIII, confec-
cionando pisos em mosaicos com padrões geo-

métricos nas igrejas de Roma: os denominados 

pisos cosmatescos. Estes pisos tinham uma ba-

se de Mármore Carrara com incrustações de 

Serpentino, Porfido Imperial e Giallo Antico, 
entre outras pedras, sendo que os desenhos 

desses pisos nunca foram repetidos, ou seja, 

cada piso cosmatesco é único (Figura 1.5). Os 
artesãos usavam a técnica romana opus sectile, 

confeccionando painéis com pedras em forma-

to de triângulos e retângulos nas mais diferen-
tes configurações. Além dos pisos, foram con-

feccionados tronos episcopais, altares, púlpi-

tos, cibórios, pórticos, claustros, campanários e 
fachadas com utilização de Marmi Antichi. O 

trabalho cosmatesco pode ser apreciado nas 

igrejas romanas: Santa Maria in Cosmedin, 

Santa Pudenziana, São Giorgio in Velabro, São 
Paulo Fora dos Muros, São João de Latrão, São 

Clemente, Santa Prassede, Santa Maria Mag-

giore, Santa Maria in Aracoeli, entre outras. 

Outro exemplo de utilização da reciclagem da 

pedra é a construção da Basílica de Santo 

FIGURA 1.5: Pisos Cosmatescos em igrejas em Roma, Itália. A e B. Santa Maria Maggiore. C. São João de Latrão. D. Santa 
Maria in Cosmedin. Fotografias A a C: Maria Lúcia Del Lama. 
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Agostinho, em Roma, próxima à Praça Navona, 

onde foi utilizado o Travertino Romano reti-
rado do Coliseu. 

Mais informações sobre os Marmi Antichi po-

dem ser encontradas em Borghini (1989), Price 
(2007), Rogers (2008), Del Lama (2016) e Del 

Lama & Dehira (2016). 

PEDRAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS 

Os antigos monumentos e edificações das ci-

dades normalmente refletiam as pedras que 

ocorriam nas suas redondezas. Este procedi-
mento simplificava a logística, devido à  dispo-

nibilidade do material nas cercanias, dessa for-

ma não havendo necessidade de transportá-lo 
por longas distâncias. 

Hoje, devido à economia globalizada, é fácil 

encontrar pedras do mundo todo em todos os 
lugares,  mas, antigamente, importar pedras 

era um processo caro e oneroso. Por outro, 

também representava pujança e poder por 
parte de seus proprietários, por isso, os gran-

des palácios eram construídos com pedras lo-

cais, mas ornamentados com pedras estran-
geiras. 

Uma pedra pode ser bastante representativa 

de uma cidade ou região, sendo reconhecida 
em suas principais construções, como os are-

nitos ferruginizados, as crostas lateríticas fer-

ruginosas e as pedras de ferro nas fortifica-

ções da Amazônia, o Arenito Manaus na cida-
de homônima, o arenito ferruginoso em Be-

lém, o arenito ferruginoso de São Luís, a Pedra 

Cariri na Chapada do Araripe, os arenitos calcí-
fero e ferruginoso de Natal, o Calcário Grama-

me em João Pessoa, arenito e granito no Cabo 

de Santo Agostinho, o arenito com cimento 
carbonático de Salvador, a pedra-canga e blo-

cos de quartzo em Cuiabá, o mármore branco 

em Brasília, o esteatito (mais conhecido como 
pedra-sabão) em Congonhas, o Granito Rio 

Aribiri em Vitória, o Gnaisse Facoidal no Rio de 

Janeiro, o Granito Itaquera em São Paulo, os 
gnaisses no litoral paulista, e o Granito Rosa 

Curitiba na cidade homônima. A descrição e a 

utilização destas pedras estão apresentadas 
nos capítulos 3 a 19. 

Os maciços rochosos podem se constituir na 

própria fundação de algumas construções, co-
mo por exemplo, o Centro Cultural Raquel de 

Queiroz em Quixadá (CE), a Capela Santa Luzia 

em Vitória (ES), o Convento da Penha em Vila 
Velha (ES), a Fortaleza de Santa Cruz em Nite-

rói (RJ), o Outeiro de Santa Catarina em Santos 

(SP), a Fortaleza Santo Amaro da Barra Grande 
no Guarujá (SP), onde se pode observar as ro-

chas aflorando, entre inúmeros outros exem-

plos. 

No território brasileiro, também foram utiliza-
das muitas pedras estrangeiras, principalmente 

oriundas de Portugal e Itália. O uso destas pe-

dras está relacionado, em um primeiro mo-
mento à colonização portuguesa e, posterior-

mente, à riqueza de ciclos econômicos , como 

o da borracha e o do café.  

O calcário português Lioz foi muito usado nas 

edificações em Salvador, Rio de Janeiro, Be-

lém, Manaus, São Luís, Natal, importado prin-
cipalmente durante a colonização e na época 

imperial, e trazido nas embarcações que vi-

nham buscar as riquezas naturais da colônia e 
levá-las para a matriz. A vinda desta pedra es-

tava associada a encomendas para construção 

de edifícios e jazigos, mas que também podi-
am cumprir o papel de lastro para as embarca-

ções para a travessia oceânica. No retorno 

dessas embarcações, obviamente não se ne-
cessitava de colocação de lastros nelas pois 

iam abarrotadas dos produtos da colônia. 

No estado de São Paulo, a riqueza proveniente 
do ciclo do café permitiu a importação de 

muitas pedras italianas, com destaque para o 

Mármore Carrara. Isso fica muito evidente nos 

cemitérios antigos, onde os jazigos dos barões 
do café constituíam-se de Mármore Carrara, 

mas que, com a queda da bolsa de Nova York 

em 1929, passou-se a utilizar os granitos de 
origem paulista. 

Outros exemplos de pedras importadas no 
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território nacional são: Mármore Estremoz 

(Portugal); Travertino Romano, Rosso Verona, 
Giallo di Siena, Verde Alpi, Granito Rosa Beta, 

Nero Portoro (Itália); Vert d’Estours (França); 

Larvikito (Noruega); e Pavonazzetto (Turquia). 

Assim, o Brasil, mesmo sendo um grande pro-

dutor de rochas ornamentais, também apre-

senta grande variedade de rochas estrangeiras 
em seus edifícios e monumentos devido à be-

leza e exotismo destas pedras. 

AS NOVAS SETE MARAVILHAS DO 
MUNDO MODERNO 

Os monumentos pétreos ainda fascinam as 

pessoas, como sempre fascinaram, desde os 

tempos imemoriais. 

Em 2007, foi feita uma seleção informal das 

Novas Sete Maravilhas do Mundo, organizada 

por uma entidade suíça, a New Open World 

Corporation (NOWC). Essa seleção foi feita pe-
lo voto de pessoas do mundo todo, que vota-

ram por meio de tecnologias de comunicação 

digital, e o resultado da votação foi a escolha 
dos seguintes locais, todos constituídos por 

pedra: Grande Muralha da China, Petra, Coli-

seu, Chichén Itza, Machu Picchu, Taj Mahal e 
Cristo Redentor.  

A Grande Muralha da China é a unificação de 

várias fortificações construídas desde o século 
III a.C. até o século XVII desta era, com exten-

são de mais de 20.000 km. É a única estrutura 

feita pelo sociedade humana que pode ser vis-
ta até mesmo da Lua (http://whc.unesco.org/

en/list/438). 

O Cristo Redentor é um cartão-postal da cida-
de do Rio de Janeiro. A estátua, de quase 40 m 

de altura, foi inaugurada em 1931. É constituí-

da por concreto e revestida com tesselas de 
pedra-sabão e sua base é constituída pelo 

Granito Verde Ubatuba. Foi inspirado no Co-

losso de Rodes, uma das Sete Maravilhas do 
Mundo Antigo e que não existe mais. 

As demais maravilhas do mundo moderno es-

tão descritas no Capítulo 2. 

GLOBAL HERITAGE STONES RESOURCE 
(GHSR) 

A utilização de pedras locais, pelos diferentes 

povos, tem o seu reconhecimento por meio  
da designação internacional Global Heritage 

Stones Resource, principalmente se esse mate-

rial pétreo tiver uma característica ímpar dis-
tintiva e for utilizado por tempo significativo. 

Essa designação é um projeto da Heritage Sto-

ne Subcommission (HSS) da International  
Union of Geological Sciences (IUGS). 

Os critérios para obtenção desta designação 

são: 

• uso histórico por um período significativo; 

• aplicação geográfica abrangente; 

• utilização em projetos públicos ou industriais 
significativos; 

• reconhecimento comum como ícone cultural; 

• pedreiras e disponibilidade em andamento; e 

• prover benefícios potenciais (culturais, cientí-

ficos, ambientais e/ou comerciais). 

Desde a criação das GHSRs, já foram nomea-
das 22 delas, cujas nacionalidades são (Figura 

1.6):  

• 3 britânicas (Portland Stone, Welsh Slate e 
Bath Stone),  

• 1 norueguesa (Larvikito),  

• 2 belgas (Petit Granit e Lede Stone),  

• 2 suecas (Gnaisse Hallandia e Serpentina 
Mármore Kolmården),  

• 1 eslovena (Calcário Podpeč),  

• 3 italianas (Mármore Carrara, Pietra Serena e 
Granito Rosa Beta),  

• 2 portuguesas (Mármore Estremoz e Lioz),  

• 3 espanholas (Arenito Villamayor, Granito 
Alpedrete e Mármore Macael),  

• 1 maltesa (Calcário Globigerina),  

• 1 indiana (Mármore Makrana),  

• 2 americanas (Arenito Jacobville e Mármore 
Tennessee), e  

• 1 argentina (Piedra Mar del Plata).  

http://whc.unesco.org/en/list/438
http://whc.unesco.org/en/list/438
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Até agora, nenhuma pedra brasileira conse-

guiu ainda a designação como GHSR. Mas, 
considerando a importância histórica do patri-

mônio pétreo brasileiro, inclusive com algu-

mas pedras compondo o patrimônio cultural 

da humanidade, elas poderão ser futuramente 

indicadas como GHSR, como por exemplo o 
Grês Ferruginoso, a Pedra Cariri, o Arenito de 

Praia (beachrock), o Gnaisse Facoidal, o Grani-

to Itaquera, entre outras. 

FIGURA 1.6: Exemplos de Global Heritage Stones. A. Portland Stone - Estação de metrô Green Park em Londres, Inglater-
ra. B. Larvikito - Jazigo no Cemitério da Consolação em São Paulo, Brasil. C. Petit Granit - Arcade du Cinquantenaire em 
Bruxelas, Bélgica. D. Mármore Estremoz - Paço Ducal em Vila Viçosa, Portugal. E. Arenito Villamayor - Catedral Nova e 

Catedral Velha em Salamanca, Espanha. F. Lioz - Pia de água benta na Igreja do Carmo em São Paulo, Brasil.  
Continua na próxima página ... 
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FIGURA 1.6: Continuação - Exemplos de Global Heritage Stones. G. Granito Alpedrete - Palácio Real de Madri, Espanha.  
H. Bath Stone - Ponte Pulmey em Bath, Inglaterra. I. Mármore Maccael - Pátio dos Leões em Alhambra em Granada,  
Espanha. Em 2007, a Fonte dos Leões estava em restauração. J. Mármore Makrana - Detalhe do Taj Mahal em Agra,  

Índia. Fotografias F, H e I: Lauro K. Dehira. 
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CAPÍTULO 2 

PATRIMÔNIO PÉTREO INTERNACIONAL 

Eliane Aparecida Del Lama 
Lauro Kazumi Dehira 

INTRODUÇÃO 

O patrimônio mundial constituído pelas edifi-

cações e monumentos perduraram no tempo 

devido principalmente à sua não depredação e 

a sua constituição pétrea. 

Na construção destas edificações e monumen-

tos foi utilizada uma grande variedade de pe-

dras, sendo que não faltam exemplos de ro-
chas ígneas, sedimentares e metamórficas, e 

que serão exemplificadas neste capítulo em 

diversos países. 

A rocha ígnea mais utilizada foi indubitavel-

mente o granito, rocha muito comum e encon-

trada em muitos países. As rochas vulcânicas 
mais utilizadas foram basalto e tufo vulcânico, 

e têm uma importância mais localizada. 

Dentre as rochas sedimentares, destaca-se o 
calcário. O calcário, por sua baixa dureza, apre-

senta maior facilidade de trabalhabilidade, 

sendo que o arenito tem maior diversidade de 
cor e textura. Muitas das igrejas europeias fo-

ram revestidas com calcário. O travertino, um 

calcário de água doce, também foi utilizado e 
sua textura característica difere-se bastante do 

calcário marinho. Outras rochas sedimentares 

também utilizadas foram o conglomerado e a 
brecha. 

Entre as rochas metamórficas, há um amplo 

predomínio do mármore nas suas mais varia-

das cores e texturas. Outros exemplos de ro-
chas metamórficas utilizadas são: gnaisse, xis-

to, ardósia, suevita e esteatito. 

Este capítulo trata do Patrimônio da Humani-
dade da Unesco, sendo que serão apresenta-

dos exemplos com foco no patrimônio pétreo, 

com a indicação do tipo de pedra usada nas 
construções. 

PATRIMÔNIO DA HUMANIDADE DA 
UNESCO 

Após a Primeira Guerra Mundial, com a des-

truição de muitos lugares, começou-se a pen-

sar em criar um movimento internacional para 
proteção do patrimônio. 

Mesmo com a Segunda Guerra Mundial e vá-

rios conflitos regionais que danificaram o pa-
trimônio, o movimento não evoluiu muito até 

1959, com o despertar da comunidade inter-

nacional devido à ameaça de inundação dos 
templos de Abu Simbel e Philae, entre outros, 

com a construção da barragem de Aswan no 

Egito. 

A Unesco lançou uma campanha para a salva-

guarda destes monumentos, sendo que a al-

ternativa adotada para a salvaguarda destes 
templos foi o desmonte e sua realocação em 

outro sítio. 

Com o sucesso desta campanha, outras suce-

deram-se: Ruínas arqueológicas de Moenjo-
daro (Paquistão), Templo Borobodur 

(Indonésia) e Veneza (Itália). 

Em 1965, na conferência World Heritage Trust 
em Washington, surgiu a ideia de combinar a 

conservação de locais culturais e naturais. Esta 

proposta foi apresentada na Conferência das 
Nações Unidas em 1972, surgindo assim a 

Convenção para a proteção do patrimônio 

mundial cultural e natural e, consequente-
mente, a Lista do Patrimônio Mundial. Nesta, 

os países signatários da Convenção subme-

tem à Unesco a inscrição de bens do patrimô-
nio cultural e natural de valor  excepcional em 

seus territórios. 

Para ser incluído na Lista do Patrimônio Mun-
dial, ou Patrimônio da Humanidade, os sítios 
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devem ter valor universal excepcional e aten-

der a um dos dez critérios de seleção (https://
whc.unesco.org/en/criteria/): 

I. representar uma obra-prima da genialidade 
criativa humana; 

II. expor um importante intercâmbio de valores 
humanos, durante um período de tempo ou 
dentro de uma área cultural do mundo, sobre 
os desenvolvimentos em arquitetura ou tec-
nologia, artes monumentais, urbanismo ou 
paisagismo; 

III. prestar um testemunho único ou pelo menos 
excepcional de uma tradição cultural ou de 
uma civilização viva ou desaparecida; 

IV. ser um excelente exemplo de um tipo de edifí-
cio, conjunto arquitetônico ou tecnológico ou 
paisagem que ilustre estágio(s) significativo(s) 
na história da humanidade; 

V. ser um excelente exemplo de assentamento 
humano tradicional, uso da terra ou do mar, 
que é representativo de uma cultura (ou cultu-
ras), ou interação humana com o ambiente, 
especialmente quando este se tornou vul-
nerável ao impacto de mudanças irreversíveis; 

VI. estar direta ou tangivelmente associado a 
eventos ou tradições vivas, a ideias ou crenças, 
a obras artísticas e literárias de notável signifi-
cado universal. (O Comitê considera que esse 
critério deve ser utilizado preferencialmente 
em conjunto com outros critérios); 

VII. conter fenômenos naturais superlativos ou 
áreas de excepcional beleza natural e impor-
tância estética; 

VIII. ser exemplo notável na representação dos 
principais estágios da história da Terra, inclu-
indo o registro da vida, processos geológicos 
significativos no desenvolvimento do relevo 
ou características geomorfológicas ou fisio-
gráficas significativas; 

IX. ser exemplo destacado que representa pro-
cessos ecológicos e biológicos significativos 
em curso na evolução e desenvolvimento de 
ecossistemas terrestres, de água doce, 
costeiro e marinho, e comunidades de plantas 
e animais; 

X. conter os habitats naturais mais importantes e 
significativos para a conservação in situ da di-
versidade biológica, incluindo os que contêm 
espécies ameaçadas de valor universal excepci-
onal do ponto de vista da ciência ou da con-
servação. 

Até 2020, havia 1.121 sítios inscritos na Lista 

do Patrimônio Mundial, dos quais 869 cultu-
rais, 213 naturais e 29 mistos em 167 países. 

Dentre estes sítios, 53 estão em perigo e dois 

já foram retirados da lista. 

A Figura 2.1 mostra a distribuição dos sítios 

considerados Patrimônios da Humanidade no 

mundo, evidenciando o amplo predomínio do 
patrimônio cultural na Europa. 

O Brasil é signatário da Convenção desde 

1977 e contava, até 2020, com 22 sítios inscri-
tos na Lista do Patrimônio Mundial, a saber, 

com o ano da inscrição:  

I. cidade histórica de Ouro Preto (1980),  

II. centro histórico de Olinda (1982),  

III. Missões Jesuíticas Guarani (1983),  

IV. centro histórico de Salvador (1985),  

V. Santuário do Senhor Bom Jesus de Matosi-
nhos em Congonhas (1985),  

VI. Parque Nacional do Iguaçu (1986),  

VII. Plano Piloto de Brasília (1987),  

VIII. Parque Nacional Serra da Capivara (1991),  

IX. centro histórico de São Luís do Maranhão 
(1997),  

X. Reserva Mata Atlântica - Sudeste (1999),  

XI. Reserva Mata Atlântica - Costa do Descobri-
mento (1999),  

XII. centro histórico de Diamantina (1999),  

XIII. Amazônia - Parque Nacional do Jaú (2000),  

XIV. Pantanal (2000),  

XV. Ilhas Atlânticas: Fernando de Noronha e Atol 
das Rocas (2001),  

XVI. Cerrado: Parques Nacionais Chapada dos 
Veadeiros e Emas (2001),  

XVII. centro histórico de Goiás Velho (2001),  

XVIII. Praça de São Francisco em São Cristóvão 
(2010),  

XIX. Rio de Janeiro - paisagens cariocas entre a 
montanha e o mar (2012),  

XX. Conjunto Moderno da Pampulha (2016),  

XXI. Sítio Arqueológico Cais do Valongo (2017),  

XXII. Paraty e Ilha Grande (2019). 

ALGUNS EXEMPLOS DE PATRIMÔNIO 
DA HUMANIDADE INTERNACIONAL 

A Lista do Patrimônio Mundial da Unesco é 
constantemente atualizada e pode ser consul-

https://whc.unesco.org/en/criteria/
https://whc.unesco.org/en/criteria/
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tada em https://whc.unesco.org/en/list/. 

Seguem alguns exemplos em alguns países de 
sítios onde a pedra tem o seu protagonismo. 

Alemanha 

A Alemanha tem 46 sítios inscritos na Lista do 

Patrimônio Mundial, sendo que o Vale do Rio 

Elba em Dresden foi retirado da lista em 2009 
porque descaracterizou a paisagem com a 

construção de uma ponte. Abordaremos aqui 

a Catedral de Colônia (Figura 2.2). 

A Catedral de Colônia foi construída entre os 

FIGURA 2.1: Distribuição dos sítios do Patrimônio da Humanidade (losângulos amarelos – Sítio Cultural, círculos  
verdes – Sítio Natural, losângulos e círculos vermelhos – patrimônio em perigo). Fonte: https://whc.unesco.org. 

FIGURA 2.2: Catedral de Colônia, Alemanha. A. Fachada frontal. B. Fachada lateral. 

https://whc.unesco.org/en/list/
https://whc.unesco.org
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anos 1248 e 1880 em estilo gótico. Recebeu o 

título de Patrimônio da Humanidade em 1996. 
Em sua construção foram utilizados traquito, 

andesito, basalto, arenito e calcário. O traquito 

é proveniente de Drachenfels e podem ser ob-
servados cristais centimétricos de sanidina 

(tipo de feldspato).  

Argentina 

A Argentina tem 11 sítios inscritos na Lista do 
Patrimônio Mundial, sendo 2 deles transfron-
teiriços com o Brasil. Abordaremos aqui as 
Missões Jesuíticas Guaranis (Figura 2.3). 

As Missões Jesuíticas Guarani incluem as ruí-

nas San Ignacio Miní, Santa Ana, Nuestra 
Señora de Loreto e Santa Maria Mayor, além 

das ruínas de São Miguel Arcanjo no Brasil. Os 

assentamentos, conhecidos por reduções, fo-
ram construídos nas terras dos Guaranis pelos 

jesuítas durante os séculos XVII e XVIII. Rece-

beram o título de Patrimônio da Humanidade 
em 1983. Nas construções foi usado arenito de 

cor vermelha. Em alguns trechos foram utiliza-

dos blocos de laterita na confecção do emba-
samento dos muros, conforme se observa em 

São Miguel Arcanjo, em território brasileiro. 

Áustria 

A Áustria tem 10 sítios inscritos na Lista do Pa-
trimônio Mundial. Abordaremos aqui os cen-

tros históricos das cidades de Salzburgo e Vie-

na (Figura 2.4). 

A cidade de Salzburgo é um exemplo de uma 
cidade-estado eclesiástica e é caracterizada 

pelo encontro das culturas alemã e italiana, 

resultando em uma cidade barroca. Tem uma 
associação muito forte com as artes, tendo co-

mo um de seus ilustres cidadãos Wolfgang 

Amadeus Mozart. Recebeu o título de Patri-
mônio da Humanidade em 1996. O conglome-

rado é muito presente nos edifícios, na forma 

de revestimento e blocos estruturais, e tam-

bém escavados diretamente nos afloramentos 

da cidade. Salzburgo foi palco das filmagens 
do filme A Noviça Rebelde, e se reconhecem 

muitas das locações do filme em um passeio 

pela cidade. A casa do protagonista é hoje um 
hotel, Schloss Leopoldskron. 

Viena foi a capital do Império Austro-

Húngaro e é considerada a capital da música 
da Europa. Seu centro histórico é rico em con-

juntos arquitetônicos, com castelos e jardins 

barrocos. Recebeu o título de Patrimônio da 
Humanidade em 2001. Em 2017 foi listada no 

Patrimônio Mundial em Perigo devido à cons-

trução de um arranha-céu na cidade, desca-

racterizando a paisagem urbana. As pedras 

FIGURA 2.3: Missões Jesuíticas Guaranis, Argentina. A. San Ignacio Miní. B. Santa Ana. 
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constituintes dos monumentos e revestindo 

edifícios são bem diversas e incluem calcário 
fossilífero, calcarenito (muito usado na Cate-

dral de Santo Estevão), arenito, granito, larvi-

kito, ardósia, gnaisse, mármores variados 
(entre eles o Cipollino), lápis-lazúli e 2 pedras 

brasileiras provenientes da Bahia: Quartzito 

Azul Macaúbas e Granito Azul Bahia. 

Bélgica 

A Bélgica tem 13 sítios inscritos na Lista do Pa-

trimônio Mundial. Abordaremos aqui a Grand 

Place em Bruxelas (Figura 2.5). 

A Grand Place é um conjunto de edifícios pú-

blicos e privados predominantemente do final 

do século XVII. Sua arquitetura testemunha a 

importância de Bruxelas como um grande cen-
tro comercial e político. Recebeu o título de 

Patrimônio da Humanidade em 1998. O desta-

que é a Prefeitura, construída com os calcários 
arenosos Balegem Stone e Gobertange. Euville 

stone, um calcário francês, foi usado esporadi-

camente em trabalhos de restauração (Halleux 
2001). 

Camboja 

O Camboja tem três sítios inscritos na Lista do 

Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui  
Angkor (Figura 2.6). 

Angkor é um dos sítios arqueológicos mais 

FIGURA 2.4: Centros históricos de cidades austríacas. A. e B. Castelo de Salzburgo. C. Catedral de São Estevão, Viena.  
D a H. Diferentes tipos de revestimentos nos edifícios vienenses. 
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importantes do sudeste asiático, localizado na 

província setentrional de Siem Reap. Em meio 
à floresta, temos as edificações do Império 

Khmer, construídas entre os séculos IX a XV, 

com significado religioso, simbólico, arquitetô-
nico, arqueológico e artístico. O carro-chefe é 

o Templo de Angkor Wat, que foi a maior ci-

dade pré-industrial do mundo. Recebeu o títu-
lo de Patrimônio da Humanidade em 1992. Os 

monumentos foram revestidos com blocos de 

arenitos jurássicos e alguns triássicos. Em suas 
paredes, pode-se visualizar as Apsaras, figuras 

mitológicas esculpidas no arenito. Nas funda-

ções foi usada a laterita. Algumas cenas do fil-

me Lara Croft - Tomb Raider foram realizadas 
no templo Ta Prohm. 

Chile 

O Chile tem seis sítios inscritos na Lista do Pa-
trimônio Mundial. Abordaremos aqui o Par-
que Nacional Rapa Nui (Figura 2.7). 

Este parque situa-se na Ilha de Páscoa e abriga 

as gigantescas esculturas de pedra, conhecidas 
por moai. Elas foram construídas entre os sé-

culos X a XVI e representam o grande legado 

da cultura Rapa Nui. Os rapanui são nativos da 
Polinésia. Recebeu o título de Patrimônio da 

Humanidade em 1995. Os moai são constituí-

dos por rocha vulcânica e os pukaos (alguns 
consideram como chapéu, outros como cabelo 

amarrado), por escória de cor vermelha. Atual-

mente, há quase 900 moai na ilha. 

Egito 

O Egito tem sete sítios inscritos na Lista do Pa-

trimônio Mundial. Abordaremos aqui a Antiga 

Tebas e sua necrópole (Figura 2.8), Memphis e as 
pirâmides, e os monumentos núbios de Abu 

Simbel e Philae (Figura 2.9). Os três sítios rece-

beram o título de Patrimônio da Humanidade 
em 1979.  

Tebas e sua necrópole engloba Luxor, Karnak, 

Vale dos Reis e Vale das Rainhas. Luxor surgiu 
das ruínas de Tebas, capital do Império Novo 

(1550-1069 a.C.), no Egito Antigo. O Templo 

de Luxor é consagrado à tríade tebana Amon, 
Mut e Khonsu. É constituído por arenito. Na 

entrada do templo havia dois obeliscos de 

Granito Aswan, sendo que atualmente apenas 
um deles permanece no sítio, o outro encontra-

se na Place de la Concorde, em Paris. Observa-

se no local uma fileira dupla de colunas em 
forma de flor de papiro. O Templo de Luxor 

era ligado ao Templo de Karnak por um cami-

FIGURA 2.5: Grand Place em Bruxelas, Bélgica. A. Prefeitura. B. Tapete de flores que ocorre a cada 2 anos.  
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FIGURA 2.6: Angkor em Siem Reap, Camboja. A. Angkor Wat. B. Revestimento de arenito e laterita no interior de 
Angkor Wat. C e D. Apsaras. E. Ta Prohm. F. Bayon. 
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nho de esfinges de aproximadamente 2 km de 

comprimento. As esfinges próximas de Luxor 
são de leões, e as próximas de Karnak são de 

carneiros. No Templo de Karnak foram feitas 

adições por vários faraós. Foi construído em 
arenito, com portais e obelisco de Granito 

Aswan. Há um altar de travertino e, no Santuá-

rio, o altar é de basalto. O destaque deste tem-
plo é o Grande Salão com Hipostilo com 134 

colunas gigantescas. Os Colossos de Memnon, 

que são estátuas de Amenófis III, são conside-
radas as maiores esculturas do Egito com 18 m 

de altura. São constituídas por quartzito. No 

Vale dos Reis foram enterrados os faraós do 

Império Novo e o terreno é constituído por 
calcário. 

Memphis foi a capital do Império Antigo, fun-

dada ca. 3100 a.C. pelo rei Menés, responsável 
pela unificação do Alto e Baixo Egito. A Pirâmi-

de Escalonada de Djoser, rei da 3
a
 Dinastia, 

apresenta seis mastabas, representando os an-
dares da pirâmide escalonada, e foi construída 

por Imhotep. As Pirâmides de Gizé foram 

construídas na 4
a
 Dinastia do Império Antigo 

(2686-2181 a.C.) por três gerações sucessivas: 

FIGURA 2.7: Parque Nacional Rapa Nui na Ilha de Páscoa, Chile. A. Ahu Tongariki. B. Pedreira de moai. C. Ahu Tahai à 
esquerda e Ahu Vai Uri à direita. D. Moai e pukaos caídos em Vinapu. 
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Quéops, Quéfren e Miquerinos. Todos os mo-

numentos citados foram construídos com cal-
cário, muito comum na região do Cairo. As an-

tigas pedreiras podem ser visitadas e algumas 

tornaram-se igrejas.  

Dos monumentos núbios, serão descritos os 

templos de Abu Simbel e Philae. O Grande 

Templo de Abu Simbel foi escavado na rocha 
no século XIII a.C., para homenagear Ramsés II. 

Sua fachada tem 33 m de altura e possui qua-

tro estátuas de Ramsés II usando a coroa du-
pla do Alto e Baixo Egito, e o seu o interior re-

vela a união do deus e do rei. O templo consa-

grado à deusa Hathor foi construído por 

Ramsés II para homenagear sua esposa Nefer-
tari. Na fachada, há estátuas de Nefertari, co-

mo a deusa Hathor, alternadas com estátuas 

de Ramsés II. A campanha da Unesco na déca-
da de 1960, quando o Lago Nasser ameaçou 

inundar os templos, fez com que os templos 

fossem realocados 210 m para trás da margem 

do rio Nilo e 65 m para cima da posição origi-

nal, recuando-os do lago a ser formado. Foi 
feito o corte e posterior remontagem dos tem-

plos em um morro artificial. Sua constituição é 

um arenito conglomerático, com estratificação 
cruzada. O Templo de Philae, um centro de 

culto à Ísis, ficou um tempo parcialmente sub-

merso após a construção da 1
a
 barragem, ten-

do sido realocado em 1980 em projeto da 

Unesco, e se situa em uma ilha dentro do re-

servatório da barragem menor. O templo foi 
construído no fim do período ptolomaico e 

início do romano, mesclando a arquitetura 

egípcia e greco-romana. Além do Templo de 

Ísis, há a Porta de Adriano, o Templo de 
Hathor e o Pavilhão de Trajano, todos constru-

ídos com arenito.  

Boa parte do território egípcio está assentada 
sobre calcário. Esta pedra é muito característi-

ca do Egito devido ao seu uso na construção 

das pirâmides. Mas, na realidade, outros tipos 

FIGURA 2.8: Antiga Tebas e sua necrópole, Egito. A. Templo de Karnak. B. Templo de Luxor. C. Templo de Hatshepsut.  
D. Ramesseum. 
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FIGURA 2.9: Memphis e sua necrópole – as pirâmides (A a C), e os monumentos núbios (D a F), Egito. A. Pirâmides de 
Gizé. B. Pirâmide Escalonada de Djoser. C. Esfinge. D. Templo de Abu Simbel. E. Templo de Philae. F. Pavilhão de Trajano.  
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de pedra foram utilizados no Egito Antigo, co-

mo: anfibolitos e gnaisses dioríticos, me-
tagrauvacas e siltitos, tonalitos, Porfido Imperi-

al, Granito Aswan, Arenito da Núbia, quartzito, 

basalto, Alabastro Egípcio e calcário oolítico 
(Klemm & Klemm 2001).  

A cantaria egípcia é de altíssimo nível. A extra-

ção da pedra era sistemática, bem organizada 

e com boa logística de transporte. 

Escócia 

A Escócia tem cinco sítios inscritos na Lista do 
Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui a Ci-

dade Velha e a Cidade Nova de Edimburgo 

(Figura 2.10). 

A Cidade Velha de Edimburgo abriga muitos 

edifícios medievais dos séculos XVI e XVII, in-

cluindo o Castelo de Edimburgo. A Cidade 
Nova, que não é tão nova assim, apresenta 

prédios de estilo neoclássico construídos entre 

1767 e 1890. Um ilustre cidadão de Edimbur-
go, James Hutton, foi de fundamental impor-

tância para a Geologia, sendo considerado o 

pai da Geologia. Há várias menções a ele na 
cidade, como a estátua externa e o friso do 

salão da entrada principal da Galeria Nacional 

Escocesa de Retratos, o Memorial Jardim a Ja-
mes Hutton, a Cobertura Hutton no Museu 

Nacional da Escócia, e sua sepultura no Cemi-

tério Greyfriars. O conjunto da Cidade Velha e 

Nova recebeu o título de Patrimônio da Hu-
manidade em 1995. Uma pedra muito usada 

nos monumentos de Edimburgo é o Arenito 

FIGURA 2.10: Edimburgo, Escócia. A. Catedral de Santo Egídio (Saint Giles). B. Monumento a Scott. C. Estátua de James 
Hutton na Galeria Nacional Escocesa de Retratos. D. Parlamento - Parede Canongate. E. The Scotsman Steps. 
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Craigleith, encontrado no Castelo de Edimbur-

go, Palácio de Holyrood, Arquivo Nacional da 
Escócia, Universidade de Edimburgo e Monu-

mento Nacional da Escócia. Com menos fre-

quência foi usado o Arenito Old Red, entre ou-
tros arenitos carboníferos. Na construção da 

sede do Parlamento, inaugurada em 2004, foi 

incorporada a Parede Canongate (39 × 6 m). 
Esta parede externa foi confeccionada em con-

creto e decorada com amostras de pedras es-

cocesas. A escada que une as cidades Velha e 
Nova teve, em 2010, cada um dos seus 104 

degraus revestidos com diferentes pedras, ori-

undas de diversos países, no projeto chamado 

The Scotsman Steps. O primeiro degrau é cons-
tituído pelo Quartzito Azul Macaúbas. 

Espanha 

A Espanha tem 48 sítios inscritos na Lista do 
Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui o 

Mosteiro e Sítio El Escorial, cidade velha de Se-

góvia e seu Aqueduto, cidade velha de Sala-
manca e o Conjunto Arqueológico de Mérida 

(Figura 2.11). 

O conjunto El Escorial engloba o palácio real, 
o panteão dos reis espanhóis, o mosteiro, a 

basílica, a Biblioteca, a Universidade, os jardins 

e o Museu de Arte. Foi construído no final do 
século XVI no sopé da Serra de Guadarrama, 

em estilo desprovido de ornamentação, pas-

sando a ser um novo estilo arquitetônico. Na 

época de Filipe II, El Escorial teve grande poder 
político. Recebeu o título de Patrimônio da 

Humanidade em 1984. O conjunto foi constru-

ído com o Granito Zarzalejo, que ocorre na re-
gião (Freire-Lista et al. 2015).  

Os monumentos importantes da cidade de  

Segóvia são: Aqueduto Romano, construído 
provavelmento no ano 50 d.C.; o Alcázar, ca. 

século XI; e a Catedral Gótica, século XVI. Se-

góvia recebeu o título de Patrimônio da Hu-
manidade em 1985. As pedras que ocorrem no 

entorno da cidade são calcário, dolomito, gra-

nito e gnaisse. O aqueduto foi construído com 
granito, com variações de cores e de granula-

ção. O Alcázar está assentado sobre estratos 

de arenito, calcário e dolomito. Na construção 

da catedral foram usados calcário e dolomito. 

Salamanca é uma cidade universitária e conta 

com uma das universidades mais antigas da 

Europa, além de monumentos românicos, gó-
ticos, mouriscos, renascentistas e barrocos. 

Seus destaques são: a Universidade, a Catedral 

Velha e a Catedral Nova, e a Plaza Mayor. A 
Universidade já existia no final do século XII, 

mas o seu edifício mais antigo hoje é a Reito-

ria, antigo hospital construído no século XV. A 
Catedral Velha, séculos XII e XIII, tem estilo ro-

mânico, e a Catedral Nova, século XVI, tem es-

tilo predominante gótico, e ambas dominam a 

paisagem salamanquense. A Plaza Mayor, de 
estilo barroco, foi construída no século XVIII e 

é considerada o coração da Cidade Dourada, 

como também Salamanca é conhecida. Rece-
beu o título de Patrimônio da Humanidade em 

1988. Nas catedrais, foram utilizadas a Pietra 

Villamayor, um tipo de arenito feldspático, e 
uma pedra muito característica nos monumen-

tos da cidade. Na base da Catedral Nova foi 

usada a Piedra Pajarilla, um granito com tur-
malina, encimada pela Pietra Villamayor e, so-

breposto, um conglomerado silicificado. 

O Conjunto Arqueológico de Mérida é cccns-
tituído pelas ruínas da ex-colônia romana e 

capital da Lusitânia Augusta Emerita, fundada 

no ano 25 d.C. As ruínas incluem uma grande 
ponte, um anfiteatro, um teatro, um circo e um 

sistema de abastecimento de água. Recebeu o 

título de Patrimônio da Humanidade em 1993. 
Os monumentos foram construídos com már-

mores diversos e granito. No Teatro Romano 

foram usados mármores portugueses da regi-
ão de Estremoz (Lopes & Martins 2018). O 

Aqueduto foi erigido com granito e tijolos. 

Granito também foi utilizado no Templo de 

Diana. 

França 

A França tem 45 sítios inscritos na Lista do Pa-
trimônio Mundial. Abordaremos aqui a Cate-

dral de Chartres, Mont Saint Michel, Paris, cen-
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FIGURA 2.11: Espanha. A e B. Mosteiro de San Lorenzo de El Escorial. C. Aqueduto de Segóvia. D. Catedral e muralha me-
dieval em Segóvia. E. Catedral Nova e Catedral Velha de Salamanca. F. Convento de Santo Estevão, Salamanca.  

G. Teatro de Mérida. H. Anfiteatro de Mérida. 
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tro histórico de Avignon e sítio histórico de 

Lyon (Figura 2.12). 

A Catedral de Chartres, século XII, marca o 

ponto alto da arte gótica francesa. Recebeu o 
título de Patrimônio da Humanidade em 1979. 

Em sua construção foi utilizado calcário. 

O Mont Saint Michel é uma abadia beneditina 
em estilo gótico. Foi edificada entre os séculos 

XI a XVI. Recebeu o título de Patrimônio da 

Humanidade em 1979. Foi construída sobre 

maciço rochoso de granito de uma pequena 
ilha entre a Bretanha e a Normandia, no Canal 

da Mancha, região com fortes marés. Toda a 

fortificação é constituída de granito.  

Em Paris, das margens do Rio Sena visualiza-

se suas principais atrações: do Louvre à Torre 
Eiffel, da Place de la Concorde ao Grand e Petit 

Palais, a Catedral de Notre Dame e a Sainte 

FIGURA 2.12: França. A. Catedral de Chartres. B. Mont Saint Michel. C e D. Notre-Dame de Paris anterior ao incêndio de 
2019. E. Palácio Papal em Avignon. F. Teatro Romano em Lyon. 
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Chapelle. Paris não deve ser descrita, apenas 

apreciada. Recebeu o título de Patrimônio da 
Humanidade em 1991. Destacamos aqui a Ca-

tedral de Notre Dame, construída com o Cal-

cário Saint Jacques. As catacumbas de Paris 
eram as antigas pedreiras de calcário. 

Avignon foi a sede do Papado no século XIV. 

O palácio papal domina a cidade, com suas 
muralhas e as ruínas da Ponte Saint Bénézet, 

século XII, sobre o Rio Ródano. Recebeu o títu-

lo de Patrimônio da Humanidade em 1995. Os 
monumentos foram construídos com calcário. 

A história de Lyon é bastante longa, tendo  

sido fundada pelos romanos no século I a.C. A 

cidade evidencia a continuidade do assenta-
mento urbano por mais de 2.000 anos, repre-

sentando grande significado comercial e estra-

tégico. Recebeu o título de Patrimônio da Hu-
manidade em 1998. As pedras mais comuns 

usadas nos monumentos da cidade velha são: 

gnaisse (Teatro Romano) e calcários (igrejas e 
outras construções). Localmente, foi usado o 

Quartzito Azul Macaúbas em um mosaico no 

Bairro Saint-Jean. 

Grécia 

A Grécia tem 18 sítios inscritos na Lista do Pa-

trimônio Mundial. Abordaremos aqui a Acró-
pole de Atenas e o Sítio Arqueológico de Del-

fos (Figura 2.13). 

A colinde se situa a Acrópole de Atenas  foi 

transformada em um monumento ímpar no 
século V a.C., que eternizou a arquitetura clás-

sica, sendo o maior legado da Antiguidade 

Grega. Recebeu o título de Patrimônio da Hu-
manidade em 1987. Na construção do Parthe-

non, foram usados os mármores Pentélico e 

Pariano, este em sua cobertura, e também cal-
cário. Na realidade, estas pedras foram usadas 

na construção de toda a Acrópole. A colina ro-

chosa é composta na base por um xisto 
(conhecido como Athens Schist), alternando 

camadas de arenito, folhelho e filito; e calcário 

no topo, sendo este de idade mais antiga, co-
locada aí por movimentos tectônicos 

(Regueiro et al. 2014). 

O Sítio Arqueológico de Delfos mescla os 

monumentos na paisagem, carregando-o com 
muita espiritualidade, o que fez de Delfos o 

centro religioso da Grécia Antiga no século  

VI a.C. Recebeu o título de Patrimônio da Hu-
manidade em 1987. As pedras usadas nos mo-

numentos foram predominantemente os cal-

cários aflorantes no Monte Parnassus (Profitis 
Ilias, Rosa, Rudista e Parnassus) e brecha, e em 

menor quantidade (15%) foram usadas pedras 

alóctones (Vals et al. 2020). 

Guatemala 

A Guatemala tem três sítios inscritos na Lista 

do Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui o 
Parque Nacional de Tikal, que é um patrimô-

nio misto, devido à sua extraordinária biodi-

versidade e importância arqueológica (Figura 
2.14). 

Tikal foi uma das maiores cidades da Civiliza-

ção Maia. Foi habitada desde o século VI a.C. e 
foi abandonada no ano 900. Há várias pirâmi-

des, templos, palácios, praças, residências e 

campos de jogo de pelotas, construídos com 
grande habilidade técnica e artística. Recebeu 

o título de Patrimônio da Humanidade em 

1979. Do topo da Grande Pirâmide do Mundo 
Perdido e do Templo IV é possível observar 

como a floresta apoderou-se da área. Todas as 

construções são de calcário. 

Honduras 

Honduras tem dois sítios inscritos na Lista do 

Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui o Sítio 

Maia de Copán (Figura 2.15). 

Assim como Tikal, Copán foi uma das cidades 

mais importantes da Civilização Maia, sendo o 

centro político, religioso e civil do Vale do Co-
pán. As ruínas revelam a acrópole e 5 praças, 

com destaque para a Praça da Escada Hiero-

glífica, onde todos os degraus são esculpidos. 
Os primeiros habitantes maias datam do ano 

100 da era cristã e a cidade foi abandonada no 

século X. Recebeu o título de Patrimônio da 
Humanidade em 1980. As construções foram 

feitas com tufo vulcânico. 
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FIGURA 2.13: Grécia. A. Acrópole de Atenas. B. Parthenon, Acrópole de Atenas. C. Templo de Apolo, Delfos. D. Teatro de 
Delfos. 

FIGURA 2.14: Parque Nacional de Tikal, Guatemala. A. Vista da Grande Pirâmide do Mundo Perdido. B. Plaza Mayor. 
C. Templo I. D. Templo II. 



Del Lama & Dehira  

37 Patrimônio em Pedra  

Patrimônio Pétreo Internacional 

Hungria 

A Hungria tem oito sítios inscritos na Lista do 
Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui Buda-

peste (Figura 2.16). 

A paisagem urbana de Budapeste é única, 

com o Rio Danúbio separando o que era origi-

nalmente duas cidades: Buda e Peste. Os prin-

cipais monumentos da cidade são: Castelo de 
Buda, Academia Húngara, Parlamento e Aveni-

da Andrássy. Recebeu o título de Patrimônio 

da Humanidade em 1987. A pedra mais usada 
nos monumentos foi o travertino e outros cal-

cários. Internamente, foram usados no Parla-

FIGURA 2.15: Sítio Maia de Copán, Honduras. A. Campo de jogo de pelotas e Escada Hieroglífica (coberta com lona). B. 
Detalhe da Escada Hieroglífica. C. Plaza Mayor. D. Escultura Cabeça de Ancião. 

FIGURA 2.16: Budapeste, Hungria. A. Parlamento de Budapeste. B. Basílica de Santo Estevão. 
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mento, mármores importados procedentes da 

Itália, França, Alemanha e Transilvânia 
(pertencia à Hungria na época da construção).  

Índia 

A Índia tem 38 sítios inscritos na Lista do Patri-

mônio Mundial. Abordaremos aqui as Grutas 
de Ajanta, Grutas de Ellora, Taj Mahal, Forte 

Agra (Figura 2.17), Fatehpur Sikri, Grutas Ele-

phanta, Qutb Minar e seus monumentos, e 
Mausoléu de Humayun (Figura 2.18). 

As Grutas de Ajanta foram esculpidas por 
monges budistas entre 200 a.C. a 600 d.C. São 

28 grutas formando uma ferradura, localizadas 

ao longo de um meandro estrutural do rio. Al-
gumas são bastante decoradas e com pinturas 

murais. Em quase toda gruta tem um Buda es-

culpido. Recebeu o título de Patrimônio da Hu-
manidade em 1983. Todas as grutas foram es-

cavadas em basalto do Planalto do Decã, pre-

dominando basalto amigdaloidal e vesicular, 
mas há também basalto maciço. É possível vi-

sualizar os minerais zeólita, calcita e celadonita. 

As Grutas de Ellora são divididas em três gru-
pos: 1 a 12, grutas budistas (séculos VII a VIII); 

13 a 29, grutas hindus (séculos VII a IX); e 30 a 

34, grutas jainistas (século IX). As grutas hindus 
sempre têm animais esculpidos. Há mais de 

100 grutas, mas apenas 34 são visitáveis, dis-

postas em um percurso de 2 km. Recebeu o 

título de Patrimônio da Humanidade em 1983. 
O grande destaque é a gruta 16: Templo de 

Kailasa, construído em um bloco único de ba-

salto. Todas as demais grutas também são es-
culpidas em basalto. 

O Taj Mahal é o mausoléu mais famoso do 

mundo e simboliza uma grande prova de amor 
do Imperador Mogol Shah Jahan para a sua 

esposa Mumtaz Mahal. É considerado uma joia 

da arte islâmica na Índia. Foi construído no sé-
culo XVII, às margens do Rio Yamuna, com 

perfeita simetria, com exceção da posição dos 

túmulos do imperador e da imperatriz dentro 
do mausoléu. Nos jardins da era Mogol, a edi-

ficação principal ficava sempre no centro do 

conjunto mas, no caso do Taj Mahal, ele foge à 

regra, estando no final do jardim. No portal de 

entrada tem várias transcrições do Alcorão, 
sendo que uma delas diz: agora você vai entrar 

no paraíso. Entrando pelo jardim, à esquerda, 

está a mesquita e, à direita, o palácio. Os mi-
naretes têm 12° de inclinação para o exterior, 

pois caso ocorra um terremoto, eles não cairão 

sobre o edifício e não provocarão danos. Re-
cebeu o título de Patrimônio da Humanidade 

em 1983. O mausoléu é constituído por Már-

more Makrana e incrustações de cornalina, 
turquesa, lápis-lazúli, coral, ônix, crisolita, gra-

nada, ardósia, ágata, jaspe, olho de tigre, ma-

drepérola e malaquita. A mesquita e o palácio 

são constituídos pelo Arenito Vindhyan, com 
decorações de Mármore Makrana. Esta pedra 

já conta com mais 400 anos de exploração. 

O Forte Agra é um importante monumento 

mogol do século XVI e foi a cidade imperial 

dos governantes mogóis. Situa-se próximo aos 
jardins do Taj Mahal, com vista privilegiada 

deste. Uma das características da arquitetura 

mogol é esculpir o mármore detalhadamente, 
como se fosse uma verdadeira renda. Recebeu 

o título de Patrimônio da Humanidade em 

1983. Foi revestido com o Arenito Vindhyan, 
de cor vermelha, e alguns palácios internos 

com o Mármore Makrana, de cor branca. Al-

guns palácios apresentam ornamentação com 
incrustação de pedras preciosas no mármore. 

Fatehpur Sikri (a Cidade da Vitória) é a capital 
abandonada dos mogóis, construída pelo im-

perador Akbar (conhecido por sua sabedoria e 

tolerância) no século XVI. Exteriormente, a Sala 
de Audiência Privada parece ter sido construí-

da em dois andares, mas na realidade trata-se 

de apenas um andar, com coluna central de 
arenito todo esculpido. Tem vários palácios: o 

palácio budista com cinco pavimentos, que o 

rei dedicou à rainha católica (Palácio de Ma-

ria), o palácio com pinturas murais, entre ou-
tros. O imperador teve três esposas: indu, islâ-

mica e católica. Fatehpur Sikri foi a capital do 

Império Mogol por apenas 10 anos. Alguns 
dizem que o abandono do lugar era por causa 

da falta de água, mas havia reservatório e todo 

um sistema de coleta de água. Recebeu o títu-



Del Lama & Dehira  

39 Patrimônio em Pedra  

Patrimônio Pétreo Internacional 

FIGURA 2.17: Índia. A e B. Grutas de Ajanta. C e D. Grutas de Ellora. E. Taj Mahal, vista traseira a partir do parque Mehtab 
Bagh. F e G. Forte Agra. 
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FIGURA 2.18: Índia. A e B. Fatehpur Sikri. C. Grutas Elephanta. D e E. Complexo Qutb Minar. F e G. Mausoléu de Humayun. 
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lo de Patrimônio da Humanidade em 1986. Foi 

todo construído com o vermelho Arenito  
Vindhyan e apresenta várias formas de deteri-

oração, tais como esfoliação e eflorescência, 

mesmo em clima semi-árido. O Mármore 
Makrana foi usado parcimoniosamente. O te-

lhado de um dos palácios foi revestido com pó 

de turquesa. 

As Grutas Elephanta localizam-se em uma 

pequena ilha no Mar Arábico, próxima à Mum-
bai e estão relacionadas ao culto de Shiva, re-

presentado em vários painéis. O principal 

apresenta Shiva com 3 cabeças: o Criador, o 

Protetor e o Destruidor. As grutas foram cons-
truídas ca. século VI e representam um dos 

maiores exemplos da arte indiana e da arqui-

tetura em pedra. Seu antigo nome era Ghara-
puri, mas os portugueses a renomearam Ele-

phanta porque tinha uma pedra com forma de 

elefante. Muitas estátuas foram depredadas 
pelos portugueses na época da Inquisição. Re-

cebeu o título de Patrimônio da Humanidade 

em 1987. Os monumentos foram esculpidos 
nos afloramentos naturais de basalto. As colu-

nas dentro das cavernas não são elementos 

estruturais, sendo apenas elementos ornamen-
tais.  

O conjunto Qutb Minar e seus monumentos, 
em Delhi, foi construído no século XIII. Com 

seu minarete de 72,5 m e cinco pavimentos, é 

uma das mais perfeitas torres do mundo per-
sa. Sua construção foi em comemoração ao 

estabelecimento da primeira dinastia islâmica 

na região. A construção da mesquita, a primei-
ra na Índia, utilizou pedras de antigos templos 

hindus (exemplo de reutilização de material 

existente). Os deuses hindus esculpidos nas 
colunas e blocos reutilizados foram depreda-

dos pelos muçulmanos. Há uma coluna de fer-

ro com mais de 1.500 anos e que não apresen-

ta sinal de oxidação. Recebeu o título de Patri-
mônio da Humanidade em 1993. Na constru-

ção do conjunto foi utilizado predominante-

mente o Arenito Vindhyan e, localmente, o 
Mármore Makrana. 

O Mausoléu de Humayun foi construído em 

1570, sendo o mais antigo mausoléu mogol de 

Delhi, e se tornou um símbolo da Dinastia  
Mogol (1526-1858) na Índia. Foi o primeiro a 

unir mausoléu e jardins, tornando-se uma ins-

piração para a construção do Taj Mahal. Foi a 
esposa de Humayun, o segundo imperador 

mogol, que mandou construir o mausoléu pa-

ra o marido. Recebeu o título de Patrimônio 
da Humanidade em 2016. Também foi o pri-

meiro a usar arenito vermelho e mármore 

branco em uma construção, tendo sido usado 
o Arenito Vindhyan e o Mármore Makrana, e 

também o Quartzito de Delhi. 

Inglaterra 

A Inglaterra tem 18 sítios inscritos na Lista do 
Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui a Ca-

tedral de Durham, Stonehenge, Parque Real 

Studley incluindo as ruínas de Fountains 
Abbey, cidade de Bath, Muralha de Adriano, 

Palácio e Abadia de Westminster, e Catedral 

de Canterbury (Figura 2.19). 

A Catedral de Durham foi construída no final 

do século XI e início do XII. É o melhor exem-

plo da arquitetura normanda na Inglaterra. No 
interior, as colunas têm trabalhos diferentes: 

pequenas canaletas, em zigue-zague, dese-

nhando losângulos, intercaladas com colunas 
mais simples, e tem uma abóboda peculiar. 

Recebeu o título de Patrimônio da Humanida-

de em 1986. Foi edificada com arenito, que 

está bastante deteriorado, com alveolização e 
erosão. 

Stonehenge é um dos sítios megalíticos mais 

famoso do mundo, eregido entre 3700 a 1600 
a.C. Recebeu o título de Patrimônio da Huma-

nidade em 1986. Consiste em dois círculos 

concêntricos de menires: os blocos do círculo 
externo são maiores e foram confeccionados 

com um arenito local, o Arenito Wiltshire  

Sarsen; e no círculo interno, foi utilizada uma 
variedade de rocha ígnea encontrada no Mon-

te Preseli, sul do País de Gales, a Bluestone 

Pembroke. 

O Parque Real Studley engloba as ruínas de 

Fountains Abbey e do moinho de água (século 
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FIGURA 2.19: Inglaterra. A. Catedral de Durham. B. Stonehenge. C. Fountains Abbey. D. Abadia de Bath. E. Abadia de 
Westminster. F. Palácio de Westminster. G. Muralha de Adriano. H. Catedral de Canterbury. 
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XII), a mansão jacobina de Fountains Hall, a 

igreja de Saint Mary de estilo neogótico e os 
impressionantes jardins. Recebeu o título de 

Patrimônio da Humanidade em 1986. A abadia 

foi construída com arenito com níveis conglo-
meráticos. A igreja de Saint Mary tem marmi 

antichi e também foi construída com arenito 

mas parece haver partes com calcário 
(provavelmente restauração). 

A cidade de Bath, no sul da Inglaterra, foi fun-

dada pelos romanos para ser uma estância 
termal no século I. Já no século XVIII, foram 

construídos elegantes edifícios neoclássicos, 

incluindo o Royal Crescent (30 casas formando 

um arco). Recebeu o título de Patrimônio da 
Humanidade em 1987. Os monumentos da 

cidade foram construídos com Bath Stone, um 

calcário oolítico. 

A Muralha de Adriano foi construída pelo Im-

perador Adriano no ano 120, para se defender 

dos escoceses a norte. Ela tem 118 km de 
comprimento e corta a Inglaterra longitudinal-

mente no sentido leste-oeste. Recebeu o título 

de Patrimônio da Humanidade em 1987. Devi-
do à sua extensão, em cada região foi utilizada 

a pedra local, sendo que na maior parte foi 

usado arenito para revestir os dois lados do 
muro, e no núcleo foram usados blocos irre-

gulares de diabásio, arenito e calcário. Esta pe-

dra também foi usada para a produção de ar-
gamassa. 

O Palácio e Abadia de Westminster, em 

Londres, tem grande significado simbólico pa-
ra os ingleses. O palácio, sede do Parlamento, 

tem estilo neogótico e foi reconstruído no sé-

culo XIX sobre sítio com vestígios medievais. A 
Torre Elizabeth, que abriga o sino Big Ben, 

abriga também os relógios mais famosos do 

mundo nas suas quatro faces, e que são im-

precisamente chamados pelo nome do sino. 
Na abadia, de estilo gótico, ocorre a coroação 

dos reis britânicos desde o século XI, além das 

celebrações matrimoniais e os sepultamentos 
da realeza. Aqui também se encontra  sepulta-

do Charles Lyell, um dos fundadores da Geolo-

gia. Recebeu o título de Patrimônio da Huma-

nidade em 1987. Na construção do palácio fo-

ram usadas as pedras Anston Stone (calcário 
magnesiano) e Clipsham Stone (Calcário Lin-

colnshire); e na abadia foram usados os calcá-

rios Portland e Bath (BGS 2001). No altar-mor 
da abadia há um piso cosmatesco, datado do 

século XIII, com área de 7,5 m² e com mais de 

30.000 tesselas de pedra e vidro (Grant 2002). 
Entre as pedras que constituem o piso estão: 

Porfido Imperial, Serpentino, Giallo Antico, 

Mármore Purbeck, Alabastro Egípcio, Traverti-
no Romano, entre outras (Del Lama & Dehira 

2016). 

A Catedral de Canterbury, de arquitetura ro-

mânica e gótica, foi o centro espiritual da Igre-
ja da Inglaterra por quase 500 anos, e remete 

à história do cristianismo no país. Recebeu o 

título de Patrimônio da Humanidade em 1988. 
Em sua construção foram utilizados os calcá-

rios franceses Caen e Lepine (BGS 2001). 

Itália 

A Itália tem 55 sítios inscritos na Lista do Patri-
mônio Mundial. Abordaremos aqui o Centro 

Histórico de Roma, incluindo a Santa Sé, Cen-

tro Histórico de Florença (Figura 2.20), Piazza 
del Duomo de Pisa, Paestum e Verona (Figura 

2.21). 

Fundada no século VIII a.C. às margens do Rio 

Tibre, Roma tem uma longa história, come-

çando pela República, depois o Império, até se 
tornar a capital do cristianismo. A cada nova 

etapa, os espaços, as construções e os materi-

ais foram reutilizados. Suas inúmeras igrejas, 
muralhas, fontes, pontes, arcos, palácios, 

aquedutos, Fóruns Romano e Imperial, Coliseu, 

Vaticano, entre outras construções, contam a 
história milenar da Cidade Eterna. Recebeu o 

título de Patrimônio da Humanidade em 1980. 

Foi na época do Império Romano que a cidade 
foi colorida com as pedras oriundas das colô-

nias (os marmi antichi). Além das pedras im-

portadas, há duas pedras romanas característi-
cas: travertino e tufo vulcânico. Seguem alguns 

exemplos de monumentos e suas respectivas 

constituições pétreas: Pantheon - Porfido Im-
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perial, Pavonazzetto, Giallo Antico e Granito 

del Foro no piso, o Granito del Foro também 
constitui as colunas da entrada; Coliseu, colu-

nata da Praça São Pedro no Vaticano - Traver-

tino Romano; obeliscos egípcios - Granito 
Aswan; Arco de Tito - Mármore Carrara e  

Travertino Romano; as estátuas Pietá e Moisés 

de Michelangelo - Mármore Carrara; e os pisos 
cosmatescos em muitas igrejas, confecciona-

dos com uma grande variedade de marmi an-

tichi. Muitos destes marmi antichi são descri-
tos em Price (2007) e Rogers (2008). 

Florença é a capital do Renascimento. Sob o 

domínio dos Médici, foi um grande centro ar-

tístico e econômico. Recebeu o título de Patri-
mônio da Humanidade em 1982. Os edifícios 

eclesiásticos, representados aqui pela Cate-

dral de Santa Maria del Fiori e a Igreja de 
Santa Croce, são multicoloridos, com o uso 

de três pedras: Marga San Giusto di Monte-

rantoli e Monsummano (cor rosa), Serpentini-
to Verde di Prato (cor verde) e Mármore Car-

rara (cor branca). A escultura Davi de Miche-

langelo foi confeccionada com Mármore Car-
rara.  

A Piazza del Duomo em Pisa abriga a cate-

dral, o batistério, o campanário (Torre de Pi-
sa) e o cemitério. Foram construídos entre os 

séculos XI a XIV e representam a arquitetura 

medieval cristã. Recebeu o título de Patrimô-

nio da Humanidade em 1987. As principais 
pedras usadas nas construções foram már-

FIGURA 2.20: Itália. A. Foro Romano e Coliseu ao fundo, Roma. B. Pantheon, Roma. C. Catedral Santa Maria del Fiori, Flo-
rença. D. Detalhe das pedras usadas nas igrejas de Florença. 
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FIGURA 2.21: Itália. A. Piazza del Duomo, Pisa. B. Detalhe da Torre de Pisa. C. Templo de Netuno e Templo de Hera ao 
fundo, Paestum. D. Templo de Atenas, Paestum. E. Arena de Verona. F. Arquibancada da Arena de Verona com amonite 

centimétrico no primeiro degrau. 

more e calcário preto, que atualmente tem cor 

cinza por causa de sua descoloração. A maior 
parte do Mármore San Giuliano usado foi 

substituído pelo Mármore Carrara. 

Paestum, a cidade grega de Poseidonia, foi 
fundada no final do século VII. Os romanos 

conquistaram-na no século III a.C. Hoje, suas 

ruínas são famosas por três templos gregos 

que se apresentam muito bem conservados. 

Recebeu o título de Patrimônio da Humanida-
de em 1998. Na construção dos templos foram 

usados calcário e arenito. 

A cidade de Verona foi fundada no século  
I a.C. e preservou monumentos da antiguidade 

e dos períodos medieval e renascentista. É co-

nhecida como Piccola Roma. Recebeu o título 
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de Patrimônio da Humanidade em 2000. A 

Arena e muitos outros monumentos da cidade, 

inclusive a pavimentação das ruas, são consti-

tuídos pelo Rosso Verona, um calcário muito 

rico em amonites. 

Jordânia 

A Jordânia tem cinco sítios inscritos na Lista do 

Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui Petra 

(Figura 2.22). 

Petra foi habitada pelos nabateus desde o sé-

culo IV a.C., uma civilização de comerciantes 

com arquitetura e tecnologia hidráulica inigua-

láveis. Suas edificações foram esculpidas dire-

tamente nos maciços rochosos e também a 

partir de cantaria de blocos, mas estas colap-

saram provavelmente devido à incidência de 
terremotos. Petra é famosa por sua arquitetura 

funerária, com decorações de dois tipos: orien-

tal e helenístico. Há também ruínas de cons-
truções romanas, de quando Petra foi anexada 

à Província Romana da Arábia, no ano 106. Re-

cebeu o título de Patrimônio da Humanidade 
em 1985. Sua paisagem e monumentos são 

dominadas por arenitos com marcante estrati-

FIGURA 2.22: Petra, Jordânia. A. El Khazneh (O Tesouro). B. Urn Tomb. C. Great Temple, construído a partir de blocos 
pelos romanos. D. Ad-Deir (Monastério). 
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FIGURA 2.23: México. A. Catedral Metropolitana da Cidade do México, construída sobre o Templo Mayor. B. Ruínas do 
Templo Mayor, catedral ao fundo, Cidade do México. C. Templo do Sol, Templo XIV e Templo XV em primeiro plano, e El 
Palacio à direita, Palenque. D. Templo do Conde, Palenque. E. Pirâmide da Lua à direita, Pirâmide do Sol à esquerda, e a 

Avenidas dos Mortos, Teotihuacán. F. Templo Quetzalcoatl (Templo da Serpente Emplumada), Teotihuacán. 

ficação e variação cromática do branco, cinza, 

amarelo, rosa ao vermelho. A presença de óxi-
do/hidróxido de ferro dá a cor vermelha aos 

arenitos. Foi cenário de algumas cenas do fil-

me Indiana Jones e a Última Cruzada. 

México 

O México tem 35 sítios inscritos na Lista do 

Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui o Cen-

tro Histórico da Cidade do México, Palenque, 
Teotihuacan (Figura 2.23), Chichén Itza, Uxmal 

e Calakmul (Figura 2.24). 

A Cidade do México foi construída pelos es-

panhóis no século XVI sobre as ruínas de Te-

nochtitlán, a antiga capital asteca. Possui cinco 
templos astescas, uma catedral e edifícios pú-
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FIGURA 2.24: Patrimônio mexicano. A. Del Castillo, Chichén Itza. B. Praça das Mil Colunas, Chichén Itza. C. Campo de 
jogo de pelotas e Pirâmide del Adivino, Uxmal. D. Palácio do Governador em estilo Puuc, Uxmal. E. Estrutura I, Calakmul. 

F. Estrutura II, Calakmul. 

blicos dos séculos XIX e XX. Recebeu o título 

de Patrimônio da Humanidade em 1987. A ca-
tedral foi construída sobre as ruínas do Templo 

Mayor, o mais importante de Tenochtitlán. Em 

ambos foram usadas rochas vulcânicas. No 
Templo Mayor também foi usado calcário.  

Palenque é um dos sítios arqueológicos mais 

importantes do período clássico da civilização 
maia, destacando-se tanto pela arquitetura ci-

vil, como religiosa, com vestígios arquitetôni-

cos e esculturais muito bem preservados. As 
primeiras evidências de ocupação são do sé-

culo I a.C. Recebeu o título de Patrimônio da 

Humanidade em 1987. Seus templos foram 
construídos com calcário. 

Teotihuacán, o lugar onde os deuses foram 

criados, foi construído entre os séculos I a VII. 
Seus principais monumentos: Pirâmide do Sol, 
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Pirâmide da Lua e Templo Quetzalcoatl 

(também conhecido como Templo da Serpen-
te Emplumada), têm disposição geométrica 

alinhados pela Avenida dos Mortos, que tem  

4 km de extensão. Recebeu o título de Patri-
mônio da Humanidade em 1987. Foi usada ro-

cha vulcânica em sua construção, como estru-

tura ou como revestimento. 

Chichén Itza foi um dos maiores centros 

maias da Península Yucatán. Sua ocupação ini-
ciou-se no século V e no século X foi domina-

da pelos toltecas. A partir disso, há uma mistu-

ra da arquitetura maia e tolteca. O Templo de 

Kukulcán é o destaque deste sítio arqueológi-
co. Recebeu o título de Patrimônio da Humani-

dade em 1988. Suas construções são de calcá-

rio. 

A cidade maia de Uxmal foi fundada no ano 

700. Suas construções são características da 
arquitetura Puuc, com duas porções distintas, 

a inferior é lisa com blocos retangulares e a 

superior é ricamente decorada, alternando ele-
mentos geométricos e zoomórficos. Recebeu o 

título de Patrimônio da Humanidade em 1996. 

Calcário foi usado nas construções. 

Calakmul, sede do Reino da Serpente, foi uma 

grande potência maia na região de Yucatán 
durante o período clássico. Manteve intensa 

rivalidade com Tikal (Guatemala). A área é co-

berta pela floresta tropical, sendo assim patri-
mônio misto. Recebeu o título de Patrimônio 

da Humanidade em 2002. O local situa-se em 

um promontório de calcário. 

Peru 

O Peru tem 12 sítios inscritos na Lista do Patri-

mônio Mundial. Abordaremos aqui Cusco e 

Machu Picchu (Figura 2.25). 

Cusco situa-se ca. 3.400 m de altitude, uma 

cidade de tirar o fôlego, literalmente. Foi um 

centro urbano inca complexo com distintas 
funções religiosas e administrativas. Os incas 

formaram o maior império da América pré-

colombiana e tinham uma habilidade ímpar de 
trabalhar a pedra, realizando o encaixe perfeito 

dos blocos sem o uso de argamassa. Quando 

foi dominada pelos espanhóis, estes preserva-
ram as estruturas básicas e construíram igrejas 

e palácios sobre as ruínas da cidade inca. A 

habilidade construtiva dos incas pode ser ob-
servada na denominada pedra dos 12 cantos, 

em uma das ruas do centro. Recebeu o título 

de Patrimônio da Humanidade em 1983. No 
Convento de São Domingos, século XVII, o pri-

meiro convento dominicano no Peru e cons-

truído sobre o Templo do Sol nos séculos XIV 
e XV, foram usados andesito, diorito e calcário 

na construção de paredes, canais de água e 

nichos cerimoniais. Em Saqsaywaman, ruínas 

de uma fortaleza inca muito próxima à Cusco, 
foram usados blocos métricos de calcário. 

O santuário de Machu Picchu está a 2.400 m 
de altitude, em meio à floresta tropical, sendo 

considerado um patrimônio misto. Construído 

no século XV, foi abandonado após a conquis-
ta dos espanhóis no século XVI. Talvez seja a 

mais impressionante criação do Império Inca. 

Os incas criaram extensa malha rodoviária, es-
tima-se que entre 25 a 30 mil km. Recebeu o 

título de Patrimônio da Humanidade em 1983. 

As pedras de sua construção, constituídas por 
granito, foram talhadas individualmente para 

se juntarem uma a uma, sem utilização de ar-

gamassa para unir os blocos, configurando 
mosaicos. 

Portugal 

Portugal tem 17 sítios inscritos na Lista do Pa-

trimônio Mundial. Abordaremos aqui o Con-
vento de Cristo em Tomar, Mosteiro da Bata-

lha, Mosteiro dos Jerônimos e Torre de Belém 

em Lisboa, Centro Histórico de Évora, Mostei-
ro de Alcobaça (Figura 2.26), Vale do Côa, El-

vas, Universidade de Coimbra, Real Edifício de 

Mafra e Santuário Bom Jesus do Monte em 
Braga (Figura 2.27). 

A paisagem de Tomar é dominada pelo Con-
vento de Cristo, século XII, que se localiza no 

topo de uma colina e pertence à Ordem dos 

Templários. Sua arquitetura combina elemen-
tos românicos, góticos, manuelinos, renascen-
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FIGURA 2.25: Peru. A. Convento de São Domingos, Cusco. B. Saqsaywaman. C e D. Machu Picchu. 

tistas, maneiristas e barrocos. O convento é 

rodeado pelo muro do Castelo de Tomar. Re-
cebeu o título de Patrimônio da Humanidade 

em 1983. Foi construído com calcário. 

O Mosteiro da Batalha, século XIV, foi cons-
truído para comemorar a vitória dos portugue-

ses sobre os espanhóis na Batalha de Aljubar-

rota. O mosteiro dominicano é uma obra-
prima da arte gótica. Recebeu o título de Patri-

mônio da Humanidade em 1983. Foi usado 

calcário oolítico em sua construção. 

O Mosteiro dos Jerônimos e a Torre de  

Belém, situados na margem direita do Rio Te-

jo, século XVI,  estão relacionados às grandes 
descobertas marítimas e à época que Portugal 

dominava as rotas comerciais intercontinen-

tais. O mosteiro é um exemplo da arte manue-
lina. Seu claustro é todo ornamentado e é 

considerado um dos mais bonitos do mundo. 

A Torre de Belém situa-se próxima ao mostei-
ro, e foi construída para comemorar a expedi-

ção de Vasco da Gama, e também para defen-

der a entrada de Lisboa. Recebeu o título de 
Patrimônio da Humanidade em 1983. O Calcá-

rio Lioz é o constituinte de suas construções.  
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FIGURA 2.26: Portugal. A. Castelo de Tomar. B. Capelas Imperfeitas, Mosteiro da Batalha. C. Claustro e Mosteiro dos 
Jerônimos, Lisboa. D. Torre de Belém, Lisboa. E. Templo Romano, Évora. F. Mosteiro de Alcobaça. 

Évora remonta ao tempo dos romanos e al-

cançou seu apogeu no século XV, quando se 
tornou residência dos reis portugueses. Seus 

monumentos têm uma grande influência na 

arquitetura portuguesa no Brasil. Recebeu o 
título de Patrimônio da Humanidade em 1986. 

Exemplos de construções pétreas na cidade 

são a ruína do Templo Romano e a Sé. O tem-
plo foi construído com granito, mas os capitéis 

e as bases das colunas são de mármore bran-

co de Estremoz. Na Sé foi usado granito. 

O Mosteiro de Alcobaça, século XII, é uma 

obra-prima da arte gótica cisterciense e está 

relacionado com o início da monarquia portu-
guesa. Abriga os túmulos de D. Pedro I e Inês 

de Castro. Recebeu o título de Patrimônio da 

Humanidade em 1989. Foi utilizado o Calcário 
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FIGURA 2.27: Patrimônio português. A e B. Inscrições rupestres, Vale do Côa. C. Aqueduto Amoreira, vista da fortificação, 
Elvas. D. Igreja de Santa Cruz, Coimbra. E. Convento de Mafra. F. Santuário Bom Jesus do Monte, Braga. Fotografia E: 

Maria Lúcia Del Lama. 

Lioz em sua construção. 

O Vale do Côa é um sítio com inscrições ru-
pestres do final da Idade Paleolítica. Essas ins-

crições localizam-se às margens do Rio Côa, 

afluente do Rio Douro. Há centenas de painéis 
com figuras zoomorfas, e também figuras hu-

manas e outros símbolos, desenhadas com 

três técnicas: picotagem, abrasão e filigrana 
(ou incisão). Recebeu o título de Patrimônio da 

Humanidade em 1998. As inscrições foram  

realizadas em filito/xisto. 

Elvas é uma cidade fortificada, séculos XVII a 

XIX, representando o maior sistema de vala 

seca com baluarte do mundo. As fortificações 
são os melhores exemplos remanescentes da 

Escola de Fortificações Holandesa. Recebeu o 

título de Patrimônio da Humanidade em 2012. 
O monumental Aqueduto Amoreira, feito com 
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tijolos e alguns blocos de mármores, permitia 

à fortaleza resistir a cercos prolongados. 

A Universidade de Coimbra e suas faculdades 

evoluíram ao longo de mais de sete séculos no 

interior da cidade velha. Entre os edifícios uni-
versitários, destacam-se a Igreja de Santa Cruz 

do século XII, várias faculdades e o Palácio  

Real de Alcáçova do século XVI, a Biblioteca 
Joanina, de estilo barroco, o Jardim Botânico 

do século XVIII e a Editora Universitária. Rece-

beu o título de Patrimônio da Humanidade em 
2013. Os elementos escultóricos da Porta Fér-

rea da Universidade de Coimbra são constituí-

dos pela Pedra de Ançã, um calcário com alta 

porosidade. A fachada da Igreja de Santa Cruz 
foi revestida com o Dolomito de Coimbra e o 

portal renascentista foi construído em Pedra 

de Ançã. O 1
o
 rei de Portugal está enterrado 

nesta igreja. 

O Real Edifício de Mafra, século XVIII, é com-

posto pelo palácio, basílica, convento, jardim e 

parque de caça real, e é o grande exemplo do 

barroco português. Recebeu o título de Patri-

mônio da Humanidade em 2019. O Calcário 
Lioz, com suas variações cromáticas, foi utili-

zado nestas construções. 

O Santuário Bom Jesus do Monte, em Braga, 
levou mais de 600 anos para ser finalizado. 

Inclui uma série de capelas que abriga escul-

turas alusivas à Paixão de Cristo, fontes, escul-
turas alegóricas e jardins. A Escada dos Cinco 

Sentidos é a obra barroca mais emblemática 

do local. Recebeu o título de Patrimônio da 
Humanidade em 2019. Os edifícios são consti-

tuídos de granito. 

República Tcheca 

A República Tcheca tem 14 sítios inscritos na 
Lista do Patrimônio Mundial. Abordaremos 

aqui os centros históricos de Český Krumlov e 

Praga (Figura 2.28). 

Český Krumlov é uma pequena cidade me-
dieval situada às margens do Rio Moldava e 

FIGURA 2.28: República Tcheca. A e B. Český Krumlov. C. Catedral de São Vitor, Praga. D. Ponte Carlos, Praga. 

https://whc.unesco.org/en/list/617
https://whc.unesco.org/en/list/617
https://whc.unesco.org/en/list/617
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construída ao redor de um castelo do século 

XIII com elementos góticos, renascentistas e 
barrocos. Recebeu o título de Patrimônio da 

Humanidade em 1992. A curiosidade geológi-

ca desta cidade é o Museu Vltavínu, especiali-
zado em moldavita. Esta é um produto de im-

pacto de meteorito, que ocorre tipicamente 

nesta região e é considerada como material 
gemológico de alto valor agregado. A molda-

vita é também relacionada à cratera de impac-

to Ries Crater, na Alemanha. 

A cidade velha de Praga foi construída entre 

os séculos XI e XVIII e teve grande influência 

na Idade Média. Os destaques da cidade são o 

Antigo Castelo Real, a Catedral de São Vitor e 
a Ponte Carlos, entre numerosas igrejas e palá-

cios, a maior parte do século XIV. Recebeu o 

título de Patrimônio da Humanidade em 1992. 
Na Catedral de São Vitor foi utilizado a Opuka 

Stone, uma marga. Foram usados vários areni-

tos locais na construção da Ponte Carlos. 

Romênia 

A Romênia tem oito sítios inscritos na Lista do 
Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui as 

Igrejas da Moldávia (Figura 2.29). 

As igrejas da Moldávia compreendem oito 

igrejas construídas entre os séculos XV e XVI. 
São igrejas pintadas, caracterizadas por apre-

sentarem pinturas afrescos nas fachadas das 

paredes externas e internas, e consideradas 
obras-primas da arte bizantina. O conjunto 

recebeu o título de Patrimônio da Humanida-

de em 1993. Justifica-se a presença deste pa-
trimônio neste compêndio porque, para a 

confecção de afrescos, são necessários materi-

ais geológicos para a confecção da argamassa, 
suporte das pinturas, e a utilização de pig-

mentos. Nos afrescos do Mosteiro Sucevita 

predomina a cor verde e se destaca a Escada 
de São João Clímaco, que conduz os bons pa-

ra o céu, separando-os dos maus, situados no 

inferno. Os afrescos do Mosteiro Voronet, co-

FIGURA 2.29: Igrejas da Moldávia, Romênia. A. Mosteiro Sucevita. B. Destaque para a Escada de São João Clímaco,  
Mosteiro Sucevita. C e D. Mosteiro Voronet. Lápis lazúli foi usado como pigmento nestes afrescos. 
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FIGURA 2.30: São Petersburgo, Rússia. A. Igreja do Sangue Derramado. B. Igreja de São Isaac. Fotografias: Maria Lúcia 
Del Lama. 

nhecido como Capela Sistina do Oriente, ob-

serva-se a predominância da cor azul, oriunda 
da pigmentação do lápis-lazúli. 

Rússia 

A Rússia tem 29 sítios inscritos na Lista do Pa-

trimônio Mundial. Abordaremos aqui o Centro 
Histórico de São Petersburgo (Figura 2.30). 

São Petersburgo tem inúmeros canais e mais 

de 400 pontes, decorrentes do plano urbano 
iniciado no século XVIII por Pedro, o Grande. 

Seu patrimônio arquitetônico concilia os esti-

los barroco e neoclássico. Recebeu o título de 
Patrimônio da Humanidade em 1990. No Mu-

seu Hermitage, fundado por Catarina, a Gran-

de, há vasos métricos confeccionados com lá-
pis-lazúli e malaquita, e localmente há colunas 

constituídas por rodonita. Este mineral tam-

bém é encontrado na decoração do altar-mor 
da Igreja do Sangue Derramado, e na Igreja de 

São Isaac as colunas são constituídas por ma-

laquita e lápis-lazúli. 

Tailândia 

A Tailândia tem cinco sítios inscritos na Lista 

do Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui a 

cidade histórica de Ayutthaia (Figura 2.31). 

Ayutthaia, antiga capital do reino do Sião, foi 

fundada no século XIV e destruída pelos bir-

maneses no século XVIII. Ruínas de torres e 
mosteiros com proporções monumentais indi-

cam seu passado esplendoroso. Recebeu o tí-

tulo de Patrimônio da Humanidade em 1991. 
A despeito da grandeza desse sítio, as constru-

FIGURA 2.31: Ayutthaia, Tailândia. A. Ruínas dos templos. B. Cabeça do Buda entre as raízes. 
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ções foram edificadas com alvenaria de tijolos, 

o que demonstra que nem sempre os sítios 
arqueológicos foram necessariamente constru-

ídas com material pétreo. Há uma cabeça do 

Buda de arenito entre as raízes de uma árvore. 

Turquia 

A Turquia tem 18 sítios inscritos na Lista do 

Patrimônio Mundial. Abordaremos aqui o Par-

que Nacional de Göreme na Capadócia, áreas 
históricas de Istambul, sítios arqueológicos de 

Troia e de Éfeso (Figura 2.32). 

No Vale do Göreme, a paisagem vulcânica di-
vide espaço com muitas igrejas cristãs de esti-

lo bizantino, e também moradias e cidades 

subterrâneas, escavadas no maciço rochoso, 
que remontam ao século IV. No entanto, as 

igrejas rupestres mais coloridas foram escava-

das a partir do século IX. A interação dos ele-
mentos culturais com a paisagem classificou a 

região como patrimônio misto. Recebeu o títu-

lo de Patrimônio da Humanidade em 1985. As 
edificações foram todas escavadas em tufo 

vulcânico, pedra de alta trabalhabilidade. 

Istambul tem uma localização estratégica e se 

divide entre dois continentes: Europa e Ásia, 

dividida pelo Estreito de Bósforo. Foi a capital 
do Império Romano do Oriente e depois do 

Império Otomano. O perfil da cidade é marca-

do pelos minaretes das inúmeras mesquitas. 

Há muitos monumentos icônicos em Istambul, 
e serão exemplificados os localizados na Praça 

Sultanahmet, com Santa Sofia defronte à Mes-

quita Azul, e o Hipódromo. Santa Sofia, que 
significa sabedoria sagrada, é uma antiga cate-

dral, que se tornou mesquita, depois se tornou 

museu, e recentemente voltou a ser mesquita. 
Foi construída no século VI. Os minaretes fo-

ram adicionados após a queda de Constanti-

nopla pelo Império Otomano no século XV. 
Internamente, em Santa Sofia há grande varie-

dade de mármores revestindo paredes, 48 co-

lunas de Verde Antico (brecha oficálcica), e pi-
so de mármore branco e cinza. A Mesquita 

Azul foi construída no século XVII, possui seis 

minaretes e 260 janelas refletindo a cor azul 

dos azulejos Iznik. Na Mesquita Azul, interna-

mente, também há variedade de mármores  e 
no pátio há 26 colunas de granito. No Antigo 

Hipódromo de Constantino, há um Obelisco 

Egípcio, constituído pelo Granito Aswan e ba-
se de mármore. Istambul recebeu o título de 

Patrimônio da Humanidade em 1985.  

Troia, com seus mais de 4.000 anos de histó-
ria, foi imortalizada por Homero em sua obra 

Ilíada. Houve nove assentamentos urbanos em 

Troia, sendo o de maior poderio o de número 
6. Recebeu o título de Patrimônio da Humani-

dade em 1998. No sítio arqueológico há mui-

tos mármores, calcário, coquina, conglomera-

do e uma coluna de granito. Uma das manei-
ras de reconhecer qual o assentamento que se 

trata é por meio do manuseio da pedra ali 

presente: apenas os assentamentos Troia 7, 8 
e 9 têm mármore serrado-polido, diferencian-

do-os dos demais. 

Éfeso é uma cidade portuária do Mar Egeu, 
hoje distante vários quilômetros da costa, que 

teve seu apogeu com a dominação romana. 

Grandes edifícios desta fase são a Biblioteca 
de Celso e o Teatro. A biblioteca encontra-se 

completa porque houve a identificação e re-

colocação de elementos originais em suas po-
sições originais, um procedimento denomina-

do anastilose. Do Templo de Ártemis, conside-

rado uma das sete maravilhas do mundo anti-
go, restou tão somente uma das 127 colunas 

de todo o templo original. A Casa da Virgem 

Maria é um local de grande peregrinação cris-
tã. Recebeu o título de Patrimônio da Humani-

dade em 2015. Vários tipos de mármore, in-

cluindo o Cipollino e o Pavonazzetto, predo-

minam nos monumentos, aparecendo tam-

bém brecha calcária, conglomerado, granito e 

gnaisse. A rua principal é pavimentada com 

mármore. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os sítios aqui descritos são uma pequena par-

te do patrimônio mundial, mas há muito mais, 
principalmente na África, na Oceania e no Ex-

tremo Oriente, com sua geodiversidade local e 
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FIGURA 2.32: Turquia. A. Museu a céu aberto em Göreme, Capadócia. B. Afresco em igreja rupestre, Göreme. C. 
Obelisco egípcio no Hipódromo, Istambul. D. Santa Sofia, Istambul. E. Mesquita Azul, Istambul. F. Ruínas dos 

vários assentamentos urbanos de Troia. G. Santuário, Troia. H. Biblioteca de Celso, Éfeso. I. Ruínas do Templo de 
Ártemis, com destaque para a única coluna restante, remontada por anastilose, Éfeso. 
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grande riqueza cultural e étnica.  

No site da Unesco são disponibilizadas infor-

mações sobre todos os monumentos que inte-

gram a Lista de Patrimônio da Humanidade, 

com descrições, mapas, documentos, fotogra-
fias e vídeos curtos. É um site para se viajar 

pelo patrimônio mundial. 
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CAPÍTULO 3 

AS ROCHAS COMO MATERIAIS CONSTRUTIVOS NAS  
FORTIFICAÇÕES DA AMAZÔNIA  

Roseane da Conceição Costa Norat 
Marcondes Lima da Costa 

INTRODUÇÃO 

A Amazônia ainda é percebida como uma ex-

tensa planície e sua floresta dominante. Contu-

do, trata-se de uma paisagem complexa, onde 

houve intensa interação entre os povos pré-
históricos, a paisagem e os que se estabelece-

ram temporariamente ou de forma permanen-

te em seu território (Guerra 1951, 1952, Costa 
1991, Allison et al. 2000, Alisson & Lee 2004, 

Costa et al. 2009, Anthony et al. 2013, Noguei-

ra et al. 2021). 

A curiosidade, e a busca por seus segredos e 

riquezas, trouxe naturalistas e viajantes que 

registraram suas observações acerca da fauna 
e da flora, dos costumes e da cultura, das etni-

as, da geografia, da geologia e da mineralogia, 

entre outros aspectos. São narrativas sob di-
versas óticas, ora mais romantizadas, com im-

pressões sobre o “Novo Mundo”, por vezes 

imaginadas e comprovadamente sequer reali-
zadas, mas também reproduzidas por textos 

de aspirações científicas, que servem de refe-

rência até hoje. 

Dentre esses, destacam-se os relatos do cien-

tista (matemático, físico, geodésico, astrôno-

mo) francês Charles Marie de La Condamine, 
que procedeu, entre 1743-1744, viagem do 

Peru ao Amazonas, da cabeceira até sua foz; o 

padre jesuíta João Daniel (1741-1757); o Padre 

José Monteiro de Noronha, vigário geral do 
Rio Negro (1768); o ouvidor Francisco Xavier 

Ribeiro de Sampaio (1774); o naturalista Ale-

xandre Rodrigues Ferreira (1783); o botânico 
alemão Friedrich Wilhelm Sieber que, em 1801, 

obteve autorização para proceder estudos bo-

tânicos e geológicos no vale do Amazonas; os 
cientistas Carl Friedrich Philipp von Martius e 

Johann Baptiste von Spix (1817), dentre outros 

(Noronha 1872, Ferreira 1970, La Condamine 

1992, 2000, Lisboa 1995, 1999, Daniel 2004, 
Spix 2017, Tavares 2020). 

Paralelamente a essas conquistas por meio da 

ciência e dos saberes, a ocupação da região 
seria marcada pelas estruturas estabelecidas, 

especialmente nos caminhos dos rios na ex-

tensa bacia hidrográfica do Rio Amazonas. 

A política de ocupação pombalina consolidou 

um sistema articulado para a posse e coloniza-

ção, com uma rede de defesa externa, a partir 
das cidades de Belém (Pará) e Macapá 

(Amapá), e outra interna, com mais de quaren-

ta povoações e alguns fortes estabelecidos às 

margens dos principais rios (Derenji 2001).  

As estruturas fortificadas tiveram papel pre-

ponderante nesta ocupação, inicialmente eri-

gidas em madeira e paliçadas por meio das 
incursões de franceses, holandeses, ingleses e 

portugueses, depois reconstruídas em técnicas 

mais resistentes, onde as rochas foram o mais 
importante material construtivo, somando-se 

às tijoleiras cerâmicas e às argamassas à base 

de cal e material silte-argiloso.  

A procedência geológica das rochas utilizadas 

nas edificações históricas é importante refe-
rencial para se compreender as vias de comu-

nicação, redes de comércio, rotas de extração 

e a procedência das matérias-primas compo-
nentes dos bens culturais.  

No caso das rochas, análises petrográficas, 
químicas e mineralógicas, em conexão aos da-

dos históricos, documentais e iconográficos, 

apoiam as investigações que podem auxiliar 
ainda a suprir preenchimentos de lacunas, 

reintegrações e outros processos restaurativos 

(Götze & Siedel 2004, Frank-Kamenetskaya et 
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al. 2009, Ehling & Bowitz 2009, Park & Shin 

2009, Mucivuna et al. 2016, Norat & Costa 
2019a, Mota-López et al. 2020).  

A maior parte das estruturas fortificadas da 

Amazônia desapareceu ou está em condição 
de ruína, consolidadas ou não, após terem sido 

abandonadas, demolidas ou porque sucumbi-

ram aos rigores do clima tropical, em que a 
floresta é um agente de degradação muito for-

te, em locais de difícil acesso sujeitas às dinâ-

micas do ambiente tropical (Baena 2004, Coe-
lho 1876, Souza 1885, Vianna 1905, Ferreira 

1970, Alcântara & Alcântara 1978, Nunes 1985, 

Ferreira 2004, Mendonça 2005, Marques 2008, 

Barreto 2010, Norat & Costa 2016, Meira Filho 
2015, Norat & Costa 2018, 2019b). 

Sob este cenário, este capítulo discute as cons-

truções fortificadas na Amazônia por sua im-
plantação e uso das rochas tendo por análise 

exemplos de estruturas no Pará, Amapá, Ron-

dônia, Roraima e Amazonas; assim discrimina-
das: no Pará, o Forte do Castelo ou do Presé-

pio (1616) e as ruínas do Forte São Pedro No-

lasco em Belém (1665), o Forte Santo Antônio 
de Gurupá (1623) e o Forte Santo Antônio de 

Pauxis de Óbidos (final do século XVII) e os de-

saparecidos Forte do Paru, antigo forte do 
Desterro em Almeirim (1638) e Fortaleza de 

Tapajós ou Santarém (1697); no Amapá, a For-

taleza de São José de Macapá (1764); em Ron-
dônia, as ruínas do Forte Bragança (1768) e o 

Real Forte Príncipe da Beira (1776) em Costa 

Marques; em Roraima, as ruínas do Forte de 
São Joaquim do Rio Branco (1775) e, no Ama-

zonas, o Forte São Gabriel da Cachoeira (1763).  

As datas referem-se às primeiras estruturas de 
ocupação ou de início de obras, muito embora 

algumas delas tenham sido profundamente 

transformadas ao longo do tempo.  

A Carta Geographica do Brasil aponta a locali-

zação de fortes e fortalezas das regiões onde 

operavam os oficiais de engenharia (Duarte & 
Silva 1917) (Figura 3.1). 

As estruturas fortificadas sempre exigiram 

atenção dos construtores pois são tanto obras 
defensivas quanto ofensivas. Ou seja, delas de-

pende em boa parte o sucesso das investidas 

de ocupação, a permanência, o controle de 
territórios ou a segurança e proteção dos ha-

bitantes.  

Por isso, a ciência da construção militar prima 
pela precisão geométrica, robustez, qualidade 

e segurança das estruturas, bem como da efi-

ciência estratégica de sua localização desde a 
Antiguidade. 

Vitrúvio, ainda no século I a.C, dedicou capítu-

lo à construção e consolidação das muralhas, 
levantamento e proteção das torres, terraple-

nos, fossos, travamento dos alicerces e dos 

materiais a utilizar (Vitrúvio 2006). Alerta para 

a escolha do material para construção ou 
aperfeiçoamento, ciente de não ser baseado 

apenas nos recursos desejáveis, mas no que é 

possível se obter: cantaria, alvenaria, pedra 
miúda, tijolo cozido ou cru, será isso que se uti-

lizará de modo que com essa flexibilidade e 

sapiência dos construtores deviam as mura-
lhas manterem-se perfeitas e sem defeito para 

a eternidade (Vitrúvio op. cit.). 

Ao longo do tempo, com o avanço dos conhe-
cimentos, as estruturas fortificadas aperfeiçoa-

ram-se e moldaram-se aos avanços da artilha-

ria, consolidando-se em documentos, tratados, 
projetos e na experiência construtiva em espe-

cial das escolas italiana, holandesa, francesa e 

portuguesa (Pimentel 1680, Fortes 1729, Vau-
ban 1737, 1769, Belidor 1830, Castro 1999, Oli-

veira 2004, Vellozo 2005, Nunes 2005, Castro 

2013, Norat & Costa 2019b) (Figura 3.2) 

Os colonizadores portugueses tinham vasta 
experiência em obras disseminadas no territó-

rio ibérico, continente africano, ilhas do Atlân-

tico e na Ásia Meridional, mas também conta-
ram com projetistas e construtores estrangei-

ros. Facilitado pelo período da União Ibérica 

(1580-1640), a expansão do território brasilei-

ro moldou-se até ocupar boa parte do conti-
nente sul-americano, cujas fronteiras clara-

mente são pontuadas pela instalação das forti-

ficações militares.  

As dimensões e variedade de tipologias das 

estruturas fortificadas apresentam denomina-
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FIGURA 3.1: Parte da Carta Geographica do Brasil com a localização de fortes e fortalezas da Amazônia. Fonte: Duarte & 
Silva (1917), Arquivo Nacional (modificada). 
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FIGURA 3.2: Sistema abaluartado das fortificações modernas. A. Ilustração do tratado de Azevedo Fortes mostrando o 
perfil e elevação de torre abaluartada no Sistema do Marquês de Vauban. B. Vista do baluarte de São José na Fortaleza 

de São José de Macapá que segue o mesmo sistema. Fonte de A: Fortes (1729, Estampa Nº7, p. 522). 

ção específica conforme a estrutura estabeleci-

da, tais como fortalezas, fortes, fortins, redu-
tos, baluartes, baterias, entre outros termos 

(Oliveira 2004, Nunes 2005).  

Os tratados militares alertam que a utilização 

das rochas nas estruturas fortificadas apresen-

ta vantagens e desvantagens, bem como des-
tacam o acesso aos materiais construtivos dis-

poníveis nos locais e as adequações ao sítio de 

implantação exigindo soluções construtivas 
compatíveis com as situações encontradas.  

Para as estruturas monumentais da engenharia 

militar, muitas vezes compondo conjuntos 

complexos com armazéns, hospitais, paióis, 
capelas, alojamentos e outros aportes, a quan-

tidade de material necessário exigia dispendio-

sos custos para garantir o fornecimento da 
matéria-prima, transporte e pessoal, ainda que 

contando com mão de obra indígena e escrava.  

Diante disso, natural que as fortificações, assim 

como outras tipologias arquitetônicas civis, 

religiosas e institucionais, fossem construídas 
com rochas locais em sua totalidade ou em 

predomínio a outros materiais.  

Das rochas que são objeto de análise nas forti-
ficações da Amazônia destacam-se os arenitos 

ferruginizados, as crostas lateríticas ferrugino-

sas e as pedras de ferro, materiais geralmente 
aflorantes, portanto de fácil acesso (Norat & 

Costa 2018, 2019a). 

Em menor ocorrência, outros tipos de rochas 

de origens externas ao entorno geológico fo-
ram identificados, o que indica que foram tras-

ladadas de outras regiões, inclusive europeias, 

como os calcários conhecidos como Lioz, co-
mumente empregados em calçamentos e ou-

tros elementos escultóricos e construtivos nas 

mais diversas tipologias de edificações.  

É sobre esse território, em conexão com a aná-
lise dos materiais construtivos e sítios de ocu-

pação das fortificações militares, que este capí-

tulo tece sua abordagem sobre as rochas e sua 
procedência geográfica, e terrenos em que se 

estabeleceram as obras monumentais militares 

que chegaram até os dias atuais, ou mesmo 

aquelas desaparecidas, as quais permitem afe-
rir suas especificidades confrontadas com a 

documentação histórica e iconográfica (Figura 

3.3). 

OS SÍTIOS DE IMPLANTAÇÃO E AS ES-
TRUTURAS FORTIFICADAS  

Os terrenos da região sul-sudeste do Estado 

do Amapá são formados por rochas sedimen-
tares da Formação Barreiras de idade miocêni-

ca média a superior, principalmente arenitos, 

siltitos e argilitos, em parte lateritizados, com 
desenvolvimento de perfis imaturos, em que 

crostas ferro-aluminosas cavernosas e/ou colu-

nares são frequentes, e finalmente sobrepostos 
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FIGURA 3.3: A. Forte do Castelo ou do Presépio de Belém (PA). B. Forte Santo Antônio de Pauxis de Óbidos (PA). C. Real 
Forte Príncipe da Beira em Costa Marques (RO). D. Fortaleza de São José de Macapá (AP). 

por latossolos e argissolos. Dentro deste paco-

te encontra-se também, com muita frequência, 
aflorando no terreno ou expostos em barran-

cos de rios e cortes de estrada, arenitos mar-

rons escuros ferruginizados e também pedras 
de ferro (Costa 1991, Costa et al. 2009, Norat 

& Costa 2019a). 

Sobre a Formação Barreiras depositaram-se, 

localmente, sedimentos quaternários, repre-
sentados por argilas e areias, na forma de pla-

nícies lamosas, barras fluviais e marinhas, que 

formam grande parte da paisagem da região 
sul do estado do Amapá (Guerra 1951, 1952, 

Costa 1991, Allison et al. 2000, Alisson & Lee 

2004, Costa et al. 2009, Anthony et al. 2013).  

A extensão geográfica e diversidade do territó-
rio impacta nas especificidades de cada sítio 

físico e na consequente estrutura fortificada. A 

atual paisagem amazônica, compreendendo 
planaltos, montanhas, planícies aluviais e pân-

tanos, está estabelecida sobre substrato ro-

choso diversificado na idade, nos processos de 
formação e tipos  (plutônicas, vulcânicas, me-

tamórficas em diferentes graus de idade ar-

queana a paleoproterozoicas; sedimentares 
marinhas a continentais paleozoicas e ceno-

zoicas; além de formações lateríticas do Paleó-

geno e Neógeno) (Guerra 1951, 1952, Costa 
1991, Allison et al. 2000, Alisson & Lee 2004, 

Costa et al. 2009, Anthony et al. 2013, Rizzotto 

et al. 2013, Nogueira et al. 2021). 

Vauban (1769) alerta sobre a construção de 
fortificações em lugares pantanosos, que pode 

ser um obstáculo para o inimigo bem como 

uma construção de baixo custo, por não re-

querer guarnição importante. Da construção 
próxima a um grande rio destaca a vantagem 

do uso das águas como meio de transporte, 

da terra abundante para reparos e edificação 
dos recintos ou pela possibilidade de adoção 

de sistemas de comportas.  
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A construção de muralhas de pedra e terraple-

nos sobre terrenos situados às proximidades 
de lagos, terrenos alagadiços ou pantanosos, 

exigia que o traçado da obra se adequasse ao 

sítio de implantação.  

Tal situação é observada na Fortaleza de São 

José de Macapá (AP) erguida em terreno ele-

vado 20 pés acima do desnivelamento das 
águas e composto de terra vermelha e argila 

branca, mistura que os naturais chamam Cury 

cuja propriedade é de amolecer dentro d’agua 
e enrijar ao calor do sol (Souza 1885, Vianna 

1905).  

Sua estrutura monumental resultou na cons-

trução do baluarte de São José erigido em par-
te sobre a terra firme, porém extremamente 

próximo ao braço de igarapé que o circunda-

va, hoje aterrado.  

O projeto da construção é, em particular, deta-

lhado neste baluarte e apresentado em planta 

que mostra o estado da obra de 1766 com o 
detalhamento da técnica de elevação das mu-

ralhas sobre engradado de madeira (acapu) 

(Oliveira 2004, Albuquerque 2008, Norat & 

Costa 2019a). Antes da sua conclusão já apre-

sentava trincas, até hoje observadas, bem co-
mo os arcos de descarga que demonstram as 

tentativas de estabilização estrutural (Vianna 

1905, Norat 2017). 

Nos sítios de implantação como de Gurupá, 

Santarém e Óbidos, no Pará, com as margens 

em escarpas elevadas, se mostram covas e po-
rosidades pela erosão hídrica que cava na 

marga ou no grés os vestígios das suas diversas 

alturas (Spix 2017) (Figura 3.4). 

Apesar do uso das rochas obtidas pelo recorte 

do perfil laterítico por escavação e configura-

ção do fosso seco, estas não seriam suficientes 

para a envergadura do monumento, fato simi-
lar também identificado em Macapá. Eis que a 

busca de fontes de matéria-prima em terrenos 

próximos era uma necessidade.  

No Rio Pedreira, ainda no Amapá, foi identifi-

cada estrutura similar ao Labirinto de Costa 

Marques em Rondônia, o que pressupõe tratar-
se dos principais locais de fornecimento de 

rochas para a construção das fortalezas de São 

José de Macapá e do Príncipe da Beira.  

FIGURA 3.4: Sítios de implantação de fortificações onde se observam perfis lateríticos imaturos (A a C) e uso de blocos 
de crostas lateríticas (D a F). A. Nas margens da foz do rio Amazonas. B. Na confluência do rio Xingu com o rio Amazo-
nas. C. Nas proximidades do rio Guaporé. D. Nas muralhas da Fortaleza de São José de Macapá (AP). E. No Forte Santo 

Antônio de Gurupá (PA). F. Em prédio na praça central do Forte Príncipe da Beira, Costa Marques (RO).  
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Ambos são complexos, contendo pilhas de 

blocos de pedra aparelhadas dispostas em vá-
rias frentes organizadas, constituindo cami-

nhos, hoje encobertos pela mata, em padrão 

similar nas proximidades das duas fortificações 
de mesma tipologia abaluartada e do mesmo 

período, indicativas de área de extração de 

material construtivo (Marques 2008, Norat & 
Costa 2019a, b, Albuquerque & Albuquerque 

2020).  

As evidências são indicadas pela proximidade 
de extração de matéria-prima em relação à im-

plantação dos monumentos, além da identifi-

cação in situ de recorte na laje de arenito fer-

ruginizado (Rio Pedreira), e de marcas de ex-

tração e recortes nos barrancos dos perfis la-
teríticos (Rio Guaporé). Neste último, acha-se 

a ruína de estrutura de edificação constituída 

por blocos de pedra com vão de acesso cen-
tral, talvez um alojamento (Figura 3.5). 

O Forte São Gabriel da Cachoeira, no Amazo-

nas, situava-se sobre a aba de um morro al-
cantilado e executado em parede de pedra e 

argila na margem esquerda do Rio Negro 

(Souza 1885), contra as pretensões dos hispa-
no-americanos. A estrutura de contorno pen-

tagonal irregular, com um lado maior para o 

rio e dois baluartes entre cortina e porta ser-

FIGURA 3.5: Possíveis pedreiras para extração de rochas para as construções das fortificações: A. Às margens do Rio 
Pedreira (AP). B. “Labirinto”. C. Remanescente de parede em alvenaria de pedra de possível alojamento no sítio de 

entorno do Forte Príncipe da Beira, Costa Marques (RO). 

vindo ao forte e ao quartel, contava ainda com 

calabouço, corpo de guarda e armaria, descri-
tos em parede de pedra e argila. O armazém 

de pólvora era uma pequenina casa de pedra 

coberta de telha e enterrada no meio do recin-
to sem segurança nem resguardo (Souza 1885, 

Baena 2004). 

A relação com a topografia do terreno é desta-

cada pela proximidade com a serra, cuja situa-

ção se mostra apta para a defesa pela proximi-
dade com a cachoeira que atravessa o rio for-

mando um boqueirão, que a veia d’água passa 

arremessando-se com máximo ímpeto, dificul-

tando o ataque do inimigo inexperiente em 
ultrapassar estes obstáculos. Ao mesmo tem-

po, alerta para a fragilidade que pode iludir 

esta arduidade saindo em terra sem risco por 
cima do lugar chamado o Caldeirão, e dali des-

cer embuçado ao abrigo da espessura (Baena 

op. cit.). 

As ruínas do Forte de São Joaquim em Rorai-
ma, construído em pedra e barro no formato 

de um paralelogramo, do qual um dos lados 

maiores está ao longo da margem, é descrito 
por Baena (op. cit.) como imperfeito tanto no 

material como no sistema do polígono defen-

sivo. Porém, quanto ao sítio sobre o qual ele 
foi construído, há boas referências por não es-

tar sujeito a inundações e defendendo os ca-

nais pelos quais podia haver comunicação do 
rio Branco com as nações confinantes (Baena 

2004).  

Trata-se da preocupação com a fronteira, já 

que esse forte, situado no alto Rio Branco, na 

confluência dos rios Tacutu e Uraricoera, pro-
tegia essa rota utilizada por espanhóis, ingle-
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ses e holandeses para atingir o Amazonas, vin-

dos das Guianas Espanhola (Venezuela) e Ho-
landesa (Suriname). 

A observação, quanto às inundações do terre-

no, está certamente afeita ao se confrontar 

com os fortes do Rio Guaporé em Rondônia. A 
região é descrita por Baena (op. cit.) por apre-

sentar pantanais na sua margem, provenientes 

do transbordamento do rio que chega a mais 
de 2 léguas para o interior (cerca de 13 km) 

formando um lago imenso e vistoso pelas ilhe-

tas arvorejadas que o salpicam.  

A descrição é ainda mais complexa, relata bar-

reiras vermelhas, ribanceiras de pedras, de pe-

dra talhada, barreiras pedregosas, ribanceiras 

espinhadas de penhascos, enseadas de terras 
alagadas, terras soltas de ribanceiras que estão 

desabando com árvores enormes, que elas bro-

tam, restingas de pedra, troncos além das ca-
choeiras que tornavam a navegação prolonga-

da, perigosa e dificultosa (Baena op. cit.).  

Neste cenário encontram-se as ruínas do Forte 

Bragança em Costa Marques em Rondônia, 
onde as diferentes paisagens amazônicas po-

dem ser confrontadas, em parte com vegeta-

ção mais rarefeita, sugestiva de cerrado, por-
tanto de clima seco, possível resquício de am-

bientes de transição savana-floresta (Costa et 

al. 2009). Em determinadas épocas do ano, é 
possível aferir as manchas de umidade nos 

troncos das árvores, indicativas de planície de 

inundação, e a vegetação sem vida que evi-
dencia os sedimentos aluvionais de enchentes.  

Essas características do sítio reforçam as infor-

mações históricas sobre o abandono do Forte 

Bragança após enchente e a busca de local 
apropriado e livre das inundações para a insta-

lação do novo Forte Príncipe da Beira.  

A estrada em declive, que parte do baluarte de 

Nossa Senhora da Conceição do Forte Príncipe 

da Beira, foi escavada até o nível do horizonte 
mosqueado, abaixo da crosta laterítica, expon-

do os sedimentos de planície de inundação de 

coloração esbranquiçada, coesos e compactos, 
junto à margem do rio.  

Boa parte do leito e margem do rio é formada 

por dacitos pórfiros com fenocristais bem de-
senvolvidos, de cor cinza escura. Alguns pon-

tos apresentam bordas de alteração intempé-

rica. Em áreas próximas às margens podem ser 
observadas diversas feições indicativas de ati-

vidades antrópicas pré-históricas como poli-

dores entalhados nas rochas (Figura 3.6A). 

No leito do rio Guaporé, em frente ao monu-

mento, ocorre extensivo lajedo de granitos e 
rochas vulcânicas máficas. São claramente 

identificáveis a zona de contato entre os do-

mínios graníticos e vulcânicos. Diversas altera-

ções como esfoliação esferoidal e fraturas são 
perceptíveis nas rochas, além de muitos blo-

cos sobrepostos uns aos outros em vários 

pontos (Figura 3.6B).  

AS ROCHAS E AS FORTIFICAÇÕES DA 
AMAZÔNIA 

As fortificações da Amazônia têm estreita cor-
relação em sua construção e uso de materiais 

geológicos provenientes principalmente do 

próprio sítio de implantação e arredores. Isso, 
porque a escolha dos locais aliava uma exce-

lente condição de perspectiva visual que per-

mitisse a vigilância da passagem de invasores 
ou de contrabando de especiarias pelos rios, 

como pelo fato de que o terreno precisava ser 

minimamente estável, firme e, se possível, ele-
vado.  

Em todas essas fortificações sobressaem-se os 

blocos de crostas lateríticas e arenitos 
ferruginizados que predominam nas muralhas, 

contendo em maior ou menor ocorrência 

outras variedadades de rochas e tijoleiras 
cerâmicas produzidas a partir de material 

argiloso proveniente dos horizontes 

mosqueados das falésias às margens do rio. 

Os arenitos ferruginizados são rochas escuras, 

de cor marrom a avermelhada, com 

mineralogia predominante de grãos de 
quartzo e matriz ferruginosa composta de 

goethita e hematita principalmente. Em menor 

ocorrência, em Belém identificaram-se blocos 
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FIGURA 3.6: A. Blocos de granito no leito e margem do Rio Guaporé em frente ao sítio de implantação do antigo Forte 
Bragança. B. Ruínas da cortina remanescente do Forte Bragança que apresenta blocos de rochas graníticas e vulcânicas 

máficas encontradas no leito rio Guaporé, além de blocos de crostas lateríticas.  

de arenitos conglomeráticos com seixos de 

quartzo e feldspato arredondados a 
subarredondados, e matriz de granulação fina. 

A descrição dos terrenos, das rochas, da paisa-

gem e das construções fortificadas nos relatos 
de viajantes que desceram os rios da Amazô-

nia, é bastante fidedigna quanto ao conteúdo 

identificado até os dias atuais nestes sítios, 
confrontadas com estudos analíticos de carac-

terização física, química e mineralógica aliando 

as geociências às ciências e tecnologias do pa-
trimônio cultural.  

Baena (2004), descreve uma pedra medicinal 

na ourela do Amazonas, próxima a uma colina 

chamada Velha Pobre (possivelmente referindo
-se à Serra da Velha Pobre, localizada às mar-

gens do Rio Amazonas, em Almeirim-PA), sen-

do as pedras orbiculares e da cor do ferro eru-

ginoso, umas de superfície mui pouco desigual, 

outras escabrosas contendo no âmago côncavo 

solta e grossa, branca ou amarela ou vermelha.  

Relata ainda que na costa boreal da Ilha Gran-

de de Joannes, e nas praias da Ilhas Caviana e 

Mexiana a foz do Amazonas (...) Nos mesmos 
lugares aparecem pedras cobertas de argila pe-

trificada (Baena op. cit.).  

Na análise desses documentos, há o reconhe-
cimento de que a região carecia de outras pe-

dras populares na feitura de guarnições e por-

tadas, ao que se refere aos calcários e mármo-
res que são rochas de fácil trabalhabilidade, 

não à toa comumente usadas em esculturas e 

elementos decorativos da arquitetura.  

Mas essas não são rochas comuns na Amazô-

nia fortificada, ao que Baena (op. cit.) reforça a 

falta de calcários e mármores tanto simples 
como jaspeados, ágatas, omiscos, e pedra lioz 

para obras de lancil, quais as soleiras, ombreira, 

vergas de pórticos e bacias das janelas de saca-
da.  

No entanto, alerta que há pedras pouco duras 

de lavrar, de cor pardaça, umas vagas, outras 

de banco as quais eram usadas nas alvenarias, 
sendo excelentes porque conglutinam perfeita-

mente por meio do enlace da areia e cal e usa-

das em silharia, não obstante serem insuficien-

tes para isso, e não poderem ser aparelhadas 

por um processo de aplainamento, que as cons-

titua de superfície polida (Baena 2004).  

Nessa região descrita por Baena destacam-se 

três fortificações que foram implantadas nas 

cidades de Almeirim e Santarém (desa-
parecidas) e, em Óbidos, o Forte Santo Antô-

nio de Pauxis (Figura 3.3B) e o Forte Gurjão na 

Serra da Escama, no estado do Pará.  

O Forte de Santo Antônio do Gurupá, no Pará, 
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situa-se em uma escarpa em frente ao rio, e há 

nessa região o chamado grés de cor vermelha 
e vermelho-amarelada ligado com um cimento 

margoso ou ferruginoso à maneira de brecha 

(Spix 2017).  

Esta fortificação está assente sobre uma ponta 

de terra caracterizada por perfil laterítico ima-

turo, da mesma forma característica da praça 
de Macapá (Amapá), onde se observa a simila-

ridade do material rochoso com boa parte dos 

blocos da construção, bem como forte erosão 
ocasionada pela correnteza do rio.  

O perfil laterítico identificado no local (Costa 

1991, Norat & Costa 2017, 2019a) aparece na 
descrição de Spix (op. cit.) com particular aten-

ção para a rocha e suas cavidades onde se 

acha formada pela decomposição da pedra, 
uma argila muito fina, que se presta não só pa-

ra telhas, mas também para uma bela louça de 

barro (Figura 3.4). 

A paisagem do alto Rio Japurá é bastante ca-

racterística, na qual Spix (op. cit.) descrevera 
em 1817 pedra compacta como rochas de um 

arenito pardo-violáceo, com muito ferro que 

aparece em lajes, sendo a pedra grês de gra-
nulação muito fina, duro, estratificado.  

A indicação da formação do grês no extremo 
norte do Brasil, chamados de grés ferruginoso, 

frequentemente ligado a modo de brecha, como 

grés de granulação bastante fina, em geral friá-
vel e avermelhado, ou como grés duro e branco 

é descrita quanto à ampla localização:  

(...) do Maranhão, ao longo das margens do Itapicu-
ru, até o mar (...) ao longo do rio Pará e no Amazo-
nas, em grande extensão (...) aflorando nos arredores 
do Pará, na parte sudoeste da ilha de Marajó, em 
Gurupá e Almeirim (...) as montanhas tabulares do 
Paru, as quais, completamente isoladas do grupo das 
montanhas de Parimé, correm ao longo da margem 
setentrional do Amazonas, terminando, a oeste, nos 
outeiros cobertos de capim de Monte Alegre, descen-
do, porém, a leste para as estepes de Macapá (...) o 
cimento férreo-argiloso alterna nas cores violeta, 
parda, vermelha e amarela; os grânulos ou fragmen-
tos de quartzo ligados a ele aparecem, ora muito 
finos e cristalinos, ora arredondados (...) A pedra ora 
é muito compacta, e, por sua dureza, apropriada 
para construções, ora contém caulim em empolas, 
ora inclusões de argila ou fragmentos maiores de 
uma pedra muito parecida, os quais dão lugar à 
suposição de que a própria rocha estivesse passando 
de novo por uma parcial regeneração (...) Próximo a 

Óbidos, ocorre um grés (margoso) de granulação 
muito fina, um tanto calcário, muito duro, averme-
lhado, ora baixo, ora acima do grés ferruginoso par-
do, alternando com o grés avermelhado mais quar-
tzoso. (Spix op. cit., p. 455-457). 

A propósito do chamado grês do Pará, Katzer 
(1902) relata que a única pedra tirada bruta e 

utilizada em construções e calçamentos é o 

grés vermelho do Pará, intuindo que, por sua 
facilidade de extração e aplicação, tão cedo 

não seria substituída por outra.  

Costa (1991) amplia os estudos sobre as ro-

chas de natureza não laterítica, como os areni-

tos ferruginizados, destacando seu uso amplo, 
conhecimento popular e farta ocorrência na 

paisagem, bem como dos materiais solidifi-

cados dos perfis lateríticos, como a pedra de 
ferro e as crostas. Costa (op. cit.) e Costa et al. 

(2009) mostram a ampla ocorrência dessas ro-

chas na região e sua importância geológica, 
econômica e ambiental.  

Neste cenário, natural é que os construtores 
das fortificações se adequassem ao material 

disponível, como Vitrúvio (2006) alertava des-

de o século I a.C. Além das alvenarias de pedra 
ou mistas, outros elementos como escadas, 

soleiras, pisos em geral, bases, molduras, cor-

dões das muralhas e guarnições foram execu-
tados com rochas de diferentes formações, 

tipos e tratamentos. 

Em Macapá, pode-se observar as diferentes 
rochas regionais e sua aplicação. A procedên-

cia das rochas para a construção da Fortaleza 

de São José foi demonstrada por Norat & Cos-
ta (2019a), aliando investigação analítica a da-

dos históricos iconográficos que apontaram as 

Ilhas de Santana e o Rio Pedreira como os 
principais fornecedores, além do próprio sítio 

de implantação.  

A principal rocha desta fortaleza é o arenito 

ferruginizado, em que grãos de quartzo são 
cimentados por oxi-hidróxidos de ferro, princi-

palmente goethita, o que lhe confere maior 

resistência se comparado às crostas lateríticas. 
Sua aplicação é mais nobre, como pedras em 

cantaria em funções estruturais, nos cunhais 
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dos baluartes, degraus, na base, embasamento 

da portada, cordão das muralhas, console da 
ponte levadiça, no apoio das guaritas e solei-

ras, além de preencher a maior parte das mu-

ralhas e pavimentação da praça central (Norat 
& Costa 2019a, b) (Figura 3.7).  

As crostas lateríticas, com feições colunares/

tubulares ou nodulares/cavernosas, têm uso 

genérico e não apresentam tratamento especi-
al, sendo aplicadas nas muralhas e alvenarias 

das edificações internas em Macapá.  

Em menor ocorrência, as pedras de ferro são 

vistas esparsas nas muralhas, na pavimentação 

da praça central e em algumas soleiras inter-
nas das edificações e casamatas, aplicadas ao 

lado de outras soleiras de arenitos ferruginiza-

dos, possivelmente por sua compacidade, as-
pecto polido e bem-acabado bastante diferen-

ciado das superfícies irregulares das crostas 

lateríticas (Norat & Costa 2019a, b). 

No Forte São Pedro Nolasco ou Baluarte Nos-

sa Senhora das Mercês em Belém, datado de 
1665, que foi alvo de combates durante a Ca-

banagem e teve sua demolição autorizada em 

1842 para a criação da área portuária de Be-
lém, hoje restam apenas ruínas redescobertas 

após pesquisas arqueológicas de suas bases, 

as quais representam parte da muralha codi-

forme e três edificações na praça (quartel, casa 
de oficiais e prisão). 

FIGURA 3.7: Arenitos ferruginizados em estruturas da Fortaleza de São José de Macapá (AP). A. Bloco em cantaria em 
cunhal de baluarte com estratificação cruzada. B. Blocos em cantaria nos cunhais, de formato irregular nas muralhas e 

em cortes curvos no cordão e base da guarita (pintada). C. Escadaria de acesso ao terrapleno. D. Console da ponte  
levadiça.  
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Estas ruínas foram consolidadas e integradas 

ao anfiteatro ao ar livre do complexo Estação 
das Docas no ano 2000. Ainda assim, é possí-

vel identificar o uso de arenitos ferruginizados, 

crostas lateríticas e pedras de ferro em suas 
estruturas remanescentes (Figura 3.8).  

No caso do Forte do Presépio, também em Be-

lém, observou-se uma maior variedade de ti-

pos de rochas, fruto das diversas transforma-
ções arquitetônicas ao longo do tempo e a in-

serção de rochas trasladadas de outras regiões 

e continentes, propiciada pelo fato de Belém 
ser uma capital de importância econômica e 

política com uma zona portuária de grande 

movimentação, intenso comércio e ciclos de 

prosperidade econômica.  

Foram identificadas rochas, tais como: sieno-

granitos, granitos, diorito e gnaisses, dispersas 
em muretas e paredes intercaladas com as ro-

chas locais, como arenitos ferruginizados, are-

nitos conglomeráticos, crostas lateríticas e pe-
dras de ferro.  

As rochas calcárias, como o Lioz, possivelmen-

te inseridas nas obras realizadas no século XIX, 

são observadas em pisos do terrapleno e no 
corpo da guarda, e, mais recentemente, placas 

regulares de arenitos inseridas na pavimenta-

ção do pátio interno na restauração dos anos 
2002 (Figura 3.9).  

No sítio do Rio Guaporé em Rondônia, a situa-

ção difere entre as duas fortificações identifi-

FIGURA 3.8: A. Ruínas do Forte São Pedro Nolasco em Belém do Pará, consolidadas no Complexo Estação das Docas.  
B. Base de edificação da praça com fragmentos de pedras de ferro. C. Blocos de crostas lateríticas. D. Arenitos  

ferruginizados e conglomeráticos.  
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cadas. O leito do rio está instalado sobre ro-

chas vulcânicas máficas e plutônicas graníticas.  

Na cortina remanescente do Forte Bragança, 

nas margens do Rio Guaporé, nota-se o uso 
diversificado de rochas provenientes do entor-

no, como blocos de granitos e rochas vulcâni-

cas cortados sem maior precisão e extraídas 

das áreas próximas ao próprio leito do rio para 
preenchimento da alvenaria, demonstrando 

que, na construção mais antiga, os construto-

res fizeram uso do que estava mais próximo e 
aflorante (Figura 3.6). Exceção foi a canaleta de 

escoamento de águas executada em crosta 

FIGURA 3.9: Diferentes rochas encontradas no Forte do Presépio ou do Castelo de Belém (PA). A. Blocos de arenitos 
ferruginizados e conglomeráticos. B. Pedra de ferro entremeada na alvenaria. C. Pavimentação do corpo da guarda em 
calcário de origem portuguesa conhecido como Lioz. D. Gnaisse. E. Bloco de granito. F. Bloco de mármore de granula-

ção muito fina, coloração acinzentada, e com vênulas de composição carbonática.  

laterítica, cujo detalhe ainda persiste nesta fa-

ce da muralha.  

Contudo, as rochas vulcânicas são mais difíceis 

no trato e, possivelmente, após melhor esta-

belecidos e cientes da qualidade das crostas 
lateríticas, optaram por fazer uso dessas ro-

chas que são abundantes na paisagem. Foram 

as crostas as rochas usadas em todo o Forte 
Príncipe da Beira, provenientes do entorno ge-

ológico do próprio terreno de implantação e 

áreas próximas, cujos vestígios de extração e 
acampamento são associados ao Labirinto, es-

trutura similar ao encontrado ao longo do Rio 

Pedreira no Amapá (Norat & Costa 2019a). 

As feições das crostas mostram-se cavernosas, 

semicavernosas ou maciças. As cavidades das 

crostas são suscetíveis à colonização biológica 
que, se não coibida, tendem à deterioração. A 

mineralogia básica apresenta grãos de quar-

tzo, hematita e goethita. 

A estrutura da muralha é composta por blocos 

em cantaria de crostas lateríticas, mais coesas 

que as crostas identificadas na Fortaleza de 
São José de Macapá (AP). Esses blocos de 

crostas lateríticas puderam ser cortados em 

variadas dimensões, alguns aplicados em om-
breira e vergas de vãos, receberam apurado 

trabalho de cantaria e entalhes em baixo relevo. 

Os blocos das muralhas são de dimensões 
muito variadas e estão dispostos de certa for                                 
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ma aleatória. Mas há os de cortes especiais, 

que atendem a funções específicas como para 
os arremates curvos ou em ângulos inclinados 

de cunhais, no cordão das muralhas, bases de 

guaritas em tripla composição (bacia, concha e 
bola), molduras e ombreiras de vãos, portas e 

janelas, pisos curvos como no altar-mor da ca-

pela, escadarias, entre outros.  

A portada, com frontão triangular segmentado 

para permitir a instalação de ponte levadiça, 

apresenta primoroso trabalho, inclusive com o 
entalhe de coroa em alto relevo em crosta la-

terítica. Placa entalhada no bloco, com inscri-

ções destacadas pelo contraste em branco nas 

letras inscritas em baixo relevo, apresenta arre-
mate em boleado e localiza-se acima do vão 

da portada em arco com chave e arremate em 

relevo, bem como as pilastras das extremida-
des. Seus dizeres em latim referenciam a fun-

dação do forte em 20 de junho de 1776. 

Os cunhais e a base das guaritas são pontos 

importantes na estabilidade, amarração das 

muralhas e sustentação de elemento em ba-
lanço. Também se observa tal cuidado nos 

blocos dos cordões e muretas dos terraplenos. 

A Figura 3.10 apresenta algumas aplicações 
das crostas lateríticas no Forte Príncipe da Bei-

ra. 

Há outras estruturas externas ligadas ao Forte 

Príncipe da Beira, a exemplo do paiol que cor-

responde a uma estrutura em arruinamento, 
disposto em local externo à fortificação com 

abertura para ventilação indireta em Y, similar 

ao do paiol da praça de Macapá no Amapá. A 
estrutura no meio da floresta é equivalente ao 

da iconografia histórica, que corresponde ao 

espaço vazio da praça central do Forte Príncipe 
da Beira (Marques 2008).  

O forno localiza-se nas proximidades do forte 

pela estrada em declive quase paralela à mura-

lha sul. Trata-se de uma estrutura de seção cir-
cular com acesso por vão central em arco ple-

no, formado por blocos de rochas de crostas 

lateríticas, construída em alvenaria mista, com 
predomínio de blocos de crostas e esparsos 

tijolos cerâmicos maciços.  

CONCLUSÕES 

Os tratados de construções históricas, que 

norteiam as fortificações militares, associados 

ao conhecimento das condições dos sítios de 

implantação e a apropriação dos materiais 
construtivos disponíveis nas proximidades, são 

padrões que se replicaram nas fortificações da 

Amazônia.  

Como estruturas dispendiosas, essas adequa-
ções auxiliavam no prazo da construção e po-

diam melhorar a eficiência do projeto dada a 

envergadura da obra, que exigia o esforço dos 
construtores e da mão de obra agenciada para 

os trabalhos. 

Todas as estruturas utilizaram, predominante-

mente, as rochas da região, do entorno ou 
próximo ao sítio, principalmente aquelas rela-

cionadas à formação laterítica e correlatas, co-

mo os arenitos ferruginizados, as crostas late-
ríticas, além das pedras de ferro e arenitos 

conglomeráticos em menor ocorrência. Como 

a maioria dessas rochas se formou em condi-
ções tropicais similares às que reinam atual-

mente na região, elas estão em quase equilí-

brio com o ambiente, o que as tornam ade-
quadas às construções fortificadas.  

Outros tipos de rochas, tais como vulcânicas 

máficas e graníticas da paisagem ocidental do 

leito do Rio Guaporé, foram identificadas em 

ruínas do Forte Bragança, o que indica que es-
tas foram inicialmente aproveitadas, mas logo 

abandonadas pelo aproveitamento das crostas 

lateríticas que predominam no Forte Príncipe 
da Beira em Rondônia, obra que sucedeu o 

primeiro, dada a inconstância das enchentes 

cíclicas e seu poder de destruição das mura-
lhas. Isso decorreu certamente pelo fato de 

serem rochas de difícil trabalhabilidade em 

comparação às crostas lateríticas que, além de 
serem abundantes, mostraram-se mais coesas 

que outras crostas lateríticas nodulares e ca-

vernosas, a exemplo das encontradas na Forta-
leza de São José de Macapá, no Amapá.   

Rochas, fora do contexto geológico regional, 

foram observadas de forma esparsa em tre-
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FIGURA 3.10: Blocos de crostas lateríticas no Forte Príncipe da Beira (RO). A. Blocos em cantaria regular e em formas 
curvas na portada e na muralha em diversos elementos: cordão, parapeito, placa com inscrição em baixo relevo, frisos, 

moldura, arco, chave e coroa entalhada no frontão segmentado. B. Base da guarita, parapeito e cordão do baluarte 
Santo André Avelino. C. Escadaria de acesso ao terrapleno. D. Parapeito e canhoneira visto pelo terrapleno.  

chos do Forte do Presépio de Belém, tais como 

sienogranitos, granitos, gnaisses, dioritos e 
mármores, mas o predomínio nas diversas eta-

pas construtivas, inclusive nas mais recentes, 

são as rochas locais como os arenitos ferrugi-
nizados e conglomeráticos, crostas lateríticas e 

pedras de ferro. O Calcário Lioz português, co-

mum no calçamento e diversas obras em Be-
lém, também foi inserido na pavimentação do 

terrapleno e no corpo da guarda. Na interven-

ção do século XXI, placas de arenitos foram 
inseridas na pavimentação do pátio interno, ao 

mesmo tempo em que foram expostos rema-

nescentes redescobertos na pesquisa arqueo-

lógica. 

Na Amazônia se fez amplo uso de rochas do 

entorno, em que as formações lateríticas eram 
as mais acessíveis, e mesmo de fácil trabalha-

bilidade. As rochas de procedência externa fo-

ram inseridas em processos posteriores de re-
formas e adaptações. 

No que se refere à escolha, instalação e per-
manência dos sítios de implantação, estes re-

caíram em promontórios rochosos típicos de 

crostas ferroaluminosas de perfis lateríticos 
imaturos. No caso do sítio do Rio Guaporé, o 

ciclo de marés exigiu a mudança para local 

mais apropriado e a salvo de inundações. 

A escavação para a criação do fosso provia 
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blocos extraídos dos topos solidificados de 

crostas lateríticas, mas logo buscava-se outras 
pedreiras que pudessem dispor do volume ne-

cessário de matéria-prima, o que ficou com-

provado nos chamados Labirintos, tanto no 
Rio Guaporé (Rondônia) quanto no Rio Pedrei-

ra (Amapá), locais de enorme potencial arque-

ológico que devem ser explorados e ampliar o 
conhecimento sobre processos de extração, 

transporte e hábitos dos construtores e mão 

de obra empregada nas obras fortificadas. 

As fortificações da Amazônia são um exemplo 

de aplicação das variedades de rochas locais, 

nem sempre compreendidas pois são tratadas 

como similares, quiçá iguais. A análise acurada 
e a compreensão da aplicação consciente das 

potencialidades e limitações das rochas como 

materiais construtivos indicam boa parte do 

sucesso do empreendimento. Da mesma for-

ma, a ideia de uma região homogênea carac-
terizada pela floresta é desmistificada pelas 

diferentes paisagens e suas especificidades, o 

que torna cada fortificação em seus contextos, 
materiais e construção, únicas.  
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CAPÍTULO 4 

O PATRIMÔNIO PÉTREO CRETÁCEO DO CENTRO HISTÓRICO 
DE MANAUS (AM)  

Raimundo Humberto Cavalcante Lima 
Roberto Cesar de Mendonça Barbosa 

Linconl Levi Cabral da Silva 

(Arenito Manaus) e calcários de Portugal 

(Lioz), estes apresentando registros fossilíferos 
macroscópicos de idade cretácea (entre 145 e 

66 milhões de anos), que permitem apontar 

uma conexão histórico-geológica com antigas 
áreas de extração mineral nestas duas regiões. 

Desta forma, o passado geológico e arquitetô-

nico entrelaçam-se, tornando melhor visto o 
patrimônio material que representa a identi-

dade do manauara e, como tal, precisam ser 

conservados. Simultaneamente, ao descortinar 
e analisar os aspectos das pedras naturais que 

compõem as estruturas históricas, arqueológi-

cas e culturais do patrimônio arquitetônico, 

manifesta-se a intenção de disponibilizar da-
dos técnico-científicos, integrando a pesquisa 

científica à atuação prática, como por exem-

plo, auxiliando na interpretação das manifes-
tações patológicas dos materiais pétreos dete-

riorados com o intuito de apoiar futuras ações 

de restauração. 

TRANSFORMAÇÃO URBANA DE MA-
NAÓS DA BELLE ÉPOQUE 

Até o final do ano de 1880, a cidade de Mana-
ós era caracterizada pela simplicidade das ca-

sas, improvisação do arruamento e pela dis-

persão espacial da população (Figura 4.1). No 
entanto, a evolução da atividade extrativa em 

seringais gerou um grande aporte financeiro 

na região e marca um momento ímpar para a 
modernização do espaço urbano da cidade 

(Daou 2004, Oliveira Neto & Nogueira 2016). 

Portanto, foi nesse período que a pequena so-

ciedade manauara vivenciou a Belle Époque, 
com grandes reformas urbanas que transfor-

maram a pequena aldeia em uma cidade mo-

INTRODUÇÃO 

A utilização de recursos naturais como as ro-

chas sempre esteve atrelada à história evoluti-

va de civilizações antigas. À medida que cen-

tros cosmopolitas foram estabelecidos, existiu 
a necessidade de edificação de toda uma in-

fraestrutura como barreiras de proteção, casas, 

abrigos, vias de comunicação, sistemas de 
abastecimento, praças, igrejas e prédios, que 

são essenciais para o bom funcionamento ad-

ministrativo e bem-estar da sociedade (De 
Wever et al. 2017, Costa 2018, Silva Z. 2019). 

Monumentos rochosos, como por exemplo, 

obeliscos, fontes, chafarizes e estátuas, em es-
pecial, foram construídos para rememorar epi-

sódios históricos e “petrificaram” no tecido ur-

bano os feitos importantes e as conquistas de 
uma sociedade, evidenciando a intrínseca liga-

ção entre a humanidade e as ciências geológicas. 

Nesse sentido, a intenção deste capítulo é 
oportunizar a vivência e o reconhecimento da 

paisagem no cotidiano do manauara por meio 

de um olhar sobre a cidade, sua percepção do 
patrimônio cultural arquitetônico e seus cons-

tituintes pétreos no Centro Histórico de Ma-

naus, capital do estado do Amazonas. Esse 
olhar foi realizado a partir da perspectiva cien-

tífica, histórica e da educação patrimonial em 

alguns bens culturais como o Teatro Amazo-

nas, Palácio da Justiça, Igreja Matriz de Nossa 
Senhora da Conceição e Reservatório Mocó, 

testemunhos dos áureos anos da cidade 

“morena” como lugares de símbolos e circula-
ção de significados. 

Outro cenário que os autores destacam é 

quanto aos principais litotipos utilizados como 
matéria-prima nessas construções históricas, 

especificamente, arenitos da região Amazônica 
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derna, com boulevards, rede de esgoto, ilumi-

nação elétrica a gás, pavimentação das ruas, 
circulação de bondes e um sistema de telégra-

fo subfluvial para garantir a comunicação da 

cidade com os principais centros mundiais de 
negociação da borracha (Bittencourt 2007). 

Já Braga (2016) descreveu que a tentativa de 

transformar Manaós em Paris era objetivo dos 
grandes homens públicos, que sonhavam com 

uma Cidade-Luz em meio à Selva Amazônica. 

Esse propósito foi posto em prática, pois era 
impossível uma cidade, que era centro comer-

cial da borracha do mundo, viver como uma 

tapera. O embelezamento urbano se estabele-

ceu por meio de construções modernas como 
calçamentos de ruas e aterro da praça São Se-

bastião (1864-69), construção do Palacete Pro-

vincial (1869-73), Igreja Matriz de Nossa Se-
nhora da Conceição (1878), ponte de ferro dos 

Remédios (1880-81), construção do Reservató-

rio de Castelhana (1883-84), entre outros. 

Na última década do século XIX, o aquecimen-

to da economia proporcionou a continuidade 

das grandes transformações urbanas e refor-
çou a vinda de imigrantes de outros estados 

brasileiros e do exterior. Assim, Manaós se so-

fisticou e já era considerada como a “Paris dos 
Trópicos”. Segundo pesquisas de Mesquita 

(2005), em 1892 o Governador Eduardo Ribei-

ro, o Pensador, elabora um novo plano de ex-
pansão e melhoramentos para a cidade, que 

tem como características: largas avenidas ar-

borizadas, aterros de diversos igarapés, calça-
das com paralelepípedos de granito portu-

guês, praças arborizadas com monumentos e 

fontes, estas talhadas em mármore, bronze, 

ferro fundido e dotadas de iluminação colori-
da, além de pontes metálicas e em pedra. 

Foram construídos, ainda, o Teatro Amazonas 
(1884-96), obra primorosa de arquitetura e en-

genharia, o Palácio da Justiça (1899) e o pré-

dio da Alfândega (1905), com materiais e equi-
pamentos importados da Europa. O custeio 

dos melhoramentos urbanos era garantido pe-

FIGURA 4.1: Planta da capital da Província do Amazonas, a cidade de Manáos em 1852, situada na margem esquerda do 
rio Negro. Fonte: Costa (2008). 
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Manaus 

la farta arrecadação de recursos, derivada dos 

altos tributos impostos às atividades econômi-
cas, que chegavam a atingir 25% sobre a pro-

dução e comercialização da borracha (La Rove-

re et al. 2002). 

Até 1910, a cidade continuava crescendo e já 

abrigava cerca de cem mil habitantes. Na dé-

cada seguinte, a crise da borracha amazônica 
em decorrência do aumento da produção asiá-

tica, atingiu Manaós e a região, iniciando um 

longo e dramático período de declínio. Essa 
configuração reduziu a exploração extrativista, 

foi gerado desemprego em massa, o que re-

sultou em um êxodo populacional na cidade. 

Após a queda dos preços da borracha, a maio-
ria do capital móvel foi removida da região, 

"deixando em decomposição o esplendor ur-

bano como um assombroso lembrete do boom 
econômico" (Barham & Coomes 1994, Jacobs 

et al. 2013). 

PATRIMÔNIO PÉTREO DA “CIDADE 
MORENA” 

Conforme De Luca et al. (2019), a escolha do 
material pétreo utilizado para edificar constru-

ções históricas levou em consideração a resis-

tência da rocha, a disponibilidade e a proximi-
dade de pedreiras.  

Com o desenvolvimento de novas tecnologias 
de extração, processamento e beneficiamento 

de materiais pétreos, as rochas começaram a 

ser utilizadas não somente como elementos 
estruturais devido a suas propriedades mecâ-

nicas e de resistência, mas também como re-

vestimento de prédios e pisos por conta do 
seu valor estético, conferido pelas mais varia-

das texturas, estruturas e minerais encontradas 

nas rochas (Mello et al. 2011, Costa 2018). Em 
especial, rochas sedimentares fossilíferas ga-

nham destaque, mais uma vez, já que sua tex-

tura é conferida por organismos pretéritos que 
guardam informações relevantes das transfor-

mações paleoambientais e sobre a própria 

evolução da vida no planeta. 

De acordo com Costa (op. cit.), a escolha de 

rochas de revestimento em edificações urba-

nas leva em consideração cinco fatores: proxi-

midade e disponibilidade de materiais pétreos, 
o que é compatível com as primeiras constru-

ções de centros urbanos; fatores intrínsecos 

do material pétreo, como as propriedades de 
resistência e estética conferidas pela suíte mi-

neral e textural da rocha; fatores extrínsecos, 

ligados ao modo de utilização e às intempé-
ries na qual a rocha será submetida; condições 

históricas e de tradição, verificado no uso de 

rochas em lápides e arte funerária; e fatores 
macroeconômicos e diversificação industrial, 

constatado pela utilização de rochas exóticas 

nas construções mais modernas. 

Apesar da origem da cidade de Manaus datar 
do século XVII, a construção de prédios admi-

nistrativos e a consequente incorporação de 

material pétreo somente é iniciada no período 
monárquico do Brasil (Mesquita 2019). O con-

junto de obras do período monárquico já indi-

cava um estilo arquitetônico eclético e diversi-
ficado, acompanhando um modismo que se 

difundiu por toda a arquitetura do Mundo 

Ocidental, chamado de Ecletismo (Daou 2004, 
Mesquita op. cit.). As imposições logísticas e o 

distanciamento geográfico de grandes centros 

urbanos fizeram com que a escolha do materi-
al pétreo utilizado nas construções da cidade 

levasse em consideração a disponibilidade e 

ocorrência de exposições rochosas locais. Nes-
se sentido, nas construções desse período, é 

notória a utilização de arenitos, siltitos e argili-

tos silicificados conhecidos como Arenito Ma-
naus na forma de blocos, como elementos es-

truturais e pavimentos de vias, explorado em 

pedreiras locais, especialmente ao longo das 
drenagens (Cardoso 2008). 

Esse fato pode ser visto nas construções desse 

período, tanto nas paredes e muros do Reser-

vatório Castelhana, nas ruínas do prédio do 

Tesouro Público, na antiga Estação de Bombea-
mento, nas rochas utilizadas na fundação das 

ruínas da casa de máquinas da Represa da Ca-

choeira Grande, como nas vias e passeios de 
acesso à Igreja Matriz de Nossa Senhora da 

Conceição, no Paço Municipal e na praça dos 

Remédios (Figuras 4.2 e 4.3). 
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No entanto, cabem às construções iniciadas na 

última década do século XIX e início do século 
XX a mais expressiva utilização de material pé-

treo na cidade de Manaus devido à transfor-

mação arquitetônica impulsionada pelo ciclo 
da borracha. Assim, a utilização do Calcário 

Lioz como pavimentação interna e externa 

acompanhou as obras de urbanismos e amplia-

ção dos serviços públicos e construção de 
muitos prédios públicos vivenciados pela cida-

de, inclusive na revitalização de construções 

do período monárquico. 

Exemplos dessas construções são evidenciadas 

nas escadarias e pisos externos e internos no 

Teatro Amazonas, no Palácio da Justiça, nas 
praças São Sebastião e D. Pedro II, no Instituto 

Benjamin Constant, na revitalização da Igreja 

Matriz de Nossa Senhora da Conceição, no 
Mercado Adolpho Lisboa, no Palácio Rio Ne-

gro, além do Palácio Rio Branco e do Museu 

da Cidade de Manaus (Figuras 4.2 e 4.3). Em 
particular, o Calcário Lioz é constatado tam-

bém como arte funerária e revestindo túmulos 

e jazigos no Cemitério São João Batista. Vale 

ressaltar que a utilização mais abundante do 
Calcário Lioz nas obras de embelezamento e 

revitalização de Manaus durante a época áu-

rea da borracha não significou o abandono da 
utilização do Arenito Manaus. Assim, em mui-

tas construções históricas, os dois elementos 

arquiteturais são encontrados em conjunto. 

As rochas de revestimento utilizadas nas edifi-

FIGURA 4.2: Mapa de localização da cidade de Manaus e destaque para as construções e monumentos do centro histó-
rico. As principais ocorrências de material pétreo inseridos no centro histórico são representados pelo Arenito Manaus 

(círculo amarelo) e Calcário Lioz (círculo rosa). 
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FIGURA 4.3: Formas de ocorrência do Arenito Manaus e do Calcário Lioz nas construções do centro histórico da cidade 
de Manaus. A. Ruínas do Tribunal de Contas do Estado com exposição da estrutura interna das paredes com Arenito 

Manaus. B. Muros de Arenito Manaus em construções modernas no entorno do Paço da Liberdade. C. Via de acesso à 
Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição pavimentada com blocos de Arenito Manaus. D. Calçadas laterais e esca-
daria do Instituto Benjamin Constant compostas por Calcário Lioz. E. Calçada da avenida Eduardo Ribeiro pavimentada 

com Calcário Lioz. Observar o muro avermelhado de Arenito Manaus do Teatro Amazonas. F. Piso externo do Palácio da 
Justiça em estilo pedra portuguesa nas cores creme e preto, e vermelho do Arenito Manaus. Observar na porção  

superior da fotografia a calçada e escada com Calcário Lioz. 
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cações no centro histórico de Manaus apre-

sentam bom estado de conservação, pois as 
mesmas são vistoriadas e passam por restauro 

e revitalização periodicamente, priorizando a 

preservação e o bom uso do espaço. Porém, 
em algumas situações, após levantamento rea-

lizado por Nóbrega (2019), foram identificadas 

manifestações patológicas em rochas utiliza-
das nas construções de edificações históricas 

em resposta às ações antrópicas. As principais 

anomalias mapeadas foram: perda de compo-
nentes, crostas negras, abrasão, sujidades, las-

cas, graffiti, descoloração, microcarstificação, 

fissuras e fraturas. Assim, foi possível afirmar 

que, em conjunto com os agentes naturais, os 
fatores antrópicos intensificaram e aceleraram 

a alteração das rochas constituintes dessas 

construções, apesar de que não compromete-
ram o uso das edificações. 

Abordaremos a seguir as características dos 

principais materiais pétreos cretáceos identifi-
cados nas construções históricas da cidade de 

Manaus, representados por rochas sedimenta-

res denominadas Arenito Manaus e Calcário 
Lioz. 

Arenito Manaus 

O Arenito Manaus corresponde a rochas de 

cor rosa a avermelhada que podem ser facil-

mente observadas por toda a cidade, tanto em 

construções históricas quanto em contempo-
râneas. Essa rocha representa a principal inser-

ção de elementos da geodiversidade local no 

tecido urbano da cidade e assim, a identidade 
geológica de Manaus nas construções. O Are-

nito Manaus pode ser percebido incorporado 

às paredes de casas e construções de médio 
porte, pavimentação de ruas e praças do cen-

tro histórico, agregados de fundações e até 

mesmo, compondo com outras litologias, mo-
saicos de piso de praças (Figura 4.3). 

A utilização de rochas sedimentares locais é 

dificultada por conta do intemperismo e lixivia-
ção que resultam em um espesso manto pe-

dogênico sobre as rochas expostas, o que pro-

voca alteração das condições de resistência do 

material rochoso subjacente. No entanto, a 

ampla utilização do Arenito Manaus refletiu a 
disponibilidade em pedreiras locais devido à 

resistência conferida pela silicificação. Deste 

modo, na região de Manaus apenas o Arenito 
Manaus é indicado à exploração de brita e pe-

dra em bloco para uso na construção civil 

(D’Antona et al. 2007, Riker et al. 2008, Mello 
et al. 2011). 

Apesar de receber a denominação Arenito Ma-
naus, essas rochas representam níveis silicifica-

dos compostos por arenitos, siltitos e argilitos 

interpretados como depósitos fluviais da For-

mação Alter do Chão da Bacia do Amazonas 
(Cunha et al. 2007, Souza & Nogueira 2009, 

Mendes et al. 2012). A silicificação desses de-

pósitos estaria relacionada à lixiviação de 
grãos instáveis, seguida da cimentação de 

opala, calcedônia e quartzo microcristalino em 

paleossolos, em especial, vertissolos e argisso-
los desenvolvidos nos depósitos da Formação 

Alter do Chão (Vieira 2002, Palma 2014). Nesse 

sentido, a intensa cimentação silicosa dessas 
camadas obliterou o espaço intergranular, ga-

rantiu a baixa permeabilidade e a resistência 

do material pétreo, com paleossolos intensa-
mente silicificados com porosidade entre 1 e 

7% (Figura 4.4, Palma op. cit.). 

Damião et al. (1972), em ensaios de resistência 

mecânica realizados com britas do Arenito 

Manaus em concretagem, constataram valores 
entre 100 a mais de 150 kg/cm

2 
e recomenda-

ram a utilização dessa matéria-prima para es-

truturas leves, em fundações, em pavimenta-
ções e em estruturas de concreto armado em 

edifícios de até dez andares. Assim, esse mate-

rial pétreo é amplamente utilizado como alter-
nativa para a brita de granito na região metro-

politana de Manaus (D’Antona et al. 2007, Ri-

ker et al. 2008). 

A principal estrutura sedimentar em blocos de 

Arenito Manaus nas edificações do centro his-

tórico é a maciça, no entanto, podem ser en-
contradas estruturas pedogenéticas como 

rizólitos, rizoconcreções, rizohalos, e tectôni-

cas, como espelhos de falha (Silva I. 2019). Es-
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FIGURA 4.4: Feições características do Arenito Manaus encontradas nas construções do centro histórico e em anti-
gas áreas de extração na região metropolitana de Manaus. A. Lâmina delgada do Arenito Manaus silicificado. Obser-
var o arcabouço aberto com grãos de quartzo (Qm) com feições de dissolução de borda de grão e cimento de sílica 

(Si) (nicóis paralelos). B. Rizólitos em blocos de Arenito Manaus nos muros externos do Teatro Amazonas.  
C. Rizoconcreções e rizohalos em blocos de Arenito Manaus nos muros externos do Teatro Amazonas. D. Espelho e 
estrias de falha em blocos de Arenito Manaus em muro preservado na avenida Eduardo Ribeiro. E. Visão em planta 
de rizoconcreções em paleossolo da Formação Alter do Chão em antiga área de exploração do Arenito Manaus na 

Ponta Negra. F. Espelhos de falha no topo de níveis de paleossolo da Formação Alter do Chão em antiga pedreira na 
Ponta da Lages. Observar ao fundo o rio Negro. 
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truturas pedogenéticas são comumente cons-

tatadas em níveis silicificados de pedreiras lo-
cais desativadas ou em exposições da Forma-

ção Alter do Chão na região metropolitana de 

Manaus (Vieira 2002, D’Antona et al. 2007, Ri-
ker et al. 2008, Palma 2014, Silva I. 2019). 

Deste modo, além dessas estruturas demons-

trarem a correlação positiva entre níveis silicifi-
cados e o desenvolvimento de paleossolos na 

Formação Alter do Chão, representam as prin-

cipais evidências de correlação entre blocos de 
Arenito Manaus inseridos nas construções do 

centro histórico e antigas áreas de extração 

locais. 

Estruturas pedogenéticas são facilmente ob-
servadas, especialmente em blocos de arenitos 

em muros, como no Teatro Amazonas, Palácio 

da Justiça e Reservatório Mocó, na pavimenta-
ção de praças e vias, como na praça do Con-

gresso e ruas Bernardo Ramos e Barroso (Silva 

I. op. cit.). A pavimentação original da maioria 
das ruas e avenidas no centro histórico de Ma-

naus, anteriormente revestidas com Arenito 

Manaus, encontra-se recoberta com pavimen-
tação asfáltica moderna, o que representa o 

“sepultamento” de parte da história da cidade. 

No entanto, em ruas na qual o asfalto encon-
tra-se desgastado a pavimentação original é 

exposta e materializam verdadeiras janelas da 

história da cidade. 

As áreas de exposição do Arenito Manaus na 

região metropolitana de Manaus, e antigas 

áreas de extração, estão situadas em locais de 
crescimento urbano e nas proximidades de 

igarapés, o que resultou na diminuição pro-

gressiva de exploração devido a impactos am-
bientais causados pelas suas atividades. Nesse 

sentido, a utilização do Arenito Manaus nas 

construções modernas vem diminuindo e  

sendo substituído por materiais rochosos al-
ternativos (D’Antona et al. 2007). 

Calcário Lioz 

Rochas carbonáticas procedentes de Portugal 
de cor marfim, amarelada, acinzentada, rosada 

a avermelhada, são constatadas no centro his-

tórico de Manaus, na forma de colunas, blocos 

e placas em pavimentos de calçadas, revesti-
mento de pisos internos e externos, corrimãos, 

degraus, espelhos de degraus de escadarias, 

além de peitoris de janelas, guarnição e solei-
ras de portas (Figura 4.3). 

No centro histórico da cidade de Manaus, o 
Calcário Lioz é representado por carbonatos 

sustentados por matriz calcítica microcristalina 

(mudstones, wakestones e packstones) e orga-
nicamente edificados (boundstones), com 

grãos aloquímicos compostos por bioclastos e 

fragmentos de invertebrados marinhos. Em 

alguns casos, a matriz microcristalina também 
pode estar substituída por calcita espática neo-

mórfica (Figura 4.5). Os bioclastos podem 

ocorrer totalmente recristalizados para calcita 
espática ou preservados com material micríti-

co original. Além disso, os poros associados 

aos bioclastos estão totalmente obliterados 
por matriz calcítica ou neomorfizada. A associa-

ção faunística nos Calcários Lioz, representada 

por bivalves recifais e gastrópodes, correspon-
de a organismos que habitavam mares de 

águas quentes e calmas do Cretáceo da Bacia 

Lusitânica, por séculos utilizada como recurso 
natural para construções (Azerêdo 2007, Reis 

et al. 2010, Silva Z. 2019, Polck et al. 2020). 

Em avaliação nas calçadas e escadarias exter-

nas do Teatro Amazonas, Silva I. (2019) identi-

ficou, macroscopicamente, bioclastos de bival-
ves das Famílias Caprinulidae e Radiolitidae 

(gêneros Distefanella e Radiolites), gastrópo-

des das Famílias Nerineidae (gêneros Plesio-
ptygmatis e Neoptyxis) e Tylostomatidae 

(gênero Tylostoma), além de traços fósseis do 

icnogênero Thalassinoides (Figura 4.5). 

Em especial, enquanto fósseis de bivalves são 

totalmente substituídos por calcita espática, os 

gastrópodes preservam a carapaça micrítica, 
fato este que auxiliou, sobremaneira, na iden-

tificação de fósseis em cortes que não favore-

ciam a observação de estruturas diagnósticas. 
Outras estruturas macroscópicas destacadas 

nos Calcários Lioz incluem estilólitos, dissolu-

tions seams e fraturas preenchidas com cimen-
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FIGURA 4.5: Aspectos petrográficos e associação faunística nos Calcários Lioz do centro histórico de Manaus. A. Foto-
micrografia do Calcário Lioz com destaque para bioclastos de bivalves (B), matriz micrítica (M) e neomorfizada (Mn). 

B. Calcário Lioz (Encarnadão) nas escadarias do Teatro Amazonas com fósseis de bivalves do gênero Radiolites. C. Fós-
seis de bivalves da família Caprinulidae em Lioz encontrado no assoalho da entrada da Igreja Matriz de Nossa Senhora 
da Conceição. D. Detalhe de bioclasto de bivalves do gênero Distefanella em Lioz nas calçadas externas do Palácio da 

Justiça. E. Fósseis de gastrópodes em Lioz de primeira nas calçadas externas da Igreja Matriz de Nossa Senhora da 
Conceição. E. Galerias do icnogênero Thalassinoides em Calcário Lioz (Amarelo Negrais) nas calçadas da praça  

D. Pedro II, no Paço da Liberdade. 
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to calcítico. 

De maneira geral, os Calcários Lioz matriz sus-
tentados de coloração marfim a amarelada, 

denominados comercialmente de Lioz de pri-

meira e Amarelo Negrais (Carvalho et al. 2008, 
2013, Silva C. 2019, Silva I. 2019), onde predo-

minam fósseis de gastrópodes e icnofósseis, 

são utilizados preferencialmente como pavi-
mentos para calçadas e meio-fio. Por sua vez, 

carbonatos unidos organicamente (bound-

stones), chamados comercialmente de Encar-
nadão, Lioz e Chainnette (Carvalho et al. 2008, 

2013, Silva C. 2019, Silva I. 2019), são utilizados 

como elementos ornamentais em escadarias, 

janelas e portas devido ao valor estético atri-
buído aos bioclastos de bivalves recifais. 

O contexto histórico em que o Calcário Lioz foi 

inserido nas construções e obras de revitaliza-
ção da Belle Époque da cidade de Manaus, alia-

da à associação faunística relatada por Silva I. 

(2019), sugerem a importação de rochas influ-
enciadas por fatores históricos e de tradição.  

A inserção do Calcário Lioz, em centros urba-

nos portugueses, data do século XII, com a ex-
tensiva utilização em Portugal, onde esse ma-

terial pétreo é abundante, em elementos es-

truturais de castelos, fortificações e igrejas por 
conta das ótimas características de resistência. 

No entanto, é notória a sua utilização como 

revestimentos internos polidos, ou compondo 
mosaicos, devido ao valor estético e decorati-

vo atribuídos às variadas colorações e fósseis 

de invertebrados marinhos (Lunardi et al. 2016, 
Silva C. 2019, Silva Z. 2019). 

No Brasil, esse material pétreo também pode 

ser encontrado nas construções do centro his-

tórico no Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Minas Gerais, Rio Grande do Norte, Pernambu-

co, Bahia, Maranhão e Pará, importado por 

meio de rotas marítimas desde o século XVI 

(Costa 2009, Liccardo & Grassi 2014, Lopes 
2016, Del Lama 2017, Silva C. 2019, Polck et al. 

2020). De acordo com Silva (2008) e Silva C. 

(2019), o Calcário Lioz no Brasil era importado 
como lastro de embarcações portuguesas para 

serem utilizados como elementos estruturais 

em estado bruto ou como pedra de revesti-

mento polidos em prédios administrativos, 
igrejas, colégios, teatros e praças públicas. 

MONUMENTOS E PRÉDIOS HISTÓRI-
COS 

Conjunto Arquitetônico do Largo de 
São Sebastião 

O Conjunto Arquitetônico do Largo de São Se-

bastião está delimitado no polígono formado 

entre a avenida Eduardo Ribeiro e as ruas No-

ve de Julho, Costa Azevedo e José Clemente, e 
reúne a praça de São Sebastião, o Teatro Ama-

zonas, a Igreja de São Sebastião, bem como 

casarões da época áurea da borracha, galerias 
de artes e museus ao redor da praça (Ponto 6, 

Figura 4.2 - Martiniano & Filippini 2007, Duar-

te 2009). 

O largo de São Sebastião é um dos pontos tu-
rísticos mais badalados da capital amazonense 

e palco de manifestações artísticas e culturais 

ao ar livre, como por exemplo, o Festival Inter-
nacional de Ópera de Manaus (Figura 4.6). Na 

praça de São Sebastião, o patrimônio pétreo 

pode ser constatado nos pisos bicolores (preto 

e branco) em estilo pedra portuguesa com pa-
drão ondulado (padrão Mar Largo), construí-

dos por Antônio Duarte, que fazem parte de 

um conjunto de obras realizadas por magna-
tas da borracha e inaugurado em 1901 (Duarte 

op. cit.). 

De acordo com Teixeira (1984), o padrão de 

desenho “Mar Largo” foi reproduzido pela pri-
meira vez no Brasil em Manaus, inspirado nas 

calçadas do Largo do Rossio (Lisboa), cujo pa-

drão foi utilizado originalmente para represen-
tar o encontro do rio Tejo com o oceano 

Atlântico (Cabrera & Nunes 1998). Na região 

central da praça destaca-se o famoso Monu-
mento Comemorativo à Abertura dos Portos, 

projetado pelo escultor italiano Domenico de 

Angelis e inaugurado em 1900 (Martiniano & 
Filippini 2007, Aubreton 2012). 
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FIGURA 4.6: Patrimônio pétreo no Largo de São Sebastião, centro histórico da cidade de Manaus. A. Praça de São Se-
bastião com piso bicolores (branco e preto) em estilo pedra portuguesa com padrão ondulado e Monumento Comemo-
rativo à Abertura dos Portos em destaque central na praça. Observar ao fundo as fachadas dos casarões dos barões da 
borracha. B. Detalhe do piso de ladrilhos de rochas carbonáticas com Arenito Manaus (avermelhada) nas proximidades 

do monumento central, inseridos após reformas modernas. C. O imponente Teatro Amazonas com muros de Arenito 
Manaus e calçadas compostas por Calcário Lioz. D. Fachada e escadaria frontal do Teatro Amazonas revestidas por Cal-
cário Lioz. E. Detalhe das calçadas externas e paralelepípedos de Calcário Lioz do Teatro Amazonas. E. Muros de Areni-

to Manaus e calçadas de Calcário Lioz na entrada frontal do Teatro Amazonas. Fotografia D: Michael Dantas. 
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A praça de São Sebastião foi alvo de inúmeras 

reformas, com destaque para as obras de revi-
talização promovidas pelo Projeto Belle Épo-

que em 1999 que, além de revitalizar as facha-

das dos casarões ao redor da praça e substituir 
parte da pavimentação por pedras portugue-

sas trazidas de Belo Horizonte (MG), também 

inseriu pavimentos de Arenito Manaus com-
pondo o padrão de desenho Mar Largo ao re-

dor do monumento central da praça (Santos 

2012). 

Por sua vez, o Teatro Amazonas é um dos mais 

importantes teatros do Brasil e representa o 

principal cartão-postal da cidade de Manaus. 

Apesar do projeto arquitetônico datar de 1881, 
somente em 1884 as obras foram iniciadas em 

uma roça localizada perto do aterro do Igara-

pé do Espírito Santo, hoje avenida Eduardo Ri-
beiro (Daou 2004, Aubreton 2012). 

Após inúmeras paralisações que atrasaram o 

cronograma de entrega da obra, a edificação 
do Teatro Amazonas foi inaugurada em 1886 e 

ainda preservam parte da arquitetura e ele-

mentos decorativos originais, com estilo renas-
centista e detalhes ecléticos (Martiniano & Fi-

lippini 2007, Aubreton op. cit.). A maior parte 

do material usado na construção do teatro foi 
importada da Europa, como por exemplo, as 

paredes de aço de Glasgow (Escócia), os lus-

tres e o Mármore Carrara italianos das estátuas 
e colunas, bem como as telhas envernizadas 

nas cores da bandeira republicana do Brasil 

que encobrem a magnífica cúpula, importadas 
da região francesa da Alsácia (Martiniano & 

Filippini op. cit., Duarte 2009, Mesquita 2009). 

A inserção do material pétreo no Teatro Ama-
zonas pode ser observada na pavimentação de 

calçadas, meio-fios e escadarias de acesso com 

Calcário Lioz, como também no muro externo 

de cores avermelhadas do Arenito Manaus 
(Figura 4.6, Silva I. 2019). Em especial, nas es-

cadarias estão preservados os melhores exem-

plares de fósseis de bivalves no Calcário Lioz. 
Além disso, vale ressaltar que as calçadas e 

meio-fio da avenida Eduardo Ribeiro eram ori-

ginalmente pavimentadas com Calcário Lioz e, 

atualmente, apenas uma pequena porção en-

contra-se preservada. 

Palácio da Justiça 

O Palácio da Justiça está localizado na avenida 

Eduardo Ribeiro, aos fundos do Teatro Amazo-

nas, entre as ruas 10 de Julho e José Clemente 
(Ponto 6, Figura 4.2). A construção da obra foi 

iniciada pelo governador Eduardo Ribeiro em 

1894 e inaugurada em 1900 pelo seu sucessor, 
José Cardoso Ramalho Júnior, para abrigar um 

prédio vasto com função de Palácio da Justiça 

(Duarte op. cit., Aubreton op. cit. ). O Palácio 
da Justiça funcionou como sede do poder judi-

ciário até abril de 2006, quando foi transforma-

do em um Centro Cultural para apresentações 
de exposições de arte, encontros literários, 

concertos musicais, mostras de filmes e saraus. 

A edificação em dois pavimentos do Palácio 
da Justiça foi preservada por mais de um sécu-

lo, porém passou por intervenções de restauro 

ao longo dos últimos 20 anos, mantendo um 
bom estado de conservação (Aubreton op. 

cit.). A fachada do edifício, austera e sóbria, 

reflete dualidades de estilos arquitetônicos 
que marcam o século XIX, a eclética (Santos 

2012): assim, o Palácio da Justiça apresenta 

linhas estruturais com tradições renascentistas 
e elementos tardios do neoclassicismo inglês 

(Aubreton op. cit.). 

As calçadas externas e elementos decorativos 

das escadarias de acesso do Palácio da Justiça 
foram construídos em Calcário Lioz, enquanto 

o imponente muro externo de cor avermelha-

da exibe blocos de Arenito Manaus (Figura 
4.7). O piso do segundo pavimento é compos-

to por mosaico em estilo pedra portuguesa 

que, assim como nos encontrados na praça de 
São Sebastião, foram incorporadas peças de 

Arenito Manaus para formar mosaicos com 

padrões geométricos após reformas e revitali-
zação promovida pelo projeto Belle Époque no 

início dos anos 2000. Além disso, durante a 

atuação do projeto de revitalização no entor-
no do Palácio da Justiça, foram exumados e 

preservados, para fins turísticos, a antiga pavi-
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FIGURA 4.7: Rochas sedimentares cretáceas utilizadas como pedras de revestimento no Palácio da Justiça e rua Barro-
so. A. Fachada do Palácio da Justiça em estilo eclético. Observar os muros externos rosados de blocos de Arenito Ma-
naus. B. Escadaria de acesso ao segundo pavimento do Palácio da Justiça com degraus e espelhos revestidos com Lioz 

Chainnette. C. Destaque para a escadaria de acesso ao hall do Palácio da Justiça com revestimento de Lioz Encarnadão e 
Chainnette. Observar do lado esquerdo mosaicos bicolores e de Arenito Manaus em estilo pedra portuguesa semelhan-
tes aos encontrados na praça de São Sebastião. D. Bloco testemunho dos trilhos do bondinho elétrico com pavimenta-

ção original em granito português. Notar do lado direito a utilização de Calcário Lioz nas calçadas (Castro 2006).  
E. Trecho restaurado da rua Barroso com pavimentação original de blocos de Arenito Manaus. F. Detalhe dos blocos de 

Arenito Manaus utilizados como pavimentos na rua Barroso (Santos 2012). Fotografia A: Tereza Cidade. 
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mentação em granito português e os trilhos da 

rede de bondes elétricos dos antigos tempos 
áureos da borracha, localizado na esquina da 

avenida Eduardo Ribeiro e rua 10 de Julho. 

Pavimentação da Rua Barroso 

A antiga Estrada, ou Caminho, e atualmente 
rua Barroso, está situada entre a rua José Cle-

mente e a avenida Sete de Setembro, ligando 

de forma ortogonal o Largo de São Sebastião 
ao início da zona portuária de Manaus (Ponto 

6, Figura 4.2). O nome do logradouro é em 

memória ao paraense José Antônio Barroso, 
primeiro comerciante a construir sua residên-

cia no local utilizando no piso largos tijolos de 

Arenito Manaus (Andrade 1985). 

A moderna rua Barroso abriga diversas cons-
truções, como residências históricas, estabele-

cimentos comerciais e a Biblioteca Pública do 

Estado do Amazonas, que remontam ao início 
da urbanização de Manaus, começando pelo 

próprio calçamento composto por blocos de 

Arenito Manaus (Figura 4.7). O pavimento ori-
ginal da rua foi eventualmente sepultado por 

cobertura asfáltica moderna, assim como di-

versas ruas do centro histórico da cidade. No 
entanto, obras de revitalização do largo de São 

Sebastião, promovidas pelo projeto Belle Épo-

que, incluiu a sua exumação e serviços de ma-

nutenção no início da rua Barroso, nas proxi-
midades do Largo de São Sebastião, assim co-

mo nivelamento das áreas comprometidas e 

fixação de peças soltas, preservando parte da 
história de Manaus (Castro 2006, Barros & Al-

buquerque 2010). 

Conjunto Arquitetônico da Praça do 
Congresso e Reservatório Mocó 

A atual praça do Congresso localiza-se na ave-

nida Ramos Ferreira, s/n, e já recebeu várias 
denominações como praça da Saúde e Antô-

nio Bittencourt (Ponto 5, Figura 4.2). A deno-

minação atual é uma homenagem aos 50 anos 
da criação do bispado no Congresso Eucarísti-

co Diocesano de Manaus, quando ocorreu 

uma gigantesca procissão fluvial entre Belém e 

Manaus (Aubreton 2012). 

No entorno da praça do Congresso podem ser 
apreciadas edificações históricas como o Insti-

tuto de Educação do Amazonas, Instituto Ben-

jamin Constant e a recém finalizada obra de 
restauro da Biblioteca Municipal João Bosco 

Evangelista, com suas paredes com Arenito 

Manaus, bem como casarões que pertenciam 
a famílias tradicionais da sociedade manauara 

(Figura 4.8). O piso original da praça, compos-

to por blocos de Arenito Manaus (Andrade 
1985), foi exumado e passou por intervenções 

de revitalização em 2011 do projeto Cartão 

Postal (Vargas 2018). O objetivo das obras de 

revitalização era restaurar o piso original da 
praça para embelezar a representação em 

bronze do busto do governador Eduardo Ri-

beiro e o monumento à Nossa Senhora da 
Conceição, padroeira do Amazonas (Daou 

2004, Aubreton op.cit.). 

Além disso, as obras de revitalização do piso 

da praça também expuseram tampas de gale-
rias e tubulações de gás de ferro fundido da 

empresa Ham Baker & Comp., que alimentava 

a iluminação pública da cidade de Manaus nos 
tempos áureos da borracha. Esses achados fo-

ram preservados na praça para destacar as 

construções da Belle Époque no centro históri-
co de Manaus. Atualmente, a pavimentação 

com blocos de Arenito Manaus da praça está 

em bom estado de conservação, com restritas 
áreas com excesso de vegetação entre os blo-

cos de arenitos e afundamentos que necessi-

tam de reparos. 

Por sua vez, o Reservatório Mocó está localiza-

do na rua Belém, no bairro Nossa Senhora das 

Graças, nas proximidades da praça Chile e Ce-

mitério São João Batista (Ponto 1, Figura 4.2). 
A obra arquitetônica, em estilo neorrenascen-

tista, foi inaugurada em 1899 com o objetivo 

de solucionar os problemas de abastecimento 
de água, de saneamento básico e distribuição 

de águas nos novos bairros construídos no fi-

nal do século XIX (Duarte 2009, Nascimento 
2017). 
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FIGURA 4.8: Principais aspectos das construções com a utilização do Arenito Manaus na Praça do Congresso e no Reser-
vatório Mocó. A. Praça do Congresso com piso pavimentado com blocos de Arenito Manaus. Busto em bronze do gover-
nador Eduardo Ribeiro em primeiro plano e o Instituto de Educação do Amazonas ao fundo. B. Detalhe do piso de Areni-

to Manaus na praça do Congresso. C. Registro da tubulação de gás que alimentava a iluminação pública da cidade de 
Manaus na praça do Congresso. D. Reservatório Mocó em estilo arquitetônico neorrenascentista, edificado com blocos 
de Arenito Manaus. E. Detalhe das colunas de Arenito Manaus do Reservatório Mocó. F. Estrutura interna de ferro do 

Reservatório Mocó. Fotografia F: Marcus Melo. 
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O material pétreo inserido na construção é re-

presentado por blocos de Arenito Manaus, 
que revestem a imponente estrutura de ferro 

importada da Inglaterra para sustentar dois 

reservatórios metálicos instalados no topo da 
estrutura (Figura 4.8). Considerando o valor 

histórico e patrimonial, em 1985 o Reservató-

rio Mocó foi tombado pelo Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) e, 

atualmente, abastece parte da cidade de Ma-

naus (Iphan 1985, Mesquita 2009, Nascimento 
2017). 

O Reservatório Mocó não é aberto à visitação 

pública, no entanto as paredes e colunas rosa-

das a avermelhadas de Arenito Manaus e a es-
trutura metálica do reservatório podem ser 

contempladas na parte externa da edificação. 

O estado de conservação do material pétreo é 
bom, no entanto são encontradas marcas de 

graffiti, especialmente na porção superior da 

edificação. 

Conjunto Arquitetônico do Marco Zero 

Esse conjunto arquitetônico está situado no 
polígono delimitado pelas ruas Governador 

Vitório, Gabriel Salgado, Bernardo Ramos e 

avenida Sete de Setembro, e reúne constru-
ções como a praça Dom Pedro II, o Palácio Rio 

Branco, o Museu da Cidade de Manaus e a rua 

Bernardo Ramos, a rua mais antiga de Manaus 

(Ponto 7, Figura 4.2). 

A praça Dom Pedro II representa um harmonio-

so conjunto arquitetônico inaugurado em 

1852 e logo transformado em importante pon-
to de encontro da sociedade manauara, já que, 

à época, ao seu redor encontravam-se teatros, 

bares, cabarés, cafés e edifícios administrativos 
(Mesquita 2009, Aubreton 2012). As principais 

intervenções históricas na praça foram realiza-

das em 1887, com a pavimentação das calça-
das externas com Calcário Lioz, por ordem do 

presidente da província Conrado Neimeyer, 

além da construção de um belo coreto de fer-
ro fabricado pela empresa Francis Morton & 

Co. em destaque central e de uma fonte de 

bronze rica em detalhes, as últimas encomen-

dados pelo governador Eduardo Ribeiro em 

1894 (Figura 4.9). 

A sul da praça Dom Pedro II, podemos vislum-

brar a fachada do Palácio Rio Branco em estilo 

arquitetônico eclético, pontuado por elemen-
tos decorativos como, por exemplo, estátuas 

de bronze (Figura 4.9). A edificação foi cons-

truída entre 1905 e 1938 e funcionou durante 
muito tempo como Assembleia Legislativa do 

Estado. No entanto, em 2000 foi transformada 

em centro cultural para estudos da história do 
Amazonas, além de abrigar exposições perma-

nentes, passando por restauração no ano de 

2010 (Aubreton op. cit.). 

A oeste da praça podemos observar o antigo 

Paço da Liberdade, um dos primeiros exem-
plos de fachadas de arquitetura neoclássica 

em Manaus. A edificação foi iniciada em 1874 

e já foi utilizada como prédio administrativo 
para sede de governo, residência oficial de 

presidentes da província e prefeitura municipal 

(Mesquita 2009, Aubreton op. cit.). Desde 
2018, e como iniciativa do projeto Monumen-

ta, que tem como objetivo a preservação do 

patrimônio histórico urbano das cidades brasi-
leiras, a edificação abriga o Museu da Cidade 

de Manaus, um espaço que reúne a memória, 

cultura e muita tecnologia para contar a histó-
ria do povo manauara. 

Intervenções modernas, iniciadas em 2000, 

restauraram boa parte das construções no 
Marco Zero da cidade de Manaus (Castro 

2006, Barros & Albuquerque 2010). Dentre 

elas, destacam-se a retirada da cobertura as-
fáltica e restauração das fachadas originais das 

casas da rua Bernardo Ramos, a restauração 

do antigo Hotel Cassina construído em 1899 e 
transformado em local de desenvolvimento de 

start-ups, bem como a restauração/

pavimentação da praça Dom Pedro II. 

No conjunto arquitetônico do Marco Zero, a 
inserção de material pétreo é observada, prin-

cipalmente, na utilização de Calcário Amarelo 

Negrais nas calçadas externas e Lioz de pri-
meira em degraus e piso do coreto da praça 

Dom Pedro II, assim como Encarnadão, Lioz de 
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FIGURA 4.9: Principais aspectos das construções no Marco Zero de Manaus. A. Praça Dom Pedro II com destaque para o 
chafariz de ferro fundido e, ao fundo, o belo Coreto (Chalet de Ferro) com pavimentação de Calcário Lioz. Observar na 

porção superior do chafariz a representação de quatro musas sentadas segurando objetos diversos. B. Palácio Rio Bran-
co em estilo eclético, se impõe como um dos prédios de relevância arquitetônica na paisagem urbana da cidade, nos 

remetendo às riquezas do auge do ciclo da borracha. C. Antiga Prefeitura da cidade, hoje, Museu da cidade de Manaus, 
com acesso por escadarias com revestimento em Calcário Lioz. D. Rua Bernardo Ramos, com destaque para as fachadas 

das casas restauradas e pavimentação da rua com Arenito Manaus (à direita). E. Praça Dom Pedro II com detalhe dos 
círculos de granito português que demarcam antigas áreas de sepultamentos indígenas. F. Detalhe da escadaria de aces-

so ao Museu da Cidade de Manaus com elementos decorativos de Calcário Lioz Chainnette e Encarnadão.  
Fotografias A: Mário Oliveira, B: Valmir Lima e C: Tereza Cidade. 
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primeira e Chainnette em elementos de reves-

timento nas escadarias, portas, janelas e colu-
nas no Museu da Cidade de Manaus e Palácio 

Rio Branco. Também podem ser observadas as 

restaurações da pavimentação original em gra-
nito português da rua Bernardo Couto e em 

blocos de Arenito Manaus no trecho entre a 

rua Gabriel Salgado e a travessa Carolina. 

Em especial, a restauração de algumas peças 

das calçadas externas da praça Dom Pedro II 

foi realizada com calcário laminado, e em al-
guns casos, com registro de peixes fósseis, en-

quanto que o piso central da praça foi efetua-

da com blocos de quartzito. No piso de quar-

tzito, estão destacados círculos pavimentados 
com granito português, que demarcam antigas 

áreas de sepultamentos indígenas com urnas 

funerárias das fases Paredão e Manacapuru, 
que remetem a um período de 100 a 800 anos 

d.C. (Castro 2006). As urnas funerárias, e todo 

material arqueológico resgatado durante as 
obras de restauração, foram removidas e fa-

zem parte do acervo do Centro de Arqueolo-

gia de Manaus, situado nas redondezas do 
Marco Zero, na avenida Sete de Setembro. 

Igreja Matriz de Nossa Senhora da 
Conceição 

A atual Catedral Metropolitana de Manaus es-

tá situada na avenida Sete de Setembro s/n, na 

região central da cidade, sobre uma elevação 
entre os igarapés Espírito Santo (atual avenida 

Eduardo Ribeiro) e o da Ribeira, ambos aterra-

dos (Ponto 8, Figura 4.2). 

Essa magnífica edificação, que representa a 

primeira grande obra arquitetônica da cidade 

de Manaus, nasceu como uma capela carmeli-
ta no século XVII e, após várias intervenções, 

recebeu acréscimos até atingir a dimensão 

atual (Corrêa 2007). As principais intervenções da-
tam do período áureo da borracha e incluíram 

anexação ao projeto arquitetônico da igreja, 

como praças, fontes, lagos, riachos, grutas, jar-
dins, coretos, bebedouros, estufas, pontes e 

esculturas de ferro e bronze (Santos 2015). 

Na fachada da edificação, voltada para o rio 

Negro, predominam elementos do neoclassi-

cismo com contribuições medievais e, atual-
mente, representa o principal portão de entra-

da da capital amazonense via fluvial (Figura 

4.10 - Duarte 2009, Aubreton 2012). Reconhe-
cendo o valor arquitetônico e cultural da Cate-

dral Metropolitana de Manaus, o templo foi 

tombado em 1950 como monumento histórico 
do Amazonas. 

Os materiais pétreos inseridos na parte exter-
na da Catedral Metropolitana de Manaus são 

representados pelo Calcário Lioz nas calçadas 

e como elementos decorativos em escadarias, 

portas e janelas, além de blocos de Arenito 
Manaus nas ruas e passeios internos. Em rela-

ção ao Calcário Lioz, boa parte foi inserida em 

substituição aos materiais originais entre 1872 
e 1875, enquanto que a pavimentação original 

de vias e ruas em Arenito Manaus foi exumada 

por intervenções do projeto Belle Époque 
(Mesquita 2009, Barros & Albuquerque 2010). 

Em geral, o templo está aparentemente em 

bom estado de conservação devido a restaura-
ções realizadas em 2017, no entanto, Nóbrega 

(2019) identificou patologias que incluem fra-

turas, fissuras, perda de componentes condicio-
nada pelos fósseis e crosta negra. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As informações fornecidas neste capítulo pre-

tenderam compartilhar a percepção dos auto-

res sobre o patrimônio cultural arquitetônico 
no Centro Histórico de Manaus, com destaque 

para os constituintes pétreos identificados nas 

edificações visitadas. Essas edificações muitas 
vezes coincidem com pontos turísticos da Ci-

dade Morena e podem ser utilizados como in-

formações complementares para guias de visi-
tação de Manaus. 

Na análise do patrimônio construído, foi possí-

vel perceber que os principais elementos da 
geodiversidade inseridos no tecido urbano são 

representados pelo Arenito Manaus, explora-

dos em pedreiras locais, e o Calcário Lioz, im-
portado de Portugal. Blocos de Arenito Ma-

naus foram utilizados para edificar construções 
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e pavimentação de ruas. Por sua vez, o Calcá-

rio Lioz foi utilizado como pavimentação de 
calçadas, além de pedras de revestimento de 

pisos e elementos estéticos de escadarias, por-

tas e janelas. 

Enquanto o Arenito Manaus foi escolhido devi-

do à disponibilidade local, os Calcários Lioz 

foram utilizados em função de fatores estéti-
cos e de tradição, uma vez que essa rocha po-

de ser encontrada em construções e como pe-

dra de revestimento desde o século XII. Esses 
materiais pétreos foram inseridos em Manaus 

principalmente durante as obras de revitaliza-

ção e urbanização iniciadas no final do século 

XIX, em virtude do aporte econômico devido à 

exploração da borracha. 

Em especial, a cidade de Manaus representa 

uma das poucas capitais do Brasil que se preo-
cupou em registrar, no patrimônio histórico 

construído, evidências da ocupação de povos 

que habitavam a Amazônia no século VIII, com 
a demarcação com granito português de anti-

gos locais de sepultamento indígenas onde 

foram resgatadas urnas funerárias da tradição 
Paredão e Manacapuru. 

As informações técnicas e indicações sobre o 
uso histórico das rochas nas construções do 

centro histórico de Manaus mostraram-se in-

 FIGURA 4.10: A inserção de material pétreo cretáceo na Catedral Metropolitana de Manaus. A. Fachada em estilo neo-
clássico da Catedral Metropolitana de Manaus. Observar as vias pavimentadas com blocos de Arenito Manaus que circun-

dam o templo. B. Escadarias externas do templo em formato de lira, revestidas com Calcário Lioz. C. Destaque para as 
calçadas e vias revestidas por Calcário Lioz e Arenito Manaus, respectivamente. D. Detalhe da escadaria frontal da Cate-

dral Metropolitana de Manaus com degraus e espelhos revestidos, de baixo para cima, com o Lioz Encarnadão,  
Chainnette e Lioz de primeira. Fotografias A: Cidade de Cultura e B: Casa de Doda. 
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teressantes no campo da educação patrimoni-

al. Assim, poderão ser utilizadas como fonte de 
pesquisas e referência na visitação turística e 

aulas práticas, seja no ensino formal, não for-

mal e informal, com o intuito de compartilhar 

novos conhecimentos e aprendizagem para 
divulgação da geodiversidade e da geoconser-

vação local. 
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CAPÍTULO 5 

AS ROCHAS NO PATRIMÔNIO CULTURAL EDIFICADO DA  
CIDADE QUE É PORTA DE ENTRADA NA AMAZÔNIA,  

BELÉM (PA) 
 

Thais Alessandra Bastos Caminha Sanjad 
Pâmela Anne Vieira da Silva 

Rosemery da Silva Nascimento 
Jussara da Silveira Derenji 
Marcondes Lima da Costa  

INTRODUÇÃO  

Na geologia, o termo rocha é definido como 

agregado natural de um ou mais minerais ori-

ginado por processos ígneo, sedimentar e/ou 

metamórfico, contudo, neste capítulo iremos, 
em determinadas situações, tratar o termo co-

mo pedra, a fim de aproximar o conceito da 

maneira como é aplicado na arquitetura. Ar-
quitetos e construtores, de um modo geral, 

utilizam comumente o termo pedra e/ou  

cantaria, dependendo do caso, para a rocha 
(ígnea, sedimentar ou metamórfica) aplicada 

nas edificações, os quais estão presentes nas 

principais fontes primárias que consultamos, e 
muitas vezes a denominação vem junto com a 

classificação do tipo de rocha utilizada. Como 

nos dizeres do mestre Mário Mendonça de Oli-
veira, em palestra proferida no Instituto de Geo-

ciências da Universidade Federal do Pará, em 

Belém: A convivência e a interdisciplinaridade 
abriram novos horizontes, e tais querelas se-

mânticas já ficaram para trás, pois, se rocha é o 

termo mais adequado tecnicamente para os es-
tudiosos das ciências da terra, a pedra é o mais 

adequado para este material quando transfor-

mado em objeto, utensílio, ou aplicado à arqui-
tetura (Oliveira 2011).  

Nem sempre a classificação e nomenclatura 

das rochas na arquitetura é a mesma que a pe-

trologia usa na geologia desde os tempos mais 
remotos, e isso perdura até os dias atuais. No 

entanto, é importante verificar essas denomi-

nações históricas com as devidas considera-
ções para estreitar o diálogo entre arquitetos e 

geólogos, de modo a compreender o objeto 

em comum entre os que estudam este materi-
al pétreo, desde os processos de formação 

(vulcanismo, plutonismo, sedimentação e me-

tamorfismo), constituição, classificação, ciclo 
das rochas ao longo do tempo geológico, mo-

delagem e alteração da superfície do planeta 

por processos de intemperismo (erosão e 
transporte) e aqueles que se dedicam ao estu-

do da utilização deste material pétreo, de mo-

do a explorar a sua capacidade estética, sua 
rigidez e sua plasticidade, transformado em 

uma nova materialidade, com valores agrega-

dos, dos mais diversos possíveis.  

Considerando este amplo universo que une as 

duas áreas, geologia e arquitetura, dentro das 
ciências exatas e naturais, elas fazem parte do 

ambiente construído de uma cidade e suas 

edificações, como iremos verificar para o caso 
da cidade de Belém, capital do estado do Pará. 

O objetivo deste capítulo consiste em abordar 

a trajetória do uso da pedra, local e importada, 
no ambiente construído em Belém, cidade 

considerada como porta de entrada da Ama-

zônia, que se destaca no cenário da floresta 
por parecer transportar de volta para a Europa 

os viajantes saídos das matas do Amazonas 

nas palavras de La Condamine (2000), período 
este que já tinha consolidado uma posição de 

metrópole privilegiada no norte do continente 

sul-americano. 

De acordo com os critérios de Volpato (2015), 
esta pesquisa é do tipo descritiva, e observa o 

objeto de estudo a partir de fontes primárias 
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acerca da fundação e do crescimento da cida-

de de Belém, a construção de suas mais impor-
tantes edificações, com materiais locais e im-

portados, assim como as principais obras pú-

blicas realizadas em diferentes momentos da 
história da cidade, de modo a compreender 

como a pedra se encaixa nesses processos re-

lacionados ao crescimento e vida urbana. Para 
falar mais especificamente sobre os processos 

de alteração das pedras nas edificações de Be-

lém, foi selecionado o caso do Cemitério Nos-
sa Senhora da Soledade, por se tratar de um 

caso específico de Belém que retrata bem a 

atuação das ações intempéricas, e ainda traz o 

caso das ações antrópicas, que ocorrem na ar-
quitetura mortuária. 

PANORAMA GERAL DO USO DA PE-
DRA NAS CONSTRUÇÕES 

A cidade de Belém tem seu núcleo inicial fun-

dado oficialmente em 12 de janeiro de 1616, 

quando as forças portuguesas, chefiadas por 
Francisco Caldeira Castelo Branco, chegaram à 

região, levantaram um “fortim” denominado 

de “Presépio” e começaram a erigir constru-
ções humildes, erguidas com técnicas também 

indígenas, empregando os materiais que a re-

gião oferecia gratuitamente e em abundância 
(argila, cipó, madeira, varas, palhas, etc.). Ainda 

no primeiro século de existência, foram ergui-

das ermidas e conventos em taipas de mão ou 
de pilão que, posteriormente, foram substituí-

das por construções com estruturas de pedra.  

Nos primórdios do povoamento, a pedra não 
foi utilizada largamente como material de 

construção estrutural das edificações iniciais 

da cidade, porém Meira Filho (2015) cita a 
existência de um brasão trabalhado em Lioz, 

granito de alta resistência que ornava o pórtico 

de uma edificação, e o uso de seixos de pedras 
depositados nos leitos dos rios e da taipa de 

pilão na qual apiloavam o barro (argila) com 

pedras rejuntadas e fortes para conseguir uma 
estrutura resistente. Não se trata de uma rocha 

de composição granítica, porém a alta resis-

tência da rocha pode ter levado a essa caracte-

rização, pois o Lioz, que é uma rocha carboná-

tica, portuguesa, de origem sedimentar, am-
plamente utilizada nas edificações brasileiras, 

de fato apresenta boa resistência, já  

observada por outros autores em pesquisas 
sobre a conservação da pedra (Delgado Rodri-

gues et. al. 2016), que indicam que o Lioz é 

uma pedra muito compacta de granulometria 
fina, com porosidade de aproximadamente 

1%, e caracterizada pela presença de um gran-

de percentual de fósseis. Outros autores expli-
cam ainda que o Lioz apresenta coloração va-

riada, como no Centro Velho de São Paulo, 

onde o mais comum é o de cor rosa claro a 

rosa escuro (Del Lama 2017). 

Na primeira metade do século XVIII existem 
referências da utilização de novos sistemas 

construtivos para reedificar as construções ini-

ciais e calçar as ruas de Belém, agora com no-
va feição, como relata La Condamine (2000) 

quando da sua expedição científica francesa: 

Afigurava-se-nos, chegando ao Pará, e saídos 
das matas do Amazonas, ver-nos transportados 

à Europa. Encontramos uma cidade, ruas bem 

alinhadas, casas risonhas, a maior parte cons-
truída desde trinta anos em pedra e cascalho, 

igrejas magníficas. 

É no século XVIII que as melhorias na cidade e 
nas edificações se intensificam, quando novas 

ruas são abertas e as edificações remodeladas. 

Meira Filho (2015) relata a missão de transfor-
mar a nossa gleba planiciária na mais forte e 

próspera de todas as capitanias brasileiras, pois 

esse mesmo autor coloca a hipótese que Be-
lém se preparara para receber a corte portu-

guesa, embora a família real tenha ido para o 

Rio de Janeiro. É nesse momento que o uso da 
pedra começa a se tornar frequente nas cons-

truções, não apenas como elemento estrutural, 

mas também como material de acabamento, 

ou mesmo ornamento, cuja cantaria é rica-
mente trabalhada.  

Com a vinda da Comissão de Demarcações de 

Limites organizada em Lisboa e destinada à 

efetivação dos serviços em Belém, o arquiteto 
Antônio José Landi chega à cidade e torna-se 



Sanjad et al. Belém 

100 Patrimônio em Pedra  

o responsável pela reconstrução (ou constru-

ção) de templos religiosos, palácios e outros 
tipos de arquitetura. Nesse processo, a pedra 

da região (arenito ferruginoso, também co-

nhecido como grês ferruginoso) foi o sistema 
construtivo utilizado nas alvenarias, que tam-

bém poderiam ser mistas, de pedra e tijolo. 

Meira Filho (2015) classifica três momentos de 
sistemas construtivos distintos na formação da 

cidade, sendo a 1
a
 fase quando usavam a taipa 

de mão, a 2
a
 fase a taipa de pilão e, a 3

a
 fase, a 

alvenaria de pedra, e algumas construções 

passaram por essas três fases, como as igrejas 

da Sé, Carmo, Mercês e São João. A igreja de 

Sant’Anna foi edificada na terceira fase apenas. 
Belém se beneficiou da vinda de engenheiros 

e arquitetos desenhadores, astrônomos e to-

pógrafos nesse período, principalmente Landi, 
que passa a empregar a pedra Lioz em inúme-

ras edificações e, nas mesmas, é possível ainda 

observar o emprego de sistemas construtivos 
em alvenaria de pedra local. O grês ferrugino-

so do Pará foi fundamental nesse período de 

reconstrução das edificações. 

A partir do século XIX, o uso da pedra como 

material de construção se intensifica nas edifi-

cações, e frequentemente aparece nas descri-
ções de viajantes que passavam pelo Pará, 

tanto em relação ao uso da pedra da região, 

quanto da pedra vinda de Portugal. Dentre es-
sas diversas descrições, selecionamos duas en-

contradas em Acayaba & Guerra (2001), para 

melhor exemplificar os relatos encontrados: 
em 1819, Johann Baptiste von Spix e Carl Frie-

drich Philippe von Martius, na sua Viagem pelo 

Brasil cita, se referindo à Belém, que Uma lé-
gua ao norte da cidade, em Perdeneira e no 

Castelo, observamos ocorrência do mesmo con-

glomerado de grés férrico, que já citamos como 

predominante na ilha do Maranhão e ao longo 
do rio Itapicuru; e é essa rocha que, aqui como 

lá, se emprega para construção de casas, ou 

particularmente para alicerces ou pilares. E 
Hercules Florence em 1828, na sua Viagem 

Fluvial do Tietê ao Amazonas, cita que No 

bairro de Campina (...) grande quantidade de 
bonitas casas de negociantes dão realce a esse 

bairro, feitas em parte de cantaria vinda de 

Portugal. É possível encontrar a pedra local 
principalmente na estrutura das alvenarias e 

fundações, e o Lioz, na grande maioria dos 

casos, em soleiras, portadas, mão francesas, 
entre outros elementos ornamentais. 

Na segunda metade do século XIX e início do 

século XX, período econômico mais próspero 

da região amazônica devido ao boom da bor-
racha, a cidade de Belém passa por novos pro-

cessos de remodelação, agora sob a justificati-

va do embelezamento e do saneamento urba-
no. Um dos maiores entusiastas, e promotor 

das transformações visando embelezar e sanear 

os problemas da cidade e de suas edificações, 

é o Intendente Antônio Lemos, inspirado nas 
transformações de Haussmann em Paris e da 

municipalidade de Buenos Aires para abrigar a 

construção de palácios na avenida de Maio 
(Lemos 1902). As transformações empreendi-

das por Antônio Lemos tiraram amplo partido 

do uso de rochas, principalmente no calça-
mento das vias públicas, e chama atenção pa-

ra modelos de edificações que significavam o 

ideal de beleza, e de acordo com os padrões 
de higiene requeridos por ele para o sanea-

mento da cidade. Tais edificações apresentam 

o emprego da pedra em vários elementos 
construtivos. Há dessa maneira um extravasa-

mento do uso da pedra nas construções e no 

espaço urbano de Belém como nunca foi  
observado até então. 

Atualmente, a cidade apresenta um conjunto 

único de edifícios remanescentes de épocas 

distintas, que testemunham a trajetória do de-
senvolvimento de Belém, com o emprego da 

pedra em diferentes situações, com uma di-

versidade de tipos proporcionada pelo comér-

cio intenso com diversos países por meio das 
atividades do porto de Belém no século XIX e 

início do XX, a presença marcante do Lioz, e as 

transformações desse patrimônio em relação à 
pedra local, utilizada sempre de forma escon-

dida no interior das paredes, que a partir de 

intervenções restaurativas, atribuem valor artístico 
à mesma, preferindo mantê-las aparente. 
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Nesse contexto, percebe-se, a partir das fontes 

de pesquisa e do próprio elenco que permane-
ce na cidade, que a frequência da utilização da 

pedra e o tipo da mesma nas edificações de 

Belém permite dividir a aplicação deste material 
em três períodos bastante distintos entre si:  

1. Corresponde ao século XVII, a partir do ano 

da fundação de Belém em 1616, momento 

inicial da ocupação do território, com raras 

aplicações da pedra nas construções, princi-

palmente pelo aproveitamento do que a re-
gião oferecia em maior abundância, como 

também pela necessidade de construir rapi-

damente as primeiras edificações da ocupa-

ção inicial para abrigar a frota e iniciar o po-

voamento;  

2. Século XVIII e início do XIX, é o período das 

reconstruções devido à necessidade de edifi-

cações mais resistentes, utilizando-se a alve-
naria de pedra com o arenito local, e mais 

grandiosas, com ornamentos vindo do reino, 

como é o caso do Lioz, amplamente utilizado 

na composição decorativa e funcional das 

igrejas (portadas, base de relógios, pedras 

tumulares, pias batismal, etc.);  

3. Século XIX e início do XX, período que o Lioz 

é amplamente utilizado como material nobre, 
não só na arquitetura religiosa, mas invade 

também a arquitetura civil, porém, a partir da 

economia da borracha, outros tipos de rocha 

passam a ser utilizadas, vindo de vários locais 

da Europa.  

Todos esses períodos são, na verdade, defini-
dos a partir de uma preferência circunstancial 

ou mesmo proposital do material, havendo, 

portanto uma predominância de uso, porém 

nos três momentos é possível identificar um 
pouco de tudo. 

O GRÊS FERRUGINOSO QUE A REGIÃO 
OFERECIA 

Das riquezas da então Província do Pará entre 

1782 e 1850, Baena (2004) fala que o tesouro 

do estado está mais nos seus produtos botâni-
cos que nas áureas minas, e explica que faltam 

pedras calcárias na região, que haviam somen-

te pedras pouco duras de lavrar, de cor parda, 

que usam nas obras de alvenaria, para as quais 

são excelentes pela união perfeita com a areia 
e a cal, e as utilizam em obras de silharia, ape-

sar de limitadas para isso, pois não podem ser 

aparelhadas por aplainamento de modo a  
obter uma superfície polida. 

As impressões sobre os melhoramentos na ci-

dade, e nas suas construções, são observadas 
por vários viajantes que passaram por Belém 

se referindo ao uso da pedra nas edificações e 

no calçamento das vias. Já citamos antes La 
Condamine quando esteve em 1743, ou seja, 

melhoramentos ainda no século XVIII, princi-

palmente depois de 1750 pela possibilidade 

da vinda da família real para Belém, mas é no 
século XIX que as referências são mais fre-

quentes, como as já citadas de Spix e Martius 

em 1819 e Hercules Florence em 1828.  

Ainda na primeira metade do século XIX, sobre 

a pedra que a região oferecia, Spix & Martius 

(2017) relatam a existência de um conglome-
rado com clastos de arenito ferruginoso e a 

matriz quartzo-argilosa, sem estratificação re-

gular, localizado a uma légua ao norte da ci-
dade, em Pederneira e no Castelo, existente na 

ilha do Maranhão e em Itapicuru, empregada 

nas construções de todos esses locais, e acre-
dita que as várzeas do continente, ao longo da 

costa do Maranhão até o Pará, e igualmente a 

Ilha de Marajó, sejam dessa formação de are-
nito de brecha ou conglomerado sedimentar. 

Spix & Martius (op. cit.) apresentam outras in-

formações importantes sobre o arenito ferru-
ginoso, como: 

• em toda região que eles percorreram do Rio 

Amazonas, existe apenas uma formação, a 

do grês, com diferentes tipos de qualidade; 

• a pedreira de Mosqueiro é a única então ex-

plorada pelo Estado, e provavelmente é a 
Pedreira Real, onde o grês é quebrado e le-

vado para a as construções da cidade; 

• existem três formas principais: o grês ferrugi-

noso (brecha), grês de granulação fina 

(friável e avermelhado), grês duro e branco; 

• a composição mineralógica do grês ferrugi-

noso de brecha, conhecido também como de 
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cantaria, é a mais variável, seu cimento férreo-

argiloso pode apresentar as cores violeta, 

parda, vermelha e amarela; os grãos de quar-

tzo cimentados são ora finos e cristalinos, 
ora arredondados e de maiores dimensões, a 

pedra ora é muito compacta, ora contém in-

crustações de caulim, argila ou fragmentos 

maiores de uma pedra muito parecida; 

• a segunda forma de grês (vermelha, conheci-

da como Kéuprica) e a terceira, o grês bran-

co, apresenta pouca variedade e difere basi-

camente em relação à granulometria, que 
pode ser mais fina ou mais grossa, e a cor 

geralmente é um vermelho-carne pálido, 

mas pode também apresentar variações de 

roxo-claro, pardo-acinzentado, cinza e bran-

co, com muitas gradações; 

• na região de Paricatuba, e próximo a Óbidos, 

há ainda um grês margoso, de granulometria 

bastante fina, um calcário, bastante duro e 
avermelhado, de ocorrência acima ou abaixo 

do grês ferruginoso pálido, alternando ainda 

com o grês avermelhado mais quartzoso.  

Esta pedra, apesar das suas limitações para ser 

esculpida, foi amplamente utilizada como fun-
dação ou mesmo alvenaria nas construções, 

principalmente naquelas que substituíram as 

primeiras edificações (de taipa e palha) a partir 
da necessidade de uma arquitetura mais im-

ponente e mais rígida, uma vez que os relatos 

sempre falam que tais edificações estavam em 

ruínas (entendido aqui como em processo de 
arruinamento), e que, determinada arquitetura 

religiosa e/ou militar, merecia uma edificação 

à altura da sua importância.  

Em ambos sistemas construtivos, alvenaria ou 

fundação, das edificações de Belém, as pedras 
utilizadas correspondem a blocos desbastados 

ou não, com formas mais ou menos regulares, 

ou bastante irregulares, ligadas por meio de 
argamassa de cal e areia. Raramente, nestes 

casos de aplicação, são utilizados blocos apa-

relhados, com todas as faces desempenadas, 
com formas rigorosas de sólidos geométricos. 

O tamanho dos blocos definia a espessura das 

paredes e seu acabamento rústico, muitas ve-

zes grosseiramente desbastadas, necessitando 
de reboco.  

Nos templos religiosos reconstruídos na se-

gunda metade do século XVIII, e que atual-

mente estão com a estrutura aparente, é pos-
sível observar a forma irregular dos blocos de 

arenito ferruginoso. No caso da aplicação em 

fundações, observa-se a utilização de blocos 
de diferentes tamanhos, com os espaços entre 

eles preenchidos com pedras menores, todas 

unidas com argamassa de cal e areia, como é 
o caso das fundações do antigo Convento dos 

Mercedários que, após incêndio em 1978 e 

posterior intervenção restaurativa inaugurada 
em 1987, ficaram aparentes. Observa-se que, 

apesar da irregularidade das fiadas e dos ta-

manhos, os blocos foram ligeiramente desbas-
tados (Figura 5.1). 

FIGURA 5.1: Fundação em pedra com blocos irregulares de arenito ferruginoso, de diferentes dimensões, 
com espaço entre eles preenchido com pedras menores, do antigo Convento dos Mercedários. 
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Na alvenaria aparente da parede do transepto 

da Igreja de Santo Alexandre observa-se a uti-
lização de um sistema misto, de pedra e tijolos 

para melhor distribuição das cargas. Nesse ca-

so, a pedra utilizada é de menor qualidade 
quando comparada com os blocos mais com-

pactos de fundação do Convento dos Merce-

dários, de dimensões totalmente irregulares e 
sem nenhum aparelhamento, ou seja, a alve-

naria foi montada com pedras sem tratamento 

em nenhuma das faces. A Igreja de Santo Ale-
xandre foi construída pelos jesuítas e sua re-

construção não contou com o traço do arqui-

teto bolonhês Antônio Landi, mas, com a von-

tade de construir obras sólidas e duradouras 
bastante características dos padres construto-

res dessa ordem religiosa (Figura 5.2). Cruz 

(1953) explica que a atual Igreja de Santo Ale-
xandre é a terceira construída pelos jesuítas e 

está no mesmo lugar que a segunda. Ao consi-

derar a data de expulsão dos jesuítas, 10 de 
julho de 1757, tendo sido embarcados de Be-

lém 16 sacerdotes da Companhia de Jesus 

nesse mesmo ano, acredita-se que esse tem-
plo seja da primeira metade do século XVIII. 

A alvenaria aparente da Igreja de Santo Ale-

xandre na área do transepto está passando 
por um agressivo processo de arenização, pro-

vocada pela cristalização de sais em função da 

presença de umidade ascendente, com pro-
cessos de evaporação devido à climatização 

da nave, observada por Loureiro et al. (2015). 

Os trabalhos de cantaria artisticamente escul-

pida não são observados com o arenito ferru-
gionoso nas edificações mais antigas de Be-

lém, pois nas construções que é possível iden-

tificar a aplicação do mesmo, verifica-se o uso 
de uma pedra irregular, ou trabalhada leve-

mente em uma das faces, provavelmente pela 

dificuldade de trabalhabilidade do material, e 

também pelo fato do mesmo não ficar apa-
rente.  

Além da utilização em estruturas como funda-

ção e alvenaria, Leal (1969) relata o uso do 

grês ferruginoso como pavimento de algumas vi-
as de Belém, e cita entre elas o calçamento da 

atual Rua Tomázia Perdigão, que leva à igreja 

de São João Batista, e cujo nome da rua à 
época era o mesmo do templo religioso. Ainda 

FIGURA 5.2: A alvenaria de pedra da Igreja de Santo Alexandre. A. Parede do transepto 
com a alvenaria mista de pedra e tijolo aparente, na qual observa-se a utilização de blo-

cos irregulares de diferentes dimensões, e mancha inferior de umidade ascendente.  
B. Ausência de tratamento na superfície da pedra e arenização da pedra e do tijolo pro-

vocada por cristalização de sais. Fotografia A: Mário Mendonça de Oliveira. 
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de acordo com Leal (1969), esses calçamentos 

das vias com esse tipo de pedra só começaram 
a aparecer na cidade a partir de 1757.  

Atualmente, observa-se a presença do arenito 
ferruginoso em alguns trechos do calçamento 

e escadaria à frente da Igreja de São João Ba-

tista, templo reconstruído a partir de projeto 
de Antônio Landi. Não se sabe se é um calça-

mento remanescente desse período, século 

XVIII, porém, é um dos poucos exemplos na 
cidade da utilização dessa pedra como materi-

al de pavimentação da via pública, em dois ti-

pos de acabamento: o da escada pode ser 

considerado como cantaria, pois apresenta di-
mensões regulares, com medidas dos blocos 

(altura, comprimento e largura) muito aproxi-

madas, resultando na regularidade dos de-
graus, e o outro caso é o do meio-fio, no qual 

os blocos de pedra também são regulares, po-

rém não muito bem aparelhados, sendo suas 

faces menos polidas que os da escadaria 

(Figura 5.3). 

Em relação à arquitetura militar, o arenito fer-

ruginoso também está presente nas constru-

ções de Belém: no caso do Forte do Castelo foi 
aplicado como encamisamento de uma taipa 

de pilão. Norat & Costa (2019) explicam que o 

mais usual nas fortificações é utilizar as rochas 
da região, de fácil acesso, encontradas em 

afloramentos naturais e tais construções foram 

pioneiras em cidades colonizadas por euro-
peus. Os autores usam a denominação de are-

nito ferruginizado, e Costa (1991) explica que 

esse tipo de rocha é geralmente constituído 

por grânulos de quartzo (silte a seixos), com 
cimentação epigenética marrom de goethita e 

hematita, podendo ser densa e escura, consti-

tuída por siltitos, arenitos, conglomerados, 
brechas, brechas de falhas, vênulas, entre ou-

tras, ferruginizados. 

FIGURA 5.3: Igreja de São João Batista no bairro da Campina. A. Fachada frontal. B. Detalhe geral do calçamento a fren-
te da igreja com o arenito ferruginoso (pedra que a região oferecia/oferece) aplicado na escadaria e no meio-fio e gra-
nito com face polida, de corte irregular no restante do calçamento. C. Detalhe da escadaria com blocos de arenito fer-

ruginoso, com cantaria bem executada, aparelhado em todas as faces e de tamanhos aproximados. D. Detalhe do 
meio-fio em bloco de arenito ferruginoso, com acabamento mais irregular. 
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LIOZ, A PEDRA DO REINO  

O território português apresenta uma boa di-

versidade de rochas que pode ser observada a 

partir da utilização das mesmas nas suas edifi-

cações, objetos e na pavimentação das vias. 
Trata-se de um fato comum que acontece em 

todos os locais, a rocha mais disponível na re-

gião e de qualidade passa a ser utilizada como 
material de construção. Sobre essa diversidade 

de rochas no território português, acerca da 

aplicação nas construções, Silva (2019) explica 

que na região norte do país predomina a utili-

zação de rochas graníticas, na área central os 

calcários estão mais presentes, o mármore na 
região do Alentejo (sul do Rio Tejo), os grani-

toides e rochas semelhantes ao longo do Al-

garve e o Lioz em Lisboa e áreas vizinhas.  

Apesar dessa variedade, o Lioz é a rocha por-

tuguesa que chega ao Brasil, em alguns casos 

servindo de lastro nos navios, e em outros co-
mo encomenda mesmo, para ser utilizada em 

larga escala como material de construção das 

mais importantes edificações desde o início da 
colonização, porém, é a partir do século XVIII, 

que o seu uso torna-se cada vez mais intenso 

nas construções, principalmente em Belém. O 
Lioz é um material nobre, denominado como 

pedra do reino desde o século XVIII, como po-

de-se observar em vários relatos de viajantes, 

como em Ferreira (1983) quando cita que An-
tônio Landi deu oito mil réis e duzentos e qua-

renta alqueires de calcário de pedra do reino 

para construir a Igreja de Sant’Anna. Existem 
referências que utilizam a denominação 

“mármore de Lioz”, e Silva (2019) atribui o 

equívoco a uma possível relação com a beleza 
do material quando polido. No entanto, em 

publicações mais recentes, tal referência é feita 

ao Lioz aparelhado, aplicado à fachada de edi-
ficação setecentista de Belém. O Lioz não deve 

ser considerado como mármore por não se 

tratar de uma rocha metamórfica (em relação 
às condições de pressão e temperatura em 

que a rocha foi deformada), e sim um calcário. 

Várias são as questões que podem justificar a 
escolha do Lioz como a pedra oficial do reino 

português, dentre elas as suas propriedades 

como material de construção, da beleza à re-
sistência, aliando estética e técnica. Além des-

sa questão, Silva (op. cit.) elenca outros possí-

veis motivos para a ampla utilização do Lioz 
em Lisboa: a capital do reino português era 

uma cidade cosmopolita com um porto muito 

ativo, inclusive com o Brasil; a necessidade de 
reconstruir Lisboa depois do terremoto de 

1755 com a intensificação do ritmo das cons-

truções; e localização das pedreiras nas proxi-
midades de Lisboa, o que facilitava o transpor-

te. Este último motivo, o do transporte, e o fa-

to da ativa comunicação marítima entre Lisboa 

e Belém, sem dúvida que facilitava a escolha 
deste material, utilizado nas principais edifica-

ções da cidade. 

No processo de reconstrução das principais 

construções da cidade, principalmente a partir 

dos projetos de Landi, o Lioz se fez bastante 
presente em alguns elementos da construção 

e objetos, mas principalmente, nas portadas 

de entrada, soleiras, base de relógios, pia ba-
tismal, lápide dos enterramentos no interior 

dos templos, entre outros. Nas principais igre-

jas da cidade é possível verificar a utilização 
do mesmo como um material de composição 

artística, como a cantaria da fachada da Cate-

dral da Sé, que apresenta a portada de entra-
da, a moldura dos vãos centrais acima da mes-

ma, e a base dos relógios das torres (Figura 

5.4). Além da Sé, a Igreja de Santo Alexandre 
construída pelos jesuítas, com a cantaria em 

Lioz nas portadas da fachada principal, é outro 

exemplo de sua aplicação em Belém no século 
XVIII (Figura 5.5). 

Nesse período, ainda no século XVIII, destaca-

se a fachada da Igreja do Carmo, inteiramente 

em Lioz, e sua escadaria em caracol da torre 
sineira, a única totalmente em pedra de Lioz 

nos templos religiosos de Belém (Figura 5.6). 

Figueiredo & Trindade (2015) relatam que a 
fachada de pedra foi encomendada em Lisboa 

e chegou em Belém, pronta para ser montada, 

assim como os operários responsáveis pela 
montagem, e como tiveram problemas estru-

turais, Landi foi contratado para solucioná-los. 
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FIGURA 5.4: Imagens da Catedral da Sé de Belém. A. Fachada principal na qual observa-se o uso do Lioz no 
embasamento, na base do relógio de ambas as torres, na portada principal e nos três vãos centrais. B. Detalhe 

da base do relógio em Lioz. C. Detalhe da portada com o vão emoldurado, ambos em Lioz. 

FIGURA 5.5: Imagens da igreja de Santo Alexandre, construída pelos jesuítas no século XVIII. A. Fachada princi-
pal, com a presença do Lioz nas três portadas de entrada e na soleira das mesmas. B. Detalhe da portada cen-

tral. C. Detalhe das três portadas. D. Detalhe da portada do lado direito. 
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No século XIX, o uso do Lioz extravasa para as 

mais variadas edificações. Florence (2007) re-
gistra o uso da cantaria portuguesa aplicada 

em residências de negociantes, mas o registro 

não está apenas nos relatos de viajantes. Rela-
tórios de diversos intendentes de Belém nos 

anos dos oitocentos registram a aplicação do 

material em obras públicas. Um dos exemplos 
mais notáveis é o Teatro da Paz, que apresenta 

inúmeros elementos de composição, estrutu-

rais e ornamentais em Lioz. 

Merecem também destaque nesse cenário  

duas construções importantes, que apresen-

tam a maior quantidade do emprego do Lioz 

numa obra: o cemitério Nossa Senhora da So-
ledade de 1850 e o calçamento das vias públi-

cas a partir do final do século XIX. Nesse perío-

do, outros tipos de rochas também passam a 
ser utilizados nas construções, como diversos 

mármores italianos e granitos de diversas lo-

calidades. 

No caso do calçamento urbano da cidade de 

Belém, a maior concentração de ações esten-

didas a boa parte da cidade ocorreu durante o 
governo do intendente Antônio Lemos, entre 

os anos 1897 a 1911. Esses melhoramentos 

urbanos tinham por objetivo principal higieni-

zar os logradouros públicos e permitir uma 

circulação mais adequada e segura nas vias. O 
calçamento era um tema de extrema impor-

tância para Lemos no campo das ações de sa-

neamento, e ele deixa claro nos relatórios a 
necessidade de aprovação de recursos para 

investir na ampliação das ações em várias vias, 

muitas das quais era impossível transitar.  

Algumas vias de Belém receberam calçamento 

com paralelepípedo em madeira, tais como as 

então vias da Praça da República, Padre Pru-
dêncio e 28 de Setembro, porém, Lemos 

(1902) chama atenção para a durabilidade do 

material, indicando que não é durável, que 

deixa as vias com aspecto pouco agradável e 
prejudica a locomoção de veículos. O inten-

dente externa seu plano para revestir as vias 

da Praça da República com o que ele denomi-
na no seu relatório de 1897-1908 de granito 

vulcânico do Vesúvio (Itália), em várias cores, 

de modo a compor um mosaico, porém, por 
ser muito dispendioso, não chega a executar. 

Porém, ele deveria estar se referindo a rochas 

vulcânicas, uma vez que não existem granitos 
vulcânicos.  

Lemos estava convicto da necessidade de pro-

ceder com o calçamento das vias e executou o 

FIGURA 5.6: Igreja Nossa Senhora do Carmo. A. Fachada da igreja, na qual percebe-se a aplicação de canta-
ria de Lioz. B. Entrada da escada em caracol de acesso à torre do sino, toda em Lioz. Fotografia B: Carolina 

Gester. 
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mesmo em diferentes sistemas: em paralelepí-

pedo de granito, macadame, pedras irregula-
res, simples aterros e, ao redor do Teatro da 

Paz, aplicou paralelepípedo de asfalto. Dentre 

todos os sistemas, os paralelepípedos de gra-
nito é o mais citado nas ações de calçamento. 

Enquanto o granito é aplicado no leito carro-

çável, o Lioz é utilizado no meio-fio das vias e 
nas calçadas, porém, nestas há também a pre-

sença de outras pedras calcárias (Figura 5.7). 

Atualmente, a grande maioria das vias ainda 
apresenta o paralelepípedo, porém o mesmo 

foi recoberto por asfalto. Por outro lado, as 

calçadas em Lioz são tombadas a nível estadu-

al desde 1982. 

O Lioz e outras pedras no Cemitério 
Nossa Senhora da Soledade e seus 
processos de alteração 

Impulsionada pela epidemia de cólera de 
1850, a inauguração do primeiro cemitério pú-

blico de Belém se deu no dia 8 de janeiro da-

quele ano. Tal fato também registra o marco 

histórico na cidade da transferência dos sepul-

tamentos dos interiores das igrejas e arredores 
para cemitérios. Em honra à Nossa Senhora da 

Soledade, o cemitério foi construído em plena 

época da borracha seguindo o molde, em me-
nor escala, dos famosos cemitérios monumen-

tais europeus. Os recursos advindos dessa 

época áurea possibilitaram a adoção de mate-
riais, obras de escultura e cantarias provenien-

tes de outros países, sobretudo Portugal e Itá-

lia. A próspera “Era da Borracha” financiou o 
trabalho de famosos artistas que enalteceram 

o espaço com túmulos e mausoléus pétreos, 

dotados de extrema riqueza de detalhes e 

simbolismos funerários que traduzem a histó-
ria social, política e econômica da Belém do 

século XIX. 

Não só os materiais, mas também a tipologia 
arquitetônica do espaço e de suas obras, fo-

ram importados como forma de reproduzir 

modelos europeus considerados símbolos de 
modernidade e bom gosto à época (Silva 

2010). Desse modo, adentrando o espaço atra-

FIGURA 5.7: Ruas de Belém com o calçamento histórico. A. Travessa Féliz Rocque, a única 
que mantém o paralelepípedo de granito ainda aparente e observa-se ainda o meio-fio e a 
calçada em Lioz. B. Calçada e meio-fio da Rua Siqueira Mendes, a primeira rua de Belém. 
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 vés do pórtico monumental talhado em Lioz, 

tem-se o eixo longitudinal central (Figura 5.8) 
que culmina na capela e marca a disposição 

dos principais monumentos nas suas adjacên-

cias, refletindo a própria feição urbana oito-
centista. 

As atividades de enterramento cessaram em 

1880, tendo sido enterrados ao longo de 30 
anos aproximadamente 30.000 cadáveres. Em 

23 de janeiro de 1964, o Cemitério da Soleda-

de foi tombado como Patrimônio Nacional 
Paisagístico pelo Iphan (Instituto do Patrimô-

nio Histórico e Artístico Nacional). Foi o pri-

meiro e único cemitério da Região Norte do 
Brasil a ser oficialmente reconhecido como pa-

trimônio cultural. Hoje, desativado e sem ativi-

dades de enterramento, essa área cemiterial 
de aproximadamente 24.000 m² localiza-se na 

zona urbana de Belém, bem no centro da ci-

dade, em um de seus bairros mais nobres. 
Uma vez por semana, às segundas-feiras, 

quando aberto ao público, recebe apenas ma-

nifestações religiosas e visitação. 

Tais manifestações antrópicas atuam de forma 

direta no avanço do estado de deterioração 

das pedras utilizadas nos túmulos e mauso-
léus, seja com depósito de oferendas perecí-

veis, inscrições, vandalismos e/ou acendimen-

to de velas, que ficam acesas longos períodos 
sobre as superfícies pétreas. A localização em 

meio ao centro urbano da cidade também ex-

põe as obras a altos níveis de poluição, soma-
tizando com o intemperismo do clima equato-

rial que expõe as superfícies a altas médias de 

temperatura e umidade. 

Os exemplares de obras monumentais do Ce-
mitério da Soledade, incluindo mausoléus, o 

pórtico e o cruzeiro, foram construídos, sobre-

tudo em pedras a partir de rochas carbonata-

das sedimentares e metamórficas, Lioz e már-
more, em sua maioria (Figura 5.9). Os túmulos 

e mausoléus pétreos somam 230 exemplares, 

dentre os quais 123 são em Calcário Lioz e 97 
em mármore (Silva 2014). As rochas sedimen-

tares usadas nos monumentos do Soledade 

são todas Lioz, com diferentes cores que vão 
do branco marfim ao rosa claro, granulometria 

fina e composto por calcita. Os mármores utiliza-

dos, provenientes provavelmente da Itália, têm 
textura granoblástica e granulação média. Sua 

cor varia do branco ao cinza claro. É também 

composto essencialmente por calcita. Há ainda 
um único exemplar composto de granito cinza, 

com textura fanerítica inequigranular e granu-

lação de média a grossa, composto por quartzo, 

feldspatos e mica (Silva op. cit.). Cumpre ressal-
tar que, na rocha em questão, também foi 

identificado mineral secundário, caulinita, for-

mado por processo intempérico nos feldspa-

FIGURA 5.8: Passeio central do Cemitério da Soledade (2017). 
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tos, indicador de alteração herdada da pedrei-

ra. 

Por serem rochas importadas, a deterioração, 

por conta da tentativa de adaptação do mate-

rial a um ambiente diferente da jazida, é acele-
rada em Belém. A velocidade com que essa 

deterioração ocorre varia de acordo com o ti-

po de pedra e sua localização no espaço do 
cemitério, considerando áreas mais ou menos 

arborizadas e a proximidade com as vias de 

trânsito. Por meio de mapeamento das formas 
de alteração é possível afirmar que os monu-

mentos pétreos do Cemitério da Soledade 

apresentam grande diversidade de manifesta-

ções patológicas de origem física, química e 
biológica, com diferentes estágios de severida-

de (Silva 2014).  

Considerando as formas de alteração definidas 
no Glossário do Icomos (Icomos 2008), os pa-

drões mais recorrentes pertencem aos grupos 

“descoloração e depósito” e “colonização bio-
lógica”, sustentando a informação visual de 

predominância de deteriorações decorrentes 

da deposição de filmes, sejam eles orgânicos 
ou não, nem sempre sendo as mais severas. 

Do grupo de colonização biológica foram en-

contrados quase todos os tipos: algas, liquens, 
musgos e plantas. Quanto aos depósitos, so-

bressaem os de sujidades, parafina de velas e 

carbonização. Nos grupos de danos físicos, 
são recorrentes fissuras de espessuras varia-

das, fraturas e destacamentos por fendas. No 

último grupo, referente às formas de alteração 
devido à perda de material, destaca-se a ação 

humana como agente de danos de impacto, 

lacunas e arranhões (Figura 5.10). 

Os fatores ambientais, como o intemperismo, 

representam boa parte das causas dessas 

alterações, mas é a ação humana um dos 
agentes mais preocupantes, seja essa ação 

consciente ou não. Patologias que resultam de 

ações de vandalismo, como pichações, de 

danos mecânicos como arranhões e lacunas, e 
dos ritos religiosos, são as mais frequentes 

(Silva & Sanjad 2016). 

Conforme Frascá (2003), os principais compo-
nentes ativos do clima local, que afetam parti-

cularmente uma construção são: radiação so-

lar, mudanças de temperaturas sazonais, chu-
vas, vento e transporte de partículas do solo. 

Atua sobre o Cemitério da Soledade o clima 

equatorial, o qual é quente e úmido, manten-
do altos índices de pluviosidade e temperatura 

ao longo do ano inteiro. A umidade relativa do 

ar chega a 90% nos meses mais chuvosos. As 
pedras se deterioram continuamente em meio 

FIGURA 5.9: Difratogramas e imagens de microscopia óptica dos tipos de pedra: Lioz, mármore e granito,  
respectivamente. 
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ao intemperismo amazônico, processo esse 

facilitado pela falta de manutenção regular e/
ou processos restaurativos no espaço. Além do 

clima, a topografia, vegetação e inserção em 

um ambiente urbano contribuem para os me-
canismos de degradação e condicionam as va-

riações de tipo, intensidade e velocidade das 

alterações. 

Quando se trata de alterações de origem bio-

lógica, vários grupos de microrganismos, como 

microalgas, fungos, bactérias e liquens, podem 
coexistir simultaneamente num mesmo local. 

Comunidades microbiológicas são praticamen-

te onipresentes em obras pétreas expostas ao 

meio ambiente (Miller et al. 2012). É o que 
acontece em várias superfícies pétreas atingi-

das por camadas de colonização biológica, 

tendo sido identificados organismos dos gru-
pos supracitados em amostras de material bio-

lógico coletadas nos monumentos (Silva 2014). 

Considerando que todos os organismos preci-
sam de água para suas funções metabólicas, a 

diversidade e abundância das colonizações de-

pendem da disponibilidade de água, ou seja, 
as altas precipitações diárias em Belém favore-

cem a biodeterioração do material pétreo.  

Quando a umidade relativa é alta, as reações 

químicas podem aumentar, assim como quan-

do a temperatura é elevada. Apesar da inci-
dência abundante de chuvas durante o ano 

todo, foram detectadas crostas negras de gip-

so em superfícies mais protegidas, o que indi-
ca que reações químicas resultantes da ação 

da poluição atmosférica (por exemplo, com o 

dióxido de enxofre, SO2) sobre as superfícies 
pétreas (constituintes cálcicos) estão originan-

do alterações e consequentes danos no mate-

rial. Por isso, as crostas negras são uma dete-
rioração característica de zonas urbanas e qua-

se não ocorrem em edifícios e monumentos 

em regiões pouco ou não afetadas pela polui-

ção do ar (Lobo 2008). 

Uma particularidade do Cemitério da Soledade 

é que, às altas temperaturas ambientais, so-

mam-se as temperaturas elevadas provocadas 
por chamas em decorrência do acendimento 

de velas durante cultos religiosos. Sendo a cal-

cita o principal componente mineralógico das 
pedras, é inevitável a fissuração induzida pelas 

variações térmicas. Pérami (1971 apud Delga-

do Rodrigues 2003) comprovou o aparecimen-
to de degradação térmica em virtude da forte 

anisotropia cristalina da calcita. 

Além das progressivas fissurações, as chamas 

Figura 5.10: Tipos de alterações encontrados em pedras dos monumentos funerários do Cemitério da 
Soledade, pertencentes a cada um dos grupos de padrões do Glossário do Icomos. 
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iniciam nas superfícies um processo de carbo-

nização, resultando em camadas escuras mais 
ou menos densas, e aderidas ao substrato con-

forme o tempo de exposição às chamas. Sen-

do assim, uma das principais causas de dete-
rioração nas pedras é a falta de conservação 

decorrente do mau uso. Na realidade, segundo 

Lyra (2016), dentre as principais causas de de-
gradação de muitos edifícios de valor cultural, 

destacam-se seus usuários. Em consonância 

com Silva & Sanjad (2016), fica claro o desafio 
de incrementar a sobrevida do Cemitério da 

Soledade, corrigindo o uso inadequado do es-

paço com mínima interferência na imateriali-

dade das manifestações já consagradas.  

OUTRAS VARIEDADES DE ROCHAS  

Desde o Decreto de Abertura dos Portos às 

Nações Amigas em 1808, quando a família real 
portuguesa já se encontrava em terras brasilei-

ras, o comércio entre Brasil e Europa aumen-

tou consideravelmente, o que possibilitou a 
entrada no país dos mais diversos tipos de 

produtos, entre eles os materiais de constru-

ção. No Pará, o período da borracha contribuiu 
para aumentar ainda mais a movimentação 

nos portos e, é nesse momento que a disponi-

bilidade de materiais de construção se torna 
cada vez mais intensa, atingindo o auge no 

final do século XIX e início do XX. É neste ce-

nário também que rochas de outros países 

chegam a Belém e começam a ser utilizadas 
como rochas ornamentais nas edificações.  

Na Catedral da Sé, Cruz (1953) explica que o 

altar-mor foi todo construído em mármore e 
alabastro e é de autoria do escultor Luca Cara-

mini, e que o piso em mármore, assentado em 

1881, foi ofertado pelo Papa Pio IX. De toda a 
variedade de tipos de rochas que chegou na 

capital paraense, a maior concentração dessa 

diversidade pode ser observada em uma única 
edificação, a Basílica Santuário Nossa Senhora 

de Nazaré, que pode ser considerada como 

um mostruário de rochas ornamentais italianas 
das primeiras décadas do século XX, que me-

rece um destaque pelas particularidades geo-

lógicas, que passam muitas vezes desaperce-

bidas, mas que tem tanta importância quanto 
a estética arquitetônica da edificação. 

Derenji (1991) explica ainda que a grande con-

tribuição ao enriquecimento, com os revesti-
mentos e elementos decorativos do templo, 

tão louvados nos textos barnabitas, se deve ao 

padre Afonso Di Giorgio que, de 1918 em di-
ante, assume a direção dos trabalhos. Deter-

minante para as características atuais do tem-

plo foi a decisiva influência dos devotos locais. 
Durante décadas, as famílias mais conhecidas 

e influentes na região contribuíram para a co-

locação de vitrais e mosaicos, encomendaram 

altares nas capelas laterais e transepto, orna-
mentados com requinte. Um dos autores mais 

conhecidos destes altares foi o mestre de 

obras salernitano, Antonio Vita. Merecem des-
taque nesta ornamentação interior as estátuas, 

cujo autor, na maioria dos casos, foi Antonio 

Bozzano, professor da Academia de Belas Ar-
tes de Pietrasanta, que usou mármore branco 

de Carrara para fazer as seguintes obras: Santa 

Joana d’Arc, Cristo Morto, Santo Antônio de 
Pádua, Virgem Dolorosa, São José, Santo An-

tônio Zacaria, São Vicente de Paula, Santa Te-

reza do Menino Jesus e a Glória. Em alguns 
casos, Antonio Bozzano foi auxiliado pelo fi-

lho, Augusto, também escultor. 

O altar central é de autoria do artista Octavio 
Grolla, executado pela Ditta Ítalo Bovecci de 

Pietrasanta, dando destaque para a Glória, 

grande elemento em forma de raios que con-
tém a imagem da padroeira do templo. São 

também de Grolla a cancela de bronze 

(retirada em 1999) e a porta do tabernáculo, 
executadas pela Fonderia Pignone, de Milão 

(Derenji 1991).   

A diversidade de materiais de acabamento e 
elementos decorativos é tamanha que o ecle-

tismo se faz presente com toda a força nesta 

edificação, para além dos mosaicos e vitrais, 
que esteticamente são muito imponentes. 

Dentre eles, as pedras da Basílica correspon-

dem a um dos que mais chama atenção: são 
as pedras utilizadas nas colunas, pisos, pare-
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des, altares, esculturas, escadarias, moldura de 

vãos e muretas das capelas laterais. A fachada 
da Basílica é constituída por uma entrada co-

berta, sustentada por quatro colunas, com fus-

te em granito rosa de Grusallo, um sienograni-
to, a base em diorito,uma rocha ígnea plutôni-

ca que apresenta cristais de plagioclásio alte-

rados para sericita e epidoto, e o capitel em 

Mármore Carrara (Figura 5.11). As rampas late-

rais são em granito e a escadaria frontal é toda 
em Lioz. Nas paredes observa-se a presença 

de rochas classificadas como brechas tectôni-

cas, de composição carbonática. Brecha é uma 
classificação descritiva que, neste caso, corres-

ponde a fragmentos angulosos de mármores 

de cor branca com granulação fina envoltos 

FIGURA 5.11: Imagens da Basílica Santuário Nossa Senhora de Nazaré, em Belém. A. Fachada principal.  
B. Detalhe da entrada sustentada por quatro colunas de sienogranito. C. Parte da coluna em sienogranito e o capi-

tel em Mármore Carrara. D. Base da coluna em diorito, no qual observam-se as áreas com alteração. 

em uma matriz de minerais de cor escura, de 

granulação muito fina, possivelmente cominuí-
dos durante o processo de deformação tectô-

nica. 

A paginação de piso foi artisticamente proje-
tada tirando o máximo proveito da estética 

das rochas polidas, em formas geométricas, e 

foi inspirado no piso da Basílica de São Paulo 
em Roma. A principal fornecedora das rochas 

ornamentais foi a Marmífera Ligure de Pietra-

santa, e os nomes comerciais das pedras do 
piso são: Branco de Trani, Amarelo e Vermelho 

de Verona, Vermelho do Levanto e Pórfiro 

(ônix preto de Gênova). No caso das pedras 

da parede, as denominações são: Mármore de 
Brecce, Amarelo de Siena e Vermelho de Fran-

ça (Derenji 1991).  

Tais denominações nem sempre correspon-
dem ao tipo petrológico descrito na geologia. 

Os diferentes tipos de rochas aplicados cor-

respondem a uma grande variedade de rochas 
carbonáticas, entre eles mármores de diferen-

tes cores, mas nem tudo pode ser considera-

do como mármore, pois existem os calcários 
fossilizados, como o Lioz. No caso dos már-

mores, é possível observar que a rocha mãe, 
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FIGURA 5.12: Imagens do piso da Basílica de Nazaré. A. Desenho da paginação do piso indicando 
as cores reais dos tipos de rochas utilizadas. B a I. Detalhes dos tipos de rochas dos pisos, sendo 
possível observar os fósseis nos calcários, como em B, D e E, este últim em contato com brecha 
tectônica carbonática, na porção esquerda inferior da imagem, nas cores branco e preto, e os 

mármores de granulação fina, como em F. Fonte de A: Desenho feito por Pâmela Bahia para a DPJ 
Arquitetos Associados por ocasião da elaboração do projeto de restauro coordenado pelo  

arquiteto Jorge Derenji. 

onde o metamorfismo ocorreu, as condições 

de temperatura e pressão foram mais elevadas, 
obliterando as feições primárias, e correspon-

dem a mármores de cores variadas, com gra-

nulação fina a média (Figura 5.12). 

CONCLUSÃO 

Apesar da escassez de disponibilidade, ou na 

época o não conhecimento de rochas orna-
mentais em terrenos nas proximidades da ci-

dade de Belém, principalmente quando com-

parada com países como Itália e Portugal, des-
de o início da colonização, é possível observar 

o quanto este material se fez e se faz presente 

no patrimônio cultural edificado, seja estrutu-
rando as edificações, seja revestindo e/ou or-

namentando as mesmas, participando de di-

versos momentos da história da cidade de Be-
lém, da influência do modo de construir do 

colonizador, e à necessidade de adaptar as 

técnicas estrangeiras ao que a região oferecia 
de material.  
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Como principal rocha da porção norte do Esta-

do do Pará na qual se insere a cidade de Be-
lém, o arenito ferruginoso se faz presente nas 

edificações com a função de estruturá-las, 

principalmente a partir do século XVIII, quando 
da necessidade de ter construções mais resis-

tentes, pois suas características morfológicas 

dificultam a trabalhabilidade artística da mes-
ma. No entanto, observa-se que os sistemas 

construtivos feitos com o arenito ferruginoso 

apresentam uma estética bastante valorizada 
em importantes intervenções restaurativas  

atuais, e ainda possibilitam a realização de es-

tudos para melhor compreender a técnica e o 

material empregado, porém, em alguns casos, 
deixá-los aparente, contribui para acelerar o 

processo de deterioração da alvenaria, aliado a 

outros fatores. 

Ornamentar as edificações, portanto, foi uma 

prática executada apenas com a rocha impor-

tada. Nesse sentido, o Lioz foi a rocha que aqui 
primeiro chegou, via colonizadores, e começou 

a fazer parte da grande maioria das constru-

ções erguidas e/ou reformadas, principalmente 
a partir do século XVIII, que são quando as no-

tícias são mais frequentes, antes disso apenas 

relatos e sem remanescentes como testemu-
nhos. Obviamente que a presença atuante de 

arquitetos e engenheiros europeus na remode-

lação da cidade e das suas construções, com 
sólida formação, vivência e conhecimento 

acerca do que existia na Europa em termos de 

técnicas e materiais de acabamento das edifi-
cações, influenciou na chegada de novos ma-

teriais, entre eles outros tipos de rochas, e  

assim, o Lioz deixou de ser a única rocha euro-

peia a ser utilizada nas nossas construções. 

O patrimônio edificado de Belém não deixa de 

ser um reflexo dessa relação entre colônia e 
colonizador, entre o novo e o velho continente. 

Atualmente, conhecemos muito sobre o que 

aqui chegou, e aos poucos vamos descortinan-
do o que os habitantes que aqui já estavam 

ensinaram aos colonizadores e que adaptações 

eles realizaram a partir dessa troca de conheci-

mento nas construções que aqui ergueram, 

nesta região então pouco conhecida por eles.  

O Lioz se tornou uma rocha monumental por 
estar em tantos monumentos de Portugal e 

nos locais por ele colonizados, é a pedra do 

reino. Apesar de escondido, o arenito ferrugi-
noso também deveria receber uma denomina-

ção semelhante, pois está presente na maio-

ria, senão em todas edificações históricas da 
cidade de Belém, ou mesmo do Estado do Pa-

rá, mesmo que oculto atrás de camadas de 

reboco e tinta. Só mais recentemente passa a 
ser admirado para além da sua resistência, a 

partir de decisões projetuais para compor es-

paços com as alvenarias aparentes, descorti-

nando, ou melhor, descobrindo o lado artístico 
das alvenarias de pedra das edificações histó-

ricas, compostas por esse arenito ferruginoso.  

E, assim como o Lioz, que até hoje ainda é uti-
lizado, o arenito ferruginoso também continua 

presente como material de construção, em 

alguns casos aparente, tirando partido da es-
tética da rocha, como pode ser observado na 

entrada do Parque Estadual do Utinga, em Be-

lém, inaugurado em 2018, tendo como um 
dos projetistas responsáveis o arquiteto Paulo 

Chaves, responsável por obras singulares de 

restauro em Belém com algumas das alvena-
rias de pedra aparente, entre elas a Casa das 

Onze Janelas e a Igreja de Santo Alexandre.  

O grês ferruginoso, que também já chegou a 

ser denominado como Grês do Pará no início 
do século XX por Katzer (1903 apud Costa 

1991), termo não aceito pelo próprio autor 

por se tratar de uma ocorrência em vários lo-
cais da Amazônia e não exclusiva do Pará, de-

veria assumir uma posição de destaque da 

mesma maneira que o Lioz. Denominações 

como Pedra da Amazônia, ou Pedra do Novo 
Continente, ou Pedra do Pará, seria um impor-

tante reconhecimento enquanto material re-

gional com forte identidade cultural por meio 
da sua utilização e do aprendizado ao longo 

dos anos sobre os diferentes tipos, e a técnica 

adequada para trabalhar o material. 
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INTRODUÇÃO 

Para se ter um conjunto urbano, muitas vezes 

é necessário ter recursos naturais nas proximi-

dades. Nesse contexto destacamos a impor-

tância das rochas, agregados sólidos compos-
tos por um ou mais minerais, que dentre suas 

inúmeras utilidades, destaca-se pela sua im-

portância histórica para a construção civil.  

Essa importância histórica pode ser percebida, 

por exemplo, como material de base, revesti-

mento e ornamentação que compõem o con-
junto arquitetônico considerado patrimônio 

material, em centros históricos, por exemplo. 

É neste universo da importância histórica con-
tada pelas rochas que destacamos o Centro 

Histórico da cidade de São Luís, localizado na 

capital do Estado do Maranhão, e que em seu 
conjunto arquitetônico traz informações histó-

ricas do processo e das formas de ocupação 

da cidade deixadas por holandeses, franceses e 
principalmente pelos portugueses. A atividade 

turística neste espaço é fortemente explorada 

por meio do enfoque cultural, histórico e ar-
quitetônico, mas ainda com pouco foco para a 

geodiversidade local. O conhecimento destas 

informações contribui para conservação da 
memória do patrimônio cultural-histórico, bem 

como os elementos da geodiversidade que es-

tão associados. 

O CENTRO HISTÓRICO DE SÃO LUÍS 

A capital do Maranhão, São Luís, foi fundada 

em 1612 por franceses que ali se estabelece-
ram, incorporando traços arquitetônicos, con-

cepções de sua cultura, além dos interesses 

econômicos, principalmente, a partir do núcleo 

inicial de crescimento urbano da cidade, o 

centro histórico.  

Por conseguinte, em 1615 o poder sobre o 

território foi resgatado por portugueses, de-

tentores da predominância construtiva e cons-
titutiva deste espaço.  

A cidade prosperou com a exportação de al-

godão, chegando ao final do século XIX como 
a quarta maior cidade brasileira e importante 

centro têxtil (Machado & Braga 2010). Ainda 

neste processo histórico colonial, mais adiante 
em 1641, a cidade foi invadida por holandeses, 

que foram expulsos em 1644 por portugueses 

retomando assim o seu controle. 

Apesar destes cenários, foram os portugueses 
os responsáveis e protagonistas pela então 

dinâmica urbana patrimonial edificada no 

Centro Histórico de São Luís. 

Esta estruturação trouxe técnicas adaptativas 

de grande importância para a manutenção ur-

bana nesta época, como na arquitetura dos 
sobrados/casarões que primavam pela ade-

quação ao clima equatorial, ao aproveitar a 

sombra e a ventilação e utilizar azulejos em 
toda a extensão das fachadas, cuja variedade 

de padrões e emprego particularizaram a ima-

gem da cidade (Machado & Braga op. cit.). 

Como legado de um processo de construção 

histórica e cultural, o Centro Histórico de São 
Luís do Maranhão se apresenta como um es-

paço de vivência mergulhada em memórias de 

um Brasil colonial influenciado por uma multi-
culturalidade visivelmente materializada em 

sua dinâmica urbana e social até os dias de 

hoje. 

Segundo o Iphan (s.d.),  o  Centro  Histórico de  
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São Luís reúne cerca de quatro mil imóveis 

tombados pela União e mantém intacto o tra-
çado urbano do século XVIII. O local é forma-

do por conjuntos homogêneos de arquitetura 

civil, remanescentes dos séculos XVIII e XIX. 

Em suas ruas, traçados arquitetônicos, cores e 

texturas, é possível perceber sua importância 

histórica como patrimônio da humanidade le-
vando em consideração seus contextos de 

construção e das práticas sociais estabelecidas 

ao longo dos séculos sob a perspectiva atual 
das necessidades de sua conservação. 

O uso do Centro Histórico de São Luís em um 

cenário contemporâneo pode ser observado 

principalmente por representar a estruturação 
de um produto turístico com elementos de ex-

cepcional valor e relevância no contexto inter-

nacional. 

Além disso, a importância deste sítio urbano 

remonta aos séculos XVII, XVIII e XIX, períodos 

em que a cidade de São Luís vivenciou um 
tempo de efervescência socioeconômico e cul-

tural, com seu posterior declínio, resultando 

num espaço cuja representatividade em ter-
mos de manutenção dos aspectos tradicionais 

da cultura local e de preservação do acervo 

arquitetônico alicerçou a sua incorporação à 
atividade turística, sobretudo nos anos de 

1990 (Carvalho 2009). 

A partir deste marco histórico e dos aspectos 
impressos em cada elemento dotado de histo-

ricidade e memória é que se verifica o valor e 

o uso turístico do Centro Histórico de São Luís 
como produto de bens patrimonializados para 

o segmento do turismo cultural. 

Para Santos (2015) “o Centro Histórico tornou-
se um dos principais produtos turísticos da ca-

pital, e, também um dos locais mais visitados 

em decorrência deste conjunto arquitetônico e 

paisagístico”. 

Esta ressignificação está associada à valoriza-

ção socioeconômica dos lugares e, por meio 

dela, busca-se o resgate de valores simbólicos para os 
residentes e nãos residentes, associado inclusive ao 

movimento do turismo (Cardoso 2017). 

No entanto, para uma relação sustentável en-

tre turismo e patrimônio, deve-se pensar es-
sencialmente na preservação deste legado. Es-

ta apropriação social dos benefícios da preser-

vação deve ser um objetivo central a ser perse-
guido, por meio da adequada utilização dos 

bens e, sempre que possível, da obtenção de 

resultados econômicos a partir do acervo pre-
servado (Machado & Braga 2010). 

Adicionalmente, a revitalização dos centros 

históricos deve salvaguardar as características 
estéticas das construções, fortalecendo a iden-

tidade e o sentimento de pertencimento da 

população em relação aos espaços requalifica-

dos para o turismo (Carvalho op. cit.). 

Para Pesavento (2002), os traços do passado lá 

estão, na sua materialidade, na sua presença 

visual e passível de reproduzir uma experiência 
sensível, mas é pelo olhar de quem rememora 

que se pode dar a ver uma ausência, converter 

o velho em antigo, ou seja, fazer de um espa-
ço, transformado, destituído e mesmo vazio, 

uma construção no tempo portadora de vida, 

porque é reconhecível como tal. É só pelos 
olhos da memória que é possível ver, mesmo 

na ausência, material do traço ou resto do pas-

sado, a presença daquilo que já foi. Neste sen-
tido, ao passar por uma rua ou parar diante de 

um prédio, é possível enxergar não a concretu-

de daquilo que se oferece à vista, mas a pre-
sença daquilo que não mais ali está. 

Neste sentido, o valor turístico deste espaço é 
facilmente constatado pelo intenso fluxo de 

visitantes em todo o seu espaço, o ano todo, 

constituído por um conjunto arquitetônico que 
abriga museus, casas de cultura e moradias 

dentre outros equipamentos que juntos pro-

porcionam um encontro do passado com o 

presente. 

Em corroboração com estes aspectos, para 

Carvalho & Simões (2012), o espaço urbano do 
Centro Histórico de São Luís vem sofrendo um 

processo de reocupação e requalificação funcio-

nal. Atualmente, os casarões coloniais torna-
ram-se sedes de órgãos das administrações 

públicas estaduais e municipais, ou foram re-
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funcionalizados, passando a abrigar equipa-

mentos relacionados à cadeia produtiva do 
turismo, tais como agências de viagens, bares, 

restaurantes e lojas de artesanato. 

Vale ressaltar que o Centro Histórico de São 
Luís constitui-se em um importante bem cultu-

ral, elevado à categoria de patrimônio, que 

ilustra o estilo de vida de seus moradores em 
diferentes épocas, sendo então considerado 

um belo exemplo de patrimônio ambiental ur-

bano (Silva et al. 2015). 

Portanto, por sua significância histórica e cul-

tural chancelada pela Unesco enquanto Patri-

mônio Cultural Mundial em 1997, este espaço 

simboliza para o turismo um elemento singular 
na composição do produto turístico comercia-

lizado nas prateleiras do mercado nacional e 

internacional. 

Nesta composição é essencial pontuar a inter-

pretação patrimonial durante o processo de 

visitação turística no Centro Histórico de São 
Luís, principalmente, a partir do papel do guia 

de turismo na construção de uma consciência 

educativa de interconexões de cenários e per-
sonagens com bens materiais e imateriais que 

perpassam, modelam e entregam a experiên-

cia turística. 

Na sensibilidade de olhares sobre este patri-

mônio, além da consolidada visão histórica e 

cultural do Centro Histórico de São Luís, é pos-
sível deter-se a alguns detalhes que dão noto-

riedade à geodiversidade presente neste ambi-

ente. 

Soma-se a estas oportunidades de experiên-
cias o Geoturismo Urbano, em que materiais 

rochosos empregados em revestimentos, pavi-

mentos, aterros e elementos ornamentais po-
dem ser considerados afloramentos urbanos 

(Borghi et al. 2014) de forte apreciação e con-

dução para a educação patrimonial. 

Segundo Liccardo et al. (2012, p. 134), a pro-

posta do Geoturismo Urbano é que a informa-
ção geológica, associada aos locais de visibili-

dade, ofereça ao observador uma possibilida-

de a mais de conhecer, primeiro passo neces-

sário para valorizar, o meio que o rodeia, e a 

própria presença de elementos da geodiversi-
dade na vida cotidiana. 

Este olhar sobre a geodiversidade do Centro 

Histórico de São Luís pode ser estimulado a 
partir da visitação a seus principais pontos de 

interesse turístico como apresentados em ro-

chas ao decorrer deste capítulo. 

Localização do Centro Histórico de 
São Luís 

O Centro Histórico está situado ao noroeste do 
município de São Luís, localizado entre o Rio 

Bacanga e o Rio Anil, entre as coordenadas 2°

31'55.63"S e 44°18'1.40"O (Figura 6.1).  

A área do Centro Histórico apresenta diversos 

usos relacionados a atividades como o turismo 

cultural, o comércio, áreas residenciais, servi-
ços institucionais e ainda apresenta muitos po-

tenciais pouco explorados como é o caso da 

história e cultura contadas pela geodiversidade 
do local, percebidas em todo o centro históri-

co e com destaque para locais como o Centro 

Cultural Casa do Maranhão, o Museu Casa de 
Nhozinho, a Igreja de Nossa Senhora da Vitó-

ria (popularmente mais conhecida como Igreja 

da Sé), o Convento das Mercês e o Solar da 
Baronesa de Anajatuba, que hoje abriga a sede 

do Iphan na cidade.  

A área do Centro Histórico compreende o nú-
cleo primitivo da cidade, no platô fronteiriço à 

foz dos rios mencionados, datado do primeiro 

quartel do século XVII, bem como os espaços 

adjacentes da expansão urbana ocorrida nos 
séculos XVIII, XIX e início do século XX. Esse 

Centro, atualmente, é circundado por uma via 

arterial primária de cerca de 8 km de extensão, 
denominada Anel Viário de São Luís 

(Gonçalves 2006).  

MATERIAL PÉTREO NO CENTRO HIS-
TÓRICO DE SÃO LUÍS 

Calcário Lioz 

A principal rocha encontrada  por  todo Centro  
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FIGURA 6.1: Localização do Centro Histórico de São Luís e dos locais visitados inseridos na área de  
tombamento estadual. 
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Histórico de São Luís é o Calcário Lioz. Corres-

ponde a uma rocha sedimentar, de natureza 
carbonática, com textura microcristalina, de 

idade cretácea, e que ocorre abundantemente 

em Portugal, na região de Lisboa e arredores 
(Martins 2013, Silva 2019).  

Ela é formada principalmente por calcita, po-

rém sendo possível identificar pequenas quan-

tidades de quartzo e óxido de ferro. Algo bas-
tante comum nessa rocha são os fósseis, ca-

racterizados como do tipo rudistas, com desta-

que para os radiolitídeos e os caprinídeos. 

Para Silva (op. cit.) é possível identificar quatro 

tipos de calcário em Portugal, chamados de (a) 
Lioz (marfim), (b) Chainnette (rosa), (c) Encar-

nadão (vermelho) e (d) Amarelo Negrais 

(amarelo). No Centro Histórico de São Luís 
predomina o de cor marfim (Lioz), porém são 

ainda encontrados em menor quantidade o 

rosa (Chainnette) e o amarelo (Amarelo Ne-
grais). 

O Cálcario Lioz é observado com frequência 

nas calçadas, ruas e becos do Centro Histórico 

(Portugal, Giz, Nazareth, Catarina Mina entre 

outros - Figura 6.2) sob a forma de grandes 
lajotas (Figura 6.3) ou mesmo dentro de pré-

dios antigos, como o Museu Casa de Nhozi-

nho (http://casadenhozinho.blogspot.com.br/) 
(Figura 6.4). Esses calcários se mostram com 

uma grande quantidade de fósseis de animais 

marinhos que viveram há milhões de anos 
atrás (Figura 6.3B).  

No interior da Casa do Maranhão (http://

www.casadomaranhao.com.br/) existe uma es-
cadaria que dá acesso ao piso superior 

(exposição da parte cultural - no piso inferior 

tem a exposição da parte histórica). A escada-

ria é toda feita em Calcário Lioz com belíssi-
mos exemplares de fósseis marinhos (Figura 

6.5), do tipo rudista (exemplo de moluscos que 

viveram em tempos passados). Os fósseis in-
cluem os dois tipos principais (a) Radiolitídeos 

e (b) Caprinídeos (Figura 6.6). Os primeiros 

têm formas cônicas à semelhança da Figura 
6.5B, enquanto que os segundos têm uma for-

ma em espiral, semelhante ao da Figura 6.5C. 

FIGURA 6.2: Beco Catarina Mina com destaque para a escadaria feita com lajotas de Calcário Lioz.  
Imagem: Google Earth.  

http://casadenhozinho.blogspot.com.br/)%20
http://www.casadomaranhao.com.br/
http://www.casadomaranhao.com.br/
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FIGURA 6.3: Exemplos de lajotas de diversos tipos de Calcário Lioz. A. Calcário Lioz com diferentes cores. 
B. Detalhe do calcário com fósseis de animais marinhos preservados. 

FIGURA 6.4: Lajotas de Calcário Lioz no piso do Museu 
Casa de Nhozinho (descritas pela equipe do Museu 

como "pedra de cantaria"). 

Na Catedral de Nossa Senhora da Vitória, 

construída por volta de 1690, destaca-se uma 
Pia Batismal toda feita em Calcário Lioz, com 

diferente adornos feitos em cantaria (Figura 

6.7). 

No Convento das Mercês, um monumento his-

tórico construído no século XVII e considerado 

um dos Sete Tesouros do Patrimônio Cultural 
Material de São Luís, tem exposto, na sua en-

trada, um bloco isolado de Calcário Lioz, inten-

samente bioturbado - concentração da passa-

gem de seres vivos em determinados níveis ou 
camadas na rocha, com perturbação intensa 

ou não das estruturas sedimentares. Essa ro-

cha foi toda atravessada por artrópodes - ani-
mais invertebrados com exoesqueleto rígido, a 

exemplo de gafanhotos, centopeias, entre ou-

tros. Os icnofósseis - estruturas e/ou vestígios 
de atividade orgânicas fossilizadas, ficaram 

com uma tonalidade mais escura, o que dá à 

rocha um aspecto diferente, com uma densa 
estrutura 3D (Figura 6.8). 

Por fim, um outro local com destaque para a 

presença do Calcário Lioz é o Instituto do Pa-

trimônio Histórico Artístico Nacional - Iphan/
MA. Nele, identificam-se soleiras e pórticos de 

entrada do prédio com a rocha em estágio 

original, sob a forma de blocos (Figura 6.9). A 
rocha mostra inúmeros fósseis.  

Arenitos Ferruginosos 

Outro tipo de rocha que pode ser encontrada 

no Centro Histórico de São Luís é um arenito 
que, macroscopicamente, apresenta cor escura 

(variando de preta a diferentes tons de mar-

rom), matriz fina e intensamente cimentada 
por óxidos de ferro. São identificados grãos 

subangulosos de quartzo com até 1 cm de diâ-

metro, além de fragmentos de rochas. Obser-
va-se diferenças nas dimensões dos blocos 

usados nas construções. A presença dos óxi-

dos de ferro proporciona um aspecto enferru-
jado à rocha. Ela é denominada de Arenito 

Ferruginoso. Esse arenito pode ser correlacio-

nado  à Formação Cujupe (Barros  &  Bandeira  
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FIGURA 6.6: Exemplos de radiolitídeo e caprinídeo que 
viveram entre 144 e 65 milhões de anos. Fonte: Cachão 

(2000).  

FIGURA 6.7: Pia batismal, trabalhada em cantaria, na 
Catedral de Nossa Senhora da Vitória elaborada em 

Calcário Lioz, com adornos em cantaria. 

2020), já intensamente intemperizado. 

Na Casa do Maranhão, em seu piso inferior, 
onde ocorre a exposição histórica, existem inú-

meros blocos do arenito ferruginoso em con-

tato com o adobe, principalmente no pórtico 
de uma construção que data entre 1871 e 

1873 (Figura 6.10), segundo informações na 

referida exposição. 

Outro local onde ocorrem esses arenitos ferru-

ginosos é no Convento das Mercês. Essas ro-

chas estão na base dos arcos, sob a forma de 
colunas de sustentação (Figura 6.11). 

FIGURA 6.5: Exemplos do Calcário Lioz na Casa do Maranhão. A. Escadaria que dá acesso a exposição cultu-
ral. B. Corte longitudinal de um radiolitídeo. C. Corte transversal de um caprinídeo, ambos em calcários da 

escadaria. 
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FIGURA 6.8: A. Calcário intensamente bioturbado, com vestígios da passagem de ar-
trópodes. B e C. Detalhes no calcário das marcas de bioturbação identificadas com 

uma tonalidade mais escura. 

FIGURA 6.9: A. Pórtico e soleira na entrada do prédio do Iphan/MA formado por Calcário Lioz. B. Deta-
lhes dos blocos construídos em calcário com inúmeros fósseis. C. Calcário Lioz com marcas de dissolu-

ção parcial (planos estilolíticos - superfícies marcadas e evidenciadas por um plano que separa duas 
massas rochosas, com a aparência de uma fina sutura, de tonalidade escura, provavelmente resultado 

da acumulação de argilominerais) e pedaços de conchas de rudistas (radiolitídeos?). 



Nascimento et al. São Luís 

126 Patrimônio em Pedra  

FIGURA 6.10: Presença dos arenitos ferruginosos no piso inferior da Casa do Maranhão. A. Pórtico no interior da ex-
posição histórica na Casa do Maranhão. A exposição informa que o local foi construído entre 1871 e 1873 e serviu co-
mo "Thesouro Público Provincial". B. Detalhe do arenito ferruginoso (em preto) em contato com o adobe (tijolos de 

terra crua, considerado antecedente ao tijolo de barro). 

FIGURA 6.11: A. Colunas em arcos em adobe com arenitos ferruginosos na base. B. Detalhe dos arenitos ferruginosos 
de cor escura nas bases das colunas. 

Ouro no Retábulo 

Outro destaque e importante elemento da geo-
diversidade é o mineral, nesse caso o ouro 

(Au). No Centro Histórico de São Luís está pre-

sente na Catedral de Nossa Senhora da Vitória. 
Lá existe o Retábulo (construção em madeira) 

em talha dourada (madeira esculpida e depois 

revestida com uma película de ouro), que se-
gundo um condutor na Catedral, tem cerca de 

800 kg de ouro (Figura 6.12). A Catedral foi 

construída por volta de 1690, sendo que o 
Iphan/MA realizou obras de restauração entre 

1993 a 1996, recuperando o esplendor do ouro 

primitivo encoberto por pinturas de cores azul 
e branca. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Compreender o material pétreo presente no 

Centro Histórico de São Luís abre caminho pa-
ra a busca da compreensão histórica do uso de 

recursos naturais para a construção da cidade 

de São Luís, assim como para a consideração 
do valor científico e cultural apresentado pela 

geodiversidade deste local.  

O conhecimento da geodiversidade presente 

neste local contribui para o processo de pre-
servação e revitalização do Centro Histórico, 

pois cada rocha possui composições minerais 

diferenciadas devido ao seu processo de for-
mação que precisam ser levados em conside-

ração para o emprego de técnicas de restaura-

ção voltadas para as obras de revitalização ar-
quitetônica. 

Destaca-se também a importância de outros 
aspectos da geodiversidade no local, como é o 

caso da geomorfologia, visto que o Centro 

Histórico de São Luís apresenta áreas com alti-
metria com cerca de 15 metros, mais próximas 

à zona portuária, perto do Cais da Praia Gran-
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FIGURA 6.12: A. Retábulo de madeira talhado e coberto com películas de ouro. B. Detalhe da 
parte central do retábulo. 

de, até pontos com cerca de 40 metros de alti-

tude, correspondentes à parte mais interior do 
Centro Histórico formado por muitas ladeiras, 

como o Beco Catarina Mina e o Palácio dos 

Leões, edifício-sede do governo do Estado do 

Maranhão. O local apresenta uma vista panorâmi-
ca da cidade de São Luís onde iniciou-se o pro-

cesso de ocupação da cidade no século XVII.  
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CAPÍTULO 7 

UM BREVE PANORAMA SOBRE USO E PRINCIPAIS  
OCORRÊNCIAS DAS PEDRAS CEARENSES 

Pâmella Moura 
Irani Clezar Mattos 

regiões do estado, a fim de delinear um breve 

panorama das ocorrências e do uso da pedra 
no Ceará. 

GRANITOS E QUARTZITOS: RIQUEZA 
NA REGIÃO NORTE E OESTE 

Na região norte do Ceará, sobretudo em sua 
porção noroeste, ocorrem variadas intrusões 

graníticas alcalinas e peralcalinas, com idades 

que variam entre 560 e 522 milhões de anos, 
formadas em decorrência das colisões que de-

ram origem ao paleocontinente Gondwana 

(Sial et al. 1981, Mattos et al. 2013, Santos et 
al. 2008, Gorayeb et al. 2011). Entre tais corpos 

graníticos, pode-se destacar o stock Tucundu-

ba, o batólito Meruoca e o stock Serra do Bar-
riga. 

O stock Tucunduba constitui um corpo graníti-

co-granodiorítico, de onde se extrai um ultra-

milonito quartzo-feldspático com cor predo-
minante verde, conhecido comercialmente co-

mo Green Galaxy ou Verde Pantanal. A aplica-

ção mais conhecida encontra-se na fachada 
do novo prédio da Assembleia Legislativa do 

Ceará (Figura 7.1). 

INTRODUÇÃO 

O estado do Ceará possui uma grande diversi-

dade de rochas, sobretudo rochas ígneas e 

metamórficas, resultantes dos diversos eventos 
geológicos que formaram o território brasilei-

ro, podendo apresentar idades que se aproxi-

mam dos três bilhões de anos. Tal variedade 
de rochas é utilizada como matéria-prima na 

construção civil, artes e produtos em geral, 

bem como abastece um rico mercado de ex-
ploração de rochas ornamentais. Nos últimos 

anos, o setor de rochas ornamentais triplicou o 

número de empresas no Ceará, incluindo as 
maiores exportadoras do Brasil (FIEC 2018). A 

concentração da maior parte dessas empresas 

está no noroeste do Ceará, sobretudo em So-
bral e Massapê, além de Santa Quitéria e da 

região de Banabuiú (FIEC op. cit.). Atualmente, 

o estado é o terceiro maior exportador de ro-
chas ornamentais do Brasil, com destaque para 

variedades de quartzitos e granitos, movimen-

tando cerca de 25 milhões de dólares no ano 
de 2020 (Diário do Nordeste 2020). Neste ca-

pítulo, serão apresentados alguns exemplos 

das rochas exploradas em cada uma das  

FIGURA 7.1: Ultramilonito Green Galaxy (ou Verde Pantanal). A. Revestimento da fachada da Assembleia 
Legislativa do Ceará. B. Detalhe da textura da placa polida. Fonte de B: https://images.app.goo.gl/

Bwo4DdfVynTcF5tNA.  

https://images.app.goo.gl/Bwo4DdfVynTcF5tNA
https://images.app.goo.gl/Bwo4DdfVynTcF5tNA


Moura & Mattos Pedras Cearenses 

130 Patrimônio em Pedra  

No município de Meruoca, o batólito granítico 

compreende uma área de cerca de 400 km² 
(Sial et al. 1981), de onde foram exploradas as 

primeiras rochas ornamentais no Ceará, no iní-

cio da década de 1990, tendo sido extraídos 
granitos de cores verde, branca, amarela, ver-

melha e cinza. Atualmente, os granitos explo-

rados no local são denominados de Red Dra-
gon, Meruoca Clássico, Rain Forest, Verde 

Light, Verde Ceará e Juparaná Gold (Figura 7.2). 

Essas rochas podem ser encontradas em toda 
a extensão do piso do Centro de Eventos e do 

Aeroporto de Fortaleza. Entre elas, o Red Dra-

gon apresenta uma coloração avermelhada 

muito valorizada e aplicada em diversas facha-
das e pisos de empreendimentos comerciais 

de Fortaleza (Figura 7.2). Essa coloração aver-

melhada é formada em decorrência de fluidos 
ricos em ferro, que propiciaram a substituição 

do alumínio por ferro na estrutura dos mine-

rais de feldspato, além de veios de óxidos de 
ferro presentes na rocha. 

Localizado a sul do município de Sobral, o 

stock granítico Serra do Barriga constitui-se 
por variedades de sienogranitos e monzogra-

nitos, com padrões cromáticos que variam en-

tre tons rosados a esbranquiçados. Os granitos 
da Serra do Barriga, de modo geral, são de 

granulação média a grossa, inequigranulares, 

podendo ser megaporfiríticos, compostos por 
microclínio, quartzo e plagioclásios (Tavares Jr. 

1992, Mattos et al. 2013). A utilização como 

rocha ornamental é amplamente reconhecida 
pela indústria do setor, como os granitos Rosa 

Iracema e Branco Cristal Quartzo, sendo muito 

utilizados em pisos de prédios comerciais, hos-
pitais e condomínios (Figura 7.3). 

Os quartzitos compõem outro conjunto de ro-

chas bastante exploradas no noroeste do Cea-

rá, sendo os maiores volumes oriundos da re-
gião de Uruoca e de Santana do Acaraú 

(Figura 7.4). Tais quartzitos são puros e com-

pactos, de granulação fina a média, com cores 
branca e creme, por vezes preservando feições 

primárias de estratificação (Nunes 2018). São 

rochas de beleza única, cujas aplicações com 
luz em seu interior geram efeitos estéticos im-

pressionantes e, por este motivo, são frequen-

temente especificadas pelos arquitetos para 
detalhes decorativos. Em Fortaleza, tem sido 

comumente aplicada em shoppings e fachadas 

de lojas. Entre os tipos que mais fazem suces-
so no mundo e são extraídos por empresas 

cearenses estão o Perla Santana, o Cristallo 

Pink e o Ônix Vision (FIEC 2018) (Figura 7.4).  

Ainda na região norte do estado, no município 

de Aracatiaçu, um migmatito de cor preta, 

branca e vermelha é explorado comercialmen-
te com o nome de Red Symphony. Essa rocha 

foi aplicada em toda a extensão do piso do 

Centro Cultural Dragão do Mar, importante 

equipamento cultural de Fortaleza, construído 
e administrado pelo Governo do Estado do 

Ceará. Apesar de mais de 20 anos submetida a 

intenso tráfego, insolação e chuvas, a rocha 
apresenta-se ainda com todas as suas caracte-

rísticas estéticas preservadas (Figura 7.5). As 

atividades de extração deste migmatito foram 
desativadas há mais de quinze anos. 

REGIÃO CENTRAL: O DOMÍNIO DOS 
GRANITOS E GNAISSES  

Na porção central do Ceará, uma vasta gama 

de granitos e gnaisses de idade neoprotero-

zoica, com cerca de 560 milhões de anos, são 
comumente utilizados em construções popu-

lares e contemporâneas. Tais rochas possuem 

um significado especial para a geologia, pois 
remontam aos estágios finais da formação do 

paleocontinente Gondwana e apresentam im-

portantes registros tectônicos daquele perío-
do. 

Entre os gnaisses, pode-se destacar o orto-

gnaisse milonítico encontrado no município 
de Quixadá, conhecido como Pedra Quixadá. 

Tal rocha apresenta cor cinza e aspecto homo-

gêneo, com bandamento deformacional alta-
mente estirado, extensas faixas de ultramiloni-

tos com forte estiramento mineral e foliação 

milonítica de alto ângulo na direção nordeste-
sudoeste (Moura et al. 2017). A deformação 

sofrida por esta rocha foi tão intensa que obli-

terou   quase   que  totalmente   as   estruturas  
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FIGURA 7.2: Cores e texturas variadas dos granitos provenientes do batólito Meruoca. Os nomes comerci-
ais citados podem variar de acordo com as empresas. A. Red Dragon. B. Rain Forest. C Meruoca Clássico. D. 

Verde Ligth. E. Verde Ceará (ou Verde Meruoca). F. Juparaná Gold. G. O Granito Red Dragon aplicado em 
detalhe da fachada de um edifício comercial. Fonte de G: https://www.facebook.com/

EtevaldoNogueiraBusiness/photos/314263855285655. 

https://www.facebook.com/EtevaldoNogueiraBusiness/photos/314263855285655
https://www.facebook.com/EtevaldoNogueiraBusiness/photos/314263855285655
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FIGURA 7.3: Placas dos granitos provenientes da Serra do Barriga. A. Granito Rosa Iracema. B. Granito 
Branco Quartzo (ou Branco Fortaleza). C. Aplicação em revestimento de piso de estabelecimentos de For-

taleza. 

pretéritas do gnaisse. Ele é explorado como 

pedra natural, sendo muito utilizado como re-
vestimento em paredes e muros, pisos e calça-

mento público (Vidal et al. 2005). Sua extração 

é frequentemente realizada de maneira rudi-
mentar. No município de Quixadá, no topo da 

Serra do Urucum, a fachada do Santuário Nos-

sa Senhora Rainha do Sertão é toda revestida 
pela Pedra Quixadá (Figura 7.6). 

No entanto, é a grande variedade de granitos 

que domina a diversidade de rochas na região 

central do Ceará. Nos municípios de Quixadá e 
Quixeramobim, por exemplo, essas rochas 

possuem composição alcalina e são ricas em 

feldspato potássico, variando entre granitos, 

monzonitos, granodioritos, sienitos, sienogra-
nitos e monzogranitos (Almeida et al. 1999). 

Apresentam como característica marcante a 

textura porfirítica, e em alguns casos, cristais 
de feldspato com tamanhos superiores a 10 

centímetros de comprimento. No município de 

Quixadá, uma bela e rústica capela dedicada a 
São Francisco de Assis foi construída na ver-

tente de um inselbergue granodiorítico, utili-

zando blocos graníticos em toda sua estrutura 
(Figura 7.7). 

No município vizinho, em Quixeramobim, em 

frente à Igreja Matriz, encontra-se uma estátua 

de Santo Antônio de Pádua esculpida em gra-

nito. A obra é datada de 2006 e apresenta 
bom estado de conservação. O bloco granítico 

utilizado foi retirado de uma pedreira localiza-

da no distrito de Alegre, no mesmo município. 
A exploração do granito é realizada de manei-

ra rudimentar, onde blocos de rocha são ex-

traídos a partir de um extenso lajedo (Figura 7.8). 

Entre os diversos granitos da região central do 

Ceará, cabe destaque ao mundialmente co-

nhecido Granito Branco Ceará ou Branco Cot-
ton, encontrado a oeste do município de San-

ta Quitéria (Figura 7.9A). Essa rocha é um albi-

ta granito de textura bem definida, com quar-

tzo e albita bem formada e distribuída de for-
ma homogênea. Apresenta a mica dominante 

na cor branca (zinwaldita) e a preta (biotita) 

em menor quantidade (em torno de 5%), o 

que lhe confere uma coloração clara e muito 

apreciada pelos arquitetos, constituindo assim, 

o granito mais procurado e de maior valor 
dentre todos os comercializados no estado. A 

lavra do Granito Branco Ceará é a mais desen-

volvida e mais explotada do Ceará, com diver-
sas frentes de lavra. O método de extração 

ocorre exclusivamente por meio de fios dia-

mantados. Em Fortaleza, diversos empreendi-
mentos comerciais utilizam essa rocha aplica-

da no piso e em colunas (Figura 7.9B). 
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FIGURA 7.4: Quartzito Perla Santana, Serra do Mucuripe, Santana do Acaraú/CE (A a D). A. Frente de lavra 
com fio diamantado em bancadas de 12 metros. B. Pátio de estocagem de blocos. C. Bloco mostrando a 

coloração e textura do quartzito. D. Detalhe da placa polida do quartzito. E e F. Trabalhos decorativos rea-
lizados com iluminação de quartzitos. G. Placa polida do Quartzito Cristallo Pink. H. Quartzito Ônix Vision 

translúcido com efeito de retro iluminação em uma vitrine de loja. Fotografias A a D: Jorge A. Nunes, E a G: 
https://www.stone-ideas.com/pt/84418/cristallo-pink-quartzite-from-brazil. 

https://www.stone-ideas.com/pt/84418/cristallo-pink-quartzite-from-brazil/
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OS CALCÁRIOS CEARENSES: DE LESTE 
A SUL  

Nas regiões leste e sul do Ceará ocorrem ro-

chas carbonáticas de idade cretácea, proveni-

entes de duas importantes bacias sedimenta-
res, a Bacia Potiguar e a Bacia do Araripe, res-

pectivamente. Nessas regiões são explorados 

calcários que se destacam por sua beleza clás-
sica, comercialmente chamados de limestones: 

o Calcário Jandaíra e o calcário laminado, co-

nhecido popularmente como Pedra Cariri. 

O Calcário Jandaíra aflora na parte leste do Cea-

rá, nas imediações do município de Tabuleiro 
do Norte, na Bacia Potiguar. Possui cerca de 80 

milhões de anos e sua formação remete à se-

paração do supercontinente Gondwana e 
abertura do Oceano Atlântico, tendo sido for-

mado por sedimentos depositados em uma 

bacia tipo rifte, com área total estimada de 

60.000 km² (Françolin & Szatmari 1987, Matos 
1992 apud Marques 2018).  

O Calcário Jandaíra constitui-se de uma rocha 
sedimentar microcristalina, com cor que varia 

entre branco, creme e cinza. É uma rocha com-

pacta, dura, de granulação fina e textura detrí-
tica, com algumas intercalações de argilito e 

folhelhos carbonosos, podendo ter recristaliza-

ções e geodos (Cassab 2003 apud Marques 
2018). Apresenta um rico conteúdo fossilífero, 

principalmente microfósseis de ostracodes e 

miliolídeos. É comercialmente denominado 
como Crema Paraná, Mont Charmot, Crema 

Riviera, Crema Cataluña, entre outros, sendo 

muito utilizado como pisos e revestimentos 
internos em residências e empreendimentos 

comerciais (Figura 7.10). 

No sul do Ceará, na Chapada do Araripe, en-
contra-se uma das pedras mais conhecidas e 

utilizadas no estado: a Pedra Cariri. A Pedra 

Cariri é uma rocha sedimentar chamada de 
calcário laminado, pertencente à Formação 

Crato, Grupo Santana da Bacia do Araripe 

(Assine et al. 2014), e possui como principal 

característica a ocorrência de lâminas milimé-

tricas de carbonato de cálcio (Figura 7.11). Essa 

rocha apresenta granulação fina e aspecto pre-

dominantemente homogêneo, exceto nos ní-
veis de ocorrência de fósseis e concreções. Su-

as cores mais comuns são bege e grafite, a de-

pender de pequenas diferenças na concentra-
ção e preservação da matéria orgânica e com-

postos associados (Nascimento Jr. et al. 2018). 

O calcário laminado possui aproximadamente 
115 milhões de anos e sua formação remonta 

às fases iniciais de abertura do Oceano Atlânti-

co e separação do supercontinente Gondwana, 
com a formação dos continentes sulamericano 

e africano (Neumann 1999, Assine et al. op. cit.).  

A Pedra Cariri é mundialmente reconhecida 
por seu conteúdo fossilífero, sobretudo pelos 

exemplares de peixes, insetos, anfíbios, plantas 

e pterossauros (Figura 7.12). Especialistas con-
sideram a região um dos mais significativos 

depósitos de fósseis cretáceos em todo mun-

do, sendo objeto de inúmeras pesquisas cien-
tíficas. 

A exploração da Pedra Cariri é a principal ativi-

dade econômica nos municípios de Nova Olin-
da e Santana do Cariri (Correia et al. 2006). A 

rocha é explorada de maneira rudimentar ou 

semimecanizada por meio de serras manuais, 

sendo extraída em formas de placas cortadas 
em segmentos regulares, posteriormente be-

neficiadas em serrarias (Correia et al. op. cit.). 

Em todo Ceará é comum encontrar a Pedra 
Cariri utilizada como revestimento em facha-

das  e  pisos,  principalmente   de   residências,  

FIGURA 7.5. Fachada do Centro Cultural Dragão do Mar. 
Toda a extensão do piso interno e externo foi revestida 

com o Migmatito Red Symphony. Fotografia: http://
www.dragaodoMar.org.br/360/fachada/. 

http://www.dragaodoMar.org.br/360/fachada/
http://www.dragaodoMar.org.br/360/fachada/
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FIGURA 7.6: Pedra Quixadá. A. Ortognaisse milonítico in situ, destacando o aspecto homogêneo e a folia-
ção milonítica da rocha. B. Aspecto geral da lavra de Pedra Quixadá. C. Placa de ortognaisse milonítico ex-
traída artesanalmente. D. Etapa do processo artesanal de extração da Pedra Quixadá. E. Igreja do Santuá-
rio Nossa Senhora Rainha do Sertão, localizada no topo da Serra do Urucum, Quixadá (CE). F. No detalhe, 

o revestimento com Pedra Quixadá. 
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FIGURA 7.7: A. Granito cinza porfirítico com destaque para a presença de cristal de feldspato potássico com tama-
nho superior a 10 cm. B. Outro litotipo granítico da região. Destaque para a orientação de fluxo magmático, e cristal 
de feldspato com zoneamento de cristalização. C. Capela dedicada a São Francisco de Assis construída com rochas 
graníticas junto a um inselbergue em Quixadá. D. Detalhe dos blocos graníticos utilizados na construção da Capela. 

E. Pedra Quixadá usada como piso na escadaria lateral da Capela. 
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FIGURA 7.8: A. Escultura em granito de Santo Antônio, em frente à Igreja Matriz de Quixeramobim, datada 
do ano de 2006. B. Detalhe do granito utilizado na escultura. C. Aspecto geral da laje granítica em pedreira 
do distrito de Alegre, Quixeramobim. D. Detalhe do processo rudimentar de corte da rocha. Fotografias A, 

C e D: Alexandre P. Alcântara. 
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FIGURA 7.9: A. Granito Branco Ceará. B. Placa polida revestindo o 
piso e as colunas do Shopping RioMar em Fortaleza (CE). 

FIGURA 7.10: Calcário Jandaíra. A. Aspecto geral do Calcário Jandaíra com destaque para a estrutu-
ra compacta e textura fina. B. Fotomicrografia exibindo a presença de microfósseis no Calcário 

Jandaíra, nicois cruzados. C. Detalhe de uma das frentes de lavra de exploração do Calcário Jandaí-
ra no município de Tabuleiro do Norte (CE). D. Detalhe de placa polida, notar a diversidade do  conte-
údo fossilífero. E. Calcário da Formação Jandaíra, Crema Paraná, aplicado em revestimento de piso 

residencial. Fotografias A a C: Breno R. dos Santos. 
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FIGURA 7.11: Calcário laminado (Pedra Cariri) com 
destaque para a estrutura laminar e homogeneidade 

da rocha. 

FIGURA 7.12: Pedra Cariri. A. Exemplar fóssil de Dastilbe crandalli, comumente encontrado na Pedra Cariri. 
B. Detalhe de revestimento de Pedra Cariri contendo um pequeno fóssil de peixe. 

calçadas e piscinas, além de ser aplicada em 

artesanatos e bijuterias (Figura 7.13). 

FACHADAS E MONUMENTOS EM FOR-
TALEZA 

A cidade de Fortaleza possui monumentos e 
edifícios de variados materiais, porém, de mo-

do geral, existem poucos monumentos escul-

pidos em pedras cearenses, apesar de muitas 
delas satisfazerem os requisitos de resistência 

físico-mecânicos e estéticos. Por outro lado, as 

edificações mais modernas têm utilizado re-
vestimentos de pedras cearenses, que geram 

maior resistência, durabilidade e beleza aos 

empreendimentos. A seguir, serão apresenta-
dos alguns exemplos de monumentos e facha-

das em pedra que podem ser encontrados em 

Fortaleza (Figura 7.14). 

No centro da cidade, o prédio do Museu do 

Ceará pertence a um importante conjunto 
arquitetônico da capital cearense, e foi ideali-

zado para ser a Assembleia Provincial do 

Ceará, na época do Brasil-Império (Figura 
7.15). As obras do edifício foram concluídas 

em 1871, sendo tombado como Monumen-

to Nacional pelo Iphan em 1973. O prédio é 

em estilo neoclássico e mantém suas carac-

terísticas arquitetônicas originais (EBC 

2021).  

Na Praia de Iracema, encontra-se o antigo 
prédio da Alfândega (atual Caixa Cultural) 

construído em 1887, utilizando o calcário 

no alicerce e granito nas paredes. Nota-se 

na fachada externa os processos diferentes 
de avanço da alteração entre a rocha calcá-

ria e o granito (Figura 7.16). 
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FIGURA 7.13: Pedra Cariri. A. Aspecto geral de uma pedreira de calcário laminado em Nova Olinda (CE). B. 
Detalhe de antiga pedreira de calcário laminado, com destaque para o nível de calcário laminado e pilha de 

placas extraídas à frente. C. Fachada do Araripe Geopark Mundial da UNESCO (Crato/CE) revestida com 
Pedra Cariri. D. Pedra Cariri aplicada como piso na área externa em condomínio residencial de Fortaleza. E. 

Geoprodutos a partir da Pedra Cariri em exposição no Araripe Geopark Mundial da UNESCO: chaveiros e 
pequenos quadros com motivos locais. F. Interior de loja de artesanatos no município de Nova Olinda (CE) 

que utiliza a Pedra Cariri como matéria-prima. Na parede, quadros temáticos confeccionados em Pedra 
Cariri. 
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FIGURA 7.14: Monumentos e fachadas utilizando rochas cearenses. A. Monumento do Interceptor Oceâni-
co, cuja base é revestida de mármore cearense. B. Chafariz construído com o Granito Rosa Iracema. C. 

Paginação utilizando rochas cearenses de variadas cores (Red Dragon, Rain Forest, Branco Ceará e Jupara-
ná Gold) no piso do Shopping Iguatemi. D. Muro de prédio na Av. Beira Mar cujos desenhos geométricos 

jogam com o contraste entre o Granito Branco Ceará e o Gabro Preto Ceará, de Aracoiaba. 

FIGURA 7.15: Museu do Ceará. A. Fachada do prédio. B. Detalhe do piso da en-
trada do museu, revestido com Granito Cinza Andorinha. C. Detalhe da coluna 

da escadaria na entrada do edifício em Lioz (calcário português). 
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FIGURA 7.16: A. Prédio da antiga Alfândega, apelidado “Gigante de Pedra”. B. Detalhe interno do 
alicerce (em calcário) e da fachada (em granito). C. Detalhe externo do alicerce (em calcário) e da 

fachada (em granito) com deterioração diferenciada entre as duas rochas. 

FIGURA 7.17: A. Monumento à Iracema. Base e escadas construídas em Granito Meruoca Clássico. B. Jardim Ja-
ponês. Notar as pedras brutas como elemento de jardinagem à esquerda da foto, e os muros revestidos com o 

Conglomerado Bordeaux Santana. Fotografia A: http://site1382380002.hospedagemdesites.ws/wp-content/
uploads/2013/02/Est-C3-A1tua-de-Iracema_velha-1-.jpg e B: https://images.app.goo.gl/C2ZDg3QckiZUk3mc9. 

Já na Praia do Mucuripe, encontra-se a estátua 

de Iracema, construída em 1965, em alusão 
aos cem anos de publicação do livro Iracema, 

de José de Alencar. A obra foi realizada pelo 

artista pernambucano José Corbiniano Lins. A 
estátua foi restaurada em abril de 2006, duran-

te as comemorações dos 280 anos de Fortale-

za. Na ocasião, a base e as escadarias foram 

revestidos pelo Granito Meruoca Clássico 

(Figura 7.17A).  

Na mesma praia, encontra-se o Jardim Japo-

nês, inaugurado em 2011 e construído para 
homenagear os 100 anos de imigração nipôni-

ca para o Brasil. O Jardim possui uma área de 

quase dois mil metros quadrados, com nas-

file:///C:/Users/lkdeh/Documents/Modelos Personalizados do Office
file:///C:/Users/lkdeh/Documents/Modelos Personalizados do Office
https://images.app.goo.gl/C2ZDg3QckiZUk3mc9
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cente d’água, cascata, luminárias e pontes, 

além de dois jardins, um horizontal e um verti-
cal, com diversas espécies de plantas japone-

sas e brasileiras, e esculturas do artista cearen-

se Ascal, que elaborou peças exclusivas para o 
espaço (Diário do Nordeste 2011). No local, 

foram utilizados gnaisses brutos, inseridos co-

mo elemento de jardinagem, e rochas orna-
mentais polidas, como os conglomerados pro-

venientes de Santana do Acaraú, conhecido 

comercialmente como Bordeaux Santana 
(Figura 7.17B).  
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CAPÍTULO 8 

PATRIMÔNIO PÉTREO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO  
NORTE: DA COLÔNIA AO USO CONTEMPORÂNEO 

Marcos Antonio Leite do Nascimento 
Matheus Lisboa Nobre da Silva 

 

Em relação ao patrimônio pétreo potiguar, os 

estudos disponíveis na literatura com este en-
foque são focados na cidade do Natal, com 

destaque ao Centro Histórico da capital norte-

rio-grandense, que tem seu perímetro tomba-
do pelo Iphan. Neste sentido, o trabalho de 

Carvalho (2010) é pioneiro nos estudos da geo-

diversidade em patrimônio pétreo no Rio 
Grande do Norte. Este foi seguido pelos traba-

lhos de Nascimento et al. (2012), Nascimento 

& Carvalho (2013), Nascimento & Silva (2015), 
Nascimento et al. (2016), Silva (2016), Silva et 

al. (2017), Silva & Nascimento (2018) e Nasci-

mento et al. (2018). Trabalhos sistemáticos so-

bre outros usos de rocha em patrimônio cons-
truído nas demais regiões do estado ainda são 

necessários. 

Rio Grande do Norte: Ocupação e  
Geologia 

Na historiografia potiguar, existem autores 

que invocam a presença de povos europeus 
nesta terra brasileira antes mesmo da 

“descoberta” desse verdadeiro continente em 

1500 (Trindade 2010). Houve ainda quem dis-
sesse que o descobrimento do Brasil se deu, 

na verdade, por meio do litoral norte-rio-

grandense, não baiano, a exemplo de Pinto 
(1998). 

Independentemente do local em que o Brasil 

“nasceu”, o primeiro marco histórico, que indi-

cava a posse portuguesa sobre esta terra, foi 
fincado onde hoje se encontra o município de 

Touros, litoral norte do Rio Grande do Norte 

em 1501 (Trindade 2010). Seria aí o começo 
da história deste estado banhado pelo Oceano 

Atlântico a norte e a leste? Certamente que não! 

INTRODUÇÃO 

O estabelecimento dos agrupamentos urba-

nos, em geral, leva em consideração a disponi-

bilidade de recursos naturais em seu entorno 

que facilitem o desenvolvimento, bem como a 
manutenção dos habitantes. A fácil disponibili-

dade de recursos sempre foi essencial para 

que os métodos construtivos fossem favoreci-
dos. Dessa forma, muitas construções e monu-

mentos foram erguidos com rocha, usada co-

mo fundação ou mesmo na ornamentação. Ao 
longo do tempo, a facilitação dos transportes 

possibilitou a ampliação da gama de recursos 

utilizados, bem como diferentes tipos de ro-
chas. Isto hoje está retratado no patrimônio 

construído de diversas cidades no mundo, re-

tratando não somente diferentes métodos 
construtivos e estilos arquitetônicos, mas as 

rochas e elementos abióticos utilizados. 

No Brasil, estudos com enfoque no uso de di-

ferentes elementos da geodiversidade em edi-

fícios e monumentos históricos, com valores 
patrimoniais, têm sido bem desenvolvidos, a 

exemplo dos trabalhos nos estados da Bahia 

(Pinto 2015), na Paraíba (Pereira & Amaral 
2014), Paraná (Liccardo 2010), Rio Grande do 

Sul (Borba et al. 2015), Rio de Janeiro (Mansur 

et al. 2008, Lunardi et al. 2016, Polck et al. 

2020) e em São Paulo (Stern et al. 2006, Au-
gusto & Del Lama 2011, Del Lama et al. 2015, 

Del Lama 2017, Arruda et al. 2017). Este traba-

lho, acompanhando a literatura especializada, 
busca retratar exemplos de diferentes edifícios 

e monumentos, bem como de usos contem-

porâneos, de rochas associadas ao patrimônio 
cultural, especialmente o construído, no esta-

do do Rio Grande do Norte. 
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O nome político dado ao hoje estado do Rio 

Grande do Norte pode advir dos portugueses, 
que nomearam a então capitania de Rio Gran-

de, em referência à desembocadura do Rio Po-

tengi, que tem sua nascente no município de 
Cerro Corá, território do Geoparque Aspirante 

Seridó, a 170 km da capital (Nascimento et al. 

2020). Porém, não se deve desprezar as ocupa-
ções humanas que existiam anteriormente, 

bem gravadas nas rochas do estado por meio 

de registros rupestres (Nascimento & Santos 
2013), o que indica uma ocupação historica-

mente muito antiga, de milhares de anos antes 

da chegada de qualquer europeu ao Brasil. 

A história desta terra também perpassa pelos 

povos indígenas que aqui existiam e que fo-
ram paulatinamente dizimados, com suas tra-

dições, costumes e histórias apagados em fa-

vor da “civilidade”, especialmente a partir do 
século XVIII (Silva 2003). Apesar do registro 

histórico destes povos não ser encontrado sob 

a forma de edificações ou monumentos, é im-
portante frisar que já faziam uso de rochas e 

minerais nas suas atividades e em sua própria 

cultura, a exemplo das argilas com diferentes 
concentrações de hematita e goethita usadas 

nas pinturas rupestres. 

Geologicamente, o estado do Rio Grande do 

Norte pode ser dividido em três grandes com-
partimentos (Figura 8.1): embasamento cristali-

no; bacias sedimentares cretáceas e vulcanis-

mo mesozoico; e coberturas sedimentares e 
vulcanismo cenozoicos (Oliveira & Nascimento 

2019). 

A região norte do estado compreende a maior 

parte da porção emersa da Bacia Potiguar 
(Pessoa Neto et al. 2007), enquanto o leste do 

estado está incluído na porção norte da Bacia 

da Paraíba (Córdoba et al. 2007), ambas são 

bacias do tipo rifte. O embasamento cristalino 
está relacionado com a Província Borborema 

(Almeida et al. 1981) e é composto essencial-

mente por terrenos pré-cambrianos e eventos de plu-
tonismo no Ediacarano (Angelim et al. 2006). 

PEDRAS NO PATRIMÔNIO COLONIAL 
POTIGUAR 

Marco de Touros 

O monumento histórico mais antigo do país, 

trazido de Lisboa (Portugal) em 14 de maio de 
1501 e chegando à costa norte-rio-grandense 

em 7 de agosto de 1501, representa um marco 

de posse da Coroa Portuguesa (Nesi 2012). 

O referido marco mede, cerca de 1,62 m de 
altura, 25 cm de espessura e 32,50 cm de lar-

gura (Figura 8.2A), contando em seu terço su-

perior, apenas em uma das suas faces, o relevo 
da Cruz da Ordem de Cristo (Figura 8.2B), ten-

do logo abaixo, também em relevo, a figura 

das Armas do Rei de Portugal (Figura 8.2C), D. 
Manoel, representado por cinco escudetes em 

cruz, com cinco besantes, postos em santor, sem 

a bordadura dos castelos (Nesi op. cit.). 

O Marco de Touros foi confeccionado em cal-

cários fossilíferos, mais comumente conhecido 

por Pedra Lioz (ou Calcário Lioz). Tratam-se de 
rochas sedimentares, carbonáticas, de textura 

microcristalina, cretáceas, identificadas em Lis-

boa e arredores (Silva 2019), formada quase 
que exclusivamente por calcita, podendo con-

ter ainda quartzo e óxido de ferro, além de 

fósseis do tipo rudistas. Segundo Silva (op. cit.) 
são reconhecidos 4 tipos principais desse cal-

cário: Lioz (marfim), Chainnette (rosa), Encar-

nadão (vermelho) e Amarelo Negrais 
(amarelo). A rocha que forma o Marco de Tou-

ros corresponde ao clássico Calcário Lioz, de 

cor marfim claro (Figura 8.3), contendo fósseis 
do tipo rudistas espalhados na rocha. 

Forte dos Reis Magos 

Tida como a primeira edificação da cidade, o 

Forte dos Reis Magos está localizado na de-
sembocadura do Rio Potengi, sobre os corpos 

de arenitos praiais que são encontrados na re-

gião (Figura 8.4), e que serviram de fundação 
sólida para a edificação. Estes arenitos foram 

descritos  por Branner (1904). O início da cons- 
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FIGURA 8.1: Mapa geológico simplificado do Rio Grande do Norte. Modificado de Oliveira & Nascimento (2019). 

trução se deu no final do século XVI, mas a 

conclusão da estrutura, hoje remanescente, 
data de 1628 (Souza 2008). 

Desde o início da colonização da cidade até os 

dias atuais, o Forte dos Reis Magos sempre es-
teve presente na história de Natal. Inicialmen-

te, como um ponto importante de defesa da 

então terra portuguesa, hoje como um impor-
tante ícone e monumento potiguar. Durante a 

ocupação holandesa no nordeste brasileiro, 

entre 1633 e 1654, o monumento recebeu o 

nome de Fort Ceulen. 

O Forte foi construído com as rochas encon-

tradas em seu entorno, que são arenitos de 

cimentação carbonática, retirados dos arrecifes 
sobre o qual o forte foi erguido. A granulome-

tria varia de fina a média e são compostos de 

grãos angulosos a subarredondados de quar-
tzo, além de possuírem resquícios de bioclas-

tos. Silva et al. (2017) identificaram, em análise 
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FIGURA 8.2: Marco de Touros com destaque para 
sua dimensão (A), relevo da Cruz da Ordem de Cris-

to (B) e relevo das Armas do Rei de Portugal (C). 

FIGURA 8.3: Detalhe do Calcário Lioz, de cor marfim 
claro, no qual foi esculpido o Marco de Touros.  

microscópica, a presença ainda de apatita, tur-

malina, epidoto, muscovita, titanita, biotita e 
intraclastos. Em alguns blocos de arenito calcí-

fero é possível ainda observar estratificações 

cruzadas (Figura 8.5). 

Centro Histórico de Natal 

O Centro Histórico de Natal compreende uma 

área de 28 hectares entre os bairros da Cidade 

Alta, Ribeira e Rocas que foi tombada pelo Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-

nal (Iphan) em julho de 2014. Esta região, que 

até o começo do século XX correspondia à 
área total da cidade do Natal, possui um am-

plo registro de uso de rochas na pavimentação 

de ruas, construção e ornamentação de edifí-

cios e monumentos. 

Dois litotipos são destaques no uso da pedra 

em diversas edificações e monumentos, espe-

cialmente no período colonial. Nesta época, as 
construções de Natal faziam uso da arquitetu-

ra vernacular, em que os materiais da própria 

região são empregados. Percebe-se, então, 
elementos construídos com dois tipos de are-

nitos retirados das praias da cidade: calcífero, 

encontrado nos arrecifes, mesmo utilizado no 
Forte dos Reis Magos; e ferruginoso, encon-

trado na base de falésias e correlato à Forma-

ção Barreiras. 

Os arenitos calcíferos são constituídos essen-
cialmente por quartzo, assim como os arenitos 

ferruginosos. Diferem destes por precipitação 

de carbonato de cálcio na forma de cristais de 
calcita. São encontrados, em Natal, principal-

mente nos recifes de arenito das praias do 

Forte, Meio e Artistas. 

No Centro Histórico de Natal, os arenitos cal-

cíferos foram o principal material de constru-

ção e, devido à sua facilidade de corte, tive-
ram diversas aplicações em soleiras, pórticos, 

fachadas de prédios, além de ter um bloco 

constituindo o pelourinho da cidade. 

Na Igreja de Santo Antônio, em estilo barroco, 

porém de traços modestos, e conhecida como 
Igreja do Galo, o arenito calcífero foi usado na 

fachada e na construção de pilares (Figura 

8.6A). Há dois tipos de cantaria nesta igreja, 
um mais desenvolvido e mais recente que o 

outro (Figura 8.6B). O altar desta igreja tam-

bém tem portal feito inteiramente com arenito 
calcífero. Já a Igreja Matriz de Nossa Senhora 

da Apresentação tem um uso mais modesto, 

mas importante do arenito (Figuras 8.6C, 8.6D 

e 8.6E).  

A devoção da padroeira da cidade do Natal se 

inicia, de certa forma, por conta de uma pedra: 
a Pedra do Rosário. Conta a tradição que em 

21 de novembro de 1753 foi encontrado um 

caixote com uma imagem de Nossa Senhora 
do Rosário.  Havia uma inscrição que seria “No 
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FIGURA 8.4: O Forte dos Reis Magos foi erguido sobre corpos de arenitos praiais na desem-
bocadura do Rio Potengi.  

FIGURA 8.5: Arenitos 
calcíferos foram usados 
no Forte dos Reis Ma-
gos como portais (A) e 
fundação (B), essencial-
mente. Em alguns blo-
cos é possível distinguir 
estratificações (C).  

ponto onde der este caixão não haverá ne-

nhum perigo” ou “Onde esta Santa parar ne-
nhuma desgraça acontecerá” (Souza 2008). O 

local em que o caixote foi encontrado trata-se 

de um corpo de arenito ferruginoso, base de 
uma antiga falésia e correlato à Formação Bar-

reiras. Este local hoje se chama Pedra do Rosá-

rio e a padroeira, por ter sido encontrada em 
um 21 de novembro, dia da Apresentação de 

Nossa Senhora no Templo, segundo a tradição 

católica, foi nomeada de Nossa Senhora da 
Apresentação. 

Já os arenitos ferruginosos são compostos es-

sencialmente de quartzo e minerais opacos, 
cuja cimentação é feita pela precipitação de 

óxidos de ferro, o que dá à rocha uma tonali-

dade avermelhada ou amarronzada. É facil-
mente  encontrado  nas  praias  de Natal e em 
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FIGURA 8.6: A. Igreja de Santo Antônio. B. Destaque para trabalhos em cantaria em arenitos calcíferos na Igreja do 
Galo. C a E. Igreja Matriz de Nossa Senhora da Apresentação, na qual também foram utilizados blocos de arenitos cal-

cíferos.  

base de falésias. 

No patrimônio pétreo da cidade podem ser 

encontrados nos alicerces de construções co-
mo da Igreja de Nossa Senhora da Apresenta-

ção, na qual também é possível encontrar os 

arenitos ferruginosos em suas paredes inter-
nas. Blocos de arenitos ferruginosos compõem 

também edificações como a casa do Padre Jo-

ão Maria, sede da Capitania das Artes, na Casa 
da Ribeira, na sede da Escola de Dança do 

Theatro Alberto Maranhão e em alguns casa-

rios coloniais no bairro da Ribeira. 

Foram usados nos primeiros calçamentos, ain-

da no final do século XIX, cujo estilo é conhe-
cido como “pé-de-moleque”. Este é o principal 

registro de uso de arenitos ferruginosos na 

cidade, uma vez que por se apresentarem, na-
turalmente, como blocos irregulares e de difí-

cil manuseio em trabalhos de cantaria, ficou 

restrito a elementos estruturais dos edifícios e 
arruamentos.  

Ainda são encontrados resquícios deste tipo 

de calçamento nas ruas Voluntários da Pátria, 

Quintino Bocaiúva, Coronel Lins Caldas e na 
Travessa Pax (Figura 8.7), onde existe o mais 

bem conservado exemplar do calçamento “pé-

de-moleque” na cidade, com arenitos ferrugi-
nosos, ainda que esteja susceptível à constan-

te degradação. 
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FIGURA 8.7: Travessa Pax, exemplo de calçamento 
completo na cidade do Natal com uso de arenitos 

ferruginosos. 

FORMAÇÃO BARREIRAS NA PRAIA DA 
REDINHA 

A Praia da Redinha fica situada na Zona Norte 

da cidade do Natal e possui um patrimônio 

pétreo único no Rio Grande do Norte. A ocu-
pação desta região remonta ao século XVII, 

inicialmente pela atividade pesqueira, e duran-

te muitos anos foi local de veraneio de parte 
da população natalense (Souza 2008). A sepa-

ração da Redinha do centro da cidade, dada 

pelo Rio Potengi, colaborou para que esta fos-
se considerada um refúgio natalense. 

Na praia, duas construções se destacam, prin-

cipalmente pelo material usado: blocos de are-
nito ferruginoso da Formação Barreiras. O Re-

dinha Clube foi erguido em 1943, enquanto a 

Igreja de Nossa Senhora dos Navegantes, co-
nhecida como Igreja de Pedras, foi inaugurada 

em 1956 (Souza 2008). Apesar do valor históri-

co e arquitetônico, nenhuma das edificações 

teve seu processo de tombamento concluído, 
seja na esfera municipal, estadual ou federal. 

Em ambas as construções as rochas utilizadas, 

macroscopicamente, possuem cor escura 

(variando de preta a diferentes tons de mar-
rom), matriz fina e se apresenta fortemente 

cimentada por óxido de ferro. Observa-se 

grãos subangulosos de quartzo que variam de 
1 a 2 cm de diâmetro (Figura 8.8). Há uma di-

 
FIGURA 8.8: Aspecto de bloco de arenito utilizado 

na construção do Redinha Clube e da Igreja de Nos-
sa Senhora dos Navegantes.  

ferenciação no tamanho dos blocos utilizados, 

sendo maiores nas bases das edificações e 
menores ao chegar ao topo. 

O Redinha Clube passou por diversas modifi-
cações ao longo do tempo, mas continua fun-

cionando como local de recreação para os 

seus frequentadores. A Igreja de Pedras foi er-
guida, inicialmente, devido à necessidade de 

um maior local de adoração à Senhora dos 

Navegantes (Figura 8.9), visto que até a déca-
da de 1950 só existia no local uma pequena 

capela. Como sua construção finalizada ficou 

de “costas” para o mar, os pescadores recusa-

vam-se a adorar a padroeira da praia nesta 
igreja, motivo pela qual a imagem da santa, no 

alto da torre, é virada de frente para a praia. 

Por essa razão também até hoje, mesmo com 
as animosidades resolvidas, realizam-se duas 

procissões simultâneas na festa de Nossa Se-

nhora dos Navegantes: uma marítima, com a 
imagem da capelinha dos pescadores, e uma 

terrestre, saindo da Igreja de Pedras. 

Atualmente, a Igreja passa por um processo de 

ampliação (Figura 8.10) que guardou em seu 

processo construtivo o cuidado com os mate-
riais e métodos empregados na construção 

original. Segundo informações da paróquia, as 

rochas utilizadas na ampliação da igreja foram 
retiradas   em   locais   das cidades   de  Ceará- 
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FIGURA 8.9: A. Pórtico de entrada do Redinha Clube. B. Fachada da Igreja de Nossa Senhora  
dos Navegantes. 

FIGURA 8.10: Obra de ampliação recente da igreja, 
onde foram utilizados os mesmos materiais, blocos 
de arenitos ferruginosos, e técnicas de construção. 

Mirim e São Gonçalo do Amarante, na Região 

Metropolitana de Natal. Possivelmente, não 
foram os mesmos pontos de extração dos blo-

cos da construção original, que deve ter-se da-

do no litoral da própria capital, devido à proxi-
midade e facilidade de transporte à época, 

mas observa-se que o mesmo tipo de rocha 

foi usado. 

CALCÁRIO LIOZ NO TUNGSTÊNIO HOTEL 

O Tungstênio Hotel teve sua construção inicia-

da em 1953, pelo Desembargador Tomaz Sa-
lustino, também proprietário da Mina Brejuí, 

como meio de hospedagem de referência para 

acomodar seus parceiros comerciais (Guerra 
2016). Foi inaugurado nas bodas de ouro do 

casal Tomaz Salustino Gomes de Melo e Tere-

zinha Salustino em 1954, época do apogeu da 

mineração em Currais Novos, município inte-
grante do Geoparque Seridó. 

No hotel destaca-se uma arquitetura prática, 
funcional, econômica e desprovida de elemen-

tos decorativos. É marcante a semelhança com 

a arquitetura produzida no sul do país à épo-

ca, com destaque para ausência da fachada 
principal, a assimetria; a ligação arquitetura × 

malha urbana; a ausência de ornamentos, den-

tre outras características (Taveira 2019). Contu-
do, o Calcário Lioz se destaca na recepção do 

referido hotel, junto à escadaria que dá acesso 

aos andares superiores, na forma de pilastra e 
de guarda-corpo (Figura 8.11). 

A rocha em lide é um Calcário Lioz trazida de 

Lisboa (Portugal) à época da construção, sen-
do identificada pela presença abundante de 

fósseis do tipo rudistas, especialmente as se-

ções transversais de Radiolitídeos (Figura 

8.11B). Estes eram organismos que viviam so-
bre o substrato (bentônicos), em associação 

com o fundo ou não. Possuíam uma concha 

de parede espessa (em ambientes marinhos 
de alta energia), de forma cônica e estrutura 

interna compacta. Com relação à rocha em si, 

na pilastra tem-se o Calcário Encarnadão (de 
cor vermelha) com pouco polimento, enquan-

to que na base da pilastra e no guarda-corpo 

é o Calcário Chainnette (de cor rosa) bem poli-
do.  Ambas são formadas predominantemente 
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FIGURA 8.11: Exemplos do Calcário Lioz no Tungstênio 
Hotel, em Currais Novos/RN, em (A) o Calcário Encarna-
dão (de cor vermelha) e (B) o Calcário Chainnette (de 
cor rosa), ambos repletos de fósseis do tipo Rudistas, 
especialmente seções transversais de Radiolitídeos. 

Fotografias: Nayara Silva. 

por calcita e intensamente cheias de fósseis. 

Essas rochas são as mesmas identificadas no 
Marco de Touros, descrito no início desse capí-

tulo. 

MONUMENTOS E USOS CONTEMPO-
RÂNEOS 

No início do século XX, principalmente na ca-

pital potiguar, observa-se um abandono da 
arquitetura vernacular e início de uso de mate-

riais geológicos mais diversos, inicialmente de 

cidades próximas à Natal. Assim, o uso de gra-
nito passa a ser mais comum, sendo possível 

encontrá-lo como pedestal nos principais mo-

numentos da cidade. 

As rochas utilizadas são, de forma geral, equi-

granulares, com granulação média, sendo 

compostos, essencialmente, por quartzo, felds-
pato potássio, plagioclásio, biotita e anfibólio 

(Figura 8.12). Ocasionalmente, ocorrem epido-

to e titanita. A origem dos blocos são pedrei-

ras na cidade de Macaíba, na Região Metropo-
litana, onde se encontra o corpo do Granito 

Macaíba, uma suíte cálcio-alcalina equigranu-

lar de alto potássio (Nascimento et al. 2015). 

Ao menos sete importantes monumentos da 

FIGURA 8.12: Detalhe do Granito Macaíba, destaque 
para alinhamento dos cristais de anfibólio.  

cidade do Natal foram erguidos com base ro-

chosa com trabalhos em cantaria em blocos 
do Granito Macaíba, cinco localizados no Cen-

tro Histórico: 

• Busto Padre João Maria (1909), 
• Augusto Severo, potiguar pioneiro da avia-

ção brasileira (1913), 

• Tavares de Lira, historiador e político poti-
guar (1914), 

• Revolução de 1817 (1917), 

• Independência do Brasil (1922) – Figura 8.13. 

Dois outros monumentos, em homenagem a 

Dom Pedro II, na praça homônima no bairro 
do Alecrim, e ao Professor João Tibúrcio, no 

Colégio Atheneu, bairro de Petrópolis, tam-

bém foram erguidos com Granito Macaíba, 
mas a data precisa da instalação de ambos 

não foi encontrada. 

Outro local de destaque no uso do Granito 
Macaíba em suas edificações é o Campus-

Central da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte, cuja construção foi iniciada na déca-
da de 1970. Assim, um novo complexo passou 

a comportar a maior parte da comunidade 

universitária, antes espalhada em diversos pré-

dios na cidade. As construções mais antigas, 
como os setores de aula, a Biblioteca Central 

Zila Mamede, o Almoxarifado Central e os pré-

dios  da  Editora  Universitária e da Divisão  de 
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FIGURA 8.13: O monumento em homenagem ao centenário da independência do Brasil é 
composto de um pedestal em Granito Macaíba (A), com figuras em bronze no topo (B).  

Material e Patrimônio fazem uso de blocos de 

rochas para erguer e revestir algumas paredes. 

Outra litologia amplamente usada no Rio 

Grande do Norte é o Calcário Jandaíra. Apesar 

de não estar diretamente associado a um pa-

trimônio construído, é um exemplo interessan-

te sobre a relação das comunidades e seus 

métodos construtivos com a disponibilidade 

de recursos naturais. Este uso é contemporâ-

neo e restrito a cidades da região norte do es-

tado, especialmente cidades costeiras, princi-

palmente para o calçamento de ruas (Figura 

8.14). A Formação Jandaíra é uma sequência 

flúvio-marinha da Supersequência Drifte da 

Bacia Potiguar, de idade cretácea (Pessoa Neto 

et al. 2007). É uma unidade de grande impor-

tância para os reservatórios de petróleo do es-

tado e cuja disponibilidade para diferentes ti-

pos de usos é extensa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pedra, além de ser um elemento abiótico 
importante na natureza, tem sido utilizada há 

muitos séculos para que o ser humano ergues-

FIGURA 8.14: O Calcário Jandaíra é frequentemente utiliza-
do para calçamento das ruas em algumas cidades no litoral 
norte do estado, a exemplo da cidade de Caiçara do Norte.  

se suas cidades, seus edifícios, monumentos. 

De fato, a pedra, bem como toda a geodiversi-
dade, está intrinsecamente ligada ao surgi-

mento da urbis. 

Apesar de ser um estado pobre, cujo desen-
volvimento foi tardio, comparativamente com 

outras então capitanias da região nordeste, o 

Rio Grande do Norte ainda guarda um impor-
tante patrimônio pétreo, com boa parte con-

centrada na capital, Natal. 

Há um predomínio de rochas sedimentares, 
arenitos, reflexo da disponibilidade local deste 
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CAPÍTULO 9 

PATRIMÔNIO CULTURAL E GEODIVERSIDADE EX SITU: O CASO 
DO CENTRO HISTÓRICO DE JOÃO PESSOA (PB) 

Luciano Schaefer Pereira 
Thiago Gomes Medeiros 

INTRODUÇÃO 

Passados quase 30 anos da apresentação do 

termo ‘geodiversidade’ nos meios científicos, 

sua definição permanece polêmica e suscetível 

de calorosos debates. A geodiversidade, resul-
tado de uma lenta evolução desde os primór-

dios da Terra, refere-se à diversidade de mate-

riais abióticos, no estado sólido ou líquido, que 
se localizam na interface litosfera-atmosfera. 

Fazem parte desta diversidade os materiais ge-

ológicos (rochas e seus elementos-texturas, 
estruturas, minerais e fósseis, assim como os 

processos que o geraram ou que os defor-

mam, como a tectônica, originando dobras, 
falhas, fraturas e brechas), geomorfológicos 

(depósitos, formas de relevo e os processos 

que lhes deram origem), pedológicos (solos) e 
hidrológicos (superficiais ou subsuperficiais, 

doce ou salgada); in situ (no local de origem) 

ou ex situ (recolhidas e expostas em outros lo-
cais, no caso das rochas e seus elementos), 

analisados em todas as escalas e tendo a ação 

antrópica um papel fundamental de interferên-
cia nas características desses elementos 

(Pereira 2019). Os ‘georrecursos’ correspon-

dem a elementos da geodiversidade ex situ, 
em especial as rochas, que são utilizados em 

edificações, pisos e monumentos, o que acaba 

por integrar o conceito aos elementos culturais 

da sociedade (Pereira op. cit.). 

Até os anos 2000, a temática da geodiversida-

de não constava, diretamente, na pauta das 

discussões visando a proteção do patrimônio. 
Isto pode ser explicado, em parte, porque as 

discussões acerca desta temática pouco foram 

dedicadas à aplicabilidade desses conceitos no 
planejamento e análise territorial, a partir de 

uma reflexão acerca dos valores que esses ele-

mentos possuem. Dentre esses valores, desta-

ca-se o cultural. 

O valor cultural diz respeito àquele que o am-
biente físico abiótico possui para determina-

das sociedades, em razão de seu significado 

social ou comunitário (Gray 2004). Nesses sig-
nificados, conforme Gray (op. cit.), inclui-se a 

geomitologia (toponímias associadas a feições 

geomórficas, geológicas, entre outras ou as 
lendas e folclores locais), história/arqueologia 

(evidências da presença de civilizações antigas 

na forma de registros rupestres, petróglifos, 
hieróglifos, tumbas; a utilização de artefatos 

com matéria-prima rochosa, como raspadores, 

setas, facas, moinhos, etc.; o registro da pre-

sença de elementos em documentos históricos 
e iconográficos; o uso de rochas como artefa-

tos rituais, etc.), diversidade cultural (a diversi-

dade do ambiente físico é um fator influencia-
dor da diversidade de culturas e identidade 

cultural), espiritual/religioso (feições geológi-

cas ou geomorfológicas com caráter religioso 
ou espiritual, relacionando sua gênese a deu-

ses ou espíritos ou transformadas em locais 

sagrados por determinado evento religioso) e 
o sentido de lugar (que se refere à importância 

que determinadas paisagens ou feições locais 

possuem para a fixação de uma civilização ou 
como elo que alguns povos atuais traçam com 

o ambiente físico que os rodeia ou determina-

das porções desse ambiente). 

No caso das edificações estudadas, desde os 

primórdios de sua fundação, inúmeros viajan-
tes, cronistas, cosmógrafos, entre outros, de 

várias nacionalidades legaram ao mundo uma 

herança inestimável de informações, na forma 
de iconografias, como pinturas e mapas, que 

retratam  o  cotidiano de suas redondezas, sua  
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arquitetura e a paisagem natural circundante, 

em um momento histórico específico do refe-
rido patrimônio, e que será exemplificado aqui 

com o patrimônio de João Pessoa, enfatizando 

os elementos da geodiversidade que tiveram 
um papel fundamental em suas construções, 

em especial a geomorfologia, os recursos hí-

dricos, o solo e as rochas, analisadas na ótica 
do valor cultural da geodiversidade.  

Afinal, se a paisagem natural e suas geofeições 
têm servido de inspiração para a literatura e as 

artes desde os primórdios do período colonial, 

nos tempos atuais ela tem sido ferramenta, 

basicamente, de estudos científicos, o que tem 
restringido a possibilidade de atingir um públi-

co maior que não seja do meio acadêmico. As-

sim, busca-se, também, por meio desta análise 
de correlação do meio físico ao meio cultural, 

redescobrir-se um sentido de geoconsciência 

por meio do apelo estético que esta paisagem 
instiga e de sua importância para a sociedade 

primitiva. 

MONUMENTOS SELECIONADOS 

Uma parte significativa dos esforços da comu-
nidade científica de geólogos e geógrafos está 

voltada para a sistematização dos estudos do 

meio abiótico (geodiversidade e geopatrimô-
nio) que envolve uma série de etapas, tais co-

mo: inventariação, avaliação, estratégias para a 

geoconservação e para a divulgação científica, 

monitorização de casos problemáticos, entran-
do assim nos campos da educação, do turismo 

e da cultura; procuram, assim, a criação de 

oportunidades para programas de divulgação 
do meio abiótico, ainda incipientes, ao contrá-

rio do que ocorre em outras áreas, como a Bio-

logia/Ecologia (biodiversidade e patrimônio 
biótico) ou a História (patrimônio cultural), em 

que a mídia dá acesso público e promove uma 

boa parte dos resultados científicos nessas 
áreas.  

Um dos objetivos deste trabalho é apresentar 

o Patrimônio Cultural e sua geodiversidade ex 
situ no Centro Histórico de João Pessoa.  

Foram avaliados, entre outros, lugares como 

pedestais de monumentos, obeliscos, palácios, 
residências, igrejas, tendo sido critérios para a 

sua seleção: 

I. bens tombados pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (Iphan) ou Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e Arquitetônico 
do Estado da Paraíba (Iphaep) e/ou; 

II. possuírem relação com o meio abiótico da 
área, que integra a vida cultural do Centro 
Histórico; 

III. apresentarem elementos da geodiversidade 
ex situ, na forma de rochas que mostrem ca-
ráter de raridade e/ou que abarquem o maior 
tipo de variedade possível, possuindo valor 
pedagógico, científico ou estético. 

Considerando o critério III), o fato de que to-

das as edificações do período colonial utiliza-

ram o calcário biomicrítico de idade maas-
trichtiana da Formação Gramame, justifica a 

seleção de locais que utilizem outro tipo de 

rocha devido ao seu caráter de raridade, mes-
mo que não apresentem excepcionalidade do 

ponto de vista mineral ou textural. Ademais, o 

embasamento cristalino mais próximo de João 
Pessoa aflora a uma distância de cerca de 20 a 

30 km da cidade. Ou seja, em termos práticos 

(educacionais-pedagógicos), conhecer e ma-
pear essas rochas também é importante para 

um professor de Geologia que estiver minis-

trando, por exemplo, uma aula de Petrografia. 
Será possível saber onde, em João Pessoa, se 

pode encontrar um determinado tipo de rocha 

que não seja Calcário Gramame ou Arenito 

Barreiras, dois dos materiais mais comuns da 
geologia local, podendo, desse modo, realizar 

um trabalho de campo sem necessidade de 

deslocamento para grandes distâncias (além 
do interesse, por exemplo, para estudantes de 

Arquitetura, História ou Engenharia). Este co-

nhecimento pode ser utilizado para fins edu-
cacionais, sendo que toda e qualquer informa-

ção do tipo proposto é uma maneira de popu-

larizar as Geociências, em especial a Geologia, 
para a sociedade local e para os turistas.  
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Conjuntamente com os elementos da geodi-

versidade ex situ, foi analisada sua importância 

histórica e seu valor artístico. A avaliação qua-

litativa primária se deu por meio dos agrupa-

mentos dos Locais de Interesse de acordo com 

suas características funcionais, ou seja: praças 

(com monumentos, obeliscos, edificações cir-

cundantes, entre outros), edificações não reli-

giosas (palácios, prédios institucionais), edifi-

cações religiosas (igrejas, mosteiros e conven-

tos) e cemitérios.  

A última redefinição do perímetro do Centro 

Histórico de João Pessoa data de 2004, tendo 

sido proposta pela Comissão Permanente de 

Desenvolvimento do Centro Histórico de João 

Pessoa (Figura 9.1A), aumentando-o em cerca 

de quatro vezes (decreto Estadual nº 25.138) e 

dividindo-o em ‘área de preservação do entor-

no’ e, no seu interior, na ‘área de preservação 

rigorosa’, composta de ruas e praças onde es-

tão assentadas as edificações, incluindo ele-

mentos do geopatrimônio, como a Dolina dos 

Irerês (atual Parque Solon de Lucena) e algu-

mas fontes. Assim, tanto o Iphaep quanto a 

Comissão Permanente agora iriam atuar con-

juntamente, utilizando a mesma proposta de 

perímetro (Figura 9.1B). 

FIGURA 9.1: Centro Histórico de João Pessoa. A. Localização no município. B. Detalhe do perímetro delimitado pelo 
Iphaep (em vermelho) e a área de preservação rigorosa (amarela). Fonte A: www.joaopessoahistorica.com.br  e B: 

Caju (2005). 

A Figura 9.2 apresenta os locais de interesse 

pertencentes ao Patrimônio Cultural existentes 
no Centro Histórico que foram aqui seleciona-

dos. 

ALIANDO GEODIVERSIDADE AO PATRI-
MÔNIO AMOSTRADO 

Originária da antiga Capitania de Itamaracá, a 

consolidação da Capitania da Parahyba coinci-

de com o projeto de edificação da cidade de 

Nossa Senhora das Neves, no ano de 1585, a 
partir da necessidade de ocupação territorial 

na margem direita do baixo curso do Rio Pa-

ra’íba (denominação indígena, de origem tupi-
guarani, onde pa’ra, “rio” e iba, “ruim, imprati-

cável”), já a partir da década de 1530 e tam-

bém a partir de inúmeras incursões realizadas 
pela administração colonial contra os potigua-

ras assentados na região que hoje correspon-

http://www.joaopessoahistorica.com.br
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FIGURA 9.2: Patrimônio cultural selecionado do Centro Histórico de João Pessoa. 

de à fronteira da Paraíba com o Rio Grande do 

Norte (Almeida 1978). A região ocupada, des-
de 1534, foi palco de grande resistência indí-

gena e incursões francesas. A morte inespera-

da dos dois primeiros donatários, assomada às 
dificuldades de dominar nativos e invasores, 

tornaram difíceis a sua ocupação efetiva, o que 

só acontece quando João Tavares realiza um 
acordo com os Tabajaras, que aceitam o assen-

tamento dos portugueses e se aliam a eles pa-

ra combater outras tribos e os próprios france-
ses.  Reafirmamos aqui que a localização geo-

gráfica da cidade foi de extrema importância 

(Pereira & Amaral 2014). 

Outrossim, a cidade tornar-se-á capital de uma 
capitania real, ou seja, subordinada diretamen-

te ao Rei de Portugal e resultante de uma nova 

distribuição do território.  Esta medida estava 

ligada à necessidade de preservar a posse da 

colônia, uma vez que seu litoral estava amea-
çado (Almeida 1978). Decisão semelhante foi 

tomada em relação à Capitania de São Vicente 

que integrava as terras onde hoje se localiza o 
Rio de Janeiro, também ameaçada pela resis-

tência indígena e incursões francesas. 

A experiência de ocupação e exploração da 
cana-de-açúcar na Capitania de Pernambuco 

possibilitou a transferência dos métodos de 

produção, mas também da ocupação dos es-
paços, notadamente a partir de assentamentos 

que usavam como matéria-prima a madeira 

(paliçadas e casas) e as construções a partir do 

pau a pique, barro e madeira entrançada. A 
primeira consideração que devemos traçar é a 

posição geográfica da cidade. Dois aspectos 

devem  ser  levados  em   consideração   neste  
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ponto, em se tratando de um período históri-

co marcado pela colonização portuguesa: 1) a 
preocupação estratégica com a defesa do ter-

ritório; 2) A edificação da cidade se dá no perí-

odo da União Ibérica, momento em que a cul-
tura e a forma de administração espanhola in-

fluenciam as práticas portuguesas (Pereira & 

Amaral 2014). 

Estes dois fatores associados nos permitem 
compreender a escolha do lugar em que a ci-

dade foi edificada e a forma de seu traçado 

urbano. Fatores como a ameaça da invasão 
francesa e a necessidade de resguardar-se dos 

aglomeramentos indígenas resistentes ao con-

tato, marcaram o seu posicionamento. As ci-

dades coloniais portuguesas reproduziam os 
moldes das edificações realizadas em Portugal 

desde o século XIII, o que significa dizer que 

tinham um traçado bipartido em cidade baixa 
e cidade alta, cuja divisão espelhava as ativida-

des político-econômicas do período: a cidade 

baixa destinada às atividades comerciais e a 
cidade alta, destinada ao centro administrativo 

(Teixeira & Valla 1999).  O posicionamento ge-

ográfico, assim, foi resultado de um planeja-
mento. Localizada na planície existente entre o 

Oceano Atlântico e o Rio Paraíba, situada às 

margens do rio Sanhauá, onde se dava o em-
barque dos produtos que deveriam integrar o 

mercado ultramarino, o que compreende a 

cidade baixa; o centro administrativo foi cons-
truído na elevação mais próxima do rio, de on-

de se tem plena vista (e, portanto, controle) 

dos arredores da cidade.   

No alto da colina, recheada de frondosas árvo-

res de Mata Atlântica, 18 km adentro da foz 

do Rio Paraíba, iniciou-se a urbanização de 
Nossa Senhora das Neves, cuja rua precursora 

foi a ladeira de São Francisco, que ligava o for-

te, no Varadouro, à primeira igreja construída, 

a Matriz da Nossa Senhora das Neves, na ver-
dade uma capela. Transversal à ladeira, em 

frente à capela, casas de pedra e cal davam 

início à segunda rua, de nome Rua Nova, atual 
General Osório, todas elas tendo vista para o 

terraço fluvial do Rio Paraíba. Neste solo fértil, 

engenhos de cana-de-açúcar se espalharam, 

dinamizando a economia desta pequena cida-

de, que ao final do século XVI contava com 
não mais do que 1.000 habitantes (Machado 

1977).  

A partir dos relatos acima, percebe-se o papel 
dos elementos da geodiversidade na consoli-

dação e expansão do primitivo núcleo de Nos-

sa Senhora das Neves.  

PROSPECÇÃO DA GEODIVERSIDADE EX 
SITU INSTRUMENTALIZADA NO PAS-
SADO COLONIAL PARAIBANO 

A conquista da Parahyba foi resultado da am-

pliação das intenções da Coroa portuguesa de 
expansão para o Norte, tendo a Capitania da 

Parahyba um papel fundamental. Antes de sua 

conquista, entretanto, durante cerca de trinta 
anos, expedições aportaram na costa oriental e 

meridional da colônia, explorando basicamen-

te o ‘pau de tinta’, dando origem ao primeiro 
ciclo desta era pré-colonial, o ‘ciclo do pau 

Brasil’. 

Logo após o ‘apertar de mãos’ que selou o 
acordo de paz entre os índios tabajaras e os 

portugueses, aos pés do plano de falha do Rio 

Sanhauá, que separa a cidade alta da cidade 
baixa e que simboliza, segundo os historiado-

res, a conquista da Capitania da Parahyba, os 

líderes locais iniciaram o reconhecimento da 
paisagem das redondezas, com o intuito de 

avaliar as reais possibilidades de fixação do 

assentamento humano e da futura expansão 
urbana. Afinal, este reconhecimento do sítio 

que daria lugar à sede da capitania régia era 

necessário, considerando que as instruções 

dadas ao capitão João Tavares faziam parte 
das Ordenações do Reino. Todas as cidades 

fundadas na colônia deveriam seguir um pa-

drão, que consideraria alguns condicionantes 
pertencentes à geodiversidade, a exemplo da 

salubridade do local, terra, facilidades de aces-

so e comunicação, proximidade dos rios, porto 
abrigado de ventos, entre outros, além dos 

procedimentos de divisão de terras, organiza-

ção hierárquica da administração, entre outras. 
Assim,  Martim  Leitão  percorreu os arredores, 
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do Ribeiro de Jaguaribe ao Cabo Branco, retor-

nando com a confiança de que o lugar previa-
mente escolhido era o melhor lugar, uma vez 

que possuía afloramentos calcários para forne-

cimento de pedra para cantaria e cal, um porto 
protegido de ventos, água doce brotando das 

rochas e uma elevação que possibilitava visua-

lizar grande parte da planície fluvial que re-
pousava aos pés do sítio.  

No que diz respeito à geologia, em especial às 

litologias presentes na área, a análise docu-
mental trocada entre a Capitania e a Coroa 

praticamente não faz referência, visto que 

eram documentos basicamente de cunho ad-

ministrativo, mesmo as rochas sendo um im-
portante georrecurso utilizado na edificação 

do nascente núcleo urbano. Numa sequência 

não muito clara, o patrimônio cultural da cida-
de começou a se erguer. Após a Igreja Matriz, 

a Igreja de São Francisco, no alto da ladeira 

que levava seu nome, o Mosteiro de São Ben-
to e o Convento de Nossa Senhora do Carmo 

(estes dois últimos inacabados nas primeiras 

décadas do século XVII), a Santa Casa da Mise-
ricórdia e a Capela de São Gonçalo pontuam 

no alto da colina, traçando os limites extremos 

da cidade (Figura 9.3). 

FIGURA 9.3: Algumas edificações representantes do Patrimônio Cultural de João Pessoa. A. Igreja 
de São Francisco. B. Santa Casa da Misericórdia. C. Igreja do Carmo. D. Mosteiro de São Bento. 

Assim, considerando que estes elementos na-

turais foram responsáveis por uma bem-
sucedida expansão urbana do sítio e seu papel 

na economia local e regional, analisaremos o 

modo como estes elementos foram descritos e 
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registrados pelos diversos documentos especí-

ficos ao longo do tempo histórico delimitado 
pelo período colonial, aliado a um minucioso 

trabalho de campo. 

O trecho abaixo foi retirado do jornal Gazeta 

da Parahyba, em 8 de agosto de 1888:  

[...] A cidade. Cidade de mármore e de granito, tu és 
a mais formosa entre as cidades do mundo. Eram 
estas as palavras que eu quizera dizer-te, da Pa-
rahyba, conforme disse de Lisboa o grande historio-
grapho Alexandre Herculano. Mas a verdade, cruel 
como os exactores do fisco, manda dizer-te que, 
infelizmente, em mármore nada possues; e, de gra-
nito, tens os corações d’aqueles que se interessam 
pelo teu progresso abrindo-te uma estrada de ferro 
para o Cabedello... o futuro Liverpool da província. 
“O que realmente tú tens, oh cidade da Parahyba, é 
lama, muita lama... nas margens do Tiriri[...] (Gazeta 
da Paraíba apud Aguiar 1999, p. 111).  

E mais adiante, “ [...] Lodo e lama são, de resto, 

oh Parahyba, os calcários valiosos que caracte-

rizam a tua força material, a tua formosura de 
cidade.” (Gazeta da Paraíba apud Aguiar op. 

cit., p. 111).  

Estamos no ano de 1888, às vésperas da pro-

clamação da República, e esta breve descrição 
da paisagem da cidade comprova que o sítio 

urbano, assentado sobre uma bacia sedimen-

tar e toda a estratificação que lhe tem direito, 
propiciou abundância em rochas sedimentares 

e sedimentos diversos, de tal maneira que sua 

economia foi influenciada por isso.  

O patrimônio em foco, assim como todo 
aquele que foi edificado no período colonial, 

teve como material lítico o calcário da Forma-

ção Gramame, uma sequência sedimentar per-
tencente ao substrato geológico do município, 

e que será minuciosamente descrito a posteriori.  

Para auxiliar na elucidação acerca dos georre-

cursos utilizados na edificação, especificamen-
te, da Igreja de São Francisco, assim como a 

proveniência destes, a obra mais relevante é 

“Novo Orbe Seráfico Brasílico” ou “Crônica dos 
Frades Menores da Província do Brasil”, escrita 

pelo Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão no 

século XVIII e impresso, em Lisboa, em 1761. É 

uma obra de inestimável valor artístico e reli-
gioso, registro da participação dos francisca-

nos na conquista e povoamento do território 

colonial. No que se refere, especificamente, às 

edificações franciscanas espalhadas pelo Brasil, 
apresenta informações valiosíssimas. Também 

são relatos de inestimável valor geológico, 

considerando que não havia documentação de 
época que tratasse tais assuntos, onde 

[...] Toda servio de grande conveniencia, e menos 
custo para as obras do Convento, que muito depois 
se levantou de novo, tirando-se de dentro da sua 
cerca todo o material de pedra, cal, e taõbem o sai-
bro, que serve em lugar da arêa, e he uha terra al-
gum tanto vermelha [Barreiras], que depois de tirada 
alguã, se segue esta athe se dar com o primeiro ban-
co da pedreira, e tudo isto se tira dentro do terreno 
da cerca, sem a moléstia de o pedir, e comprar fora 
(Jaboatam 1861, p. 367). 

Esta obra relata a presença de um vasto aflora-

mento de rocha calcária no interior do terreno 

da Igreja de São Francisco e que, provavel-
mente, foi de onde se retirou a matéria-prima 

para a edificação da Igreja e Convento de São 

Francisco. Logo em seguida, menciona, sucin-

tamente, as características texturais da rocha 
para seu uso, com o auxílio de um ‘mestre de 

arte’, sendo que 

[...] nesta da cerca do Convento se tirou, e se tira, 
ainda que já hoje com algum trabalho desmontar a 
terra pelos seos altos, toda a pedra, assim de canta-
ria, como a mais, que He necessária a qualquer obra, 
ou edifício. Consta de vários bancos, como explicão 
os mestres de arte. Do primeyro, que se cobria ao 
princípio, e pelas bayxas de poucas terras, e em mui-
tas partes descuberto, se tira a pedra e tosca, e dura 
de alvenaria, do segundo, outra menos áspera, mas 
forte, de que se faz perfeita e forte cal, do terceyro 
cabeços para fortalecer as paredes, e do quarto a que 
serve para se lavrarem portaes, e outras semelhantes 
peças, não tão dura, e áspera, como as primeiras, 
mas muito mais alva, solida e liza, da qual se fazem 
perfeitas lavrages.[...] (Jaboatam 1861, p. 367). 

Estes relatos são primordiais como uma docu-

mentação geológica histórica, uma vez que 
tais afloramentos foram soterrados pela ação 

antrópica e pela elevada densidade de urbani-

zação. Convém salientar a pormenorização das 

fácies deste calcário, pertencente à Formação 
Gramame (Maastrichtiano), chamadas aqui de 

‘bancos’, separados em quatro, desde um cal-

cário arenoso, no topo, considerada tosco e 
duro, seguido de um menos arenoso, ou seja, 

áspero, perfeito para cal, um terceiro usado 

nas paredes, culminando, na base, de um cal-
cário maciço, sólido e liso,  perfeito para traba- 
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lhos de cantaria. Ou seja, este relato indica que 

existe uma diferenciação do que é usado na 
edificação de acordo com as fácies calcárias 

presentes no afloramento.  

Além deste afloramento no interior do terreno 

da Igreja de São Francisco, Schmalz (1966) cita 

a presença de pedreiras e afloramentos de cal-
cário no alto da colina, entre a Igreja da Matriz 

e o Igreja de São Francisco, em meados do sé-

culo XVII. Provavelmente essa pedreira se situ-
aria no antigo ‘Caminho das Pedreiras’, citado 

nas cópias das sesmarias publicadas por Lira 

Tavares, em 1712 (Pinto 1977). Através deste 

‘Caminho’ chega-se a atual Gouveia da Nóbre-
ga, no Baixo Roger, que corre por trás do Igre-

ja de São Francisco (Rodriguez 1962). Esta pe-

dreira pode ter fornecido os georrecursos ne-
cessários para a construção das demais igrejas 

e monumentos. Por exemplo, apesar das inú-

meras restaurações que sofreu a Igreja da San-
ta Casa, as pesquisas arqueológicas apontam a 

presença de calcário em todas as fases de evo-

lução da planta baixa (Canto 2007).  

Um relatório escrito pelo governador da Capi-

tania da Parahyba Fernando Delgado de Cas-
tillo, em 9 de janeiro de 1799, direcionado à 

Rainha de Portugal, cita que “as matas abun-

dam em madeiras para a Marinha Real, para 
móveis, e embutidos, e para os edifícios dos 

prédios rústicos e urbanos: a pedra, a sofrível 

pedra que é precisa, acha-se bem ao pé da 
cidade com muita abundância e pouco cus-

to” (Aguiar 1992, p. 73-74). 

Esta citação é uma clara referência ao vultoso 

afloramento de calcário na Ilha do Bispo, na 

margem direita do Rio Sanhauá, mais distante 
do centro da cidade, que desde esta época, se 

supõe, haveria de fornecer a matéria-prima 

para a crescente urbanização de João Pessoa, 

visto que os afloramentos citados anterior-
mente não davam mais conta ou não mais 

existiam. A partir de 1933 passou a ser explo-

rado comercialmente pela fábrica CIMPOR 
(atual Intercement), instalada nas proximida-

des. Na Ilha Tiriri, no Rio Sanhauá, município 

de Santa Rita, pertencente à Região Metropo-

litana de João Pessoa, distante 8 km do centro 

da capital, existem ruínas da fábrica de cimen-
to mais antiga da América Latina, datada do 

final do século XIX, desativada pouco tempo 

depois, o que comprova o potencial mineral 
da região. 

Os marcos históricos que pontuamos neste 

trabalho selam a articulação que estabelece-
mos entre lócus geográfico, estratégia de de-

fesa do território e poder centralizador media-

do pela Igreja. A Igreja do Carmo e a Igreja de 
São Francisco, consagradas como patrimônio 

histórico-cultural, exemplificam nossa interpre-

tação. 

A ordem carmelita adentrou no território pa-
raibano juntamente com as demais ordens, ao 

final do século XVI, quando começou a erguer 

seu patrimônio. Em 1733, a Igreja do Carmo, a 
primeira a ser fundada na cidade, apresentava-

se deteriorada, tendo os religiosos recorrido à 

Coroa. A “igreja que de prezente tem a qual 
tambem he muito antiga, e de barro e pedra”, 

onde as obras do convento “se achão ainda 

com dous dormitorios térreos de taypa de barro, 
e só com hum de sobrado, novo feito de pedra e 

cal, e outro principiado” (Documento histórico 

do Arquivo Histórico Ultramarino A.H.U.-
ACL_CU_014, Cx 8, doc. 702, fl. 3). 

Juntamente com a Igreja de Santa Tereza (ou 

Igreja da Ordem Terceira do Carmo, mais mo-
desta), em seu anexo sul, representa um belo 

exemplar da arquitetura barroca. Possui uma 

torre em estilo Quinhentista, a fachada com 
adornos e arabescos no estilo Barroco e traços 

da arte sacra carmelita, com o escudo da or-

dem ornamentando o topo do frontão. As ja-
nelas, óculo e as portas são circundadas por 

duas volutas de alto relevo esculpidas em cal-

cário. 

Remanescentes do piso original ainda são visí-
veis na entrada (Figura 9.4A). O piso consiste 

em um lajedo de calcário bruto, com espessura 

de 20 cm, assentado com argamassa de barro. 
Esse calcário possui uma coloração creme, 

provavelmente associada a uma fácies mais 

intemperizada, maciça e pobre de material sili- 
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ciclástico, a olho nu e pelo tato. 

Ao lado esquerdo da entrada para a nave, des-
taca-se uma pia de água benta, também em 

calcário, encimada por uma concha, cercada 

por azulejos (Figura 9.4B). O painel de azulejos, 
medindo 2,57 × 0,95 cm, provavelmente da 

segunda metade do século XVIII, tem estilo 

barroco, com riqueza ornamental, cuja volu-
metria e dramaticidade das formas orgânicas e 

arquitetônicas com proliferação de côncavos-

convexos, linhas ondulantes, concheamentos, 
flores, volutas e cartela, são consequências da 

ilusão dos contrastes claro-escuro. Esse é um 

dos 10 painéis de azulejos que revestem as 

paredes do vestíbulo, nave e capela-mor da 
Igreja, a maior parte em estilo rococó (Figura 

9.4C). 

Em inventário dos bens dos carmelitas execu-
tado por técnicos do Iphaep, foram identifica-

dos cerca de 90 jazigos, a maior parte no cor-

redor lateral direito da Igreja do Carmo. Um 
deles, de meados do século XIX, tem o epitáfio 

esculpido em Mármore Carrara, uma das pou-

cas rochas na área diferentes do calcário.  

O Conjunto Cultural São Francisco localiza-se 

na Praça São Francisco, início da rua Duque de 

Caxias. Faz parte do Conjunto o Convento de 
Santo Antônio, a Igreja de São Francisco e a 

ordem Terceira de São Francisco (Figura 9.5). 

Está entre os mais belos representantes da ar-
quitetura barroca nacional, com uma belíssima 

expressão artística na arte da cantaria portu-

guesa, além da presença do patrimônio azule-
jar nas paredes do adro e fósseis em seu piso. 

O conjunto dos franciscanos, que começara a 

ser erguido nos primórdios da fundação da 
cidade, e cuja edificação ficara intacta no perí-

odo holandês, teve sua evolução histórica nar-

rada pelo frei Jaboatão, no supracitado ‘Orbe 

Seráfico’. Segundo Jaboatam (1861), em mea-
dos do século XVII, o Convento teria de ser re-

edificado, enquanto a Igreja estava restrita a 

um amplo sobrado com um corredor, em dire-
ção à capela-mor, voltado para o nascente. 

Recorrendo aos moradores e prontamente so-

corridos, retornou-se às obras da igreja e con-

vento em 1718. A fachada é finalizada em 

1779, segundo uma inscrição no frontispício, a 
torre em 1783 (Pinto 1977) e o muro do adro 

em 1788 (Barbosa 1953), sendo essas as últi-

mas obras concluídas do conjunto. 

Todo o conjunto foi erguido tendo como base 

o calcário, abundante no próprio sítio dos 

franciscanos e explorado em várias pedreiras, 
conforme já relatado, sendo um exemplo da 

“escola franciscana” na cantaria, arquitetura, na 

pintura, na talha e na azulejaria. 

O piso do adro apresenta blocos de calcário 
maciço, de coloração creme, de 40 × 20 cm, 

alguns exibindo conchas de moluscos minera-

lizadas (Figura 9.6A). Entretanto, trabalhos ar-

queológicos executados pelo Iphan, em se-
tembro de 2015, detectaram a presença de um 

piso abaixo do atual, formado por cerâmica e 

tijolos, provavelmente o piso original do adro. 
O adro é ladeado por dois tipos de painéis de 

azulejos lisos e enxaquetados, que se interca-

lam: azulejos brancos e azulejos brancos e 
azuis. Entre eles, três nichos em cada lado re-

vestidos por azulejos decorativos policrômicos 

em tons azuis sobre fundo branco, represen-
tando a saga da Via Crucis. O trabalho é atri-

buído ao português Policarpo de Oliveira Ber-

nardes, do século XVIII (Pinheiro 2005). Todos 
esses painéis apresentam graves defeitos es-

truturais, a exemplo de desprendimento da 

parede, rachaduras e embrechamentos, mes-
mo tendo passado, em 2010, por um processo 

de restauração, executada pelos alunos da Ofi-

cina-Escola (Figura 9.6B).  

A Igreja de São Francisco possui obras de arte 

de inestimável valor, a exemplo dos altares, 
ricamente ornamentados e banhados a ouro; 

um grandioso painel, com mais de 40 metros 

de comprimento, que orna o forro da nave; 

púlpito, com uma moldura na entrada, enci-
mado por coroa dourada, além das cantarias 

em calcário em portas, escadas (Figura 9.7A), 

janelas, lavatório (Figura 9.7B), pilastras, assen-
tos (Figura 9.7C), entre outras, todos muito 

bem executados e que denotam o valor econô-

mico e estético de  um elemento da geodiversi- 
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FIGURA 9.4: Elementos da geodiversida-
de ex situ presentes na Igreja do Carmo. 
A. Detalhe do piso original em frente à 
Igreja, composto por blocos irregulares 
de calcário. B. Pia de água benta com 
trabalho de cantaria em calcário e circun-
dado por um painel de azulejos portu-
gueses. C. Painel denominado “Nossa 
Senhora resgata a Alma dos Carmelitas”, 
na parede da nave. 

FIGURA 9.5: Vista aérea com a disposição da Igreja, Convento, Ordem Terceira e outros elementos que 
constituem o Conjunto Franciscano. Fotografia: modificado de Google Earth (Abril/2016). 
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FIGURA 9.6: Elementos 
da geodiversidade ex 
situ no adro da Igreja de 
São Francisco. A. Deta-
lhe da concha minerali-
zada de molusco no 
piso do adro. B. Detalhe 
de um dos nichos de 
azulejo, onde ficam visí-
veis seus defeitos. O 
azulejo é uma represen-
tação de um elemento 
da geodiversidade, o 
sedimento argiloso, que 
foi utilizado e enaltece 
o valor cultural da geo-
diversidade.  

FIGURA 9.7: Amostras de nichos com cantaria em calcá-
rio do Conjunto Franciscano. A. Escadas ornada com es-

cultura de carranca. B. Lavatório. C. Assentos.  

dade, nesse caso a rocha, associado ao patri-

mônio cultural imaterial, a arte da cantaria. 

O amplo átrio conserva ainda o piso original 

em calcário, o forro com pintura simples, sen-

do a portada principal, que dá acesso à nave 
da Igreja, o elemento que mais se destaca por 

ser ricamente trabalhada em pedra. As pare-

des da nave são ornamentadas por azulejos 
datados da década de 1730, de autoria do ar-

tista português Teotónio dos Santos, e retrata 

a saga de José do Egito (Estácio Fernandes 
2016, informação oral). O púlpito, com ele-

mentos figurativos de anjos decorando o teto, 

possui um guarda-corpo guarnecido por uma 

balastrada torneada. 

É relevante apresentar, no terreno dos francis-
canos, interior do horto anexo, na vertente no-

roeste dos tabuleiros, a fonte de Santo Antô-

nio, tombada, juntamente com todo o Com-
plexo do São Francisco, pelo Iphan em 16 de 

outubro de 1952. Para acessá-la, deve-se des-

cer por um caminho relativamente íngreme 
por cerca de 350 metros. Desde os primórdios 
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FIGURA 9.8: Frontispício da Fonte de Santo Antônio com 
suas características arquitetônicas.  

da conquista da capitania suas águas abaste-

ciam a população. Na iconografia holandesa, a 
dimensão com que era retratada parecia ter 

grande porte, com um regato que fluía em di-

reção ao Rio Sanhauá. 

Entretanto, apesar dessa abundância no volu-

me de água, a população só teve acesso irres-
trito a ela até 1609, quando o guardião da 

Igreja de São Francisco, Frei Cosmo de São 

Damião construiu o muro circundando a Igre-
ja, representado na iconografia da época 

(Pinto 1977). Em 1717, é edificada a fachada 

da fonte (Pinto op. cit.), de acordo com o ano 

talhado em uma cornija com volutas e folhas 
de acanto na parte superior. O acesso será res-

trito à comunidade franciscana, exceto em ca-

sos de calamidades públicas, como secas ou 
doenças, quando seria aberta à população 

(Rodriguez 1962). Até hoje, seu acesso se dá 

apenas com autorização dos frades. 

O registro elaborado pelo frei Antonio Jaboa-

tam (1861) mostra, entre outros, os aspectos 
naturais do sítio onde se assentou a Igreja de 

São Francisco, incluindo sua fonte e sua abun-

dante pedra calcária, região de onde saiu a 
matéria-prima para as edificações nas primei-

ras décadas de evolução urbana.  

A fachada, simétrica e trabalhada em calcário, 

mantém as características originais em barroco 

e apresenta várias pequenas cartelas com sen-
tenças em latim, entre elas S. Antoni Ora Pro 

Nobis (“Santo Antônio orai por nós”). A base é 

composta por um tanque, com 1,8 m de com-
primento por 40 cm de altura, paralelo ao mu-

ro de arrimo que se prolonga para as laterais 

do conjunto que forma o frontispício (Figura 
9.8). Esse é formado por blocos de calcário 

com 50 cm de comprimento por 30 cm de al-

tura. Segundo fotos antigas, a água jorrava do 

frontão para o tanque através de um golfinho 
esculpido em calcário. Entretanto, essa peça se 

perdeu, restando apenas a parte mais próxima 

da parede. 

O que resta da escultura de golfinho é circun-

dado por quatro colunas estreitas, com cerca 

de 10 cm de largura, formando um andar infe-

rior, com dois mordilhões, com cerca de meio 

metro de altura, nas extremidades. O andar 
superior, mais estreito, é mais adornado, redu-

zindo-se a dimensão dos mordilhões nas ex-

tremidades e adicionando pequenas carrancas 
e folhas de acanto que compõem duas colu-

nas estreitas. No centro, o nicho onde estava 

localizada a imagem de Santo Antônio perdeu-
se com o tempo. 

Do ponto de vista geomorfológico, assim co-

mo a Cacimba do Povo, está localizada nas 
vertentes voltadas para oeste, a uma altitude 

de cerca de 22 metros, em uma grande de-

pressão, assentada diretamente sobre o calcá-
rio (Figura 9.9), que aflorava abundantemente 

no terreno dos franciscanos. Assim, pode ser 

classificada como uma ‘fonte de contato geo-
lógico’. Segundo Araújo (2012), essas verten-

tes são complexas,  com  perfis  de segmentos  
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FIGURA 9.9: Perfil elaborado a partir de testemunhos de 
sondagem (Pc.01 e Pc.12) com a localização das Fontes de 
Santo Antônio e dos Milagres, além do Largo de São Frei 

Pedro Gonçalves. Fonte: Araújo (2012, p. 221). 

diferenciados. Nas porções superior e inferior 

o perfil, do tipo reto, apresenta alta declivida-
de que diminui na porção intermediária, onde 

está localizada a fonte, no contato do Arenito 

Barreiras (topo) com o Calcário Gramame 
(base). Essa zona é constituída pelo anfiteatro 

de cabeceira de drenagem, que tende a redu-

zir a velocidade do fluxo das águas e até mes-
mo retê-las, formando pequenos regatos e la-

goas. 

Sabemos que complexos arquitetônicos histo-

ricamente constituídos atravessam séculos pa-
ra terem sua obra concluída. Vários estilos ar-

tísticos, interesses políticos e mudanças cultu-

rais influenciaram a sua aparência final, assim 
como os recursos humanos e naturais empre-

gados se modificaram com novas técnicas/

tecnologias e novas intenções. A documenta-
ção histórica analisada neste trabalho mostra 

que, num primeiro momento, as residências de 

Nossa Senhora das Neves utilizavam basica-
mente a taipa (madeira local associada ao bar-

ro), substituída, logo depois, pela pedra calcá-

ria, que acabou sendo o principal tipo de ro-

cha utilizada como matéria-prima, junto com o 
tijolo, em algumas paredes em alvenaria, ci-

mentados com argamassa. 

FORMAÇÃO GRAMAME, A MATÉRIA-
PRIMA DAS EDIFICAÇÕES DO PERÍODO 
COLONIAL 

Corresponde à primeira unidade carbonática 

de domínio marinho do Grupo Paraíba da Ba-
cia Pernambuco-Paraíba, repousando concor-

dantemente sobre a sequência clástica da For-

mação Itamaracá, por meio de uma inconfor-

midade (Manso 1982). Possui cerca de 70 m 
de espessura (Almeida 2000), tendo sido pri-

meiramente referida na literatura por Oliveira 

(1940), e respeitando aos calcários margosos 
aflorantes ao longo do Rio Gramame, extrapo-

lando, posteriormente, sua área de extensão 

para Pernambuco.  

Os calcários e margas da Formação Gramame 

se intercalam com uma estratificação plano-
paralela de grande continuidade lateral, típica 

de uma plataforma carbonática extensa de 

baixo gradiente (Barbosa 2007). A partir do 
estudo do conteúdo fossilífero, Maury (1930) 

propôs uma idade do Campaniano Superior 

(72 Ma), sendo revista por Beurlen (1967) para 
o Maastrichtiano (72,1 – 66 Ma).  

A área de afloramento-tipo se localiza na mar-

gem direita do rio homônimo, que limita João 

Pessoa com o município de Conde, aparecen-
do também na Ilha do Bispo, na periferia de 

João Pessoa, e em outros vales fluviais no lito-

ral sul, incluídos na área deste projeto: mar-
gem esquerda do Rio Abiaí, margem direita do 

Rio Camocim, entre outros. A ausência desta 

formação a oeste da BR-101 pode refletir a 
não deposição desta sequência na área ou a 

erosão após a exposição sub-aérea, gerada 

pela regressão do nível do mar ao final do Ma-

astrichtiano (Furrier 2007). A deposição é mais 
larga nas sub-bacias Alhandra e Miriri em rela-

ção a Olinda (Barbosa 2007).  

Macroscopicamente, as rochas pertencentes às 
edificações apresentam cristais milimétricos de 

pirita, fósseis de amonoides, geodos milimétri-

cos a centimétricos de calcita (indicando re-
precipitação), coprólitos piritizados e nódulos 

de  calcita,  além de estruturas de bioturbação, 
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FIGURA 9.10: Lâmina delgada do Calcário Gramame. A. Precipitação de minerais opacos (A) 
na rocha, envolta de diversos cristais romboédricos de dolomita (B). B. A fotomicrografia 

evidencia o aspecto geral da rocha, com excesso de dolomita. Ainda é observado processo 
de fosfatização em bioclastos (A). Ambos em nicóis paralelos.  

em especial as causadas pelo icnogênero Tha-

lassinoides isp. 

Em lâmina delgada, a rocha é composta por 
5% de grãos e 95% de matriz, sem identifica-

ção de poros. Dentre os grãos, observam-se 

bioclastos de foraminíferos (Textularina), radi-
olários e fragmentos de Equinodermas (Figura 

9.10A). Em relação aos demais grãos, obser-

vam-se cristais romboédricos de dolomita e de 
minerais opacos. Com relação à matriz, sabe-

se que a mesma é do tipo deposicional micríti-

ca recristalizada (devido aos cristais de calcita 
e dolomita presentes na mesma, Figura 9.10B). 

A partir dessas informações, classificou-se a 

rocha em Biomicrito (Folk 1974) ou Mudstone 
recristalizado (Dunham 1962). Dada a inter-

pretação de todos os aspectos em conjunto, 

interpretaram-se alguns eventos diagenéticos 
que seguem a seguinte linha cronológica: co-

mo representante da Eodiagênese, a micritiza-

ção (característica de região marinha estagna-
da); como evento da Mesodiagênese temos a 

compactação incipiente, dolomitização da 

matriz e dos bioclastos e o processo de fosfa-
tização. Por último observou-se a presença de 

alguns grãos muito pequenos de material 

opaco, o que se interpretou como o resultado 

da piritização.  

OUTROS ELEMENTOS DA GEODIVERSIDADE 
RELEVANTES NO CENTRO HISTÓRICO 

Praça da Pedra 

Localizada na porção extremo-meridional do 

Centro Histórico, no encontro das Ruas da Re-
pública e Rua São Miguel, apresenta um mo-

nólito em seu interior (Figura 9.11). Apesar da 

xerossere, a rocha pode ser identificada como 

um granodiorito porfirítico, com fenocristais 
centimétricos de K-feldspato e presença abun-

dante de biotita. Na verdade, esse monólito, 

segundo o Jornal A União (10.07.1931), foi tra-
zido para o local em 12 de julho de 1931, pro-

veniente da Região da Borborema. Em conver-

sas informais com os moradores, chegou-se a 

duas versões do local de proveniência. Na pri-

meira, a rocha teria sido trazida do município 
de Cruz do Espírito Santo (distante 25 km da 

capital) até o Rio Sanhauá, de trem, e através 

de charretes, até à praça. O problema dessa 
versão é que esse tipo de granitoide não aflo-

ra no referido município, assentado sobre uma 

bacia sedimentar.  

A segunda versão é de que o monólito, locali-

zado no município de Bananeiras, distante 130 

km da capital, tenha sido trazido como home-
nagem ao aniversário de falecimento do presi-

dente João Pessoa, que num dado momento, 

em suas andanças para o interior, teria des-

cansado à sua sombra. O município de Bana-
neiras registra a presença de rochas granodio- 
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FIGURA 9.11: Vista da Praça da Pedra.  

FIGURA 9.12: Comparação das características minero-
texturais do Granodiorito Itaporanga (à esquerda, na 

mão) e o monólito da Praça da Pedra. 

Figura 9.13: Lâmina delgada do granodiorito da Praça da 
Pedra, mostrando microclínio, no alto e biotita, à direita. 

Nicóis cruzados.  

ríticas semelhantes àquela da Praça da Pedra, 

em afloramentos ao longo da rodovia PB-105, 
o que corroboraria essa versão (Pereira et al. 

2013). O mapeamento geológico na escala 

1:500.000 (CPRM 2002), posiciona as rochas da 
região na Suíte Granítica Calcialcalina de mé-

dio a alto Potássio Itaporanga, representada 

por granitos e granodioritos grossos a porfirí-
ticos associados a dioritos, datado de 584 Ma 

pelo método U-Pb em zircões por Brito Neves 

et al. (2003). A Figura 9.12 mostra o Granodio-
rito Itaporanga (esquerda, na mão) e o grano-

diorito da Praça da Pedra (à direita).  

Uma lâmina delgada do monólito mostra gra-

nulação média, inequigranular, hipidiomórfica, 
com o tamanho dos minerais variando de 0,1 a 

4 mm. Corresponde a um biotita granodiorito 

contendo quartzo (35%), andesina (35%) e mi-
croclínio (23%), além de biotita (3%), apatita, 

titanita (2%) e minerais secundários (sericita, 

epidoto, carbonato e clorita, que somados, 
não chegam a 2%).  

O quartzo (1-3 mm) ocorre como cristais ané-

dricos, com formato ameboide a alongado, 
intensamente subdividido, com contatos loba-

dos a retos e localmente com arranjos poligo-

nais. Em algumas zonas a deformação é um 
pouco mais intensa pois vemos quartzo recris-

talizado (poligonal). A andesina (0,4 a 1,6 mm), 

intensamente zonada, apresenta-se prismática, 
subédrica, alongada e quadrática, com núcleos 

sericitizados e macla da albita. Inclusa na bioti-

ta e apatita, localizadamente, apresenta recris-
talização metamórfica marcada pela formação 

de agregados granoblásticos finos (cerca de 

0,1 mm), com contatos retos a lobados e in-

tensa formação de mirmequitas e, localmente, 
textura lepidoblástica (Figura 9.13). Na defor-

mação, a biotita está preservada ocorrendo 

formação local de clorita e/ou muscovita fi-
na + clorita + epidoto.  O microclínio é euédri- 
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FIGURA 9.14: Monumento à Nossa Senhora de Lourdes. A. Visão geral. B. Detalhe do augen gnaisse.  

co a subédrico (0,4-4,0 mm), rico em inclusões 

de biotita, quartzo e plagioclásio e com textura 
mirmequítica. Os cristais menores apresentam 

recristalização e formato poligonal, como um 

arranjo granoblástico. A biotita (0,2-0,4 mm) é 
castanha, prismática, subédrica, podendo ser 

intersticial ou estar inclusa no microclínio, po-

dendo ocorrer como agregados de 3 a 4 grãos 
e aparecer titanita associada. Tende a estar ali-

nhada, marcando uma foliação incipiente, geral-

mente associada ao quartzo e a andesina, po-
dendo também estar inclusa nessa última. 

Curiosamente, esse local se refere a uma das 

raras presenças de uma rocha granitoide no 

litoral paraibano, geologicamente situado no 
contexto da  bacia sedimentar Pernambuco-

Paraíba. Ademais, representa um clássico 

exemplo do aspecto histórico inserido no valor 
cultural da geodiversidade. 

Monumento à Nossa Senhora de Lourdes  

Merece registro por apresentar material pétreo 

diferente dos demais monumentos pertencen-

tes ao Patrimônio Cultural da área.  

Segundo o Jornal a União (12.02.1922), em 11 

de Fevereiro de 1922 foi inaugurada a Estátua 

em homenagem a Nossa Senhora de Lourdes, 
no centro da Praça D. Ulrico, medindo 8 me-

tros de altura no total, sendo que a estátua, de 

bronze, mede 3 metros (Figura 9.14A). Foi 
tombado pelo Iphaep em dezembro de 2015. 

O pedestal é constituído de gnaisse facoidal 
(ou augen gnaisse, Figura 9.14B), semelhante 

ao que ocorre abundantemente na cidade do 

Rio de Janeiro. Sua procedência é desconheci-
da, sendo comum também a ocorrência desse 

tipo de rocha no Escudo da Borborema. A ro-

cha, de coloração cinza, leucocrática, possui 

textura inequigranular, com granulometria 
média a grossa, apresentando porfiroblastos 

de K-feldspato com até 12 cm, orientados pre-

ferencialmente, o que acarreta um hábito pre-
dominantemente ovalado. A matriz é formada 

por quartzo, plagioclásio, biotita, K-feldspato e 

opacos. Possui um bandamento metamórfico 
incipiente.  
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CONCLUSÕES 

Durante o período colonial, alguns viajantes 

tiveram a oportunidade de conhecer o nordes-

te brasileiro, assim como a Capitania Real da 

Parahyba e a sua capital, Nossa Senhora das 
Neves. Produziram farta documentação acerca 

da geodiversidade desta capitania, num pri-

meiro momento restrita ao núcleo urbano da 
capital e proximidades e, posteriormente, com 

a interiorização da ocupação, aos sertões. Ana-

lisando-se por esta ótica, o objetivo aqui foi 
descrever o resultado destas documentações, 

durante o período em que esta Capitania fez 

parte do contexto econômico da colônia, se 
livrando das amarras da metrópole em 1822.  

Priorizou-se as informações obtidas no âmbito 

das principais edificações do Centro Histórico 
classificados como Patrimônio Cultural, em es-

pecial nas rochas. 

O patrimônio natural da Capitania da Pa-
rahyba, entrelaçado ao patrimônio cultural que 

utilizou os aspectos físicos para sua consolida-

ção, resultou em bens de inegável importância 
histórica, científica, pedagógica, turística, eco-

lógica, entre outros valores, o que lhe imprime 

um caráter patrimonial. Assim, a natureza, as-
sociada ao patrimônio cultural, resulta na 

apropriação deste ambiente costeiro, urbano 

ou não, em práticas de lazer, de turismo, edu-

cacionais, desportivas, entre outras.  

Todos estes exemplos servem para mostrar a 

um público mais amplo a conexão existente 

entre a dimensão cultural e os diversos ele-

mentos da geodiversidade por meio de dife-
rentes formas de experiência pessoal em um 

determinado tempo histórico, transformando 

uma paisagem natural em uma paisagem cul-
tural, refletindo no patrimônio cultural cons-

truído. Este valor patrimonial se justifica à me-

dida que esta paisagem, de estética diversifi-
cada, impregnada de eventos históricos, asse-

gura a identidade e significado das popula-

ções locais.  

Desta maneira, foi atribuído um novo significa-

do à paisagem, perpassando pelo estético-

artístico ao cultural. Foi intencional a apresen-
tação de uma análise retrospectiva e compara-

tiva da paisagem natural e da paisagem cultu-

ral, entrelaçando os supracitados elementos 
da geodiversidade às práticas culturais que 

forjaram as edificações e a identidade do povo 

que sobre ela se assentou. O legado deixado 
pelos diversos cronistas da época, mesmo que 

não tenha tido como objeto principal os referi-

dos elementos, é indubitável que eles influen-
ciaram seus temas e atmosferas. 

A influência criativa dos elementos da geodi-
versidade, expressas por meio da literatura, 

poesia e artes, demonstra o forte nível de en-

gajamento cultural com a paisagem e a pro-
funda conexão entre as pessoas e o mundo 

natural, servindo como um elo para que a co-

munidade atual conheça suas raízes culturais e 
contribuindo para uma diferente apreciação 

da paisagem que a circunda.  
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CAPÍTULO 10 

PATRIMÔNIO PÉTREO NO CABO DE SANTO AGOSTINHO (PE): 
DOS ESTÁGIOS FINAIS DE ABERTURA DO ATLÂNTICO AOS DIAS ATUAIS 

Thaís de Oliveira Guimarães 
Marcos Antonio Leite do Nascimento 

Gorki Mariano 

INTRODUÇÃO 

As rochas se apresentam como recursos natu-

rais para humanidade ao longo de toda sua 

história. As pedras se configuram como um 

recurso geológico, ou “georrecurso”, utilizadas 
inicialmente como patrimônio arquitetônico, 

com técnicas aperfeiçoadas ao longo do tem-

po e evolução (González 2009). 

A abundância das rochas na superfície terres-

tre possibilitou seu uso, e o atual patrimônio 

pétreo demonstra o aproveitamento das expo-
sições de rochas mais próximas de centros ur-

banos, facilitando o transporte em curta dis-

tância. Assim, é possível observar que cada re-
gião tem seu patrimônio pétreo essencialmen-

te característico em função das rochas disponí-

veis na área de entorno (González op. cit.), pe-
lo menos nos primórdios das construções. 

De acordo com Bem (2011), “Conhecer os ma-

teriais pétreos aplicados em monumentos his-
tóricos significa resgatar o legado da arquite-

tura”. Para a autora, trata-se de monumentos 

que testemunham a história de épocas, que 
vão “desde a concepção dos projetos arquite-

tônicos, até a disponibilidade de elementos 

geológicos extraídos de afloramentos próxi-
mos à edificação” (Bem op. cit., p. 63).  

Centrado nas observações acima, este capítulo 

visa destacar a relevância dos materiais pé-

treos e sua importância geológica, histórica e 
cultural na região do município do Cabo de 

Santo Agostinho, litoral sul de Pernambuco, 

Nordeste do Brasil. Dada a diversidade e com-
plexidade de elementos na região, foi feito um 

recorte espacial e trabalhado elementos do 

patrimônio pétreo da área que compreende o 
Parque Metropolitano Armando de Holanda 

Cavalcanti (PMAHC), localizado a leste do mu-

nicípio, sobre o Promontório do Cabo. 

Trata-se de uma área de extrema relevância 

geológica e geomorfológica, ligada a impor-

tante marco da separação do supercontinente 
Gondwana e a formação do Oceano Atlântico 

Sul. Do ponto vista histórico, foi palco de im-

portantes eventos desde o período pré-
colonial, onde atualmente, se configura como 

uma importante rota turística do litoral sul de 

Pernambuco.  

As praias, a exemplo de Gaibu e Calhetas, es-

tão entre os destinos mais procurados na regi-

ão, classificado segundo Ministério do Turismo 

(2010) como turismo de Sol e Praia. Dentro 
desse contexto, com importantes elementos 

geológicos, históricos, culturais e paisagísticos, 

apresenta-se como uma região em potencial 
para a conservação do patrimônio pétreo e o 

desenvolvimento da atividade geoturística.  

CABO DE SANTO AGOSTINHO: OCU-
PAÇÃO E GEOLOGIA 

Historicamente, há indícios de que a descober-

ta do Brasil se deu nesta região por meio de 
navegadores espanhóis. O debate histórico 

acerca desta teoria busca descobrir e compro-

var o lugar real onde as embarcações do espa-
nhol Yañez Pizón teriam atracado, num local 

por ele batizado de Santa Maria de la Consola-

ción (Izquierdo Labrado 2003).  

Nessa perspectiva, há divergências acerca do 

real descobrimento, embora alguns cabenses, 

apoiados pelo historiador espanhol supracita-
do, defendam a versão de que Yañez Pizón 

teria sido o primeiro europeu a pisar em terri-

tório  brasileiro.  Entretanto,  não  há consenso  
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quanto a esta versão da história. A citar, a hi-

pótese defendida por historiadores brasileiros 
de que Pízon na verdade tenha, neste período, 

atracado na Ponta do Mucuripe, em Fortaleza, 

Ceará (Espínola 2001).  

Comprovadamente, sabe-se que a região do 

promontório do Cabo de Santo Agostinho 

configurava-se como o acidente geográfico 
mais importante para os navegantes do século 

XVI em suas rotas no Atlântico Sul. Desta for-

ma, tornou-se um dos pontos mais conheci-
dos pelos navegadores em busca do caminho 

das Índias Orientais e do Brasil (Melo Neto 

1981).  

O antigo pontal de Suape ou de Nazaré, atual-
mente conhecido como Promontório do Cabo, 

está situado na costa sul do litoral do Cabo de 

Santo Agostinho (Figura 10.1). De acordo com 
Melo Neto (op. cit.), são os morros de Olinda 

ao norte e o do Cabo de Santo Agostinho ao 

sul, as elevações mais avançadas ao mar, for-
mando os dois extremos da grande baía do 

Recife.  

As características geomorfológicas e a hidro-
grafia da região permitiram a instalação de um 

porto seguro para embarque de produtos en-

viados para Portugal, especialmente o açúcar, 
e desembarque de produtos trazidos daquele 

país. Assim, para defesa do porto da Baía de 

Suape, algumas fortificações foram edificadas 
pelos luso-brasileiros. Tais construções, levan-

tadas com materiais pétreos essencialmente 

da região, contribuíram para a proteção da 
costa durante investidas holandesas sobre o 

território (Melo Neto op. cit.).  

Do ponto de vista geológico, na região são 

encontrados marcadores temporais da história 
evolutiva do planeta Terra. Nesta região, ocor-

rem rochas ígneas (vulcânicas e um corpo plu-

tônico) que marcam os estágios finais da que-
bra do supercontinente Gondwana, que deu 

origem ao Oceano Atlântico, além de rochas 

sedimentares (arenitos e conglomerados) e 
sedimentos (Figura 10.2). 

FIGURA 10.1: Localização do Cabo de Santo Agostinho e Promontório do Cabo. Fonte: Adap-
tado de Nascimento & Souza (2005) e Google Earth. 
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FIGURA 10.2: Mapa geológico simplificado da região leste do Cabo de Santo Agostinho, com destaque 
para o Parque Metropolitano Armando de Holanda Cavalcanti (delimitado em verde) com a disposição 

das diferentes rochas e sedimentos. Fonte: Modificado de Nascimento (2003). 
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A região do Cabo de Santo Agostinho é consi-

derada por pesquisadores como um dos últi-
mos elos entre os continentes sul-americano e 

africano. Esta separação teria iniciado há apro-

ximadamente 130 milhões de anos no extremo 
sul do Brasil e finalizado há cerca de 100 mi-

lhões de anos. Por si só esse episódio já confe-

re grande importância geológica para a região 
(Nascimento 2005, Nascimento & Souza 2005). 

De fato, os destaques geológicos são muito 

variados, cujas rochas podem ser individualiza-

das a seguir. 

As rochas plutônicas são descritas como grani-

to e monzonito e juntas formam a unidade geo-

lógica conhecida como Granito do Cabo de 

Santo Agostinho. Este representa um corpo 
semicircular com cerca de 4 km

2
 de área aflo-

rante, tratando-se do único granito conhecido 

de idade cretácea do Brasil (104,8 ± 1,8 Ma,  
Rb-Sr - Long et al. 1986; 102 ± 1 Ma, Ar-Ar - 

Nascimento et al. 2004). Suas rochas são equi-

granulares, faneríticas, fina a média (Figura 
10.3A-C), de cor cinza clara a rósea, formada 

por ortoclásio, quartzo e albita, além de anfi-

bólio, biotita e minerais acessórios. Brechas 
magmáticas formadas por blocos centimétri-

cos a decimétricos de granito equigranular fi-

no (Figura 10.3D) ocorrem como um extenso 

cordão de rochas no extremo leste da área.  

FIGURA 10.3: A a C. Aspecto de cam-
po da rocha que forma o Granito do 
Cabo. D. Feição de campo da brecha 
magmática formada por granito. 

Na borda sul do Parque Metropolitano ocor-

rem monzonitos equigranulares, faneríticos 
médios, com cor preta a verde escura, conten-

do plagioclásio, K-feldspato, anfibólio, biotita, 

minerais opacos e zircão. No campo, o monzo-
nito pode ser distinguido do granito, principal-

mente por meio da sua cor escura (Figura 10.4) 

e pela ausência de quartzo na rocha 
(Nascimento 2003). 

Um segundo tipo de rocha ígnea encontrada 

na região do Parque Metropolitano é de natu-
reza vulcânica, de coloração clara, denominada 

riolito, e se apresenta na forma de diques cor-

tando as rochas plutônicas anteriormente des-

critas.  

Os riolitos são finos a médios, de cor rósea, 

formados  por s anidina,  quartzo, plagioclásio,  

FIGURA 10.4: Contato entre as diferentes rochas 
plutônicas. À esquerda (de cor clara) o granito e à 

direita (de cor escura) o monzonito. 
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anfibólio, biotita, além de minerais acessórios. 

Os dois primeiros minerais também ocorrem 
como fenocristais milimétricos na matriz fina. 

Os diques possuem direção preferencial leste-

oeste (Figura 10.5). Esses riolitos possuem 

idade de 97 Ma (Nascimento et al. 2004), 
confirmando ser mais jovem que o Granito 

do Cabo de Santo Agostinho. 

FIGURA 10.5: A. Dique de riolito (rocha de cor rósea) cortando o granito (de 
cor mais escura). B. Em segundo plano é possível ver cordão de arenito de 

praia (beachrocks), protegendo a Baía de Suape. 

Sobrepostas a essas rochas ígneas, são encon-

tradas duas unidades de rochas sedimentares 
distintas na região do Cabo de Santo Agosti-

nho. A primeira, conhecida como Formação 

Algodoais, é formada por conglomerados poli-
míticos (contendo fragmentos de quartzo e 

rochas vulcânicas, principalmente), além de 

arenitos e intercalações de níveis de argilitos 
(Figura 10.6).  

A segunda, denominada Formação Barreiras, é 
caracterizada por conglomerados (com seixos 

FIGURA 10.6: Feição de campo dos conglomerados da 
Formação Algodoais com presença de blocos de natu-

reza vulcânica. 

de quartzo e pedaços de material argiloso dos 

níveis cauliníticos da Formação Algodoais sub-
jacente) que gradam para arenitos e argilitos. 

As principais diferenças entre as rochas sedi-

mentares dessas duas formações são: i) as ro-
chas da Formação Barreiras apresentam menor 

quantidade de argilominerais em sua matriz 

do que aquelas encontradas na Formação Al-
godoais; e ii) as rochas da Formação Barreiras 

possuem cimentação do tipo óxido de ferro, 

denotando muitas vezes um aspecto ferrugi-
noso à rocha (Figura 10.7). 

FIGURA 10.7: Relação de campo entre as rochas sedi-
mentares da Formação Algodoais (na base, cor mais 
clara) e da Formação Barreiras (no topo, mais aver-

melhada). 
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Ainda com relação aos aspectos geológicos da 

região, destaca-se a ocorrência de longos cor-

dões de arenitos de praia (beachrocks), reconhe-

cidos na literatura científica como antigas linhas 

de costa, que nesse caso, mostra que ela estava 

mais avançada do que a atual durante o Holo-

ceno e por atuarem como elementos naturais 

de proteção à erosão costeira (Figura 10.8). 

Tais rochas apresentam grande valor histórico. 
Foram documentadas na cartografia colonial 
enquanto facilitadores do desembarque dos 
navios dos descobridores portugueses, bem 
como citadas por Charles Darwin em 1841 e 
posteriormente descrito por Branner (1904), 
que mapeou a sua ocorrência ao longo do li-
toral dos estados do Ceará à Bahia (Guimarães 
et al. 2016). 

FIGURA 10.8: Linha de arenitos de praia protegendo a Baía de Suape. 

PATRIMÔNIO PÉTREO NA ÁREA DA VI-
LA DE NAZARÉ E ENTORNO 

No extremo leste do Cabo de Santo Agosti-

nho, área que atualmente está inserida no Par-

que Metropolitano Armando Holanda Caval-
canti (PMAHC), foram edificados inúmeros mo-

numentos históricos com destaque para aque-

les que ocorrem na Vila de Nazaré, antigo po-
voado e hoje distrito do município do Cabo de 

Santo Agostinho, a exemplo da Igreja de Nossa 

Senhora de Nazaré, as ruínas do Convento 
Carmelita e a Capela Velha. Tem-se ainda, ao 

longo do Parque, fortificações como os fortes 

São Francisco Xavier e Castelo do Mar, além do 
Quartel Velho e Forte do Pontal, bem como 

algumas baterias e as ruínas da Casa do Faro-

leiro.  

As rochas utilizadas nesses diversos monu-

mentos, muitos deles construídos a partir do 

século XVI, demonstram em quase sua totali-

dade o aproveitamento dos materiais pétreos 
locais, construídos principalmente em rochas 

graníticas e areníticas trabalhadas, algumas 

em cantarias.  

A técnica de cantaria é observada em várias 

edificações na região e a rocha utilizada foram 

os arenitos, disponíveis ao longo da linha de 
costa. Tal técnica se apresenta como a arte de 

entalhar a rocha, normalmente em formas geo-

métricas ou figurativas, tendo como objetivo o 
uso ornamental e/ou estrutural (Pereira et al. 

2011).  

Vila de Nazaré 

A histórica Vila de Nazaré dista cerca de 40 km 
da capital Recife, sendo distrito do município 

do Cabo de Santo Agostinho, cidade que pos-

sui uma grande concentração de bens patri-
moniais datando desde o período inicial da 

colonização portuguesa até o início da era in-

dustrial no Brasil (Rocha 2017). A Vila de Naza-
ré, localizada no alto do promontório do Ca-

bo, foi um dos primeiros núcleos de povoa-

mento de Pernambuco,  formado  ao largo  da  
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Fortaleza de Nazaré, sendo que esta não resis-

tiu ao tempo.  

Com relação à primeira chegada ao município 

do Cabo, documentos históricos relatam que 

em janeiro de 1500, antes das embarcações 
portuguesas aportarem na costa, cá estiveram 

os navegadores espanhóis, com frota liderada 

por Vicente Yañes Pizon (Gomes 2001, Izquier-

do Labrado 2003). Com o tempo, a região se 

tornou cada vez mais importante geografica-

mente. Assim, a localização geográfica, desde 
o período de colonização e do comércio açu-

careiro, assumiu a condição de ponto estraté-

gico tanto no comércio quanto na defesa da 

costa brasileira (Silva 2004). 

Dentre as edificações religiosas construídas 

entre os séculos XVI e XIX destacam-se a Igreja 
de Nossa Senhora de Nazaré e as ruínas do 

Convento das Carmelitas. Tais construções re-

presentam importantes acontecimentos do 
passado e compõem o patrimônio histórico e 

cultural da região, bem como patrimônio pé-

treo.  

A área onde se encontra as edificações consti-

tuem o “sítio histórico do Cabo de Santo 
Agostinho e Baía de Suape”, tombado pela 

Fundarpe – Fundação do Patrimônio Histórico 

e Artístico de Pernambuco. Além do tomba-
mento, a Vila de Nazaré, está inserida na área 

que compreende o Parque Metropolitano Ar-

mando de Holanda Cavalcanti criado em 1979 

(Decreto N° 5.554 de 06 de fevereiro de 1979) 

e tombado como patrimônio histórico no ano 
de 1993 (Decreto N° 16.623 de 29 de abril de 

1993), com o objetivo de proteger o patrimô-

nio natural, histórico e arqueológico da área. 

Igreja de Nossa Senhora de Nazaré 

A Igreja não tem data de início da construção 

bem definida. Entretanto, relatos comprovam 

sua existência já no final do século XVI. Melo 
Neto (1981) destaca trecho de um roteiro de 

viagens com referência ao Cabo de Santo 

Agostinho, onde um navegador português em 
1597, com experiências de viagens na Carreira 

da Índia, o descreve em dois trechos: “tem em 

cima uma ermida branca” e “na ponta do Cabo 
está uma ermida que parece vela bran-

ca” (Melo Neto op. cit., p. 45) (Figura 10.9).  

Também não se sabe ao certo a data exata da 

construção da pequena capela que deu ori-

gem à Igreja de Nossa Senhora de Nazaré, em 
torno da qual se ergueu um povoado que ain-

da mantém as características da arquitetura 

colonial. 

Localizada no ponto mais alto do Cabo, já ser-

via como referência aos navegantes no final do 

século XVI, pois os mais antigos roteiros da 
costa brasileira faziam referência a uma ermida 

“que parece uma vela branca” na elevação do 

Cabo de Santo Agostinho, que podia ser vista 

à grande distância.  

FIGURA 10.9: Igreja de Nazaré. Vista lateral da entrada principal da Igreja localizada no outeiro, parte alta do 
promontório do Cabo. 
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A antiga construção recebeu duas ampliações, 

uma em 1679 e a outra em 1872. É uma cons-
trução simples e despojada e a capela-mor, 

com sua torre piramidal, guarda traços do cor-

po da ermida primitiva. O grande largo, diante 
da igreja, ainda hoje é ponto de reunião da 

comunidade de Nazaré. 

Convento Carmelita 

Em anexo à igreja foi erguido o Convento Car-
melita que, assim como as demais edificações 

da região, foi erguido essencialmente em alve-

naria, blocos de granito e arenitos de praia 
(beachrocks). O convento data nos registros 

com início em 1692 e término em 1731 (Melo 

Neto 1981). As ruínas estão abertas à visitação 

FIGURA 10.10: Ruínas do Convento Carmelita. A e B. Detalhe para as paredes e pilares em blocos graní-
ticos e arcos e detalhes em arenitos de praia, trabalhadas em cantarias. C e D. detalhe das estratifica-

ções preservadas nos arenitos de praia (beachrocks). 

e podem ser observadas colunas de arenito 

trabalhadas em cantaria. Nas rochas que resis-
tiram ao tempo, é possível identificar bioclas-

tos e estratificações preservadas (Figura 10.10). 

Localizado junto à Igreja, o Convento Carmeli-
ta começou a ser construído pouco depois da 

primeira ampliação do templo. Sua construção 

demorou quase 40 anos. Atualmente restam 
apenas ruínas, estas, foram consolidadas man-

tendo os antigos espaços e o desenho dos ar-

cos, de modo a permitir a compreensão da 
estrutura original desse monumento (Melo 

Neto op. cit.). Atualmente, a igreja de Nossa 

Senhora de Nazaré e o Convento Carmelita, 

localizados no centro da Vila de Nazaré, são 
tombadas pelo Instituto do Patrimônio Históri-

co e Artístico Nacional (Iphan) desde 1961.  
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FORTIFICAÇÕES 

Segundo Rocha (2017), na Vila de Nazaré e em 

seu entorno encontra-se o maior número de 

fortificações construídas entre 1630 e 1654 no 

litoral de Pernambuco. Dentre as construções 
erguidas pelos luso-brasileiros, as defesas ser-

viam para segurança da barra e do porto entre 

o promontório do Cabo e Baía de Suape (Melo 
Neto 1981, Albuquerque et al. 1999).  

As primeiras edificações registradas seriam 

uma bateria erguida na extremidade do Cabo 
para defender o acesso ao porto e um forte de 

1632, denominado de Forte de Nazaré, em 

torno da ermida Nossa Senhora de Nazaré. 

FIGURA 10.11: Ruínas do Forte de Gaibu também chamado de Forte São Francisco Xavier. A. Foto tirada em 2011.  
B. Registro de 2014, onde é possível observar uma placa informativa, atualmente deteriorada. 

Nos anos seguintes foram construídas outras 

baterias como as de São Jorge e Calhetas, for-
tes e quartel (Rocha op. cit.). 

Forte São Francisco de Xavier 

Situado no extremo norte do Parque Metropo-

litano, este complexo é formado pelo forte, 
por um pequeno quartel e duas baterias. O 

forte foi construído em 1630 pelos portugue-

ses sobre uma ponta de pedra (Granito do Ca-
bo) que avança para o mar (Figura 10.11). A 

construção, feita em pedra e cal, forma dois 

blocos distintos e separados um do outro por 
cerca de vinte e um metros (Albuquerque et al. 

1999). 

No forte em lide, percebe-se que foram utiliza-

dos dois tipos diferentes de rochas, com des-
taque para o granito (cerca de 80%) e o areni-

to (20%). A descrição macroscópica do granito 

mostra que se trata de rocha equigranular, fa-
nerítica média, de cor cinza clara, contendo 

feldspatos, quartzo, biotita, anfibólio e mine-

rais opacos. Na descrição microscópica identi-
ficam-se feldspatos (principalmente ortoclásio 

e pouquíssimo plagioclásio) e quartzo, perfa-

zendo mais de 90% do conjunto de minerais. 

O mineral máfico principal é o anfibólio que 

pode atingir até 4% (Figura 10.12). Também 

ocorrem como acessórios minerais opacos 

(produto de alteração do anfibólio), epidoto e 

zircão. Em partes da lâmina é possível observar 

alteração marcante dos feldspatos para uma 
mica branca fina. Turmalina e quartzo são en-

contrados nas cavidades miarolíticas. Uma fei-

ção marcante é a textura granofírica represen-
tada principalmente pelos tipos franja radial e 

esferulítica. Estas características petrográficas 

indicam que a rocha utilizada no Forte São 
Francisco Xavier pertence àquelas encontradas 

no Granito do Cabo de Santo Agostinho. 

A descrição macroscópica do arenito mostra 

que se trata de uma rocha de granulação fina 
a média com grãos subarredondados e mode-

radamente selecionados. Possui estratificação 

cruzada tabular (Figura 10.13). Ao microscópio  
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FIGURA 10.12: Aspecto de campo de um bloco 
de granito no Forte São Francisco Xavier, com 
duas fotomicrografias de lâminas contendo os 
minerais claros (feldspatos e quartzo) e o mine-
ral escuro (anfibólio). 

FIGURA 10.13: Aspecto de campo de um bloco 
de arenito no Forte São Francisco Xavier, com 
duas fotomicrografias de lâminas mostrando 
seus constituintes (quartzo e bioclasto), cimen-
to carbonático (calcita) e os poros da rocha (em 
azul). 

corresponde a um quartzo arenito com arca-

bouço formado, predominantemente, por 
grãos de quartzo. Contudo, estão presentes 

bioclastos (elementos de natureza orgânica).  

A porosidade primária encontra-se reduzida 

pela cimentação carbonática (material deposi-
tado nos poros das rochas que age como um 

ligante natural dos grãos e rico em carbonato 

de cálcio) mostrando-se na forma de cristais 
compridos, prismáticos, formando franja de 

forma radial em torno dos grãos do arcabouço 

(Figura 10.13).  

Esta descrição assemelha-se muito aos litoti-
pos descritos como arenitos de praia 

(beachrocks), rochas essas localizadas ao longo 

do litoral, principalmente nos cordões de arre-
cifes paralelos à linha de costa, a  exemplo da-

queles situados próximos ao Porto de Suape. 

Portanto, provavelmente os arenitos usados 
no Forte São Francisco Xavier pertencem a es-

ses litotipos, bastante comum na região do 

Cabo de Santo Agostinho e Recife. 
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Quartel da Barra de Nazaré (Quartel Velho) 

O Quartel da Barra de Nazaré é considerado 
um conjunto de defesas, junto com o Forte de 

mesmo nome. Atualmente conhecido na topo-

nímia regional como Quartel Velho, foi cons-
truído por volta do fim do século XVII para 

proteção do forte que se localiza em cota to-

pográfica superior e alinhados na mesma dire-
ção. 

É o maior prédio de todas as ruínas do Parque 

Metropolitano, ocupando uma área de 711 m
2
, 

uma construção térrea em pedra e cal, presu-
mivelmente do século XVII. Assim, do quartel 

tem se vista de toda Baía de Suape, com a li-

nha de arenitos de praia fechando parte da 
barra, e vista panorâmica do forte e de parte 

do promontório no sentido norte e sul. Segun-

do Albuquerque et al. (1999), provavelmente 

funcionava como alojamento (quartéis) do co-
mandante e dos soldados que serviam no Re-

duto (Figura 10.15). 

O edifício encontra-se em ruínas com acentua-

do processo de deterioração, mas é possível 
ver o trabalho de cantaria nos blocos de areni-

to de praia. “De cantaria eram também as es-

truturas de 'conversadeiras', um assento de 
pedra em cada canto da janela do lado inter-

no” (Albuquerque et al. op. cit., p. 158).   

Parte de suas fundações está em bom estado, 
contudo, como passou longo período abando-

nado, a vegetação tomou conta e penetrou 

nas paredes, provocando a desagregação de 
algumas delas. Pelo que restou, é possível fa-

zer uma leitura arquitetônica de todo o com-

plexo do quartel. 

Baterias de São Jorge 

As baterias foram estruturas defensivas muito 

utilizadas no Brasil, configuravam-se como lo-

cais para instalação de peças de artilharia para 

defesa contra os inimigos.  Para  Castro (2016),  

FIGURA 10.14: Forte Castelo do Mar. A. Vista geral do forte - Sul-Norte. B. Parede lateral, edificada essencialmente 
com blocos graníticos e alguns blocos areníticos. 

Forte Castelo do Mar 

No que tange às fortificações, destaca-se ainda 
o conjunto das preservadas ruínas do Forte 

Castelo do Mar, construído em meados de 

1631 pelos luso-brasileiros com o objetivo de 
proteger a entrada da barra de Suape. O mate-

rial utilizado inicialmente foi construído com 

alvenaria de pedra (granito e arenito de praia) 

unidos por argamassa de cal e areia (Melo Ne-

to 1981) (Figura 10.14).  

Para o autor supracitado, a principal função do 
Forte Castelo do Mar, também chamado de 

Water Casteel pelos holandeses, era a defesa 

da passagem marítima da barra de Nazaré/
Suape. Sua localização estratégica é de defesa 

ativa para as ameaças vindas do mar. 
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FIGURA 10.15: Quartel Velho. A e B. Lateral do quartel, sentido N-S. C e D. Detalhe dos blocos de granito e arenitos 
de praia, materiais pétreos utilizados na construção original. 

podiam variar de acordo com o tipo de arma 

utilizado a exemplo de canhões, morteiros ou 
metralhadoras e ainda serem temporárias ou 

permanentes. Assim, além do forte, foram 

construídas provavelmente no mesmo período 
(1631), mais duas baterias para proteção do 

território em pontos próximos a entrada da 

baía, completando assim o sistema de defesa. 
Do forte, restam ainda as muralhas, mas das 

baterias, apenas algumas pedras empilhadas, 

no local em que presumivelmente foram cons-
truídas (Figura 10.16). 

Casa do Faroleiro 

Construção em pedra e cal da segunda meta-

de do século XIX, situada ao lado do antigo 
farol já demolido. Tem dois pavimentos, com 

planta retangular medindo 18,0 × 7,0 m e um 

anexo nos fundos medindo 3,2 × 4,0 m, com 

área total de mais de 264 m
2
. Sua construção 

foi feita em substrato rochoso dado pelo gra-

nito (Figura 10.17), que por vezes encontra-se 
intensamente intemperizado.  

A edificação encontra-se em uma cota topo-
gráfica mais elevada, no topo de uma colina e 

estrategicamente forma um mirante natural 

com vista panorâmica de grande parte do pro-
montório, com pequenos vales, morros e 

praias rochosas bastante fraturadas (Guima-

rães 2013).  Do ponto de vista estrutural, as 
ruínas da edificação seguem de pé, como um 

esqueleto de pedra completamente descarna-

do, abandonado desde a década de 40 do sé-

culo passado. 

Dentre as ruínas existentes, é a que se encon-

tra menos deteriorada e, pela sua localização, 
pode ser vista de vários pontos do parque. De-

vido à facilidade de acesso, é uma das mais 

visitadas.  
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FIGURA 10.16: Placa indicativa marcando antiga localização da Bateria de São Jorge. É possível ver os blocos graníticos 
dispostos de forma aleatória. 

FIGURA 10.17: Casa do Faroleiro. A. Edificação sentido S-N, em primeiro plano observa-se parte da estrutura do anti-
go farol. B. Vista panorâmica. C. Fachada lateral E-W. 
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Este cenário, de acesso fácil e falta de estrutu-

ras de proteção da edificação, torna-se uma 
grande preocupação com este patrimônio, 

uma vez que, mesmo estando de pé, é visível a 

deterioração por meio dos processos naturais, 
como o intemperismo, além das interferências 

antrópicas desordenadas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A região do Cabo de Santo Agostinho, com 

destaque para a Vila de Nazaré e área do Par-
que Metropolitano Armando de Holanda Ca-

valcanti, apresenta uma grande diversidade de 

rochas, não somente sob a forma de aflora-
mentos naturais, mas também por aquelas uti-

lizadas na construção de seus monumentos 

históricos e na pavimentação dos espaços pú-
blicos. O estudo dessas rochas permite traçar 

uma relação entre elas e o período histórico, 

econômico e social da região, assinalando os 
períodos de uso mais ou menos intenso ao 

longo da evolução urbana da área do Parque. 

Além do conhecimento geológico obtido nos 
afloramentos naturais é importante também 

lançar mão dos afloramentos “artificiais” e in-

tegrar a informação da geodiversidade junto a 
um roteiro de visitação pelos monumentos 

históricos do Parque Metropolitano, com enfo-

que nas rochas e suas características geológi-

cas, ao longo de um roteiro geoturístico, por 
exemplo. 

Como já mencionado, a área do PMAHC e suas 

praias do entorno, como Gaibu, Calhetas, Sua-
pe e mais ao Sul, Caneiros, Porto de Galinhas e 

Maracaípe, configuram-se como destinos turís-

ticos de Sol e Praia já consolidados no litoral 
pernambucano. A região recebe turistas o ano 

todo e a Vila de Nazaré, com seu patrimônio 

histórico e mirantes naturais, faz parte desses 
roteiros.  

A área, com todo patrimônio natural e cons-

truído, apresenta alto potencial para o desen-
volvimento do geoturismo, atividade que vai 

além do turismo desenvolvido atualmente na 

região, voltado para o “sol e praia”, classifica-
ção dada pelo Ministério do Turismo (2010) 

como “atividades turísticas relacionadas à re-

creação, entretenimento ou descanso em 
praias, em função da presença conjunta de 

água, sol e calor”. 

Assim, o desenvolvimento da atividade geotu-

rística, voltado para os elementos da geodiver-
sidade e os valores a ela agregados, seria uma 

ferramenta que incentivaria o conhecimento 

da história e da importância do lugar, bem co-

mo da conservação de todo patrimônio, mate-
rial e imaterial. Para Guimarães et al. (2017) as 

especificidades locais da área permitem que se 

mantenha o turismo de sol e praia e incremen-
te, à esta atividade, os princípios do geoturis-

mo. 

Nesse contexto, considerando-se as estraté-

gias para o desenvolvimento do geoturismo e 
consequente geoconservação, sugere-se entre 

outras ações, o incentivo a atividades voltadas 

para educação ambiental e patrimonial com a 
comunidade, profissionais da área de turismo 

e os visitantes, a inserção de placas informati-

vas contando a história geológica e as relações 
de ocupação do lugar, o mapeamento e deli-

mitação de trilhas geoturísticas, a exemplo de 

propostas já apresentadas para a área 
(Guimarães 2013, Guimarães & Mariano 2015).  

 Por fim, o patrimônio pétreo da região e seu 

entorno apresenta valores que vão além do 

material e se apresenta atemporal, único e in-
substituível. Dito isto, urge a necessidade de 

maior conservação e valorização deste patri-

mônio, por meio de estratégias planejadas a 

curto, médio e longo prazo, para que assim as 
próximas gerações possam conhecer e desfru-

tar destes testemunhos da história da Terra e 

da Humanidade.  
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CAPÍTULO 11 

ROCHAS ORNAMENTAIS NA ARQUITETURA ANTIGA  
DA CIDADE DO SALVADOR (BA) 

Mário Mendonça de Oliveira 
Elias José de Almeida Machado 

EXÓRDIO 

Todos nós sabemos que o sistema de Capita-

nias Hereditárias, imposto pela Coroa de Por-

tugal para o Brasil, não prosperou, salvo raras 

e honrosas exceções, como as capitanias de 
Pernambuco e São Vicente, de modo que o 

governo português resolveu pela adoção de 

um Governo Geral, que pudesse trazer novos 
rumos à economia da América Portuguesa. Is-

to tornou a Bahia o novo centro de atrações, 

pela sua situação mediana na costa brasileira, 
por possuir uma das baías mais vastas do pla-

neta, “onde poderiam caber todas as esqua-

dras do mundo”, ser dotada de clima ameno, 
sem contar com as correntes atlânticas que 

facilitavam a navegação na sua direitura. Ficou 

então decidido pela Corte, que a sede da nova 
capital seria à beira da Baía de Todos os San-

tos, tornando-se o novo centro de decisões da 

América Portuguesa, com a fundação da Cida-
de do Salvador, em 1549. 

O fato de a Bahia abrigar, até 1763, a capital 

do Brasil, permitiu o contato direto com a sede 
da metrópole e a instalação de numerosos ar-

tistas e artesãos lusos, que trouxeram o “saber 

fazer” da modelagem das pedras (Flexor 2019) 
e outros saberes. 

Este proêmio pode-nos explicar o porquê de 

uma cidade, fundada em capitania falida, ad-

quiriu ares de capital, tornando-se detentora, 
nos séculos seguintes, de uma arquitetura refi-

nada, onde se ergueram edifícios de materiais 

nobres, e nenhum deles pode ombrear com 
aqueles que adotaram as artes da cantaria na 

sua feitura. Acontece que o material lítico das 

vizinhanças da nova cidade não era de grande 
qualidade, prestando-se pouco ao bom acaba-

mento das peças, como os nossos arenitos de 

cimentação calcária ou então pedras muito 

duras, como os granitos e basaltos, que dificil-
mente se deixavam afeiçoar. Por vezes, encon-

tramos pareceres de engenheiros militares, 

dos séculos XVII e XVIII, condenando o nosso 
arenito, como inadequado às artes da cantaria.  

Não é que o Estado da Bahia fosse carente de 

rochas de boa trabalhabilidade e qualidade, 
pois sabemos que essa unidade da federação 

possui calcários e mármores de qualidade e, 

até mesmo, a exclusividade de jazidas da pre-
ciosa sodalita, conhecida atualmente como 

“Blue Bahia” (de exploração mais recente). Os 

problemas daqueles tempos eram as distân-

cias para transporte de material pesado. 

Assim, os construtores da nova capital, apenas 

ultrapassaram a fase das provisórias constru-

ções de terra, predominantes no século XVI, e 
em busca de embelezamento da nova capital, 

valeram-se de rochas ornamentais e de com-

ponentes construtivos líticos já trabalhados, 
trazidos, principalmente de Portugal, muito 

conveniente para os cofres lusitanos, ou do 

arenito carbonático local, com ocorrências 
múltiplas pela Cidade do Salvador. A importa-

ção da cantaria portuguesa, pelos soteropoli-

tanos, continuou após a Independência do 
Brasil, como mostram os anúncios veiculados 

no jornal local “O Correio Mercantil”, na edição 

nº 18, de 23 de janeiro de 1840.  

Os artistas da cantaria vão demonstrar, porém, 

ao longo do tempo, que desta pedra áspera 

local vão extrair soberbas obras de arte, como 
é a fachada da Igreja da Venerável Ordem Ter-

ceira de São Francisco, da qual nos ocupare-

mos posteriormente.  

Neste breve texto, não conseguiríamos abor-

dar a vastidão das soluções e das técnicas em- 
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pregadas na produção de peças líticas de 

construção, tampouco todas as tipologias exis-
tentes: das cercaduras rudimentares em areni-

to, dos primeiros séculos da nossa história, à 

graciosidade das construções fúnebres e cha-
farizes públicos, em Mármore Carrara, do sé-

culo XIX. Em se tratando de cantaria, muito foi 

produzido e utilizado na Cidade do Salvador. 
Nem mesmo às igrejas poderíamos limitar o 

recorte: seria inviável referir as mais de 370 

igrejas da nossa diocese, grande parte delas 
com temas destacados de cantaria. Por fim, 

não poderíamos também abordar toda a com-

plexidade das operações de diagnóstico, de 

conservação e ou de restauro do patrimônio 
lítico, em meio à atmosfera quente, úmida e 

salitrosa da Soterópolis. Limitamo-nos então, 

nesta exposição, a tratar das obras mais famo-
sas, destacando, eventualmente, as suas singu-

laridades, os modernos métodos de identifica-

ção e de diagnóstico, por nós empregados, e 
os processos de degradação aos quais estão 

sujeitas essas obras. 

CATEDRAL BASÍLICA DO SALVADOR 

 Quando chegaram a Salvador, em 1549, na 

comitiva do Primeiro Governador Geral, os je-
suítas edificaram uma capela, dedicada 

a Nossa Senhora da Ajuda, dentro dos muros 

da cidade. Depois, em 1553, nas proximidades 

da Sé, fundaram numa construção de taipa, o 
Colégio dos Meninos. A localização do Colé-

gio, intramuros e nas vizinhanças de outros 

templos, representava inconvenientes para os 
jesuítas, que se queixavam às autoridades, exi-

gindo delas a permissão e o apoio para ocupa-

rem outra localidade. Sousa (1949) explicita 
essa situação com os trechos da carta enviada 

por Manuel da Nóbrega ao padre Simão Ro-

drigues, por volta de 1550, declarando: “por 
manso que se falem se ouve numa igreja o 

que se faz na outra”. 

A solução para o problema dos jesuítas foi im-
plementada a partir do governo de Mem de 

Sá, com a construção entre 1561 e 1572 do 

templo extramuros. Em 1657 foi iniciada a 

construção do colégio contíguo ao templo, 

fora dos muros da cidade; prédio que, após 
quinze anos de obras, foi sacralizado e inaugu-

rado. O terreno adotado para a construção do 

edifício, a pedido dos jesuítas, localizava-se 
para além da primitiva Porta do Norte. A cons-

trução do Colégio e a sua utilização pelos reli-

giosos, foi fator determinante para a ocupação 
do Terreiro de Jesus, e para a expansão norte 

do tecido urbano da Salvador.  

A base do desenho utilizado para a construção 
do Colégio e do seu templo é bastante próxi-

ma ao que, ainda hoje, a catedral apresenta. 

Foi elaborada pelo irmão Francisco Dias, que, 

incumbido dessa missão, deixou Portugal e 
veio para o Brasil, em 1577. Experiente, e influ-

enciado por Vignola, Francisco Dias havia cola-

borado com Filipe Terzi na construção de São 
Roque de Lisboa, e propunha a construção de 

um conjunto marcado pela localização axial da 

igreja, aos lados da qual seriam erguidos dois 
volumes que receberiam o colégio. O projeto 

de Francisco Dias não foi executado integral-

mente, sofreu modificações de projetistas co-
mo o padre Cristóvão Gouveia. São permanên-

cias do projeto de Francisco Dias a nave ampla 

e as capelas laterais, que se conectam direta-
mente à nave.  

Das obras executadas no período compreendi-

do entre o ano de 1657 e a inauguração do 

templo, tem-se registro das seguintes etapas: 
construção do altar-mor, entre 1665 e 1670, 

pelo irmão João Correia; a abertura do cama-

rim, na parte superior do altar, para a exposi-
ção do Santíssimo Sacramento, com as ima-

gens de Santo Inácio e São Francisco Xavier, 

pintadas pelo irmão Domingos Rodrigues, no 
ano de 1670. Mesmo após a sua inauguração, 

o templo ainda não havia sido finalizado. No 

século XVII, foram executados: o frontispício, 

concluído em 1679; a instalação dos sinos, que 
chegaram de Portugal, em 1681, e o arremate 

das torres, em 1694.  

No século XVIII, durante a administração do 
Marquês de Pombal, os jesuítas foram expul-

sos  do  Brasil,  fato  esse  que  fez  com  que a 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Capela_da_Ajuda_(Salvador)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nossa_Senhora_da_Ajuda
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mem_de_S%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mem_de_S%C3%A1
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igreja fosse abandonada e o convento passas-

se a ser utilizado como hospital militar (Figura 
11.1). Pouco antes da expulsão dos jesuítas, no 

ano de 1746, foram instaladas as esculturas de 

vulto da fachada, que representam São Fran-

cisco Xavier, padroeiro da Cidade do Salvador, 
Santo Inácio de Loiola e São Francisco de Bor-

ja. 

FIGURA 11.1: Cadastro do Colégio dos Jesuítas depois da expulsão dos inacianos do Brasil. Fonte: Bazin 
(1985) - reprodução do cadastro do Cap. Engenheiro José Antônio Caldas. 

No século XIX, em 1801, o antigo Colégio dos 

Jesuítas sofreu um incêndio e teve uma de su-
as alas consumida pelas chamas. Naquela que 

restara foi instalado o Real Hospital, que, em 

1833 daria origem à Faculdade de Medicina da 
Bahia, sucessora da Escola de Cirurgia, que, 

por sua vez, havia sido criada por D. João VI, 

em 1808. Nesse século foi instalada, na facha-
da frontal do templo, uma lápide comemorati-

va do segundo centenário de morte do Padre 

Antônio Vieira. Em 1905, novo incêndio no lo-
cal consumiu a Faculdade de Medicina. Após o 

sinistro, o conjunto, contíguo à catedral foi en-

tão reerguido em estilo eclético, com desenho 

de Victor Dubugras e construção do Engenhei-
ro Teodoro Sampaio.  

Em 1923, o templo foi elevado à condição de 

basílica, fato que pode ser atestado pela lápi-
de localizada em sua fachada lateral esquerda. 

Ainda nas primeiras décadas do século XX, a 

Catedral Basílica do Salvador, há muito consi-
derada, por vários especialistas, como a 

mais importante construção sacra do Brasil 

Colonial, foi individualmente tombada, pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (Iphan), passando, desde então, a re-
ceber proteção legal. Entre 2016 e 2018, o 

templo passou por intervenção de restauro, 

que contemplou, dentre outras operações, a 
limpeza, com o uso de emplastros, de parte do 

seu acervo lítico. 

A riqueza histórica da Catedral Basílica do Sal-

vador reflete-se no esplendor e na diversidade 
dos bens móveis, dos detalhes, dos materiais e 

das técnicas construtivas do templo. As cape-

las e os forros contam com talhas (ora revesti-
das com metais, ora policromadas) e com pin-

turas decorativas opulentas. Ladrilhos e azule-

jos revestem muitas das paredes internas, e 

coruchéus de cantaria ornamentam as torres e 
o coroamento das paredes da fachada frontal. 

É ocioso abordar a riqueza das esculturas en-

carnadas e do mobiliário setecentista que o 
templo ainda dispõe. 

A cantaria foi empregada na construção dos 

maciços parietais da fachada frontal, das torres 

(Figura 11.2A), das paredes da nave, das cape-
las laterais e do altar-mor (Figura  11.2B).  Nes- 
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FIGURA 11.2: A. Catedral Basílica do Salvador, após limpeza. B. Catedral no seu interior, muros em cantaria de Lioz.  
C. Lavabo da sacristia em variedades do Lioz. D. Sacristia da Catedral Basílica do Salvador, uma das mais refinadas da 

cidade. E. Arenito empregado em cimalhas e em fiadas da parede da fachada direita da Catedral Basílica. F. Pinhas 
em arenito na cobertura da Catedral Basílica do Salvador. Fotografias B e D: Acervo de Francisco de Assis Salgado de 

Santana. 
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ses elementos construtivos, o Calcário Lioz Be-

ge foi aplicado de forma preponderante, tendo 
sido o preto de Mem Martin e o Encarnadão 

empregados em componentes de destaque, 

como nos embutidos do frontão da fachada, 
que apresentam a insígnia da Ordem Jesuíta, 

ou no plinto das colunas acaneladas que sus-

tentam o coro. Os colegas portugueses costu-
mam chamar o Lioz mais claro de Branco, mas 

nós preferimos chamar de bege ou creme, em 

virtude de não ser propriamente branco. Essa 
mesma rocha, trazida de Portugal, ao longo 

dos séculos XVII e XVIII, foi empregada, sem 

restrições, na confecção de componentes 

construtivos escultóricos, como nos púlpitos, 
nas pias de água benta, nos pináculos e nas 

figuras de vulto de santos jesuítas, já referidos, 

que ornamentam a fachada frontal do templo. 
A cantaria e o uso de calcários portugueses, 

também podem ser conferidos nos pisos peri-

metrais da nave (a porção central da nave, re-
cebeu ladrilhos em pedra, em padrão xadrez, 

no século XIX), das capelas laterais, do falso 

transepto, da capela-mor e do adro, sendo 
que, nesses três últimos ambientes, tem-se 

majoritariamente o Lioz, em sua variedade 

“encarnada”, cuja matriz calcífera rubra torna 
evidente a presença das heterogeneidades de 

natureza fóssil. 

Dos trabalhos em cantaria encontrados na 
nossa Catedral Basílica, deve-se destacar, pela 

riqueza dos detalhes e pela variedade das ro-

chas empregadas, aqueles encontrados na sa-
cristia. Esse ambiente conta com três altares e 

um lavabo, nos quais o vocabulário do barroco 

e os signos da religiosidade jesuíta, ganharam 
grande expressividade através do uso de 

“embutidos” policromados. No piso, a policro-

mia e os “embutidos” também foram empre-

gados, mas sob a forma de padrão xadrez tri-
color e de medalhão central alcatifado. Nesses 

componentes construtivos, foram empregados 

calcários portugueses amarelos de Negrais, 
negros de Mem Martins, Lioz bege e 

“encarnadão” (Figuras 11.2C e D). 

Por fim, convém destacar o emprego de ro-
chas areníticas, de origem local, na construção 

da Catedral Basílica do Salvador. Essas rochas 

foram empregadas, de forma parcimoniosa e 
singela, possivelmente, como alternativas de 

menor qualidade. No templo, tem-se arenito 

nos componentes construtivos menos expos-
tos ou valorizados, como nos pisos de algu-

mas capelas laterais da nave, nas cercaduras 

das janelas rasgadas, nas fachadas laterais, nas 
cimalhas, nas pinhas e nas fiadas de pedra, lo-

calizadas imediatamente acima das cimalhas, 

não visíveis ao observador (Figuras 11.2E e F). 

CONVENTO DE SANTA TERESA 

O Convento de Santa Teresa nasceu, de ma-

neira acidental, por um acaso do destino ou 
pelos desígnios divinos. Com efeito, consta 

que nos idos de 1661, desembarcaram na Ci-

dade do Salvador seis Carmelitas que, por de-
cisão real, iriam para Angola, com a missão de 

fundar um convento. Acontece que tiveram 

que esperar alguns meses, na nova capital, por 
um navio que lhes levaria ao seu destino, fato 

que acontecia amiúde naqueles tempos. En-

quanto aqui estiveram, dedicaram-se a aten-
der as solicitações, na esfera do seu espírito 

cristão, identificando-se com a comunidade 

soteropolitana. 

Durante o período que aqui permaneceram, 

conceberam a ideia de estabelecer um con-

vento dos descalços alojando-se, de maneira 

ainda precária, em local extramuros, porém 
com magnífica vista para a Baía de Todos os 

Santos e nas proximidades da abadia benediti-

na. Com a aquiescência das autoridades ecle-
siásticas da Ordem dos Terésios e da hierar-

quia local, começaram campanhas de esmolas 

e donativos, com as quais conseguiram, entre 
os anos de 1667 e 1668, a licença para dar iní-

cio às obras, que só foram concluídas em 

1697, quando o templo foi consagrado e aber-
to aos fiéis, no dia 15 de outubro, festa de S. 

Teresa de Ávila, padroeira da ordem (Figura 

11.3A). 

O convento de Santa Teresa é um projeto eru-
dito, de cuja autoria pairam controvérsias, mas 

podemos  afirmar  que o espaço da nave é um 
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dos mais elegantes e bem proporcionados da 

nossa cidade, notando-se deliberada influência 
das concepções de Vignola, principalmente no 

seu projeto para o Gesù, de Roma, com cape-

las laterais intercomunicantes e um transepto 
pouco pronunciado, encimado por cúpula so-

bre pendentes (Figura 11.3B). D. Clemente  

Silva-Nigra, sempre preocupado em atribuir ao 
seu ancestral confrade, Frei Macário de São 

João, obras de relevo da nossa cidade, conce-

beu a hipótese de que o traço do convento 
dos Terésios teria sido desse famoso arquiteto 

beneditino. Entretanto não existem provas 

concretas para apoiar as suas elucubrações. 

A cantaria deste ilustre monastério, compondo 
toda a modenatura, cercaduras e cunhais, é do 

arenito com cimentação de calcário, que aflora 

em diversos locais da nossa cidade. No caso 
de Santa Teresa, havia uma ocorrência deste 

material na falha geológica, que divide a Cida-

de do Salvador, logo abaixo da localização do 
convento, consequentemente, em situação 

bastante conveniente para a obra. Hoje, a mais 

recente Avenida de Contorno, encobriu parci-
almente esta jazida restando, porém, a Fonte 

da Pedreira, como testemunha do local de ex-

tração das pedras areníticas. 

Como os demais monumentos religiosos da 
cidade, ao lado do material lítico local, para o 

monastério vieram também rochas de Portu-

gal, pois Bazin nos relata: “1673 – Quatro navi-

os trouxeram de Portugal várias pedras que 
seriam usadas no convento” (Bazin 1985). Pou-

co mais além, o mesmo autor nos informa: “Na 

entrada, sob o coro, e no tramo seguinte, as 
capelas estão dispostas de forma curiosa. Ca-

da capela é dividida em dois confessionários, 

por arcadas de Mármore de Extremoz” [grifo 
nosso] (Bazin 1985). Nas arcadas referidas por 

Bazin, não são encontrados trabalhos em can-

taria com “Mármore de Estremoz”. Se este ma-
terial foi de fato utilizado, hoje encontra-se 

recoberto por camadas de revestimento. Por 

outro lado, as rochas importadas, como o Lioz 

e a “breccia” da serra da Arrábida, podem ser 
encontrados em pias de água benta e nos la-

vabos do convento. 

Algumas soluções construtivas, encontradas 

nas cantarias do monastério, merecem desta-
que, como a ousadia estrutural da arcada aba-

tida (também conhecida como “asa de cesto”), 

que sustenta o coro, ou os blocos prismáticos 
de pedra dos degraus das escadas, que supor-

tam notáveis esforços de flexão. Deve-se des-

tacar, ainda, os trabalhos de pintura policroma 
decorativa executados sobre as cantarias das 

capelas do claustro e sobre o guarda-corpo do 

púlpito. Este procedimento, embora não seja 
inusitado, não é muito comum nas obras de 

pedras lavradas. 

FIGURA 11.3: A. Foto aérea do convento de Santa Teresa. A cobertura mais elevada está sobre a cúpula da igreja. B. 
Cúpula sobre pendentes, no cruzamento do transepto, com telhado externo de quatro águas. Fotografias cedidas 

gentilmente por A: Nilton Souza e B: Francisco de Assis S. de Santana. 
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A vida do Convento de Santa Teresa foi pouco 

serena, quanto à sua utilização. Com as Guer-
ras da Independência, após a segunda década 

do século XIX, o cidadão português tornou-se 

persona non grata na comunidade, e os religi-
osos do recolhimento eram, na sua maioria 

portugueses. Além do mais, deram abrigo a 

lusitanos partidários da causa de Portugal. Co-
mo foi proibida a incorporação de novos reli-

giosos vindos deste país, e decretada interdi-

ção de se criarem noviciados, a ordem extin-
guiu-se, entre nós, em 1836, sendo as instala-

ções do nosso monumento adaptadas para 

funcionamento do Seminário Arquidiocesano, 

que aí esteve abrigado, até à metade do sécu-
lo XX (1953), quando foi trasladado para o 

bairro da Federação. Abandonado, o conjunto 

de Santa Teresa foi invadido por desabrigados, 
mas teve a sua salvação propiciada pelo gran-

de reitor e fundador da UFBA, Edgard Santos, 

que o restaurou, transformando-o em Museu 
de Arte Sacra, instituição que conserva o 

monumento de maneira impecável. 

CONVENTO DE SÃO FRANCISCO 

O convento dos Frades Menores de São Fran-

cisco (OFM) foi fundado, ainda na segunda 
metade do século XVI, mais exatamente em 

1587, no mesmo local onde se encontra o atu-

al convento. Com a primeira invasão holande-

sa da Capital do Brasil (1624-1625), o convento 
foi ocupado e, possivelmente, transformado 

pelos batavos em caserna. Esses, ao se retira-

rem da cidade, vandalizaram o edifício, princi-
palmente pelo fato de não serem seguidores 

da fé católica. Em virtude da profanação do 

templo, é levada a efeito, em 1625, a 
“Reconciliação Canônica” da igreja, que tinha 

sido desrespeitada pelos invasores. 

Alguns anos passaram-se até que o Superior 
do Convento, Frei Vicente das Chagas, em 

1686, resolve fazer novo convento e igreja, à 

altura das tradições da ordem franciscana, no 
mesmo local do primeiro edifício. Assim, em 

20 de dezembro desse mesmo ano, foi lançada 

a pedra fundamental do novo recolhimento, 

que se tornaria uma das joias do Mundo Por-

tuguês e um ícone da Arquitetura Barroca Bra-
sileira. A efeméride da construção deste tem-

plo é rica em informações, em virtude das in-

vestigações do cronista da Ordem Franciscana, 
no Brasil, Frei Jaboatão (Jaboatam 1858) e de 

outros documentos, como o Livro dos Guar-

diães.  

Em 1707, sendo Frei Vicente das Chagas nova-

mente superior do convento, foram termina-

das as paredes do claustro e principiados seus 
pilares.  

No dia 1
o
 de novembro de 1708, foi finalmente 

lançada a primeira pedra da igreja, e contrata-
da a construção com o mestre Manoel Quares-

ma. No ano de 1713, a igreja estava construí-

da, até a altura dos seus púlpitos, quando foi 
consagrada. 

Quando chegou o ano de 1723, os trabalhos 
principais do templo foram dados como aca-

bados, quando ficou concluída a fachada em 

arenito local, mesma ocasião em que foi termi-
nado o cadeiral do coro, possivelmente obra 

do irmão franciscano Frei Luís de Jesus, cogno-

minado de “o Torneiro”. 

Diz o Livro dos Guardiães, sobre Frei Álvaro da 

Conceição, o seguinte: [...] “O dito Guardião 

governou todo o triênio, e mandou vir da ilha 
da Boipeba toda a pedra para as colunas do 

claustro (1729-1732)” (Willeke 1978, p. 18).  

Estas pedras foram extraídas da referida ilha, 
no arquipélago de Tinharé, de um local conhe-

cido pela toponímia popular de “Cova da On-

ça”, perto do povoado de S. Sebastião. As co-
lunas do claustro só foram concluídas na ad-

ministração de Frei Gervásio do Rosário, entre 

os anos de 1738 e 1740. Na gestão deste 
Guardião foi mandado trazer de Lisboa o pavi-

mento lítico da capela-mor, elaborado basica-

mente de Lioz bege, róseo e “encarnadão”, 

com detalhes realçados de calcário negro de 
Mem Martins (Figura 11.4A). A cantaria de S. 

Francisco tem uma particularidade pouco co-

mum nas pedras lavradas: em algumas peças, 
mesmo de arenito, alguns relevos são destaca-

dos com a aplicação de folhas de ouro direta- 



Oliveira & Machado Salvador 

196 Patrimônio em Pedra  

mente sobre a pedra. 

As pias de água benta, referidas como de 
“mármore lavrado”, são as que os cronistas 

atribuem a uma doação de D. João V, em 1743, 

e devem ser aquelas, cuja bacia é de Brecha da 

Arrábida (Figura 11.4B). 

Sobre as pedras vindas de Portugal, que usa-
mos por aqui, abunda a literatura técnica, den-

tro da qual enfatizamos a inestimável contri-

buição do professor Aires-Barros (2001). 

FIGURA 11.4: A. Pavimento “alcatifado” da capela-mor, do século XVIII. B. Piso da nave e uma das pias de água-benta, 
com bacia em Brecha da Arrábida. C. Fachada principal do Convento Franciscano de Cairu. D. Arquipélago de Tinharé e 

a Cidade do Salvador. 

Assim sendo, pedimos vênia aos leitores para 

mostrar, de maneira resumida, alguns estudos 
que fizemos, especificamente, sobre material 

pouco conhecido dos especialistas da geolo-

gia, por ser raro na Cidade do Salvador, à in-
vestigação do qual fomos conduzidos pela ne-

cessidade de tentar resolver o processo de de-

gradação acelerada das colunas e arcadas do 
claustro do convento. Observamos, inicialmen-

te, que este material lítico, relativamente raro 

na nossa cidade, veio para o convento de São 
Francisco, mercê dos famosos saveiros que 

singravam a Baía de Todos os Santos. Esta ro-

cha, todavia, foi empregada, abundantemente, 
no convento seiscentista de Cairu (Figura 

11.4C), e na Fortaleza do Morro de São Paulo, 

ambos no arquipélago de Tinharé, onde está 
situada a ilha da Boipeba (Figura 11.4D). 



Oliveira & Machado 

197 Patrimônio em Pedra  

Salvador 

Para comprovar a procedência do material, co-

mo nos acenava a história, comparamos inici-
almente, através da petrografia, o material da 

jazida com o material do monumento. Era o 

mesmo. Esta preliminar já serviu para corrigir o 
equívoco de alguns historiadores que falava de 

um “arenito da Boipeba”, quando na realidade 

não se tratava de arenito. 

No sentido de resolver os problemas agudos, 

desta ilustre e refinada cantaria, foi feita uma 

investigação laboratorial das rochas em ques-
tão, que nos indicou a sua fragilidade (Figura 

11.5 e Tabela 11.1). 

FIGURA 11.5: A. Coluna da varanda do claustro. B. Coluna das arcadas do claustro. C. Degradação da pedra na altura 
das impostas de uma arcada. 

Ord. ENSAIOS RESULTADO 

01 Proporção de material carbonático na jazida 94,58 g/cm3 

02 Proporção de material carbonático alterado na obra 90,41 g/cm3 

03 Massa unitária pelo Picnômetro de Hubbard 2,40 g/cm3 

04 Massa unitária de blocos de 5 × 5 × 5 cm 2,58 g/cm3 

05 Porosidade acessível à água - NBR 12.766 (média do valor) 4,18% 

06 Dureza pela Escala Mohs - (classificação “branda”) 2,5 – 3,0 

07 Capacidade de carga de compressão axial 76,5 MPa 

08 Velocidade de propagação de ultrassom 4,42 m/s 

09 Presença de sais solúveis nas amostras e argamassas Cl-, SO4
2- e NO3

- 

Tabela 11.1: Ensaios realizados. 

Iniciamos pela caracterização petrográfica da 

rocha, material cujo laudo assinado pela Pro-
fessora Amalvina Barbosa assim reza, em uma 

de suas partes: 

A textura é formada principalmente por um mosaico 
de cristais de dolomita, com calcita em menor pro-
porção, a dolomita com forma romboédrica e a cal-
cita anédrica, ambas com granulação média, na 
faixa de 0,02 mm a 0,15 mm, associadas a um ci-
mento residual recristalizado, representado por calci-

ta com granulação de micrita e esparita. Cristais de 
quartzo estão dispersos, mostrando extinção reta, 
com bordos corroídos pelo cimento, sendo esta fei-
ção de corrosão também observada em cristais de 
dolomita e calcita. Opaco, anédrico, raramente subé-
drico, com reflexões internas avermelhadas, e man-
chas alaranjadas e avermelhadas de oxi-hidróxidos 
de ferro, aparecem dispersos e sobre cristais de car-
bonato e também ocupando posições intersticiais, 
tratando-se provavelmente de hematita. Conchas e 
placas de equinoides são vistas ocasionalmente. Ra-
ras palhetas de mica branca também ocorrem in-
tersticiais (Figura 11.6). 
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Classe: Sedimentar. 

Nome: Doloesparito com micrita resi-

dual e bioclastos de equinoides. 

Eliminados, com ataque de HCl diluído, os car-

bonatos de cálcio e magnésio foram removi-
dos das amostras, e o resíduo argiloso perma-

neceu e foi analisado, verificando-se, através 

de difratometria de raios X, tratar-se principal-

mente de caulinita e ilita (Figuras 11.7 e 

11.8). 

As argilas podem ocasionar a escamação do 

material ou então de expulsão de partes su-
perficiais dos estratos, com a presença de 

água, logo, fator desfavorável à qualidade 

da pedra. 

FIGURA 11.6: Fotomicrografia de seção delgada da 
rocha da Boipeba. Fonte: Acervo do NTPR – Autoria 

do LAMA, Veneza, gentileza do Prof. Lazzarini. 

FIGURA 11.7: Difratograma do material tratado. 
Fonte: Acervo do NTPR. 

FIGURA 11.8: A. Ensaio de capilaridade ascendente (NORMA Italiana). B. Gráfico de expansão da rocha, 
quando embebida com água. Fonte: Acervo do NTPR. 

Entre todas as limitações de qualidade da ro-

cha da Boipeba existe uma virtude, que lhe 
tornava apreciada dos canteiros. Era material 

fácil de trabalhar, que propiciava bom acaba-

mento, como se vê nestes trabalhos dos can-
teiros da Cidade de Santa Luz (Figura 11.9). 

O pavimento do claustro, também, foi revesti-

do de pedra da Boipeba. Recebendo muita 

água de chuva, porém, sofreu processo de de-

gradação e foi substituído parcialmente, por 

ladrilhos hidráulicos, nos anos 40. Os vestígios 

do pavimento lítico da Boipeba ainda podem 

ser encontrados em outros locais, como no 

espaço conhecido como “Via Sacra”. 
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FIGURA 11.9: A. Réplica de detalhe decorativo de uma “pedra chave”. B. Réplica de voluta decorativa de uma “pedra 
chave”. C. Réplica de base de uma coluneta da varanda do claustro. 

ORDEM TERCEIRA DE SÃO FRANCISCO 
DA PENITÊNCIA 

Investigadores da arquitetura religiosa brasilei-

ra consideram que o ano de 1635 foi aquele 

no qual se fundou, em Salvador, a irmandade 
da Venerável Ordem Terceira de São Francisco. 

O edifício, como conhecemos hoje, foi um pro-

jeto grandioso de 1686, que implicava a de-
molição da versão mais modesta que existia, 

ao lado do Convento de São Francisco.  

No ano de 1697, a Mesa, da irmandade em 
epígrafe, decidiu a construção da nova igreja e 

consistório, principiados em 1702. Diz Bazin 

(1985), que a inauguração se deu a 22 de ju-
nho de 1703. Ele mesmo se surpreende com a 

stupenda celeritas (expressão latina muito utili-

zada, desde o Período Medieval, para definir 
um edifício feito com grande rapidez)

 
da cons-

trução da igreja, desconfiado de que a obra-

prima da fachada de cantaria não poderia ter 

sido elaborada em tão pouco tempo. O que se 
deve destacar é que alguns autores costumam 

confundir a sagração de uma igreja com a sua 

inauguração! No passado, quase sempre, ini-
ciava-se a igreja pela capela-mor e seu altar, e 

quando o edifício ainda se encontrava em 

construção, era consagrado e aberto ao públi-
co, para certas funções religiosas. Em geral, a 

fachada era a última etapa do processo, e co-

nhecemos muitos templos que ficaram sem ela 
até hoje, inclusive na Itália! Até mesmo depois 

de pomposas inaugurações, alguma coisa da 

obra ainda restava. 

Embora os arquivos da irmandade não façam 

referência, a leitura do contrato firmado, em 

18 de dezembro de 1701, nos dá conta de que 
foi aberto um concurso entre os melhores 

artistas da cidade, sendo o projeto do Mestre 

Gabriel Ribeiro o vencedor do certame. Uma 
fachada trabalhada com aquela qualidade e 

esmero, é sem par no Brasil (Figura 11.10). So-

mente no Barroco Espanhol das Américas va-
mos encontrar similares, e, em menor escala, 

em trabalhos locais, também atribuídos ao 

mestre Gabriel, como a portada do Paço do 
Saldanha, da qual nos ocuparemos adiante. 

Um detalhe que engrandece mais o trabalho é 

o fato de ter sido elaborada no arenito local, 

com toda a sua rudeza de textura. 

Temos notícia de que esta frontaria sofreu pe-

quena modificação, em 1874, quando foram 

abertas duas portas, porém, integradas à con-
cepção do templo.  

No piso da capela-mor, temos policromia com 

calcários de diferentes cores (Figura 11.11). Na 
sacristia existe um belíssimo lavabo em canta-

ria, que Germain Bazin atribui ser de Mármore 

do Alentejo (Bazin op. cit.). Entretanto, a belís-
sima peça na técnica do “embutido” tem ro-

chas de diversas procedências. A descrição 

de Silva (2008) é mais abalizada, partindo de 
uma especialista da matéria, indica que sua 

origem talvez possa ser das vizinhanças de Lis-

boa e Sintra - Negrais e Mem Martins:  

[...] o lavabo da Ordem Terceira de S. Francisco, exibe 
um belo trabalho policromado de pedras embutidas, 
tanto na base como encimando a concha do lavabo. 
É uma das mais belas peças decorativas encon-
tradas nas igrejas da Bahia [grifo nosso]. Todo o 
trabalho é em lioz, branco e encarnadão, a concha é  
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FIGURA 11.10: A. Facha-
da da Ordem Terceira de 
São Francisco. B. Fron-
tispício e adro da Ordem 
Terceira, ao lado do con-
vento de São Francisco. 
Fonte: Acervo de Fran-
cisco de Assis Salgado 
de Santana. 

em encarnadão e as outras rochas que compõem a 
policromia são calcários, amarelo (Negrais), e o cal-
cário preto de Mem Martins [...] 

O tratamento do lavabo da sacristia da Igreja 
de São Francisco (Figura 11.12A) é mais sim-

ples do que aquele da Ordem Terceira (Figura 

11.12B). Aparentemente, tem somente uma 
variedade de tons do Lioz, passando do 

“encarnadão”, para o róseo e o branco. Rivali-

zando com o lavabo da Ordem Terceira, so-
mente o da Santa Casa de Misericórdia (Figura 

11.12C)! 

FIGURA 11.11: Pavimento de rochas ornamentais da ca-
pela-mor, da Ordem Terceira de São Francisco. Fonte: 

Acervo de Francisco de Assis Salgado de Santana. 

FIGURA 11.12: A. Lavabo da sacristia da Igreja de São Francisco. B. Lavabo da sacristia da Igreja da Ordem 
Terceira de São Francisco. C. Lavabo da Igreja da Santa Casa de Misericórdia. Fontes A e B: Francisco de 

Assis Salgado de Santana, C: Zenaide Carvalho Silva. 
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IGREJA DA CONCEIÇÃO DA PRAIA 

Quatro igrejas de Salvador receberam, da San-

ta Sé, os títulos de “basílica” (do grego, 

βασιλική = Real). Uma delas é a Igreja da Con-

ceição da Praia. As outras, que desfrutaram da 

honraria, são a nossa Catedral, (antiga igreja 

do Colégio Jesuíta), a igreja do Bonfim e a 
igreja de São Sebastião, da abadia de São Ben-

to. O templo em questão, juntamente com a 

nossa Catedral, é uma daquelas igrejas enta-
lhadas em Portugal e cujos blocos foram man-

dados como lastro de navios para a montagem 

em Salvador. O projeto é de um engenheiro 
militar, o Coronel Manoel Cardoso de Salda-

nha, que deve ter desenhado o monumento 

em Portugal, antes de vir prestar serviço, como 
professor da Aula Militar na Bahia. Foi ele o 

mestre do primeiro engenheiro militar genui-

namente brasileiro e baiano, José Antônio Cal-
das. 

No local, já existia uma igreja dos tempos da 

fundação da cidade, na gestão de Tomé de 
Sousa. Porém, as Irmandades do Santíssimo 

Sacramento e da Imaculada Conceição, resol-

veram fazer um templo em maior escala, em 
virtude da ocorrência numerosa de fiéis, no 

mesmo local. Aprovadas as plantas do supraci-

tado Cardoso de Saldanha, foram estas envia-
das a Eugênio da Mota, mestre pedreiro, que 

explorava uma jazida de Lioz nas vizinhanças 

de Lisboa. Este ficou incumbido de preparar a 

primeira remessa de pedras e acompanhar o 
primeiro embarque para a Cidade do Salvador, 

ficando encarregado da construção do monu-

mento. Assim, no ano de 1739, a nova igreja 
começa a ser levantada. 

Acontece que, em metade da obra, sobreveio 

uma crise no comércio e, consequentemente, 
os irmãos que financiavam a construção per-

deram a capacidade de investir. O pior é que, 

diferentemente da praxe, que vinha de outros 
tempos, em vez de dar início à igreja pela ca-

pela-mor, principiaram pelo corpo da igreja. 

Como o templo não se tornava operacional 
sem a capela-mor, tiveram que apelar à Sua 

Majestade para a feitura deste espaço, para o 

que receberam a ajuda de “doze contos de 
reis”, em 1758. 

No dia 8 de dezembro de 1765, a igreja foi 

inaugurada solenemente, embora as obras não 

estivessem (como de praxe!) concluídas. Um 
sinal desta situação foi que o encarregado da 

obra, o Mestre Eugênio da Mota, só voltou pa-

ra Lisboa em 1769. 

Mesmo sendo “inaugurada” a Igreja, com a 

transferência do Santíssimo e imagens, o tem-
plo estava longe de ser concluído. Segundo 

João José Lopes Braga, a transferência do Cul-

to Paroquial para o novo templo foi com o in-

tuito de animar os paroquianos a contribuírem 
com donativos para a continuação das obras, e 

para o seu acabamento. 

Neste particular, cabe a citação da crônica da 
época reforçando observação que fizemos an-

teriormente : 

[...] Em 1767, José Ferreira Cardoso da Costa, Desem-
bargador e Provedor da Fazenda Real, dava um pa-
recer sobre a qualidade e necessidade da continua-
ção da obra da Igreja de Nossa Senhora da Concei-
ção. Dizia ele que a Igreja constava de perfeição e 
qualidade, mas havia a necessidade de ser concluída. 
Nela já havia sido colocado o SS. Sacramento, e se 
celebrava os Ofícios Divinos. Informava ainda, que a 
Igreja estava sem a cobertura do telhado, e por 
isto, estava exposta ao rigor das chuvas e trovoa-
das [grifo nosso]. Ele concluía que a obra precisava 
ser terminada, pois o templo era o "mais nobre, e 
magnífico dessa cidade” [...] (Costa 1767 apud 
Santos 2001, p. 119) 

Resumindo o discurso: a nossa igreja, como 
conhecemos hoje, só foi concluída no século 

XIX, quando estruturado o seu adro, com mo-

numental escadaria em Lioz, e terminadas as 

torres.  

O projeto da Igreja da Conceição é extrema-
mente bem concebido e criativo. Destacam-se 

as suas torres, colocadas em diagonal em rela-

ção ao plano da fachada, composição pouco 
usual (Figura 11.13A). Estas torres são acessa-

das por engenhosas escadas helicoidais em 

cantaria (Figura 11.13B), cujos componentes, 
dotados de inscrições, dão indícios de como a 

montagem  dessas peças pré-fabricadas acon- 
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tecia. Muitos autores consideram que o tem-

plo tem um caráter barroco, mas a nossa opi-
nião é que já há manifestações claras de neo-

classicismo, com o arremate de um frontão tri-

angular e pilastras na modenatura, de inspira-
ção na ordem toscana. O interior, sim, tem um 

espaço tipicamente barroco, com um forro 

pintado, em 1773, pelo mestre José Joaquim 
da Rocha, com característica pintura ilusionista.  

A crônica do monumento nos informa que: “A 

Irmandade de Nossa Senhora da Conceição da 
Praia, em 1778, pagou a quantia de 21$300, a 

marinheiros que trouxeram de Lisboa as pe-

dras para o ladrilho da Capela-Mor, bem como a 

gente do Arsenal e negros, que as conduziram 
para a Igreja [...]” (Braga s.d.). Assim sendo, o 

piso policromo de rochas ornamentais, aplicado na 

nave, só poderia ter sido colocado depois da-
quele da capela mor, ou então, na mesma 

época (Figura 11.13C). Nele podemos identifi-

car a seguinte variedade de rochas portugue-
sas: pedras de Lioz branco e “encarnadão”; cal-

cário negro de Mem Martins e mármore azul 

de Sintra. Entre os desenhos da paginação a 
iconografia de uma “Rosa dos Ventos” que, 

segundo autores, tinha a ver com as imagens 

das viagens marítimas dos portugueses. 

FIGURA 11.13:  A. Fachada principal da Igreja da Conceição da Praia. B. Escada de cantaria da torre. C. Paginação do piso 
da nave da Igreja da Conceição da Praia. Fonte: Acervo de Francisco de Assis Salgado de Santana. 

BASÍLICA DE SÃO SEBASTIÃO, DA 
ABADIA DE SÃO BENTO 

Em 13 de fevereiro de 1575, o Capítulo Geral 

da Ordem dos Beneditinos, reunido em Tibães, 

Portugal, decidiu pela instalação de confrarias 
beneditinas no Brasil e na Índia. Alguns anos 

depois, mais exatamente em 1581, em concla-

ve similar, ficou estipulada a instalação de um 
mosteiro beneditino, na nova capital da Améri-

ca Portuguesa, medida que foi concretizada ao 

ser enviado o primeiro grupo de nove monges, 
da ordem beneditina, para a Cidade do Salva-

dor. 

Como os demais conventos, foram instalados 

em situação extramuros, junto a uma antiga 
ermida de São Sebastião, em terrenos cedidos 

pelo Senado da Câmara da Cidade e pelo Con-

destável Francisco Afonso e sua mulher. Isto 

explica o fato de a comunidade monástica ter 
adotado S. Sebastião como o orago do mo-

nastério. O recolhimento beneditino, na quali-

dade de primeiro do Brasil, em 1584, já tinha o 
título de abadia considerada, inclusive, 

“Cabeça de Província”, a partir de 1586. Outras 

doações de terras vieram juntar-se às originais, 
aumentando a “cerca” da propriedade. 

O primitivo monastério era de proporções mo-

destas e foi descrito pelo cronista Gabriel Soa-
res de Souza (que na atual igreja se encontra 

sepultado). Por isto mesmo, desde o final do 

século XVI, os religiosos começam a juntar 

material, principalmente pedras, para levar a 
cabo um plano mais ambicioso, o de construir 

uma nova e mais ampla abadia. Na segunda 

década do século XVII,  as obras encontravam- 
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se em andamento, baseadas em um projeto 

elaborado, possivelmente, pelo capitão Enge-
nheiro Francisco Frias da Mesquita. Quando, 

porém, aconteceu a primeira invasão holande-

sa de 1624, os batavos, desembarcaram no lo-
cal, que conhecemos como Porto da Barra. Tri-

lhando a estrada da Vila Velha, vieram ter ao 

mosteiro beneditino, posição conveniente para 
fustigar com a sua artilharia a porta do lado sul 

da cidade, conhecida como de Santa Catarina 

(Figura 11.14A). Há algumas controvérsias 
quanto ao fato de os invasores terem levado 

material de construção do mosteiro para edifi-

carem um fortim (S. Iago), o que, particular-

mente, achamos pouco provável, em virtude 

da curta duração da expedição. Podemos ad-
mitir, entretanto, que a ocupação do espaço 

da abadia retardou os planos de construção 

da nova casa. 

Diz Flexor (2019, p.103) que “o atual templo, 

disposto perpendicularmente ao anterior, só 
foi iniciado sob a regência do abade Mâncio 

dos Mártires, em 1656” (Figura 11.14B). Certos 

autores, dentre os quais Silva-Nigra, atribuem 
uma parte do projeto que se seguiu, à autoria 

do irmão beneditino Donato Macário de São 

João, da comunidade de Salvador, falecido em  

FIGURA 11.14: A. Trecho de um mapa espanhol, que retrata a rendição holandesa de 1625.  B. Atual frontispício da igre-
ja de S. Sebastião, da abadia beneditina de Salvador. C. Lavabo, em Lioz, da abadia de São Bento. D. Interior da igreja 
da abadia beneditina de Salvador. O altar-mor, a balaustrada da capela-mor (“cancelli”) e os púlpitos são de Mármore 

Carrara. E. Púlpito da igreja beneditina de Salvador. Fonte A:  Fragmento de mapa espanhol de 1625 
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1676. A construção deve ter principiado, como 

era muito comum, pela capela-mor, e somente 
depois dela foi dado início ao frontispício. 

O coro da igreja era suportado por um arco 

abatido, hoje desaparecido. Este espaço ficou 
situado sobre a galilé prevista pelo projeto, 

cujo frontispício dá, atualmente, para o Largo 

de São Bento. A cobertura do edifício da épo-
ca, só aconteceu em 1690. 

O forro da igreja, na configuração de abóbada 

de berço, só foi executado em 1732. Hoje, este 
forro decorado desapareceu, tendo sido subs-

tituído por uma abóbada de concreto em cai-

xotões (Flexor 2019).  

Na virada do século XVIII para o XIX, temos 
notícia de que chegaram de Portugal pedras 

de Lioz, que seriam empregadas na capela-

mor, pois, durante todo o século XIX, as obras 
tiveram continuidade na ancestral abadia. A 

Capela-Mor, por exemplo, demolida em 1851, 

por motivos alegados de instabilidade, é refei-
ta, logo depois. Para isto, teve o seu altar bar-

roco desmontado, mas não recolocado. Trinta 

anos após, esta peça foi transferida para o 
mosteirinho de Monserrate, onde atualmente 

se encontra (Flexor op. cit.). 

Estas pedras de Lioz, às quais nos referimos, 
encontravam-se estocadas na abadia. Prova-

velmente, foram aquelas das quais, uma parte 

foi emprestada para a Câmara de Salvador fa-
zer o obelisco comemorativo da visita de D. 

João VI à Cidade do Salvador, na vinda da fa-

mília real para o Brasil, monumento hoje en-
contrado na frente do Passeio Público. A nossa 

hipótese está baseada no fato de que existe 

pouca pedra de Lioz no nosso monumento, se 
compararmos com outras igrejas da capital. De 

destaque somente o lavabo da sacristia que 

emprega este material lítico (Figura 11.14C). 

Não obstante, encontramos algumas pedras 
importadas, principalmente no local mais sa-

grado do mosteiro, que é a igreja, e podemos 

afirmar que 89% da cantaria do monumento e 
de suas dependências é do arenito local, prin-

cipalmente nas cercaduras das envasaduras, 

cunhais, escadarias e grande parte do pavi-

mento do espaço conventual. Alguma coisa da 
igreja foi importada da Itália, especialmente, 

quando se reconstruiu a capela-mor, em 1855. 

A partir de então foram assinalados contratos 
de compra aos Fratelli Sechino, de Gênova, de 

Mármore Carrara, que deve ter sido emprega-

do na elaboração do altar-mor da igreja e púl-
pitos, além de outras rochas italianas de cor, 

possivelmente aplicadas no revestimento do 

piso (Figuras 11.14D e E). 

As atuais torres são da segunda metade do 
Século XIX. A do lado do Evangelho, data de 

1877, e a da parte da Epístola foi concluída em 

1880. A limitação de recursos fez com que os 

cunhais das torres fossem executados em ar-
gamassa, em lugar da cantaria existente nos 

segmentos inferiores. 

Na realidade, muitas obras tiveram continuida-

de, mesmo no Século XX, tanto na substituição 
de talhas e forros danificados, como na com-

plementação de partes da igreja. 

PORTADA DO SOLAR DO SALDANHA 

O século XVIII foi o “século de ouro” da canta-
ria baiana. Nele pontificou a figura do mestre 

Gabriel Ribeiro, que tendo elaborado o frontis-

pício da Ordem Terceira de São Francisco, teve 
a oportunidade de juntar ao seu cabedal de 

trabalhos, a “loggia” da Santa Casa de Miseri-

córdia, e outros.  

Dizem alguns historiadores, que este exímio 

profissional, que marcou época na história da 

cantaria da nossa cidade, vinha das lides da 
marcenaria e, por isto mesmo, os seus enta-

lhes de cantaria guardavam certa semelhança 

com o entalhe da madeira. Uma das obras-
primas deste artista é a portada do Solar do 

Saldanha (Figura 11.15).  

Temos, inicialmente, de lamentar o pavoroso 

incêndio que destruiu o Solar do Saldanha, 

nos idos de 1968, deixando-lhe somente as 
estruturas internas de alvenaria e a caixa mu-

rária  externa.  Restou,  todavia,  para  o  nosso 
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FIGURA 11.15: A. Portada do Solar do Saldanha. B. Placa do Liceu de Artes e Ofícios, substituindo brasão.  
C. Detalhe de coluna e atlante. Fonte: Acervo de Francisco de Assis Salgado de Santana. 

consolo, a portada monumental em arenito, 

que dá para a Rua Guedes de Brito, atribuída 
ao Mestre Gabriel Ribeiro, cuja concepção en-

volve os dois pavimentos do edifício, solução 

inusitada no Brasil, mas com similares na de-
molida Igreja de São Pedro Velho, em Salva-

dor, e em solares portugueses.  

O terreno para a construção deste palacete foi 

adquirido, no ocaso do século XVII, pelo Coro-

nel Antônio da Silva Pimentel que, ao falecer 
em 1706, deixa de herança a D. Joana Guedes 

de Brito. Esta senhora contraiu núpcias com D.  

Manoel Saldanha da Gama, de onde o solar 

obteve a designação. Na cadeia sucessória de 
herdeiros, o imóvel vai ter, em 1856, às mãos 

de José Joaquim de Carvalho e Albuquerque, 

2º Barão de Pirajá, que o vendeu ao Liceu de 
Artes e Ofícios, em 1874. Esta instituição, com 

as metamorfoses trazidas pelo tempo, voltou a 

ocupar o monumento após sua restauração, 
ou melhor, sua reconstrução de 1992. 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 

A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia é 

uma das longevas instituições da nossa Cida-
de, ainda perfeitamente atuante no século XXI. 

A sua fundação em Portugal deu-se no reina-

do de D. João II, falecido em 1495, contando 
com o apoio de D. Leonor, esposa do monar-

ca. Como líder incentivador do movimento re-

ligioso, o padre Miguel Contreiras, que fez o 

seu primeiro hospital em um imóvel arruinado, 
“às portas de Santo Antônio da Sé”. 

Em Salvador, cidade fundada para ser a capital 
da nova colônia de além-mar, começou-se a 

sentir, desde a administração de Tomé de 

Sousa, a carência de instituição de apoio aos 
doentes necessitados, destituídos de recursos 

ou recém-chegados sem família e moradia, 

para os quais fazia falta uma instituição nos 
moldes da Santa Casa de Lisboa. Não se sabe 

bem qual dos três primeiros gestores do Brasil 

foi o responsável pela criação da nossa Santa 

Casa, mas, com base documental, podemos 
atribuir ao governo de Mem de Sá (1558-

1572), que foi um dos provedores e benfeito-

res da dita confraria. 

Os primórdios históricos do estabelecimento 

da nossa Santa Casa são compostos por notí-

cias esparsas. Uma das razões foi a destruição 
de seus arquivos pelo vandalismo dos holan-

deses, na primeira invasão. Mas, sabemos que 

o crescimento da conceituação social da insti-
tuição, aconteceu, principalmente, depois que 

o governador Mem de Sá assumiu a sua pro-

vedoria, e autorizou a construção da sua pri-
meira igreja, no mesmo espaço que a organi-

zação religiosa ocupa, até hoje, na Rua da Mi-

sericórdia (Figuras 11.16A e B). O prestígio da 
instituição foi  acrescido  quando,  no  Período  
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FIGURA 11.16: A. Exterior da Santa Casa de Misericórdia e sua igreja. B. Portada de acesso à igreja. C. Escadarias policro-
mas da “loggia” da Santa Casa da Misericórdia, de Gabriel Ribeiro. D e E. Claustro da Igreja da Misericórdia. No centro, 
estátua da Caridade, em Lioz. Fontes A a C: Acervo de Francisco de Assis Salgado de Santana e D e E: Acervo do Museu 

da Misericórdia – Fotografia de A. Jorge Studart. 

da União Ibérica (1580-1640), o monarca espa-

nhol concede à Misericórdia da Bahia os mes-
mos privilégios daquela de Lisboa. 

Entre os benfeitores notáveis da Santa Casa 

temos Mem de Sá, a quem já fizemos referên-

cia, que deixou um terço dos seus haveres pa-
ra a instituição, bem como o famoso cronista 

quinhentista, Gabriel Soares de Souza, que 

deixou elevada quantia para a Santa Casa e 
João de Mattos Aguiar, antigo Provedor, que 

legou todos os seus haveres para a confraria, 

em 1700. O Inventário do Patrimônio Cultural 
da Bahia nos informa que as primeiras referên-

cias sobre obras no hospital da Santa Casa 

acontecem em 1650. Logo em seguida, a Mesa 

da Irmandade decide pela reconstrução da 
igreja, cujas obras ficaram sob a responsabili-

dade de Francisco Magalhães e Pedro Fonseca. 

O consultor da obra foi o monge beneditino 

Frei Macário de São João, “e um certo Alvares, 

para a execução da porta principal e frontispí-
cio, todo que há de ser, na forma de trassa 

[sic]” (Azevedo 1975, p. 31). 

Em 1661, a nova capela-mor vem substituir a 

antiga sacristia e, entre os anos de 1674 e 

1679, é construída a nova sacristia, o salão no-
bre, a caixa de escadas e o corredor de acesso 

ao salão nobre (Azevedo 1975, p. 32). 

Dando prosseguimento às obras, no início do 
século XVIII, é feito novo acréscimo à capela-

mor, e entre os anos de 1704 e 1706, é efetua-

do o revestimento das escadarias da “loggia”, 

pelo mestre Gabriel Ribeiro, com calcários lusi-
tanos policromos, predominando o tema das 

rosáceas nos espelhos dos degraus e molduras 

dos pilares. Os pisos dos patamares das esca-
darias  apresentam  motivos  geométricos reti- 
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culados, obtidos com a combinação de Lioz 

branco, “encarnadão” e o calcário negro de 
Mem Martins (Figura 11.16C). O claustro foi 

edificado entre os anos de 1690 e 1696, com 

arenito local (Figuras 11.16D e E). 

Em 1720, o corpo da nave tem o seu pé-direito 

acrescido, para dar lugar ao segundo coro 

existente, cuja finalidade era receber as moças 
do Recolhimento da instituição. Isto implicou, 

também, a restruturação do frontispício do 

edifício.  

BASÍLICA DO NOSSO SENHOR DO 
BONFIM 

A construção da Basílica do Nosso Senhor do 

Bonfim remonta ao século XVIII, mais especifi-

camente ao ano de 1740, e remete à iniciativa 
de Theodósio Rodrigues de Faria, Capitão da 

Marinha Portuguesa. As obras de construção 

do templo, que ocupa a única colina da Penín-

sula de Itapagipe, na Cidade Baixa, em Salva-
dor, estenderam-se por mais de 10 anos, e, em 

meados da década de 1750, a igreja, ainda ina-

cabada, foi inaugurada. Um ano após a inau-
guração da igreja, foi fundada a Devoção do 

Nosso Senhor Bom Jesus do Bonfim, associa-

ção de leigos católicos, que é proprietária e 
administradora do templo e, até hoje, zela pela 

manutenção do santuário. Data ainda desse 

século, a construção das torres, que ficaram 
prontas no ano de 1772. 

No século XIX, consideráveis reformas foram 

executadas na Igreja do Bonfim e no seu en-
torno. No tocante ao entorno do bem cultural, 

deve-se destacar: a remodelação da Colina Sa-

grada e a construção da ladeira, hoje conheci-
da como Ladeira do Bonfim, obra destinada a 

facilitar o acesso ao templo; a construção das 

Casas dos Romeiros, conjunto de pequenas 
residências que ocupam dois lados do Largo 

do Bonfim, na primeira metade do século; a 

construção da muralha de contenção da praça 
e a inauguração do chafariz escultórico, em 

Mármore Carrara, que ainda hoje pode ser vis-

to no largo, executados na segunda metade 

do século.  

No que tange ao templo, do século XIX, desta-

cam-se a instalação dos pisos, a instalação dos 
painéis azulejares, reformas nos altares e no 

forro e a execução de obras que remodelaram 

a fachada frontal, conferindo aspecto neoclás-
sico à igreja. Até o ano de 1804, a fachada 

frontal do templo contava com apenas uma 

porta, só então as duas demais foram abertas. 
Em 1816, foi executado o óculo do frontão. No 

ano de 1848, foi instalado o relógio, executa-

do por José Francisco Tavares. As torres passa-
ram por remodelações nos anos de 1849 e 

1896. Também na segunda metade do século 

foi construído e cerceado o adro, com gradil 

confeccionado pelo serralheiro Feliciano José 
Torres. 

São ainda desse século os elementos constru-

tivos em madeira entalhada, que ainda hoje 
compõem o interior do templo. O retábulo da 

capela-mor foi construído pelo entalhador An-

tônio Joaquim dos Santos, entre os anos de 
1814 e 1821. A partir de 1816, trabalhou o al-

feres e entalhador Antônio de Sousa Santa Ro-

sa na execução do forro e das tribunas da ca-
pela-mor, dos entalhes do arco cruzeiro, e dos 

altares que são colaterais ao arco e, no fecha-

mento gradeado dos corredores, o serralheiro 
Domingos Correa Neves (Freire 2006). Tam-

bém deste ano são a abertura das portas late-

rais da capela-mor e a instalação dos pisos líti-
cos dessa mesma capela. É provável que seja 

também deste momento a construção do can-

celo, que resguarda o supedâneo da capela-
mor. A partir de 1818, foram executados os 

quatro restantes altares da nave, obra que en-

volveu, além do já citado Santa Rosa, Feliciano 
Antônio da Rocha e José Martins dos Santos, e 

as pinturas artísticas ilusionistas dos forros do 

templo, atribuídas a Franco Velasco. 

No começo do século XX, mais precisamente 

no ano de 1923, a igreja foi consagrada e a 
mesa do altar, até então em madeira, foi subs-

tituída pela mesa em pedra que se vê hoje. Em 

1938, a Igreja de Nosso Senhor do Bonfim foi 
reconhecida pelo Serviço do Patrimônio Histó-

rico e Artístico Nacional (Sphan,  hoje Instituto  
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do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 

Iphan) como patrimônio nacional brasileiro. A 
partir dos anos 40 do século XX, o edifício foi 

objeto de intervenções, sendo a maioria delas 

com caráter de manutenção ou de restauro. 
Dentre essas intervenções, podem-se destacar: 

obras de estabilização, restauração e conserva-

ção dos telhados, forros e pisos, do ano de 
1956; reestruturação dos telhados, no ano de 

1998; restauro dos painéis azulejares do corre-

dor direito, no ano de 2012 (Iphan 2013), e 
restauro de bens integrados da capela-mor, no 

ano de 2019.  

Desse pequeno apanhado histórico, depreen-

de-se que os componentes líticos, hoje encon-

trados na Basílica do Bonfim, resultam das 

obras de construção e de reforma empreendi-

das nos séculos XVIII e XIX. Curiosamente, nas 

intervenções realizadas no primeiro desses 

dois séculos foram usadas, predominantemen-

te, rochas locais, enquanto nas pavimentações 

do século XIX, foram empregadas pedras de 

origem portuguesa. A saber: os cunhais e as 

cercaduras da fachada frontal e das torres são 

em arenito, de origem local. Desse conjunto, 

excetuam-se as portadas de acesso ao templo, 

executadas em Calcário Lioz em tons rosados 

(Figura 11.17A). São em arenito, também, os 

pináculos e o cruzeiro que arrematam o fron-

tão, as coberturas das torres e os telhados da 

nave e da capela-mor. O Calcário Lioz, por sua 

vez, além das cercaduras das portas principais, 

foi empregado na pavimentação decorada da 

nave e da capela-mor (nas variantes já citadas: 

bege, “encarnadão”, amarelos de Negrais e 

negros de Mem Martins), na sua versão bege, 

no embasamento dos altares laterais da nave, 

nos pilaretes e nos arremates dos cancelli 

(que, com seus gradis em ferro, resguardam a 

capela-mor e os altares laterais da nave) e no 

lavabo da sacristia, que, apesar de simplório, 

merece destaque pelo trabalho e pela expres-

sividade das figuras entalhadas (Figuras 11.17B 

e C). Apesar de sua característica fossilífera, o 

Calcário Lioz bege, utilizado na Basílica do 

Bonfim, não apresenta vestígios fósseis de di-

mensões avantajadas, o que confere à pedra 

certa homogeneidade e deve ter possibilitado 

a execução das feições delicadas dos detalhes 

dos cancelli e do lavabo. 

FIGURA 11.17: A. Vista da Basílica do Nosso Senhor do Bonfim. B. Lavabo da sacristia. C. Vista parcial do piso e do cancello 
da capela-mor.  

De todos componentes construtivos de natu-

reza lítica encontrados na Basílica do Bonfim, 
aqueles que merecem maiores destaques são a 

pavimentação e a escadaria do adro. O adro 

não deve ser destacado pelo seu porte, pouco 

avantajado, nem pela singularidade das rochas 

utilizadas, já que foram empregadas, sem uma 
paginação precisa, arenito e variedades ama-

relas, rosadas e beges de Calcário  

Lioz,  tampouco pela engenhosidade das solu- 
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ções construtivas, ainda que as vinculações al-

ternadas das peças da escadaria demonstrem 
o grande domínio técnico dos construtores, 

mas pelo fato de polarizar a Lavagem do Bon-

fim, quiçá a maior e a mais expressiva manifes-
tação da religiosidade do povo baiano. 

ALFÂNDEGA NOVA, ATUAL MERCADO 
MODELO 

Construção do século XIX, merece destaque, 

por ter sido uma das últimas obras com largo 

uso da cantaria em Salvador, abrigando, nos 
dias de hoje, o nosso atual Mercado Modelo. 

No passado foi conhecida como Alfândega 

Nova, por ter sido o terceiro edifício dedicado 
a atividades aduaneiras na cidade. O primeiro 

deles foi dos tempos de Tomé de Sousa, e en-

contrava-se na Cidade Alta, defronte do Palá-
cio dos Governadores. Com os aterros que de-

ram espaço à Cidade Baixa, mais ou menos 

onde atualmente se encontra a Praça Cairu, foi 

autorizada, em 1684, a segunda alfândega, 
“maior e mais próxima ao mar”, cuja ordem 

veio para D. João de Lencastro, pela carta Ré-

gia de 15 de dezembro. As obras, contudo, só 
teriam início em 1746, na administração do 

Conde das Galveas (Azevedo 1975). 

A terceira alfândega já é do século XIX, do Pe-

ríodo Imperial, que hoje se encontra ocupada 

desde 1971 pelo Mercado Modelo, cuja cons-
trução original, hoje desaparecida, foi consu-

mida pelo fogo, em 1969, aliás, o quarto in-

cêndio que aconteceu no seu antigo edifício.  

A terceira alfândega foi construída adotando o 
“estilo” neoclássico, e o seu projeto é atribuído 

ao engenheiro civil polonês (naturalizado bra-

sileiro) André Przewodowsky (Figura 11.18A), 
cuja vida profissional, em grande parte, trans-

correu na Cidade do Salvador. 

Embora a caixa murária do edifício seja em al-

venaria de pedras irregulares argamassadas e 
revestidas, as cercaduras das portas e janelas 

(inclusive as falsas janelas) são de cantaria de 

Lioz português. O resto da cantaria é do areni-
to local, mais especificamente, da pedreira da 

Barra (Martins 1852). Toda a construção ficou 

extremamente danificada com o incêndio que 
aconteceu no edifício (Figura 11.18B). Muito 

mais danificadas, porém, ficaram as cantarias 

de arenito local, do interior do edifício, que 
compunham arcadas e pilares, suportando a 

carpintaria do primeiro pavimento, em virtude 

do stress térmico do incêndio, que atingiu al-

tas temperaturas.  

Decidiu-se, na restauração do interior do edifí-
cio, conservar a cantaria danificada, para teste-

munhar o incêndio,  tendo-se para isso pro-

movido a sua consolidação com injeções de 
resinas epóxicas. Nos estudos petrográficos 

levados a efeito, com a ajuda do Prof. Shi-

guemi Fujimori, para identificação de altera-
ções das rochas, sofridas com a temperatura 

do incêndio, pudemos observar que o sistema 

construtivo dos pilares de cantaria do interior 
do edifício, era aquele designado por Vitrúvio 

por opus implectum. Isto é, os paramentos ex-

ternos em cantaria, com o interior preenchido 
com uma espécie de concreto com argamassa 

de cal, misturada a fragmentos de restos de 

obra (Figuras 11.18C e D).  

O trecho posterior, da “rotunda” semicircular, 

é um espaço aberto no térreo, com o piso su-
perior de carpintaria, em vigas compostas, su-

portadas por colunas cilíndricas toscanas ge-

minadas (Figura 11.18E). Neste caso, decidiu-
se pela restauração das colunas de cantaria 

de arenito, através da reintegração de suas 

lacunas. A intervenção de restauro permitiu 

que a técnica de solidarização dos tambores, 
com travas internas, fosse desvelada.  
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FIGURA 11.18: A. Planta do pavimento térreo do mercado. B. Incêndio do mercado em 1984. C. Edifício da Alfândega 
Nova, logo depois da restauração para abrigar o Mercado. D. Cantarias de arenito em arcos e pilares no interior do 

Mercado Modelo. E. Colunas geminadas da “rotunda” no interior do Mercado Modelo. 
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CAPÍTULO 12 

ROTEIRO GEOTURÍSTICO PELOS EDIFÍCIOS HISTÓRICOS DO 
CENTRO DE CUIABÁ (MT) 

Ana Cláudia Dantas da Costa 
Marcos Antonio Leite do Nascimento 

Carlos Humberto da Silva 

INTRODUÇÃO 

Cuiabá é a cidade mais antiga do centro-oeste 
e a terceira maior capital em número de habi-

tantes, possuindo um patrimônio histórico que 

registra grande parte da sua fundação e de-

senvolvimento.  

Na sua história recente, Cuiabá era a capital de 
um estado único, o Mato Grosso. Neste perío-

do, Campo Grande-MS travou uma batalha pa-

ra se tornar a sede deste estado, tomando co-
mo vantagem a proximidade de São Paulo e o 

seu maior número de habitantes. Para que Cuia-

bá continuasse sendo a metrópole principal do 
estado e se tornasse um grande centro, muitas 

obras de recaracterização do centro antigo 

precisaram ser realizadas, no intuito de moder-
nizar o que era considerado ‘velho’. Com isso, 

alguns edifícios foram completa ou parcial-

mente modificados, como por exemplo, a pre-
feitura e a catedral. Somente no ano de 1977 

foi instituída a divisão em dois estados: Mato 

Grosso do Sul e Mato Grosso, em que Cuiabá 
tornou-se definitivamente a capital deste últi-

mo.  

Neste sentido, referências de materiais pétreos 

utilizados em diversos locais foram danificadas, 
encobertas ou destruídas. Isso sem contar as 

poucas vias de acesso à capital daquela época, 

que prioritariamente eram feitas a barco, onde 

inviabilizava o transporte de rochas a longas 
distâncias. Ou seja, os principais elementos pé-

treos utilizados nas construções históricas qua-

se sempre eram das proximidades, como a pe-
dra-canga e os blocos de quartzo, e também 

calcário. 

Assim, a presença de elementos pétreos adicio-

nados às construções vem fornecer um cená-

rio que enriquece o turismo e populariza o co-

nhecimento em geociências. Atualmente, este 

tipo de trabalho com enfoque geológico tem 
sido feito e muitos roteiros foram propostos 

(Stern et al. 2006, Fernandes et al. 2007, Liccar-

do 2007). Mostraremos aqui um roteiro pelas 
ruas de Cuiabá, em 15 lugares selecionados, 

que contemplam rochas e materiais pétreos, 

aparentes ou não. 

DESCRIÇÃO DO ROTEIRO 

O Centro Histórico e seu entorno são caracte-

rizados por diversas construções que remetem 
ao tempo de fundação da cidade de Cuiabá e 

sua preservação é importante para a história 

cuiabana. As duas áreas (Figura 12.1) constitu-
em polígonos que demarcam o Conjunto Ar-

quitetônico, Urbanístico e Paisagístico de Cuia-

bá e o seu entorno. Segundo o Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(Iphan s.d.), a Instrução Normativa da Prefeitu-

ra de Cuiabá assegura a proteção, conserva-
ção, manutenção e revitalização das caracterís-

ticas culturais da cidade, presentes nos ele-

mentos constitutivos (elementos geomorfoló-
gicos, da natureza preexistente, elementos de 

edificação urbana pela mão do homem, for-

mando o objeto da preservação física).  

O roteiro aqui proposto visa mostrar um cami-

nho a percorrer pelo centro histórico, enfocan-

do com detalhe os elementos pétreos coloca-
dos e expostos nos prédios, monumentos e 

praças. A Figura 12.1 mostra o roteiro propos-

to com os pontos elencados na Tabela 12.1. 
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FIGURA 12.1: Roteiro geoturístico proposto para o Centro Histórico de Cuiabá. 
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Ponto Local Referência 

1 Marco do Centro Geodésico 15°35'56,80"S/056°06'05,55"W 

2 Igreja Presbiteriana Rua 13 de Junho 

3 Palácio da Instrução R. Antônio Maria Coelho, 151 

4 Matriz Senhor Bom Jesus de Cuiabá Praça da República 

5 Prédio Histórico Rua Joaquim Murtinho Esq. Av. Pres. Getúlio Vargas 

6 Prefeitura de Cuiabá Praça Alencastro 

7 Igreja Nossa Senhora da Boa Morte Praça Antônio Correa 

8 Rua Voluntários da Pátria Esquina Rua Cmte. Costa 

9 Igreja Nosso Senhor dos Passos Rua 7 de Setembro 

10 Igreja Nossa Sra. do Rosário e São Benedito Praça do Rosário 

11 Igreja Nossa Sra. do Bom Despacho Praça do Seminário 

12 Hospital Estadual Santa Casa Praça do Seminário 

13 Praça Oscar Soares Rua General Vale 

14 Igreja Nossa Senhora Auxiliadora Av. Dom Bosco 

15 Museu Morro da Caixa d’Água R. Nossa Sra. de Santana 

TABELA 12.1: Pontos sugeridos para o roteiro geoturístico de Cuiabá (MT). 

Ponto 1 - Marco do Centro Geodésico 
da América do Sul 

Localizado na Praça Moreira Cabral (bairro 
centro sul), o marco do Centro Geodésico, 

construído em alvenaria, é um importante sím-
bolo geográfico, pois é onde se localiza exata-

mente o ponto central da América do Sul. Se-

gundo o Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan s.d.), a história des-

creve que a obra foi idealizada pelo Marechal 

Cândido Mariano Rondon que, após cálculos 
matemáticos, geográficos e astronômicos, de-

terminou em 1909 a localização do ponto cen-

tral do continente Sulamericano. Este lugar é o 

antigo Campo do Ourique, onde hoje está er-

guido o obelisco, o qual servia de arena para 
cavalhada e tourada.  

O marco foi erigido em alvenaria pelo artesão 

Júlio Caetano (1909) e atualmente é formado 
por uma torre de 20 metros de altura (Figura 

12.2A). No piso tem-se uma rosa dos ventos, a 

qual é desenhada com duas rochas graníticas, 
a preta é gabro e a vermelha um sienogranito 

(Figura 12.2B). Um círculo que é colocado em 

volta da rosa dos ventos é um revestimento de 
mármore, sendo que em todo entorno da pra-

ça tem-se um granito cinza (Figura 12.2C). O 

obelisco também é revestido de mármore ma-

ciço branco (Figura 12.2D). 
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FIGURA 12.2: Ponto 1 - Marco do Centro Geodésico 
da América do Sul. A. Obelisco. B. Base da estrutu-
ra: em preto – gabro, em vermelho – sienogranito, 
em branco – mármore. C. Praça e entorno - granito 
cinza claro. D. Estrutura principal – mármore maci-
ço branco. 

Ponto 2 - Igreja Presbiteriana 

O primeiro templo da Igreja Presbiteriana de 
Cuiabá está localizado no centro da cidade, 

FIGURA 12.3: Ponto 2 - Igreja Presbiteriana. A. Muro em pedra-canga.  
B. Detalhe do muro. 

mais precisamente na Rua 13 

de Junho. A estrutura da igreja 
é feita com tijolinhos à mostra 

e foi erguida em 1921. A carac-

terística interessante se dá pelo 
revestimento do muro externo 

(Figura 12.3A), feito com blocos 

de pedra-canga (Figura 12.3B). 
A pedra-canga é um arenito 

ferruginoso contendo na sua 

matriz goethita, quartzo, hema-
tita e hidróxido de alumínio e 

ferro. Sua provável origem são 

as rochas areníticas da Bacia do Paraná, que 

foram oxidadas e limonitizadas. 
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Ponto 3 - Palácio da Instrução  

O Palácio da Instrução, construído em estilo 
neoclássico, está localizado ao lado da Igreja 

Matriz do Bom Jesus de Cuiabá, na Rua Antô-

nio Maria Coelho. Por muitos anos funcionou 

como educandário de várias escolas, e nos 
anos 1970 serviu de sede para as Secretarias 

de Segurança Pública e Interior e Justiça. No 

ano de 1975 se torna a Fundação Cultural de 

Mato Grosso, onde neste período abrigou 

nas suas dependências os Museus de Histó-
ria Natural, de Antropologia, Histórico, a Pi-

nacoteca e o Ateliê Livre. 

Esta edificação, de cor amarela, foi tombada 
como patrimônio em 1983, sendo construí-

da com alicerce de quartzo e pedra-canga. 

Todo o entorno está murado com blocos de 
pedra-canga (Figura 12.4).  

FIGURA 12.4: Ponto 3 - Palácio da 
Instrução da Secretaria de Cultu-
ra de Cuiabá. Notar o muro em 
pedra-canga. No detalhe, muro 
traseiro. 

Ponto 4 - Igreja Matriz Senhor Bom Jesus de 
Cuiabá 

A Igreja Matriz Senhor Bom Jesus de Cuiabá 
está localizada na Praça da República e sua 

primeira edificação é datada de 1723. Muito se 

foi feito para que a basílica se tornasse o que é 

hoje. Foi construída, ampliada e, nos anos 

1960, foi completamente demolida para poder 

chegar ao edifício que abriga a atual sede reli-
giosa da capital.  

A reconstrução foi finalizada em 1973 e possui, 

em seu interior, um altar de 20 metros de altu-
ra, o qual é revestido de pastilhas. Seu exterior 

é uma construção moderna e contém duas 

torres com relógios analógicos no topo (Figura 
12.5). FIGURA 12.5: Ponto 4 - Igreja Matriz 

do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. 
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Ponto 5 - Prédio Histórico Rua 
Joaquim Murtinho 

Na esquina movimentada da Av. Getúlio Var-
gas com a Rua Joaquim Murtinho existe um 

imponente prédio em estilo art déco, onde 

funcionava o Grande Hotel. O casarão foi inau-
gurado na década de 1940 e esteve funcionan-

do até 1960 como Banco do Estado de Mato 

Grosso e Secretaria de Cultura. 

FIGURA 12.6: Ponto 5 - Prédio histórico situado na Rua Joaquim Murtinho. A. Fachada lateral na Av. 
Getúlio Vargas. B. Detalhe dos seixos, de material misto, provável resíduo de mineração. 

O estilo do prédio histórico chama atenção 

pelas suas linhas arredondadas e pela sua fa-

chada (Figura 12.6A). Esta última é caracteriza-

da por seixos (de quartzo, limonita, pedra-

canga, filito) dispostos como se fossem blocos 

de tijolos à mostra (Figura 12.6B). Estes seixos 

são chamados de “rabo de bica” no linguajar 

de garimpo, provavelmente provenientes das 

áreas do entorno de Cuiabá. 

Ponto 6 - Prefeitura de Cuiabá  

O Palácio Alencastro abriga a sede da Prefeitu-
ra de Cuiabá e está localizado na praça de 

mesmo nome. Neste local, existia o Palácio 

Presidencial que foi demolido (IBGE s.d.) e on-

de foi erguida uma nova edificação. Funcionou 
como gabinete do governo e, em 1982, no 

mandato do governador José Fragelli, deixou 

FIGURA 12.7: Ponto 6 - Prefeitura de Cuiabá (MT), Palácio Alencastro. A. Fa-
chada frontal. B. Detalhe da coluna do edifício, em mármore cinza. 

de ser do estado para ser sede da prefeitura.  

Segundo o IBGE (op. cit.), o prédio atual é 
composto por uma marquise independente 

da estrutura, e esta avança até o ponto de al-

cançar a calçada da Praça Alencastro (Figura 
12.7A). As colunas que sustentam a marqui-

se e o prédio são revestidas de mármore 

acinzentado (Figura 12.7B). 
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Ponto 7 - Igreja Nossa Senhora da Boa Morte  

Situada na Praça Antonio Correa, a Igreja Nos-

sa Senhora da Boa Morte foi construída em 

estilo barroco no ano de 1810 (Figura 12.8). Os 

escravos edificaram a capela, em função da 

não autorização da entrada destes na Igreja 

FIGURA 12.8: Ponto 7 - Igreja Nossa Senhora da Boa Morte. 

Matriz, sendo que os três altares internos 

construídos pertencem à Irmandade dos Ho-

mens de Cor. Naquela época não era autoriza-

da a entrada de homens brancos. O prédio da 

igreja foi tombado pelo patrimônio em 1987 

e, mesmo com a simplicidade das linhas arqui-

tetônicas, tem beleza e história. 

 

Ponto 8 - Muro da Rua Voluntários da Pátria 

Na esquina da Rua Voluntários da Pátria com a 
Rua Comandante Costa existe um edifício 

abandonado, o qual fica localizado atrás do 

FIGURA 12.9: Ponto 8 - Muro feito com blocos de quartzo. A. Lado da rua Coman-
dante Costa. B. Lado da rua Voluntários da Pátria. 

Instituto Histórico e Geográfico de Mato Gros-

so. O muro que o circunda é constituído de 
blocos de quartzo, estes provavelmente são 

provenientes de veios de quartzo do Grupo 

Cuiabá.  
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Ponto 9 - Igreja Nosso Senhor dos Passos 

Erguida em 1792, a Igreja Nosso Senhor dos 
Passos (Figura 12.10A) é uma edificação típica 

do período colonial, sendo uma realização de 

um fervoroso devoto, Manoel Homem (Iphan 

s.d.). Conta a história que Manoel fez uma pro-
messa por ter conseguido sair do caixão, onde 

foi enterrado vivo, que era construir uma igre-

ja. Outro fato interessante é que ela foi cons-

FIGURA 12.10: Ponto 9 - Igreja Nosso Senhor dos Passos. A. Fachada frontal. B. Altar em pedra-canga e blocos de 
quartzo, parte posterior da Igreja, frente à av. da Prainha. Fonte B: Google Street View. 

truída de costas para a Av. Prainha, cujo córre-

go ainda não era canalizado. Hoje esta avenida 
é uma importante via que se expandiu após a 

canalização do córrego. 

A Igreja está situada bem no início do centro 
histórico e possui pedra-canga e fragmentos 

de quartzo (provenientes de veios do Grupo 

Cuiabá) num altar erguido na parte de trás da 
capela (Figura 12.10B).  

Ponto 10 - Igreja Nossa Senhora do 
Rosário e São Benedito 

Uma das primeiras igrejas construídas na capi-
tal foi a de Nossa Senhora do Rosário e São 

Benedito (Figura 12.11A). É considerada como 

um dos marcos da construção de Cuiabá, ten-
do sido finalizada em 1730. Sua arquitetura é 

barroca em que se preserva o altar original, 

com arte rococó. 

Algumas reformas foram realizadas, sendo que 

a última começou em 2003 e foi finalizada em 

2006. Em 1968, a mando do Governador Pedro 
Pedrossian, a parte externa da igreja foi modi-

ficada, e jardins e rampas foram adicionados, 

tendo estas sido construídas com revestimento 
de pedra-canga (Figura 12.11B). A escada e a 

base do guarda corpo também foram revesti-

das de pedra-canga (Figura 12.11C).  

Ponto 11 - Igreja Nossa Senhora do 
Bom Despacho 

Situada no alto do Morro do Seminário, bairro 

Dom Aquino, a Igreja Nossa Senhora do Bom 
Despacho (Figura 12.12A) foi construída em 

1956 e tem, como anexo, em seu lado direito, 

o prédio do Seminário. Teve como inspiração a 
arquitetura da catedral de Notre Dame de Pa-

ris (França), e ela hoje é considerada um dos 

mais bonitos cartões postais de Cuiabá.  

Parte da construção inicial está precariamente 

preservada no pátio e lateral de acesso à igre-

ja. O antigo muro que cercava o seminário foi 
construído com blocos de pedra-canga (Figura 

12.12B) e está, em parte, deteriorado. A escada 

de acesso ao Seminário e à Igreja (Figura 
12.12C) também é de pedra-canga e, na sua 

rampa de entrada (Figura  12.12D),  são utiliza- 
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FIGURA 12.11: Ponto 10 - Igreja Nossa Senhora do Rosário e São Benedito. A. Fachada na Av. Coronel 
Escolástico. B. Vista lateral, com revestimento em pedra-canga no entorno do jardim. C. Vista da 

Praça do Rosário - muro e guarda-corpo em pedra-canga. 

FIGURA 12.12: Ponto 11 - Igreja Nossa Se-
nhora do Bom Despacho. A. Fachada com 
torre central e janelas com vitrais em esti-
lo neogótico. B. Coluna do antigo muro de 
acesso, onde se observa blocos de pedra-
canga revestidos parcialmente com arga-
massa. C. Escada lateral ao Seminário, 
com degraus em pedra-canga. D. Antiga 
rampa de acesso ao lado do Seminário, 
com blocos de pedra-canga, quartzo e 
calcário, de formas e tamanho variados.  
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dos blocos irregulares de quartzo, pedra-

canga e calcário. Este último é proveniente de 
mineração no distrito de Guia, sendo retirado 

da Formação Guia, do Grupo Araras (Faixa Pa-

raguai). 

Ponto 12 - Hospital Estadual Santa Casa 

O Hospital Santa Casa (Figura 12.13A) fez 200 

anos de construção e traz consigo muita histó-
ria, que se inicia durante o processo de troca 

de capital. Vila Bela da Santíssima Trindade era 

sede de Mato Grosso e Cuiabá pretendia ocu-
par este posto. Ao morrer, o português Manu-

FIGURA 12.13: Ponto 12 - Hospital Estadual Santa Casa. A. Fachada frontal na Praça do Seminário. B. 
Vista da fachada, com revestimento em rocha calcária. C. Detalhe do calcário laminado.  

Ponto 13 - Praça Oscar Soares 

Situada ao lado do Hospital Estadual Santa Ca-

sa, a praça foi construída no entroncamento 

das Ruas General Mello, General Vale e Coro-
nel Poupino, no bairro Dom Aquino. Até o ano 

de 1993 a praça não tinha denominação e, por 

uma lei municipal (Sanford 2014), foi denomi-

nada de Praça Oscar Soares, político que teve 
cinco mandatos como deputado. Em 2014, em 

decorrência das obras da Copa do Mundo de 

Futebol, a praça foi revitalizada e arborizada. 
Nos espaços para o jardim foram utilizados 

blocos de pedra-canga (Figura 12.14). 

el Fernandes Guimarães, deixou escrito em seu 

testamento que metade de sua herança deve-
ria ser utilizada para a construção de uma San-

ta Casa de Misericórdia em Cuiabá para aco-

lher leprosos (Salvani 2019). Isto aconteceu em 
1755. Porém, somente em 1814 o dinheiro, 

por ele deixado (cerca de doze contos de réis), 

foi utilizado para a construção da Santa Casa.  

A edificação possui estilo neogótico e tem em 

sua fachada, na parte inferior, blocos de calcá-

rio (Figura 12.13B), às vezes maciço ou lamina-
do (Figura 12.13C). 
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FIGURA 12.14: Ponto 13 - 
Praça Oscar Soares. En-
torno dos canteiros re-
vestidos de pedra-canga. 
Fonte: Google Street 
View. 

Ponto 14 - Igreja Nossa Senhora 
Auxiliadora 

A pedra fundamental da Igreja Nossa Senhora 
Auxiliadora foi colocada no dia 24 de maio de 

1912, sendo obra do Padre Francisco de Aqui-

no Correa (IBGE s.d.). Com a necessidade de 
ter mais espaço para atividades de vivência 

religiosa dos alunos e dos salesianos, o pároco 

decidiu construir a igreja e, em 1929, inaugu-
rou-a sem estar finalizada. A torre somente foi 

edificada entre 1959 e 1960, onde existe um 

pequeno terraço de onde se observa todo 
Centro Histórico, o Rio Cuiabá e a avenida 

(IBGE op. cit.). 

Uma reforma foi feita em 1980 e outra no perío-
do de 2008 a 2012. Esta última por iniciativa 

do Padre Wagner Galvão. O templo é o único 

da cidade construído em estilo neogótico que 

possui abóbadas de aresta (Figura 12.15).  

FIGURA 12.15: Ponto 14 - Igreja Nossa Se-
nhora Auxiliadora em estilo neogótico 
com abóbodas de aresta. Fonte: IBGE 

(s.d.). 

Ponto 15 - Museu Morro da Caixa d’Água  

O Museu Morro da Caixa d’Água (Figura 

12.16A) está localizado na Rua Comandante 

Costa (esquina com a Rua Nossa Sra. de Santa-

na) e foi construído no século XIX. Por 140 
anos foi o único reservatório de água da cida-

de, abastecendo os bairros da região central 

(Cultura de Cuiabá 2016). Em 1940 foi desati-

vado e funcionou para outros fins, como por 

exemplo, uma rádio. Hoje o espaço é utilizado 
como museu, expondo peças e artefatos que 

contam a história do abastecimento da cidade. 

Como está localizado num morro, este conce-
de o nome para o Museu: Morro da Caixa  

d’Água. Neste local, em que se estabeleceu o 

sistema de abastecimento,  afloram  rochas do 



Costa et al. 

223 Patrimônio em Pedra  

Cuiabá 

FIGURA 12.16: Ponto 15 - Museu Morro da Caixa d’Água. A. Arcos de alvenaria na entrada do Museu e a praça. B. Aflora-
mento de filito do Grupo Cuiabá no museu. 

Grupo Cuiabá. São rochas metamórficas de 

baixo grau denominadas de filitos (Figura 

12.16B), as quais compõem a Subunidade 5 do 

Grupo Cuiabá (Luz et al. 1980). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A cronologia dos eventos que marcaram a 

construção de Cuiabá é contada com uma varie-

dade de elementos históricos e, somada à geo-

logia, fornece uma história rica e diversa. Neste 
contexto, a proposta de roteiro geoturístico 

para o Centro Histórico de Cuiabá vem amplifi-

car o enredo existente, acrescentando o co-
nhecimento geológico ao trajeto de turismo. 

Boa parte das construções históricas estudadas 

contém pedra-canga e blocos de quartzo, sen-
do mais raro encontrar calcário. Estes materiais 

são provenientes de região próxima à cidade. 

O calcário é fornecido a partir de pedreiras es-

tabelecidas no distrito de Guia. Os veios de 

quartzo, que estão nas rochas do Grupo Cuia-
bá, fornecem os blocos de quartzo; e a pedra-

canga é produto de alteração e oxidação dos 

arenitos da Bacia do Paraná.  

Foram definidas quinze edificações para com-
por o roteiro geoturístico do centro de Cuiabá. 

Em cada uma foi possível caracterizar os parâ-

metros da construção, o estilo e a presença de 
rochas no revestimento e no seu entorno. Es-

pera-se que esta iniciativa venha mostrar para 

os moradores e turistas o quão importante é a 
geodiversidade e sua preservação nos locais 

históricos da cidade. 
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CAPÍTULO 13 

AS ROCHAS QUE VIERAM DE LONGE E A CONSTRUÇÃO  
DE BRASÍLIA (DF) 
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INTRODUÇÃO 

O patrimônio pétreo brasileiro se posiciona 

ainda jovem quando comparado, por exemplo, 

àquele do antigo Egito, de Petra na Jordânia e 

mesmo da Europa, mas já se mostra bastante 
rico e diversificado. 

Brasília, primeiro conjunto urbano do século 

XX a ser reconhecido como Patrimônio Mundi-

al pela Unesco (Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura), em 

1987, e inscrita no Livro do Tombo Histórico 

pelo Iphan (Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional), em março de 1990, é parte 

de um projeto nacional de modernização do 

país, conduzido pelo então presidente Jusceli-
no Kubitschek, sendo escolhida para ser a nova 

capital federal na ainda inexplorada região 

central do território brasileiro e construída en-
tre 1957 e 1960. 

O contexto desafiador da sua construção é sin-

tetizado em relato de visita ao Planalto de Goi-

ás, em agosto de 1956, realizada por Avelino 
Inácio de Oliveira, então Diretor-Geral do De-

partamento Nacional da Produção Mineral, pu-

blicado no 1
o
 número da Revista Brasília 

(Brasília 1957): “a área apresenta a mesma geo-

logia do centro de Minas Gerais e está no divi-

sor de águas das bacias Paranaíba e Tocantins. 

O solo é revestido de um manto de campos 
naturais e algum ’cerrado’, mata escassa, com 

nesgas diminutas de florestas. O solo não é pe-

dregoso e raramente se vê um afloramento ro-
choso”. 

Ao exíguo tempo para a conclusão das obras 
neste contexto geográfico e geológico se jun-

tava a carência de infraestrutura e de instala-

ções para o beneficiamento de rochas que se-

riam empregadas no revestimento. 

Assim, diferentemente do uso preponderante, 

até pelo menos segunda metade do século 
passado, de materiais pétreos de origem local 

no patrimônio edificado – nacional e internacio-

nal, Brasília se destaca pela enorme quantida-
de de rochas trazidas de outras regiões brasi-

leiras, enfrentando todas as dificuldades exis-

tentes à época para lá chegarem e serem apli-
cadas no revestimento e ornamentação de 

seus palácios e edificações. 

O levantamento dos tipos e procedência dos 

materiais pétreos utilizados em Brasília, objeto 

deste capítulo, enseja, então, não só um reco-

nhecimento das preferências e uso de Oscar 
Niemeyer (1907-2012) e equipe para as obras 

monumentais, como também um recorte do 

setor de rochas ornamentais brasileiro nos 
meados do século passado. 

BRASÍLIA 

É indiscutível a importância da obra de Oscar 
Niemeyer no cenário da arquitetura mundial, 

particularmente pelos projetos arquitetônicos 

originais executados para a criação da Capital 
Federal do Brasil, assentados sobre o traçado 

urbanístico de Lúcio Costa (1902-1998), e er-

guido pela poesia estrutural de Joaquim Car-

doso (1897-1978). 

Os projetos elaborados para a Lagoa da Pam-
pulha em Belo Horizonte, Minas Gerais, edifi-

cados na década de 1940, foram o ponto de 

partida para a criação das obras da Nova Capi-
tal. Na Pampulha já se fazia notável a presença 

de materiais naturais no revestimento dos edi-

fícios. 
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Brasília, em localização central do território 

brasileiro (Figura 13.1), é um exemplo definiti-
vo da arquitetura e urbanismo modernista do 

século XX. Inscrita como Bem do Patrimônio 

Mundial (World Heritage Property), em 1987 
(https://whc.unesco.org/en/list/445), no Cen-

tro de Patrimônio Mundial (World Heritage 

Centre), da UNESCO, foi assim descrita:  

Brasília, capital criada ex nihilo no centro do país em 
1956, foi um marco na história do urbanismo. O 
urbanista Lucio Costa e o arquiteto Oscar Niemeyer 
pretenderam que todos os elementos - desde o la-
yout dos bairros residenciais e administrativos 
(muitas vezes comparados à forma de um pássaro 
em voo) à simetria das próprias edificações - estives-
sem em harmonia com todo o projeto da cidade. Os 
edifícios oficiais, em particular, são inovadores e 
imaginativos. (tradução das autoras). 

O contexto construtivo da nova capital 
e o protagonismo de Niemeyer 

Atentando para o início de tudo, quando o so-

lo era árido, vermelho como nunca deixou de 

ser, e a “vegetação de mata escassa e algum 
cerrado” (Brasília 1957), pode-se compreender 

a façanha impulsionada por um ideal político 

de Estado-Capital, ainda que, muito antes vis-
lumbrado por profecia e visões pouco conhe-

cidas de São João Bosco. Nada mais havia na-

quele lugar e o que se conta hoje é a sua his-
tória. 

Antes mesmo da nova Capital Federal, a Ermi-

da Dom Bosco (Figura 13.2) foi projetada por 

Oscar Niemeyer, em 1957, às margens do la-
go, na sua porção sul, dando seguimento à 

história de um território miscigenado por pes-

soas e por rochas que, em quase sua totalida-

de, também chegaram de fora. 

Ermida Dom Bosco, do outro lado, enquanto o lago 
começava a encher - ainda não tinha lago naquela 
época. Quer dizer, então tava [sic] começando a 
encher, e tinha um pedacinho, que tínhamos que 
fazer de barco, já, então, levávamos os mármores 
até o barco, e colocava-se os pedaços de mármores, 
e foi feita a Ermida Dom Bosco em frente ao palácio, 
do outro lado, do Paranoá (Veneziani 1989). 

FIGURA 13.1: Plano piloto no território do Distrito Federal. 

FIGURA 13.2: A. Ermida de Dom Bosco, às margens do Lago Paranoá. B. Painel informativo. 

https://whc.unesco.org/en/list/445
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Na sequência, o Brasília Palace, denominado 

inicialmente “Hotel de Turismo”, um hotel con-
cebido em 1956 e inaugurado em 30 de junho 

de 1958, antes mesmo do início oficial das 

obras da cidade, foi construído às margens do 
Lago Paranoá, próximo ao Palácio da Alvorada 

e afastado dos outros setores (Paiva et al. 

2019). 

E assim foram consolidadas as primeiras gran-

des obras de arquitetura, que haveriam de es-

tar prontas para a nova capital inaugurar: o 
Hotel de Turismo, o Palácio da Alvorada e Ca-

pela, ao capricho e gosto do Niemeyer. 

No caso da residência presidencial e Capela, 
enquanto os mármores brancos ressaltam as 

fachadas revelando o protagonismo estrutural 

e compositivo das mesmas, outras rochas se 
encontram em pisos externos e internos, re-

vestimentos de paredes e nos acabamentos. 

No Brasília Palace, os mármores ocuparam as 
empenas das fachadas secundárias, uma 

olhando para o Alvorada e outra para o Lago 

Paranoá (Figura 13.3). 

Seguindo o Plano Piloto, depois se assentaram 

em seus sítios, na Praça dos Três Poderes, os 

outros palácios de arquitetura monumental 
(Figura 13.4); apesar de Niemeyer ter dito pre-

ferir usar as rochas nacionais, outros tipos de 

rochas (até importadas) também neles se en-
contram.  

Outras obras foram surgindo, com pressa e 

afinco arquitetônico, em espaço de tempo re-
corde: o Museu da Cidade, uma escultura na 

praça pensada para o evento de inauguração, 

a primeira sede do Banco do Brasil (também 
inaugurada junto com Brasília) e o Hotel Nacio-

nal (1961). Mais tarde, foram construídos ou-

tros monumentos como o Memorial JK (1981), 
de autoria de Oscar Niemeyer, e o Hotel Ku-

bitscheck Plaza, construção de 1985, segundo 

projeto de Regina e Sérgio Fittipaldi, todos 
exibindo tipos variados de rochas, cada uma 

com a sua história de procedência. 

Outros arquitetos 

Vários arquitetos que haviam participado dos 

projetos das obras inaugurais de Brasília, ora 
como autores ora como colaboradores, lá se 

fixaram. Por exemplo, o arquiteto João Filguei-

ras Lima, conhecido como Lelé, que fez uso de 
materiais nativos – as rochas brutas do próprio 

território, possivelmente, da bacia do Paranoá. 

Exemplo disso foi a residência que projetou 
para Campos da Paz, na qual ao invés de pila-

res de concreto, o arquiteto aproveitou as pe-

dras existentes no terreno, que eram abundan-
tes, para construir paredes estruturais (Neves 

2012). Inclusive um afloramento no solo ro-

choso foi destacado por meio de iluminação 

zenital como um detalhe integrado ao ambi-
ente social da casa. 

FIGURA 13.3: Brasília Palace. A. Vista frontal. B. Vista da testada de entrada. 
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FIGURA 13.4: Os palácios da Praça dos Três Poderes. A. Praça dos Três Poderes vista a partir das torres do 
Congresso. B. Palácio do Planalto. C. Supremo Tribunal Federal. D. Congresso Nacional. 

O USO DAS ROCHAS “DE LONGE” NA 
CONSTRUÇÃO DE BRASÍLIA 

Situação geológica e o fornecimento 
de materiais pétreos 

Como já mencionado, a construção da nova 

capital brasileira foi realizada em um contexto 
bastante desafiador, particularmente devido à 

distância com relação à indústria e fornecedo-

res de materiais de construção, à falta de mão 
de obra especializada e ao curto prazo para a 

realização dos serviços, atrelado à data de 

inauguração da cidade, previamente fixada pa-
ra 21 de abril de 1960. 

Outra grande dificuldade era relativa às carac-

terísticas geológicas da área escolhida (Figura 
13.5) no setor Oriental da Província Tocantins, 

na porção centro-sul da Faixa de Dobramentos 

Brasília, onde ocorrem predominantemente as 

rochas metassedimentares dos grupos Canas-

tra, Paranoá, Araxá e Bambuí (Martins et al. 
2004a, b).  

Sendo assim, cerca de 80% da área está assen-

tada sobre rochas do Grupo Paranoá (Meso-
Neoproterozoico), composto de rochas meta-

psamo-pelíticas e carbonatadas (Freitas-Silva 

& Campos 1999 apud Martins et al. 2004a, b), 
ou seja, materiais pétreos conhecidos como 

rochas brandas, que podem ser usados na 

construção civil como agregados finos, após 
processamento, mas de pouco aproveitamen-

to naquele período. 

Distância de centros fornecedores 

Agentes envolvidos na construção de Brasília – 
arquitetos, técnicos, empresários, políticos e 

operários, relataram as dificuldades do contex-

to  construtivo,  com depoimentos  agrupados  
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FIGURA 13.5: Mapa geológico do Distrito Federal (Freitas & Silva 1995 apud Amaral et al. 2017). 

pelo Programa de História Oral do Arquivo Pú-

blico do Distrito Federal (ArPDF). 

Mas não é tarefa fácil obter registros sobre as 

especificações técnicas das rochas utilizadas 

nos revestimentos das edificações projetadas 

por Niemeyer. As poucas indicações dos mate-

riais de revestimento usados nos projetos 
constam de contratos realizados pela Novacap 

(Companhia Urbanizadora da Nova Capital do 

Brasil), unidade administrativa responsável por 
gerir as obras de construção da capital (Silva 

2014), e de relatos dos agentes envolvidos, co-

mo o de Veneziani (1989) sobre a experiência 

desafiadora nos serviços para instalação dos 
mármores, e a logística necessária frente à difi-

culdade de acesso e à peculiaridade da arqui-

tetura.  

“Senhor Presidente, trata-se o presente pro-

cesso de aquisição de dois mil metros quadra-
dos de lajes de pedras de Pirinópolis (sic) [...]”. 

Era o mês de maio de 1957 e o pedido foi diri-

gido em caráter de urgência à Novacap, cujo 
diretor era então o engenheiro Bernardo 

Sayão. Havia, segundo o mesmo relato, uma 

única firma fornecedora e, sendo o pedido jus-
tificado pela urgência, foi dispensada a pes-

quisa de preços. Tais dados acrescidos de pe-

didos de aquisição e ordens de compra, de-

monstrando a urgência característica da em-
preitada, constam no acervo do ArPDF. 
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Um aspecto interessante é que parece que os 

elementos de acabamento das edificações não 
eram o foco principal dos trabalhos de Nieme-

yer, conforme Danilo Matoso Macedo prefaci-

ando Silva (2014): “a obra de Niemeyer em 
Brasília resulta de uma mudança de escopo do 

projeto de arquitetura, menos afeito a detalhes 

arquitetônicos e de revestimentos, por exem-
plo, não significando desleixo para com o aca-

bamento da edificação, mas prevalecendo a 

síntese dos elementos compositivos”. 

No entanto, de acordo com Rossetti (2009), 
“Niemeyer usa os mármores e os granitos co-

mo materiais que traduzam a perenidade ine-

rente a um palácio". 

Outro destaque é a predominância do uso de 

pedras nacionais, conforme Niemeyer (2006): 
“tivemos assim que transigir, elaborando em 

quinze dias projetos que normalmente exigiri-

am dois ou três meses de trabalho [...] evitan-
do materiais de importação que, embora ade-

quados, criariam dificuldades econômicas e 

alfandegárias, além de uma competição com a 
indústria brasileira que nos cabia proteger”. 

O reconhecimento das rochas usadas nos re-

vestimentos das obras de Brasília, também po-

de ser visto como um recorte do setor de ro-
chas ornamentais na década de 1950, época 

em que o Rio de Janeiro ainda era a capital 

brasileira e um dos grandes centros produto-
res e fornecedores de rochas no país. Além 

disto, devem ser consideradas as relações en-

tre Niemeyer e o engenheiro e empresário ita-
liano Giorgio Veneziani, que estava na época à 

frente da Sociedade Marmífera Brasileira Ltda. 

– empresa produtora e beneficiadora de ro-

chas ornamentais, para que as rochas usadas 

nos revestimentos fossem majoritariamente 

procedentes do Rio de Janeiro, como consta 

em Veneziani (1989). 

Embora os mármores brancos, que tiveram os 
primeiros lotes encomendados para o Alvora-

da, a Capela e o Hotel, terem sido da Região 

de Italva, RJ (Veneziani op. cit.), as rochas que 
revestiram as demais obras arquitetônicas po-

dem ter procedências diversas, sendo certo 

que outras empresas fornecedoras também se 

engajaram no atendimento às demandas. 

Sabe-se, por exemplo, que no caso do Con-
gresso Nacional, a Sociedade Marmífera foi 

responsável pelo mármore das fachadas das 

torres e rochas de revestimento dos ambientes 
internos, enquanto a Marmoraria Elite estava 

encarregada do revestimento de mármore 

branco da plataforma – a cobertura do bloco 
horizontal que sustenta as cúpulas (Veneziani 

op. cit., Silva 2014). 

As rochas ornamentais também desempenha-
ram papel importante em diversos outros edi-

fícios de Brasília, datados da construção da ci-

dade e da década seguinte, entre eles a Ermida 

Dom Bosco (1957), o palácio do Itamaraty 
(1959-1970), a Catedral Metropolitana de Nos-

sa Senhora Aparecida (1958-1970) (Figuras 

13.6A, B) – cujo altar em mármore italiano foi 
doado pelo “próprio papa” (Veneziani op. cit.), 

o Museu da Cidade (1959) (Figura 13.6C) e o 

Panteão da Pátria, também chamado de Pan-
teão da Liberdade e da Democracia Tancredo 

Neves (1985-1986) (Figura 13.6D). Todos tive-

ram em comum o projeto de autoria de Nie-
meyer e a atuação da já referida Sociedade 

Marmífera Brasileira ou, como ficou conhecida 

mais tarde, Mármore Arte e Técnica (Veneziani 
op. cit.). 

OS PALÁCIOS DE NIEMEYER 

A maioria dos edifícios originais projetados 
por Oscar Niemeyer, e citados pela Unesco co-

mo patrimônio cultural, está disposta no Eixo 

Monumental de Brasília, ao redor da Praça dos 
Três Poderes, com destaque para o Congresso 

Nacional, o Palácio do Planalto e o Supremo 

Tribunal Federal - STF, ou ainda, mais adiante, 
a Esplanada dos Ministéros, a Catedral de Bra-

sília e o Teatro Nacional (Figura 13.7). O Palá-

cio da Alvorada é uma exceção, situado fora 
desse eixo, na orla do Lago Paranoá. 

Um olhar para os quatro palácios originais de 
Brasília – Alvorada, Congresso Nacional, Su-

premo Tribunal Federal e Planalto – nos permi- 
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FIGURA 13.6: Aspectos de outras obras monumentais de Brasília e do expressivo uso de revestimen-
tos com rocha. A. Vista da Catedral de Brasília. B. Magnífico aspecto do interior da Catedral. C. Museu 

da Cidade. D. Panteão da Pátria. 

FIGURA 13.7: Brasília e seu plano piloto em forma de pássaro em voo e as localizações dos palácios e 
outros monumentos. 
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te detalhar e entender melhor a adoção de ro-

chas de revestimento nas construções do perío-
do. São os primeiros palácios construídos na 

nova capital, reconhecidamente marcos arqui-

tetônicos e de engenharia (Silva 2014). 

O Alvorada 

O Alvorada (Figura 13.8), palácio voltado à 
moradia presidencial e primeiro a ser construí-

do, é considerado um protótipo em termos de 

soluções construtivas, técnicas e materiais 

(Silva op. cit.). As rochas de revestimento utili-

zadas vinham do Rio de Janeiro laminadas em 
chapas de 3 a 4 cm. Ainda assim, a execução 

do mármore das colunas e da capela deman-

dou instalações de beneficiamento da rocha 
no próprio canteiro de obras (Veneziani 1989). 

Veneziani (op. cit.) menciona as rochas adota-

das no palácio presidencial: o Mármore Branco 
Italva como revestimento de paredes e, na pa-

vimentação, o Granito Preto Tijuca e o 

“Granito Cinza de Petrópolis”, assim referido 

FIGURA 13.8: Mármores brancos no revestimento do Palácio do Alvorada. A. Fachada do Palácio do Alvorada e capela, 
ao fundo. B. Detalhe do revestimento em mármore branco (provável Branco Italva) da Capela do Palácio do Alvorada. 

FIGURA 13.9: Nota de compra de rochas ornamentais 
junto à Marmífera Brasileira, datada de 14 de maio de 

1958, com menção ao “Cinza Petrópolis”. 

na época (Figura 13.9), mas certamente em 

menção ao Cinza Andorinha, que consta no 
inventário do edifício e aferido in loco. 

Mármores importados também foram utiliza-

dos, como o Verde Alpi na varanda e na sala 

de música, e o Branco Carrara. Segundo consta 

no inventário do Iphan (2008) e em Silva 
(2014), o revestimento das colunas e da capela 

foi realizado em Mármore Branco Espírito San-

to. Há mármore branco também na pavimen-
tação interna da varanda, além do Branco Pa-

raná e Rosa Aurora ou Rosa Belíssimo (Iphan 

op. cit.) 

O Congresso 

O palácio do Congresso Nacional, sede do po-
der Legislativo, tem seu partido arquitetônico 

formado pela edificação horizontal sobre a 

qual se apoiam as famosas cúpulas da Câmara 
e do Senado, e as torres de 29 andares. 

As fachadas cegas das torres são definidas 

principalmente pela cor branca do mármore 

de acabamento polido, além da paginação das 
placas assentadas verticalmente com juntas 

alternadas e a verticalização das empenas,  da- 



Frascá et al. 

233 Patrimônio em Pedra  

Brasília 

FIGURA 13.10: Mármores brancos no revestimento exterior e interior do Congresso. A. Congresso Nacional, vista das 
torres e cúpulas, a partir do espelho d'água. B. Piso em mármore branco no Salão Branco do Congresso. 

Supremo Tribunal Federal e Planalto 

O mármore branco nacional também está pre-

sente nas colunas externas e nas bordas das 

lajes dos outros dois palácios, o STF e o Planal-
to (Figura 13.11). 

Em ambos, o Bege Bahia é usado como reves-
timento em áreas nobres, sendo que, no STF, 

se apresentou como alternativa para substituir 

o Travertino Romano, instalado no subsolo e 
parcialmente nos salões nobres do pavimento 

térreo. O Planalto conta ainda com o Preto Ti-

juca revestindo as caixas de elevadores (Silva 
2014). 

Quanto às pavimentações, no STF prevalece 

mármore branco, similar ao Carrara, conforme 
Silva (op. cit.) referindo-se ao aspecto visual de 

melhor qualidade, nas varandas, interior do 

pavimento térreo e rampas. 

O Mármore Branco Paraná pode ser encontra-

do nos halls, áreas nobres e principais circula-
ções do STF e do Planalto, enquanto o mármo-

re branco nacional, provavelmente o Branco 

Italva, reveste a rampa e passarela para a tri-

buna do Planalto.  

Deve, por fim, ser mencionado o mosaico em 

pedra portuguesa usada na pavimentação da 

Praça dos Três Poderes, em Calcário Branco de 
Sete Lagoas, MG (Figura 13.12). Toda a pedra 

portuguesa utilizada na cidade foi proveniente 

da mesma jazida, por exigência de Lúcio Cos-
ta, e ela era transportada em blocos até Brasí-

lia, onde os calceteiros a trabalhavam 

(Eduardo Salles 2021, comunicação pessoal). 

CARACTERÍSTICAS E PROCEDÊNCIAS 
DAS PRINCIPAIS ROCHAS USADAS 
NOS REVESTIMENTOS 

Os principais materiais pétreos encontrados 

nos quatro palácios de Brasília e o tipo de apli-

cação - se revestimento de fachada, de parede 
ou pavimentação - estão relacionados na Ta-

bela 13.1. As informações sobre os tipos pé-

treos e a localização na arquitetura foram ex-
traídas de Silva (op. cit.), que realizou o levan-

tamento dos materiais,  componentes e reves- 

  da pelas dimensões do edifício, em destaque 

na paisagem de Brasília (Figura 13.10A). 

O mármore branco também está presente co-

mo pavimentação da grande esplanada que 

suporta as cúpulas e rampas de acesso; no pi-
so e paredes do Salão Branco (Figura 13.10B); 

paredes dos halls de acesso e vedações curvas 

dos plenários (Silva 2014). 

No Congresso Nacional foram identificadas 

ainda outras rochas de revestimento como o 

Preto Tijuca na pavimentação da varanda, limi-
tada pela colunata e nos salões nobres. 
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FIGURA 13.11: Mármores brancos no revestimento exterior e interior do Planalto e STF. A. Fachada do Palácio 
do Planalto. B. Piso interno do Palácio do Planalto. C. Fachada do Supremo Tribunal Federal. D. Piso interno 

do Supremo Tribunal Federal. 

 

FIGURA 13.12: Anúncio do fornecimento do Calcário 
Branco de Sete Lagoas para pavimentação da Praça 
dos Três Poderes (Foto cedida por Eduardo Salles, 

Empresa Pavi Sete). 

timentos preponderantes nos quatro edifícios 

abordados. 

Embora desconhecida, a quantidade de rochas 

ornamentais utilizadas certamente foi enorme. 

Ary Roza, que projetou o Edifício Sede do Ban-
co do Brasil, enfatizou que “tal era o volume, a 

demanda de granito, de mármore em Brasília, 

que ninguém tava (sic) preparado pra isso, a 
indústria não estava preparada” (Roza 1989). 

Este edifício, em particular, demandou 30 mil 

metros quadrados de mármore e granito, cujo 

fornecimento precisou ser dividido entre cinco 
empresas do Rio de Janeiro e São Paulo, se-

gundo Veneziani (1989). 

Mármores 

Brancos Italva 

A questão da procedência dos mármores 

brancos de Brasília, como já aqui mencionado, 

pouco documentada nos projetos do Plano 
Piloto, foi explorada por Frascá et al. (2020). 

Embora haja indicação de que grande parte 

dos mármores usados em Brasília seria proce-

dente de Italva (RJ), também foram utilizados 
mármores provenientes de Cachoeiro de Ita-

pemirim (ES).  

Em 1957, foi extraído o primeiro bloco de mármore 
capixaba que, depois de beneficiado no Rio de Janei-
ro, teve como destino um importante cenário da 
história brasileira, a construção de Brasília (A Tribu-
na 2011). 

Encantado com o mármore de Cachoeiro de Itape-
mirim, o Rio de Janeiro foi, por muito tempo, o prin- 



Frascá et al. 

235 Patrimônio em Pedra  

Brasília 

TABELA 13.1: Principais rochas ornamentais usadas nos revestimentos dos Palácios de Bra-
sília - Construção entre 1956-1960 (Fonte: Silva 2014, modificado). 

cipal comprador de nossas pedras (...) De lá sairiam 
dezenas de caminhões carregados do “ouro Branco” 
de Prosperidade, já beneficiado, rumo a Brasília (...) 
(Sabadini et al. 2018). 

Esta confusão pode ser explicada pela geolo-

gia, pois tanto Italva como Cachoeiro de Itape-
mirim são parte do Domínio Italva, uma unida-

de metassedimentar do Complexo Paraíba do 

Sul, pertencente à Província Mantiqueira 
(Heilbron et al. 2012). 

Em Italva, o mármore constitui uma massa ro-
chosa em forma de ferradura com cerca de 13 

km de comprimento e 1 km de largura. Era ex-

plorado, quando da construção de Brasília, pe-
la IMIL (Indústria de Mármores Italva Ltda.), 

mas sua exploração se encontra paralisada há 

vários anos. 

Já em Cachoeiro de Itapemirim, o mármore 
ocorre como lentes deformadas (com cerca de 

40 km de extensão e maior largura de cerca de 

4 km) que se estendem em orientação NE-SW 
de Cachoeiro de Itapemirim até a cidade de 

Vargem Alta. 

Trata-se de mármores brancos, com granula-

ção fina a média, irregularmente bandados 
(áreas acinzentadas) – vide Figuras 13.10 e 

13.11, compostos por quantidades muito variá-

veis de dolomita e calcita e presença subordi-

nada   ou    acessória   de    minerais    máficos  
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FIGURA 13.13: Provável Branco Paraná 
revestindo degraus do STF. 

(olivinas, piroxênios e anfibólios), como indica-

do pelas classificações petrográficas de alguns 
tipos comerciais, relatados por Frazão et al. 

(1993): Branco Esmeralda e Branco Neve 

(calcita-dolomita mármore), Azul Acqua Mari-
na (forsterita-diopsídio-dolomita-calcita már-

more); e DRM-RJ (2003): Cintilante (dolomita-

calcita mármore) e Branco Italva (dolomita 
mármore). 

Além disso, as características tecnológicas de 
mármores comerciais de Cachoeiro de Itape-

mirim, determinadas por Frazão et al. (1993), 

são semelhantes aos mármores de Italva estu-

dados pelo DRM-RJ (op. cit.) (Frascá et al. 
2020). 

Não se pode descartar, no entanto, que már-
mores de outras regiões do país tenham tam-

bém servido para construir Brasília, já que em 

1957 havia extração em vários estados, além 
do Rio de Janeiro e Paraná. O maior produtor 

era Minas Gerais, com o Calcário Sete Lagoas 

(Grupo Bambuí) e lentes de calcário em Mar 
de Espanha (Abreu 1960). 

Tendo em vista a importância do uso do mes-

mo material ou com mesmas características, 
quando há necessidade de reposição das ro-

chas degradadas ou quebradas nos trabalhos 

de conservação dos palácios e outras obras 
monumentais de Brasília, o uso conjunto dos 

mármores de Italva e de Cachoeiro facilitam 

bastante este trabalho, uma vez que as pedrei-
ras de Cachoeiro permanecem ativas. 

Branco Paraná 

O uso do Mármore Branco Paraná é relatado 
tanto no STF (Figura 13.13) como no Planalto. 

Trata-se de uma rocha de cor branca a acin-

zentada, uniforme ou venulada (com áreas 
acinzentadas), e granulação fina (Azambuja & 

Silva 1977), aspectos que a diferenciam do 

Italva, mas que eventualmente podem confun-
dir com os do mármore de Carrara, cuja pre-

sença é relatada, mas que ainda necessita 

aprofundamento. 

O mármore do Paraná, encontrado a cerca de 
50 km ao norte de Curitiba, é um dolomita 

mármore com quartzo, cujas variações sutis de 

tonalidade se devem à presença de argilomi-
nerais e óxidos de ferro, com boas característi-

cas tecnológicas, como alta resistência e baixa 

porosidade (Adam 2004). 

Granitos 

Usados em quantidade muito menor, também 

podem ser observados em varandas, pavimen-

tos e pisos dos palácios de Brasília, destacada-
mente os “granitos” Cinza Andorinha e Preto 

Tijuca. 

Cinza Andorinha 

O Granito Cinza Andorinha (Figura 13.14), até a 

década de 1990, era explorado na Serra das 
Andorinhas, em Magé, no Rio de Janeiro. Trata-

se de um biotita granito de cor cinza claro a 

médio, granulação fina a média, algo porfiríti-
co (Valeriano et al. 2012), composto predomi-

nantemente de microclínio, e subordinada-

mente plagioclásio, quartzo e biotita. Destaca-
se, no entanto, que o Cinza Andorinha comer-

cializado atualmente é produzido em Castelo, 

localidade próxima de Cachoeiro de Itapemi-
rim. 
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FIGURA 13.14: Interior do Museu da Cidade, com Cinza 
Andorinha no piso e mármores brancos na parede. 

Preto Tijuca 

O Preto Tijuca, material muito comum à época, 
é certamente procedente do Rio de Janeiro. 

Trata-se de um quartzo diorito, de granulação 

fina e estrutura maciça, encontrado em área 
hoje protegida na Floresta da Tijuca, que ocor-

ria “em faixa cortando gnaisses, no Alto da Boa 

Vista, [...] e na Barra da Tijuca.” (Cavalcanti 
1951). 

Hoje, esta rocha não é mais explorada, mas al-

gumas rochas petrograficamente semelhantes 
a substituíram há tempos, como o Preto Pira-

caia (São Paulo) e o Preto Absoluto (Espírito 

Santo). 

Outras rochas 

Outras rochas relatadas, exploradas até hoje, 
eram também representativas da produção na-

cional de rochas ornamentais na época da 

construção de Brasília. 

Bege Bahia 

O Bege Bahia teve sua exploração e beneficia-
mento propriamente ditos iniciados nos anos 

60 do século passado. Já havia sido 

“descoberto no sertão baiano na década de 
50” (Azevedo 2001 apud Ribeiro et al. 2002), 

que também relatam que os produtores pio-

neiros o denominavam “Mármore Marta Ro-

cha”, em alusão à Miss Brasil, e que “sua acei-
tação foi imediata no então incipiente merca-

do baiano de mármores e granitos”. 

Apesar de ser comercializado como travertino 

(e apresentar algumas características seme-
lhantes), são calcários secundários do tipo cal-

crete (ou caliche) (Ribeiro et al. op. cit.). Geolo-

gicamente, corresponde a calcários da Forma-
ção Caatinga, resultantes da alteração física, 

química e biogênica de calcários marinhos neo-

proterozoicos da Formação Salitre. 

Além da presença nos revestimentos internos 

do STF, é comumente encontrado em edifica-
ções mais recentes (Figura 13.15A). 

Ás de Paus 

Outro material é o Ás de Paus, proveniente de 
Nova Iguaçú, no Rio de Janeiro. Geologica-

mente, a rocha é um nefelina sienito, equigra-

nular média, com textura fanerítica, na qual os 
minerais máficos aparecem como pontos pre-

tos sobre fundo claro (Teixeira et al. 1991). No 

Hotel Nacional (vide Figura 13.15B), esse ma-
terial encontra-se combinado com o Bege Ba-

hia e o Preto Tijuca na porta da entrada e nas 

colunas do hall. Assim como todos os outros 
granitos já produzidos na região metropolita-

na do Rio de Janeiro, não é mais explorado.  

Rochas importadas 

As rochas importadas foram usadas principal-
mente nos ambientes internos, no revestimen-

to de paredes, com função decorativa, dentre 

as quais se destacam o Travertino Romano e o 

Verde Alpi. 

Travertino Romano  

Trata-se do verdadeiro travertino (Figura 
13.16) – formado por rápida precipitação quí-

mica de carbonato de cálcio a partir de fontes 

termais – explorado desde a época do Império 
Romano, em Tívoli, na região de Roma. É um 

calcário bege com estrutura vacuolar, com-

posto essencialmente por calcita. 
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FIGURA 13.15: Usos do Bege Bahia em Brasília. A. Bege Bahia revestindo parede no STF. B. Bege Bahia em piso e Ás de 
Paus em parede na entrada do Hotel Nacional. 

FIGURA 13.16: Mármore branco (piso) e Travertino Roma-
no (paredes) – STF. 

FIGURA 13.17: Verde Alpi decorando parede interna do 
Palácio do Alvorada. 

Verde Alpi  

É um serpentinito brechado, geralmente verde, 

com marcante heterogeneidade cromática e 

textural (Figura 13.17), explorado no Vale  
d’Aosta, região do Piemonte, Itália (Sandrone 

et al. 2004). 

DETERIORAÇÕES E CONSERVAÇÃO 

Embora a especificação dos mármores e das 
outras rochas usadas como materiais de reves-

timento nos monumentos de Brasília não te-

nha seguido algum critério tecnológico formal, 

as rochas escolhidas e utilizadas no revesti-

mento da maioria dos edifícios exibem proprie-
dades tecnológicas adequadas e permanecem, 

em sua maioria, em especial, nos palácios, 

bem preservadas após mais de meio século 
(Frascá et al. 2020). 

As pedras assentadas nas empenas de facha-

das do Brasília Palace resistiram, em parte, ao 
incêndio ocorrido em 1978, segundo relato de 

antigo funcionário do hotel em novembro de 

2019. 
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FIGURA 13.18: Aspectos da coloração avermelhada das pedras em revestimentos diversos de Brasília. A. Preto Tijuca 
na varanda do Alvorada, com tonalidade avermelhada pela ação da sujidade e possível uso de produtos de limpeza 
inadequados. B. Cinza Andorinha com intensa coloração avermelhada pela ação do solo local. C. Intensa sujidade 

avermelhada na pedra portuguesa nas proximidades do STF. D. Mármore com coloração avermelhada na plataforma 
do Congresso Nacional. 

No entanto, enquanto pisos e paredes inter-

nos podem eventualmente exibir desgastes 
naturais ou alguma ação deletéria por ação de 

conservação inadequada, externamente é no-

tável a ação do clima e do latossolo vermelho 
que “tinge” todos os tipos de rochas usados 

nos diferentes revestimentos e pavimentos 

(Figura 13.18). 

Além disso, também podem ser observadas 

expressivas deteriorações, como eflorescên-

cias, escorrimentos, fraturas e até lacunas, nos 
revestimentos de vários monumentos, como o 

Museu da Cidade e Congresso (Figura 13.19). 

O Panteão da Pátria, apesar de construído em 

1986, exibiu notável degradação do revesti-
mento original, como descolamentos e desta-

camentos de placas, eflorescências e corrosão 

da malha metálica de fixação e manchas, o 
que levou à sua substituição por sistema de 

revestimento com placas de rocha da mesma 

variedade fixadas com insertos de aço (Neves 
2012, Castro & Bauer 2015). 

O caso das fachadas do Congresso Na-
cional 

Passadas seis décadas da inauguração do edi-
fício, tornou-se premente o planejamento da 

conservação da camada de acabamento (o 

mármore), do sistema de revestimento 
(incluindo as demais camadas de fixação e a 

base) do edifício do Congresso como um todo, 

o que foi tema de pesquisa de Lima (2019). 

Lima & Zanoni (2019, 2021) propuseram, en-

tão, um método de avaliação e monitoramen-

to contínuo, voltado ao planejamento da con-
servação dos mármores na fachada de edifí-

cios altos de valor cultural,  que incluiu pesqui- 
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FIGURA 13.19: Outras deteriorações observadas nos monumentos de Brasília. A. Trecho com incrustações na 
platibanda do Congresso Nacional. B. Fraturas e sujidades em revestimento do Museu da Cidade. 

FIGURA 13.20: Levantamento fotográfico por meio de 
VANT na empena Noroeste da torre Sul do Congresso 

Nacional. 

 

sa documental, levantamento de campo e le-

vantamento fotográfico por meio de drone 
(Figura 13.20). 

Os levantamentos permitiram verificar que a 

fachada é formada por placas de mármore 
com dimensões de 40 cm × 81,5 cm e 30 mm 

de espessura, juntas de assentamento alterna-

das (o que gera placas com a metade da lar-
gura nas extremidades), e juntas horizontais 

de movimentação a cada pavimento, configu-

rando trechos de 10,35 m × 3,25 m (Figura 
13.21), fixadas com argamassa de assenta-

mento sobre emboço, chapisco e alvenaria de 

tijolos cerâmicos. 

O tratamento estatístico dos dados indicou 

desgaste na superfície, eflorescências, man-

chas de umidade e sujidades como formas de 

degradação predominantes. Outras manifesta-

ções mais críticas, porém pontuais, como des-
tacamento e descolamento de placas, foram 

identificadas, assim como substituições de pla-

cas de mármore e reparos (Lima & Zanoni 
2021). 

Estudo petrográfico (Lima 2019) em amostras 
retiradas de placas de mármore das fachadas 

revelou em sua composição, além dos carbo-

natos calcita e dolomita, a presença de olivina 
(forsterita), de piroxênio (diopsídio) e talco – 

mineralogia compatível com a dos mármores 

do Domínio Italva. 

Quanto à durabilidade da fachada em mármo-

re, algumas características construtivas favore-

ceram a sua conservação ao longo dos anos, 
como a parede dupla e independente da es-

trutura e o mármore original com característi-

cas adequadas, especialmente quando compa-
rado às placas instaladas em momentos poste-

riores à construção do edifício, visualmente 

mais degradadas (Lima op. cit.). 

CONCLUSÕES 

O levantamento dos tipos e procedência dos 
materiais pétreos utilizados nos revestimentos 

de Brasília permite não só o reconhecimento 

daqueles preferencialmente especificados por 
Niemeyer, como também um panorama do 

mercado brasileiro de rochas ornamentais nos 

meados do século passado. Constitui-se, as-

sim,  um  importante  exemplo  do  seu uso no 
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Brasília 

 

FIGURA 13.21: Planta e elevação de trecho da Torre Sul, fachada Noroeste. Fonte: Lima (2019). 

 

cenário construtivo da nova capital, quando 

foram expressivamente adotados nas fachadas 
e nos interiores de ambientes nobres das edifi-

cações mais importantes. 

No tocante ao aspecto externo, o mármore 

branco assume um papel chave ao conferir 
unidade ao conjunto monumental de Brasília – 

presente nos quatro primeiros palácios de Nie-

meyer, e em outras obras de sua autoria e dos 
demais grandes nomes que atuaram no período. 

O levantamento realizado evidenciou que, 

apesar da homogeneidade transmitida ao ob-

servador distante, há importante variedade de 

procedências das rochas adotadas nas cons-
truções da época, aspecto de extrema relevân-

cia para a manutenção e conservação destes 

monumentos arquitetônicos. 

Outro aspecto também aqui salientado é que a 

despeito destas rochas ainda se apresentarem, 

no geral, bem preservadas após os 60 anos de 
sua instalação nesse patrimônio histórico, ur-

ge a correção e/ou mitigação dos danos exis-

tentes. Para tanto, é fundamental o levanta-
mento, diagnóstico e correção das alterações 

e deteriorações presentes, segundo uma esca-

la de prioridade de atendimento, bem como o 
monitoramento contínuo do estado de con-

servação das rochas dos revestimentos, espe-

cialmente nas áreas com danos mais críticos. 

Por fim, ressalta-se a necessidade de uma 
abordagem integrada da conservação desse 

patrimônio arquitetônico, levando em consi-

deração as interfaces das diferentes disciplinas 

envolvidas e incluindo os estudos geológicos, 
de durabilidade e do estado de conservação. 
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CAPÍTULO 14 

PEDRAS DE MINAS: USOS HISTÓRICOS E CONTEMPORÂNEOS  

Antônio Gilberto Costa  

Parafraseando o escritor João Guimarães Ro-

sa, se pode afirmar que as pedras de Minas 
são muitas, mas poucos são aqueles que as co-

nhecem. O dito é principalmente válido quan-

do são considerados aqueles materiais aplica-
dos nas construções históricas das várias regi-

ões mineiras. De certa forma se pode afirmar 

que historiadores, tanto do século XIX, quanto 
do século XX, contribuíram com essa situação, 

na medida em que descreveram todas as ro-

chas verdes presentes em edificações como 
sendo pedra-sabão e elegeram essa pedra co-

mo sendo a pedra de Minas. No entanto, em 

Minas, e por conta da sua geodiversidade, 
muitos foram os tipos pétreos aplicados 

(Figuras 14.1 e 14.2), ainda que a pedra-sabão 

seja, por ocorrência, uma quase exclusividade 
mineira. 

FIGURA 14.1: Exemplos para aplicações de rochas mineiras em elementos do seu patrimônio cultu-
ral. A. Calcário no revestimento no portal de entrada para o antigo Palácio dos Governadores, Ouro 

Preto. B. Xisto verde na portada da igreja do Carmo de São João del Rey, contendo detalhes em 
pedra-sabão. C. Gnaisse em revestimento da fachada do Museu de Artes e Ofícios, Belo Horizonte. 
D. Serpentinito em voluta na igreja de Nossa Senhora do Bom Sucesso, Caeté. E. Granito na porta-
da da igreja matriz de Prados. F. Quartzito nas colunas com capitéis jônicos presentes na fachada 

do Museu da Inconfidência, Ouro Preto. G. Pedra-sabão utilizada na produção de estátuas, como a 
do profeta Joel, presentes no adro do santuário de Congonhas. H. Rocha ofiolítica e calcários locais 

aplicados no interior da igreja do Caraça. 
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FIGURA 14.2: Igrejas e chafarizes de Minas. Dentre o conjunto de monumentos mineiros, estes constituem boas 
referências para se observar aplicações pétreas históricas. A. Igreja do Carmo de Sabará. B. Chafariz de São Fran-
cisco de Mariana. C. Igreja de São Francisco de Mariana. D. Chafariz do Passo de Ouro Preto. E. Chafariz dos Con-
tos de Ouro Preto. F. Igreja de Santo Antônio de Tiradentes. G. Chafariz do Rosário de Diamantina. H. Igreja da 

Conceição de Ouro Preto.  

Partindo de tempos da Capitania de Minas, do 

início do século XVIII ao do XIX, quando foram 
edificados os principais elementos do nosso 

patrimônio cultural, é certo considerar que 

mestres, pedreiros, arquitetos e artesãos, de 
fato se valeram de diversos materiais localiza-

dos muito proximamente dos locais de cons-

trução, como destacado por Costa (2009, p. 
97). Essas escolhas se deram por razões, tais 

como custos e dificuldades para o transporte 

de materiais exógenos, principalmente das 
grandes peças. Em alguns casos, como na pro-

dução de colunas, estas eram trabalhadas na 

própria pedreira e só depois tinham suas ba-

ses desprendidas dos maciços. Para peças me-
nores, tais como ombreiras e vergas, os blocos 

eram cortados e em seguida recebiam um be-

neficiamento preliminar, pois os acabamentos 
aconteciam nos locais de instalação das peças. 

Uma vez liberadas as primeiras, ou preliminar-

mente beneficiadas as segundas, eram essas 
peças transportadas por inúmeras parelhas de 

bois ou por escravos. Este foi o modus operan-

di nas pedreiras do antigo Egito, em Carrara, e, 
certamente, nas antigas pedreiras de Minas 

Gerais.  
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Minas Gerais 

Documentos com a descrição das rochas, das 

técnicas de extração, dos equipamentos em-
pregados, dos métodos de beneficiamento e 

de aplicação, entre o início do século XVIII e o 

final do XIX, são muito raros. Nesse conjunto, 
os termos ou contratos para as construções 

das obras, tanto para o Brasil, quanto para Mi-

nas Gerais, limitavam-se, em sua maior parte, 
àquelas informações sobre custos de transpor-

te dos materiais até os locais de construção, 

sobre os arrematantes e muito raramente 
mencionavam os locais de extração. 

OS SÍTIOS HISTÓRICOS DE MINAS E 
SUAS PEDRAS 

Do conjunto de sítios históricos mineiros, que 

abrigam importantes elementos do patrimônio 

cultural, são destacados a seguir os mais re-
presentativos. Nessa descrição procurou-se 

anexar informações sobre materiais que com-

põem a geodiversidade local aplicada, portan-

to, envolvendo apenas materiais endógenos. 
Quando possível, são fornecidas informações 

sobre as suas áreas de extração. 

Ouro Preto - Mariana 

Estes dois sítios congregam o maior volume de 
elementos do patrimônio mineiro construído. 

Na região de Ouro Preto, antiga Vila Rica, a 

abertura de pedreiras deve ter ocorrido so-
mente por volta de 1735, e certamente em de-

corrência da construção do Palácio dos Gover-

nadores. Em seguida, nas construções admi-
nistrativas, religiosas e privadas, intensificou-se 

o uso do quartzito, no caso o do Itacolomy, 

proveniente da serra homônima. Mas muito 

provavelmente, seus construtores valeram-se 
da existência dos inúmeros blocos soltos e dis-

persos ao longo das fraldas da serra, não 

avançando no desenvolvimento de jazidas ou 
pedreiras, por falta seja de recursos financei-

ros, seja de mão de obra especializada. Já so-

bre os quartzitos das Lajes e sobre suas prove-
niências, Lopes (1955, p. 24), com base em di-

versos códices do Arquivo Público Mineiro, in-

forma que além de toda pedra empregada na 

construção do Palácio dos Governadores ter 

procedido dos arredores de Vila Rica, as alve-
narias deste palácio foram construídas à base 

de quartzito das Lajes, extraído todo ele da Pe-

dreira das Lajes, sita ao sair para o Ribeirão do 
Carmo, posteriormente denominada Mariana. 

Tanto nas construções de Vila Rica, quanto de 
Mariana, foram também empregados xistos 

verdes de diferentes composições. A pedra-

sabão teve ampla utilização, mas apenas na 
produção de detalhes ornamentais, bem como 

reduzidos volumes de calcários locais.  

Para esses detalhes ornamentais de Vila Rica, a 

pedra-sabão foi trazida de pedreiras da região 
de Santa Rita, que ainda hoje continua forne-

cendo material (Figura 14.3). Para os de Maria-

na, vieram materiais das pedreiras de Cachoei-
ra do Brumado, de Padre Viegas, antigo Sumi-

douro, de Furquim e Acaiaca. Lima Júnior 

(1978, p. 121), faz referências a pedreiras de 
pedra-sabão, incorretamente descritas como 

sendo de sienita, localizadas próximas a Ouro 

Preto e Mariana e que deram origem aos arrai-
ais de Cachoeira do Brumado e Santa Rita, 

bem como pedreiras localizadas na região de 

Congonhas do Campo, que desde os tempos 
coloniais fornecem materiais para a produção 

de diversos utensílios de uso doméstico, tais 

como panelas, candieiros, pratos, canecas, cas-
tiçais, lamparinas e outros. No passado, ela foi 

a alternativa para  a  substituição aos importa- 

FIGURA 14.3: Frente de lavra para esteatito em uma área 
de extração localizada no distrito de Santa Rita de Ouro 

Preto.  
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dos de ferro, que tinham custos muito eleva-

dos. 

Reproduz-se a seguir algumas informações 

sobre a localização de antigas áreas de extra-

ção e denominações para essas rochas utiliza-
das, constantes da obra produzida por Francis-

co Antonio Lopes (1942, p. 23-24): 

“Lage do morro.” – Toda a pedra utilizada nas cons-
truções de alvenaria, em Vila Rica, tal qual como 
acontece inda hoje [1942], procedeu das pedreiras 
das Lajes, na encosta do Morro de São Sebastião. 
Com essa pedra é que foi edificada a Igreja do Car-
mo. A denominação de Lage do morro, como ele 
própria o indica e pela qual esse material era conhe-
cido dos construtores de antigamente, originou-se do 
local onde é extraído e da forma em lajes com que 
sai da pedreira. 

“Pedra do Itacolomy” – A bela cantaria da Igreja do 
Carmo – das portas e janelas, das colunas e arcos do 
coro, do frontispício e arco-cruzeiro – foi trabalhada 
toda em pedra da Serra do Itacolomí, ao sopé da 
qual inda existem, atualmente, antigas vêrgas e om-
breiras dêsse material, completamente aparelhadas. 
Da mesma procedência são também as cantarias das 
outras edificações de Ouro Preto.  

“Pedra-sabão.” – Para os trabalhos de talha, de que 
tantos e tão apreciados ornatos foram deixados em 
vários templos de Minas, um dos materiais mais em-
pregados pelos antigos mestres entalhadores foi a 
pedra-sabão, que era chamada “pedra de sabão”. 
(...). É abundante, essa rocha, nas redondezas de Ou-
ro Preto, onde há localidades, como o povoado dos 
Paneleiros, em que a empregam na confecção de 
magníficas panelas de cozinha. Por isso a referida 
rocha é também conhecida por “pedra de panela”. 

Textos que descrevem a produção de peças 
em pedra-sabão para a região de Santa Rita de 

Ouro Preto, dão conta da presença dos pane-

leiros e sugerem que esta pode ter sido uma 
das antigas denominações desse distrito de 

Ouro Preto. 

Tiradentes e São João d’El Rey 

Para as construções de Tiradentes e São João 

d’El Rey, foram utilizados, tanto xistos, quanto 
diferentes tipos de quartzitos. Estas rochas fo-

ram em grande parte extraídas na região da 

Candonga, localizada entre Santa Cruz de Mi-
nas e Tiradentes, nos arredores de São João 

d’El Rey. Também foram retiradas da região do 

Mangue, igualmente situada nas proximidades 
de Tiradentes, mas a caminho de Prados, pelo 

antigo caminho que atravessa a Serra de São 

José. Considerando as anotações que constam 

do Livro de Termos da construção da Capela 

do Carmo de São João d’El Rey, verifica-se 
que, além dos xistos verdes da Candonga, fo-

ram também empregados quartzitos amarelos 

extraídos de uma região identificada como 
Córrego Seco. Uma outra variedade presente 

mostra coloração azulada e, nesse caso, o 

quartzito pode ter sido retirado de uma das 
antigas áreas de extração que existiram na re-

gião da Candonga, ou do Córrego Seco, locali-

zadas entre Santa Cruz de Minas e Tiradentes. 
Pode também ser proveniente de uma área na 

própria serra do Lenheiro, de onde ainda hoje 

são extraídas rochas muito semelhantes àque-

las utilizadas na Capela do Carmo de Tiraden-
tes. 

Congonhas 

Em Congonhas, ainda são encontrados peque-

nos corpos de pedra-sabão, aflorando nos ar-
redores da cidade (Figura 14.4). Se esses existi-

ram nas cercanias do conjunto arquitetônico 

do alto do Morro do Maranhão, onde a rocha 
foi utilizada para a produção das 12 estátuas 

dos profetas, que compõem um dos mais im-
portantes conjuntos arquitetônicos de Minas, 

o do Santuário do Bom Jesus, já não são mais 

encontrados. Esse desaparecimento deveu-se 
à implantação e crescimento do antigo Arraial 

das Congonhas do Campo que, à época da 

construção, ocupava apenas a outra margem 
do rio Maranhão. Tanto no conjunto citado, 

como  no  antigo  calçamento  do seu entorno, 

FIGURA 14.4: Área de extração artesanal de esteatito, loca-
lizada no município de Congonhas (20º30’39,8”S / 

43º50’20,7”W). 
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foi também utilizado material granítico extraí-

do de antigas pedreiras de um distrito de Con-
gonhas chamado Alto do Maranhão.  

Diamantina e Serro 

Em Diamantina, quartzitos e xistos utilizados 

nas construções foram extraídos de antigas 

pedreiras, à época, localizadas próximas ao 
que foi o núcleo do antigo Arraial do Tejuco. 

Atualmente, não se tem informações sobre a 

localização dessas antigas áreas de extração e 

certamente foi sobre algumas dessas que cres-

ceu a cidade de Diamantina. No entanto, algu-

mas poucas sobreviveram, como a que fornece 
placas e blocos para a manutenção do calça-

mento da cidade. Dessa pedreira, conhecida 

atualmente como Pedreira da Prefeitura, locali-
zada na saída da cidade e próxima ao trevo de 

Guinda, é extraído um quartzito que pertence 

à Formação Galho do Miguel. Já nas constru-
ções do Serro, antigo Serro Frio, xistos e quar-

tzitos foram igualmente utilizados. 

Prados, Cachoeira do Campo, Lobo 
Leite e Belo Horizonte  

Nestes sítios, granitos e gnaisses foram os ma-
teriais aplicados, quase sempre com o aprovei-

tamento de blocos de pequenas dimensões, o 

que é corroborado pela ausência de pedreiras 
ou de seus vestígios em algumas dessas  

regiões. Esta seria a situação para as pequenas 

aplicações em Cachoeira do Campo, Lobo Lei-
te e Prados. Mas, enquanto para Cachoeira do 

Campo e Lobo Leite não existe qualquer vestí-

gio sobre áreas de extração de granitos e 
gnaisses utilizados em suas construções, já pa-

ra a cidade de Prados e em seus distritos, o 

granito utilizado, seja na cantaria, seja para a 

produção de peças, como pias batismais, por 
exemplo, foi extraído a partir de blocos disper-

sos e aflorantes nos povoados de Elvas, Luzia, 

Caxambu, Dores de Campo e Livramento.  

Foge a esta regra a cidade de Belo Horizonte, 

onde foram utilizados grandes volumes de 
gnaisses extraídos de pedreiras, que atualmen-

te, encontram-se totalmente tragadas pela ci-

dade, que cresceu para além do seu contorno 

previsto inicialmente. 

Para Belo Horizonte, a antiga Vila do Curral 

d’El Rey, existem registros que dão conta da 
existência de pequenas pedreiras de gnaisses, 

granitos e calcários, além de filitos e xistos 

muito alterados, com alguma extração mesmo 
antes do início das construções da nova capi-

tal. Com o início das obras, e para atender às 

crescentes demandas das edificações, outras 
frentes ou pedreiras foram abertas, como a do 

Cardoso, da Carapuça, da Viação, da Lagoinha, 

da Capela Nova Betim e a Prado Lopes. Essas 

pedreiras foram ligadas aos canteiros de obras 
da nova capital por via de caminhos de ferro, 

urbanos ou não, pois o transporte por meio de 

carroças não conseguia atender às demandas. 
Na pedreira da Carapuça, de onde saiu boa 

parte das rochas utilizadas na construção da 

cidade, os blocos de pedra granítica apresen-
tavam homogeneidade de cor e foram trans-

formados em pranchas ou chapas. Segundo 

Barreto (1995, p. 466-467), arrendada pelo 
Conde de Santa Marinha, a pedreira localizada 

no Morro das Pedras, distante 8 km da cidade 

em construção, produziu granito de ótima 
qualidade e homogeneidade, cortável a cunha 

e que se prestava a cantarias de fino polido. 

A IDENTIFICAÇÃO DAS ROCHAS MI-
NEIRAS APLICADAS NO PATRIMÔNIO 

Dentre os materiais pétreos utilizados nas 

construções mineiras, praticamente se encon-

tram apenas aqueles que compõem a sua geo-
diversidade, ou seja, todos são endógenos. 

Destes, tiveram larga aplicação aqueles com 

menores dificuldades na extração e no benefi-
ciamento. Neste contexto, foram empregados 

tipos tais como: quartzitos e xistos diversos, 

cangas, esteatitos (pedra-sabão), serpentinitos, 
arenitos, conglomerados e mais raramente 

gnaisses e granitos. Estes últimos, apesar de 

muito abundantes nas regiões nordeste e su-
deste de Minas, tiveram este uso mais restrito, 

por conta de suas maiores resistências ao be-

neficiamento.   Assim,  com  dificuldades   para  
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serem extraídos, cortados e trabalhados, consi-

derando os meios disponíveis nos séculos XVIII 
e XIX, aparecem apenas em alguns raros mo-

numentos mineiros, contrastando com fins do 

XIX e início do XX, quando os gnaisses, em es-
pecial, foram amplamente empregados na 

construção da nova capital mineira. Por outro 

lado, a ocorrência muito reduzida dos macios 
calcários, em comparação com as ocorrências 

do nordeste do Brasil e a ausência em Minas 

daqueles com qualidades semelhantes aos ita-
lianos e portugueses, tão utilizados nos monu-

mentos barrocos da Europa, foram determi-

nantes para o uso reduzido desses materiais, 

favorecendo a aplicação da pedra-sabão, dos 
serpentinitos e dos xistos, por exemplo, para a 

produção da arte estatuária e de inúmeros or-

natos. Em algumas regiões, na ausência da pe-
dra-sabão e dos xistos verdes, foram os orna-

mentos e relevos obtidos a partir do retraba-

lhamento de peças de quartzitos e muito rara-
mente de granitos, como é o caso de orna-

mentações em monumentos de Prados, nas 

proximidades de São João d’El Rey. 

Ao longo da primeira metade do século XX, no 
entanto, rochas mineiras, como a pedra-sabão 

e rochas calcárias, estas últimas recém-

descobertas, foram exportadas e aplicadas em 
construções importantes, principalmente na 

cidade do Rio de Janeiro. 

A Canga e os Quartzitos 

Da observação dos vestígios das primeiras e, 
portanto, das mais antigas construções de Mi-

nas, localizadas nos morros de Ouro Preto, 

constata-se a utilização de blocos de canga. 
Caracterizada por ser constituída por fragmen-

tos de itabirito, óxidos de ferro e por outros 

materiais ricos em ferro e cimentados por li-
monita. Teve seu uso facilitado por ocorrer 

próxima à superfície. Em alguns casos, verifica-

se que esta foi utilizada em associação com 
pequenas placas de quartzito, extraídas nas 

encostas próximas, em parte conhecidas como 

Lages. Sobre a aplicação da canga em Ouro 
Preto, Diogo de Vasconcelos (1911, p. 136), 

descreveu que:    

... os arraiais maiores de Ouro Preto, Antonio Dias e 
Padre Faria, situados no fundo do vale, entre seios de 
floresta virgem, faziam as suas construções de ma-
deira; ao passo que os outros, situados na serra, em 
superfície formada de canga estéril e nua, lançaram 
mão de blocos avulsos ou facilmente extraídos: e 
dele tiraram o material mais acessível e econômico 
de seus edifícios. 

Já os quartzitos, considerando-se todo o con-

junto de materiais pétreos empregados nas 

construções mineiras, foram os materiais que 
tiveram as mais volumosas aplicações nessas 

construções dos séculos XVIII e XIX, estando 

presentes em quase todas as regiões mineiras. 
Contendo sempre o quartzo como mineral 

predominante, essas rochas podem ser dife-

renciadas pela presença da cianita, dos óxidos 
e das micas, entre outros minerais. Dentre es-

tes, as micas vão influenciar, tanto na técnica 

de extração, quanto nas de aplicação. Se os 
seus conteúdos são altos, são exploradas na 

forma de placas, como nas Lages de Ouro Pre-

to, em São Tomé da Letras, ou na Serra do Le-
nheiro em Tiradentes. Se as micas estão em 

baixa ou mesmo ausentes, as placas dão lugar 

aos blocos de dimensões muito variadas, co-
mo na Serra do Itacolomy, de onde foram ex-

traídos grandes volumes dessa rocha. Ainda 

por conta da presença das micas e de outros 

minerais, tais como óxidos e sulfetos, podem 
mostrar significativa variação de cores, senão, 

tendem a serem esbranquiçados. Os tons de 

rosa, vermelho, amarelo e laranja, tão comuns, 
tanto nos quartzitos das Lages de Vila Rica, 

quanto nos do tipo Itacolomy, devem-se às 

alterações dos óxidos de ferro e sulfetos pre-
sentes nessas rochas. Nos quartzitos com cia-

nita, como aqueles que se encontram nas ba-

ses, colunas e revestimentos de monumentos, 
como na Igreja de Santo Antônio em Tiraden-

tes, e que fazem parte da Sequência Tejuco da 

Megassequência São João Del Rey, os cristais 
de cianita podem ocorrer tanto dispersos, 

quanto constituindo finas bandas, ou ainda 

agregados com coloração cinza azulada. 

Sobre a utilização de blocos do Quartzito Ita-

colomy, que pertence ao Grupo Itacolomy, e 
que com certeza não foi a primeira, mas sim a 

que se encontra registrada em documentos de  
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época, Diogo de Vasconcelos (1911, p. 136), 

faz a seguinte observação: a cantaria belíssima 
do Itacolomí só foi introduzida na arquitetura 

da cidade para as obras do Palácio [dos Gover-

nadores], entre os anos de 1735 e 1738 (...). A 
partir daí, blocos de Quartzito Itacolomy foram 

amplamente utilizados nas edificações, seja 

como embasamento, ou para a produção de 
cimalhas, colunas, cunhais, ombreiras ou ver-

gas de portadas, apesar da alta capacidade de 

absorção apresentada por alguns subtipos 
deste quartzito.  

Ao contrário do Quartzito Itacolomy, que é 

mais compacto e puro, o que favorece a extra-
ção no formato de blocos, o quartzito das La-

ges apresenta características indicadas por seu 

nome e foi em boa quantidade extraído de pe-
dreiras localizadas nesta região de Ouro Preto, 

qual seja, a das Lajes. Na estratigrafia, este 

quartzito pertence à Formação Moeda do Gru-
po Caraça, que por sua vez integra o Super-

grupo Minas. Existiram ainda outras áreas de 

extração localizadas nas encostas do Morro de 
São Sebastião e em outras partes da própria 

Serra de Ouro Preto. Localmente, pode conter 

cianita e por conta da presença de micas, tal 
como a sericita, que conferem uma foliação ou 

xistosidade, essa rocha se separa com maior 

facilidade e, por esta razão, suas placas foram 
amplamente empregadas em revestimentos 

diversos, incluindo pisos, calçadas e passeios 

de Ouro Preto e nos distritos ao seu redor.  

Do conjunto de quartzitos utilizados nas cons-

truções mineiras ainda existem aqueles de co-
loração acinzentada e os azuis anil. Nestes ca-

sos, os azuis podem ser explicados pela pre-

sença do quartzo azul, que toma esta cor por 
conta de deformações de sua rede cristalina, 

enquanto os cinzas contêm cianita. Como 

exemplo da aplicação dos azuis, podem ser 

mencionadas as ombreiras e vergas de portas 
e janelas da parte posterior da Capela do Car-

mo de São João d’El Rey, incluindo as da cape-

la e sacristia.  

Outros tipos de quartzitos, quase sempre mi-

cáceos e com diferentes conteúdos em óxidos 
de ferro, foram amplamente utilizados nas 

cantarias, nas alvenarias, na pavimentação de 

ruas e no revestimento de calçadas em Maria-
na, Catas Altas, Caeté, Sabará, Serro, Concei-

ção do Mato Dentro, São Tomé das Letras, 

Congonhas do Campo, Tiradentes, São João 
d’El Rey, Campanha, Baependy e no Caraça. 

Por fim, merece referência uma outra rocha de 

natureza quartzítica que, por conta do seu 
conteúdo em seixos de quartzo, de outros 

quartzitos, de filitos e de itabiritos, pode ser 

descrita como conglomerática. Com algum 
conteúdo em micas e com coloração variando 

entre tons esbranquiçados, esverdeados e 

acinzentados, ela foi utilizada no passado para 

a construção de algumas peças, como as que 
se encontram ao pé da escada da antiga Casa 

de Câmara e Cadeia de Ouro Preto e no bal-

drame da Capela de Itatiaia. Extraída na região 
de Ouro Preto, entre a estrada de acesso para 

Lavras Novas e a sede do Distrito de Itatiaia, 

às margens da antiga Estrada da Corte de Ou-
ro Preto para o Rio de Janeiro, essa rocha foi 

mais recentemente empregada para a cons-

trução, pelo falecido Mestre Juca, das ombrei-
ras e verga de uma porta, assentada em subs-

tituição a uma de madeira, quando da reforma 

da antiga Casa do Noviciado do Carmo, que 
deu lugar ao Museu do Oratório. Este tipo de 

quartzito conglomerático também ocorre em 

uma outra região da Serra do Itacolomy, co-
nhecida como Bico de Pedra. Na região de Ti-

radentes e São João d'El Rey, quartzitos con-

glomeráticos das sequências Lenheiro, Tejuco 
e Tiradentes foram empregados nas constru-

ções de diversos monumentos, como na Igreja 

de Santo Antônio e no chafariz de Tiradentes. 

Os Calcários 

Os calcários e mármores foram muito pouco 

utilizados nas construções em Minas Gerais, 

ao contrário do que se verifica em antigas 
construções de vilas e cidades da costa do 

Brasil, de modo geral anteriores às da região 

mineira.  

Apesar das ocorrências de material calcário 

(Rolff 1950, p. 5) nos arredores de Ouro Preto, 

Mariana,  Catas   Altas,   Cumbi-Cachoeira   do  
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Campo e mesmo do Caraça, este pouco uso 

deve-se, em boa parte, à má qualidade desses 
materiais, quer por suas composições, quer 

por quase sempre apresentarem-se muito fra-

turados, o que diante da ausência de técnicas 
adequadas para a sua extração, significava 

sempre um grau muito baixo de aproveita-

mento para essas rochas. Em áreas do Cumbi-
Cachoeira do Campo, trabalhadas apenas no 

século XX, e em outras próximas a Ouro Preto, 

os calcários são dolomíticos. Acessoriamente, 
podem conter quartzo, argilominerais, óxidos 

e hidróxidos de ferro. De modo geral existem 

apenas aplicações de pequeno volume, nor-

malmente no formato de medalhões, lápides, 
raras colunas, pequenos monumentos funerá-

rios e muito raramente constituindo elementos 

de portadas. 

Dos poucos exemplos de aplicações de calcá-
rios ou de mármores dolomíticos com algum 

significado em Minas Gerais, um encontra-se 

na balaustrada no adro da Capela de São 
Francisco de São João d’El Rey, um outro no 

Pórtico do antigo Palácio dos Governadores 

da Capitania de Minas Gerais em Ouro Preto e 
um terceiro está representado por colunas na 

capela do Caraça. No primeiro, foi utilizado 

um material de cor levemente rosada, para o 
qual não se encontrou qualquer referência de 

procedência. No segundo caso, ocorreu a utili-

zação, segundo a descrição de Paulo Rolff 
(1950), de material extraído muito provavel-

mente da pedreira de mármore branco do Ojô, 

situada a pouco mais de dois quilômetros do 
centro de Ouro Preto, em direção leste. Como 

a construção do portal não faz parte do con-

trato de execução da residência, o autor citado 
supõe que a sua construção seja posterior a 

1751. Sobre a procedência dos calcários dolo-

míticos utilizados na produção das colunas da 

nave e para a construção do altar da Nativida-
de, na Capela do antigo Colégio Caraça, Rolff 

(op. cit.) defende que o material teria sido ex-

traído das pedreiras da Serra do Frazão, no 
distrito de Antônio Pereira. 

Esses calcários, se não tiveram importância pa-

ra a aplicação ornamental, foram muito utiliza-

dos para a produção de cal para as argamas-

sas das alvenarias. Segundo Lopes (1955, p. 
24), nesta região central de Minas, grande par-

te do material utilizado para a produção da cal 

era proveniente de jazidas de calcário no en-
torno de Vila Rica, incluindo as do Arraial de 

Antônio Pereira, que também produzia uma 

cal escura, chamada cal preta. 

Na construção de Belo Horizonte, parte do cal-

cário utilizado em edificações administrativas, 
como as da Praça da Liberdade, foi extraída da 

pedreira localizada no recôncavo do Acaba-

Mundo, na Serra do Curral. Distante cerca de 6 

km da praça, a esta foi ligada por meio de um 
ramal férreo. O material ali extraído foi empre-

gado nas alvenarias, na produção de lajes e de 

peças para meios-fios. Conforme documento 
datado de 25 de dezembro de 1896 [CC.Da 

14/005 MHAB], com solicitação de lajões de 

calcário da citada pedreira, a ausência de equi-
pamentos de suspensão adequados limitava 

as dimensões desses lajões. 

Os calcários dolomíticos das áreas do Cumbi-

Cachoeira do Campo, sem registros de aplica-

ções em construções dos séculos XVIII e XIX, 
pois só foram extraídos a partir de meados do 

século XX até o início do XXI, tiveram alguma 

importância em aplicações internas e externas 
a Minas Gerais. Com a presença de colunas ou 

esteiras estromatolíticas, esses calcários apre-

sentam coloração rósea típica, que se destaca 
em meio a tonalidades cinza azuladas, às ve-

zes esverdeadas, conferidas por uma matriz 

micrítica com presença de micas, quartzo, ar-
gilominerais, óxidos e hidróxidos de ferro. Dos 

tipos comercializados, o denominado Aurora 

Pérola foi o mais famoso e internacionalmente 
conhecido. Materiais desta área foram aplica-

dos em revestimentos de inúmeras constru-

ções em Belo Horizonte e em diversas capitais 

brasileiras, como no Rio de Janeiro (Figura 
14.5). 

Os Xistos 

Tão frequentes quanto, e em alguns casos pre-

dominando  sobre   os   quartzitos,   os   xistos,  
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FIGURA 14.5: Exemplos para aplicações de rochas calcárias da região do Cumbi no século XX. A a C. Aplicação do Au-
rora Pérola em revestimentos internos no antigo prédio da Faculdade de Filosofia da UFMG, que é uma construção 
tombada pelo patrimônio da cidade de Belo Horizonte. D e E. Aplicação do tipo Pink Pele de Onça com estromatóli-

tos colunares em revestimentos externos do prédio do Ministério da Fazenda, na cidade do Rio de Janeiro. 

sempre muito ricos em micas e outros mine-

rais de hábitos planares, foram amplamente 
utilizados, mas apenas nas construções minei-

ras históricas. Mostrando diferentes composi-

ções, estas rochas, que quase sempre ocorrem 
intercaladas com outros tipos, como os quar-

tzitos, mostram colorações variando entre os 

tons de cinza, de verde e do azul. 

Extraídos com frequência das mesmas serras 

dos quartzitos, recebem diferentes denomina-
ções por conta dos seus minerais constituintes. 

Podem ser albita-sericita-clorita-quartzo xistos, 

com muito ou nenhum carbonato, magnetita, 

epidoto e turmalina, ou albita-muscovita- 

quartzo-clorita xistos, com ou sem seixos de 
quartzitos, às vezes com granada, como o da 

portada da Igreja de Nossa Senhora do Bom 

Sucesso, em Caeté. Podem apresentar finas 
bandas constituídas por carbonato mais quar-

tzo, por clorita ou ainda por micas e cloritas, 

como nos das aplicações em construções em 
Caeté e no Serro. Podem ser albita-sericita-

carbonato-quartzo xistos, como em Sabará. 

Podem ser verdes, mas com presença de ban-
das esbranquiçadas ricas em cristais de carbo-

nato e de quartzo, como em Caeté e Sabará. 

Podem ser  serpentina  xistos   e  clorita xistos,  
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provenientes de pedreiras no entorno da Serra 

do Caraça e aplicados, por exemplo, em cons-
truções em Brumal e Catas Altas do Mato Den-

tro. Podem ser sericita-quartzo xistos miloníti-

cos, como em Itatiaia, ou quartzo-clorita xistos, 
como os da região de Mata Cavalo, a oeste de 

Mariana. Podem ser cianita-granada-mica xis-

tos da Serrinha (Costa et al. 2001), próximo à 
Passagem de Mariana, ou sericita xistos do 

Morro de Santo Antônio, em Passagem de Ma-

riana. Podem ser quartzo-clorita-muscovita 
xistos com magnetitas, extraídos nos arredores 

de Tiradentes e aí aplicados, assim como em 

edificações de São João d’El Rey. Encontra-se 

ainda uma grande variedade daqueles que, 
embora ricos em micas, melhor denominados 

estariam recebendo o nome de quartzitos seri-

cíticos, como alguns dos materiais utilizados 
em algumas das construções em Mariana, por 

exemplo. 

Nessas construções de Mariana, e mais rara-
mente em Ouro Preto, foram também empre-

gados xistos, que frequentemente foram e ain-

da são confundidos com a pedra-sabão, por 
apresentarem colorações variando entre o ver-

de, o azul e o cinza. Nas edificações de Maria-

na, predominam os cianita-granada-mica xis-
tos com coloração variando de verde até verde 

azulados e que, na coluna estratigráfica do Su-

pergrupo Minas, pertencem ao chamado Gru-
po Sabará. As peças produzidas com estas ro-

chas, como praticamente todos os marcos de 

portas e janelas da Rua Direita desta cidade, 
foram obtidas a partir do retrabalhamento de 

blocos de dimensões variadas, selecionados 

nas encostas da Serra do Itacolomy, na região 
da Serrinha, localizada próxima à Passagem de 

Mariana. Em Ouro Preto, os xistos são verdes 

ou mostram coloração variando para tons de 

cinza esverdeado, e diferenciando-se dos de 
Mariana por conta da presença de inúmeros 

pequenos cristais pretos de magnetita, disper-

sos ou concentrados em finas bandas. Extraí-
dos na Serra de Ouro Preto, ocorriam interca-

lados com quartzitos do tipo Lajes. 

Na região do Serro encontram-se várias edifi-
cações onde foram utilizados blocos ou chapas 

de xistos, que apresentam colorações variando 

entre tons de verde, azul e cinza e composi-
ções que incluem micas, talco, clorita e quar-

tzo. Em diversas construções, esteios de ma-

deira foram assentados sobre peças ou blocos 
de xistos. Encaixados nos blocos de pedra, não 

entravam em contato direto com o solo e a 

umidade, e assim mantinham-se protegidos. 
Ainda dentre os tipos pétreos, então disponí-

veis, foliados, mas também às vezes bandados, 

foi muito utilizada uma outra rocha, que local-
mente recebeu a denominação de Pedra Cabo 

Verde. Trata-se de uma rocha de coloração 

verde escura, levemente foliada e de granula-

ção fina. A respeito da denominação, comenta 
Nelson de Senna (1924, p. 275-276): as rochas 

eruptivas constituídas pela diábase negra, a 

qual em grande extensão recobre o território 
mineiro, em muitos pontos do Estado dá o nos-

so povo os nomes vulgares de cabo-verde, pe-

dra de bronze e pedra de judêo. No Serro, a Pe-
dra Cabo Verde foi extraída in situ, na pedreira 

Centenária, localizada atrás da Capela de Nos-

so Senhor dos Passos, ou foram utilizados blo-
cos que se encontravam nas encostas dos 

morros ou dispersos nos vales dos rios.  

Rochas com alternância de bandas esbranqui-

çadas com aquelas de coloração cinza azulada, 
mas sem a foliação típica dos xistos, e onde as 

bandas esbranquiçadas são constituídas por 

cristais de carbonato e de quartzo, foram mui-
to utilizadas na região do Serro, para a cons-

trução de bancos, revestimento de pisos e 

com muito requinte foram e ainda são empre-
gadas na produção de fogões, bancadas e 

poltronas, como as peças que se encontram 

na casa da antiga Chácara do Barão do Serro.  

Tanto a Pedra Cabo Verde, quanto esse tipo de 

rocha cinza azulada e rica em carbonato foram 
e ainda são confundidas com a pedra-sabão, 

novamente muito por conta das suas cores. 

Estas rochas são mais resistentes aos cortes e 
ao desgaste do que a pedra-sabão, exatamen-

te por conta da presença do carbonato e de 

algum quartzo, este último sempre ausente na 
pedra-sabão. 
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Passando-se do Serro para a região de Dia-

mantina, observa-se nas construções do anti-
go Arraial do Tejuco, que os xistos foram aqui 

também empregados, sempre em associação 

com quartzitos. São verdes, normalmente com 
tons mais claros e quase sempre do tipo quar-

tzo-sericita xistos, alguns contendo quantida-

des variáveis de cianita, clorita ou até mesmo 
de cloritoide. Foram muito utilizados como 

base de esteios de madeira empregados na 

sustentação das edificações, como na Casa da 
Glória. 

Os xistos foram ainda largamente emprega-

dos nas construções de Tiradentes e São João 

d’El Rey, tanto para a produção de elementos 
estruturantes, tais como bases, cunhais, pilas-

tras e embasamentos, quanto daqueles volta-

dos para a ornamentação. Com coloração va-
riando desde o verde claro até tons de verde 

mais escuro, por conta de conteúdos variados 

em minerais, tais como a clorita, contêm ainda 
quartzo e, às vezes, altos conteúdos em cris-

tais de magnetita. Nessa região, estas rochas 

foram extraídas de antigas pedreiras localiza-
das na região da Candoga, entre Santa Cruz 

de Minas e Tiradentes, ou ainda de pedreiras 

na região do Mangue, a caminho de Prados 
pela Serra de São José, onde com frequência 

as lajes do xisto ocorrem intercaladas com as 

do quartzito. 

A Pedra-sabão 

A partir de uma comparação com os monu-

mentos do barroco italiano e português, ou 

mesmo considerando-se monumentos do 
nordeste do Brasil, pode-se afirmar que a ro-

cha calcária destes foi substituída em Minas 

Gerais pela pedra-sabão, identificada através 
da petrografia como esteatito. Por conta da 

facilidade com que pode ser trabalhada, foi 

utilizada essencialmente na arte estatuária e 
para a confecção de elementos de ornamenta-

ção.  

Segundo Bazin (1981, p. 61), a pedra-sabão foi 
utilizada em Minas Gerais a partir de 1755 pa-

ra a escultura de monumentos em Vila Rica, e 

a peça em pedra-sabão mais antiga seria o 

busto que se encontra na parte superior do 
Chafariz do Alto da Cruz, em Ouro Preto e 

considerado um dos primeiros, senão o pri-

meiro trabalho do tipo feito pelo Aleijadinho. 
No entanto, este autor, de forma equivocada, 

descreve rochas de várias dessas construções 

históricas de Minas como sendo tipos diferen-
tes de pedra-sabão: é cinza-azulado em Ouro 

Preto, mais escura em São João Del Rei, esver-

deada em Sabará, o que fez com que lá ela fos-
se conhecida por “serpentina”. 

De fato, muitas dessas rochas descritas por 

Bazin (op. cit) são na verdade xistos verdes, 

contendo às vezes muito quartzo, micas ou só 

a clorita. Essas rochas, apesar de quase sempre 
se mostrarem com cores semelhantes às da 

pedra-sabão, não são tão maleáveis, quanto 

esta última, pela presença do quartzo. Esta 
presença inclusive faz com que essas rochas se 

mostrem mais ásperas ao tato e sejam mais 

resistentes que a pedra-sabão. 

A pedra-sabão de Minas Gerais foi também 

aplicada em monumentos fora do estado, mas 
principalmente ao longo do século XX. A apli-

cação mais importante no Brasil se encontra 

no revestimento da estátua do Cristo Reden-
tor, na cidade do Rio de Janeiro. 

A pedra-sabão é caracterizada pela presença 
do talco, que resulta de uma reação que con-

some a serpentina, em presença de quartzo e 

libera água. Outros minerais podem acompa-
nhar o talco e em quantidades muito variáveis. 

São eles: a própria serpentina, a clorita, o car-

bonato, anfibólios, óxidos, como a hematita e 
a magnetita, e sulfetos, como a pirita e a cal-

copirita. As micas encontram-se ausentes em 

rochas desse tipo. Na comparação com as ou-

tras rochas, a presença do talco, da clorita e do 
carbonato contribuem para uma baixa absor-

ção e porosidade da pedra-sabão. 

Nestas rochas, o conteúdo em talco será um 

fator decisivo para a coloração das mesmas. 

Quanto maior for, mais claros e macios serão 
os tipos,  que acabam sendo conhecidos como  
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pedra-talco. Exemplos da aplicação deste tipo 

podem ser encontrados nos medalhões da Ca-
pela de São Francisco de Mariana e no da Igre-

ja de Santo Antônio de Tiradentes. 

Para além desse tipo, ocorrem outros com 

conteúdos elevados em clorita, serpentina e 

carbonatos, com modificações nas proprieda-
des tecnológicas da rocha, como na sua dilata-

ção térmica linear e nas colorações. Nesses ca-

sos, a rocha pode mostrar diferentes tonalida-
des de verde, azul e de cinza. As estátuas dos 

profetas de Congonhas do Campo são os seus 

melhores exemplos. 

Em diversos documentos dos séculos XIX e XX, 

são citadas pedreiras de pedra-sabão para as 
regiões de São João Del Rei e Tiradentes, bem 

como para a do Serro, assim como são descri-

tas peças produzidas em pedras de coloração 
cinza, verde ou azulada. No entanto, não exis-

tem ocorrências de pedra-sabão nas regiões 

de São João Del Rei e Tiradentes, e muito me-
nos na região do Serro. Para esta região, as 

ocorrências de pedras esverdeadas mais próxi-

mas encontram-se nos arredores da cidade de 
Alvorada de Minas. Nestes casos, quartzitos e, 

principalmente xistos, ricos em fuchsita, que é 

uma mica ou um aluminossilicato rico em po-
tássio e cromo, por apresentarem colorações 

esverdeadas predominantes, foram confundi-

dos e erroneamente designados como pedra-
sabão. 

As principais ocorrências e áreas de extração 
de esteatitos, igualmente associadas com ro-

chas quartzo-feldspáticas muito antigas, en-

contram-se em áreas nos municípios de Ouro 
Preto (Santa Rita de Ouro Preto: 

20º34’12,27”S/43º29’0,25”W; 20º32’18,8”S/ 

43º32’41,1”W; 20º34’16,47S/43º28’37,46”W), 

Congonhas do Campo (20º30’39,8”S/ 
43º50’20,7”W) e Mariana (Cachoeira do Bru-

mado: 20º23’05,42”S/43º14’10,12”W) (Figura 

14.6). No município de Mariana podem tam-
bém ser mencionadas áreas em Mainart e Fur-

quim, assim como uma antiga área localizada 

na BR 262, no trevo para Acaiaca 
(20º23’45,44”S/43º08’44,02W). Sem muita ex-

pressão pode ser mencionada área no municí-

pio de Santa Bárbara do Tugúrio. 

Os Serpentinitos e Clorita Xistos 

Erroneamente, serpentinitos, serpentina xistos 

e ainda alguns clorita xistos, são tidos na lite-
ratura que trata de descrever monumentos de 

Minas construídos com a utilização da pedra, 

como sendo tipos de pedra-sabão. Como 

exemplos podem ser citadas inúmeras descri-

ções para monumentos em Sabará, Caeté, Ba-

rão de Cocais, Santa Bárbara e Catas Altas. Em 

alguns casos, equívocos encontram-se regis-
trados em textos que descrevem áreas de 

ocorrência dessas rochas, tal como na obra Bi-

Centenário de Ouro Prêto:  

... toda a zona comprehendida entre serras do Itave-
rava e Itatiaia, para quem passa por Santa Rita, é 
constituída de rocha serpentinosa. Esta rocha cha-
mada vulgarmente pedra de sabão, é o ultimo termo 
da transformação de uma rocha de olivina de ferro 
chromado, denominada Dunita, rocha matriz da 
platina, encontrada na chácara do Caraça, na base 
norte da serra do Caraça, no caminho para Catas-
Altas. (Vasconcelos, 1911, p. 99) 

Nesta descrição, o processo corresponde ao 
da formação da serpentina e dos serpentinitos, 

e que nada tem a ver com a do talco, mineral 

característico da pedra-sabão. Aqui o equívoco 
encontra-se  na descrição das jazidas ou locais  

FIGURA 14.6: Mapa com a localização para as principais 
áreas de extração para serpentinitos e pedra-sabão 

(esteatito) em Minas Gerais. Fonte: Mapa geológico modi-
ficado de  Pinto & Silva (2014) in Costa & Campello (2018). 



Costa 

255 Patrimônio em Pedra  

Minas Gerais 

onde estas rochas estariam aflorando. Na regi-

ão de Santa Rita, as ocorrências são de fato de 
pedra-sabão, mas no Caraça é de serpentinito 

e de clorita xistos. 

Aflorando no lado leste da Serra do Caraça, no 
vale do Rio Quebra Ossos, ou nas proximida-

des de Brumal, antigo Brumado, ou ainda nos 

arredores de Caeté, os serpentinitos, os ser-
pentina xistos e clorita xistos foram as únicas 

rochas totalmente verdes utilizadas nas cons-

truções em Catas Altas, com destaque para a 
igreja do Caraça, Santa Bárbara, Cocais, Barão 

de Cocais, Brumal e ainda em Caeté e Sabará.  

Alguns clorita xistos utilizados correspondem a 
produtos das transformações de rochas bási-

cas, que ocorrem na forma de diques, ou co-

mo metagabros, como aqueles que ocorrem 
em uma faixa que bordeja a escarpa sul da 

Serra de São José, na região de Tiradentes, fa-

zendo parte do embasamento da Megasse-

quência São João d’El Rey. 

A Figura 14.7 ilustra extrações de rochas ser-
pentiníticas. 

Os Granitos e Gnaisses 

Os granitos, apesar de abundantes, foram 
muito pouco utilizados, quer na arte da escul-

tura, quer na produção da cantaria trabalhada 

na Minas Gerais dos séculos XVIII e XIX. Tive-
ram maior aplicação nas alvenarias. A raridade 

mencionada explica-se por conta da composi-

ção dessas rochas, onde resistentes cristais de 
feldspato e de quartzo tornavam difíceis, à 

época, tanto cortes, quanto beneficiamentos. 

Com granulação variando de fina até grossa, 
às vezes mostrando alguma foliação, essas ro-

chas contêm quase sempre algum mineral es-

curo, tal como a biotita, o anfibólio, a granada, 
ou o piroxênio, e ainda diminutos grãos de 

minerais  opacos,  como  óxidos de ferro.  Seja  

FIGURA 14.7: Antigas e contemporâneas áreas de extração de rochas serpentiníticas em Minas Gerais. A e 
B. Área na região de Catas Altas do Mato Dentro. C. Piranga. D. Região do Viriato. 
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pela presença de feldspatos róseos ou esver-

deados, seja pela alteração dos cristais de óxi-
dos de ferro, podem mostrar extensa variação 

cromática. Nestes casos, a coloração cinza es-

branquiçada pode ser modificada e as cores 
podem variar entre tons amarelo alaranjados, 

o marrom claro e o rosa. São esses tipos ama-

relados ou esbranquiçados, os encontrados em 
diversos monumentos de Cachoeira do Cam-

po, de Congonhas do Campo e de Prados. 

Com composições quase sempre graníticas, e, 

portanto, tão resistentes quanto os granitos, 
os gnaisses aplicados em edificações mineiras, 

quase sempre mais velhos que 2,6 bilhões de 

anos, apresentam separações de feldspatos e 

quartzo de um lado e minerais escuros de ou-
tro, formando assim bandas esbranquiçadas e 

pretas, que se alternam. Feldspáticos ou sericí-

ticos, de granulação fina até grossa, foram 
igualmente pouco utilizados na cantaria e na 

ornamentação dos antigos sítios históricos de 

Minas. As colunas da Igreja Matriz de Baepen-
dy, no sul de Minas Gerais, o frontispício da 

matriz de Prados, detalhes do frontispício da 

capela do distrito de Lobo Leite, de igrejas e 
capelas da cidade de Itabirito e no distrito de 

Cachoeira do Campo, constituem alguns dos 

raros exemplos dessas aplicações. 

Por outro lado, já na passagem do século XIX 
para o XX, a construção da nova capital da 

Província de Minas Gerais, em terras da Fazen-

da do Leitão, no antigo Arraial do Curral Del 
Rei, teve nas abundantes ocorrências de gnais-

ses aflorantes no arraial, a sua principal fonte 

de fornecimento de rochas a serem utilizadas, 
tanto nas cantarias, quanto nos alicerces e al-

venarias das edificações de Belo Horizonte. Se-

gundo o padre Francisco Martins Dias (Julião 

1997, p. 35), Belo Horizonte era em 1897 um 
contraste de velharias e novidades: ao pé de 

uma cafua de barro, coberta de capim ou zinco, 

elevava-se um edifício elegante e sólido. Esta 
solidez foi conferida pela utilização do gnaisse, 

como atestam: o Palácio da Liberdade e pré-

dios das antigas secretarias da Praça da Liber-
dade e a antiga entrada da Estação Ferroviária, 

hoje, Museu de Artes e Ofícios. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como demonstrado, foram muitos os tipos de 
rochas aplicadas em construções históricas de 

Minas Gerais. Refletindo a geodiversidade do 

estado, elas envolvem os mais variados tipos 

de xistos verdes, quartzitos, esteatitos ou pe-
dra-sabão, cangas, calcários, serpentinitos e 

mais raramente gnaisses e granitos. Desse 

conjunto, a maior parte ficou restrita a essas 
aplicações no passado e apenas quartzitos, 

gnaisses e granitos continuaram sendo extraí-

dos e aplicados e podem ser observados em 
edificações contemporâneas. Rochas, como a 

pedra-sabão e calcários da região do Cumbi, 

foram também exportados e aplicados em ou-
tras regiões fora de Minas Gerais. 

Entre as centenas de edificações históricas de 

Minas Gerais, algumas com quase 300 anos de 
existência, se intensificam os sinais de degra-

dações (Costa 2009, p. 262-281; 2021, p. 141-

168), mas, em especial, ações de manutenção 
e de restauro ficam muitas vezes comprometi-

das, pois muito raramente se tem informações 

ou registros sobre as antigas áreas de extração 
desses materiais. Se existem dificuldades para 

quartzitos e xistos pela falta de registros, para 

rochas tais como a pedra-sabão e o granito 
aparecem dificuldades adicionais. Tanto para 

granitos, e em especial no caso da pedra-

sabão, a dificuldade advém dos volumes apli-

cados relativamente pequenos e, em especial 
para a pedra-sabão, do fato destas rochas 

ocorrerem, invariavelmente, na forma de pe-

quenos blocos soltos e dispersos.  

Por fim, das raras pedreiras que forneceram 
materiais para as construções em Minas nos 

séculos XVIII e XIX, mais raras ainda são aque-

las de onde ainda hoje são extraídos materiais, 
como é o caso dos quartzitos das Lajes e da 

pedra-sabão de Santa Rita, ambas nos arredo-

res de Ouro Preto. Enquanto esses quartzitos 
são aplicados quase que exclusivamente em 

revestimentos, a pedra-sabão tem sido utiliza-

da para a produção de utensílios domésticos e 
na  produção  de lareiras para exportação.  Por  
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outro lado, e ainda na região de Ouro Preto, 

algumas das antigas áreas de extração de 
quartzito, como as do tipo Itacolomy, deixaram 

de produzir, pois atualmente se encontram 

dentro de áreas de preservação. Em outros lo-
cais de Minas, como Diamantina, São Tomé 

das Letras e Tiradentes, de antigas pedreiras 

continuam sendo extraídas, principalmente 
chapas de quartzitos, muito consumidas no 

mercado interno, e algumas exportadas para 

diversas partes do mundo, como no caso dos 
quartzitos de São Tomé. 
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CAPÍTULO 15 

GEODIVERSIDADE DO PATRIMÔNIO CONSTRUÍDO NO 
 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Lorenzzo Cassaro 

INTRODUÇÃO 

Nas terras capixabas existem monumentos pé-

treos construídos desde o século XVI ao século 

XXI. O mais famoso desses monumentos é o 

Convento da Penha, na entrada da Baía de Vi-
tória no município de Vila Velha, e que há sé-

culos é demarcado na cartografia local por es-

tar num penhasco de 154 metros de altitude, 
tornando-o um marco de reconhecimento da 

terra. Outros menos famosos, como o Monu-

mento ao Imigrante Italiano na Enseada do 
Suá em Vitória, cujo granito verde simboliza a 

“força da terra” nos dois países, apresenta o 

valor das rochas ornamentais para as quais o 

estado é líder nacional em produção.  

Apresenta-se aqui construções icônicas do es-
tado e que já fazem parte de roteiros turísticos 

locais. Exemplares de grande relevância nacio-

nal como os conventos jesuíticos, que remon-
tam ao primeiro século de colonização, não 

poderiam faltar nesta seleção mesmo que dis-

tantes dos demais monumentos escolhidos 
que se encontram, sobretudo, no Centro His-

tórico da capital Vitória e em suas proximida-

des. Também serão abordadas edificações nos 
municípios de Vila Velha, Anchieta, Serra e 

Santa Leopoldina (Figura 15.1). 

FIGURA 15.1: Localização dos monumentos pétreos selecionados no Estado do Espírito Santo. 
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VITÓRIA 

 

A capital do Estado do Espírito Santo concen-

tra o maior número de monumentos pétreos. 
Foram selecionados oito monumentos que 

pertencem a três setores da morfologia urba-

na local, indicados na Tabela 15.1. Vitória é um 
município considerado 100% urbano pelo Pla-

no Diretor Urbano Municipal 2018. Os três se-

tores aqui definidos foram delimitados com 
base em estudos da morfologia urbana local: a 

malha urbana sobre os depósitos de tálus e 

em meio ao campo de blocos, a malha urbana 
sobre os aterros que conferiram um aumento 

de cerca de 16% na área do município, e as 

relações tradicionais entre a população e o 
manguezal (culinária, renda e tradições seculares).  

TABELA 15.1: Relação dos monumentos e parques selecionados em Vitória. 

No Centro Histórico de Vitória, a principal ro-

cha utilizada nas construções antigas é o Gra-
nito Rio Aribiri (Figura 15.2), empregado desde 

o século XVI nas estruturas das construções. 

Esse material é o mesmo que confere ao muni-
cípio a sua paisagem granítica, com aflora-

mentos rochosos no cume dos morros e blo-

cos de rochas desmoronados ao longo das en-
costas. A paisagem granítica foi moldada por 

um processo natural chamado denudação, que 

foi um fator facilitador para utilização dessa 
pedra nos tempos coloniais, fragmentando o 

granito. Nos edifícios mais antigos, por exem-

plo, ele se encontra sem nenhum acabamen-
to, utilizado in natura nas paredes (Figura 

15.3). No Centro Histórico é possível ter con-

tato tanto com as construções como com a 
paisagem natural, que proporcionou a funda-

ção do município em meados do século XVI, 

desde então o centro político do Espírito Santo 
(Figura 15.4).  

O Granito Rio Aribiri é datado em 500 milhões 

de anos (Vieira et al. 2018), e circunscreve as 
baías de Vitória e Espírito Santo. Na verdade, 
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FIGURA 15.2: As duas principais rochas que, em conjunto, são chamadas Granito Rio Aribiri. A. Granodio-
rito com textura equigranular. B. Granito porfirítico, com grandes cristais de feldspato potássico.  

FIGURA 15.4: Centro Histórico de Vitória e alguns de seus monumentos. Nota-se a curta distância entre 
os pontos destacados, caminho que pode ser percorrido em pouco tempo a pé.  

FIGURA 15.3: Detalhe de uma das constru-
ções do Centro Histórico evidenciando o 
uso in natura das rochas locais. Fotogra-
fia: Paul R. Burley. 
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trata-se de um grupo de rochas associadas à 

formação do Maciço Central de Vitória, um 
grande afloramento granítico no meio do mu-

nicípio. O granito propriamente dito é um leu-

cogranito porfirítico, com grandes cristais de K-
feldspato. A outra rocha é um granodiorito 

equigranular, com uma porcentagem de plagio-

clásio maior que a do K-feldspato (Vervolet 
2012, Lima Filho et al. 2018). 

Os pontões rochosos, afloramentos in situ que 
coroam o relevo da ilha e adjacências, são for-

mados principalmente pelo granito porfirítico 

(Vervolet op. cit., Lima Filho et al. op. cit.). Essa 

paisagem granítica, na geografia, é citada co-
mo campo de blocos e também como tálus. É 

um processo geralmente longo que, no caso 

do litoral sudeste do Brasil, é acelerado devido 

ao clima tropical úmido, que denuda a frente 

das elevações das Serras do Mar e Mantiqueira.  

Desse modo, o tálus desenvolvido no sopé das 

elevações é uma mistura do solo pouco espes-

so devido às altas taxas de denudação e queda 
do saprolito com os blocos de rocha exuma-

dos que descem encosta abaixo. Na região há 

o mulembá, um tipo de figueira que contribui 
no fraturamento das rochas (Monjardim 1995). 

As areias graníticas das praias são o resultado 

final desse processo erosivo.  

Os blocos no depósito de tálus, de tamanhos 

variados que podem ser chamados de mata-

cões, geralmente são compostos por granodio-
rito, cuja textura equigranular facilita o proces-

so de esfoliação esferoidal que lhes confere o 

aspecto arredondado (Vervolet op. cit., Lima 
Filho et al. op. cit.) (Figura 15.5).  

FIGURA 15.5: Paisagem granítica em Vitória, no Parque Municipal Vale do Mu-
lembá. Fotografia: Amigos do Vale do Mulembá. 

Palácio Anchieta e Escadaria Bárbara 
Lindemberg  

A Escadaria Bárbara Lindemberg é uma das 

escadarias que liga a Cidade Alta a Cidade Bai-
xa do centro histórico (Figura 15.6), com o di-

ferencial da vista para o Porto de Vitória. A Ci-

dade Baixa se traduz nas áreas planas de ater-
ro, e a Cidade Alta se traduz pelo platô de um 

tálus onde se fundou a cidade.  

A escadaria adquiriu a atual forma em 1912 

pelo desenho do engenheiro francês Justin 
Norbert, estando presente no local há séculos, 

ligando o Antigo Largo de São Tiago ao Anti-

go Porto dos Padres ou Cais do Imperador. 
Atualmente, a escadaria liga o Porto de Vitória 

a Sede do Governo Executivo do Estado do 

Espírito Santo: o Palácio Anchieta. Visitas ofici-
ais e ilustres ao palácio são recebidas pela en-

trada principal de frente para a Baía de Vitória 

e seus portos.  
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FIGURA 15.6: Escadaria Bárbara Lindemberg e Palácio Anchieta. Fotografia: 
Norbert Waage Júnior. 

É comum ver turistas fotografando no local 

devido à proximidade aos navios atracados 
bem em frente à escadaria, embelezada por 

dois conjuntos de esculturas italianas em Már-

more Carrara. Um dos conjuntos é formado 
por quatro esculturas, cada uma representan-

do uma estação do ano com motivos alegóri-

cos europeus para cada estação (Figuras 15.7A 
e B). O outro conjunto são dois chafarizes de-

sativados, e que também foram esculpidos na 

Itália com o mesmo material, uma figura mas-
culina e a outra feminina, montadas em um 

delfim (Figuras 15.7C e D). Estas seis estátuas 

são de autoria de Pedro e Ferdinando Gianor-

doli (Fosse 2015). O uso do Granito Rio Aribiri, 
rocha local, está presente nas paredes que es-

truturam os quatro patamares da escadaria.  

Subindo para a Cidade Alta, o Palácio Anchieta 

toma a visão do conjunto eclético (Figura 
15.6). Foi construído sobre o arcabouço do An-

tigo Colégio dos Jesuítas e Igreja de São Tiago, 

também no mesmo período da reforma da es-
cadaria, dentro dos planos remodeladores de 

Vitória que, naquela época, começava a perder 

suas feições coloniais. O patrimônio em pedra 
deste monumento possui caráter principal-

mente arqueológico, pois se refere à Antiga 

Igreja de São Tiago, completamente descarac-

terizada. As rochas ali utilizadas são as mes-
mas encontradas nos afloramentos graníticos 

do município, denominado Granito Rio Aribiri, 

e podem ser vistas em uma das paredes da 
antiga igreja com a estrutura totalmente ex-

posta para observação (Figura 15.8). As funda-

ções da grande estrutura, referenciadas ao sé-
culo XVI, possuem inclusive arredondamentos 

e variedades de tamanhos que sugerem a uti-

lização sem qualquer tipo de beneficiamento 
para edificação dos alicerces do monumento. 

Como o local se trata de um depósito de tálus, 

o uso das rochas já fraturadas e trabalhadas 

pela erosão facilitou o seu uso na construção.  

Uma das pias da água benta foi talhada em 
Lioz (Figura 15.9), pedra que foi também utili-

zada na lápide do túmulo do Padre José de 

Anchieta (Figura 15.10), sepultado na Igreja de 
São Tiago em 1597. A lápide de embrechado 

em Lioz e calcário negro decorava o antigo 

túmulo com a inscrição: Hic jacuit venerab, P. 
Josephus de Anchieta Soc. Brasiliae Apost. e no-

vi orbis Taumaturg. Obit Reritibae diae IX jun. 

ann. MDXCVII (Aqui jazeu o venerável Padre 
José de Anchieta Apóstolo do Brasil e Tauma-

turgo do novo mundo. Morreu em Reritiba em 

9 de junho do ano 1597) (Rocha 2008). 
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FIGURA 15.7: Escadaria Bárbara Lindemberg. A. Outono. B. Inverno. C e D. Homem sobre um delfim, patamar inferior 
da escadaria Bárbara Lindemberg. Estátuas confeccionadas em Mármore Carrara pelos irmãos Gianordolli.  

Fotografias: Paul R. Burley. 

FIGURA 15.8: Parede lateral da Antiga Igreja de São 
Tiago, hoje Salão Afonso Brás e Salão São Tiago do 

Palácio Anchieta. Detalhe da parede exposta nos Sa-
lões São Tiago e Afonso Brás. Fotografias: Paul R. Bur-

ley. 

FIGURA 15.9: Pia de Água Benta em Lioz, uma 
das peças arqueológicas da Antiga Igreja de São 

Tiago. Fotografia: Jonas de Carvalho. 

FIGURA 15.10: Lápide do túmulo do Padre José de An-
chieta, em Lioz embrechado com calcário negro.  

Fotografia: Paul R. Burley.  
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Capela de Santa Luzia 

A Capela de Santa Luzia (Figura 15.11)  foi 

construída sobre um bloco granítico fraturado, 

em pedra e cal, além de entalhamento na pró-

pria rocha para uma escada de acesso à cape-
la. O calçamento, estilo pé-de-moleque na la-

deira de acesso, é uma reconstrução da déca-

da de 1940 quando do tombamento do mo-

numento pelo Iphan. No Granito Rio Aribiri se 

percebe a esfoliação esferoidal de um dos blo-
cos entre as fraturas, com as desagregações 

paralelas das folhas de rochas (Figura 15.12). 

Estas são consequência da variação de tempe-
ratura a que a rocha foi naturalmente submeti-

da, fraturando-se nas alternâncias entre aque-

cimento e resfriamento. 

FIGURA 15.11: Capela de Santa Luzia, na Cidade Alta, Centro Histórico de Vitória. Fotografias: Paul R. 
Burley.  

Catedral de Vitória  

A catedral de Vitória (Figura 15.13) foi construí-
da com estrutura em concreto armado e, suas 

paredes, revestidas com o Granito Rio Aribiri, 

que pode ser visualizado no seu embasamen-

to. Possui elementos funcionais em Lioz (duas 
pias de água benta abaixo do coro) e calcários 

italianos, denominados Mármore Botticino e 

Mármore Rosa Perlino, na escada da Capela-
Mor e na antiga Mesa do Altar. O destaque 

está para as recentes aquisições de aparatos 

em bloco único, construídos com o Granito 

Carlos Chagas, um diatexito proveniente do 

Norte do Espírito Santo, comercializado como 

Granito Branco e Granito Amarelo em mais de 

25 variedades (Sardou Filho et al. 2013) (Figura 

15.14). A variedade do Granito Carlos Chagas 
utilizada é comparada à variedade italiana de 

granito amarelo chamada Cooper Canyon, com 

alto valor agregado na indústria de rochas or-
namentais devido à cor amarela intensa a dou-

rada conferida pelo intemperismo (Informação 

verbal Instituto Modis Vivendi). A Mesa do Al-
tar possui dimensões 2,50 × 2,15 m de Granito 

Carlos Chagas (Figura 15.15).  
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FIGURA 15.13: Frontão 
e entrada lateral da 
catedral de Vitória, 
com o embasamento 
em Granito Rio Aribiri 
à mostra. Fotografias: 
Valmir Gonzaga. 

FIGURA 15.12: Esfoliação esferoidal do Granito Rio 
Aribiri utilizado como substrato da construção. Fo-
tografia: Paul R. Burley.  

FIGURA 15.14: A. Pia batis-
mal, monólito em Granito 
Carlos Chagas. B. Textura da 
variedade do Granito Carlos 
Chagas utilizado na Catedral 
Metropolitana de Vitória. Os 
minerais escuros arredonda-
dos são granadas, e os mine-
rais amarelados são feldspa-
tos. Os minerais pretos são 
biotita. Fotografias A: Mara 
Horta e B: stonecon-
tact.com. 

stonecontact.com
stonecontact.com
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FIGURA 15.15: Mesa do Altar na 
Catedral Metropolitana de Vitória, 
monólito em Granito Carlos Cha-
gas. Fotografia: Paul R. Burley. 

A variedade utilizada do Granito Carlos Chagas 

apresenta foliação característica dos esforços 
tectono-metamórficos que a rocha sofreu. Esta 

foliação é materializada pela orientação da bio-

tita e da fibrolita (cristais pretos lamelares e 
cristais marrons lamelares), estiramento do 

quartzo, do feldspato e da granada (Queiroga 

et al. 2012).  

No Centro Histórico, principalmente nas cons-

truções mais antigas, é rara a utilização de ro-

chas locais para ornamentação. Via de regra, 
essas rochas eram importadas, e as rochas lo-

cais, utilizadas no arcabouço. Por exemplo, na 

Catedral Metropolitana de Vitória, até 2015, a 

única rocha ornamental capixaba do templo 
era o mármore da variedade “Azul Capixaba” 

ou “Tropical”, utilizado na construção dos jazi-

gos na cripta dos bispos, e é proveniente do 
município de Cachoeiro do Itapemirim. Inseriu-

se, então, na restauração realizada pelo Institu-

to Modus Vivendi entre 2012 e 2015, três pe-
ças maciças do Granito Carlos Chagas, as quais 

se tratam da Mesa do Altar, a Pia Batismal e a 

Mesa da Palavra. Essa restauração perfaz a 
continuidade das intervenções desde a inau-

guração das obras internas em 1933, que inse-

riram os mármores Botticino e Rosa Perlino no 
Altar entre as décadas de 1960 e 1970, confi-

gurando a catedral como uma obra em aberto 

(Lima 2009, p. 67).   

 Chafariz da Capixaba e Parque Gruta da Onça  

O Chafariz da Capixaba foi inaugurado em 
1826, e é o único chafariz destinado ao abas-

tecimento de água no município que perma-

nece até os dias atuais no Centro Histórico. 

Fica na entrada do Parque Natural Municipal 
Gruta da Onça, onde um córrego que desce o 

Morro do Vigia foi captado por um aqueduto 

para abastecer a população local. Ambos po-
dem ser visitados, embora o chafariz não este-

ja em atividade (Figura 15.16).  

A atração principal do parque é uma gruta que 

teria sido abrigo de uma onça há muitos sécu-
los. Essa gruta é resultado do desmoronamen-

to e empilhamento dos blocos graníticos que 

formam uma estreita cavidade. No início do 
século XX foi retirada uma das rochas para au-

mentar o espaço da caverna, o que acarretou 

na instabilidade do monumento natural 
(Monjardim 1995). Hoje a gruta ainda resiste à 

tal intervenção, porém com muros de conten-

ção, feitos com o próprio granito que a com-
põe, o Granito Rio Aribiri. 

A topografia do parque é muito íngreme, o 

que implica numa acentuada subida. No par-
que, é possível visualizar a paisagem do cam-

po de blocos do depósito de tálus, que foi o 

substrato de várias construções no Centro His-

tórico. A trilha para a Pedra do Urubu, acima 
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FIGURA 15.16: A. Chafariz da Capixa-
ba, desativado. B. Aqueduto que 
conduz a água para o chafariz. C.  
Muros de contenção dos blocos de 
rocha no Parque Gruta da Onça. To-
dos utilizam o Granito Rio Aribiri. 
Fotografias: Paul R. Burley. 

 

FIGURA 15.17: A. Trilha para a Pedra do Urubu no Parque Natural Gruta da Onça em meio a um cam-
po de blocos. B. Gruta da Onça. Fotografias A: Aline Alves e B: Marina Zanchetta.  

https://www.dubbi.com.br/viajante/marina-zanchetta2/diario
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FIGURA 15.18: Vista para o 
gargalo da Baía de Vitória, na 
trilha para a Pedra do Urubu. 
Fotografia: Lúcia Pereira. 

FIGURA 15.19: A. Vista de Vitória a partir de 
um navio que se aproximava da cidade em 
1860. Do lado esquerdo, o Penedo em Gra-
nito Rio Aribiri. Do lado direito, no sopé de 
um morro, o Forte São João, construído 
com o mesmo granito em ponto estratégi-
co de defesa contra invasões. B. Vista 3D 
do gargalo da Baía de Vitória em vista aé-
rea com a hipotética posição da corrente 
que fechava a baía. Fotografias A: Victor 
Frond - Arquivo Biblioteca Nacional e B: 
Google Earth. 

do Morro do Vigia, oferece uma vista panorâ-

mica para a Baía de Vitória (Figuras 15.17 e 
15.18), incluindo o Penedo, o Morro do Forte 

São João, e os portos de Vitória e Vila Velha.   

Forte São João 

Tradicionalmente, é contado que Vitória tor-

nou-se a capital devido às melhores condições 

de defesa contra corsários, conferida pela geo-

morfologia, principalmente no trecho do canal 

posterior ao gargalo feito pelos Morros do 
Vigia e do Penedo (Figura 15.19). Neste local 

há o remanescente Forte São João, a única 

fortaleza colonial que sobreviveu às expan-
sões urbanas do Centro Histórico de Vitória. 

De acordo com as anotações do diário do Im-

perador D. Pedro II, em passagem por Vitória 
em 1860, está registrado que existiam, ainda 
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FIGURA 15.20: A. Forte São João.  B. Vista do interior do Forte São João. Fotografias A: Paul R. Bur-
ley e B: Governo do estado do Espírito Santo (Divulgação). 

 

naquela época, evidências de que uma corren-

te era esticada de ponta a ponta no gargalo e 
fechava a baía de Vitória (Rocha 2008).  

O Forte São João iniciou sua história como 

uma paliçada de madeira, em fins do século 
XVI, para defesa contra um ataque surpresa e 

frustrado do corsário inglês Thomas Caven-

dish. O que vemos hoje é uma adaptação do 
edifício do forte, reconstruído em pedra no 

século XVIII, para um cassino atualmente de-

sativado. Aparentemente, não percebemos ro-
chas na construção para além da chaminé que 

funciona também como elemento ornamental 

do edifício. Porém, sua construção está intrin-

secamente relacionada com o pão-de-açúcar, 
ou pontão granítico, chamado Penedo, do ou-

tro lado da baía em Vila Velha que, em con-

junto, formavam a defesa da entrada de Vitória. 

Dos janelões do salão de festas, a vista é mui-

to interessante para os portos e para o Pene-

do. Devido à distância do miolo do Centro His-
tórico, esse monumento fica geralmente à par-

te das rotas turísticas, inclusive pelo motivo de 

que permaneceu muito tempo fechado e sem 
estrutura para a recepção de turistas (Figura 

15.20). Faz poucos anos que se tornou aberto 

ao público e, atualmente, está sendo adaptado 
para receber a sede da Fundação de Amparo à 

Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (Fapes) 

e de um museu como anexo.  

Monumento ao Imigrante Italiano  

O Monumento ao Imigrante Italiano (Figura 

15.21A) constitui-se de dois obeliscos inclina-

dos que se encontram formando um V inverti-
do, com trinta metros de altura, de autoria da 

arquiteta Sheila Basilio, inaugurado no ano 

2000 na Praça da Itália, Bairro Enseada do Suá. 

Em seu revestimento foi usado um charnockito 

da Suíte Aimorés (Charnockito Padre Paraíso), 
do município de Baixo Guandu, fronteiriço a 

Minas Gerais (Figura 15.21B). Este charnockito 

ainda está em lavra, a qual se iniciou em 1972 
(Figura 15.22).  

Paneleiras de Goiabeiras 

As panelas de barro de Goiabeiras (Figura 

15.23) são tradição secular, relacionadas às cul-

turas indígenas Tupi-Guarani e, principalmente, 
Una. O modo de preparo das panelas foi o pri-

meiro patrimônio imaterial tombado pelo 

Iphan (2006). Segundo este, as panelas de bar-
ro de Goiabeiras são os “recipientes indissociá-

veis” das moquecas de peixe e outros frutos 

do mar, além da torta capixaba, salientando 
que as moquecas preparadas na panela de 

barro configuram “a mais brasileira das cozi-

nhas” ao reunirem e misturarem elementos da 
cultura indígena, portuguesa e africana. O bar-

ro utilizado na produção das panelas é retira-

do do fundo do Vale do Mulembá, onde há o 
“barreiro” ou “lameirão” (Figura 15.24). O vale 
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FIGURA 15.21: A. Monumento ao Imigrante Italiano, na En-
seada do Suá. B. Detalhe do revestimento do Charnockito 

Padre Paraíso com estrutura fluidal, cor verde, minerais 
bem nítidos a olho nu, e clareado provavelmente pela ação 

do sol a que está exposto todos os dias.  

FIGURA 15.22: Detalhe da textura do Charnockito 
Padre Paraíso (Granito Verde) utilizado no Monu-
mento ao Imigrante Italiano. Fotografia: Gabriel 

Góes de Lima. 

Figura 15.23: Panelas de Barro no Galpão das Paneleiras 
em Goiabeiras, prontas para comercialização. Fotografia: 

Destino ES (Blog). 
Figura 15.24: Retirada da argila no Vale do Mulembá. 

Fotografia: Matheus Metzker. 

recebe esse nome devido à presença de uma 

espécie de figueira, o mulembá, cujas raízes se 
enroscam nas rochas aquebrantando-as 

(Monjardim 1995). Apesar do título de patri-

mônio imaterial, as Panelas de Goiabeiras pos-
suem uma relação muito forte com a geolo-

gia: 

Análises da granulometria do barro indicaram a 
seguinte composição média: 40% de argila, 26% de 
silte, 13% de areia fina, 13% de areia média e 8% de 
areia grossa. É essa composição que condiciona o 
modo de fazer – sem torno, nem forno – e dota o 
produto de uma série de atributos, como a menor 
ocorrência de rachaduras e a maior rapidez no pro-
cesso de secagem, o aquecimento em tempo relati-
vamente mais curto e a boa resistência ao fogo de 
600°C, o que não deixa que as panelas estourem na 
fogueira. De fato, a composição do barro condiciona 
não só o modo de fazer e o aspecto das panelas, 
como também a propriedade de conservar o calor 
dos alimentos mesmo depois do seu cozimento. As 
moquecas são servidas borbulhando e assim se 
mantêm por vários minutos depois de retiradas do 
fogo. ... O barro é então molhado, pisado e dividido 
em bolas, com cerca de 15 kg cada. As bolas são 
transportadas em caminhões até o local de trabalho, 
galpão ou quintal, onde são vendidas. A extração é 
uma atividade predominantemente masculina, qua-
se sempre remunerada, quando não é executada por 
familiares ou pela própria paneleira. Um tirador de 
barro costuma fazer de 140 a 150 bolas de barro por 
dia. (Iphan 2006, p. 31). 

A previsão é de que esse recurso se esgote em 
18 anos, o que é difícil confrontar com a ideia 

geral de que o barro sempre esteve ali e sempre 

estará, gerações a fio. A Universidade Federal 
do Espírito Santo e o Iphan tentam conscienti-

zar a comunidade da necessidade de raciona-

lização e da busca de fontes alternativas, para 
manter as características essenciais das panelas.  
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FIGURA 15.25: A. Monumento Natural “Pedra da Cebola” em meio ao paisagismo do parque. B. Detalhe do corte na 
base da Pedra da Cebola, cujo objetivo era desmanchar o monumento para extração do granito. Fotografias A: Ed-

son Lima e B: Yuri Barichivich. 

Parque Pedra da Cebola 

O Parque Pedra da Cebola é a antiga pedreira 

da Vale, que tinha por finalidade a extração de 

rocha (o Granito Rio Aribiri) para aterramento 

e construção do Porto de Tubarão, iniciando 
as suas atividades em 1967 e encerrada no fi-

nal da década de 1970 (Faria 2013). Depois de 

desativada, a área foi abandonada pela impos-
sibilidade do erguimento de prédios devido à 

proximidade com o aeroporto, e então virou 

terreno baldio, onde se desovavam corpos as-
sassinados, e a cava ilegal dava prosseguimen-

to às atividades. Conta-se que o monumento 

natural “Pedra da Cebola” começou a ser cor-

tada, mas o processo foi interrompido por um 

morador que via nela a beleza que hoje se po-
de contemplar no parque já estruturado (Figura 

15.25). O monumento natural foi tombado pe-

lo município em 1990, mas o parque só foi 
inaugurado em 1998.  

A cava foi aterrada, e a topografia local foi re-

lativamente restaurada com a preocupação do 
escoamento das águas superficiais: “Com mi-

nha experiência de Geógrafo, e comum acordo 

com engenheiro da regional, afirmei que as 
vias internas deveriam serem (sic) tomadas a 

direção do caminho das águas de chuvas, com 

o mínimo de intervenções de retirada de terra 

do local.” (Faria op. cit.). 

VILA VELHA 

Convento da Penha e Ladeira da Peni-
tência 

A história do Convento da Penha inicia-se em 

1558 com a chegada do Frei Pedro Palácios, 
irmão leigo franciscano, que iniciou a devoção 

à Nossa Senhora da Penha. O convento foi ergui-

do no cume de um morro, onde aflora o Granito Rio 

Aribiri. Esta mesma rocha foi utilizada na cons-
trução do complexo franciscano que tomou a 

forma atual no século XIX. É um dos cartões 

postais do estado e está presente no Brasão 
de Armas do Espírito Santo (Figura 15.26).  

 Para chegar ao convento, é necessário subir 

duas ladeiras calçadas em pedra. A mais anti-
ga, a Ladeira da Penitência, também conhecida 

como Ladeira das Sete Voltas, possui um cal-

çamento em estilo pé-de-moleque datado do 
século XVIII e uma extensão de 457 metros. A 

outra ladeira, inaugurada em 1952, foi cons-

truída para o acesso de veículos e seu calça-
mento é feito em paralelepípedos. O Granito 

Rio Aribiri foi utilizado em ambos os calça-

mentos, mas a Ladeira da Penitência utiliza 
também matacões de diabásio das intrusões 

ígneas no Granito Aribiri, os quais estão poli-

dos pelo uso ao longo de séculos como calça-

https://www.flickr.com/photos/barichy/
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FIGURA 15.27: A. Ladeira da Penitência. B. Bloco de diabásio em preto no calçamento da Ladeira da 
Penitência. Fotografias: https://www.flickr.com/photos/cost_2/. 

mento, conferindo uma textura lisa e escorre-

gadia (Figura 15.27).  

Enquanto que as rochas locais são utilizadas 

na estrutura do convento, rochas importadas 

são utilizadas na decoração. O retábulo-mor 
do Santuário de Nossa Senhora da Penha pos-

sui vários tipos de rochas ornamentais, princi-

palmente o Lioz, de origem portuguesa, e pe-
dras italianas, como Mármore Carrara, Mármo-

re Bardilgio, Mármore Rosso Verona e Granito 

Rosa do Lago Maggiore (Figura 15.28). Segun-
do Novaes (1958), o retábulo passou por uma 

“complementação” do seu material pétreo em 

1910. Nessa ocasião, é citado que as pedras 

utilizadas vieram de São Paulo. Trata-se das 
pedras italianas (Figura 15.28C e D) que eram 

empregadas no mesmo período (1910-1920) 

no Theatro Municipal de São Paulo e no Mos-
teiro São Bento, onde podem ser encontradas 

nas escadarias, retábulos e revestimentos.  

A beleza do lugar também está nas vistas para 
as baías de Vitória e Espírito Santo. A mais 

concorrida delas é uma janela no corredor la-

teral do santuário. A vista foi deleitada, inclusi-
ve, pelo Imperador D. Pedro II em visita ao 

convento em 1860, quando desenhou a silhueta 

do Monte Mestre Álvaro no seu diário (Figura 
15.29).  

SERRA 

Ruínas da Igreja de São José de Quei-
mados 

Símbolo da luta pela libertação dos escravos, 

a Igreja de São José de Queimados foi erguida 
em 1849 na Vila de Queimados, hoje só res-

tando suas ruínas. O padre local, Gregório de 

Bene, prometeu aos escravos da região a li-
berdade como moeda de troca pela mão de 

obra na construção. Com o término das obras, 

a dívida já estava quitada pelos escravos, mas 
não pelo padre. Enganados, uma insurreição 

por parte dos escravos resultou no maior con-

flito pró-libertação do Espírito Santo, acaban-
do tragicamente. Dois dos três líderes do mo-

FIGURA 15.26: Entrada da Baía de Vitória, com o Conven-
to no cume do morro. Fotografia: Cacá Lima. 

https://www.flickr.com/photos/cost_2/
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FIGURA 15.28: A. Retábulo-mor do Santuário de Nossa Senhora da Penha. B. Lioz Encarnadão nas grandes colu-
nas (rosa), Lioz Amarelo e Branco, e  Mármore Azul Trigaches no fundo do retábulo, todas pedras portuguesas. 
As colunas menores são em Granito Rosa do Lago Maggiore, Itália. C. Intervenção do início do século XX, a adi-

ção do Serpentinito Verde Alpi, mármores Carrara (branco) e Bardiglio (cinza) se mesclam com o imaginário 
barroco do século XVIII.  D. Colunas em Granito Rosa do Lago Maggiore (rosa) e Mármore Carrara (branco) e, 
ao fundo, uso do Mármore Rosso Verona (vermelho). E. Pia de água benta em Brecha da Arrábida, Portugal. 

Fotografias: Paul R. Burley. 
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FIGURA 15.29: A. Anotações do Imperador D. Pedro II 
quando da sua visita ao Mosteiro. B. Janela do corredor 
lateral do Santuário de Nossa Senhora da Penha, que dá 
acesso aos aposentos dos freis franciscanos. Esta janela 

é concorridíssima pelos turistas.  

FIGURA 15.30: Ruínas da Igreja de São José de Queimados, Serra. Fotografias: Instituto Modus Vivendi. 

vimento, Chico Prego e João da Viúva, foram 

presos e enforcados, sendo que a liberdade 
não foi concedida aos construtores da igreja. 

Em 2019, em avançado estado de ruínas, a 
construção foi revitalizada e o local virou um 

parque municipal. Nesse projeto de revitaliza-

ção, proposto pelo Instituto Modus Vivendi, 
esmerou-se deixar alguns blocos de rochas e 

de paredes no exato local de seu desmorona-

mento, para que a memória do abandono de 
mais de um século seja um exemplo na luta 

para conservação do patrimônio histórico 

(Figura 15.30).  

Residência e Igreja dos Reis Magos 

A residência e Igreja dos Reis Magos são 

exemplos da arquitetura colonial portuguesa 

datados do primeiro século de colonização. 
Foram erguidos em pedra argamassada e caia-

dos de branco, em austero estilo maneirista 

(Costa 1941). Constituem-se relíquias, sendo 
as duas construções os únicos exemplares do 

século XVI que conservam as características 

originais e utilizam o emprego das pedras em 
suas estruturas (Figura 15.31).  

Os edifícios quadricentenários mostram como 

era a relação de valor econômico atestada às 
rochas e também as necessidades de se cons-

truir estruturas mais resistentes à ação do cli-

ma úmido e quente do litoral brasileiro. As 
fundações e paredes externas são de pedra 
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FIGURA 15.31: A. Residência e Igreja dos Reis Magos, Nova Almeida, Serra. B. Portada em Lioz, utilizada em elementos 
funcionais como pias de água benta, padieiras e cumeeiras das janelas da igreja. C. Prospecção da estrutura do conjun-

to em pedra (laterita) argamassada, técnica utilizada no arcabouço da construção, edificada entre 1580-1612.  

argamassada, compostas por laterita, e a técni-

ca de taipa de mão foi empregada para preen-
cher as paredes internas.  

A taipa é uma técnica indígena, e não se desti-

nava a estruturas para habitação a longo prazo 
devido à fragilidade do barro in natura. Foi ne-

cessário então, adaptar a técnica de alvenaria 

aos materiais locais. Recorreu-se principalmen-
te à laterita, uma rocha de origem detrítica/

residual, que é produto da lixiviação intensa 

do solo e concentração de óxidos e hidróxidos 
de ferro. 

O conjunto jesuítico encontra-se sobre os ta-

buleiros litorâneos do Grupo Barreiras que se 

encontram muito próximos à praia, onde a 
erosão forma falésias. As mais próximas são as 

Falésias Marbella, que distam 15 minutos de 

caminhada até a Igreja dos Reis Magos. Nas 
falésias, são notórios os horizontes concrecio-

nários, sobretudo compostos de lateritas. 

Identifica-se, então, que a matéria-prima para 
a construção são as lateritas espalhadas pela 

linha de costa pela ação das marés ao se anali-

sar o contexto geomorfológico e geológico 
em que se insere o edifício.  Assim, o material 

já estava inclusive processado (Figura 15.32).  

ANCHIETA 

Residência e Igreja de Nossa Senhora 
da Assunção 

A Igreja de Nossa Senhora da Assunção e a 

Residência Jesuítica remontam à fundação da 

Redução de Reritiba, hoje Município de Anchieta, 

em 1579, pelo Padre José de Anchieta, que re-
sidiu no local em seus últimos anos de vida 

(Figura 15.33). Atualmente o conjunto é o San-

tuário Nacional de São José de Anchieta. A 
construção seguiu o mesmo estilo do conven-

to de Nova Almeida, mas não preservou o 

quadrilátero fechado, estando parcialmente 
em ruínas. Utilizaram-se granitos e gnaisses na 

sua construção, junto com lateritas, argamas-

sadas com cal de conchas. A técnica foi expos-
ta à população em 2019 durante o restauro do 

monumento como curiosidade, e também co-

mo informação para os moradores, sempre 

preocupados em conservar o santuário, dada a 
importância histórica e arquitetônica do edifí-

cio.  

SANTA LEOPOLDINA  

Túmulo de Maria Gilda ou Túmulo da 
Água Milagrosa  

Talvez este seja o túmulo mais visitado do Es-

tado do Espírito Santo. Maria Gilda foi uma 
criança que morreu afogada em 1923 no pró-

prio banho quando ainda tinha um ano de 

idade. Após o sepultamento da menina, seu 
túmulo, decorado em mármore branco e enci-

mado por um putino (anjo), encheu-se de 

água. Acredita-se que essa água é milagrosa, 
atraindo muitos turistas e religiosos (Figura 

15.34). 
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FIGURA 15.33: A. Residência e Igreja de Nossa Senhora da Assunção, Anchieta. B. No ano de 2019, devido 
às obras de restauro do monumento, a fachada teve sua estrutura exposta para recolocação do reboco, 

ficando exposta desta maneira como curiosidade para a população conhecer a técnica empregada na 
construção. C. Parede de pedra argamassada (granitos e gnaisses em cinza e laterita em vermelho) na 

Igreja de Nossa Senhora da Assunção. Fotografias B: Mariana Bueno e C: Instituto Modus Vivendi. 

FIGURA 15.34: Túmulo de Maria Gilda no Cemitério Municipal de Santa Leopoldina. Fotografias:  
O Povo (2018). 

FIGURA 15.32: A. Falésias Marbella. B. Lateritas em meio ao perfil das Falésias Marbela. C. Lateritas erodi-
das pela ação das ondas do mar. Fotografia A: Dário Omanguin. 

https://www.facebook.com/dario.omanguinfarias?__tn__=R*F
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A geodiversidade do patrimônio construído no 

Estado do Espírito Santo é exemplificada prin-

cipalmente por monumentos históricos ecle-

siásticos. Essas construções já fazem parte de 
roteiros turísticos religiosos, como os Passos 

de Anchieta, uma caminhada entre a Catedral 

de Vitória e o Santuário Nacional de Anchieta; 
a Festa da Penha, que ocorre desde 1571 em 

Vila Velha; e o Congo, no terreiro da Igreja dos 

Reis Magos, tradição local e secular de matriz 
afro-brasileira. Nas construções, que são a pla-

taforma das manifestações culturais, predomi-

na o uso do Granito Rio Aribiri, rocha local e 
cujo emprego varia de estrutura à ornamento. 

O uso da laterita, rocha também local, é im-

portantíssima dado seu amplo emprego na 
estrutura de grandes construções do século 

XVI, como as Residências e Igrejas Jesuíticas 

dos Reis Magos (Serra) e Nossa Senhora da 
Assunção (Anchieta), devido à sua abundância, 

facilidade de extração e transporte na costa 

capixaba. O emprego de rochas importadas 
possui pouca expressão, até mesmo antes do 

estabelecimento da indústria de rochas orna-

mentais no estado. O retábulo-mor do Santuá-
rio do Convento da Penha é uma das exce-

ções, com grande diversidade de rochas de 

origem estrangeira, notadamente o Lioz e pe-

dras italianas, que pertencem a um recorte 
temporal do século XVIII ao início do século 

XX.  
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INTRODUÇÃO  

Este capítulo trata das rochas utilizadas no pa-

trimônio construído no Rio de Janeiro, com 

ênfase na região central da cidade. Essa região 

conserva uma das maiores concentrações de 
edificações históricas com notável uso de ro-

chas, sobreviventes de uma complexa evolu-

ção urbana, com radicais alterações no patri-
mônio natural e construído. A cidade, fundada 

para a defesa do território por sua posição es-

tratégica entre as montanhas e o mar, foi capi-
tal da colônia, reino, império e república por 

cerca de 200 anos, vivenciou parcela impor-

tante da história nacional e foi o elo principal 
com a civilização a ultramar (Lamego 1948). 

Em consequência, durante muito tempo con-

centrou a elite cultural e técnica do país, que 
influenciou nos estilos construtivos, a partir de 

padrões internacionais e próprios. Neste cen-

tro histórico, comercial e portuário, constru-
ções de diversos períodos dialogam, conferin-

do-lhe um aspecto peculiar pelo contraste do 

antigo com o novo (Salomon et al. 2016).  

São aqui abordadas as principais rochas que 

afloram na cidade e que foram utilizadas nas 

edificações desde o século XVI, e algumas ou-
tras, do próprio estado do Rio de Janeiro, do 

Brasil ou, mesmo, estrangeiras, mas que pos-

suem relação com esta característica cosmo-

polita da cidade. Alguns roteiros geoturísticos 
foram publicados para o centro histórico, co-

mo os de Medeiros & Polck (2017), Silva & 

Mansur (2017a), Silva & Mansur (2017b), Go-
mes et al. (2019), Mansur & Silva (2019) e 

Polck et al. (2020). 

Contexto histórico e evolução do uso 
das rochas na cidade do Rio de Janeiro 

Os gnaisses do Rio de Janeiro, aflorantes no 

entorno imediato da área onde se instalou o 

primeiro núcleo urbano no Morro do Castelo, 
hoje arrasado, foram intensamente usados co-

mo materiais de construção desde meados do 

século XVI (Costa 2009). Na primeira fase da 
instalação da colônia, as rochas locais serviram 

como infraestrutura para as fortificações de-

fensivas projetadas por engenheiros militares 
portugueses. Na maioria delas foi utilizado o 

Gnaisse Facoidal, por sua abundância e facili-

dade de acesso para extração, mas devido à 
ausência de qualificação da mão de obra local, 

essencialmente indígenas escravizados, tanto a 

forma das peças componentes, quanto o local 
de colocação, eram determinados em planos 

que eram seguidos à risca (Haas 2003).  

Seu uso então era tosco e, onde era requerida 

a talha, usavam-se calcários e mármores por-

tugueses. Destaca-se que a placa comemorati-
va da fundação da cidade foi esculpida em 

Calcário Lioz e está em exibição no Santuário 

Basílica Matriz de São Sebastião dos Capuchi-
nhos, no bairro da Tijuca (Paróquia de São Se-

bastião dos Frades Capuchinhos 2021).  

A partir do século XVII são construídas edifica-
ções religiosas e administrativas monumentais 

em morros próximos e nas ruas abertas entre 

eles. Para isso, utilizaram-se as rochas dos pró-
prios locais, como o Morro de Santo Antônio e 

o Morro da Conceição, e de locais adjacentes, 

como as ilhas das Cobras e das Enxadas, o 
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Morro da Viúva e o Morro da Glória (Moraes 

1879). Alguns exemplos são o Convento do 
Carmo, a Igreja de Santa Luzia, os Mosteiros 

de São Bento e Santo Antônio, a Igreja de 

Nossa Senhora da Candelária e o Paço Munici-
pal. Em todas estas construções é frequente o 

uso concomitante dos gnaisses Leptinítico e 

Facoidal como elementos estruturais das fa-
chadas. Já na parte de ornamentação, diversos 

mármores importados são utilizados, desta-

cando-se o Calcário Lioz.  

Até o final do Império, os gnaisses e granitos 
locais foram também usados em alvenarias, 

molduras, cunhais e ombreiras de construções 

habitacionais, seguindo o padrão construtivo 

português, assim como em calçamentos e 
obras de infraestrutura (Freitas 1878). Nas ro-

chas usadas na construção do Cais do Valon-

go, tombado como Patrimônio da Humanida-
de em 2017, por exemplo, podem ser observa-

dos diversos litotipos ainda aflorantes na cida-

de. Já nas residências mais abastadas, os pisos 
do vestíbulo podiam estar revestidos com 

"ladrilhos de barro ou mármore, em geral bran-

co e preto, grandes lages (sic) de granito ou de 
pedra Lioz de Lisboa" (Morales de los Rios Filho 

1941). 

Com a mudança da capital da colônia de Sal-

vador para o Rio Janeiro e, especialmente a 
partir da vinda do Rei D. João VI e sua corte, a 

rocha adquire um lugar preponderante na ar-

quitetura com o objetivo de embelezar a capi-
tal do Reino de Portugal, Brasil e Algarves, e 

fornecer moradia adequada ao grande núme-

ro de pessoas ilustres que chegavam ao país. 
Surgem os artistas locais, como o Mestre Va-

lentim, nascido em Minas Gerais e considera-

do o primeiro escultor e entalhador do Brasil 

colonial (Rubens 1941). De acordo com Alves 
(2011), a ele se devem as primeiras aplicações 

artísticas do Gnaisse Facoidal na fachada da 

Igreja da Santa Cruz dos Militares (1780) e na 
ornamentação do Passeio Público (1785). 

No século XIX houve a abertura dos portos ao 

comércio internacional, o estabelecimento de 

missões científicas e artísticas, como a Missão 

Francesa, a instalação de instituições de ensino 

como a Real Academia Militar, precursora do 
ensino da Engenharia no Brasil (Lucena 2005), 

a Academia de Belas Artes e o Liceu das Artes 

e Ofícios. A partir daí, as rochas locais passa-
ram a ser valorizadas e largamente usadas nas 

fachadas e escadarias monumentais de edifi-

cações de diversos estilos arquitetônicos. Seu 
uso também abrange trabalhos de cunho ar-

tístico como chafarizes e monumentos. Dentre 

os muitos artistas e arquitetos desse século, os 
que mais influenciaram o uso das rochas do 

Rio foram o francês Grandjean de Montigny, 

arquiteto da Missão Francesa, e o brasileiro 

José Joaquim Bethancourt da Silva (Morales de 
los Rios Filho 1941). Ainda a partir da segunda 

metade do século XIX, especialmente após a 

abolição da escravatura, um grande número 
de imigrantes europeus chegou ao Rio e, entre 

eles, havia portugueses e italianos trabalhado-

res da pedra (Alencar et al. 1996), como o 
construtor Antonio Januzzi, que realizou gran-

de quantidade de obras em Gnaisse Facoidal 

(Bell 1914). 

Como consequência da conjunção de todos 

esses fatores, hoje, pode-se admirar o uso da 

rocha em muitas obras do século XIX, como o 
Palácio Universitário da UFRJ (antigo Hospital 

Pedro II) e a Santa Casa da Misericórdia, em 

estilo neoclássico, ou os neogóticos Palácio da 
Ilha Fiscal e Real Gabinete Português de Leitu-

ra, este último com a fachada trabalhada em 

Lioz ou, ainda, os ecléticos Centro Cultural Jo-
sé Bonifácio (1876) e o Centro Cultural do Ban-

co do Brasil (1880). Porém, mesmo com toda 

demanda, fartura e acesso, a rocha da cidade 
era um material muito caro (Hargreaves 1874), 

extraída lenta e penosamente por escravos e 

taxada com altos impostos (Brasil 1843). Além 

dos calcários Lioz e de Estremoz (Portugal), 
muitos mármores importados da Itália, França, 

Bélgica e outros, foram aplicados em pisos, 

colunas e ornamentos, em diversas combina-
ções. Em 1891, a importação de mármores ita-

lianos provenientes dos Alpes Apuanos 

(Branco de Carrara, Cinza de Carrara e de Sera-
vezza) representou 90% do total de mármores 
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importados pelo Brasil (Itália 1896).  

Já no século XX, como Capital Federal, o Rio de 
Janeiro precisava se modernizar. Inicia-se a 

época das grandes reformas, com destaque 

para as do Prefeito Pereira Passos, que se ins-
pirou em Paris para fazer reformas urbanísti-

cas, construindo praças, ampliando ruas e cri-

ando estruturas de saneamento básico (Abreu 
1987, Benchimol 1990). Porém, uma das gran-

des alterações foi o desaparecimento de mui-

tas das construções da primeira fase de ocupa-
ção pela demolição de casas e morros para a 

construção de uma das principais avenidas da 

cidade, a Avenida Rio Branco (Azevedo 2003).  

Por outro lado, a rocha como material de 
construção e ornamentação ficou mais aparen-

te, tanto nas fachadas quanto no interior, co-

mo no Obelisco e nos prédios do Teatro Muni-
cipal, Museu Nacional de Belas Artes, Bibliote-

ca Nacional, Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional e Banco Central do Brasil. 
Neles, o Leptinito e o Facoidal ganham espaço 

nas fachadas e escadarias monumentais, com-

binados com diversos mármores importados e 
outros materiais, no estilo eclético que predo-

minava.  

As calçadas fazem parte dessas mudanças. 
Substituem-se os pavimentos tipo pé-de-

moleque pelas calçadas com desenhos de pe-

dra portuguesa, que foi a pavimentação esco-
lhida para a elegante Avenida Rio Branco, em 

que calceteiros vieram de Portugal para sua 

execução (Yazigi 1996). O material utilizado foi 
calcário vidraço e basalto de Portugal (Brasil 

1907) pois, de acordo com o Jornal do Brasil 

(1905), os calcários nacionais não tinham resis-
tência suficiente e a pedra era muito cara. O 

uso desse tipo de calçamento espalhou-se ra-

pidamente pela cidade e pelo país, sendo hoje 

executado com material nacional.  

Na arquitetura, diversos estilos se misturam, 

desde o neoclássico ao eclético, e surge o mo-

vimento neocolonial, considerado o autêntico 
estilo brasileiro, que retoma materiais e formas 

construtivas do barroco português, mas já com 

assinatura nacional (Kessel 2011). O Museu 

Histórico Nacional é um exemplo deste estilo, 

construído sobre o antigo Arsenal de Guerra e 
que conservou algumas estruturas antigas. Foi 

o principal estilo dos edifícios da Exposição 

Nacional de 1922, nos quais as rochas do Rio 
são novamente privilegiadas, como se pode  

observar no Museu Histórico Nacional. 

Entretanto, a verticalização chegou à cidade e 
os primeiros prédios são construídos com luxo 

nos detalhes e ornamentos. São representan-

tes do estilo art déco, que tem como uma de 
suas características o uso de embasamentos 

revestidos em granitos e mármores, materiais 

nobres, e, no interior, mármores e alabastros 

em esculturas, pisos e mobiliário. Desta época 
são os edifícios "A Noite", o primeiro arranha-

céu da cidade com influência desse estilo, os 

edifícios Mayapan e Castelo, no Centro, e vá-
rios outros em Copacabana (Salomon et al. 

2016). O monumento mais importante da ar-

quitetura art déco no Rio é o Cristo Redentor, 
no alto do Corcovado. A estátua de concreto 

armado, inaugurada em 1931, foi revestida por 

pequenas tesselas triangulares de esteatito 
(pedra-sabão). As originais, provenientes de 

Carandaí (Carandaí 2021), foram em parte 

substituídas por outras de Santa Rita, Ouro 
Preto, também em Minas Gerais, nos restauros 

de 1990, 2000 e 2010 (OPPS 2021). Está reves-

tido na base pelo Granito Verde Ubatuba, do 
estado de São Paulo (Opera Prima 2004). 

O modernismo, cuja primeira manifestação na-

cional é o Palácio Gustavo Capanema, antigo 
Ministério da Educação e Saúde (MES), foi 

construído entre 1937 e 1943 por uma equipe 

liderada por Lúcio Costa (Lissovsky & Sá 1996). 

As fachadas são revestidas por Gnaisse Facoi-

dal, os pilotis por Granito Juparaná e, no piso 

térreo e na escadaria do hall de entrada, foi 

usado o Calcário Lioz. 

Na Figura 16.1 são apresentados algumas 

construções e estilos característicos da cidade 

do Rio de Janeiro.  

A partir do segundo quarto do século XX, há 

um aumento no uso de rochas nacionais no 

Rio de Janeiro, provavelmente devido à dificul-
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FIGURA 16.1: Estilos arquitetônicos e o uso das rochas no Rio de Janeiro. A. Colonial - Paço Imperial. B. Eclético - Centro 
Cultural Banco do Brasil – CCBB. C. Art déco - Cristo Redentor. D. Neoclássico - Palácio da UFRJ. E. Neogótico - Palácio da 
Ilha Fiscal. F. Neocolonial - Museu Histórico Nacional. G. Modernista - Palácio Gustavo Capanema. H. Piso pé-de-moleque 

na Rua da Constituição  I. Calçamento em pedra portuguesa em Copacabana. Fotografia H: Renato Ramos. 

dade de se importar material da Europa duran-

te as guerras e às restrições às importações 
nos anos de 1940 (Cavalcanti 1951). Naquele 

período, a extração já era realizada afastada do 

centro da cidade. Surgem novos materiais, co-
mo o Granito Preto Tijuca, explotado no Maci-

ço da Tijuca entre 1917 e 1990, e que foi o 

granito expoente da cidade e do país (DNPM 
1977). Devem-se destacar, ainda, os nefelina 

sienitos do Morro do Mendanha, denominados 

Granito Ás de Paus e Granito Azul Guanabara; 
o granito leucocrático amarelado, Granito Ju-

paraná; e o Granito Cinza Andorinha, de Magé. 

Também foram usados granitos vindos do es-

tado de São Paulo, como o Vermelho Itú e o 
Verde Ubatuba. Os mármores brasileiros pas-

saram a representar mais de 70% do consumo 

nacional em 1938, o que se reflete nas cons-

truções do Rio. Destacam-se os brancos de 
Italva (RJ) e de Mar de Espanha (MG), os estro-

matolíticos de Dom Bosco (Ouro Preto, MG), 

os avermelhados do Gandarela, e os de Sete 
Lagoas, de diversas cores, como cinzas, esver-

deados e azulados (Cavalcanti 1951). 

Com a redução e posterior descomissiona-

mento das pedreiras no Rio de Janeiro por 
restrições ambientais, por se encontrarem na 

região metropolitana, e pela expansão da ex-

plotação das rochas ornamentais em outros 
estados, os mármores do Espírito Santo pas-

sam a ser utilizados em muitas construções 

cariocas, assim como os materiais exóticos da 

Bahia (Azul Bahia e Marrom Café) e Minas Ge-
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rais (denominados “Movimentados”). Dentre 

os importados, destacam-se os revestimentos 
externos em Travertino Romano, por vezes 

substituído ou combinado com o Bege Bahia, 

menos resistente, porém mais barato e de as-
pecto compatível ao importado. 

AS ROCHAS DO RIO USADAS NO RIO  

Facoidal 

O Facoidal, gnaisse também conhecido como 

Granito Pão de Açúcar ou Granito Corcovado, 

e também denominado no âmbito da constru-

ção como Granito Carioca ou Pedra da Terra e 
Pedra do Galho, conforme pesquisado por 

Castro et al. (2021), é uma rocha metamórfica 

porfiroblástica e, em sua maior parte, apresen-
ta cor clara variando entre rosa/alaranjada a 

cinza. Sua composição média é quartzo (35%), 

feldspato potássico, principalmente microclínio 

(30%), plagioclásio (20%), biotita (10%), po-
dendo conter, além de granada, muscovita, 

hornblenda, zircão, apatita, magnetita e ilme-

nita. Destacam-se, nesta rocha os cristais de K-
feldspato, em tamanhos que variam de 2 cm a 

mais de 10 cm, que geralmente constituem 

lentes rosadas ou esbranquiçadas em uma 

matriz quartzo-feldspática (plagioclásio), rica 
em biotita. Foi formado por fusão e recristali-

zação há 560 Ma, durante a fase principal de 

magmatismo e metamorfismo decorrentes da 
amalgamação do supercontinente Gondwana 

(Silva & Silva Cunha 2001). 

O Gnaisse Facoidal aflora em uma grande ex-

tensão, desde a zona sul do Rio até o municí-
pio de São Gonçalo, e foi denominado como a 

'mais carioca das rochas' por ser a mais carac-

terística tanto do patrimônio natural, como o 
Pão de Açúcar e o Corcovado, quanto do 

construído da cidade do Rio de Janeiro 

(Mansur et al. 2008). Está presente em muitos 

locais como igrejas, palácios, casas, calçadas, 
ornamentos, entalhes, entre tantas outras for-

mas de uso arquitetônico. Cita-se como exem-

plo sua aplicação em construções históricas, 
como o Paço Imperial, Cais do Valongo, Igreja 

de Nossa Senhora da Lapa dos Mercadores, 

Escola da Magistratura do Rio Janeiro, Museu 
Histórico Nacional, Centro Cultural Banco do 

Brasil, Câmara Municipal, chafarizes do Mestre 

Valentim, entre muitos outros monumentos 
(Figura 16.2). 

FIGURA 16.2: Detalhe da textura típica do Gnaisse Facoidal e sua aplicação no Chafariz do Mestre Valentim,  
Praça XV de Novembro. 

Leptinito 

O Leptinito, é um gnaisse leucocrático, de gra-
nulação fina a média (0,1 a 0,5 cm). Sua mine-

ralogia é fundamentalmente quartzo (40-46%), 

K-feldspato (30-38%), plagioclásio (8-20%) e 
apresenta quantidades menores de biotita (5-
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8%) e granada (<2%), além de apatita, musco-

vita, zircão, ilmenita e magnetita (Barroso 
1993, Valeriano et al. 2012, Mozer 2020, Pinto 

et al. 2020). Possui foliação pouco desenvolvi-

da, marcada pela orientação da biotita. Cristais 
de granada se dispõem de forma isolada pelo 

gnaisse. A área de ocorrência restringe-se à 

Serra da Carioca, constituindo escarpas nuas e 
áreas florestadas dos bairros do Horto, Jardim 

Botânico, Botafogo, Laranjeiras, Catete, Glória 

e Santa Tereza (Valeriano et al. op. cit.).  

O Leptinito foi o material mais utilizado na 

cantaria até o século XVII por sua beleza e fa-

cilidade de talha, além da proximidade das pe-
dreiras ao centro da cidade. Em áreas da zona 

sul, foi utilizado até o século XX em embasa-

mentos, muros e molduras (Reis 1934). Assim 
como o Gnaisse Facoidal, o Leptinito repre-

senta uma das pedras mais utilizadas nas 

construções históricas da cidade do Rio de Ja-
neiro, sendo possível identificar, com frequên-

cia, ambos em uma mesma edificação, como 

nas igrejas da Candelária (Figura 16.3) e Santa 
Luzia, no Paço Imperial e no Cais do Valongo, 

por exemplo. 

FIGURA 16.3: Detalhe do Leptinito e sua aplicação na fachada da Igreja da Candelária. 

Kinzigito 

O Kinzigito corresponde à unidade basal do 
Grupo São Fidélis, que representa um conjunto 

de rochas paraderivadas intrudidas pelo arco 

magmático Rio Negro, que ocorrem desde a 

Serra do Mar no estado do Rio de Janeiro até 
o Espírito Santo. Os sedimentos precursores 

foram datados em 1.8 – 1.3 Ga (Heilbron et al. 

2016). Trata-se de um gnaisse migmatítico 
muito deformado, de granulação grossa. Apre-

senta textura estromática, com mesossoma de 

biotita rodeado de grandes cristais de granada 
e leucossoma de quartzo, K-feldspato, plagio-

clásio, cordierita a algo de biotita e sillimanita. 

Pode apresentar zircão, apatita, ilmenita, rutilo 
e sulfetos de ferro (Kühn et al. 2004). Na cida-

de do Rio de Janeiro aflora, especialmente, nas 

regiões do Parque Nacional da Tijuca e  entre 
o Pão de Açúcar e o Morro da Urca.  

Foi utilizado no calçamento do Cais do Valon-

go/Cais da Imperatriz (Figura 16.4), na Mesa 
do Imperador, na Floresta da Tijuca, e no cal-

çamento da Praia Vermelha, na Urca, no cami-

nho para a Trilha Cláudio Coutinho, entre ou-
tros.  

Ás de Paus (Nefelina Sienito) 

O Ás de Paus é um nefelina sienito provenien-

te de corpos plutônicos alcalinos com idade 
aproximada de 70 Ma, pertencente ao maciço 

do Mendanha, situado nos municípios de No-

va Iguaçu e Rio de Janeiro (Heilbron et al. 
2016). Exibe cor cinza claro e com pontuações 

escuras de hornblenda. Possui estrutura maciça, 

granulação média e é composto por feldspato 
alcalino pertítico (60-75%), nefelina (15%), 

hornblenda (20%) e biotita e cancrinita (5%) 

(DRM-RJ 2003). Foi muito utilizado em prédios 
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FIGURA 16.4: Detalhe do kinzigito, rocha presente no calçamento do Cais do Valongo. 

comerciais e residenciais da cidade do Rio de 

Janeiro, e de muitos outros estados brasileiros, 
mas atualmente não se realiza mais a sua ex-

tração, principalmente por ocorrer em Unida-

des de Conservação da Natureza ou seu en-
torno imediato. Encontra-se, entre outros, na 

fachada do antigo prédio da Universidade 

Cândido Mendes (Figura 16.5A), na Praça Pio 
X, Largo da Candelária. 

Segundo o DRM-RJ (2012), ainda havia conti-

nuidade na produção de Ás de Paus em 2012, 
porém, a extração das rochas tradicionalmente 

produzidas no Rio de Janeiro (Preto Tijuca, Ju-

paraná e outras) estava paralisada desde a dé-

cada de 1980, por questões ambientais. 

Azul Guanabara (Nefelina-Sodalita Sie-
nito) 

Outra rocha alcalina, da mesma idade que o 

Ás de Paus e também usada nas edificações 
cariocas, é o Azul Guanabara, um nefelina-

sodalita sienito, extraído em Nova Iguaçu, no 

maciço de Gericinó, no Pico do Marapicu 
(Heilbron et al. 2016). Trata-se de rocha de cor 

cinza clara azulada e com pontuações escuras, 

estrutura isotrópica e granulação média, com-
posta por feldspato alcalino pertítico (70%), 

nefelina e sodalita (25%), anfibólio, biotita e 

outros acessórios (5%) (DRM-RJ 2003). 

Pode ser observada em prédios comerciais, 

especialmente naqueles que abrigaram agên-

cias do antigo Banco Nacional, cuja marca 

possuía a cor azul, como na atual agência do 
Banco Itaú (Figura 16.5B), na esquina da Av. 

Rio Branco com a Rua do Ouvidor, e prédios 

residenciais no Rio de Janeiro e Niterói.  

Juparaná 

O Juparaná é um granito leucocrático, amare-

lado, de granulação média a grossa, com con-

centrações de biotita (Valeriano et al. 2012). 
Em lâmina delgada exibe faixas mal definidas 

de feldspatos grossos e concentrados de quar-

tzo-feldspato-biotita de granulação mais fina. 
É composto por feldspato potássico pertítico 

(45-50%) plagioclásio (oligoclásio) (20%), 

quartzo (30%), biotita e muscovita (2%) 
(Azambuja & Silva 1977). 

Segundo Valeriano et al. (2012), a presença de 

schlierens de biotita é uma característica dessa 

rocha, que ocorre em diversos locais do muni-
cípio do Rio de Janeiro, tais como nos morros 

Dois Irmãos, Muzema (Jacarepaguá), Juramen-

to (Cavalcante), Inácio Dias (Água Santa e Cas-
cadura) e nas serras do Engenho Velho e Mise-

ricórdia (Inhaúma).  

O Granito Juparaná (Clássico) foi um dos mais 
utilizados no século XX, alcançando tal sucesso 

que o nome foi usado para outras rochas do 

estado como o Juparaná Salmon (Campos dos 

Goytacazes) e Juparaná Gold (Santa Maria Ma-
dalena), sendo hoje utilizado para diferentes 
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FIGURA 16.5: Rochas alcalinas no revestimento. A. Ás de Paus na fachada da Universidade Cândido Mendes.  
B. Azul Guanabara presente na fachada do Banco Itaú. 

tipos de rochas de outros estados, como o Ju-

paraná Bordeaux, na Paraíba/Pernambuco e 
Juparanã ou Juparaná Bahia; e até em outros 

países (African Juparaná, Indian Juparaná Pink, 

e outros). Ele reveste as colunas (pilotis) do 
Palácio Gustavo Capanema (Figura 16.6A) e o 

Monumento aos Mortos da Segunda Guerra 

Mundial, conhecido como “Monumento aos 
Pracinhas”, neste caso combinado com o Gra-

nito Preto Tijuca. 

Mármore de Italva 

Na região de Italva, N-NW do estado do Rio 

de Janeiro, ocorrem corpos de rochas dolomí-
ticas metamorfizadas, que foram muito utiliza-

das como matéria-prima para cimento, cal e, 

também, para produção de rochas ornamen-

tais na segunda metade do século XX. São 

mármores dolomíticos brancos, com tons azu-
lados a amarelados, maciços e de granulação 

média, equigranular. Sua composição minera-

lógica comum é dolomita (90%), calcita (5%), 
diopsídio e actinolita (5%) (DRM-RJ 2003). Foi 

bastante utilizado no Rio de Janeiro, como na 

fachada da sede social do Jockey Clube Brasi-
leiro (Figura 16.6B), mas se destaca pelo amplo 

e abundante uso nos palácios de Brasília 

(Frascá et al. 2020). Este mármore, que se ex-
plotava às margens do Rio Muriaé desde início 

do século XX, era conhecido como "Carrara 

Brasileiro" por sua semelhança com o original 

da Itália (Bensusan 1940), porém era mais du-
ro e não envergava como aquele (Lamego 

1940).  

FIGURA 16.6: A. Revestimento em Granito Juparaná nos pilotis do Palácio Gustavo Capanema. B. Revestimento em  
Mármore Italva no Jockey Clube Brasileiro. 
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Preto Tijuca (Quartzo Diorito) 

O Preto Tijuca é um quartzo diorito de cor pre-
ta, granulação fina a média, equigranular, 

composto de plagioclásio (50%), quartzo 

(15%), hornblenda (12-15%), biotita (10-12%) e 

feldspato potássico (4-7%) (DRM-RJ 2003). 

Bastante apreciado para revestimentos inter-

nos e arte funerária, foi explorado de 1917 

(Vida Carioca 1934) até 1990, embora ilegal-
mente desde 1986 (Jornal do Brasil 1986, 

1992) no Vale Encantado, Estrada do Soberbo, 

dentro do atual Parque Nacional da Tijuca. 
Sendo uma ocorrência restrita ao interior de 

um Parque Nacional, sua explotação foi des-

continuada. Foi substituído nacional e interna-
cionalmente pelos Preto Piracaia (São Paulo) e 

Preto São Gabriel (Espírito Santo), dentre ou-

tros. Exemplos de sua aplicação podem ser vis-
tos no Edifício Monte Castelo, no Edifício De-

bret (Figura 16.7A) e no Edifício Estácio de Sá. 

Pedra Paduana (Gnaisse Milonítico) 

Na denominada Região Noroeste do estado 
do Rio de Janeiro, a partir da década de 1970, 

passaram a ser explorados gnaisses miloníticos 

da região de Santo Antônio de Pádua, Porciún-

cula e Miracema, pertencentes ao Domínio Juiz 
de Fora (DRM-RJ 2012), conhecidos por “Pedra 

Paduana”. Sua estrutura fortemente foliada, 

definida pela isorientação de lentes ou faixas 
quartzosas e/ou feldspáticas, possibilita sua 

extração em placas que posteriormente são 

cortadas em lajotas de acabamento rústico, 
com tamanho variados (os mais comuns são 

11 × 23 cm e 15 × 15 cm), muito utilizadas em 

calçamentos. São comercialmente conhecidas 
por vários nomes: “Olho de Pombo”, “Pinta 

Rosa”, “Pedra Carijó”, “Pedra Miracema”, 

“Pedra Madeira”, que também refletem suas 

texturas e cores.  

Entre 2011 e 2016, as Pedras Paduanas tiveram 

importante participação no planejamento ur-

bano do Rio de Janeiro, em preparação para a 
Copa do Mundo FIFA 2014 e os Jogos Olímpi-

cos de 2016, sendo empregadas em grandes 

projetos, como na reforma do estádio do Ma-
racanã, na modernização do porto da cidade 

do Rio de Janeiro (Figura 16.7B), conhecido 

como Porto Maravilha (Peiter & Gameiro 2020) 
e no revestimento do piso nas linhas do VLT - 

Veículo Leve sobre Trilhos.  

FIGURA 16.7: A. Revestimento com o Preto Tijuca. B. Calçamento no passeio do Porto Maravilha com Pedra 

ROCHAS CLÁSSICAS E EXÓTICAS EM-
BELEZANDO A CIDADE 

Lioz  

O Lioz é um calcário microcristalino cretáceo, 

que apresenta fósseis de rudistas e gastrópo-

des (Figura 16.8A). É uma rocha proveniente 

da região de Lisboa, Portugal, e ocorre em 
uma vasta área que abrange Sintra, Oeiras, Pa-

ço d’Arcos e Pêro Pinheiro. Sua composição 

mineralógica é basicamente calcita e, por ser 
um calcário compacto, apresenta baixa porosi-
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dade. O Lioz se apresenta em três cores e, ca-

da variação de cor recebe um nome associado 
à nomenclatura local, como amarelo (Amarelo 

de Negrais), avermelhado (Encarnadão) e bege 

(Lioz) (Silva 2019). Devido a suas características 
físicas, a presença de fósseis e variedade de 

cores, esta rocha foi muito utilizada como ma-

terial de construção e ornamentação em Lis-
boa e arredores desde o Século XVI até os dias 

atuais, visto que ainda é explotada. O Lioz 

também é conhecido como a “Pedra Real”, de-
nominação assinada por D. João V, devido à 

sua extensa utilização nos séculos XVII e XVIII 

em monumentos, igrejas e prédios oficiais. O 

Complexo de Mafra, por exemplo, é um sím-
bolo do reinado de Dom João V e utiliza as di-

ferentes cores de Lioz em sua construção e or-

namentação (Silva op. cit.). Inicialmente, esta 
rocha foi trazida para o Brasil como lastro de 

navio, por isso foi extensivamente utilizada nas 

cidades que abrigavam portos como o Rio de 
Janeiro, Belém, Recife, Salvador e São Luís 

(Silva op. cit.). Também foi trazido sob enco-

menda, entalhado, e usado em prédios e mo-
numentos históricos. No Rio, esta rocha está 

presente em muitas construções no centro da 

cidade, como no Centro Cultural Banco do 
Brasil, Real Gabinete Português de Leitura, 

Igreja de Nossa Senhora da Candelária, Chafa-

riz do Mestre Valentim, prédio do Teatro Ria-
chuelo, Palácio Gustavo Capanema e muitos 

outros. Seu principal uso é em pisos, paredes e 

altares nas igrejas. Este calcário português 
também era adquirido sob encomenda, como 

por exemplo o “pórtico de mármore trabalha-

do em Lisboa” na Igreja de São Francisco de 
Paula, no Largo da Carioca (Azevedo 1861). 

Devido à sua grande importância histórica e 

cultural, em 2018 foi designada Recurso de 

Rocha do Patrimônio Global (Global Heritage 
Stone Resource) pela Subcomissão de Rochas 

do Patrimônio da União Internacional de Ciên-

cias Geológicas (IUGS 2020).  

Mármore Carrara  

Mármore formado a partir de uma plataforma 

carbonática depositada no Jurássico (200-180 

Ma), metamorfizada sucessivamente durante a 

formação dos Alpes Apuanos (27-20 Ma e 11-
8 Ma), no noroeste da Itália. A variedade de 

ambientes de sedimentação e deformação deu 

origem a diferentes litologias comerciais, co-
mo os brancos Statuario e Ordinario, os acin-

zentados ou com veios Bardiglio e Venato e 

brechados como o Calacatta, e é composto 
basicamente por calcita (Carmignani et al. 

2007). É a rocha mais famosa do mundo, prin-

cipalmente, pelo seu uso em esculturas e or-
namentos no Império Romano e no Renasci-

mento, e é extraída há 2.500 anos (Crisouolo 

2013). Em 2017, foi designada Recurso de Ro-

cha do Patrimônio Global (IUGS 2020). É possí-
vel ser observada em adornos no interior da 

Igreja da Candelária (Figura 16.8B) e no Teatro 

Municipal do Rio de Janeiro, na fachada e es-
cadas internas do prédio do Iphan, e nas fa-

chadas da Igreja de Santa Cruz dos Militares e 

do Centro Cultural do Tribunal Regional da 
Justiça Eleitoral.  

Travertino Romano 

Calcário travertino é originado de precipitação 

química de carbonato de cálcio, associado à 
ação bacteriana em fontes termais na região 

de Tivoli, área do vulcão inativo Colli Albani, a 

cerca de 25 km de Roma. As extrações ainda 

são ativas e as rochas datam do Pleistoceno, 
entre 30 mil e 150 mil anos (Facenna et al. 

2008). Medeiros & Polck (2017) apontam a 

presença de estromatólitos centimétricos, 
além de pequenas cavidades com possíveis 

vestígios de marcas de raízes e de um molusco 

bivalve. Podem ser observados na fachada da 
Associação Brasileira da Imprensa, no edifício 

Mayapan, de estilo art déco e de diversos pré-

dios comerciais (Figura 16.8C).  

Arenito Itararé 

Arenito de cor amarelada, apresentando estru-

turas de estratificação cruzada. Possui granu-

lometria areia fina a grossa e matriz argilosa. É 
composto por quartzo, feldspato, muscovita, 

zircão e anfibólios (Del Lama et al. 2008). Pro-

veniente da bacia do Paraná, Grupo Itararé, 
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datado do Permo-Carbonífero, pode ser ob-

servado na fachada da Casa França–Brasil 
(Figura 16.8D), prédio encomendado em 1819 

por D. João VI a Grandjean de Montigny. É o 

primeiro registro do estilo neoclássico no Rio 
de Janeiro (Casa França-Brasil 2021). 

Mármore Pele de Onça (Dolomito Es-
tromatolítico) 

Este dolomito, fracamente metamórfico, se 
destaca pela presença de estruturas estroma-

tolíticas circulares/elipsoidais. Recebe a desig-

nação “Pele de Onça” quando o corte da rocha 
se dá transversalmente aos estromatólitos co-

lunares. Também pode se apresentar na forma 

estriada, quando o corte é feito paralelamente 
às estruturas, e é denominado Aurora Pérola. 

Proveniente da jazida de Cumbi, em Minas Ge-

rais, esta rocha é datada do Paleoproterozoico 

(Babinski et al. 1995, Bezerra 1999). É possível 
ser observado no interior do Centro Cultural 

Branco do Brasil (Figura 16.8E), e nas fachadas 

dos prédios do antigo Ministério do Trabalho, 
hoje Tribunal Regional do Trabalho, e da Supe-

rintendência Regional da Receita Federal. 

Anortosito/Larvikito 

Rocha plutônica composta quase que exclusi-

vamente por feldspatos ternários (aqueles que 

contêm cálcio, sódio e potássio em sua com-
posição) e alguns piroxênios, na qual os feno-

cristais de feldspato exibem característica la-

bradorescência azul. Rocha com possível pro-
veniência do Canadá, ou da Noruega, esta últi-

ma também é reconhecida como um Recurso 

de Rocha do Patrimônio Global, explotada 

desde o século XIX na região do Rifte Carboní-
fero-Permiano de Oslo (Heldal et al. 2015). Po-

de ser observada na Cinelândia (Praça Floriano, 

23), em fachada de prédio comercial (Figura 
16.8F), e na Rua Álvaro Alvin, 24, um prédio art 

déco. 

Bege Bahia 

Esta rocha, classificada como um calcrete, pos-

sui textura brechada decorrente da alteração 

de rochas carbonáticas pela percolação de 

água subterrânea. Fazem parte da Formação 

Caatinga, com idade no limite Mioceno-
Pleistoceno, modificadas dos calcários meta-

mórficos da Formação Salitre do Neoprotero-

zoico (Motoki et al. 2005). Ela é usada em fa-
chadas de prédios comerciais (Figura 16.8G) 

nas principais ruas do centro histórico. 

Outros Mármores Clássicos ou Marmi 
Antichi 

Os Marmi Antichi são aqueles utilizados na 

suntuosidade das construções da Roma anti-

ga, de grande beleza pelo seu colorido, e que 
foram resgatados no gosto europeu no século 

XIX. No Rio de Janeiro podem ser encontrados 

no interior de edificações religiosas e civis. Por 
serem muitas as variedades e os nomes co-

merciais, não é possível identificar a origem 

exata a olho nu. No entanto, alguns dos mate-

riais clássicos, observados no Centro do Rio de 
Janeiro, são dos tipos: 

a. Oficalcitas verdes (Figura 16.8I), como o Verde 

Saint Denis, Verde Alpi, ou Verde Isoree, serpentini-

tos/brechados com matriz de calcita recristalizada, 

muito abundantes nos Alpes (Saviano & Violo 

1993);  

b. Calcários vermelhos brechados, como o Rosso de 

Francia (Itália), o Rouge de Languedoc (França) e o 

Rosso Levanto (Figura 16.8J) (Cimmino et al. 2004);   

c. Calcários vermelhos fossilíferos, como o Rouge 

Royal, Rouge de Rance ou Griotte, (Coquelet et al. 

2018), ambos da Bélgica; Rojo Ereño (ou Bilbao) da 

Espanha (Pereda 2004) e o Rosso Verona, da Itália; 

d. Calcários pretos como o Portoro, da Itália (Saviano 

& Violo 1993), o Nero Marquina, da Espanha 

(Pereda 2004) e o Preto Belga (Tourneur 2020).  

Excelentes exemplos de uso de Marmi Antichi 

no Rio estão na Igreja da Candelária 
(Cippolino Rosso - Figura 16.8H e Brocatel - 

Figura 16.8K), na Santa Casa da Misericórdia, 

no Teatro Municipal e no Centro Cultural do 
Banco do Brasil. Também podem ser encontra-

dos em diversos edifícios comerciais. 

Ouro  

O ouro, proveniente de Minas Gerais, também 

foi utilizado em construções na cidade do Rio 
de Janeiro. O melhor exemplo deste uso é o 
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FIGURA 16.8: Rochas clássicas e exóticas. A. Lioz, em prédio comercial no Passeio Público. B. Mármore Carrara, na Igreja 
da Candelária. C. Travertino Romano, na Praça Pio X. D. Arenito Itararé, na Casa França–Brasil. E. Mármore Pele de Onça, 
no interior do Centro Cultural Banco do Brasil. F. Anortosito/Larvikito, na fachada de prédio comercial na Cinelândia. G. 

Bege Bahia, em residência em Copacabana. H. Cipollino Rosso, na Igreja da Candelária. I. Oficalcita (serpentinito), na Igre-
ja da Candelária. J. Rosso Levanto, em prédio comercial no Passeio Público. K. Brocatel, na Igreja da Candelária. L. Ouro, 

no Museu Sacro Franciscano. 

do conjunto do Museu Sacro Franciscano 

(Figura 16.8L) e o Mosteiro de Santo Antônio, 
no Largo da Carioca. Esses prédios, datados do 

início do século XVII (Museu Sacro Franciscano 

2021), apresentam nas escadarias e muros o 
Gnaisse Facoidal e o Leptinito, além do Lioz 

excepcionalmente fossilífero nos pórticos e pisos.  

ESTADO DE CONSERVAÇÃO DOS MO-
NUMENTOS 

O estado de conservação das rochas presentes 

nas edificações históricas da cidade do Rio de 

Janeiro reflete ações de natureza física, quími-
ca, biológica e antrópica. 
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A posição da cidade, no interior da Baía de 

Guanabara, faz com que o sal seja um fator 
agressivo às rochas. Soma-se a ele, o clima 

quente e úmido propiciando o intemperismo 

químico. A proliferação de organismos, como 
musgos, plantas e, mesmo pombos e seus ex-

crementos, aceleram os processos físicos e 

químicos que atuam sobre as rochas. Sendo 
uma metrópole com alta circulação de pessoas 

e veículos, a fuligem e os resíduos dos com-

bustíveis são fatores antrópicos que degradam 
as rochas na maior parte dos monumentos da 

cidade.  

Assim, tendo em vista o levantamento de inú-

meras avaliações a respeito das deteriorações 
das rochas utilizadas em construções históricas 

da cidade, foram selecionados os dois princi-

pais litotipos locais, o Leptinito e o Facoidal, 
para exemplificar suas morfologias.  

O Leptinito, por possuir foliação mais fina do 

que o Facoidal, apresenta-se mais alterado do 
que este último nos monumentos da cidade. 

As principais formas de alteração, segundo 

Icomos (2008), identificadas a partir de estu-
dos no Paço Imperial, Candelária, Mosteiro de 

São Bento e Museu Nacional (Ricardo et al. 

2017, Mozer 2017, Queiroz 2015, Senra et al. 
2016) são: depósito, filme negro, eflorescência, 

subflorescência, fissuras, alteração cromática, 

lacuna, aumento da rugosidade, perda de ma-
triz, esfoliação superficial, mancha, bolha, pi-

chação, desplacamento, fratura e descamação. 

A intensidade e percentual de ocorrência de 
cada tipo de alteração é diferente em cada lo-

cal, dada a exposição diferenciada aos diversos 

fatores naturais e antrópicos. 

Com relação ao Gnaisse Facoidal, podem ser 

mencionadas alterações como depósitos su-

perficiais, eflorescência, subflorescência, fissu-

ras e perda de massa, especialmente da matriz. 

Já o Lioz, comumente apresenta feições de 

desgaste por abrasão, dissolução, colonização 

biológica e crosta negra.  

A Figura 16.9 apresenta algumas dessas altera-

ções presentes em rochas da cidade. 

CONCLUSÕES  

A cidade do Rio de Janeiro, por sua função ad-

ministrativa desde a Colônia até a transferên-

cia do Distrito Federal para Brasília, foi palco 

de importantes eventos históricos, muitos de-
les associados diretamente aos edifícios em 

que ocorreram, como o Dia do Fico, no Paço 

Imperial. Também, enquanto sede do Reino e 
do Império, usufruiu de recursos para receber 

obras de importantes paisagistas, escultores e 

arquitetos, que produziram edificações com 

grande beleza e luxo na escolha de materiais 

nobres para revestimento interno. Como Capi-

tal Federal, pôde receber prédios governa-
mentais, inclusive o Palácio Gustavo Capane-

ma, expoente maior da inovadora arquitetura 

modernista que com ele nasceu. 

Por outro lado, sua geologia, predominante-
mente gnaisses e granitos expostos numa pai-

sagem arrebatadora, proporcionou um desafio 

para as construções em que se desejava impo-
nentes esculturas na fachada. Os artistas da 

pedra propiciaram exemplares impressionan-

tes de talento na escultura das fachadas de 
prédios, como o do Museu das Ciências da 

Terra, na Praia Vermelha ou a Ilha Fiscal. Ro-

chas cristalinas foram esculpidas com tantos 
detalhes como se fossem mármores. 

Mas, esta mesma natureza que esculpiu as 
montanhas, também vem alterando as edifica-

ções em pedra. O estudo das alterações e o 

restauro de prédios e monumentos históricos 
vêm se constituindo em uma importante ferra-

menta para manter esta história preservada.  

Por outro lado, o geoturismo urbano pode ser 

o caminho para trazer o olhar do morador e 
do turista para esta história descoberta a cada 

beco, monumento, igreja e calçada do centro 

histórico. História de pedra e das rochas, uso e 
natureza. Patrimônio pétreo. 
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FIGURA 16.9: Alterações observadas no Gnaisse Facoidal (linha superior), Leptinito (linha do meio) e Lioz (linha 
inferior). 
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CAPÍTULO 17 

MOSAICOS URBANOS: PEDRAS PAULISTANAS, PAULISTAS, 
BRASILEIRAS E ESTRANGEIRAS EM SÃO PAULO (SP) 

Eliane Aparecida Del Lama 
Fernando Atique 

INTRODUÇÃO 

Uma bonita forma de olhar as cidades é enxer-

gá-las como um arquivo da História. Esta má-

xima, lançada pelo historiador da arquitetura 

Fernando Chueca-Goitia (2008), nos abre uma 
pespectiva analítica múltipla, que nos conduz, 

diretamente, à possibilidade de entender a 

maneira como as pedras que formaram os lo-
cais em que vivemos foram utilizadas e admi-

radas pelos artífices da urbanização. Com rela-

ção à cidade de São Paulo, esta estratégia de 
análise torna-se, além de importante, muito 

necessária, já que a Pauliceia se renovou mui-

tas vezes ao longo de sua história de quase 
meio milênio. Instalada em uma posição geo-

gráfica singular, em um promontório circunda-

do por cursos d’água, a localização escolhida 
pelos colonizadores portugueses no século 

XVI, foi revestida de estratégias políticas, já 

que a Várzea do Rio Tamanduateí, depois de-
nominada de Várzea do Carmo, e o leito do 

ribeirão Anhangabaú, com possibilidade de 

visualização de extensa várzea, resguardavam 
a vila de ataques dos povos originários, que 

habitavam aquele território previamente.  

Caminhando pela área fundacional da cidade, 

arquitetonicamente muito pouco sobreviveu 
dos primeiros séculos de ocupação da urbs, 

mas ainda é possível vislumbrar alguns aspec-

tos do traçado urbano, e edificações de finais 

do século XIX e de todo o século XX. Esta área 
de fundação da cidade ficou conhecida como 

Triângulo, exatamente por conta da conforma-

ção geográfica do sítio de sua fundação, de-
marcado por três conjuntos religiosos que se 

instalaram em São Paulo: os carmelitas, os be-

neditinos e os franciscanos. Os campanários 
destas três ordens, curiosamente, estavam nos 

vértices deste Triângulo Histórico, acessível 

por meio das ruas São Bento, Direita e Quinze 

de Novembro.   

A tecnologia das construções em São Paulo, 

até meados do século XIX, baseava-se, priori-

tariamente, na aplicação das taipas de pilão e 
de mão, para paredes. Pouco a pouco, ela pas-

sou a ser associada a pedras, em especial o 

Granito Itaquera, em vergas, batentes, cunhais 
e ornamentos, como veremos, e, depois, a tijo-

los cozidos para produção de alvenarias. Após 

o incremento econômico da Província, fortale-
cido com as operações comerciais do comple-

xo cafeeiro, e a instalação dos cursos de enge-

nharia, na Escola Politécnica de São Paulo 

(1893) e no Mackenzie College (1896), e, de-
pois o de arquitetura, primeiro no Mackenzie 

College (1917) e depois na USP (1948), com a 

ministração de conteúdos mais elaborados e 
introdução de outros sistemas contrutivos, um 

refinamento constante da construção se fez 

notar. As cadeiras de estereotomia e o de de-
senvolvimento do concreto armado, alavanca-

ram o emprego de pedras ornamentais por 

todo o centro da cidade, e em muitos de seus 
novos bairros, que passaram a despontar fre-

neticamente, de maneira a acompanhar o 

crescimento populacional da cidade. Entre 
1872 e 1950, a cidade saltou de 31.385 para 

2.198.096 habitantes. São Paulo se tornou uma 

metrópole inconteste nos anos 1950, e a cons-
trução civil se valeu deste dinamismo no mer-

cado para viabilizar a aplicação de pedras não 

apenas locais, mas também nacionais e até 
estrangeiras.   

PEDRAS ENCONTRADAS EM SÃO PAU-
LO 

Geologicamente São Paulo é constituída pelo 
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embasamento cristalino – as rochas mais anti-

gas, a Bacia Sedimentar de São Paulo – muito 
mais nova que o embasamento cristalino sobre 

o qual se formou, e os aluviões, que são sedi-

mentos fluviais inconsolidados. 

A única pedra paulistana, e a mais presente 

nos monumentos e edifícios, é o Granito Ita-

quera, constituinte do embasamento cristalino. 
Ele é encontrado em mais de 50 edificações no 

centro velho. Sua ocorrência mais antiga em 

monumentos data do início do século XIX e foi 
bastante utilizado até ca. 1940. Sua extração, 

proveniente da Pedreira do Roque, na Zona 

Leste, era feita de forma manual e fornecia ma-

terial principalmente na forma de paralelelípe-
dos e lajes. Entre 1957 e 1999, o local foi rede-

nominado como Pedreira Itaquera, com pro-

dução principalmente voltada para brita. A Pe-
dreira Itaquera foi aterrada em 2006 e teve 

uma relação muito forte com a comunidade 

enquanto esteve ativa, sendo inclusive local de 
celebração de casamentos e festas populares. 

O Granito Cantareira, que aflora em abundân-

cia na zona norte da cidade, não foi usado co-
mo pedra ornamental, provavelmente devido 

ao seu extenso faturamento, mas é muito utili-

zado para fabricação de brita. 

Além do Granito Itaquera, encontramos nos 

monumentos e edifícios da cidade, pedras pro-

cedentes de outras partes do estado de São 
Paulo, de outros estados brasileiros e até de 

outros países. 

As denominações das pedras, muitas vezes, 
relacionam-se com o local de procedência da 

mesma. 

Assim, as pedras paulistas utilizadas na cidade 
de São Paulo são: Granito Cinza Mauá, Granito 

Rosa Itupeva, Granito Salto, Granito Vermelho 

Bragança, Granito Vermelho Capão Bonito, 

Granito Verde Ubatuba, Granito Preto Piracaia 
e Granito Preto Bragança. Estes dois últimos 

não são granitos sensu strictu, pois têm muito 

pouco quartzo em sua constituição, sendo 
apenas nomes comerciais. Eles são muito simi-

lares, pertencem ao mesmo contexto geológi-

co e às vezes indistinguíveis, por isso a presen-

ça desses granitos pretos será referenciada co-
mo Granito Piracaia. Outras pedras paulistas 

utilizadas são Arenito Itararé, Arenito Botucatu 

e Filito São Roque. 

Vários estados forneceram pedras para o re-
vestimento de prédios de São Paulo: Bahia 

(Granito Azul Bahia, conglomerado), Minas Ge-

rais (Calcário Sete Lagoas, Metacalcário com 
Estromatólitos, Pedra Mineira ou Pedra São 

Tomé, Granito Verde Candeias, ardósias), Espi-

rito Santo (Granito Carlos Chagas, Granito Pre-
to São Gabriel) e Rio de Janeiro (Granito Ás de 

Paus). 

As contribuições estrangeiras vieram da Itália 

(Mármore Carrara, Travertino Romano, Calcá-

rio Rosso Verona, Calcário Giallo Verona, Cal-
cário Giallo di Siena, Botticino, Serpentinito 

Verde Alpi, Nero Portoro), Portugal (Calcário 

Lioz), França (Vert d’Estours), Espanha (Nero 
Marquina), Noruega (Larvikito) e Turquia 

(Pavonazzetto). 

Todas estas pedras podem ser observadas em 

georroteiros do centro velho, igrejas e Cemité-
rio da Consolação (Del Lama et al. 2015, Ma-

chado & Del Lama 2015, Kuzmickas & Del La-

ma 2015, Del Lama 2019). 

AS MÚLTIPLAS PEÇAS DO MOSAICO:  
A CONSTITUIÇÃO DOS MONUMEN-
TOS PAULISTANOS 

Para exemplificar a utilização das pedras cita-
das no item anterior, são fornecidos alguns 

exemplos de edifícios e monumentos icônicos 

do centro velho, que diz muito sobre a história 

de São Paulo. Essa listagem segue ordem cro-
nológica, mas ressalta-se que alguns edifícios 

foram reconstruídos diversas vezes. A data que 

acompanha o nome é aquela de sua configu-
ração atual.  

Igreja São Francisco de Assis - 1642 a 
1647, Largo de São Francisco (Figura 17.1A). 

Igreja barroca, cujo convento foi residência 

do frei Galvão (primeiro santo brasileiro). 
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Foi construída com taipa de pilão, mas tem 

partes de Granito Itaquera. Internamente, o 
piso é revestido com Lioz e mármores de 

cores branca, cinza e preta. 

Igreja da Ordem Terceira do Carmo - 1747 

a 1758, Av. Rangel Pestana, 230 (Figura 
17.1B). Foi erguida em taipa de pilão em es-

tilo barroco. O edifício atual foi ampliado 

entre 1772 e 1802 e está entre as igrejas 
mais antigas de São Paulo. É constituída pe-

lo Granito Itaquera. As pias de água benta 

foram confeccionadas com Lioz. Interna-
mente, o piso é revestido com mármores 

branco e preto. 

Obelisco da Memória - 1814, projetado por 

Daniel Peter Müller, Largo da Memória 
(Figura 17.1C). Era conhecido anteriormente 

como Pirâmide do Piques. O Chafariz do Pi-

ques foi construído mais tarde. Ao longo do 
século XIX, foi um dos pontos mais movi-

mentados de São Paulo, para onde conver-

giam todos os caminhos. O Chafariz foi ex-
tinto em 1872, e em 1919, Victor Dubugras 

redesenhou o Largo em estilo neocolonial, 

incluindo um novo chafariz. Foi confeccio-
nado um mosaico constituído de azulejos 

pintados retratando cenas antigas, e as es-

cadas receberam características art nouve-
au. O obelisco é constituído pelo Granito 

Itaquera e a escadaria pelo Granito Cinza 

Mauá. 

Conjunto da Secretaria da Justiça do Go-
verno do Estado de São Paulo - 1881 a 

1891 e 1896, projetado por Ramos de Aze-

vedo, Páteo do Colégio (Figura 17.1D). Pode-

se afirmar que Ramos de Azevedo foi o ar-
quiteto que construiu São Paulo. Do con-

junto dos dois prédios, o da direita foi cons-

truído antes e foi a primeira obra de Ramos 
de Azevedo na cidade de São Paulo (na 

época abrigou a Secretaria da Fazendo e do 

FIGURA 17.1. A. Igreja de São Francisco de Assis. B. Igreja da Ordem Terceira do Carmo. C. Obelisco da Memória. D. Con-
junto da Secretaria da Justiça do Governo do Estado de São Paulo. Fotografias A, B e D: Lauro K. Dehira. 
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Tesouro), sendo que o edifício da esquerda 

foi construído em 1896 para abrigar a Se-
cretaria da Agricultura. Neste, o embasa-

mento é constituído pelo Granito Itaquera. 

Em ambos os prédios observa-se a presença 
de colunas coríntias. 

Igreja Santo Antonio - 1899 a 1919, Praça 

do Patriarca (Figura 17.2A). É a mais antiga 
do centro, com as primeiras referências à 

ela datada de 1592. A base é de Granito Ita-

quera e sua escada é em Granito Cinza 

Mauá. 

Casa da Boia - 1909, Rua Florêncio de 
Abreu, 123 (Figura 17.2B). De estilo art nou-

veau, o prédio mantém as mesmas caracte-

rísticas do começo do século XX. A parte 
inferior é composta pelo Granito Itaquera.  

Theatro Municipal - 1911, supervisionado 

por Ramos de Azevedo, Praça Ramos de 

Azevedo (Figura 17.2C). Externamente tem 

FIGURA 17.2. A. Igreja Santo Antonio. B. Casa da Boia. C. Theatro Municipal. 
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estilo renascentista, e foi inspirado no Ópe-

ra Garnier de Paris. A base é constituída pe-
lo Granito Itaquera. A parte frontal do pavi-

mento térreo é constituída pelo Arenito Ita-

raré, com colunas de Granito Rosa Itupeva 
nos terraços do 1º Andar. As laterais e a 

parte traseira são feitas de alvenaria. O Are-

nito Itararé não é uma pedra adequada para 
ser usada em construções, pois em sua 

constituição há a presença de minerais de 

comportamento expansivo, que aceleram a 
sua deterioração frente às condições intem-

péricas. Internamente encontramos o Rosso 

Verona e o Giallo de Verona, calcários italia-

nos, e o Mármore Itupararanga, proveniente 
das redondezas da cidade de Ibiúna. 

Edifício Guinle - 1913 a 1916, construído 

por Hipólito Gustavo Pujol Júnior e Augusto 
de Toledo em estilo art nouveau, Rua Direi-

ta, 49 (Figura 17.3A). Foi um dos primeiros 

arranha-céus de São Paulo. O embasamento 
é constituído pelo Granito Itaquera. 

Mosteiro São Bento - 1922, projetado por 

Richard Berndl em estilo Beuronense 
(próximo ao ecletismo germânico), Largo de 

São Bento (Figura 17.3B). Foi reedificado 

quatro vezes, e a ordem beneditina está no 
local desde 1600. É revestido externamente 

pelos granitos Itaquera e Rosa Itupeva. In-

ternamente há granitos, calcários fossilífe-
ros, mármores e Serpentinito Verde Alpi. 

Centro Cultural Banco do Brasil - 1923 a 

1927, construído por Hipólito Gustavo Pujol 
Júnior, misturando os elementos dos estilos 

neoclássico e art nouveau, Rua Álvares Pen-

teado, 112 (Figura 17.3C). Ele foi concebido 
para ser a sede do Banco do Brasil em São 

Paulo. A partir de 2001 passa a ser seu cen-

tro cultural. Seu revestimento é de Granito 

Rosa Itupeva, polido na parte inferior, com 
cores mais pronunciadas, e apenas serrado 

no topo, com cores mais claras. 

Edifício Sampaio Moreira - 1924, realizado 
por Cristiano Stockler das Neves em estilo 

Luís XVI, Rua Líbero Badaró, 346  (Figura 

17.3D). Foi o prédio mais alto da cidade até 

a inauguração do Edifício Martinelli. No tér-

reo funciona a tradicional Casa Godinho, 
tombada como patrimônio imaterial em 

janeiro de 2013, sendo o primeiro bem 

imaterial tombado pelo município. Hoje, o 
edifício abriga a Secretaria Municipal da 

Cultura. É constituído pelo Granito Rosa Itu-

peva e Preto Piracaia. 

Monumento Glória Imortal aos Fundado-

res de São Paulo - 1925, de Amadeo Zani, 
Páteo do Colégio (Figura 17.3E). O grupo es-

cultórico de bronze retratando a época co-

lonial tem a base em granito cinza. É com-

pletado por uma coluna de Granito Itupeva. 

Edifício Martinelli - 1929, Rua Líbero Ba-

daró, 504  (Figura 17.3F). O edifício foi inici-
almente projetado por William Filinger, mas 

o projeto foi alterado pelo próprio proprie-

tário,  comendador italiano Giuseppe Marti-
nelli, que queria mais andares do que o 

previsto, aumentando de 12 para 30 anda-

res. Com arquitetura eclética, possui reen-
trâncias para melhor ventilação e ilumina-

ção. Só o embasamento é de pedra, e foi 

usado o Granito Capão Bonito. Foi o edifí-
cio mais alto da cidade por sete anos. 

Edifício Alexandre Mackenzie - 1929, pro-

jetado pelos arquitetos americanos William 

Proctor Preston e John Pollock Curtis, e 
executado pelo Escritório Técnico Ramos 

de Azevedo, Rua Cel. Xavier de Toledo, 23 

(Figura 17.4A). O atual Shopping Center 
Light é um exemplar de arquitetura eclética 

norte-americana, com inspiração neoclássi-

ca. Foi projetado para ser a sede da empre-
sa de energia São Paulo Tramway, Light and 

Power Company e abriga o shopping desde 

1999. A serralheria e marcenaria do edifício 

foram executados pelo Liceu de Artes e Ofí-
cios de São Paulo. O edifício é constituído 

pelos granitos Itaquera e Itupeva, e o portal 

é de calcário fossilífero. Internamente no 
revestimento de uma ala há um degradê de 

rochas verdes: uma rocha calciossilicática, o 

Serpentinito Verde Alpi e o mármore fran-
cês Vert d’Estours. 
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FIGURA 17.3. A. Edifício Guinle. B. Mosteiro São Bento. C. Centro Cultural Banco do Brasil. D. Edifício Sampaio  
Moreira. E. Monumento Glória Imortal aos Fundadores de São Paulo. F. Edifício Martinelli. Fotografias B, C, E e F: 

Lauro K. Dehira. 
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Primeiro Tribunal de Alçada Civil - 1930, 

do escritório técnico Ramos de Azevedo, 
Severo & Villares, Páteo do Colégio (Figura 

17.4B). Tem estilo art déco, com ornamentos 

inspirados na arquitetura maia e colunas de 
estilo dórico. É constituído pelo Granito Ro-

sa Itupeva. O hall de entrada tem um mosai-

co no piso constituído por mármore e Lioz. 
O mármore provavelmente é um Mármore 

Carrara, proveniente da Itália; e o Lioz é um 

calcário fossilífero português. 

Faculdade de Direito - 1932, de autoria de 

Ricardo Severo, sucessor de Ramos de Aze-

vedo, em estilo neocolonial, Largo de São 

Francisco (Figura 17.4C). A Faculdade de Di-
reito instalou-se neste local em 1828, pri-

meiramente ocupando o convento francis-

cano colonial que foi demolido em 1932 pa-
ra a construção do atual edifício da faculda-

de. É constituída pelo Granito Itaquera. 

Mercado Municipal - 1933, projetado por 
Ramos de Azevedo em 1926 e inaugurado 

sete anos mais tarde, Rua Cantareira, 306 

(Figura 17.4D). Também conhecido como 
Mercadão, seu embasamento é constituído 

pelo Granito Rosa Itupeva. 

Palácio da Justiça - 1933, obra do escritó-
rio técnico Ramos de Azevedo, Praça Clóvis 

Bevilacqua. Foi concebido em 1911, mas só 

foi inaugurado em 1933 (Figura 17.4E). Tem 
arquitetura eclética e com influência neorre-

nascentista. Foi inspirado no Palácio da Jus-

tiça em Roma. É constituído pelo Granito 
Rosa Itupeva. Internamente há grande di-

versidade de pedras, tais como: Mármore 

Carrara, Nero Marquina, Giallo Verona, Bot-
ticino, Lioz, entre outras (Suzuki 2018). 

Marco Zero - 1934, confeccionado por Jean 

Gabriel Villin em estilo art déco, Praça da Sé 
(Figura 17.4F). Substituiu o pelourinho da 

época colonial. É o local onde se iniciam as 

quilometragens das rodovias estaduais radi-
ais, cuja numeração é sempre par, segundo 

a sua direção azimutal. As rodovias que são 

concêntricas, ou seja, não radiais em relação 

à Praça da Sé, têm numeração ímpar. O mo-

numento é constituído por mármore. 

Antigo Banco de São Paulo - 1938, cons-

truído por Álvaro Botelho em estilo art déco, 

Praça Antônio Prado (Figuras 17.4G e H). 
Atualmente é a Secretaria de Esporte, Lazer 

e Juventude. É revestido com o Granito Pre-

to Piracaia e no interior há mármores im-
portados. 

Viaduto do Chá - 1938, de Elisiário da Cu-
nha Bahiana. O primeiro viaduto, 1877, ti-

nha estrutura metálica. Foi demolido e re-

construído em concreto armado. O piso é 

um mosaico em estilo pedra portuguesa 
constituído por Granito Rosa Itupeva e Are-

nito Botucatu (Figura 17.4I). 

Edifício Matarazzo - 1939, projetado pelo 

arquiteto italiano Marcello Piacentini, Via-

duto do Chá (Figura 17.4I). É um exemplo 
da influência do fascismo na arquitetura. Foi 

projetado para ser a sede das Indústrias 

Reunidas Francisco Matarazzo, o que acon-
teceu até 1972. Depois pertenceu ao Banes-

pa, por isso o apelido Banespinha, e desde 

2004 é a sede da Prefeitura da cidade. A fa-
chada é toda revestida com Travertino Ro-

mano, assim como o hall interior. Os bal-

cões são revestidos por um calcário fossilí-
fero preto. Em frente ao edifício há o monu-

mento Guanabara, representando uma ín-

dia, constituído pelo Granito Cinza Mauá. 

Caixa Cultural - 1939, projetado por Albu-
querque & Longo em estilo art déco, Praça 

da Sé (Figura 17.5A). É a antiga sede da Cai-

xa Econômica Federal em São Paulo. Desde 
1989, abriga a Caixa Cultural. O destaque é 

o grande pórtico jônico. É revestido pelo 

Granito Preto Piracaia e o piso é composto 

por Granito Itaquera. 

Biblioteca Municipal Mário de Andrade - 

1941, Rua da Consolação, 94 (Figura 17.5B). 

A Biblioteca Mário de Andrade foi fundada 
em 1926 em outro endereço, sendo transfe-

rida para o atual endereço em 1941 e só 

recebeu o nome Mário de Andrade em 
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FIGURA 17.4. A. Edifício Alexandre Mackenzie. B. Primeiro Tribunal de Alçada Civil. C. Faculdade de Direito. D. Merca-
do Municipal. E. Palácio da Justiça. F. Marco Zero. G e H. Antigo Banco de São Paulo. I. Edifício Matarazzo no centro e 

Edifício Alexandre Mackenzie à direita ao fundo. No canto inferior direito, Viaduto do Chá. Fotografias: Lauro K.  
Dehira. 



Del Lama & Atique 

303 Patrimônio em Pedra  

São Paulo 

1960. É toda revestida pelo Granito Cinza 

Mauá. A estátua de Mário de Andrade, que 
anteriormente situava-se na Praça Dom José 

Gaspar, está agora dentro da Biblioteca. In-

ternamente, as paredes são revestidas com 
o Serpentinito Verde Alpi e o piso com Lioz. 

Edifício Altino Arantes - 1947, projetado 

por Plinio Botelho do Amaral em estilo art 

déco, Rua João Brícola, 24 (Figura 17.5C). É 
considerado um dos cartões postais da ci-

dade e foi inspirado no Empire State Buil-

ding de Nova York. Ele era conhecido como 
Prédio do Banespa, depois Santander e ago-

ra Farol Santander. O embasamento é cons-

tituído por um granito rosa. 

Sé - 1954, Praça da Sé (Figura 17.5D). A Ca-

tedral Metropolitana de São Paulo, de estilo 

neogótico e cúpula renascentista, foi proje-
tada pelo arquiteto alemão Maximillian Hehl 

em 1912 e inaugurada ainda incompleta em 

1954, nas comemorações do IV Centenário 
da fundação da cidade. É constituída pelo 

Granito Cinza Mauá e tem estátuas em Gra-

nito Itaquera. No interior temos uma grande 
variedade de rochas ornamentais e mesmo 

de minerais, como a malaquita e o lápis-

lazúli. A Malaquita veio do Congo e o lápis-
lazúli veio do Chile. Os altares laterais são 

constituídos por Serpentinito Verde Alpi e 

Mármore Carrara, o altar-mor de Giallo di 
Siena e detalhes de malaquita, e a pia batis-

mal é de Porfido Imperial (que é uma rocha 

vulcânica, procedente do Egito), Giallo di 
Siena e lápis-lazúli. No piso há outras rochas 

ornamentais, como por exemplo, o Traverti-

no Romano. Uma peculiaridade é a orna-
mentação interna que usa motivos da fauna 

e flora brasileira, como o tatu, o tucano e o 

cacau. A base do altar é sustentada por um 

capitel jônico proveniente do antigo Palácio 
do Governo da Província, que se situava no 

Páteo do Colégio. Os outros três capitéis 

que compunham o pórtico do Palácio do 
Governo da Província estão no Páteo da Co-

légio. Estes capitéis são constituídos pelo 

Filito São Roque. 

Estátua Mãe Preta - 1955, de Júlio Guerra, 

Largo Paissandú (Figura 17.5E). A estátua é 
feita de bronze e tem uma base de granito 

cinza. Realizada para celebrar a abolição da 

escravatura, acabou revelando uma íntima 
relação com o Largo do Paissandú, onde a 

Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Ho-

mens Pretos foi realocada em princípio do 
século XX.  

Estátua de José Bonifácio - 1972, de Alfre-
do Ceschiatti, Praça do Patriarca (Figuras 

17.5F e G). À parte sua função política no 

cenário brasileiro, José Bonifácio foi o pri-

meiro mineralogista das Américas e tem até 
um mineral em sua homenagem: andradita. 

A estátua é de bronze e o pedestal é feito 

de Granito Verde Ubatuba. 

Uma outra pedra que é encontrada nos edifí-

cios paulistanos é o Calcário Sete Lagoas 

(Figura 17.6A), exemplificado em um edifício 
no Largo do Café. No começo do século XX, 

este largo era um local muito importante da 

cidade, pois era bem próximo da Bolsa do Ca-
fé. O Calcário Sete Lagoas é oriundo da Mina 

Sambra em Inhaúma (MG). Seu uso na arquite-

tura permite que diferentes cortes da pedra 
sejam utilizados: em planta e em perfil. E neste 

caso, fica com uma aparência do perfil de uma 

cidade. No exemplo citado, a pedra tem cor 
vermelha, mas também pode ser cinza, como na 

Sala São Paulo e na Igreja São Luís Gonzaga.  

Quando ocorreu a pedestrianização do centro, 
a partir de 1975, realizada por Olavo Setúbal, o 

calçamento das vias públicas exclusivas para 

pedestres no centro velho foi trocado por pla-
cas do Granito Cinza Mauá circundado por pe-

quenos blocos justapostos de mármore ou ba-

salto, em estilo pedra portuguesa, que ainda 

hoje estão presentes (Figura 17.6B).  

OS ENCAIXES DO MOSAICO: IDENTIFI-
CANDO AS PRINCIPAIS PEDRAS DE 
SÃO PAULO  

Dentre as pedras paulistas, a principal pedra 
usada nos edifícios paulistanos é o Granito Ita-
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FIGURA 17.5. A. Caixa Cultural. B. Biblioteca Municipal Mário de Andrade. C. Edifício Altino Arantes. D. Sé. E. Estátua 
Mãe Preta. F e G. Estátua de José Bonifácio. Fotografias: Lauro K. Dehira. 

quera (Figura 17.6C), que não é mais explorada 

comercialmente como rocha ornamental. A 
grande pedreira que existia na Avenida Itaque-

ra, está inativa e completamente aterrada. Inú-

meros edifícios e monumentos no centro ve-
lho são constituídos por esta pedra, como os 

exemplos aqui citados, além da Pinacoteca, 

portal e jazigos do Cemitério da Consolação, 
Monumento a Ramos de Azevedo, Estádio do 

Pacaembu, entre outros. 

Os granitos Itaquera e Itupeva (Figura 17.6D) 

parecem ter sido as rochas ornamentais esco-
lhidas pelo escritório de arquitetura Ramos de 

Azevedo para a construção de diversos pré-

dios públicos inaugurados entre o final do sé-
culo XIX e começo do século XX (1930), devi-

do à sua constante presença em suas obras. 

O Granito Cinza Mauá (Figura 17.6E), proveni-
ente das cidades de Mauá e Ribeirão Pires 

(SP), foi e ainda hoje é muito utilizado em São 
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Paulo. Seu uso torna-se mais frequente a partir 

da década de 1940. É encontrado em boa par-
te do revestimento do piso do centro velho e 

em muitas estações de metrô. O escultor Vic-

tor Brecheret tem várias obras confeccionadas 
com o Cinza Mauá, podendo-se afirmar que 

era sua rocha preferida. Exemplos de suas 

obras temos o Monumento às Bandeiras, Mo-
numento a Duque de Caxias e Fauno. O Fauno, 

que está no Parque do Trianon, é constituído 

pelo Granito Cinza Mauá e o pedestal pelo 

Granito Itaquera. 

O Granito Preto Piracaia (Figura 17.6F), prove-
niente de Piracaia (SP), na realidade é um 

monzonito, e ainda encontra-se em explora-

ção. Além do seu uso como revestimento de 
fachadas, também foi bastante utilizado na 

confecção de jazigos nos cemitérios da Conso-

lação e São Paulo, devido à sua cor preta. 

FIGURA 17.6. A. Calcário Sete Lagoas. B. Calçamento constituído pelo Granito Cinza Mauá e mármore branco. C. Granito 
Itaquera. D. Granito Rosa Itupeva. E. Granito Cinza Mauá. F. Granito Preto Piracaia. 
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O Granito Verde Ubatuba, originário de Ubatu-

ba (SP), também não é mais explorado porque 
os locais de sua ocorrência são parte do Par-

que Estadual da Serra do Mar, uma unidade de 

conservação, sendo que sua extração foi proi-
bida desde a criação do parque.  

Em relação às pedras de outras localidades, 

tanto do interior do estado quanto de outros 

estados brasileiros, observa-se a utilização de 

muitas outras variedades de pedras nos edifí-
cios paulistanos, e a sua diversidade aumenta 

em edifícios mais novos. 

Em relação às pedras importadas, principal-
mente italianas, elas relacionam-se ao Ciclo do 

Café e ocorrem recorrentemente decorando e 

revestindo internamente os edifícios. 
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CAPÍTULO 18 

 PATRIMÔNIO CONSTRUÍDO DO LITORAL PAULISTA 

Vanessa Costa Mucivuna 
Debora Silva Queiroz 

Maria da Glória Motta Garcia 
Eliane Aparecida Del Lama 

INTRODUÇÃO 

O litoral do estado de São Paulo é composto 

por 16 municípios que são divididos em três 

setores principais: Litoral Norte (Ubatuba, Ca-

raguatatuba, São Sebastião e Ilhabela), Baixada 
Santista (Bertioga, Guarujá, Santos, Cubatão, 

São Vicente, Praia Grande, Mongaguá, Itanha-

ém e Peruíbe) e Litoral Sul (Iguape, Ilha Com-
prida e Cananeia).  

A população destas regiões não está distribuí-
da de maneira homogênea. Cerca de 1,8 mi-

lhão de habitantes concentram-se nos municí-

pios da Baixada Santista, 325 mil no Litoral 
Norte e apenas 52 mil no Litoral Sul. Apesar da 

distribuição desigual, todos os municípios re-

cebem turistas durante a temporada de férias 
e feriados prolongados. 

Não há dúvidas que o litoral paulista é uma 
importante rota do turismo. No entanto, a 

maioria dos visitantes busca estas estâncias 

balneárias para o turismo de sol e praia, en-
quanto que outros aspectos que poderiam ser 

explorados turisticamente não são devidamen-

te aproveitados, sendo abordados apenas co-
mo atividades complementares. 

A região possui uma riqueza histórica-cultural 
ímpar. Dezenas de edificações guardam os re-

gistros associados aos diversos períodos histó-

ricos desde o colonialismo, império e repúbli-

ca, como o descobrimento do Brasil, a catequi-
zação indígena, a escravidão, a defesa do terri-

tório contra invasores, a economia cafeeira, 

dentre outros. 

Os edifícios históricos estão associados não 
apenas a aspectos culturais, mas também a as-

pectos naturais. As edificações mais antigas 

foram construídas, principalmente, com pedras 

oriundas da própria localidade devido à facili-

dade do transporte. Por isso, estas edificações 
representam não apenas o patrimônio cons-

truído do litoral paulista, mas parte da riqueza 

histórica e da diversidade geológica da região. 

Com base nisso, neste capítulo será apresenta-

do o patrimônio construído do litoral paulista 

e sua relação com a história geológica da regi-
ão. Devido à sua importância, espera-se que 

este patrimônio seja integrado às atividades 

turísticas de modo a contribuir com a divulga-
ção, a preservação e a apropriação desses lo-

cais pelos visitantes. 

A HISTÓRIA GEOLÓGICA 

Mais de dois bilhões de anos do Planeta Terra 

estão registrados nas rochas do litoral paulista. 

A história da paisagem local remonta a um 
tempo em que a paleogeografia da região era 

muito diferente da atual. Assim como a histó-

ria da humanidade, os eventos mais antigos 
têm menos registros e são mais difíceis de se-

rem rastreados. Mesmo assim, as rochas gra-

vam muitos desses registros, seja na composi-
ção ou nas estruturas. Faz parte do trabalho 

do geocientista desvendar esta história que, 

no caso do litoral, não se resume à parte con-
tinental, mas também às ilhas, que contêm ro-

chas semelhantes às do continente, indicando 

um passado em comum. 

Os registros geológicos mais antigos estão na 
porção sul do litoral. A rocha mais antiga co-

nhecida ocorre em uma unidade geológica 

que vai desde a costa, entre a Praia do Costão 
e Barra do Una, em Peruíbe, adentrando o 

continente até Miracatu. Nesta unidade ocor-

rem dois tipos de rochas metamórficas princi-
pais: ortognaisses e paragnaisses, formados há 
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2 bilhões de anos. Registros de antigas bacias 

sedimentares também são encontrados. Nes-
tas bacias depositaram-se sedimentos, que 

mais tarde foram soterrados, gerando rochas 

sedimentares que, por sua vez, foram meta-
morfizadas e deformadas. É o ciclo das rochas 

em ação. Um destes exemplos são os filitos e 

xistos que ocorrem na porção norte da Ilha do 
Cardoso, em Cananeia. As camadas originais, 

marcadas pela diferença composicional, ocor-

rem preservadas nos litotipos deformados, in-
dicando a origem sedimentar. 

Mas, o nosso planeta é dinâmico e está em 

constante transformação. Durante o período 

de 800 a 500 milhões de anos, um evento ter-
mo-tectônico denominado Ciclo Brasiliano/

Pan-Africano modificou grandemente as ro-

chas que existiam na região. Esse evento foi 
marcado pela aglutinação de blocos continen-

tais vindos de outras partes do mundo, geran-

do subducção, colisão entre continentes e cul-
minando na formação do chamado Supercon-

tinente Gondwana Ocidental, em que a Améri-

ca do Sul e a África foram amalgamadas. Prati-
camente toda a estruturação das rochas da 

região foi moldada nessa época. 

Diversas rochas e estruturas foram formadas 
durante este ciclo. Um dos produtos mais fre-

quentes são as rochas ígneas, especialmente 

granitoides, formadas tanto nas fases iniciais 
quanto finais do evento. Na Praia da Sununga, 

em Ubatuba, o Granito Caçandoca, de cerca de 

600 Ma, ocorre associado a diques colocados 
ainda quando o granito não estava consolida-

do (Figura 18.1A) (Santos 2014, Pires 2017, 

Garcia et al. 2019). Na Ponta Selada, em Bertio-
ga, ortognaisses porfiroblásticos com horn-

blenda aparecem intercalados em ortognaisses 

finos e dobrados (Mucivuna et al. 2017) (Figura 

18.1B). Estes ortognaisses são encontrados fre-
quentemente em calçadas e batentes no mu-

nicípio de Bertioga e adjacências. Além da de-

formação e modificação das rochas preexis-
tentes, muitas rochas ígneas foram formadas 

durante este evento. Dentre estas, uma das 

mais importantes é o Granito Verde Ubatuba, 

formada há 580 milhões de anos (Janasi et al. 

2015, Pires 2017) e cujo nome técnico é char-
nockito. Na Praia das Conchas, em Ubatuba, 

um lajedo de cerca de 100 m
2
 é constituído 

inteiramente por ela (Figuras 18.1C e D), mas 
costões formados por esta rocha são encon-

trados desde a Praia da Lagoinha, a sul, até o 

limite com o estado do Rio de Janeiro. Quan-
do alterada pela ação da água e outros agen-

tes, ela adquire uma coloração superficial ro-

sada, mas por dentro continua verde, que é 
sua cor característica. 

Três corpos granitoides representam as rochas 

formadas nas fases finais do Ciclo Brasiliano/

Pan-Africano. O corpo mais a norte conhecido 
é um monzogranito que constitui grande parte 

da Ilha Anchieta, em Ubatuba (Azevedo Sobri-

nho et al. 2011). Os outros dois ficam na Bai-
xada Santista e recebem o nome dos municí-

pios onde foram descritos: Guarujá e Santos 

(Figura 18.2A). Estes corpos foram datados em 
500 Ma (Janasi et al. 2012) e fazem parte dos 

últimos episódios de magmatismo relaciona-

dos à amalgamação do Gondwana. 

Além do magmatismo, um dos efeitos princi-

pais dessas colisões continentais foi a defor-

mação das rochas, que foram espremidas e 
esticadas de várias maneiras, como no aflora-

mento na Praia dos Milionários, em São Vicen-

te (Queiroz et al. 2019a). As estruturas forma-
das nesta época foram tão importantes que 

controlaram, após a deriva continental entre 

Brasil e África, toda a geometria da linha de 
costa, como na Praia Martim de Sá, em Cara-

guatatuba, em que promontórios formados 

por granito deformado, denominado Pico do 

Papagaio, destacam-se no relevo (Figura 

18.2B). Este corpo granítico se estende por 

mais de 100 km ao longo da região costeira, 

desde Bertioga até Ubatuba e pode ser encon-
trado em diversas construções locais. Um aflo-

ramento desta rocha pode ser visto na parte 

interna frontal da Igreja Matriz de Santo Antô-
nio, em Caraguatatuba. 

Há cerca de 450 milhões de anos atrás, tive-

ram lugar os últimos eventos relacionados a 
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FIGURA 18.1. A. Diques sin-plutônicos intrusivos no Granito Caçandoca, na Praia da Sununga, em Ubatuba. Notar o exten-
sivo fraturamento na direção NE-SW, que controlou a formação da Gruta que Chora. B. Ortognaisse com hornblenda da 
Ponta Selada, em Bertioga (Mucivuna et al. 2017). Essa rocha é utilizada comumente como revestimento em várias cons-
truções no município. C e D. Granito Verde Ubatuba na Praia das Conchas. Observe que, no lajedo, a rocha é rosada, mas 

no detalhe percebe-se que essa cor é devida ao intemperismo, pois por dentro a rocha é verde escura. 

FIGURA 18.2. A. Afloramento do Granito Santos no Morro Voturuá, próximo à Praia de Itararé, em São Vicente. O local 
está totalmente integrado à paisagem local, inclusive pela passagem do trem urbano VLT. Geossítio Granito Santos 

(Queiroz et al. 2019a). B. Promontórios compostos pelo Granito Pico do Papagaio na Praia Martim de Sá, em Caraguata-
tuba. Observe o alinhamento na direção nordeste-sudoeste, concordante com as estruturas pré-cambrianas e que defi-

ne em grande parte a forma da linha de costa de todo o litoral. 
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este ciclo tectônico. Depois disso, veio um lon-

go período de estabilização que foi interrom-
pido apenas muito tempo depois, há uns 150 

milhões de anos, no final do Jurássico. Movi-

mentos extensionais internos da crosta terres-
tre causaram a quebra gradual do superconti-

nente anteriormente formado. Alguns indícios 

nos ajudam a desvendar essa parte da história 
geológica, como nos afloramentos na Ponta 

da Siriúba, em Ilhabela (Figura 18.3A) e na 

Praia de Fora, em Ubatuba (Figura 18.3B). Nes-
tes locais, material fundido vindo de porções 

profundas da crosta e do manto terrestre pre-

encheram fraturas nas rochas, formando estru-

turas denominadas diques. São os registros da 
ruptura do grande supercontinente que hoje 

vemos na superfície. 

Embora não diretamente relacionado a esta 
fragmentação inicial, um outro tipo de mag-

matismo gerou diques e corpos ígneos há cer-

ca de 80 milhões de anos. Esse magmatismo 
tem composição alcalina e seu maior repre-

sentante no litoral paulista é Ilhabela, cujos 

picos mais altos são compostos por sienito, 
formado nesta época. Os blocos rochosos que 

formam a Pedra do Sino são compostos por 

estas rochas alcalinas e rolaram dos morros 
adjacentes, após a rocha sofrer intemperismo 

e erosão (Figura 18.3C). Outros exemplos de 

corpos alcalinos da mesma época são algumas 
ilhas, como Búzios, Vitória e Monte de Trigo, o 

Morro de São João, em Cananeia, e Morrete, 

em Ilha Comprida. 

A separação dos continentes deu origem ao 

Oceano Atlântico e ao litoral. Apesar da confi-

guração atual do relevo e da linha de costa ter 

começado a tomar forma a partir destes epi-

sódios, os processos que moldam essa paisa-

gem continuam em ação até hoje. Rochas 

mais resistentes, como granitos e gnaisses, 
formaram maciços rochosos que resistiram à 

erosão em meio a materiais mais frágeis. É o 

caso do Maciço da Jureia, em Iguape, formado 
por paragnaisses metamorfizados há cerca de 

650 milhões de anos (Passarelli et al. 2007, So-

mekawa 2019). Um outro exemplo de relevo 
em rochas cristalinas são as formas geradas 

pela erosão do Granito Alcatrazes, no arquipé-

lago homônimo. O arquipélago, que hoje se 
encontra a 40 km da costa, já esteve próximo à 

Serra do Mar, cujas encostas recuaram durante 

os últimos 30 milhões de anos devido princi-
palmente à erosão remontante. 

Além das formas de relevo exuberantes, os 

processos de sedimentação e erosão registram 
as mudanças durante o Pleistoceno e o Holo-

ceno e são evidências de variações do nível 

médio do mar ao longo do tempo geológico. É 
o caso do beachrock (praianito) que ocorre na 

Praia do Tenório, em Ubatuba, o único existen-

te no estado de São Paulo (Teles 2016, Garcia 

et al. 2018). Neste local, depósitos de praia an-
tigos cimentados por material carbonático evi-

denciam a presença de uma antiga praia. No 

sul da Ilha Comprida, o local conhecido como 
Pontal da Trincheira também traz importantes 

registros destas variações. São depósitos de 

areia que contêm, na base, tubos fósseis de 
um pequeno crustáceo conhecido como cor-

rupto e que habitou uma praia que existiu há 

cerca de 4 mil anos (Somekawa 2019). 

Os processos da dinâmica costeira atuam con-

tinuamente no litoral, moldando a paisagem 

que nos cerca. É o caso da Enseada da Baleia, 
no extremo sul do estado, um esporão areno-

so situado na Ilha do Cardoso e que rompeu 

em agosto de 2018 devido à erosão causada 
pelo avanço do mar. 

PATRIMÔNIO CONSTRUÍIDO 

O patrimônio construído do litoral paulista 
tem recebido atenção, principalmente, em re-

lação aos seus aspectos arquitetônicos e cultu-

rais. Estes locais possuem grande diversidade 
histórica, cultural e de materiais de construção. 

Edifícios eclesiásticos, edifícios históricos, forti-

ficações, monumentos, museus e centros cul-
turais, e ruínas, alguns datando do início da 

colonização do país, se destacam como amos-

tra do patrimônio construído em pedra e cal 
do litoral paulista. Muitos deles possuem im-

portância não apenas local, mas em nível nacio-

nal. Tendo em vista as ameaças da expansão 
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FIGURA 18.3. A. Dique da 
Ponta da Siriúba, em Ilhabe-
la. B. Dique com espessura 
de 15 metros, na Praia de 
Fora, em Ubatuba. C. Exem-
plo de magmatismo alcalino. 
Blocos formados por sienito, 
datado em 80 milhões de 
anos. Pedra do Sino, Ilhabe-
la. 
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urbana, especulação imobiliária e os riscos as-

sociados à manutenção destes locais, diversas 
edificações foram protegidas por meio de le-

gislações municipais, tombamentos munici-

pais, estadual (Conselho de Defesa do Patri-
mônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Tu-

rístico do Estado de São Paulo - Condephaat) 

e nacional (Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - Iphan), com o objetivo de 

salvaguardar este patrimônio para esta e as 

futuras gerações.  

Este patrimônio foi construído, predominante-

mente, com pedras locais, sendo que no interi-

or dos edifícios observa-se maior variedade 

pétrea, inclusive pedras de outras localidades 
brasileiras, ou até importadas. 

Como exemplo de pedras locais tem-se o gra-

nito, que aflora em diversos municípios do li-
toral paulista, destacando-se os granitos Gua-

rujá e Santos, que foram amplamente utiliza-

dos no patrimônio construído destes municí-
pios. O gnaisse granítico, com suas variações 

milonítica e migmatítica, é a rocha mais utiliza-

da nos exemplos apresentados neste capítulo. 
Por fim, temos rochas mais locais, tais como o 

sienito, que aflora em Cananeia e Ilhabela, e o 

charnockito, que aflora em Ubatuba, e é popu-
larmente conhecido como Granito Verde Uba-

tuba devido à sua cor. Esta pedra é encontrada 

em muitos monumentos, porém sua extração 
foi proibida em 1977 após a criação do Parque 

Estadual da Serra do Mar, uma vez que as 

áreas de extração se situam dentro da área do 
parque. O desenvolvimento econômico e soci-

al de Ubatuba teve muita relação com a extra-

ção desta pedra. 

Descrições mais detalhadas do patrimônio 
construído das fortificações da baixada santis-

ta, do litoral norte, e de Santos podem ser en-

contradas em Mucivuna et al. (2016a, b), Arru-

da et al. (2017) e Queiroz et al. (2019b), res-
pectivamente. 

A seguir estão exemplos selecionados do pa-

trimônio construído do litoral paulista, separa-

dos por categoria e apresentados em ordem 
cronológica. 

Edifícios Eclesiásticos  

As Igrejas da Ordem Primeira e Terceira de 
Nossa Senhora do Carmo em Santos, também 

conhecidas como Conjunto do Carmo, foram 

construídas em 1599 e entre 1752 e 1760, res-

pectivamente, e são unidas por uma torre com 
campanário e revestida com azulejos (Figura 

18.4A). O conjunto é considerado uma das  

joias do barroco brasileiro. O embasamento e 
as colunas internas são constituídos por mus-

covita gnaisse. Internamente, na Igreja da Or-

dem Primeira, as paredes são revestidas com 
clorita mármore, o piso com mármore branco 

venulado, a escada do hall de entrada com 

mármore bege com venulação verde e cinza, e 
a soleira com granito vermelho. A soleira da 

Ordem Terceira é de gnaisse granítico miloní-

tico e as paredes são revestidas com azulejos. 
O gnaisse granítico milonítico e o muscovita 

gnaisse são rochas que ocorrem na região. A 

Igreja da Ordem Primeira e o convento foram 
tombados pelo Condephaat em 1981. 

A Paróquia Nossa Senhora do Amparo, em 

São Sebastião, foi construída no século XVII 
(Figura 18.4B). Os batentes das portas e das 

janelas são constituídos por granada-

muscovita gnaisse. Foi tombada pelo  
Condephaat em 1971. 

A Igreja e o Mosteiro de São Bento, em San-
tos, foram construídos em 1649 e a configura-

ção atual data de 1725 (Figura 18.4C). Os edifí-

cios são constituídos de alvenaria e, nos ba-
tentes das portas e janelas, é utilizado o gnais-

se granítico milonítico, e nas paredes da igreja 

foram colocadas lápides de granito provenien-
te do Morro São Bento. Desde 1981 hospeda 

o Museu de Arte Sacra de Santos. Foi tomba-

do pelo Condephaat em 1973. 

A Paróquia Nossa Senhora d’Ajuda, em Ilha-
bela, foi construída no século XVIII (Figura 

18.4D). Externamente, foi usado sienito em sua 

construção, no muro frontal foram utilizados 
blocos de gnaisse granítico e o piso é consti-

tuído por Pedra Mineira. Internamente, a pia 

batismal é constituída por um calcário fossilí-
fero vermelho, a escada do altar por mármore, 
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e o piso, reformado em 1950, é revestido por 

um mosaico de pedras constituído por már-
mores de diversas cores (rosa e verde, branco, 

cinza, rosa, esverdeado, amarelo ouro, preto), 

Lioz, Travertino Romano, Serpentinito Verde 
Alpi e gnaisse vermelho, mostrando uma gran-

de variedade de pedras importadas. 

A Igreja Nossa Senhora do Rosário, em San-
tos, foi construída entre 1758 e 1822 (Figura 

18.4E). Entre 1906 e 1924 funcionou como 

igreja matriz da cidade. Internamente, é rica-
mente decorada com pedras nacionais e es-

trangeiras, predominantemente calcários e 

mármores, inclusive com presença de Marmi 

Antichi. A substituição dos altares de madeira 
por pedra ocorreu entre 1928 a 1930.  

A Paróquia Matriz de Santo Antônio, em Ca-

raguatatuba, foi fundada em 1840, e a igreja é 
uma reconstrução a partir de uma capela do 

século XVII (Figura 18.4F). Internamente, próxi-

mo ao altar, há um afloramento de gnaisse 
granítico milonítico, além de apresentar uma 

diversidade de pedras em seu revestimento e 

decoração. No piso foram usados granito cin-
za equigranular e granito vermelho inequigra-

nular. As paredes são revestidas com granada 

granito e uma faixa em granito vermelho. No 
pedestal de Nossa Senhora há um granito ver-

melho com granulação mais grossa com rela-

ção ao granito do piso, também utilizado no 
altar. A pia batismal é constituída por mármo-

re cinza. Como elemento decorativo, há uma 

mesa de granito porfirítico alaranjado. O re-
vestimento do piso externo da igreja foi feito 

com ardósia, e o acesso à igreja é calçado com 

mármore em estilo pedra portuguesa. 

A Basílica do Senhor Bom Jesus de Iguape, 

em Iguape, teve sua construção iniciada em 

1787 e finalizada em 1856 (Figura 18.4G). Tem 

estilo barroco e foi construída por escravos. Os 
cunhais são constituídos por gnaisse miloníti-

co porfiroclástico. O piso externo é em estilo 

pedra portuguesa, constituído por mármore e 
basalto. A basílica situa-se no centro histórico 

de Iguape, onde há muitas construções dos 

séculos XVII e XVIII, sendo tombado pelo 

Iphan em 2009. 

A Catedral de Santos, em Santos, foi construí-

da entre 1909 a 1967 em estilo neogótico pelo 

arquiteto Maximilian Hehl, o mesmo que pro-
jetou a Catedral de São Paulo (Figura 18.4H). O 

embasamento é constituído pelo Granito San-

tos. Internamente, apresenta grande variedade 
de pedras nacionais e internacionais revestin-

do o piso em diferentes mosaicos, paredes e 

altares. Há um altar para Josefina Bakhita, a 
primeira santa africana, canonizada em 2000. 

Edifícios Históricos 

O Antigo Mercado de Escravos, localizado em 
Ilhabela, é uma construção do século XIX, que 

servia como entreposto comercial para os pro-

dutos consumidos na vila e para a venda de 
escravos (Figura 18.5A). Atualmente, funciona 

como edifício comercial. Apresenta vestígios 

da parede original constituída de blocos de 
rochas alcalinas porfiríticas e sienito. 

A trilha Caminhos do Mar, localizada em Cu-

batão, também conhecida como Estrada da 
Maioridade por ter sido usada por D. Pedro II, 

foi o primeiro acesso com condições de tráfe-

go entre a Baixada Santista e a capital paulista, 
inaugurada em 1841. Diversos edifícios históri-

cos e monumentos foram construídos às mar-

gens da Estrada como o Rancho da Maiori-

dade (Figura 18.5B) e o Pouso de Paranapia-
caba (Figura 18.5C). Estes edifícios eram utili-

zados para descanso dos viajantes e proporcio-

navam uma vista privilegiada da paisagem. A 
estrutura e as paredes são feitas de gnaisse 

milonítico e gnaisse migmatítico e os batentes 

das portas e janelas de granito cinza. Em 1970, 
as construções da Estrada da Maioridade fo-

ram tombadas pelo Condephaat. 

A Casa da Frontaria Azulejada localiza-se 
em Santos e foi construída em 1865 (Figura 

18.5D). O prédio de dois pavimentos e influên-

cia neoclássica apresenta sua fachada revesti-
da de azulejos portugueses com alto relevo. O 

edifício teve como função inicial o comércio, 

porém já foi utilizado como hotel e depósitos 
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FIGURA 18.4: Edifícios eclesiásticos do litoral paulista. A. Conjunto do Carmo, Santos. B. Paróquia Nossa Senhora do 
Amparo, São Sebastião. C. Igreja e Mosteiro de São Bento, Santos. D. Paróquia Nossa Senhora d’Ajuda, Ilhabela.  

E. Igreja Nossa Senhora do Rosário, Santos. F. Paróquia Matriz de Santo Antônio, Caraguatatuba. G. Basílica do Se-
nhor Bom Jesus de Iguape, Iguape. H. Catedral de Santos, Santos. 
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de produtos químicos. Em 1973 foi tombado 

pelo Iphan e, atualmente, abriga um centro 
cultural. A base, colunas e batentes das portas 

e janelas são constituídos por Gnaisse Facoi-

dal, proveniente do Rio de Janeiro. 

A Casa de Câmara e Cadeia, localizada em 

Santos, foi inaugurada em 1866 para abrigar a 

Câmara, e posteriormente teve o seu uso alte-
rado para Cadeia Pública (Figura 18.5E). Após 

reformas, o edifício é utilizado, atualmente, co-

mo centro cultural. A base, colunas e batentes 
das portas e janelas são constituídos de gnais-

se milonítico. 

O Outeiro de Santa Catarina é o marco inici-

al da fundação da cidade de Santos (Figura 
18.5F). No século XVI foi construída uma cape-

la e a Santa Casa. Entre 1880 e 1884, os pré-

dios foram destruídos e o edifício atual foi er-
guido com rochas retiradas do próprio local, 

um gnaisse milonítico. 

O Pantheon dos Andradas é o mausoléu de 
José Bonifácio de Andrada e Silva, o Patriarca 

da Independência do Brasil, e de seus irmãos 

Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e 
Silva, Patrício Manuel e Martim Francisco Ri-

beiro de Andrada (Figura 18.5G). Foi inaugura-

do em 1923 e situa-se no centro histórico de 
Santos. O edifício ocupa o espaço da antiga 

portaria do Convento do Carmo. O batente da 

porta principal é constituído de Granito Ita-
quera e as paredes interiores são revestidas de 

serpentinito e placas de bronze, que contam a 

vida de José Bonifácio. O túmulo principal tem 
escultura feita de Mármore Carrara e orna-

mentos de mármores branco e preto; e os tú-

mulos laterais são constituídos de mármore 
branco. 

O prédio da Alfândega de Santos foi inaugu-

rado em 1934 para abrigar a mais importante 

unidade aduaneira do Brasil (Figura 18.5H). De 
estilo eclético e influência art déco, a fachada é 

constituída de Granito Cinza Mauá e no interi-

or apresenta grande diversidade pétrea. Cada 
pavimento do edifício é revestido por uma cor 

principal, onde predomina o uso de rochas 

carbonáticas. No primeiro piso são encontra-

dos mármores rosa, vermelho e bege; no se-

gundo há mármores rosa e preto, e no terceiro 
foram utilizados mármores verdes. O edifício 

também inclui vitrais que retratam a história 

da exploração do café no Brasil. 

O Palácio José Bonifácio foi inaugurado em 

1939 para abrigar a Prefeitura e comemorar a 
elevação de Santos à categoria de cidade 

(Figura 18.5I). O edifício homenageia o ilustre 

santista e Patriarca da Independência do Brasil, 
José Bonifácio de Andrada e Silva. De estilo 

eclético e influência neoclássica, o prédio tem 

a fachada constituída de Granito Cinza Mauá, 

além das estátuas de Minerva (deusa da justi-
ça) e Mercúrio (deus do comércio). 

Fortificações 

O Forte São João, em Bertioga, foi construído 

em 1532, reformado em 1710 e 1817, e restau-
rado em 1920, 1998 e 2007 (Figura 18.6A). A 

construção é constituída por blocos de pedras 

unidas com argamassa conchífera. A escada de 
acesso à plataforma de armas, uma parede, 

um batente e dois parapeitos de janelas são 

constituídos por gnaisse milonítico porfiro-
blástico, além de uma pia, datada do século 

XIX, por gnaisse granítico milonítico. Foi tom-

bado pelo Iphan em 1940 e atualmente funciona 
como um museu municipal. Em 2015, foi sub-

metida a candidatura do Forte São João para 

fazer parte da Lista do Patrimônio Mundial da 

Unesco, juntamente com diversas outras forti-
ficações brasileiras. 

A Fortaleza de Santo Amaro da Barra Gran-

de, no Guarujá, foi construída a partir de 1584, 
reformada no século XVIII e restaurada em 

1993 (Figura 18.6B). A construção situa-se so-

bre um afloramento do Granito Guarujá-
Santos e sua edificação é composta por blocos 

deste afloramento unidos com argamassa con-

chífera. As guaritas são revestidas com gnaisse 
granítico milonítico similar ao encontrado no 

Forte São João. Foi tombado pelo Iphan em 

1964 e atualmente funciona como um museu 
municipal. Assim como o Forte São João, a 

Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande in-
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FIGURA 18.5: Edifícios Históricos do litoral paulista. A. Antigo Mercado de Escravos, Ilhabela. B. Rancho da Maio-
ridade, Cubatão. C. Pouso de Paranapiacaba, Cubatão. D. Casa da Frontaria Azulejada, Santos. E. Casa de Câma-

ra e Cadeia, Santos. F. Outeiro de Santa Catarina, Santos. G. Pantheon dos Andradas, Santos. H. Alfândega de 
Santos, Santos. I. Palácio José Bonifácio, Santos. 
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sere-se na candidatura à Lista do Patrimônio 

Mundial da Unesco como testemunho da ar-
quitetura militar paulista. 

A Fortaleza de Vera Cruz de Itapema, no 

Guarujá, foi construída no século XVI e refor-

mada em 1860 e 1906 (Figura 18.6C). A cons-
trução foi edificada sobre um afloramento de 

gnaisse milonítico. A base da escada é consti-

tuída por blocos deste afloramento e os de-
graus com biotita granito. Durante a segunda 

reforma, a torre de 14 metros de altura foi 

construída para fiscalização e controle do con-
trabando no porto de Santos. Foi tombada pe-

lo Condephaat em 1982 e atualmente funciona 

como posto de fiscalização da Alfândega de 

Santos. 

O Fortim da Praia do Góes, no Guarujá, foi 
construído em 1767 (Figura 18.6D). A edifica-

ção é constituída por blocos do Granito Guaru-

já-Santos unidos com argamassa conchífera. 
Foi tombado em conjunto com a Fortaleza de 

Santo Amaro da Barra Grande pelo Iphan em 

1964, mas atualmente restam apenas ruínas. 

O Forte São Luiz, no Guarujá, teve sua cons-
trução iniciada em 1770, próximo ao antigo 

Forte São Felipe (local onde Hans Staden foi 

aprisionado pelos índios Tupinambás) (Figura 
18.6E). O forte é constituído por blocos de 

gnaisse milonítico porfiroblástico similares ao 

encontrado no Forte São João. Foi tombado 
pelo Iphan em 1965, mas atualmente restam 

apenas ruínas cobertas pela vegetação. 

A Fortaleza de Itaipu, em Praia Grande, foi 

construída em 1902 (Figura 18.6F). O local en-

globa o Forte Duque de Caxias, Jurubatuba e 
General Rego Barros. Apenas a escada de aces-

so ao primeiro forte é constituída por granito 

de granulação fina similar ao encontrado na 

Fortaleza de Vera Cruz de Itapema. A Fortaleza 
é utilizada com fins de defesa do território pe-

lo Exército Brasileiro e o Forte Duque de Caxias 

é aberto à visitação turística. 

O Forte dos Andradas, localizado no Morro 

do Monduba no Guarujá, teve sua construção 

iniciada em 1938 e é considerada a última e 

mais moderna fortificação brasileira (Figura 

18.6G). Apenas os túneis que dão acesso à 
edificação são constituídos por blocos do Gra-

nito Guarujá-Santos provenientes do próprio 

local. O forte é atualmente utilizado como 
quartel administrativo do Exército Brasileiro. 

Monumentos 

A Biquinha de Anchieta, em São Vicente, foi 
construída em 1553 e marca o local onde o 

Padre José de Anchieta catequizava os indíge-

nas e montava suas peças teatrais (Figura 
18.7A). A fachada do monumento foi construí-

da em 1850 com blocos do Granito Santos e o 

cruzeiro com Granito Cinza Mauá. O local pas-
sou por diversas modificações, tais como a 

instalação de um mosaico português com a 

representação das missões de Anchieta entre 
os índios, e um trabalho de terracota em alto-

relevo, em 1943. 

A Trilha dos Monumentos Históricos Cami-

nhos do Mar (antiga Estrada Velha de Santos), 

localizada na Serra do Mar, em Cubatão, foi a 
primeira rodovia em concreto armado da 

América Latina e é revestida com piso em ma-

cadame. Oito edifícios e monumentos históri-
cos foram construídos em 1922 em homena-

gem ao centenário da independência do Bra-

sil, e foram tombados em 1970 pelo  

Condephaat. Dentre eles, o Cruzeiro Qui-
nhentista faz referência à chegada dos portu-

gueses no litoral (Figura 18.7B). O cruzeiro é 

constituído por granito similar ao Granito Cin-
za Mauá e as colunas e o muro de granito cin-

za mais homogêneo. A parte inferior do mo-

numento é revestida com azulejos pintados à 
mão. O Belvedere Circular foi construído com 

blocos de gnaisse e de granito e se destaca 

como o primeiro ponto do cruzamento com a 
Calçada do Lorena (Figura 18.7C). O Padrão 

do Lorena foi edificado em meia encosta, com 

escadaria que leva ao pórtico, e marca o ter-
ceiro encontro com a Calçada do Lorena 

(Figura 18.7D). O monumento é constituído 

por blocos de gnaisse, as colunas esculpidas 
em granito e as paredes parcialmente revesti-
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FIGURA 18.6: Fortificações do litoral paulista. A. Forte São João, Bertioga. B. Fortaleza de Santo Amaro da Barra 
Grande, Guarujá. C. Fortaleza de Vera Cruz de Itapema, Guarujá. D. Fortim da Praia do Góes, Guarujá. E. Forte São 

Luiz, Guarujá. F. Fortaleza de Itaipu, Praia Grande. G. Forte dos Andradas, Guarujá. 
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das com azulejos pintados com cenas que ilus-

tram o cenário do século XVIII. 

O Monumento a Bartolomeu de Gusmão, 

localizado na Praça Rui Barbosa em Santos, foi 

construído em 1922 em homenagem ao padre 
jesuíta Bartolomeu de Gusmão, o primeiro ho-

mem a voar em um balão em 1709 (Figura 

18.7E). O monumento é constituído por liga 
metálica de cobre e a base é de granito italia-

no rosa. 

O Monumento ao Centenário da Fundação 
de São Vicente, localizado na ilhota conhecida 

como Pedra do Mato, foi inaugurado em 1933 

como marco da comemoração dos 400 anos 

do município (Figura 18.7F). O monumento é 
constituído por uma coluna cilíndrica de grani-

to, uma esfera armilar e uma cruz no topo. Foi 

projetado pelo artista Benedito Calixto e pelo 
arquiteto Florimond Colpaert. 

O Monumento Cândido Gaffrée e Eduardo 

Guinle, localizado na Praça Barão do Rio Bran-
co em Santos, foi esculpido em 1934 (Figura 

18.7G). O monumento é constituído de granito 

rosa, os degraus de sienito e o revestimento 
do piso da praça por um mosaico de mármore 

e basalto, em estilo pedra portuguesa. O mo-

numento é uma homenagem aos fundadores 
da Companhia Docas de Santos. 

O Relógio do Sol, localizado na Praça Cândido 

Motta em Caraguatatuba, foi construído em 
1957 (Figura 18.7H). A base do monumento é 

constituída por granito oceolar, os degraus por 

gnaisse granítico milonítico e as paredes re-
vestidas com azulejos. O local representa o 

marco zero da cidade e um indicador dos prin-

cipais pontos turísticos da cidade. É protegido 
pela Lei Municipal de 13 de dezembro de 

2006. 

O Monumento em Homenagem ao Caiçara, 

localizado no trevo de entrada em Ubatuba 
pela Rodovia Oswaldo Cruz (SP-125), foi escul-

pido em 2003 para comemorar os 366 anos do 

município (Figura 18.7I). A estátua de aproxi-
madamente 10 metros foi construída em con-

creto e a base do monumento é constituída 

por placas do Granito Verde Ubatuba. A está-

tua homenageia a antiga tradição dos mora-
dores caiçaras. 

Museus e Centros Culturais 

A Casa Esperança, situada em São Sebastião, 

é um edifício do século XVIII construído para 
funções comerciais. A base, coluna e batentes 

das portas e janelas são feitas de gnaisse mig-

matítico, alterado segundo a foliação. O pré-
dio foi tombado pelo Iphan em 1955. 

O Sobradão do Porto, localizado em Ubatuba, 

foi construído em 1846 para funções comerci-
ais (Figura 18.8A). O edifício foi erguido com 

tijolos e pedras unidos com argamassa. Nos 

batentes das portas foi utilizado o Gnaisse Fa-
coidal, oriundo do Rio de Janeiro. O prédio foi 

tombado pelo Condephaat em 1959 e atual-

mente funciona como centro cultural. 

O Museu do Pelé, localizado em Santos, está 

instalado em um dos Casarões do Valongo, 

centro histórico santista (Figura 18.8B). O pré-
dio foi inaugurado em 1867 e apresenta estilo 

neoclássico. Após dois incêndios, o prédio foi 

restaurado e, em 2014, foi reaberto à visitação 
como museu. As colunas do edifício são cons-

tituídas de gnaisse granítico milonítico e o em-

basamento e os batentes das portas de Calcá-
rio Lioz. 

A Cadeia e Fórum de Ilhabela foi inaugurada 
em 1913 (Figura 18.8C). Com estilo eclético, o 

prédio em alvenaria foi construído com o ob-

jetivo de abrigar a cadeia e o fórum. Atual-
mente, é a sede do Parque Estadual de Ilhabe-

la. A exposição exibe informações da Mata 

Atlântica e da história da ilha, com fragmentos 
de cerâmica arqueológica e objetos líticos. 

O Museu do Porto de Santos, localizado no 

bairro santista Macuco, foi inaugurado em 

1906 para ser residência dos trabalhadores do 
Porto (Figura 18.8D). Em 1989, foi instituído 

como Museu para abrigar os registros, docu-

mentos e peças históricas do Porto. A base e 
as colunas do edifício são feitas de gnaisse 

granítico milonítico. 
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FIGURA 18.7: Monumentos do litoral paulista. A. Biquinha de Anchieta, São Vicente. B. Cruzeiro Quinhentista, Cubatão. 
C. Belvedere Circular, Cubatão. D. Padrão do Lorena, Cubatão. E. Monumento a Bartolomeu de Gusmão, Santos. F. 

Monumento ao Centenário da Fundação de São Vicente, São Vicente. G. Monumento Cândido Gaffrée e Eduardo Guin-
le, Santos. H. Relógio do Sol, Caraguatatuba. I. Monumento em Homenagem ao Caiçara, Ubatuba. 
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O Museu do Café foi construído em 1922 para 

abrigar a Bolsa Oficial do Café (Figura 18.8E). 
O edifício tem estilo eclético, com inspiração 

no Renascimento Italiano e, até 1937, abrigou 

a Bolsa do Café. Localizado em Santos, a fa-
chada do prédio é de Granito Rosa Itupeva e 

no piso há mosaicos de diversas pedras como 

calcários fossilíferos, mármores branco, bege e 
marrom. As paredes internas são revestidas de 

Serpentinito Verde Alpi e Calcário Lumachella 

do Egito. No piso da Sala do Pregão há um 
mosaico com mármores branco, cinza e ama-

relo, calcário preto, Serpentinito Verde Alpi e 

Calcário Rosso Verona. O prédio também con-

tém vitrais e pinturas que contam a história do 
café no Brasil. O Museu do Café foi inaugura-

do em 1998 para exaltar o principal produto 

brasileiro de exportação do século XIX e foi 
tombado pelo Iphan em 2009 . 

O Museu Histórico e Artístico de Cananeia 
Victor Sadowski é um projeto da arquiteta 

Lina Bo Bardi. A arquitetura do edifício é colo-

nial e foi construído com pedra e argamassa 
conchífera (Figura 18.8F). A técnica construtiva 

é bem característica, pois as paredes não pos-

suem argamassa de revestimento. Os blocos 
são irregulares e constituídos por sienito e 

granito, rochas que afloram em Cananeia. O 

acervo do museu abrange objetos da história 
e cultura da cidade, tendo sido reestruturado 

em 2012. O destaque do museu é um tubarão 

branco taxidermizado. 

Ruínas 

As Ruínas do Engenho São Jorge dos Eras-

mos, em Santos, são os remanescentes de um 
dos primeiros engenhos de açúcar no Brasil 

(Figura 18.9A). Foi construído em 1533 e desa-

tivado no século XVIII. As ruínas são constituí-
das por blocos de granito e outras rochas da 

região. A área hoje pertence à Universidade de 

São Paulo e foi tombada pelo Iphan em 1963. 

A Ermida de Santo Antônio de Guaíbe locali-

za-se no extremo norte da Ilha de Santo Ama-
ro, no Guarujá, com acesso pela Trilha das Ruí-

nas (Figura 18.9B). Foi construída ca. 1560 para 

a catequização dos indígenas pelos jesuítas. É 
constituída por blocos de gnaisses, revestidos 

com argamassa conchífera. Foi tombada pelo 

Condephaat em 1979. 

As Ruínas do Ipiranguinha localizam-se no 

bairro homônimo em Ubatuba e seu acesso é 

pela rodovia Oswaldo Cruz (SP-125). Acredita-
se que sejam ruínas do antigo Sítio do Enge-

nho, século XVII. São constituídas por blocos 

de gnaisse. O local é muito visitado por ba-
nhistas devido à cachoeira de 7 metros de 

queda. 

A Calçada do Lorena localiza-se na Serra do 

Mar em Cubatão e compõe a Trilha dos Mo-
numentos Históricos Caminhos do Mar (Figura 

18.9C). Foi construída em 1792, e foi o primei-

ro caminho pavimentado ligando São Paulo ao 
litoral, com 50 km de extensão. É constituída 

por blocos de gnaisse milonítico. Em sua re-

construção foi usado granito porfirítico que se 
assemelha ao Granito Cinza Mauá. D. Pedro I 

passou por ela em direção a São Paulo, em 7 

de setembro de 1822, quando proclamou a 
independência do Brasil. Foi tombada pelo 

Condephaat em 1970. 

As Ruínas da Lagoinha localizam-se na Ro-

dovia Rio-Santos, próximo ao Km 72, em Uba-

tuba. São remanescentes do antigo engenho 
da Fazenda Bom Retiro, construída em 1828 

(Figura 18.9D). São constituídas por blocos de 

tamanhos variados e irregulares de Granito 
Verde Ubatuba (charnockito), e também por 

gnaisse e granito porfirítico. Os blocos foram 

unidos com argamassa conchífera. O local en-

contra-se atualmente tomado pela vegetação, 

e é muito utilizado para ensaios fotográficos. 

As ruínas foram tombadas pelo Condephaat 

em 1985. 

As Ruínas da Praia da Lagoa situam-se pró-

ximas à praia homônima, em Ubatuba (Figura 
18.9E). No local funcionou uma antiga fazenda 

no século XIX que abrigou escravos oriundos 

de contrabando. As ruínas são constituídas por 
blocos de granito porfirítico. Devido à falta de 
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manutenção, as paredes estão sendo destruí-

das pelo crescimento de plantas e árvores e, 
nas pilastras, ainda se observa o revestimento 

de argamassa. 

O Sítio Arqueológico São Francisco localiza-
se no Parque Estadual da Serra do Mar, Núcleo 

São Sebastião, na encosta da Serra do Mar, e é 

constituído pelas ruínas do antigo Sítio São 
Francisco do século XIX (Figura 18.9F). No local 

ocorre um gnaisse migmatítico, fonte dos blo-

cos para a construção do sítio, sendo que 

também foram utilizados tijolos na sua cons-
trução unidos por argamassa conchífera. As 

ruínas do grande pátio, casa, capela, senzalas, 

local de captação d’água, aqueduto e estradas 
apresentam bom estado de conservação. Do 

grande pátio tem-se uma vista privilegiada do 

Canal de São Sebastião. 

O Antigo Engenho de Arroz, datado da época 

da escravidão, também é conhecido como Ca-

FIGURA 18.8: Museus e Centros Culturais do litoral paulista. A. Sobradão do Porto, Ubatuba. B. Museu do Pelé, Santos. C. 
Cadeia e Fórum, Ilhabela. D. Museu do Porto de Santos, Santos. E. Museu do Café, Santos. F. Museu Histórico e Artístico 

de Cananeia Victor Sadowski, Cananeia. 
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FIGURA 18.9: Ruínas do litoral paulista. A. Ruínas do Engenho São Jorge dos Erasmos, Santos. B. Ermida de Santo 
Antônio de Guaíbe, Guarujá. C. Calçada do Lorena, Cubatão. D. Ruínas da Lagoinha, Ubatuba. E. Ruínas da Praia da 
Lagoa, Ubatuba. F. Sítio Arqueológico São Francisco, São Sebastião. G. Antigo Engenho de Arroz, Cananeia. H. Pe-

dreira de Itamambuca, Ubatuba. 
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sa de Pedra pelos moradores (Figura 18.9G). 

Localiza-se na Reserva Extrativista do Mandira 
em Cananeia. As ruínas estão tomadas pela 

vegetação e, muitas vezes, encobre as pedras 

constituintes das paredes, constituídas por 
blocos de granito unidos por argamassa con-

chífera. 

A antiga Pedreira Itamambuca, do Granito 
Verde Ubatuba, localiza-se na Praia de Ita-

mambuca em Ubatuba (Figura 18.9H). O local 

era uma das maiores áreas de extração desta 
rocha e, em alguns blocos, ainda é possível 

observar marcas de explosivos da época de 

sua extração.  

UM PATRIMÔNIO QUE VAI ALÉM DOS 
ASPECTOS HISTÓRICOS E CULTURAIS 

As edificações apresentadas neste capítulo 

constituem parte do patrimônio construído do 

litoral de São Paulo, com grande valor históri-
co e cultural. Estas construções estão distribuí-

das ao longo da costa paulista e estão direta-

mente ligadas à geodiversidade da região.  

O Litoral Norte é marcado pelas encostas da 

Serra do Mar próximas à linha de costa, a Bai-

xada Santista se destaca como ponto estraté-
gico desde os primeiros anos do descobrimen-

to do Brasil e o Litoral Sul caracteriza-se pelas 

grandes planícies com a Serra do Mar localiza-
da a dezenas de quilômetros da linha de costa. 

As rochas ornamentais foram empregadas em 

diversas construções ao longo do litoral pau-
lista, como edifícios eclesiásticos, edifícios his-

tóricos, monumentos, e nos museus e centros 

culturais. 

As edificações mais antigas foram construídas 

principalmente com pedras da região e repre-
sentam a geodiversidade local. Este patrimônio 

está representado em prédios históricos que 

datam desde o Período Colonial e que foram 
construídos com pedras extraídas das proximi-

dades, tais como o granito, o gnaisse granítico, 

o gnaisse milonítico, o gnaisse migmatítico, o 
Granito Verde Ubatuba e o sienito (Figura 

18.10). Por outro lado, as construções mais re-

centes e/ou reformadas têm maior diversidade 
de pedras, muitas oriundas de outras localidades.  

Os edifícios eclesiásticos possuem grande ri-
queza de rochas ornamentais importadas em 

sua decoração interna, tais como Calcário Lioz 

(Figura 18.11C e D), Serpentinito Verde Alpi 

(Figura 18.11D e F), mármore preto, cinza e 
branco (Figura 18.11B e C), e o Marmi Antichi 

Pavonazetto (Figura 18.11E). 

O município de Santos destaca-se pelo eleva-

do número de edificações e pela utilização de 

rochas ornamentais importadas. Estas caracte-
rísticas estão associadas à riqueza econômica 

proveniente do café, principal produto de ex-

portação da economia brasileira durante o sé-
culo XIX e início do século XX. Dentre estes 

edifícios, destaca-se a diversidade de pedras 

importadas encontradas no Museu do Café 
(Figuras 18.11A e B), no Pantheon dos Andra-

das e na Alfândega de Santos. 

Com o objetivo de salvaguardar os símbolos 

deste rico patrimônio histórico, cerca de 47% 

destas edificações foram protegidas por meio 
de legislações municipais, estadual e federal. 

No entanto, algumas delas encontram-se em 

ruínas e são candidatas ao desaparecimento. 

Para contribuir com a proteção destes locais e 
salvaguardar os registros do patrimônio pé-

treo do litoral paulista, este capítulo foi elabo-

rado para difundir o conhecimento acerca des-
tas edificações. Espera-se que ele contribua 

com a divulgação deste rico patrimônio para a 

população, pois só é possível se apropriar, 

conservar e desfrutar, daquilo que se conhece.  
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FIGURA 18.10: Pedras locais encontradas nas edificações do litoral paulista. A. Granito Verde Ubatuba 
(Monumento em Homenagem ao Caiçara, Ubatuba). B. Gnaisse milonítico (Fortaleza Vera Cruz de Itapema, 
Guarujá). C. Granito (Fortaleza de Itaipu, Praia Grande). D. Gnaisse milonítico porfiroblástico (Forte São Luiz, 
Guarujá) E. Argamassa conchífera (Fortim da Praia do Góes, Guarujá). F. Gnaisse granítico milonítico (Outeiro 

de Santa Catarina, Santos). G. Granito Santos (Catedral de Santos, Santos). H. Sienito (muro em Ilhabela). 
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CAPÍTULO 19 

GEODIVERSIDADE E IDENTIDADE CULTURAL - ROCHAS NO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO CONSTRUÍDO DO PARANÁ  

Antonio Liccardo 
Gilson Burigo Guimarães 

INTRODUÇÃO 

O uso de materiais geológicos em edificações 

e na urbanização revela importantes capítulos 

da história de uma sociedade em relação ao 

seu território e sua diversidade geológica. En-
tre os múltiplos elementos e processos que 

constituem essa geodiversidade, as rochas 

tendem a ser o elemento mais evidente em 
patrimônios construídos, principalmente tendo-

se em conta sua visibilidade, aspectos estéti-

cos e durabilidade, o que faz destes materiais 
testemunhos, não só da composição dos terre-

nos e da história da Terra, como também da 

evolução da técnica humana. 

Boa parte do patrimônio histórico e cultural 

material tombado no Brasil apresenta o uso 

destacado de rochas ornamentais em sua 
construção. Perceber a geodiversidade local 

pelo uso de rochas no patrimônio construído 

traz um novo aporte de informações que, fre-
quentemente, enriquece o conteúdo cultural 

desses sítios e fornece subsídios para eventual 

manutenção ou manejo. 

A geodiversidade representada pelas rochas 

de cada localidade proporciona, também, uma 

compreensão do uso dos materiais geológicos 
por sua disponibilidade e, no caso do patrimô-

nio construído, relaciona-se diretamente com 

a identidade cultural regional resultante. 

No Paraná, uma abordagem histórica da ocu-
pação do território indica uma correlação com 

a presença de rochas locais e as culturas que 

se desenvolveram no estado. É possível traçar 
um paralelo da evolução regional com a extra-

ção de rochas para uso arquitetônico ao longo 

do tempo. Mais que isso, muitas vezes é possí-
vel contextualizar a geodiversidade como um 

dos fatores que pode ter sido determinante, 

em alguns casos, na evolução cultural das lo-
calidades. 

Trabalhos esparsos e pontuais nesse sentido, 

sobre diferentes partes do território paranaen-
se, vêm apontando uma simbiose entre o co-

nhecimento geocientífico e o entendimento 

sobre o uso arquitetônico de rochas nas últi-
mas duas décadas. Liccardo et al. (2008a) in-

cluíram aspectos petrográficos e procedência 

das rochas de monumentos, calçadas e edifi-
cações com potencial uso turístico em seu 

guia “Geoturismo em Curitiba”. Mais tarde, Lic-

cardo (2010) publicou um levantamento mais 

amplo sobre as obras e a técnica de cantaria 
nas rochas de Curitiba e região metropolitana, 

incentivado pela Fundação Municipal de Cul-

tura. Também Grassi (2014), ao desenvolver o 
guia de visitação do Cemitério Municipal de 

Curitiba, incluiu um levantamento e proposta 

de roteiro geológico para os túmulos e monu-
mentos deste espaço urbano, graças ao supor-

te dos órgãos de cultura. Na mesma linha, Oli-

veira et al. (2015) apresentaram um levanta-
mento das rochas no Centro Histórico de Pon-

ta Grossa (PR) e Liccardo (2015) e Liccardo & 

Guimarães (2015) discutiram o valor cultural 
da geodiversidade, envolvendo as rochas no 

patrimônio construído do Paraná.  

Num levantamento ao longo de 16 municípios 
do Segundo Planalto Paranaense pela rota his-

tórica dos tropeiros, Liccardo & Piekarz (2017) 

incluíram um detalhamento petrográfico de 
pontes, pavimentos e outros sítios do patrimô-

nio construído em sua publicação, resgatando, 

inclusive, alguns monumentos até então des-
considerados pelos órgãos de proteção ao pa-

trimônio no estado. 
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Vasconcelos (2006) já havia proposto um tra-

tamento como bem cultural para as calçadas 
petit pavé de Curitiba, indicando a necessidade 

de sua preservação. Mais recentemente, Pinto 

& Mizanzuk (2016) discutiram o design das cal-
çadas como construção identitária do Paraná e 

Ribeiro (2017) defendeu o potencial turístico 

desses pavimentos, com base no conteúdo 
cultural e na técnica construtiva.  

Também nas últimas décadas houve uma sig-
nificativa evolução na caracterização tecnoló-

gica de rochas ornamentais no Brasil, muitas 

vezes agregando informação técnica a materi-

ais que já vinham sendo utilizados tradicional-
mente em algumas regiões. Alguns exemplos 

estão nos arenitos silicificados no nordeste pa-

ranaense, analisados por Montanheiro et al. 
(2011), ou na avaliação de radioatividade em 

granitos do Paraná, realizada por Ferreira 

(2013). 

O avanço na discussão e implementação dos 

conceitos de geodiversidade, patrimônio geo-
lógico e geoconservação, também ocorrido 

nestes últimos anos, permitiu uma abordagem 

mais ampla de valorização e preservação patri-
monial da geodiversidade, cuja filosofia se es-

tende ao patrimônio cultural construído do 

Paraná, foco desta discussão.  

Nesse contexto, este ensaio se propõe a discu-

tir o uso de rochas na construção do patrimô-
nio arquitetônico do Paraná, considerando su-

as características, fontes e o histórico de ocu-

pação territorial do estado. Esta abordagem 
fornece subsídios para eventuais ações ou or-

denamentos que visem manutenção, manejo e 

desenvolvimento cultural, ou, ainda, como va-
lorização da geodiversidade paranaense. 

O PARANÁ E A OCUPAÇÃO DE SEU 
TERRITÓRIO 

O Paraná, como estado brasileiro, existe desde 

1853, data de sua emancipação de São Paulo, 

a quem o território esteve subordinado desde 
os tempos de capitanias hereditárias e sesma-

rias (século XVI) ou como 5
a
 Comarca de São 

Paulo, no século XIX. 

Com as fronteiras político-geográficas defini-

das somente no século XX, fisicamente o esta-

do apresenta uma compartimentação geológi-
ca e geomorfológica muito clara (Figura 19.1), 

com a predominância de rochas ígneas e me-

tamórficas pré-cambrianas na porção leste, 
que se refere à Planície Litorânea, Serra do Mar 

e Primeiro Planalto (A - Escudo); rochas sedi-

mentares paleozoicas entrecortadas por di-
ques e soleiras de diabásio no Segundo Planal-

to, ao centro (B - Bacia do Paraná); e rochas 

vulcânicas e sedimentares no Terceiro Planalto, 

a oeste (C - Bacia do Paraná), conforme Mine-
ropar (2001).  

A ocupação deste território, no entanto, é mui-

to anterior à definição de fronteiras e teve sua 
evolução condicionada, muitas vezes, por esta 

geomorfologia, além de outros motivos histó-

rico-sociais. A Serra do Mar, ou as escarpas 
que delimitam os compartimentos, por exem-

plo, tiveram importante papel, inicialmente co-

mo obstáculos naturais para a sua transposi-
ção. Além disso, em termos de urbanização, 

nem sempre houve uma ampla disponibilidade 

de rochas adequadas para o uso em monu-
mentos ou obras civis nas proximidades. 

Historicamente, é possível se definir, grosso 

modo, a ocupação do território hoje paranaen-
se a partir da chegada de europeus em cinco 

fases, anteriores à globalização atual: 1. Jesuíti-

ca (1554-1628); 2. Mineração (1558-1700); 3. 
Tropeirismo (1700-1900); 4. Urbanização indu-

zida (1876 – 1970); 5. Expansão agrícola (1890-

1970). A Figura 19.2 apresenta espacialmente 
as áreas de influência aproximadas destas fa-

ses, correlacionando com a geologia das regi-

ões onde esses momentos históricos se desen-

rolaram. 

Fase jesuítica – anos 1500 e 1600  

Pelo Tratado de Tordesilhas (1494), que definiu 

a divisão do Novo Mundo entre Espanha e 
Portugal, todo o território paranaense a oeste 
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do que hoje é Curitiba pertencia à Espanha. 

Assim, o início da ocupação europeia com os 
espanhóis nesse território começou ainda no 

século XVI,  especificamente por meio dos je-

suítas.  

Em função da grande presença de povos indí-

genas, os jesuítas criaram as missões, ou redu-
ções, para agregá-los e catequizá-los, em ver-

dadeiras vilas com característico plano urba-

nístico espanhol na região de Guaíra, às mar-
gens do rio Paraná e próximo à foz do rio Ivaí. 

Ontiveros foi o primeiro assentamento espa-

nhol em 1554, seguido depois por Ciudad Real 
de Guairá e Vila Rica do Espírito Santo e, ain-

da, Loreto e San Inácio, todos na região de 

Guaíra e rio Paranapanema, constituindo a 

FIGURA 19.1: Mapa geológico simplificado do Paraná com indicação dos compartimentos geológico-
geomorfológicos. A – Escudo Cristalino que inclui Planície Litorânea, Serra do Mar e Primeiro Planalto Paranaense; 
B – Rochas sedimentares da Bacia Sedimentar do Paraná no Segundo Planalto Paranaense; C – Rochas vulcânicas e 

sedimentares da Bacia Sedimentar do Paraná, no Terceiro Planalto Paranaense. Fonte: Instituto Água e Terra 
(Mineropar 2001). 
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Província ou República del Guayrá. Todas essas 

vilas foram destruídas completamente até 
1628 pelos bandeirantes. 

Ao contrário das conhecidas missões jesuíticas 

do Rio Grande do Sul, Argentina e Paraguai, 
nestes assentamentos não foram utilizadas ro-

chas para as edificações com a mesma intensi-

dade, predominando construções com a técni-
ca de taipa de pilão. Levantamentos arqueoló-

gicos apontaram, no entanto, o uso de rochas 

de composição basáltica, riolítica e andesítica, 
originárias do Magmatismo Serra Geral 

(Rossetti et al. 2018, Licht & Arioli 2018), em 

algumas paredes de alvenaria das ruínas jesuí-

ticas no Paraná. Essas paredes estariam associ-
adas a estruturas de captação e drenagem de 

água, fundações ou fornos para metalurgia e 

cerâmica (Parellada 2018). 

Nesta fase ainda, os portugueses, espanhóis e 

paulistas se depararam com a existência de 

caminhos antigos e parcialmente pavimenta-

dos utilizados pelos povos indígenas, como o 
Caminho do Peabiru, que ligava o litoral atlân-

tico aos Andes (Rocha 2015). Esse caminho, 

que provavelmente incluía uma rede de ra-
mais, atravessa o Paraná e vem sendo redesco-

berto por pesquisas arqueológicas (Bond 

2004). Pouquíssimos trechos ainda preservam 
as rochas usadas na pavimentação, na sua 

maior parte litotipos associados ao Magmatis-

mo Serra Geral. 

Fase da mineração de ouro – anos 1600 
e 1700 

Maack (1968) se refere ao ano de 1578 como 

possibilidade dos primeiros achados de ouro 
na baía de Paranaguá (Ilha da Cotinga). Contu-

do, foi a partir dos anos 1600 que o litoral sul 

da capitania de São Vicente despertou o inte-

resse dos portugueses na esperança de final-

FIGURA 19.2: Mapa geológico do Paraná (Mineropar 2001), com indicação das principais fases históricas e localiza-
ção aproximada dos territórios de influência nesses períodos. 
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mente se produzir essa riqueza nas novas ter-

ras. Destacaram-se, nesse período, o desen-
volvimento das vilas de Paranaguá, Iguape, 

Guaraqueçaba e Cananeia, sendo que as duas 

primeiras chegaram a instalar Casas de Fundi-
ção, que atualmente, em Iguape (SP), abriga o 

Museu Histórico local. A busca por ouro se es-

tendeu até o Primeiro Planalto, provocando, 
inclusive, o surgimento da vila de mineradores 

que deu origem a Curitiba.  

Paranaguá é a cidade mais antiga do Paraná - 
marco meridional para a Coroa Portuguesa - e 

foi a mais importante durante muito tempo, 

em parte pela produção de ouro (pouco rele-

vante se comparada à descoberta posterior 
das Minas Gerais) e também pela localização e 

configuração da baía, estratégica para os por-

tugueses. Em Paranaguá e na Ilha do Mel es-
tão as edificações mais emblemáticas preser-

vadas (século XVIII), com um uso de rochas 

ornamentais na arquitetura de igrejas, calça-
mentos ou fortificações. 

Entre as edificações históricas destacam-se as 

igrejas e o atual Museu de Arqueologia e Et-

nologia. Construído em 1755 e tombado em 
1938 como Patrimônio Artístico e Cultural, foi 

o Antigo Colégio dos Jesuítas, um monumento 

da arquitetura do século XVIII, erguido com 
grossas paredes de blocos de rochas locais 

(gnaisses e granito) e cantarias de granito em 

cunhais e portadas (Figura 19.3A e B). 

A Fortaleza de Nossa Senhora dos Prazeres na 

Ilha do Mel talvez seja o melhor exemplo des-

te período em termos de uso de rochas (Figura 

19.3C e D). O forte foi construído entre 1767 e 
1769 sobre migmatitos do embasamento, em 

meio às areias da Praia do Forte, mas toda a 

cantaria é de rochas exóticas, trazidas por na-

FIGURA 19.3: A e B. Detalhes arquitetônicos do Museu de Arqueologia e Etnologia de Paranaguá 
entalhados em granito local. C e D. Fortaleza Nossa Senhora dos Prazeres, na Ilha do Mel, dentro 

da Baía de Paranaguá, elaborados em granito de textura muito fina de procedência desconhecida. 
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vios. De concepção arquitetônica apurada, a 

edificação apresenta detalhes em granito fino 
e Lioz, incluindo uma placa retangular, onde se 

gravou a memória da construção. 

Ainda durante esta fase de busca por ouro alu-
vionar, ocorreu a criação de caminhos pela 

Serra do Mar e a ocupação do Primeiro Planal-

to Paranaense, com o surgimento de uma vila 
de mineradores que deu origem a Curitiba, ho-

je maior cidade do estado e sua capital. O me-

lhor exemplo remanescente dessa arquitetura 
colonial em Curitiba, ainda que tardio, é o das 

Ruínas de São Francisco, patrimônio tombado 

como bem cultural sem nunca ter sido finaliza-

da a intenção de se edificar a Igreja de São 

Francisco de Paula, iniciada em 1809 (Figura 

19.4). Liccardo et al. (2008b) descreveram os 
metagranitoides que constituem essas ruínas. 

Diferentemente das rochas metamórficas pre-

dominantes nas proximidades, a análise petro-
gráfica mostrou a presença de porfiroclastos 

de quartzo e feldspato alcalino, matriz quartzo-

feldspática e intenso fraturamento, com fase 
hidrotermal definida por veios de quartzo e 

epidoto em abundância, além da sericitização 

dos feldspatos. A procedência destas rochas 
utilizadas na construção não é muito clara, 

possivelmente tendo sido transportadas por 

carros de boi desde as proximidades do Rio 

Barigui, cerca de 5 km a oeste, à época fora do 
núcleo urbano.  

Fase do tropeirismo – anos 1700 e 1800 

Com a descoberta do ouro em Minas Gerais, 

duas consequências impactaram fortemente a 

Região Sul, especialmente o Paraná. O êxodo 

de pessoas para Minas, resultando no abando-

no da pouca mineração que havia no Litoral e 
Primeiro Planalto, e o transporte de muares do 

Rio Grande do Sul para o Sudeste, passando 

pelo Paraná (Zemella 1990, Fonseca 2004). 
Economicamente, o tropeirismo deslocou o 

eixo de desenvolvimento para o Segundo Pla-

nalto Paranaense, especialmente na região dos 
Campos Gerais, com o surgimento de cidades 

nos locais de pouso dos tropeiros. Apesar da 

ocupação anterior por fazendas, foi ao longo 
do século XIX que as vilas adquiriram uma 

conformação urbana, deixando de ser um 

complemento da vida rural e atraindo popula-
ções na ocupação.  

O caminho dos tropeiros pelo Paraná segue 

em sua maior parte sobre terrenos de rochas 
sedimentares clásticas, margeando a Escarpa 

Devoniana, feição que delimita o Primeiro e o 

Segundo Planaltos Paranaenses e é sustentada 
pelos arenitos da Formação Furnas. São vários 

os motivos que conduziram à configuração 

FIGURA 19.4: A. Ruínas de São Francisco, no Centro Histórico de Curitiba, patrimônio cultural tombado.  Metagranitoide 
de proveniência diferente das rochas locais usado em sua construção.  
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deste traçado, mas a abundância de água e 

pastos e o relevo suave característico do rever-
so da escarpa foram determinantes. A própria 

escarpa é uma feição de relevo praticamente 

intransponível com tropas de muitos animais. 
Um sistema de fraturas e falhas ligadas ao Ar-

co de Ponta Grossa levou à formação de câ-

nions e desfiladeiros, e estas descontinuidades 
no terreno foram, por vezes, obstáculos à pas-

sagem das tropas, mas em outras situações, 

suavizaram as passagens entre os planaltos. As 
rochas sedimentares e ígneas intrusivas ao 

longo desse caminho forneceram materiais 

construtivos para as vilas que floresceram. 

Ponta Grossa, hoje, é a cidade mais importante 

da região e surgiu como local de pouso das 

tropas de mulas, assim como Lapa, Palmeira, 
Porto Amazonas, Castro, entre outras. Em Pon-

ta Grossa encontra-se a Capela Santa Bárbara, 

considerada o primeiro centro religioso dos 
Campos Gerais, construída em 1727 em alve-

naria de pedras rebocadas a cal. No entorno 

encontram-se ainda remanescentes de muros 

construídos provavelmente com o mesmo ma-
terial da capela, os arenitos locais (Formação 

Furnas?). Uma análise detalhada destas rochas 

ainda está por ser realizada, de modo a des-
cartar outras possíveis fontes (p. ex., do Grupo 

Itararé). Em 2002 este templo foi restaurado e, 

parte das paredes de pedra, foi deixada sem o 
reboco original, mostrando a constituição de-

talhada da edificação, evidenciando a técnica 

construtiva e o uso de arenitos com fins estru-
turais (Figura 19.5). 

Lapa também é uma cidade originada com o 

tropeirismo (1769), e que se destacou como 

local de registro e invernada para o gado, que 

permanecia ali por cerca de 6 meses. O con-
junto arquitetônico urbano do Centro Históri-

co, bem preservado, foi tombado em 1998 e 

apresenta muitos elementos estruturais e can-
tarias com o uso de arenito. A Serra do Mon-

ge, importante elevação ao lado da cidade, foi 

FIGURA 19.5: Capela Santa Bárbara, em Ponta Grossa. A e B. No projeto de restauração de 2002, a estrutura das 
paredes ficou à mostra, evidenciando os blocos de arenito (Formação Furnas?). C e D. Remanescentes de mu-

ros que cercavam originalmente a capela também foram construídos com a mesma rocha. 
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a fonte das rochas utilizadas, inclusive com pe-

dreiras que se encerraram nos anos 2000. São 
rochas do Grupo Itararé, de origem em ambi-

entes complexos, com influência glacial no fi-

nal do Carbonífero e início do Permiano. As 
cantarias da Lapa são, talvez, o exemplo mais 

refinado de entalhe em rochas sedimentares 

no Paraná e até os anos 2000, esta técnica 
continuou a ser usada na confecção de rodas 

de pedra para a indústria de papel no Paraná 

(Figura 19.6). 

Nesse contexto de rochas glaciais do Grupo 

Itararé, merece destaque em São Luiz do Puru-

nã, no município de Balsa Nova, a cantaria da 

Capela de Tamanduá, de 1730. A edificação, 
bastante simples, com paredes grossas de al-

venaria de pedra e peças de cantaria nas jane-

las e porta, é um marco do tropeirismo por 

sua localização estratégica sobre a Escarpa 
Devoniana. O material utilizado nas cantarias é 

o diamictito de origem glacial, comum entre 

as rochas do Grupo Itararé. A caracterização 
deste material pétreo faz desta capela um pa-

trimônio histórico único no Paraná e, possivel-

mente, no Brasil (Figura 19.7). 

Ao final do século XIX, dois eventos tiveram 

importante papel como fomento ao desenvol-

vimento do interior do Paraná: a presença do 
imperador D. Pedro II, que desembarcou em 

Paranaguá e percorreu os caminhos até o Pri-

meiro e Segundo Planaltos em carruagem, em 

1880; e a inauguração da estrada de ferro que 
ligava Paranaguá a Curitiba, em 1885, e depois 

seu prolongamento até Ponta Grossa (1892), 

FIGURA 19.6: A cidade de Lapa possui o maior patrimônio arquitetônico tombado do Paraná e em muitas edificações se 
encontram detalhes construtivos, elaborados em cantaria do Arenito Itararé. Mais recentemente, as pedreiras da Serra 
do Monge vinham fornecendo material para a produção de rodas para a indústria de papel, mas atualmente esta ativi-

dade foi interrompida. 

FIGURA 19.7: Detalhes da Capela do Tamanduá, em São Luiz do Purunã. Portadas de janelas e portas  
entalhadas em diamictitos do Grupo Itararé. 
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com ramais para Porto Amazonas, Lapa e Rio 

Negro, como desdobramento da visita do im-
perador.  

Para a ocasião da visita do imperador aos 

Campos Gerais, foi construída uma ponte em 
arcos romanos de rochas lavradas e alvenaria 

sobre o rio dos Papagaios, no município de 

Porto Amazonas, em 1876 (Figura 19.8).  

Foi considerada um monumento da engenha-

ria nacional e as rochas utilizadas na obra fo-

ram extraídas das pedreiras de arenito da For-
mação Furnas, conforme informações de do-

cumentos da época: 

... de rochas homogêneas e resistentes, sem o empre-
go da pólvora – condições estipuladas no contrato de 
construção. Os blocos foram talhados à mão em 
arestas vivas, em faces lisas e exatamente perfiladas 
conforme os desenhos ou projetos, por artesãos entre 
os primeiros imigrantes alemães. Nenhuma pedra foi 
empregada sem ter sido antes examinada pelo enge-
nheiro responsável, ou por ajudante seu. Na alvena-
ria de argamassa e na alvenaria seca só se admitiam 
pedras em forma de paralelepípedo que não exigis-
sem calços cuja grossura excedesse 15 milímetros 
(Bach 2010). 

Entre os vãos dos dois arcos existia um meda-
lhão em mármore roxo proveniente do Primei-

ro Planalto (Colombo), hoje não mais presente. 

A ponte mereceu muitos elogios do imperador 
em seu diário, por ocasião de sua passagem. 

A chegada da ferrovia em Curitiba e nos Cam-

pos Gerais provocou uma nova dinâmica de 
urbanização, inclusive contribuindo para o fim 

do transporte de mulas, o que se refletiu nas 

edificações e no uso de rochas locais. Em Cas-
tro, uma das mais importantes cidades do tro-

peirismo, os alicerces à mostra da ponte sobre 

o rio Iapó, e dos muros da estação de trem, 
foram construídos com riolitos e ignimbritos 

do Grupo Castro. Estas rochas vulcânicas áci-

das estão praticamente restritas a este municí-
pio e expressam, de maneira contundente, 

uma associação direta da geodiversidade local 

com o patrimônio histórico construído do mu-
nicípio (Figura 19.9). 

Fase de urbanização induzida – anos 
1800 e 1900 

Em 1853, quando o Paraná se emancipou de 

São Paulo e iniciou sua jornada como estado 
independente do Brasil, sua infraestrutura ur-

bana era muito rudimentar e Curitiba, a nova 

capital, estava ainda engatinhando na estrutu-

ração de suas ruas e edificações. A despeito de 
o Planalto Curitibano ter sido ocupado em 

tempos históricos por causa da presença de 

ouro, trabalhos de cantaria ou um aproveita-
mento de rochas para construção civil eram 

muito incipientes até o século XIX. Os tipos de 

rochas existentes, ou disponíveis para uso, po-
dem ter sido determinantes para este fato. 

Deixando-se de lado a cobertura de uma bacia 
sedimentar rasa de idade cenozoica (Bacia de 

FIGURA 19.8: Detalhes da Ponte do Imperador, em Porto Amazonas. Apesar de seu trânsito ter sido desviado e seu 
tombamento como patrimônio histórico em 1973, a ponte recebeu asfalto e está sujeita ainda à passagem de veículos 

e à degradação por ação humana. 
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Curitiba), Curitiba possui um substrato de ro-

chas metamórficas muito antigas que consti-
tuem o embasamento cristalino, principalmen-

te gnaisses, migmatitos e rochas miloníticas 

diversas (p. ex., metagranitoides). Estes materi-
ais mostram vestígios de fortes deformações 

rúpteis e dúcteis que as tornam, em geral, 

pouco homogêneas. Essa característica pode 
ser responsável por dificuldades no entalhe, 

pois a rocha não se parte uniformemente e é, 

portanto, muito difícil de se trabalhar. Outras 
rochas hoje encontradas na pavimentação de 

Curitiba, como o diabásio e o granito, tiveram 

uso posterior. 

Relatos dos primeiros visitantes a Curitiba dão 

conta de uma precariedade marcante das ruas 

e praça da matriz. O naturalista francês Augus-
te Saint-Hilaire, em sua passagem em 1820 

(Saint-Hilaire 1846), registrou que as paredes 

de algumas casas eram construídas com pe-
dras e eram raras as ruas com calçamento. Ou-

tros viajantes como Bigg-Whiter (1878) e Avé-

Lallement (1858), que visitaram Curitiba já co-
mo capital da província, confirmaram essa 

mesma situação, mesmo várias décadas após a 

passagem do francês. Notícias divulgadas por 
ocasião da visita do imperador, em 1880, su-

gerem que mesmo os arredores da praça da 

matriz eram desprovidos de qualquer infraes-
trutura em termos de pavimentação com pe-

dras (Liccardo 2010). 

Os primeiros calçamentos, muito raros na Cu-
ritiba da época da emancipação, eram feitos 

com estas rochas do embasamento (Figura 

19.10). Em várias descrições, os calçamentos 
constam como bastante irregulares e insufici-

entes para solucionar os notórios lamaçais que 

se formavam na maior parte da vila. 

A pavimentação da Estrada da Graciosa (1873) 

e a construção da estrada de ferro Paranaguá-
Curitiba (1885), que ligam o Litoral ao Primeiro 

Planalto atravessando a Serra do Mar, signifi-

caram uma grande mudança na extração e uso 
das pedras no conjunto urbano. As famosas 

jazidas de granito cinza-rosado da região da 

Borda do Campo, hoje município de Quatro 

Barras, passaram a fornecer paralelepípedos, 
lousas e meios-fios que foram trazidos pelo 

trem. Além disto, em várias pontes na Graciosa 

e na ferrovia, foram utilizadas peças mais ela-
boradas de cantaria em granito. Esta época 

também coincide com a chegada de levas de 

artesãos imigrantes italianos (scalpellini) e o 
início de um verdadeiro surto de urbanização, 

que aconteceu a partir do início do século XX 

(Figura 19.10). O granito da Borda do Campo 
foi então a matéria-prima para os pavimentos 

e para as cantarias mais elaboradas, e ainda 

hoje se observa o total predomínio desta ro-
cha nas cantarias e pavimentação de passeios 

em Curitiba. Não à toa, o início da pavimenta-

ção urbana intensa se deu a partir da estação 
ferroviária até a praça matriz. Milhões de para-

lelepípedos e lousas de granito “Rosa Curiti-

ba”, que revestem muitas cidades do Paraná, 
saíram de Quatro Barras em vagões de trem ao 

FIGURA 19.9: Detalhes arquitetônicos de edificações históricas em Castro. A. Base da Estação Ferroviária. B. Ponte por 
onde passaram os tropeiros. C. Nestas construções foram utilizados riolitos e ignimbritos do Grupo Castro. 
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longo do século XX (Figura 19.11). 

O diabásio (de idade mais recente e associado 

ao Magmatismo Serra Geral), também era uma 

fonte próxima de matéria-prima, apropriada 
para o entalhe de pavimentos regulares, en-

quanto os problemas de transporte se manti-

veram (Figura 19.12). Os diques em Curitiba 
nem sempre forneciam grande quantidade de 

blocos, em comparação com o granito que 

chegava de Quatro Barras. Foi somente a partir 
dos anos de 1920 que se iniciou o uso de ro-

chas metacarbonáticas (metacalcários e meta-

dolomitos) nas calçadas tipo mosaico portu-

guês, em conjunto com o diabásio. As jazidas 
de Almirante Tamandaré e Rio Branco do Sul, 

que já produziam cal, passaram a produzir 

também os blocos poliédricos para o uso no 
chamado petit pavé, denominação que o mo-

saico português recebe no Paraná (Figura 

19.13). 

No Segundo Planalto, as cidades sob influên-

cia da ferrovia, como Ponta Grossa ou Castro, 

também viveram um processo acelerado de 
urbanização e pavimentação de suas vias. Di-

ques e soleiras de diabásio forneceram mate-

rial com maior abundância, mas paralelepípe-
dos de granitos da Serra do Mar são também 

bastante difundidos. 

A partir de 1950 começaram a surgir materiais 

FIGURA 19.10: A. Vista de Curitiba em 1873, no entorno da praça matriz, indicando a escassez de pavimentação com 
uso de gnaisses e diabásio. B. Início da pavimentação com granito a partir da estação ferroviária ao fundo (fotografia 

ca. 1910). Fonte: Casa da Memória de Curitiba. 

FIGURA 19.11: Granito Rosa Curitiba, granito cinza rosado proveniente da Serra do Mar, foi responsável pelas mais 
emblemáticas obras, pavimentos, túmulos, escadarias e cantarias de Curitiba. A. Extração em Quatro Barras,  

B. Amostra de mão. C. As ruas do Centro Histórico ainda mantêm esse tipo de pavimento em paralelepípedos em  
alguns trechos. 
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diversos vindos de outros estados, e até mes-

mo do exterior, como granitos de São Paulo 
ou mármores italianos, aplicados amplamente 

na arte funerária e em algumas cantarias me-

nores. Atualmente, há uma tendência ao desu-
so e à substituição dos pavimentos de rochas 

por blocos de cimento tipo pavers. No entanto, 

calçadas e monumentos de pedra em Curitiba 
são tombados como patrimônio cultural e, as-

sim, resistem às mudanças da modernidade. 

Fase da expansão agrícola – anos 1900 

O século XX, para o Paraná, significou também 

forte dinâmica de ocupação nas regiões norte 
com a cafeicultura intensiva e, no sudoeste, 

com a colonização de gaúchos e catarinenses 

após um conflito de fronteira (Guerra do Con-
testado).  

Não obstante a cultura do café tenha gerado 

riquezas no estado e o surgimento de cidades 
importantes no Terceiro Planalto Paranaense, 

como Londrina (1934) e Maringá (1947), essa 

região tem características históricas diferentes 
e urbanização bem mais recente. Não houve 

uso marcante de rochas locais na arquitetura 

desta região, a não ser o eventual uso de ba-
salto na pavimentação de algumas ruas. No 

entanto, a chegada do asfalto também inibiu a 

proliferação desse tipo de pavimento, que 
passou a ser substituído em tempos moder-

nos. 

Na porção sul/sudoeste do estado, o Paraná 

enfrentou problemas com a definição de fron-
teira e participou da Guerra do Contestado em 

disputa com Santa Catarina. A construção da 

ferrovia São Paulo-Rio Grande do Sul e proble-

FIGURA 19.12: O diabásio está presente em grande parte do Paraná na forma de diques ou soleiras, e se presta ao uso em 
pavimentos, túmulos e outras cantarias. A. Escadaria da Estação Ferroviária, atual Museu Ferroviário de Ponta Grossa, 

em cantaria de diabásio. B. Blocos poliédricos para pavimentação tipo petit pavé. 

FIGURA 19.13: Rochas metacarbonáticas, como os metadolomitos, passaram a ter intensa utilização em pavimentos tipo 
petit pavé no início do século XX, principalmente com o movimento paranista, em que símbolos do Paraná eram confec-

cionados nas calçadas com a intercalação destas rochas com o diabásio. 
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mas sociais decorrentes, entre outros, foram o 

estopim do conflito, que durou de 1912 a 1916 
e ocasionou uma ocupação rarefeita. Esta regi-

ão recebeu, mais tardiamente, levas de coloni-

zação de migrantes vindos do Rio Grande do 
Sul e de Santa Catarina, em atividades agríco-

las e suinocultura (Mondardo 2011). Também 

nesta parte do Paraná não houve um uso ex-
pressivo de rochas em edificações, a não ser o 

uso de blocos de basalto locais na pavimenta-

ção esporádica de ruas. 

A partir da segunda metade do século XX, tec-

nologias modernas de produção de chapas e 

materiais de revestimento em rochas orna-

mentais do Paraná, como os sienitos de Tunas 
ou os mármores de Cerro Azul, modificaram o 

panorama de aproveitamento de rochas para 

fins arquitetônicos. A globalização dos merca-
dos de rochas ornamentais também contribuiu 

para a diminuição, ou até mesmo a extinção, 

de certas técnicas construtivas com rochas no 
estado.  

CARACTERÍSTICAS ESSENCIAIS DAS 
ROCHAS 

Conforme mencionado, ao longo da ocupação 

do território, atualmente paranaense, por dife-

rentes ciclos socioeconômicos, buscou-se o 
uso de rochas disponíveis localmente para a 

construção de edificações ou pavimentações, 

que hoje incorporam-se ao patrimônio cultural 
construído no Paraná. 

As principais rochas utilizadas e discutidas 

apresentam em comum características de re-
sistência mecânica, durabilidade e/ou beleza 

que as tornaram adequadas ao aproveitamen-

to em obras civis. 

Gnaisses, migmatitos e metagranitoi-
des 

Os gnaisses, migmatitos e metagranitoides são 

rochas metamórficas de alto grau, com mine-
rais de granulação média a grossa, resistentes, 

englobadas no Complexo Atuba (Siga Jr. et al. 

1995), com registro de mais de uma fase meta-
mórfica, remontando a idades desde cerca de 

2 bilhões a 600 milhões de anos. São o resul-

tado da atuação de altas pressões (~ 7 kbar) e 
temperaturas da ordem de 720°C em rochas 

previamente existentes, em profundidades su-

periores a 20 km (Silva 2005). Nestas condi-
ções de formação, a maioria dos minerais cla-

ros e escuros é segregada. Por isso, estas ro-

chas têm como característica marcante a pre-
sença de faixas claras e escuras mais ou menos 

deformadas. As faixas escuras são compostas 

por anfibólios, piroxênios e filossilicatos 
(biotita, clorita e muscovita) e as mais claras 

ou rosadas são constituídas por quartzo e  

feldspatos (principalmente microclínio e oligo-

clásio), sendo muito parecidas na composição 
com o granito (predominam composições sie-

no a monzograníticas, granodioríticas e  

quartzomonzodioríticas).  

A presença de quartzo proporciona a estes 

materiais maior resistência ao desgaste. Qui-

micamente, podem sofrer ataques moderados 
dependendo do tamanho dos feldspatos. Sua 

estruturação, no entanto, é a característica 

mais marcante. Os minerais encontram-se for-
temente orientados e formando faixas distin-

guíveis a olho nu. Esta característica, possivel-

mente, é o maior fator restritivo ao uso desta 
rocha em entalhes ou cantaria, não obstante 

seu bom aproveitamento atualmente como 

rocha ornamental (serrado em chapas), se não 
tiver fraturas. 

Rochas metacarbonáticas  

São utilizadas, frequentemente, rochas meta-

mórficas carbonáticas de coloração predomi-
nantemente branca, com textura granoblástica 

e granulação muito fina, pertencentes ao Su-

pergrupo Açungui (Campanha & Sadowski 
1999), em especial da Formação Capiru. Resul-

tam de um metamorfismo normalmente de 

baixo grau sobre rochas carbonáticas calcárias 
a principalmente dolomíticas (Marini & Biga-

rella 1967), oriundas de sedimentação marinha 

em ambientes diversos do Meso a Neoprote-
rozoico, com predomínio de plataformas rasas.  

Localmente, próximo a intrusões graníticas ou, 

mais raramente de diques de diabásio, a re-
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cristalização pode ser mais desenvolvida e a 

paragênese mineral pode alcançar maiores di-
mensões, conferindo um aspecto mais típico 

de um mármore. Condições de temperatura 

mais elevada junto ao contato dos monzogra-
nitos e granodioritos do Complexo Cunhapo-

ranga com metadolomitos impuros do Grupo 

Itaiacoca, na região de Abapã a Socavão, mu-
nicípio de Castro, favoreceram o desenvolvi-

mento pontual de belos mármores. No entan-

to, essa combinação é também responsável 
pela cristalização de minerais como olivina, tal-

co, tremolita e serpentina (Guimarães 2000, 

Szabó et al. 2006), os dois últimos minerais 

asbestiformes e nocivos à saúde, o que torna 
seu aproveitamento impróprio para a constru-

ção civil. 

Na composição destas rochas, geralmente, o 

mineral dolomita corresponde a cerca de 90 a 

100% em volume, ou seja, com predominância 
quase total. Eventualmente são encontrados 

até 5% de quartzo em grãos dispersos na ro-

cha e até 30% de calcita. Tanto calcita (CaCO3) 
como dolomita [CaMg(CO3)2] são do grupo 

dos carbonatos, e assim suscetíveis a ataques 

químicos de substâncias ácidas, uma caracte-
rística relevante na questão de uso e conserva-

ção como rocha ornamental.  

Como a dolomita é comparativamente menos 

reativa e um pouco mais dura (3,5 a 4 na esca-

la de Mohs) que a calcita (3 na escala de 
Mohs), metadolomitos/mármores dolomíticos 

se apresentam um pouco mais resistentes, e 

assim menos suscetíveis ao desgaste mecâni-
co, sendo mais apropriados para o uso em cal-

çadas, fachadas e outras aplicações.  

Alguns escultores de Curitiba mencionam pe-

quenas fissuras nestas rochas carbonáticas co-

mo principal fator impeditivo para o uso em 
grandes esculturas. Entretanto, não existem 

estudos apropriados no sentido de diferenciar 

estruturas tectônicas de fissuras relacionadas 
ao emprego de explosivos, usual na extração 

deste material na região metropolitana de Cu-

ritiba. Alguns testes realizados em esculturas 
de pequeno porte mostraram bons resultados 

no seu uso, em termos de estética, acabamen-

to e facilidade de trabalho. Os calceteiros e 
cortadores de blocos poliédricos de Almirante 

Tamandaré (Formação Capiru) mantêm as ro-

chas em constante umidade para realizar os 
cortes com golpes manuais de martelo, o que 

é facilitado em função da maior porosidade 

fissural destas rochas. 

Granito Rosa Curitiba 

A principal rocha ígnea plutônica usada em 

Curitiba, com cores que variam de cinza a ro-
sada, estrutura maciça e textura média a gros-

sa, equigranular a levemente inequigranular, é 

proveniente do Granito Anhangava (Fuck et al. 
1967). Este maciço, que se distribui no Morro 

do Anhangava e nas serras do Baitaca e da 

Boa Vista, pertence ao conjunto de intrusões 
graníticas rasas do tipo A, do fim do Ciclo Bra-

siliano e denominadas de Granitos da Graciosa 

por Gualda (2001). Inclui composições diversas 
das séries aluminosa e alcalina, tais como sie-

no a monzogranitos, mas também sienitos e 

álcali-feldspato sienitos, além de frequentes 
enclaves monzodioríticos arredondados (Fuck 

et al. op. cit., Gualda op. cit.). Esta variedade de 

litotipos conduz a rochas ora proporcional-
mente mais ricas em quartzo, mais frequentes 

no patrimônio construído regional, ora em  

feldspato alcalino, este normalmente meso-

pertítico. Minerais escuros, tais como biotita e 
anfibólio, aparecem em teores variáveis, mas 

quase sempre em pequenas quantidades, o 

que explica as cores claras deste material. 

A maioria dos canteiros alega uma direção 

preferencial para o corte manual destas ro-
chas, o que se justificaria se esta rocha apre-

sentasse orientação preferencial de alguns mi-

nerais, como a biotita ou as superfícies dos 
cristais de feldspato. No entanto, análises pe-

trográficas não sugerem padrões óbvios de 

quebra nestes granitos, embora toda a estru-
tura da Serra do Mar, em especial do Granito 

Anhangava, apresente um direcionamento 

norte-sul. 

Esta é a principal rocha utilizada em cantaria e 
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entalhe na região de Curitiba e mesmo em ci-

dades mais afastadas, no Segundo Planalto Pa-
ranaense. Suas propriedades de alta dureza 

proporcionada pelo quartzo e feldspatos, com 

baixos teores de minerais máficos, resistência 
mecânica em função da estrutura maciça e bai-

xa suscetibilidade a ataques de produtos quí-

micos, tornaram-na o material ideal para pavi-
mentação e cantaria externa. A grande unifor-

midade textural permite trabalhos esculturais 

extremamente resistentes e robustos. 

Rochas vulcânicas ácidas do Grupo 
Castro 

Na transição do Neoproterozoico para o Fane-

rozoico, ao término do Ciclo Brasiliano, diver-
sas bacias vulcanossedimentares se desenvol-

veram no Sul e Sudeste do Brasil, dentre as 

quais se destaca a que abriga as rochas do 

Grupo Castro (Trein et al. 1967), nos municí-
pios de Piraí do Sul, Castro, Carambeí e Tibagi. 

As rochas vulcânicas ácidas (ignimbritos e rioli-

tos) da Formação Tirania, de idade cambriana 
(Mapa et al. 2019), normalmente são utilizadas 

como pedra brita, muito em função do elevado 

grau de fraturamento e alterações deutérico-
hidrotermais, que desfavorecem a obtenção de 

materiais adequados para o emprego como 

rocha ornamental. 

Porém, localmente, algumas pedreiras na parte 

oeste do município de Castro, nos séculos XIX 

e XX, forneceram belos riolitos róseo-
alaranjados a acinzentados empregados em 

obras estruturais. Tratam-se de rochas de to-

nalidade muito clara, com matriz muito fina e 
fenocristais bem formados, normalmente mili-

métricos, de quartzo bipiramidal e feldspato 

alcalino, maciças ou com estruturas de fluxo 
magmático. 

Rochas sedimentares da Bacia do Para-
ná 

A mais investigada bacia intracratônica brasi-
leira, a Bacia do Paraná, possui um longo regis-

tro geológico (Ordoviciano ao Cretáceo), ma-

terializado em uma espessa seção principal-

mente siliciclástica (~ 7 km, Milani et al. 2007). 

Algumas rochas sedimentares fartamente utili-
zadas como material ornamental em outras 

áreas desta bacia no Brasil, tais como os areni-

tos avermelhados da Formação Botucatu na 
região das Missões (RS, Nowatzki 2011) ou os 

ritmitos/varvitos do Grupo Itararé de Trombu-

do Central (SC, Horn Filho et al. 2015) e Itu (SP, 
Guimarães et al. 2018), não alcançam o mesmo 

status no Paraná, salvo em situações pontuais 

(p. ex., Montanheiro et al. 2011).  

Dentre as unidades que proporcionaram, de 
modo mais relevante, rochas que integram o 

patrimônio histórico construído paranaense, 

estão a Formação Furnas (arenitos) e o Grupo 

Itararé (arenitos e, mais raramente, diamicti-
tos). Normalmente, o que se observa nestes 

materiais construtivos é a atuação de um ou 

mais fatores geológicos como determinantes 
para seu aproveitamento. Estes incluem está-

gios mais avançados de diagênese, natureza 

da cimentação ou efeitos localizados de con-
centração de material silicoso e/ou ferrugino-

so, tanto por processos superficiais (p. ex., de-

senvolvimento de perfil laterítico) como remo-
bilização controlada por processos tectônicos 

(p. ex., falhamentos). 

A Formação Furnas (Assine 1999), de idade de-

voniana, é constituída dominantemente por 
arenitos, principalmente de textura média a 

grossa, moderadamente selecionados, poden-

do apresentar localmente níveis síltico-
argilosos decimétricos ou, então, conglomerá-

ticos. A cor branca dos arenitos, devida ao ci-

mento caulinítico, e também as estratificações 
cruzadas tabulares a acanaladas de médio por-

te, são feições bastante características desta 

unidade, interpretada como originada de um 

ambiente marinho raso, em águas frias. 

Os processos, que por um lado convergem pa-
ra a dissolução e o estabelecimento de uma 

paisagem cárstica muito bem desenvolvida so-

bre as rochas da Formação Furnas (Melo et al. 
2011, 2015), com cavernas, sumidouros e rele-

vo ruiniforme, também facilitam a concentra-

ção localizada de material silicoso, inclusive na 
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forma de espeleotemas em cavidades naturais. 

Por outro lado levam à presença de porções 
fortemente endurecidas dos arenitos, potenci-

almente interessantes para uso em obras di-

versas, tais como as taipas de pedra emprega-
das para a divisão de propriedades, erguidas 

ao longo dos séculos XVIII e XIX. 

Afloramentos dos arenitos da Formação Fur-
nas são muito comuns na zona de reverso da 

Escarpa Devoniana, feição geomorfológica que 

separa o Primeiro do Segundo Planalto Para-
naense, definindo o limite leste dos Campos 

Gerais. Isso explica seu amplo emprego nos 

municípios da região, de Sengés na divisa com 

São Paulo a Balsa Nova, passando por Ponta 
Grossa, como blocos irregulares ou poligonais 

de dimensões diversas, para confecção de mu-

ros, escadarias, pisos, pilares, piscinas em re-
cantos de lazer, ou ainda produtos mais elabo-

rados, como rodas para moinhos em Jaguariaí-

va (Paredão da Santa). 

O registro sedimentar do Grupo Itararé é bas-

tante diversificado (Milani et al. 2007), sendo 

constituído por argilitos, folhelhos, arenitos, 
conglomerados, diamictitos e ritmitos que, lo-

calmente, são verdadeiros varvitos. Estas ro-

chas estão relacionadas a diferentes ambientes 
deposicionais (fluvial, marinho, lacustre), sob a 

influência de condições glaciais que o super-

continente Gondwana experimentou ao fim do 
Carbonífero e no início do Permiano (Milani et 

al. op. cit., Guimarães et al. 2018).  

Apesar da variedade de litotipos no Grupo Ita-
raré, alguns corpos arenosos tendem a se des-

tacar no relevo do Segundo Planalto como 

morros e serras com denominações locais, que 
inclusive têm reconhecimento como unidades 

geológicas informais (Arenito Lapa, na cidade 

homônima; Arenito Vila Velha/Ponta Grossa; 

Arenito Barreiro/Tibagi). Esta situação, decor-
rente da maior resistência aos processos erosi-

vos, explica a presença de diversas frentes de 

lavra de arenitos em muitos municípios dos 
Campos Gerais. Diferenciando-se em aspectos 

texturais, mas predominando grãos de areia 

fina e média, quase sempre possuem estrutura 

maciça e tonalidades amareladas a rosadas, ou 

mesmo esbranquiçadas. 

As rochas areníticas do Grupo Itararé, utiliza-

das em cantaria, quase sempre têm seleção 

moderada a boa, mas localmente se observam 
verdadeiros diamictitos, com clastos centimé-

tricos em matriz predominantemente arenosa, 

como na Capela Tamanduá (Balsa Nova). 

Rochas intrusivas do Magmatismo Ser-
ra Geral 

A separação da América do Sul e África, no iní-

cio do Cretáceo, foi responsável por uma das 
mais expressivas províncias magmáticas asso-

ciadas a derrames basálticos do mundo, com 

rochas tanto extrusivas como intrusivas, que, 
ao longo dos últimos anos, tem recebido di-

versas denominações, tais como Província 

Magmática Paraná (Marques & Ernesto 2004), 

Paraná-Etendeka Large Igneous Province 
(Cañón-Tapia 2018) ou Magmatismo Serra Geral. 

O enxame de diques do Arco de Ponta Grossa 

(Marini et al. 1967) e outras intrusões associa-
das integram o sistema de dutos alimentado-

res da atividade extrusiva. Assim, como predo-

minam basaltos entre os derrames, para as ro-
chas intrusivas o mais comum são corpos íg-

neos constituídos de um gabro de textura fina, 

conhecido como diabásio. Estas rochas subvul-
cânicas, tal como para as rochas vulcânicas e 

piroclásticas, teriam se originado em um inter-

valo de tempo relativamente curto, provavel-
mente entre 133 e 134 Ma (Almeida et al. 

2018).  

O diabásio possui elevada densidade, cor cinza-

escuro a preta, estrutura maciça e textura gra-

nular fina a média. Entre seus minerais predo-
minam o piroxênio, um silicato composto pre-

dominantemente por ferro, magnésio e cálcio, 

e feldspato do tipo plagioclásio, com mais cál-
cio do que sódio (labradorita), em proporções 

aproximadamente iguais, além de quantidades 

menores de óxidos de ferro (magnetita) e ferro 
e titânio (ilmenita), dentre outros.  

Esta rocha se formou pelo resfriamento do 
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magma que preencheu fraturas em outras ro-

chas preexistentes, em quase todo o território 
paranaense. Estas estruturas são chamadas di-

ques e mostram uma disposição característica 

de alinhamento no sentido noroeste-sudeste. 
São facilmente visíveis em mapas geológicos, 

encaixadas como “finas faixas verdes”, mais ou 

menos paralelas, estreitas e com vários quilô-
metros de comprimento. 

O diabásio é também conhecido popularmen-

te por “pedra-ferro”, por ser muito resistente, 
denso, escuro e acompanhado por uma crosta 

de alteração com aspecto de ferrugem. Em Cu-

ritiba, desde o século XIX, algumas pedreiras 

de pequeno e médio porte forneceram este 
material rochoso para calçamento, tanto de 

petit pavé do centro da cidade quanto para 

lousas e paralelepípedos das calçadas antigas. 

Este material apresenta uma decomposição 

muito típica, na forma de uma capa amarela e, 

muitas vezes, presta-se ao revestimento de pa-
redes com denominação de “pedra-capote”. 

Esta alteração resulta de um ataque químico 

da água atmosférica (levemente acidificada) 
que reage com os minerais ricos em ferro 

(piroxênio, magnetita, ilmenita) resultando em 

hidróxido de ferro (goethita) de cor amarelada. 

Às vezes confundido com basalto, o diabásio 

apresenta uma suscetibilidade moderada ao 

desgaste, já que tanto piroxênio quanto  
feldspatos são minerais com dureza média e 

sensíveis a ataques químicos. Em certos tre-

chos de calçada petit pavé que receberam lim-
peza inadequada com produtos ácidos, perce-

be-se que o diabásio resiste mais ao ataque 

químico que o mármore dolomítico. É um ma-
terial que apresenta homogeneidade suficiente 

para uso em cantaria e entalhe, além de escul-

turas de médio porte e revestimentos exter-

nos, além de ser muito utilizado no paisagismo 
de jardins, como blocos arredondados in natu-

ra. 

Vulnerabilidade das rochas e conserva-
ção do patrimônio 

Considerando-se a participação das rochas na 

arquitetura e urbanismo, assim como a valori-

zação e sua manutenção por parte de órgãos 
gestores, está claro que o entendimento das 

características essenciais dessas rochas adquire 

especial importância. 

São muitos os exemplos de manejo inadequa-

do ou, mais comum, total desconhecimento da 
importância desses materiais no valor do patri-

mônio construído. Vandalismo, pichações, pin-

turas ou revestimentos impróprios estão entre 
os sinais mais evidentes desse desconheci-

mento. Contudo, restaurações planejadas tam-

bém carecem do conhecimento mínimo sobre 

as particularidades das rochas. 

Em Ponta Grossa, a atual Casa da Memória es-

tá instalada numa edificação de 1894, que foi 
construída em estilo eclético para ser a primei-

ra Estação Ferroviária do município. A impor-

tância desse edifício, que foi tombado como 
Patrimônio Cultural do Paraná em 1990, está 

ligada à sua beleza arquitetônica e também 

por inaugurar na região o transporte ferroviá-
rio. Após um processo de restauro, em 1993, o 

espaço centralizou a preservação do acervo 

histórico-documental de Ponta Grossa e regi-
ão e abriga, atualmente, um núcleo de pesqui-

sas sobre esse contexto histórico.  

Entre as características arquitetônicas que se 

destacam na Casa da Memória estão os cu-

nhais de blocos de arenito nos cantos externos 
(Figura 19.14). Ao longo dos anos, na manu-

tenção do imóvel, esses cunhais foram pinta-

dos e alguns blocos danificados por ação hu-
mana. A degradação se concentra abaixo de 

2,5 metros (alcance das pessoas), enquanto 

que acima disso os blocos estão intactos. Uma 
investigação sobre a procedência dessas ro-

chas para eventual substituição concluiu que 

os blocos teriam sido entalhados na região da 

Lapa (distante mais de 100 km) e trazidos por 
trem, nos primórdios do funcionamento do 

ramal ferroviário Lapa-Ponta Grossa (Oliveira 

et al. 2015). A substituição ou restauro desses 
blocos dos cunhais impõe, atualmente, enor-

mes desafios para arquitetos, já que as áreas 

fonte não produzem mais essa rocha, e é mui-
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to rara a existência de profissionais de cantaria 

no Paraná. 

Outro exemplo do desconhecimento do valor 

das rochas está no sudoeste do Paraná, em 

Coronel Vivida, no distrito de Vista Alegre. 
Neste local existe uma cratera, resultante do 

impacto de um meteorito, com cerca de 9,5 

km de diâmetro, única no Paraná. Localizada 
em meio às rochas vulcânicas do Terceiro Pla-

nalto Paranaense, no interior dessa cratera há 

uma antiga pedreira que foi tombada como 
patrimônio cultural do estado em 2008. Nela 

são visíveis brechas de impacto, as quais pre-

servam vestígios da colisão de material extra-

terrestre com a superfície do planeta, tais co-
mo cones de estilhaçamento, fragmentos ro-

chosos com sinais de fusão e ressolidificação, 

além de feições planares de deformação em 
cristais de quartzo (Crósta et al. 2004, 2019).  

Essas brechas, de ocorrência muito restrita, são 

possivelmente algumas das rochas mais raras 
do Paraná, e foram explotadas como pedra 

brita para a pavimentação em asfalto na déca-

da de 1990. Na praça do distrito de Coronel 
Vivida estão presentes na forma de blocos de 

meio-fio implantados no ajardinamento, e es-

se local recebeu um painel explicativo do ge-
ossítio em 2006. Alguns anos depois, essas ro-

chas do meio-fio foram completamente pinta-

das no processo de manutenção urbana, num 

lamentável exemplo de desconhecimento de 
seu valor científico-cultural (Figura 19.15). 

FIGURA 19.14: Casa da Memória de Ponta Grossa. A. Exemplo de vulnerabilidade em rochas do patrimônio histórico. 
Esta edificação é do complexo ferroviário do século XIX. B. Utilização de blocos do Arenito Itararé em cunhais. C. Os 

blocos que se encontram na altura de acesso das pessoas, a cerca de 2,5 m, encontram-se muito degradados em con-
traste com os blocos mais altos. Além disso, a aplicação de camadas de tinta comprometeu parcialmente as caracte-

rísticas do patrimônio. 

FIGURA 19.15: Distrito de Vista Alegre (Coronel Vivida). A. Brechas testemunham a única cratera de impacto de meteorito 
conhecida no estado. B. Amostra de mão. C. Ao lado de painel informativo instalado pelo serviço geológico estadual so-

bre o evento, o meio-fio foi construído com estas rochas, inadvertidamente. Por desinformação de sua importância e 
raridade – rocha única no Paraná – a praça recebeu pintura, incluindo o meio-fio. 
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É evidente que o entendimento histórico de 

patrimônios edificados, tombados pela impor-
tância cultural, não pode prescindir do conhe-

cimento mínimo da geodiversidade em suas 

medidas de manejo. As diferentes rochas utili-
zadas no patrimônio construído paranaense 

apresentam distintos níveis de vulnerabilidade, 

levando-se em conta não só suas característi-

cas petrográficas, mas também o grau de ex-

posição ou suscetibilidade à ação antrópica. 
A informação geocientífica, agregada ao co-

nhecimento histórico do patrimônio cultural 

construído, pode representar um valioso incre-
mento, e assim pode contribuir para justificar 

medidas de preservação da memória humana, 

refletida nessas construções. 
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CAPÍTULO 20 

ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS NA AVALIAÇÃO DA DEGRADA-
ÇÃO DE MATERIAIS PÉTREOS NO PATRIMÔNIO CONSTRUÍDO  

Emilio Velloso Barroso 
Eliane Aparecida Del Lama 

INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO 

As rochas usadas como alvenarias em edifica-

ções, em artefatos funerários, como meio para 

a expressão artística em esculturas, ou mesmo 

permanecendo em seu local de origem, as pe-
dreiras, estão sempre expostas às ações de 

agentes naturais presentes na atmosfera ter-

restre: temperatura, umidade, radiação solar, 
sais solúveis, dentre outros. Estes agentes pro-

movem, nas rochas, a instalação e o desenvol-

vimento de uma série de processos químicos 
(e.g. hidrólise, oxidação, dissolução e hidrata-

ção) e físicos (e.g. fadiga térmica, variações de 

umidade, congelamento e degelo), cuja predo-
minância relativa e intensidade são dependen-

tes do clima local. Os fungos (Sterflinger 2010), 

liquens (Sohrabi et al. 2017) e bactérias 
(Ortega-Morales et al. 2019) também desem-

penham papel relevante para a conservação 

do patrimônio cultural. As ações, geralmente 
sinérgicas destes agentes, resultam na degra-

dação dos materiais pétreos presentes nos 

bens culturais. Os efeitos da degradação en-
globam, entre outros, a alteração cromática 

das rochas, a formação de crostas superficiais 

e a redução de suas resistências mecânicas, os 
quais podem, respectivamente, causar prejuí-

zos estéticos, obliterar os ornamentos na su-

perfície da pedra e colocar em risco a estabili-

dade das construções quando as alvenarias de 
pedra exercem função estrutural. Vale ressaltar 

que, no interior dos museus, a ação destes 

agentes pode ser mais bem controlada, mas 
ainda assim não são espaços livres de suas 

consequências deletérias às rochas (Dias et al. 

2020). Especialmente nas grandes cidades, to-
dos estes processos podem ter suas velocida-

des e intensidades de atuação ampliadas a 

partir de diferentes fontes de contaminação ou 

 poluição: trânsito de veículos à combustão (La 

Russa et al. 2017), aterros permitindo a ascen-
são capilar de sais solúveis em regiões costei-

ras (Ricardo et al. 2017b), indústrias (Rovella et 

al. 2021), dentre outras. 

Como consequência dos impactos deletérios 
causados por vários fatores do ambiente, for-

mam-se nas pedras as morfologias de altera-

ção (Icomos 2008). Estas formas de deteriora-
ção seguem padrões visíveis e bem definidos, 

cuja ocorrência e distribuição no patrimônio 

depende da interação do substrato pétreo 
com os agentes degradadores do ambiente. 

Portanto, são feições importantes para a avalia-

ção geral do estado de degradação das pe-

dras, cujo mapeamento é considerado o pri-
meiro passo para esta diagnose. Contudo, 

apenas o mapeamento das formas de altera-

ção não é suficiente para caracterizar o dano 
causado ao material pétreo. Proveniente de 

testes de laboratório ou executados in situ, da-

dos analíticos complementares são necessá-
rios para quantificar a degradação e subsidiar 

os estudos para definir as intervenções de res-

tauro mais adequadas, além de reduzir riscos 
gerados por decisões não suportadas em da-

dos experimentais sobre o objeto do estudo 

(Delgado Rodrigues 2015). 

Neste ponto, é obrigatório ressaltar a impor-

tância da superfície do material pétreo no con-

texto da preservação do patrimônio cultural. 
Antes de qualquer ação, deve-se compreender 

os valores tangíveis e intangíveis que estão 

associados ao bem a ser preservado. Os valo-
res tangíveis costumam ser os mais evidentes, 

tendo em vista a materialidade da pedra que é 

a componente, ou um dos componentes, do 
patrimônio, o qual carrega consigo valores 
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que podem ser históricos, artísticos, arquitetô-

nicos, etnográficos e paisagísticos. Há também 
que se ser capaz de reconhecer os processos 

de preparação e aplicação da pedra no patri-

mônio em estudo, um valor intangível relacio-
nado com os saberes associados a uma deter-

minada cultura ou civilização com o estágio 

tecnológico, localidade e período definido no 
tempo, como nos casos da manufatura da can-

taria ou das técnicas de entalhe da pedra em 

esculturas. Portanto, a pedra possui valores 
diversos que nos fazem compreender as restri-

ções quase sempre existentes para a sua 

amostragem no próprio patrimônio. Ainda que 

possíveis, tais amostras são de pequenas di-
mensões e permitem, quando muito, a confec-

ção de lâminas petrográficas, pó para análises 

mineralógicas por difração de raios X ou de-
terminações da composição químico-

mineralógica e os componentes biológicos 

eventualmente presentes por meio da micros-
copia eletrônica. Suas dimensões reduzidas 

não permitem a avaliação de propriedades hi-

dráulicas (e.g. absorção de água) ou mecânicas 
(e.g. parâmetros elásticos), o que exige que a 

aquisição de tais parâmetros seja realizada in 

situ e com técnicas não destrutivas. 

A definição do número de análises em relação 

à complexidade dos problemas reais é uma 

tarefa não trivial, no entanto fundamental em 
processos decisórios em qualquer ação tecni-

camente adequada de conservação (Delgado 

Rodrigues 2015). Uma parte importante para a 
definição do número de testes não destrutivos, 

que devem ser realizados in situ nos estudos 

de conservação, vem da compreensão de que 
as pedras são materiais naturais, cujas proprie-

dades podem apresentar elevada variabilidade 

e que não se comportam como meios ideais. 

Duas características principais devem ser des-
tacadas, a heterogeneidade e a anisotropia. É 

fundamental que se entenda como estas ca-

racterísticas condicionam o número de testes 
que devem ser realizados para caracterizar o 

material pétreo. 

A heterogeneidade está relacionada com o va-

lor medido para uma determinada proprieda-

de (e.g. cor, absorção de água ou resistência) 

em cada ponto da superfície do material pé-
treo. Assim, um meio heterogêneo apresenta 

diferentes valores, de ponto para ponto, para 

uma mesma propriedade. Deve-se ter em 
mente que rochas são materiais essencialmen-

te heterogêneos (De Kock et al. 2017), pois são 

constituídas por associações de diferentes mi-
nerais. Na escala em que os testes in situ são 

realizados, e dependendo da área da superfície 

da pedra que afetam, rochas com grãos gros-
sos ou textura porfirítica ou porfiroblástica 

(Figura 20.1) tendem a ser mais heterogêneas. 

Nestes casos, dependendo da relação entre a 

área da medida e a área da seção exposta do 
mineral, pode-se estar medindo uma proprie-

dade do mineral, e não do conjunto da pedra 

no patrimônio. 

Por sua vez, a anisotropia é definida como a 

dependência direcional de uma determinada 
propriedade. As rochas que apresentam folia-

ção de qualquer natureza (Figura 20.2) tendem 

a ser anisotrópicas para a maior parte de suas 
propriedades. Definido como a razão entre o 

maior e o menor valor de uma dada proprie-

dade, medida em diferentes direções, o grau 
de anisotropia pode se modificar com o avan-

ço da degradação da rocha. Este é o caso da 

velocidade de propagação de ondas longitudi-
nais (primárias ou compressionais) medidas 

FIGURA 20.1: Textura porfiroblástica do gnaisse da Suíte 
Rio de Janeiro, tradicionalmente denominada de Gnaisse 

Facoidal. Esta rocha está presente em muitas constru-
ções tombadas na cidade homônima e em Niterói. Esta 
rocha é um excelente exemplo de meio heterogêneo, 

com a presença de megacristais de microclínio, com ta-
manhos variando entre 3 e 5 cm, em meio a uma matriz 
mais fina, rica em biotita. Local: Catedral Metropolitana 

São João Batista, Niterói, RJ. 
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diametralmente (Figura 20.3A) em corpos de 

prova do Gnaisse Facoidal, submetidos a 30 
ciclos de submersão em solução supersatura-

da de NaCl e secagem em estufa (Ricardo et 

al. 2017a). A ciclagem resultou na propagação 
e abertura de fraturas preexistentes na rocha 

(Figura 20.3B), reduzindo a velocidade de pro-

pagação das ondas, de cerca de 5.000 m/s na 
rocha não degradada, para velocidades da or-

dem de 1.700 m/s a 2.000 m/s. A orientação 

das fraturas geradas pela cristalização do NaCl 
também tornou o meio mais anisotrópico em 

relação à rocha sã (Figura 20.3C). 

A complexidade do material pétreo a ser tes-

tado tem relação direta com o número de en-

saios necessários para caracterizá-lo adequa-

damente. Quanto mais heterogêneo e aniso-
trópico for o meio, maior o número de medi-

das requeridas. Esta questão pode ser melhor 

entendida comparando-se dois meios distin-

tos que serão testados em dois pontos. O pri-

meiro, um meio mais simples, caracterizado 

por ser homogêneo e isotrópico (Figura 

20.4A), enquanto o segundo é heterogêneo e 

anisotrópico (Figura 20.4B). As setas nas figu-
ras representam a magnitude da propriedade 

medida, que pode ser qualquer, mas em am-

bos os meios tomadas nos pontos 1 e 2 e nas 
direções vertical (V) e horizontal (H). Nota-se 

claramente que, no meio homogêneo e isotró-

pico, todas as quatro medidas são iguais. Nes-
te caso, apenas uma medida é suficiente para 

caracterizar completamente o meio. Já no caso 

em que há heterogeneidade e anisotropia, o 

número de medidas é quatro vezes maior para 

descrever o meio com relação à mesma pro-

priedade e aos mesmos dois pontos. 

OS TESTES NÃO-DESTRUTIVOS 

Há inúmeras fontes de trabalhos de síntese (p. 
ex., Moses et al. 2014) onde o leitor poderá ter 

informações sobre uma enorme gama de en-

saios disponíveis para a avaliação não destruti-
va da pedra no patrimônio. Aqui serão apre-

sentados e discutidos alguns ensaios frequen-

FIGURA 20.2: Estratificação sedimentar do Arenito Itararé 
na fachada da Casa França-Brasil, na cidade do Rio de 

Janeiro. A origem deste arenito é atribuída ao Grupo Ita-
raré, da Bacia do Paraná. 

FIGURA 20.3: Caracterização dos efeitos da degradação do Gnaisse Facoidal por cristalização de NaCl sobre a  
velocidade de propagação de ondas longitudinais em laboratório. A. Esquema do ensaio de propagação diametral 

de ondas longitudinais. B. Fraturas desenvolvidas no corpo de prova. C. Redução das velocidades e aumento da 
anisotropia após 30 ciclos de submersão e secagem em solução de NaCl. Fonte: Ricardo et al. (2017a). 
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temente executados in situ para a avaliação da 

degradação do material pétreo. Quatro testes 
com objetivos bastante distintos foram esco-

lhidos para ilustrar esta atividade relevante pa-

ra a conservação e o restauro: a colorimetria, 
indispensável para a avaliar alterações cromá-

ticas da pedra, as velocidades de ondas ultras-

sônicas, úteis para informar sobre os estado de 
alteração das rochas, a absorção de água, que 

nos fornece dados sobre a capacidade de ar-

mazenamento de fluidos de uma rocha e, fi-
nalmente, a esclerometria, que mede a dureza 

superficial e pode nos fornecer informações 

sobre a resistência da pedra. 

Colorimetria 

A cor é uma sensação oriunda de ondas ele-

tromagnéticas, determinada pelo comprimen-

to de onda de luz refletida. Por exemplo, uma 
cor é verde quando há absorção dos outros 

comprimentos de onda excetuando o intervalo 

de 490 a 565 nm, que refletirá a cor verde. A 
cor depende intrinsicamente da percepção do 

observador, do tipo de iluminação e das carac-

terísticas do objeto iluminado. 

Assim, há uma certa subjetividade na determi-

nação da cor e, para eliminar essa subjetivida-

de, são utilizados equipamentos para se fazer 
a quantificação da cor, denominados coloríme-

tros ou espectrofotômetros (Figura 20.5A). 

O colorímetro é um equipamento que funcio-

na simulando a percepção do olho humano, 

adquirindo a cor através de 3 filtros receptores 
que simulam os tristímulos XYZ. Estes valores 

são baseados nos componentes teóricos da 

visão de cores, onde o olho possui 3 cones pri-
mários de cores (azul, verde e vermelho). A di-

ferença entre colorímetro e espectrofotômetro 

é que, este, além da aquisição dos mesmos 

dados do colorímetro, ele também mede a re-
flectância de um objeto no intervalo do espec-

tro visível. 

Existem vários sistemas de classificação de co-

res, sendo os mais conhecidos: Sistema de Cor 

Munsell (usado no estudo de solos), RGB 
(usado em objetos que emitem luz), CMYK 

(usado na indústria gráfica), Espaço de Cor 

Hunter e Espaço de cor CIEL*a*b*. 

O sistema de cor mais utilizado em estudos do 

patrimônio construído é o espaço de cor  

CIELab (Figura 20.5B), desenvolvido pela Co-

FIGURA 20.4: Avaliação do número de testes necessários para descrever distintos meios com rela-
ção à propriedade (k) nos pontos (1, 2). A. No meio homogêneo e isotrópico uma medida descre-
ve completamente o meio com relação à propriedade (kh.1 = kv.1 = kh.2 = kv.2). B. No meio heterogê-

neo e anisotrópico são necessárias quatro medidas (kh.1 ≠ kv.1 ≠ kh.2 ≠ kv.2). 
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missão Internacional de Iluminação (CIE), sen-

do a cor descrita por 3 características: lumino-
sidade (clara/escura) no eixo N-S, cor no eixo  

E-W e saturação (pureza: cores vivas × cores 

sujas). L* varia de 0 (preto) a 100 (branco), a* e 
b* são as coordenadas cromáticas: a* positivo 

é vermelho e a* negativo é verde, b* positivo é 

amarelo e b* negativo é azul. 

Em projetos de restauração, a utilização de 

produtos tais como consolidantes, hidrofugan-

tes, biocidas, produtos de limpeza e argamas-
sa, pode provocar alteração cromática do ob-

jeto em estudo devido a reações com os mes-

mos (Costa & Delgado Rodrigues 1996, García-

Talegon et al. 1998). Nestes casos, é indicado o 
uso do colorímetro para verificar se a alteração 

de cor que for induzida por quaisquer desses 

produtos, em fase prévia de teste à aplicação, 
seja aceitável. 

Outro uso do colorímetro é monitorar a cor 

das pedras encontradas em edifícios e monu-

mentos para se avaliar o seu grau de intempe-

rismo. A exposição natural destas pedras altera 

suas cores, principalmente, por causa da polui-
ção e do intemperismo, alterando principal-

mente os parâmetros L* e b*, escurecendo e 

amarelando a superfície da pedra (Fort et al. 
2000, Grossi et al. 2007, Del Lama et al. 2016). 

Neste caso, é preciso também ter acesso à ro-

cha fresca, para comparar os parâmetros cro-
máticos da rocha fresca e da rocha presente 

no monumento. 

FIGURA 20.5: Espectrofotômetro. A. Medição de cor em trabalho de campo. B. Espaço de cor CIEL*a*b*. Fonte: 
Konika-Minolta. 

O colorímetro fornece os parâmetros L*, a* e 

b* anteriormente descritos. No caso de um 
procedimento de consolidação de um monu-

mento ou edifício, por exemplo, seleciona-se 

uma pequena área e se realiza medidas colori-
métricas, antes e após o teste com o consoli-

dante. Estes dados quantificam se a pedra cla-

reou (se o valor de L* aumentar), se ficou mais 
amarelada (se o valor de b* diminuir) e assim 

por diante. E, a partir destes dados, pode-se 

fazer a medição da variação total da cor, co-
nhecida como ΔE*: 

 

 

Alguns autores consideram que alterações 
cromáticas com ΔE* < 3 não são detectáveis 

pelo olho humano (Berns 2000). No entanto, 

este valor não é consenso na literatura, sendo 
que outros autores apontam valores de 4, 5 ou 

10 para a detecção do olho humano (Vidal et 

al. 2019). Sasse & Snethlage (1996) conside-
ram que um ΔE* ≤ 5 é aceitável em projetos 

de restauração. 

A medição de cor é um teste muito simples e 
barato. Os cuidados na obtenção dos dados 

devem focar no perfeito acoplamento da aber-

tura do equipamento com a superfície a ser 
medida, além de se realizar as medições quan-

do a pedra não estiver saturada, ou seja, não é 

recomendável obter medidas após chuvas re-
centes. A quantidade de medições a ser reali-
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zada vai depender da textura e da homogenei-

dade da pedra a ser analisada. Como exemplo, 
Prieto et al. (2010) recomendam a obtenção de 

14 medidas/36 cm² para rochas graníticas. 

Propagação e ondas acústicas 

O uso de métodos vibracionais para ensaios 
não destrutivos foi originalmente desenvolvido 

para concreto, iniciando-se ca. 1920, com utili-

zação de equipamento de ultrassom (Figura 
20.6). 

 

 

As ondas longitudinais provocam movimentos 

oscilatórios longitudinais nas partículas do ma-
terial atravessado por elas, deslocando-as em 

direção paralela à direção de propagação da 

onda. 

Em materiais sólidos, a velocidade ultrassônica 

vai depender da densidade, das propriedades 
elásticas, da (an)isotropia, do grau de altera-

ção e do índice de porosidade do material a 

ser analisado. 

O método consiste na medição do tempo de 

travessia de um pulso ultrassônico entre um 
transdutor e um receptor acoplados a um ob-

jeto, sendo que o transdutor transforma o pul-

so ultrassônico em onda mecânica, e o recep-
tor, por sua vez, transforma a onda mecânica 

em pulso elétrico novamente. O acoplamento 

do transdutor/receptor à superfície analisada 

dá-se por meio de gel para ultrassom, entre 
outros materiais. 

Para o estudo de materiais pétreos, a frequên-
cia mais adequada varia de 20 a 250 kHz, sen-

do a mais utilizada a de 50 kHz. 

O posicionamento do par transdutor/receptor 
pode ser feito com 3 geometrias diferentes 

(Figura 20.7): transmissão direta (transdutor e 

receptor são colocados em faces opostas), 
transmissão semidireta (transdutor e receptor 

são colocados em faces adjacentes) e trans-

missão indireta (transdutor e receptor são co-
locados na mesma face). A transmissão direta 

é a mais sensível, pois os pulsos ultrassônicos 

são propagados perpendicularmente à face do 
transdutor e o receptor recebe a máxima ener-

gia do pulso transmitido. 

FIGURA 20.6: Equipamento para medir velocida-
de de ondas longitudinais ultrassônicas. 

FIGURA 20.7: Tipos de transmissão com as diferentes geometrias do par transdutor (E) e receptor 
(R). L é a distância entre E e R. A. Transmissão direta. B. Transmissão semidireta. C. Transmissão 

indireta. Fonte: Gimenez & Del Lama (2014), adaptado da ABNT NBR 8802/94 (ABNT 1994). 
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A determinação da velocidade de propagação 

de ondas ultrassônicas permite avaliar o índice 
de qualidade do material (sanidade da pedra) 

e indicar a presença de eventuais descontinui-

dades (vazios ou fraturas) no seu interior, 
comparativamente com os valores das veloci-

dades em mesmo material em condições não 

alteradas. 

Esse método também é útil em procedimentos 

de tratamento da pedra para indicar a profun-
didade de penetração de consolidantes, e con-

sequentemente avaliar sua eficácia (Delgado 

Rodrigues & Costa 2008, Scherer & Jiménez-

Gonzaléz 2008). 

A velocidade é calculada pela relação entre a 

distância entre os dois transdutores e o tempo 
de trânsito da onda na pedra. A distância é ge-

ralmente obtida com o uso do paquímetro, 

enquanto o tempo de trânsito pode ser lido 
diretamente no equipamento ou em um osci-

locópio acoplado. Velocidades altas de propa-

gação da onda ultrassônica e consequente-
mente tempos mais curtos, indicam rochas sãs. 

A velocidade de propagação de ondas ultras-
sônicas para algumas rochas foi determinada 

por Chung & Law (1983): arenito, 2,5 - 4,2 km/s; 

calcário, 3,9 - 5,8 km/s; dolomito, 4,8 - 6,1 km/s; 
basalto, 5,3 - 6,0 km/s; granito, 4,0 - 5,6 km/s;  

e quartzito, 5,6 - 5,7 km/s. 

Gimenez & Del Lama (2014) apresentaram 

uma proposta metodológica para o uso do 
ultrassom em monumentos. 

O método ultrassônico é de fácil operação, 

portátil e de baixo custo. O cuidado em sua 
aplicação consiste na aderência do transdutor/

receptor à superfície da pedra, implicando que 

esta seja plana e lisa. Vibrações de tráfego de 
veículos nas proximidades também podem 

atrapalhar a execução do ensaio. O usuário 

deve se atentar para o tipo de acoplante, pois 

alguns produtos, como graxa, podem manchar 
a superfície da pedra. Inspeções rotineiras com 

a utilização do ultrassom podem indicar pro-

cessos de deterioração em fase inicial, e sua 
detecção prévia minimiza intervenções mais 

robustas em monumentos e edifícios históri-

cos. 

Dureza Superficial 

A dureza é definida como a resistência que um 

material sólido oferece às deformações per-

manentes que lhes são impostas nas suas su-
perfícies. Trata-se de uma propriedade carac-

terística dos sólidos e de grande relevância 

para a tribologia, área da ciência dos materiais 
que lida com o atrito e o desgaste gerado pela 

interação entre um corpo sólido e um contra-

corpo, que pode ser sólido, líquido ou gasoso. 
O sistema tribológico admite ainda elementos 

interfaciais entre o corpo e o contracorpo, os 

quais se constituem de outros sólidos, lubrifi-
cante, líquidos, gases, ou suas misturas. 

Tendo em vista que as deformações nas su-

perfícies dos materiais podem ser produzidas 
por diferentes processos, há diversos testes 

padronizados para se obter a dureza superfici-

al de materiais. Assim a dureza Shore, por 
exemplo, se refere à impressão de uma marca 

na superfície do sólido causada pelo impacto 

da queda de uma ponta de diamante. Já a du-
reza Brinell se refere à penetração de uma es-

fera de aço na superfície polida do material 

sólido pela ação da compressão desta esfera 
de diâmetro padrão durante um determinado 

tempo, também padrão. 

Em Geologia, a utilização da dureza é, certa-

mente, mais conhecida na área da Mineralo-
gia, onde a escala de Mohs, de dureza relativa 

ao risco dos minerais, é um parâmetro bastan-

te empregado como critério de identificação 
macroscópica. Propriedades relacionadas à 

dureza das rochas, no entanto, têm sido em-

pregadas para avaliar o desgaste de ferramen-
tas de corte em escavações subterrâneas me-

canizadas (Piazzetta et al. 2018) ou em perfu-

rações (Plienninger 2008) ou para otimizar o 
corte de rochas ornamentais em teares multi-

lâminas (Ribeiro et al. 2013). 

A avaliação da dureza superficial de rochas, 
em geral, requer amostras para ensaios des-

trutivos de laboratório. Como já comentado 
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anteriormente, a disponibilidade de amostras é 

uma restrição quase sempre associada aos es-
tudos da avaliação da degradação de rochas 

no patrimônio construído. O ensaio com o es-

clerômetro (também chamado de martelo) de 
Schmidt supera esta dificuldade por ser este 

equipamento portátil, podendo ser usado tan-

to in situ quanto no laboratório. Além disso é 
um ensaio barato e de fácil realização. Cons-

truído em 1948 pelo engenheiro suíço Ernest 

Schmidt para o teste de concretos, o martelo 
de Schmidt, mede o rebote (ou repique) de 

uma massa padrão, associada a uma mola com 

rigidez conhecida, que impacta sobre um êm-

bolo metálico. Este esquema confere uma 

energia padrão de impacto contra a superfície 

a ser testada. Os esclerômetros são fabricados 
com a possibilidade de escolha de duas dife-

rentes energias de impacto: 2,2 Nm (tipo N) e 

0,7 Nm (tipo L). Nos estudos associados ao 
patrimônio pétreo, costuma-se empregar os 

esclerômetros do tipo L em razão da sua me-

nor energia de impacto. A Figura 20.8 ilustra 
esquematicamente a parte interna e o funcio-

namento do equipamento. 

O resultado obtido com o equipamento é um 

índice chamado de esclerométrico, que está 

associado com a dureza da superfície testada. 

Este índice é lido em uma escala no corpo do 

FIGURA 20.8: A. Esquema simplificado de um esclerômetro de Schmidt. O operador empurra o 
corpo do esclerômetro contra a superfície (seta vermelha) e a mola no interior do equipamento é 

tracionada; quando o equipamento alcança o fim do curso, a massa é liberada para o impacto 
(seta laranja para baixo) e após o impacto retorna (seta laranja para cima) conforme a dureza da 

superfície testada. B. Exemplo de aplicação no patrimônio pétreo (Teatro Municipal do Rio de 
Janeiro). 

equipamento (modelo analógico) ou, nos mo-

delos mais modernos, em um visor digital. O 
índice esclerométrico é empiricamente relacio-

nado à resistência à compressão uniaxial. Os 

resultados dos ensaios devem ser interpreta-
dos de forma crítica e cuidadosa. Vários auto-

res apresentaram correlações entre o índice 

esclerométrico e a resistência à compressão 
uniaxial para diferentes tipos de rochas: gnais-

ses e mica xistos (Lassnig et al. 2012), arenitos 

e calcários (Katz et al. 2000), gesso (Yilmaz & 

Sendir 2002), granitos (Tuğrul & Zarif 1999) e 
granitos em diferentes graus de alteração 

(Aydin & Basu 2005). A Tabela 20.1 exemplifica 

algumas destas correlações. As equações de 
correlação variam de rocha para rocha, e mes-

mo dentro do mesmo tipo de rocha, a depen-

der do grau de alteração. Portanto, se não se 
tem dados experimentais de correlação entre 

o índice esclerométrico e a resistência à com-
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A realização do ensaio com o esclerômetro é 

especialmente recomendada para a avaliação 
de cantarias de rocha, em especial quando se 

deseja avaliar se o processo de alteração atu-

ante sobre as rochas produziu significativa re-
dução de suas resistências. Este tipo de avalia-

ção torna-se ainda mais relevante quando a 

cantaria de rochas tem função estrutural na 
construção (Figura 20.9). 

Para um mesmo tipo de esclerômetro, os re-

sultados indiretos de resistência à compressão 
simples que se obtêm com o esclerômetro de 

Schmidt dependem do peso específico da ro-

cha testada. Como o processo de alteração le-

va à geração de vazios (poros e microfraturas) 
no interior da rocha por processos físicos (e.g. 

fadiga térmica ou expansão e contração de 

argilominerais por ciclos de umedecimento e 
secagem) e químicos (e.g. lixiviação de compo-

nentes químicos dos minerais), como conse-

quência do aumento da porosidade, ocorre a 
redução progressiva do peso específico da ro-

cha, resultando em índices esclerométricos 

mais baixos. 

pressão uniaxial da rocha em estudo, o índice 

esclerométrico deve ser entendido como um 
dado qualitativo. Ainda assim, trata-se de uma 

informação bastante valiosa para fins de com-

paração do estado de conservação entre ro-
chas do mesmo tipo presentes no patrimônio 

construído. Além deste aspecto fundamental, 

deve-se estar atento para a área bastante re-

duzida da superfície testada pelo esclerôme-

tro, com mínimo de 10 medidas (ISRM 1981) 
para fins de representatividade estatística. Destaca-

se aqui que este número de medidas pode ser 

ainda maior no caso de rochas porfiríticas ou 
porfiroblásticas, como é o caso do Gnaisse Fa-

coidal do Rio de Janeiro, cujos K-feldspatos po-

dem alcançar tamanhos em torno de 50 mm. 

TABELA 20.1: Algumas equações de correlação entre o índice esclerométrico e a 
resistência à compressão simples. Note diferentes funções de correlação para o 

mesmo tipo de rocha. 

RCS – Resistência à compressão simples;  RL – resultado do ensaio com esclerômetro do tipo L. 

FIGURA 20.9: Pilar de gnaisse no Mosteiro de São 
Bento, Rio de Janeiro. 

Autores Tipo de Rocha Equação de correlação 

Tuğrul & Zarif (1999) Granito 
 

Aydin & Basu (2005) Granitos são e alterados 
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Embora o ensaio seja simples, alguns cuidados 

devem ser tomados em relação à sua execu-
ção no campo. O primeiro deles é que, ideal-

mente, a superfície de teste seja lisa, condição 

nem sempre encontrada em campo. Portanto, 
antes da realização do ensaio deve-se obser-

var se nos locais de testes não há ressaltos ou 

grãos minerais pontiagudos. Estes pontos de 
ensaio devem ser evitados. Deve-se observar 

também se as morfologias de alteração pre-

sentes na rocha não foram produzidas por 
destacamento de partes de sua superfície, o 

que pode indicar fragmentos de rocha soltos e 

que vão gerar valores esclerométricos anoma-

lamente baixos. Neste caso é comum se escu-
tar um som característico de superfícies ocas. 

O levantamento sistemático em construções 

grandes pode levar vários dias. Neste caso, as 
condições de umidade da rocha em que os 

testes foram realizados devem ser considera-

dos, especialmente nos casos de rochas com 
elevada capacidade de absorção de água. A 

presença da água nos poros, em rochas sedi-

mentares ou rochas magmáticas e metamórfi-
cas alteradas, levará à redução do índice escle-

rométrico medido e dificultará a comparação 

de resultados obtidos em condições de umi-
dade diferentes. Por fim, é necessário lembrar 

que o rebote da mola durante o ensaio é influ-

enciado pela aceleração da gravidade, portan-
to a orientação do esclerômeto tem influência 

sobre os resultados obtidos. Assim, testes rea-

lizados no piso, com o esclerômetro na posi-
ção vertical e o repique da mola contra a ace-

leração da gravidade, apresentarão resultados 

distintos dos testes realizados nas paredes de 
uma construção. Esse fato deve ser levado em 

consideração para a interpretação dos resulta-

dos, os quais não são diretamente compará-

veis quando realizados com diferentes orienta-
ções do equipamento. 

Considerando o diâmetro de cerca 15 mm da 

haste metálica do martelo de Schmidt, a área 
afetada em cada teste é, em geral, pequena 

em relação às dimensões da pedra. Portanto, 

por fornecer uma medida da dureza superficial 
quase que pontual, testes com o martelo de 

Schmidt têm sido realizados com a orientação 

de uma malha regular de pontos sobre a su-
perfície da pedra. Nestes casos, é possível pro-

duzir um mapa da dureza superficial que tem 

se mostrado interessante para comparação 
com os mapas das formas de degradação. Esta 

abordagem foi emprega por Martínez-

Martínez et al. (2021), para detectar os danos 
causados pela cristalização de sais em calcilu-

tito com textura micrítica na Capela Muñoz da 

Catedral de Santa Maria (Espanha), e por Bar-
roso et al. (2006) para investigar a presença de 

fraturas não visíveis no gnaisse utilizado na es-

cadaria do Teatro Municipal do Rio de Janeiro. 

Absorção de Água 

As rochas são classificadas por sua origem e 
com base em seus componentes minerais. No 

entanto, é através da percolação da água atra-

vés dos seus vazios (poros e microfraturas) que 
ela interage, química e fisicamente, com a ma-

triz da rocha e induz uma série de processos 

de degradação: lixiviação, dissolução, cristali-
zação de sais solúveis, e congelamento e de-

gelo. Por ser a água um importante agente da 

degradação, torna-se necessário avaliar a ca-
pacidade da rocha em absorvê-la e transportá-

la em seu interior. 

A absorção é normalmente referida em ensaios 

de laboratório como a massa de água absorvi-

da pela rocha, após um tempo padrão em 

imersão, em relação à massa seca desta mes-
ma rocha. No campo da conservação do patri-

mônio pétreo, o ensaio in situ mais frequente-

mente utilizado é aquele que se utiliza de um 
tubo com seção graduada de 5 mL. Este tubo 

graduado é conhecido como tubo de Karsten, 

e o método de ensaio como teste do cachim-
bo. O ensaio pode ser realizado tanto em su-

perfícies verticais quanto em superfícies hori-

zontais. O tubo de Karsten é fixado na superfí-
cie da pedra com o auxílio de uma massa de 

vidraceiro, que é colocada na seção circular 

localizada na base do tubo. Também pode ser 
usado o alginato, um hidrocoloide irreversível, 

com a vantagem de ser mais facilmente remo-
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vível (Rodrigues 2012). Estes materiais têm a 

função adicional de promover a vedação do 
espaço entre o tubo e a superfície testada, 

uma vez que as irregularidades quase sempre 

existentes não permitem um acoplamento 
perfeito e estanque. 

Os dois modelos do tubo de Karsten têm for-

mas diferentes, o primeiro em “L” para superfí-
cies verticais (Figura 20.10A) e o segundo, mais 

retilíneo, para superfícies horizontais (Figura 

20.10B). Após a fixação do tubo na superfície 
da pedra, seu interior é preenchido com água 

até que o menisco esteja alinhado com a mar-

ca de zero mL. O cronômetro é então dispara-

do e leituras da posição do nível da água são 

realizadas a intervalos regulares de 5, 10, 15, 
20, 30 e 60 min (Rilem 1980). Esta recomenda-

ção, com relação aos intervalos de leitura, po-

de ser modificada se a rocha ensaiada apre-
sentar elevadas taxas de absorção, o que pode 

ocorrer no caso de rochas muito alteradas. Do 

ponto de vista físico, a absorção é medida com 
uma carga hidráulica variável, uma vez que a 

altura da coluna de água no interior do tubo é 

decrescente. 

O ensaio de absorção é uma forma barata e 

rápida de se medir o grau de alteração já ins-

talado na pedra (Soares 2009) e, por outro la-

do, é útil para se avaliar a eficácia de interven-

ções de consolidação da pedra (Celik et al. 
2020). Outra característica importante é sua 

praticidade, uma vez que pode ser executado 

tanto no campo quanto no laboratório. 

Uma das interpretações possíveis para o en-

saio é feita a partir do cálculo da inclinação da 

curva construída em um gráfico onde o eixo 
das abscissas representa a variável indepen-

dente tempo e o eixo das ordenadas a variável 

dependente que corresponde ao volume de 

água absorvido pela pedra. Dessa forma a in-

clinação da curva terá unidade de volume por 
tempo, que representa a vazão. Maior a vazão, 

mais água é absorvida pela pedra, significando 

que o espaço poroso se caracteriza por inter-
conexão entre os poros, estes com grandes 

gargantas. 

Uma outra abordagem é o cálculo da taxa de 
absorção para o tempo padrão de 10 minutos 

(Stazi et al. 2016), especialmente útil para ma-

teriais que apresentam elevada absorção. Nes-

FIGURA 20.10: Modelos de tubos de Karsten para medidas de absorção. A. Superfícies verticais. B. Superfícies horizon-
tais. Fotografia B: Natália Mendonça Rodrigues. 
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te ensaio são realizadas leituras da redução do 

nível da água no interior do tubo a cada minu-
to, durante 15 minutos. A taxa de absorção de 

água é calculada pela seguinte equação: 

 

Na equação acima, m15 min e m5 min são as mas-

sas (g) de água absorvidas em 15 e 5 minutos, 
respectivamente; A (m

2
) é a área de contato 

entre o tubo e a superfície ensaiada; t10 min é 

tempo (s) equivalente a 10 minutos de ensaio. 

Com as unidades apresentadas a taxa de  
absorção para 10 minutos (C10 min) é dada por  

g/m
2
/s. 

Deve-se estar atento para o fato de que o vo-
lume de água absorvido pela pedra é depen-

dente da sua umidade prévia à realização do 

ensaio. Quanto maior for a sua umidade inicial, 
menor o volume de poros não preenchidos 

por água e, portanto, menor será a absorção 

durante o ensaio. Em razão disto, principal-
mente para o material pétreo exposto no am-

biente externo, os dados obtidos para diferen-

tes condições iniciais devem ser comparados 
com cautela. É o caso de testes realizados em 

dias secos e sem chuvas nos dias precedentes 

e outros realizados após chuvas intensas que, 
eventualmente, tenham provocado o umedeci-

mento da pedra. Outro ponto importante está 

relacionado com a posição do tubo. No caso 
de cantarias de pedra, por exemplo, recomen-

da-se não localizar o tubo em posições muito 

próximas às extremidades dos blocos, a fim de 
se evitar a fuga de água pela superfície lateral. 

Deve-se ainda observar se existem fraturas 

que interceptam a superfície da rocha. Estas 

estruturas podem ser condutos hidráulicos e o 
teste realizado não representará a absorção da 

matriz da rocha. Ainda com relação ao posicio-

namento do tubo de Karsten, sua fixação deve 
garantir que sua posição seja perfeitamente 

vertical, caso contrário, a pressão inicial da co-

luna de água será alterada. No processo de 
fixação do tubo na superfície, recomenda-se a 

utilização de um instrumento de nivelamento 

para garantir a verticalidade. Durante todo o 
ensaio, a região do contato do tubo com a su-

perfície da pedra deve ser monitorada com 

relação à estanqueidade. Possíveis vazamentos 
terão impacto relevante nos resultados obti-

dos e, se observados, o teste deverá ser inter-

rompido. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como visto anteriormente, rochas não são ma-

teriais ideais e suas propriedades podem apre-
sentar elevada dispersão causada por hetero-

geneidades e anisotropias intrínsecas. O efeito 

deletério do intemperismo natural e da degra-
dação acelerada pela ação antrópica se super-

põem, e resultam em um meio ainda mais 

complexo. 

Quando a rocha é parte material constituinte 

do patrimônio, os processos de investigação 

quanto à conservação exigem um mínimo de 
obtenção de amostras, quando permitido. Não 

se pode, com o processo de amostragem ex-

cessivo da pedra, causar danos adicionais ao 
patrimônio, mesmo sob a alegação de se in-

vestigar a deterioração do material pétreo. 

Neste contexto, os testes não destrutivos e rea-

lizados in situ assumem grande relevância pa-
ra, em conjunto com as formas de degradação, 

estabelecer um cenário que descreva fidedig-

namente as consequências das intrincadas in-
terações entre o material pétreo e as condi-

ções do ambiente local. 

Os testes não destrutivos aqui apresentados 

(existem muitos outros) baseiam-se em princí-
pios físicos que devem ser entendidos para 

que os dados produzidos com estes equipa-

mentos possam ser crítica e criteriosamente 
avaliados e adequadamente interpretados, ca-

so contrário, não terão valor para a tomada de 

decisão nos projetos de conservação e restauro. 
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